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“Embora a individuação da alma 
dependa qrasoralmente do corpo, 
quanto à origem, já que a alma não ad- 
quire 6 seu ser indiv idualizado a não 
ser no corpo do qual é ato, disó não se 
deve concluir, todavia, que, do perecer 
o corpo, pereça também a individua- 
cão da-alma. Com efeito, uma voz que 
a alma tem um ser absoluto, desde que 
adquiriu o seu ser indivualizado, pelo 
tato de ler-se tornado a forma deste de- 
terminada corpo, O seu ser permanece- 
rá indivicualizado para sempre 
STO. TOMAS DE AQUINO: O Ente e 
à EssÉNCIa 





“Dentre todos os estudos aos 
guais se dedicam às homens, o estudo 
da sabedoria supera a todos em perfei- 
ção, em sublimidade, em utilidade e 
em alegria que proporciona. 

STO. TOMAS DE AQUINO: Súmula 
Contra os Centros 


“Toda a humanidade se ordena à 
um tim único: É preciso; então, que um 
só coondene. Tal chefe deverá chamar- 
sé 0 monarca ou imperador. Torna-se 
evidente que o bem-estar do mnuinço 
exige à Monarguia ou Império.” 

DANTE: Monarquia 


ig não é sujeito da metatist- 
ca. (...) Nenhuma noção apropriada a 
pes de Deus, concebível por nós, 
é apreendida imediatamente pelo inte- 
tecto humano desta vida. Assim, ne- 
huma ciência naturalmente adquirida 
pode dizer respeito à Deus sob algurna 
noção apropriada.” 
DUNS SCOT: Sabre a Metafísica 
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VIDA E OBRA 


Consultoria: Carlos Lopes de Mattos 


dd Os comum chama sábios àqueles que ordenam corretamen- 
ve ds Coisas e as governam bem: por isso Aristátoles afirmou: 
ordenar é o ofício do sábio.” 

Esse pensamento encontra-se expresso no primeiro capítulo da 
Súmula Contra os Gentios, e seu autor parece ter seguido rigorosa- 
mente à máxima aristotélica, tanto ao construir O maior sistema teoló- 
gico-filosófico da Idade Média, Quanto em sua vida pessoal. 

A biggratia de Tomás de Aquino não apresenta momentos dramá- 
Hcos, podendo ser sintetizada nas etapas principais de uma vida intei- 
ramente dedicada à meditação e ao estudo. Nascido no castelo de 
Roccasecca, perto de Aquino (Reino das Duas Sicílias), em 1225, To- 
mas de Aquino estudou inicialmente sob orientação dos monges bene- 
ditinos da Abadia de Montecassino e em 1244, ingressou na Ordem 
dos Dominicanos. Um ano depois encontra-se em Paris, onde conti 
nua a formação teológica com Alberto Magno. De 1248 a 1252, per- 
manece em Colônia, ainda dedicado 30s mesmos estudos, até que 
volta a Paris e prossegue as atividades universitárias, culminando pela 
obtenção do título de doutor em teologia, em 1259, Nesse ano retor- 
na à Rália e leciona em Agnani, Orvieto, Roma e Viterbo. De 1269 a 
1272, exerceu em Paris as funções de professor, Retornando à ltália, 
velo a morrer no convento dos cistercienses de Fossanova, não muito 
longe da cidade natal, no dia 7 de março de 1274, com apenas 49 
anos de idade. 

Tomás de Aquino foi um trabalhador incansável é um espírito 
metódico, que se empenhou em ordenar o Saber teológico é maral 
acumulado na idade Média, sobretudo o que recebeu através de seu 
mestre Alberto Magno. Como resultado, produziu extensa obra, que 
dpresenita mais de sessenta titulos. Às mais importantes são os Comen- 
tários Sobre as Sentenças, provavelmente redigidos enire 1253 e 
1256, em Paris; Os Princípios e O Ente e à Essência, da mesma Épo- 
Ca; à Súmula Contra os Gentios e as Questões Sobre à Alma, compos- 
las, ao que tudo indica, entre 1259 é 1264: as Questões Diversas, Co- 
meçadas em 1263; e finalmente à Suma teológica, sua obra mais cé- 
lebre, apesar de não concluida. 

Em todas elas está <empre presente uma vasta erudição, não hau- 
rida diretamente nas fontes, pois Tomás de Aquino não conhecia nem 
O hebraico, nem 0 grego, nem o árabe. Limitado ao latim, conheceu 
e utilizou, porém, inúmeros autores prolanos (Eudóxio, Euclides, Hi- 
pócrates, Galeno, Ptolomeu), os filásoios gregos, sobretudo Platão e 
Aristóteles, os árabes é judeus (Al Farabi, Avempace, Al Ghazali, Avi- 
cebrom, Avicena, Averróis, Israeli), e escolásticos, como Anselmo de 
Austa, Bemardo de Clairvaux, Pedro Lombardo. Mac foi principal- 
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mente influenciado por Santo Agostinho e, mais ainda, por Alberto 
Magno, seu mestre em Paris. 


Uma velha questão 


Foi sobretudo em Paris que Tomás de Aquino viveu intensamen- 
te os conflitos intelectuais, típicos de cua êpoca, que opunha o conhe- 
cimento pela fé ao conhecimento pela razão, a teologia à filosofia, a 
crença na revelação bíblica às investigações dos filósofos gregos. Em 
Paris esses conflitos ganhavam dramaticidade mais intensa do que cm 
qualquer outra parte da Europa, pois a cidade era à Capital do mais 
poderoso reino da Europa e pólo de atração de estrangeiros de todas 
as procedências. O papado não abria mão de seus direitos de organi- 
zação da universidade e procurava fazé-lo no sentido de combater a 
predominância dos dialéticos (como eram então chamados os profes- 
sores de filosofia) sobre ns teólogos, isto é, os expositores e comenta- 
dores das Sagradas Escrituras. A dialética não deveria ser mais do que 
instrumento auxiliar e os mestres de teologia não deveriam fazer “os- 
tentação de filosofia”, determinava uma disposição papal de 1231. 

(Us conflitos já vinham de algum tempo, mas acemuaram-se de- 
pois da divulgação da filosofia aristotélica, graças a traduções feitas 
pela escola de Toledo na segunda metade do século XI. O efeito cau- 
Sado pelas obras de Aristóteles toi extremamente perturbador. O mais 
importante fator de conflitos entre os admiradores do estagirita e dos 
defensores da “é residia no fato de a doutrina aristotélica apresentar, à 
primeira vista, um conteúdo muito disinto da concepção cristã do 
mundo. Na física aristotélica q mundo é eterno e incriado. Dowc é o 
motor imóvel do universo, o “pensamento Que se pensa a si mesmo” 
e nada cria, movendo o mundo como causa final, sem conhecê-lo, 
“como o amado atrai o amante”. Por sua vez, a alma não é mais do 
que forma do corpo Organizado, devendo nascer é morrer com ele 
sem ter nenhuma destinação sobrenatural. Assim, a filosofia aristotéli- 
ca ignorava totalmente as noções de Deus criador e providente, bem 
como as de alma imortal, queda « redenção do homem, todas funda- 
mentais à doutrina crista. | 

Apesar de tão distante dos dopmas cristãos, a filosofia aristotélica 
ganhou adeptos cada vez mais entusiasmados entre os dialéticos, que 
nela viam um alimento intelectual superior e se esforçavam para adap- 
tá-la à revelação bíblica. Os esforços, contudo, não eram eficientes é 
os conílitos persistiam. O aristotelismo não servia, assim, à política 
dos papas e medidas rigorosas foram tomadas contra ele. Desde 
1211, 0 concílio de Paris proibe o ensino da física do filósoio grego 
é, em 1215, 0 legado papal, ao formular os estatutos da Universidade 
de Paris, proíbe a leitura da Metafísica e da Filosofia Natural. de Aric. 
tóteles. As proibições, contudo, calam no vazio, diante: do entusias- 
mo do público, O papa Uregório IX limitou-se então a ordenar a pro- 
pagação das obras de Aristóteles, desde que expurgadas de afirma- 
ções contrárias aos dogmas da Igreja. Inicia-se assim a Cristianização 
da filosofia aristotélica, o que só veio a se tornar possível graças a0 €s- 
pírito analítico, à capacidade de ordenação metódica e à habilidade 
dialética de Tomás de Aquino, que ele aliava à um profundo senti- 
mento de fé crista. 


VIDA OBRA IX 
A perfeição divina 


O ponto de partida pára à Construção do ltomismo — e à conce- 
quente cristianização de Aristóteles — parece residir na hábil transfor- 
mação que Santo Tomás operou na distinção aristotélica entre essén- 
Cia € existência. Aristóteles, nos Segundos Analíticos, distingue entre 
às questões “o que é um ser?” e “esse ser existet” À resposta à primei 
Hà pergunta constitui a definição de uma essencia; mas, para Aristóte- 
les, uma definição não implica jamais a existência, lógica ou empiri- 
ca, do definido. Assim, em Aristóteles, a distinção entre escência e 
existência É puramente conceitual. lógica. Tomás de Aquino, ao con- 
trário, inlerpreta aquela distinção como ontológica, real. Com iss0, al- 
tera num ponto básico o conteúdo da filosofia aristotélica, emborá 
mantenha sey arcabouço racional. Mas é o bastante para torná-la ca- 
paz de servir de fundamentação racional para os dogmas da revela- 
ção cristã, defender a orodoxia da igreja e dar combate às correntes 
consideradas heréticas. Fazenda apelo ao princípio do realismo onto 
lógico (segundo o qual “tudo o que está contido na definição de uma 
Coisa não pertence a essa cuisa essencialmente, mas: acidentalmente 
por culra ), Tomás de Aquino conclui que a definição da essência 
das criaturas não implica sua existência e, portanto, elas nao existem 
por st mesmas, & sim devido a uma outra realidade (ab alio). A distin- 
ção real entre essência e existência torna-se, assim, o fundamento me- 
tafísico da contingência das Criaturas humanas e permite introduzir 
no peripatetismo a idéia de criação. 

Apenas em Deus haveria identidade entre essência e existência. 
Deus existe por si e Ele mesmo leria se revelado a Moisés. afirmando- 
“Eu sou aquele que sou”. Deus seria, assim, criador de todas às coi- 
sas E fundamento de suas existências contingentes, Deus seria O puro 
ato de existir, não sendo uma essência qualquer — como o uno, o 
bem ou O peisameno — à qual se atribuiria a existência. Ele não <a 
ta um modo eminente de existir — como a eternidade, a imutabilida- 
de ou a necessidade, que Lhe podem ser atribu idas — mas o próprio 
existir, tomado em si mesmo e ão qual nada podo ser acrescentado, 
pois isso seria pressupor uma limitação que não Lhe cabe. Desse mo- 
do, Deus não se identifica a seus atributos: estes é que, ao contrário. 
devem ser referidos a Elo, pois se é o existir puro, Ele é o ser pleno, 
nada pedendo ser-Lhe atribuído é nada Lhe faltando. Deus é imóvel e 
etemo, pois não é possível ercceber Nele nenhuma transformação. 
Deus é à perfeição pura. 


As vias que levam a Deus 


Segundo Santo Tomás a razao pode provar a existência de Deus 
através de cinco vias, todas de indole realista: considera-se algum as- 
pecto da realidade dada pelos sentidos como o cteito do qual se pro- 
Cura a Causa. 

A primeira fundamenta-se na cCoônstatação de que no universo 
existe movimento. Raseado em Aristóteles, Santo Tomás considera 
que todo movimento tem uma causa, que deve ser exterior ao próprio 
ser que está em movimento, pois não se pode admitir que uma mes- 
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ma coisa possa ser ela mesma a coisa movida e O princípio motor que 
à faz movimentar-se. Por outro lado, o próprio motor deve ser movi- 
do por um outro, este por um terceiro, e assim por diante. Nessas con- 
dições, é necessário admitir ou que a série de motores é infinita e não 
existe um primeiro termo (não se conseguindo, assim, explicar o mo- 
vimento), ou que a série é finita é seu primeiro termo é Deus. 

A segunda via diz respeito à idéia de causa em geral. Todas as 
coisas OU São causas Ou são efeitos, não se podendo conceber que al- 
Eguma coisa seja causa de si mesma. Nesco caso, ela seria causa e elei- 
lo dO mesmo tempo, sendo, assim, anterior é posterior. o que seria ab- 
surdo. Por outro lado, toda causa, pôr sua vez, deve ter sido causada 
por outra e esta por uma terceira, é assim sucessivamente. impõe-se, 
portanto, admitir uma primeira causa não causada, Deus, ou aceitar 
uma série infinita e não explicar a causalidade. 

A terceira via refere-so 205 conceitos de necessidade é possibili- 
dade. Todos os seres estão em permanente transformação, alguns sen- 
do gerados, outros se corrompendo e deixando de existir. Mas poder 
OU não existir não É possuir uma existência necessária e sim contin- 
gente, já que aquilo que é necessário não precisa de causa para exis- 
Hr. Assim, O possível não teria em si razão suficiente de existência e, 
SC nas coisas houvesse apenas o possível, não haveria nada. Para que 
o possível exista É necessário, portanto, que algo o faça existir. Ou se- 
ja: se alguma coisa existe é porque participa do necessário. Este, por 
Sua vez, exige uma cadeia de causas, que culmina no necessário ab- 
Soluto, ou seja, Deus. 

À quarta via tomista para provar a existência de Deus é de indole 
Platônica e baseia-se nos graus hierárquicos de perfeição observados 
nas coisas. Há graus na bondade, na verdade, na nobreza é nas ou- 
tas perleições desse gênero. O mais e o menos, implicados na noção 
de grau, pressupõem um termo de Comparação que seja absoluto. De- 
verá existir, portanto, uma verdade e um bem em si: Deus. 

À quinta via fundamenta-se na ordem das coisas. Le acordo com 
O tinalismo aristotélico adotado por Tomás de Aquino, todas as opera- 
ções dos corpos materiais tenderiam a um fim, mesmo quando des- 
providos da consciência disso. A regularidade com que alcançam seu 
fim mostraria que eles não estão movidos pelo acaso; a regularidade 
seria intêncional e desojada. Uma vez que aqueles corpos estão priva- 
dos de conhecimento, pode-se concluir que há uma inteligência pri- 
meira, ordenadora da finalidade das coisas. Esea inteligência sobera- 
ha seria Deus. 


A herarquia das criaturas: anjos e homens 


Todas as provas da existência de Deus contêm Hã, implicitamen- 
te, O quadro tomista explicativo da realidade como um todo e esse 
quadro concilia as verdades da razão aristótélica e o conteúdo da re- 
relação bíblica. Torna-se perfeitamente concebível pela razão que O 
mundo seja um conjunto de criaturas contingentes, cuja existência é 
dada por Deus, criadas a partir do nada e escalonadas segundo graus 
diversos de perfeição e participação na essência e existência divinas. 

No ápice da hierarquia das criaturas encontram-se qs anjos e, pa- 
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ra explicá-los, a distinção tomista entre essência e existência revela- 
se particularmente eficiente. Conforme os lextos bíblicos, os anjos se- 
riam puros espíritos, o que — interpretado aristntelicamente, com o 
princípio tomista da distinção ontológica entre essência E Existência 
-— levaria à conclusão de Que são puras formas e, portanto, incria- 
dos, eternos. Isso seria o mesmo que alirmar serem os anjos iguais a 
Deus, OU seja, Cair-se-ia numa visão politeísta. 

A distinção ontológica entre essência e existência permite reinter 
pretar O princípio aristotélico segundo O qual a forma dá a existência: 
santo Tomás pode então afirmar que é por intermédio da forma que 
Leus próporciona existência aos anjos, que seriam, assim, seres con- 
lingentes. Os anjos seriam, pois, Criaturas como as demais, embora 
incorpóreas e possuidoras da Mais alta perfeição dentre as criaturas, 
Na hierarquia dos anjos cada um receberia do imediatamente supe 
ror as espécies inteligíveis, primeira fragmentação da luz divina, 
transmitindo-as à ordem angélica imediatamente inferior. 

Na hierarquia descendente das criaturas, o homem aparece co- 
mo um ser dotado de duplo compromisso. Par Sua alma, pertence à 
série dos seres imateriais, mas não é uma inteligência pura, como a 
dos anjos, pois encontra-se essencialmente ligada a um Corpo. Liame 
substancial do universo, o homem é menos um elemento do mundo 
do que um novo mundo onde se resume a totalidade. A alma huma- 
na é, assim, um horizonte onde se cam o mundo dos corpos e o 
dos espíritos, 

Por essa dupia natureza é que o homem pode conhecer (lá que é 
alma), mas não pode ler Contato direto com o inteligível (pois é tam- 

corpo), O conhecimento humano parte sempre dos sentidos, 
que revelam objetos concretos e singulares; mas, através da abstra. 
ção, é capaz de finalmente forjar conceitos universais. Adotando e de. 
senvolvendo a teoria aristotélica do conhecimento — sustentada pela 
doutrina metafísica do ato-potência —, Santo Tomás afirma que o in- 
telecto pode gerar conceitos abstralos e universais porque não é um 
mero intelecto passivo, 3 receber é registrar os dados dos sentidos. 
ÃO contrário, o processo intelectual seria movido, em última instân- 
cia, pelo “intelecto agente”, responsável pela atividade abstrativa. As- 
sim, as noções de finalidade e de hierarquia, herdadas de Aristóteles, 
reaparecem também na icoria tomista do conhecimento: embora psi- 
cologicamente o conhecimento tenha início no plano corpóreo (os 
sentidos que apreendem objetos materiais), na verdade o processo é 
comandado pelo fim. situado no plano incorpóreo, espiritual (0 “inte- 
lecto agente” que, já em ato, move a atualização da inteligibilidade e 
da universalidade potenciais dos dados forrecidos pelos sentidos. 


O combate às heresias 


A distinção real ou ontológica entre essência e existência 
além de transformar a concepção aristotélica de um mundo etemo e 
incriado na concepção cristã de um ser criador (Deus), responsável 
pela existência dos demais Seres, ds Criaturas — possibilitou à Tomás 
de Aquino refutar racionalmente e rejeitar como heréticas certas con- 
CepÇÕES correntes, na época, sobre dogmas da encarnação de Cristo 
e da Trindade. 
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Com efeito, aplicadas a seres racionais, as noções de essência e 
existência reduzem-se às de natureza e pessoa. Afirmando-se a identi- 
dade entre essência e existência (portanto entre natureza é pessoa) é 
forçoso concluir pela presença em Cristo de duas pessoas, em virtude 
de sua dupla natureza ou essência (divina e humana). Tal conclusão 
É a que estava expressa na heresia nestoriana. Da mesma forma (iden- 
ficando essência é Existência, natureza e pessoa! poder-se-ja con- 
Cluir pela presença em Cristo de uma cá natureza (Ou a divina ou a 
humana), como pretendia a heresia de Eutiques (c.378-c.454). 

A distinção tomista entre essência e existência, ao contrário, per- 
mitia defender racionalmente à versão ortadoxa do dogma, justifican- 
do a crença de que Jesus existiu como uma pessoa (existência) à en- 
carnar duas naturezas (essências), a divina é a humana. 

De forma análoga, o tomismo resolveria O problema da Trindade, 
evitando os perigos das heresias iriteísta e modalista. À primeira afirma- 
va a tríplice natureza de Deus a fim de manter à crença de Seu desdo- 
bramento em três pessoas, O Pai, O Filho e q Espírito Santo. Inversamen- 
te, a heresia modalista ou sabeliana, acentuando à unidade da nature- 
za de Deus, ecra levada a sustentar à existência de uma só pessoa. O 
princípio tomista, distinguindo ontologicamente essência e existência. 
sustenta, com argumentos filosóficos, a versão ortodoxa da revelação- 
Deus seria uma só natureza existindo como três pessoas. 


A Igreja e o Estado 


O fim do homem, para Santo Tomás, é o aperfeiçoamento de 
sua Nalureza, O que somente pode cumprir-se em Deus. A finalidade 
última das ações humanas transcenderia, portanto, ao próprio ho- 
mem, cuja vontade, mesmo que ele não o saiba, leva-o a dirigir-se 40 
ser supremo. 

Para que possa sor considerada boa, a vontade deve conformar 
se à norma moral que se encontra nos homens como reflexo da lei 
clerna da voniade divina. Esta, no entanto, não pode ser conhecida 
pelo homem, de tal forma que ele deve limitar-se a obedecer aos dita- 
mes da lei natural, entendida como lei da consciência humana. 

Em política, Santo Tomás distingue três tipos de lei, que dirigem 
à comunidade ao bem comum. O primeiro é constituído pela lei natu- 
ral (conservação da vida, geração e educação dos filhos, desejo da 
verdade); o segundo inclui as leis humanas ou positivas, estabeleci- 
das pela homem com base na lei natural e dirigida à utilidade co- 
mum; finalmente, a lei divina Buiaria o homem à consecução de seu 
fim sobrenatural, enquanto alma imoral. 

Quanto 20 problema das relações entre o poder temporal e o po- 
der espiritual, as idéias de Santo Tomás revelam a procura de equili- 
brio entre as tendências conflitantes da época. O Estado ipoder tem- 
poral) é concebido como instituição natural, cuja finalidade consisti- 
ria em promover é assegurar 0 bem comum. 

For outro lado, a Igreja seria uma instituição dotada fundamental- 
mente de fins sobrenaturais, Assim, O Estado não precisaria se «ubordi- 
nar à Igreja, como se ela foste um Estado supérior. A subordinação 
do Estado à Igreja deveria limitar-se aos vínculos de subordinação 
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existentes entre a ordem natural é a ordem sobrenatural, na medida 
em que esta apericiçoaria a primeira. 

A harmonização, no plano social e político, entre poder tempo- 
ral e poder espiritual seria, portanto, análoga à que Santo Tomás pro- 
cura estabelecer entre filosofia e teologia, entre razão e fé. 


1225 — Tomás de Aguino naste nó castelo de Roccasecra. 

1326 — Morte de São Francisco de Assic 

1230 — Tomás inicia sous estudos na Abadis de Mortecassino. 

1240 — Alberto Magno começa a ensinar em Paris e a Comentar Aristóteles. 

1241 — Morte do papa Gregório IX: 

1244 — Fundação da Universidade de Roma. Tomês entra para + Ordem tira 
Dominicanos. 

1245 — Estuda em Paris alé 1248. sob amentação de Alberto Magno. 

1248 — Alberto Magno iunda, em Colônia, uma faculdade de teglogia. To- 
mas continua seus estudos em Colónia até 125 q 

1252 — Leciona em Paris até 125 q 

1257 — Robert de Sorbon funda um colégio na Universidade de Paris. 

1253 — Tomás escreve o Comentário Sabre as Sentenças ea Suma Contra os 
Centios. Leciona nz Itália até 1268: Agnani, Orvicia, Roma e vilerho. 

1261 — Início do pontificado de Urbano |V. 

1265 — Clemente IV ascende ao irmno papal. Nasce Dante. Toms redige a 
duma Teolúgica, até 1273, 

126611) — Nasce Duns Scol. 

1268 — Morte de Clemente IV interregno pontifical. 

1269 — Tomás ensina em Paris até | 2F2. 

1271 — Eleição de Gregório X. 

1274 — Tomas falece à 7 de março, em Fossanma. 

1323 — E canonizado pelo papa João XXIL. 
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STO. TOMAS DE AQUINO 


Nota do Tradutor 


Servimo-nos da tradução do Professor José Cretella Junior, Sobre o Ente c a Essência, São 
Pato, 1952. 

Sendo que em várias passagens o texto original latino é obscuro. consideramos maix hcamesto 
respeitar na tradução esta obsruridade do que apresentar um texto português claro que, do invés 
de uma Iradução, poderia ser uma interpretação. Tampouco pudemos evitar uma linguagem estri- 
tamente fidosújica, dificilmente acessível a não iniciados na matéria. 


ProOÊMIO 


|. Já que um erro insignificante ao início pode tornar-se grande so final. segundo o dizer 
do Filósoio (Aristóteles) no livro | ds obra intitulada Sobre o Céu eo Mundo, e uma vez que, con- 
forme afirma Avicena no início de sua Metafísica, as primeiras coisas que s& concebem na inteli- 
gência são o ente e a EssílCia, POr 1550, à fim de que à desconhecimento desses comeciivs não con- 
dica à erro, e para remover ax dificuldades que lhes são inerentes, cumpre explanar o que se 
entende pelos termos essência e ente, é além disso que maneira esses dois conceitos se concre. 
izam nas diversas emsas, c Como se relacionam com as àssim chamadas intenções Eicas, isto 
É, O gENCro. a Cspécic e a diferença. 

*. Sendo Óbvio que é a partir das Coisas compostas que se deve Chegar ao conhecimento das 
Coisas simples. e das posteriores chegar às primeiras. pára que, partimdo das noções mais fáceis. 
a exposição seja mais ordenada, pr esta razão cumpre-nos partir do conceito de ente para depois 
aungir o de essência. 


CAPÍTULO PRIMEIRO 


|. Importa saber que, segundo afirma o Filósofo no quinto livro da Metafísica, o ente em s 
Mesmo comporta duas secpções: segundo à primeira delas divide-se nas der categorias, € con- 
santo à sebunda designa a verdade das proposições, A diferença desses significados está no fato 
de que, na segunda acepção, pode-se dizer que ente constitm tudo aquilo acerca de que se pode 
Construir Luma proposição afirmativa. embora isto nada acrescente à Cola: mesie scpuido sentido 
as PrivaÇÕES € as négações cão consideradas entes, é assim é que dizemos que a afitmação é Opos- 
ta à negação e que a cesveira está nos olhos. 

Todavia, considerando-se 3 primeira acepção, não pode ser chamado ente sendo aquilo que 
acrescenta algo à coisa. Dai que, niste primeiro sentido. a cegueira e quiros conceitos congêneres 
nao Constituem entes. Fis a razão pela qual q ermo essencia não deriva do ente, lomado na Ségun- 
da acepção, visto que neste caso se denominam entes algumas coisas que são destituídas de essên- 
cla, como é evidente em se traiando das privações. O termo essência denva, porém, de ente. se 
Este SE tomar na primeira acepção acima mencionada. É por 1850 que'o Comentador (de Aristóie- 
les, isto é, Aviceng). no lugar acima citado, afirma: a ente, tomado no primeiro sentido, é aquilo 
que significa à substância de alyuma coisa. 

2. Lima vez que, conforme acima dissemos, o ente, considerado na primeira acepção, se divi- 
de nas dez categorias, necessariamente essência significa algo de comem a todas as malurezas 
através das quaisos diversos entes são enplobados nos diversos sêneros E Espécies, assim coma. 
Por exemplo, à “humanidade” (isto & o fato de ses homem) constitui a essência do homem, e 
assim por diante. 

E, visto como aquilo giravõs de que uma determinada coisa se constitui em Seu Séncro ou 
espécie £ aquilo quê se traduz pela deliração. à qual assinala o que É esta coisa, daqui se conclui 
que O termo essência foi mudado pelos filósofos para à termo quididade (quidditas). É isto O que 
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o Filósofo, no livro VII da sia Metafísica, com Frequência denomina aquilo quê era o ser, isto é. 
aquilo mediante O que algo tem o ser algo. Denomina-se tâmbém com o termo de forma, já que 
por forma se entende a perícição ou a certeza de cada coisa, conforme afirma Avicena no terceiro 
livro da sua Metafísica. Isto também é conhecido por um outro termo, isto é, natureza, tomando- 
“º natureza na primeira daquelas quatro acepções que Boécio menciona na obra Sobre at Duas 
Nalurezas; segundo esta acepção, denomina-se natureza tudo quanto de uma forma ou de outra 
pode ser apreendido pela inteligência, visto que nenhuma coisa é inteligivel, a não ser pela su 
definição c essência, Assim é que 9 Filósofo, no livro V da Metafísica, afirma que toda substância 
é uma nalureza; o têrmo natureza, porém, tomado nesta aCcpção parece si gmificar à natureza da 
coisa. pois nenhuma coisa é destituida de sua própria operação. Em contrapartida, a quididade 
deriva O seu nome daquilo que se exprime nã definição. denominando-se. contudo. essência 
enquanto por cla e nela à cólsa tem à ser. 


CAPÍTULO SEGUNDO 


1. Já que o ente se predica absoluta e primariamente das substâncias + secundária e analogi- 
camente dos acidentes, disto resulta que a essência reside própria e verdadeiramente nac substãn- 
Cias, 20 passo que nos acidentes se encontra em sentido secundário e só analogicamente ou 
sentido menos próprio. 

x. Algumas das substâncias sgo simples, ao passo que OMEras SãO Compostas, sendo que em 
ambas existo uma essência, Todavia, nas substâncias simples a essência reside cm sentido mais 
verdadeiro e mais elevado, mesmo Porque possuem um ser mais nobre, c além disso constituem 
causas das substâncias compostas. [sto ocerre, pelo menos. com aquela substância primeira E 
simples por excelência. que se denomina Deus, 

3. Contudo, já que as essências daquelas substancias sim ples estão para nós mais vculias. 
cCumpre-nos partir das cesências das substâncias compostas, a fim de que, começando por aqui. à 
exposição se apresente mais lógica e mais fácil de ser seonda, 

Nas substâncias compostas 3 forma e a matéria são conhecidas, como o são, no homem, a 
alma € o corpo. Todavia, não <e pode dizer que apenas uma delas se denomine essência. Com efei- 
to, é evidente que não É somente a matéria que é essência, pelo fato de que uma coisa é cognos- 
civel através da sua essência é se engloba soba categoria de espécie qu sob a de têncro. Todavia. 
a matéria não constitui princípio de conhecimento, nem é por ela que uma coisa é determinada em 
espécic OU cem FÊNCIO. Esto ocorre exclusivamente em virtude daquilo em relação a que alguma 
coisa existe ou é em ato, | 

Tampouco é somente a forma de uma substância composta que se pode denominar essência, 
ainda que alguns filósofos o queiram afirmar. Com efeito. de quanto até aqui expusemos se cvi- 
dencia que a essência é aquilo quê É significado ou expresso pela definição de uma coisa. Ora, a 
definição das substâncias naturais compreende não apenas 4 forma, se não também a matéria, 
pois, se assim não fora, não existiria diferença entre as definições das eoisas naturais e as defini 
ções matemáticas. Tampouco se pode afirmar que a matéria, na definição da substância natural. 
se comsidere como Equo algo acrescentado 4 essência da mesma, pois esta modalidade É csracie- 
ristica dos acidentes, Os quais, a rigor de termos. não possuem essência. Da que em sua essência 
recebem a substância ou à Sujeito que estã fora do gênero deles, Por comscguinte. é evidente que 
a essência de uma coisa compreende a matéria c à forma. 

4. Tampouco se pode afirmar que a essência sigmíica a relação existente entre a matéria é 
a forma, ou então alpo que se arresoanta de mesmas, visto que Isto seria um acideme estranho à 
coisa, nem se poderia nesie caso afirmar que a coisa se conhece pela sua essência. Tudo isto com- 
pets à essência: através da forma. que é ato da matéria. a matéria ca toma ente em ato e este algo 
concreto. pór comseguinie, O que se [he acrescenta não somente dá à matéria O ser simplesmente 
em ató, mas também o ser atual, assim como vcorre com os acidentes, como por exémplo a bran. 
cura torna branca uma coisa em até. Dagui se conclui que. quando tal forma & adquirida, não sc 
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diz Que-cia É gerada pura e simplesmente. mas cêmo que anglogicamente ou em sentido menos 
próprio. | 

5. Do exposto se infere, portanto. Que O termo essência significa, nas substâncias compostas, 
o que € composto de matéria é forma. Com esta acepção concorda O ensinamento de Boécio no 
comentário às Categorias, onde afirma que ousa designa à composto. Com efeito, ousa reveste 
CRIE OS Gregos O mésmo sentido que tem o termo essência entre nós, como cle mesmo afirma na 
Obra Sobre os Duas Naturezar Alias, também Avicena diz que a quididade das substâncias com- 


o seguinte: “A natureza, Dossuida pelas espécies sujóitas à serem geradas, constitui um termo 
médio, ou seja, O composto de matéria e forma”. Com isto concorda igualmente a rãzao, unia vez 
o do próprio composto, pois a essência consiste naquilo segundo o qual sc diz que uma coisa exis- 
ente, Não consista sá ma matéria ou só na forma, senão nas duas Juntas, embora só à forma seia 


sal, donde seguiria que Os Universas não possuém definição. uma vez que 3 essência constitui 
aquilo que É significado ou expresso pela definição. 
Por isto mesmo Cumpre notar que a matéria é, SM, O princípio individualizante: Tão. porém. 


hOmem, mas integraria a definição de Sócrates, se este possuisse definição Na definição de 
homem se trata da matéria não signada, visto que na definição de homem não se costuma colocar 
este OSso E esta Carne concretos. mas pura + simplesmente 0 osso é à Cáme, OS quais constituem 


CAPÍTULO TERCEIRO 


1. Por conseguinte, é evidente que a definição de homem em geral, e a deste homem cha. 
mado Sócrates, só se diferenciam pelo signado é pelo não signado. É por esta razão que o Comen- 
tador afirma, ao glosar o livro VII da Metafísica, que Sócrates não Constitui Ouira coisa senão 4 
animalidade e q racionalidade, as quais constituem à sua quididade. Da mesma forma. à essência 


relação ao gênero se realiza Pela diferença constitutiva derivante da farria da coisa. 
Esta determinação ou designação, que se encontra na espécie em respeito at gênero, não 


genero: pelo contrário, tudo quanto estã na Cspécie encontra-se também no gencro, como algo não 
determinado. Com cleito. se o animal não fasca o todo que é o homem, mas apenas uma parte 
dele, não se poderia predicar dele, já que nenhuma parte iniegral se predica do seu todo. 

À maneira como ísio “CONtEce, podemos observá-la ao considerarmos O corpo tomado como 
parte do animal e tomado como EêNETO, pois não se pode dizer que o COrpo seja gênero da mesma 
forma como é parte integral. Por conseguinic, O termo FOTRO pode ser tomado em miiitas acep- 
gões. Acsam, Corpo, EMQuanto 5€ GICUNITA nO Dredicamento da substancia. é aquilo Que possui 
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uma natureza tal, que nete se podem apontar três dimensões; essas três dimensões assinaladas 
constituem o corpo, que se engloba nu categoria de quantidade. Ora, acontece nos Seres que aqui- 
lo que possui uma perfeição chega a atingir uma perfeição ulterior. Tal acontece, por cxemplo. no 
homem, O qual tem uma natureza sensitiva, € além disso uma natureza intelectiva, Semelhante 
mente, além desta perfeição, que consiste em ter uma forma tal que nela se possam apontar três 
dimensões. é possivel acresceniar-lhe uma outra perfeição, qual seria a vida ou outra semelhante. 
Por conseguinte. o termo Dorpo pode designar uma coisa que possui uma certa forma, da qual 
deriva, nela mesma, a designação das três dimensões exclusivamente, de maneira tal, que, daquela 
forma, não derive nenhuma outra perfeição ulterior: se. todavia. alguma coisa se lhe acrescentar, 
seja fora da significação do corpo assim entendido, não só desta maneira o corpo será parte mate- 
rial, como também integral do animal, pois assim a alma será, além daquilo que é designado pela 
palavra corpo e que se acrescenta 30 próprio corpo. de forma tal, que destes dois clementos, a 
saber. a alma € o corpo, à guisa de partes, se constitui o animal. O termo corpo pode ser tambem 
compreendido de maneira a significar uma certa coisa que tem uma forma tal que, em relação a 
cla, possam ser apontadas três dimensões. qualquer que seja essa forma, ou dela possa derivar 
uma outra perfeição, ou não o possa Deste modo, corpo será gênero de animal, visto que em ani- 
mal nada sc pode aceitar que não esteja implicitamente contido no conceito de Corpo: com efeito, 
a alma não consiste em outra coisa senão naquela forma em que três dimensões podiam ser apon- 
: tadas. Por isto, quando diziamos que o corpo é O que tem uma forma em relação à qual podem 
Ser apontadas tres dimensões, nisto entendiamos uma forma, qualquer que fússc, animada ou pé- 
trea, Ou outra qualquer, c. assim, a forma de animal está implicitamente em corpo, ou está contida 
na forma de corpo, uma vez que o corpo constitui o gênero de animal. 

Esta É também a relação existente entre animal e homem, Com efeito, se animal destgnasse 
tão-somente uma certa coisa que postui uma certa perfeição em virtude da qual pode sentir o 
movimentar-se por um princípio nele existente, com exclusão de outra perfeição, meste caso qual- 
quer outra perfeição que sobreviesse ulteriormente estariá para a alma como uma parte, e não 
como algo contido implicitamente nó conceito de animal. Neste Caso, animal não seria género, 
quando na realidade é genero, visto significar uma certa coisa, de cuja forma pode derivar à sensi- 
bilidade & o movimento, qualquer que seja à referida forma: uma alma apénas senavel, ou uma 
alma ao mesmo tempo sensível e racional. 

2: Assim, portanto, gênero significa indeterminadamente tudo aquilo que se encontra ná 
especie, pois não designa apenas a matéria, dunalógamente, diferença designa tudo quanto se 
encontra na espécie, € não somente a forma; também a definição abarca tudo, não só as espécies, 
porém diversamente. Com efeito, gênero desi gna O todo, como uma certa denominação que deter- 
mina aquilo que é material da coisa, sem determinação da própria forma, Dai que O genero deriva 
da matéria, ainda que não seja matéria. Disto se evidencia que corpo se denomina tudo aquilo que 
possui uma perfeição tal, que nele se possam apontar três dimensões, perfeição esta que. por ser 
material, € passivel de perfeição ulterior. Com a diferença acontece O contrário: é como que uma 
certa determinação extraída de uma forma determinada. sem que isto seja matéria determinada 
pela primeira intelecção, como é patente, por exemplo, quando se diz que animado é o que possui 
alma, sem especificar se se trata de corpo ou de outra coisa. E por esta rarão que Avicena afirma 
que o gênero não está na diferença, como parte da essência deste: mas lão-somente como ente fora 
da quididade ou da essência, como o sujeito existe no intelecto das paixões. Por isso o gênero não 
se predica da diferença, falando-se a rigor de termos, conforme afirma Aristóteles no livro II da 
sua Metafísica « no livro IV dos Tópicos, a não ser talvez como o sujeito se predica da paixão. A 
definição ou espécie, porém, compreende ambos os elementos, isto É. a matéria determinada, que 
se designa pelo termo gêncro. e a forma determinada, que se designa pelo termo diferença. 

À partir disto se evidencia a razão pela qual o género. a especie e a diferença se relacionam 
de modo proporcional à matéria, à forma é ao compósio na natureza embora não-se identifiquem 
com eles. Com efeito, nem o gênero é matéria, embora seja tomado da matéria como significando 
um todo; ném a diferença é forma, embora seja tirada da forma como significando um todo. Por 
esta razão afirmamos que o homem é um animal facional, E no entanto não dizemos que consta 


O ENTE E A ESSÊNCIA “ 


do animal e do racional, como dizemos constar de alma e corpo. Dizemos que o homem se com- 
póc de corpo e alma, expressando com isto que de duas coisas se constitui uma terceira. a qual 
fão se identifica com nenhuma das duac De fato, o homem não é nem alma nem corpo; todavia, 
se de algum modo se afirma que à homem consta de animal e de racional, não será como uma ler- 
ceira realidade que resulta das outras duas, mas antes como uma terceira noção, resultante das 
outras duas. O conceito de animal, entendido sem determinação de forma especial, exprime à 
natureza, pelo fato de ser material com resperto a última perfeição, A noção desta diferença racio- 
nal consiste na determinação de uma forma Cspecial, sendo que destes dois conceitos nasce 0 con- 
cesto de espécie, isto É, a definição. Por conseguinte, assim como uma coisa constituida de outras 
não recebe predicação dessas coisas de que se constitui, da mesma forma uma noção não recebe 
predicação das noções de que se constituir. Com efeito, não podemos afirmar que a definição seja 
o gênero ou a diferença. 

Entretanto, se bem que o gênero signifique toda a essência da espécie, não segue dai necesta- 
ramente que hã uma só essência para as diferentes espécies de um gênero comum, visto que a uni- 
cidade do sencro provém da própria indeterminação ou indiferenciação. Isto, não no sentido de 
que aquilo que é significado pelo gênero seria uma natureza numencantente una nas diversas 
espécies, nalureza à qual sobreviria uma quira coisa, que sena a diferença determinante do gene- 
To, assim como a forma determina a matêria.a qual é numericamente una: mas sim porque o gê- 
nero designa uma certa forma, embora não determinadamente esta ou aquela, à qual determinada- 
mente € a diferença que cxprime, a qual não & outra senão aquela que indeterminadamente era 
indicada pelo gêncro. Esta é à razão pela qual o Comentador afirma, no livro XII da Metafísica, 
que à matéria primeira é denominada una em virtude da remoção de todas as formas, ao passo 
Que O genero se denomina uno em virtude da comunidade da forma signada, Daqui sé infere que, 
adicionando -se a diferença é removendo-se aquela indeterminação que constituía a causá da uni- 
dade do genero, permanecem espécies diversas pela sua essência. 


bora indistintamente: tudo quanto existe determinadamente na espécie. da mésma forma aquilo 
que € espécie, segundo se predica do individuo, necessariamente significa tudo o que essencial- 
mente cxiste no individuo, embora de mancira imdistifila. Destarte, a essência da espécie é signifi- 
cada ou designada pelo termo homem: da que o lermo homem se predica do individuo concreto 
que é Sócrates. 

Se. porém, a natureza da espécie à expressa com abstração da matéria signada. a qual consii- 
tim o principio de individuação. nesia acepção sera considerada como parte, significando deste 
mado à termo “humanidade”, visto que à “humanidade” Significa aquilo em virtude de que o 
homem é homem e não outra tóisa Ao contrário, u matéria signada não consiste naquilo pelo 
qual o homem é homem. e Por conscguinte de maneira alguma estã contida entre os clementos que 
tazem com que à homem seja homem. Já que, portanto, a “humanidade” inclui em sen conceito 
tão somente aquilo gue faz com que o homem seja homem. é evidente que do scu conceito fica 
excluida ou abstraída a assim chamada matéria determinada ou signada. E uma vez que & parte 
não se pode predicar do todo, egue-se que a humanidade” não se predica nem do homem nem 


forme acima ficou dito, a designação da espécic com respolo ao sênero se faz pelas formas, é a 
designação do individuo cm relação à espécie se faz pela matéria, É necessário quê o que 
significa aquilo de que sé toma a natureza do gencro, com exclusão da forma determinada que 
aperfeiçoa a espécie. signifique a parte material do todo, assim Como o corpo É parté material do 
homem: o nome que significa aquilo de que sé toma a natureza da espécie com abstração da maié- 
ra designada significa a parte formal. e por isso a “humanidade” e significada como uma certa 
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forma, Dizemos que É a forma do todo, não como se fosse acrescentada às partes essenciais da 
matéria e da forma, assim como a forma dé uma vêsa se acrescenta às partes integrantes da 
mesma, mas sim como forma que É um todo, a saber, que compreende forma e matéria: com 
exclusão, porém, daqueles clementos através dos quais a matéria costuma ser designada. 

Assim, portanto, evidencia-se que à essência do homem É significada tanto pelo termo 
homem como pelo termo “humanidade”, mas de maneiras diferentes, segundo ficou dito: o termo 
homem traduz a essência do homem como um todo, isto é, enquanto não subentende a designação 
da matéria, mas implicitamente a contêm e indistintamente, como ficou dito, que à genero abran- 
ge a diferença e por isso o termo homem sé predica dos individuos. Em contrapartida, o termo 
“humanidade” designa a essência do homem como parte, englobando em seu significado exclusi- 
vamente O que compete ao homem Enquanto homem, prescindindo de qualquer designação da 
matéria, razão pela qual não seria predicável dos homens considerados individualmente, Devido 
a isto, por vezes este termo essência é predicado da coisa visto que se afirma que Sócrates tem 
uma Essência determinada, e outras vezes isto É ncgado, como quando afirmamos que a essência 
de Sócrates não é Sócrates. 


CaríTULO QUARTO 


|. Após havermos examinado o que significa O lermo essência nas substâncias compostas, 
cumpre inquirir qual a relação existente entre o conceito de essência e os de gênero, espécie e 
diferença. 

Entretanto, uma vez que aquio a que convém o conceito de gênero, de espécie ou de dife- 
rença sc predica acerca desie-signado singular, sendo impossivel que às noções de gênero, espécie 
E diferença se atribuam à essência, considerada Cómo tendo sigmnficação de parte. como, Dor 
exemplo, o termo “humanidade” ou animalidade, por esta razão afirma Avicens que a racional;- 
dade não constimi diferença, mes antes principio do qual deriva a diferença; pelo mesmo motivo. 
também a animalidade não constitui ECNCIO. 

Analbgamente, tampouco se pode afirmar que as noções de gênero, Espécie e diferença con- 
venham à essência enquanto esta constitui uma coisa existente fora dos singulares, como preten- 
diam os filósofos piatônicos. Com efeito, se assim fora, à género E à CSpÉCcie não se poderiam pre- 
dicar deste determinado individuo, pois não se pode dizer que Sócrates seja aquilo que foi 
separado dele. Nem o que foi separado dele é de utilidade para o conhecimento deste signado 
singular. 

Conseqientemente, infere-se que os conceitos de gênero. Espécie e diferença convêm à ecsên. 
cia enquanto est significa à mancira de um todo. do mesmo modo que os termos homem ou ani- 
mal, enquanto contêm implícita e indistintamente tudo aquilo que existe no individuo. 

Se for entendida nesta acepção, a essência ou natureza pode ser considerada de duas 
maneiras, 

À primeira mantira é segundo a sua natureza e noção próprias, sendo que esta é a considera- 
cão absoluta da mesma. Considerada à essencia nésic Sen ido, nada é verdadeiro afirmar à res: 
peito dela, exceto aquilo que se lhe aplica enquanto tal. Em consegiência, toda e-qualquer outra 
coisa que se lhe atribua trata-se de uma atribuição falsa Pór exemplo: ao hómem enguanto 
homem cabe o animal e o racional, bem como outros elementos que perfazem a definição de 
homem. Ao contrário, à branco e o negro, ou qualquer ouira coisa semelhante que não perfaz o 
conceito de “humanidade”, não cabem ao conesito de homem enquanto tal. Por isso, se se perpum- 
Lãr 5€ esta natureza pode ser denominada uma ou múltipla, não se pode admitir nenhuma das duas 
altermativas, pois ambas estão fora do conceito de “humanidade” e amhas podem a plicar-se a ele: 
Com efeito. se houvesse pluralidade neste Cônceito, nuncá à natureza poderia ser una. quando de 
fato é una enquanto se concretiza em Sócrates. Analogamente, se a unidade pertencesse ao con- 
ocito de natureza, nesta hipótese a natureza de Sócentes e a de Platão seriam uma sie não 
5 poderia afirmar que a natureza se plurifica ou diversifica em muitos. 
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A segunda maneira de considerar a Essência OU nalyreza & enquanto tem o ser nisio ou 
naquilo, Neste sentido, sim, pode-se predicar da natureza dlguma coisa que é acidental COM fés- 
Peito aquilo cm que se encontra, assim como quando se diz que o homem é branco, pelo fato de 
Sócrates ser branco. embora o conceito de branco não perençã ão conceito de homem enquanto 
tal. 

Esta natureza que acabamos dé definir tem um duplo ser ou existência: um nos singulares, 
outro na alma, sendo que, segundo um c outro, os acidentes seruem s mencionada natureza, & 
assim, ngs singulares, têm uma existência múltipla conforme a diversidade desses singulares. E. 
todavia, onhum destes Pertence à própria natureza, segundo a sua própria consideração, isto é. 
absoluta. Com efeito, é falso afirmar J0S & Dalurcra do homem, enquanto homem, tenha exis. 
tência neste determinado Singular, visto Que, se O ser nésie individuo conviesse aq homem 
“quanto homem, nunca podéria concretizar-se fora deste determinado indivíduo. Analogamente, 
se conviêsse nO homem enquanto homem o não estar neste determinado individuo, nunca estaria 


é. Sem embargo, não se pode afirmar que o-conceito de universal convenha à nalureza no 
sendo que acabamos de explanar. visto que o conceito de universal implica o de vnidade e comu- 
nidade, Ora, nem a unidade nem à Comunidade convêm à natureza humana, tomada no sentido 
explicado, isto é, absoluto. Com eléito, se à noção de comunidade estivesse contida no conceito 
de homem, necessariamente aconteceria que, em todã coisa em que Se encontrasse a “humani- 
dade” (o ser homem), encontrar-se ja também à comunidade. Ora, isto é falso, visto que em Sô- 
cralos não se encontra nenhuma comunidade, mas tudo o que nele existe, existe como individua- 


Conclui-se, por conseguinte, que à noção de espécie se aplica à natureza humana segundo 
aquele ser que possui no imtelecio. Efetivamente, esta natureza têm na inteligência uma existência 
abstraida de todas as notas individualizantes, e Conseglientemente tem um conceito uniforme para 
todos 03 indivíduos concretos que existem fora do intelecto, visto que É à imagem de todos eles, 
enquanto são homens, e, Páque tem uma relaçao tal com todos os individuos COncretos, O Inje- 
tecto descobre o conceito de espécie e 0 atribui a si. Em razão disto, o Comentador afirma, em seu 
primeiro livro Sobre a Alma, que É o intelecto que cria a universalidade nas Coisas, o que, aliás. 
Ê tambem afirmado pôr Avicena no livro W da sua Metafísica, 

E, embora esta natureza, entendida no sentido exposto, tenha cardicr de universal ao ser 
mmindo o COM as Coisas existentes fora da inteligência, por ser semelhante a todas elas, contudo, 
SeBundo iem existência neste ou naquele intelegro, é uma certa noção do particular, Daqui cesulta 
evidente o equivoco do Comentador no livro NI da obra Sobre a À ima, ao querer deduzir. da 
universalidade da forma inteligível, à unidade do intclevto. Com efeito, não provém a universa- 
“dade daquela forma segundo o “28 O ser tem no intelecto, mas segundo o que te refere às realida- 
des como semelhança delas. Assim COMO, se houvesse uma estátua de corpo humano que répre- 
sentasse muitos homens. poderíamos, sim, admitir que tal imagem tivesse um conceito de 
comunidade segundo fosse à representação comum de muitos individuos humanos. 

É já que para a natureza humana, tomada em sey sentido absoluto, convém que se predique 
de Sócrates, e O conceito de espécie não convém a ela segundo o seu sentido absoluto, isto é. para 
à natureza humana, mas é sobre os acidentes, Os quais à seguem segundo um certo ser que tem no 
intelecto, por esta razão o Lermo espécie não se predica de Sócrates, como pura dizer que Sócrates 
é espécie, Úra, isto aconteceria necescariamente se e conceito de espécie se aplicasse a homem 
segundo o ser que tem em Sócraies, ou SEgUndo à Sua acepção absoluta, a saber, enquanto Sócra- 
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tes é homem, Pois é evidente que tudo quanto cabe ao homeérm enquanto homem se predica inclusi- 
vameme de Sócrates. 

E, todavia, o “ser predicado de outros” convém ao género em q mesmo, visto qué esta 
propriedade pertence à própria definição do gênero. Com efeito, a predicação consiste em algo 
efetuado pelo intelecto sintelizante é anal; Súnte, algo que, porem, tem fundamento na própria 
coisa, e este fundamento é a unidade daqueles elementos, dos quais um se prédica acérca do outra. 
Dai que à conceito de predicabilidade pode estar encerrado no conceito desta noção lógica que é 
O gênero, a qual, analogamente, se efetua mediante à ação do intelecto. Todavia. aquilo à que o 
intelecto atribui a noção de predicabilidade, unindo-ó com outro, não ê a própria noção de gênero, 
mas ântes Aquilo à que o intelecto atribui a noção de gênero, como, por exemplo, o que é signifi. 
cado pelo termo animal. 

Destarte aparece claro de que maneira a essência ou à natureza se relaciona com o conceito 
de espécie: a noção de espécie não se refere àquilo que cabe à natureza ou essência na sua acepção 
absoluta, nem aos acidentes que à acompanham segundo o que o scr tem fora da intoligêng a. 
como a Cor branca ou à preta, mas refere-se aos acidentes que a seguêm, segundo o ser que tem 
no intelecto. É pôr este modo que The convém o conceito de gênero ou de diferen ça. 


CAPÍTULO QuiNTO 


l. Resta-nos agora cxâminar de QUÊ Mmancira 8 cssCf Ca se encontra nas substancias separa. 
das, isto É, na alma, na inteligência e na causa primeira, 

Embora todos os filósofos admitam que a causa primeira É simples, não admitindo, portanto, 
composição, todavia alguns pretendem afirmar que as inteligências = as almas são compostas de 
matéria c forma. Parece que um desses filósofos fm Avicebrão, autor da obra Fonte da Vida. 

Tais posições, todavia, contrariam o ensinamento dos filósofos, pois denominam tais subs 
tâncias separadas da matéria c demonstram ser as mesmas totalmente dest; tidas de matéria, 
Sendo que a prova disto estã na capacidade que tais substâncias possuem de compreender. Com 
efeito, observamos que as formas não são inteligiveis em ato, à não sér enquanto estão separadas 
da matéria e das condições desta, nem se tornam inteligiveis em ato senão pela virtude da subs- 
tância inteligente, enquanto são recebidas nela é enquanto são feitas por ela. Em conseguência, é 
necessario que em toda substância dotada de in telecção haja imunidade total dz maléria. de 
maneira que a matéria não seja sua parte integrante, nem seja como uma forma impressa à maté- 
ria, Como acontece nas formas materiais. 

Nem se podé afirmar que € qualquer matéria que impede a inteligibilidade, mas tão-somente 
a matéria corporal. Pois, se isto se devesse exclusivamente à matéria corporal. neste Caso, já que 
a matéria sô se denomina corporal enquanto subsiste em uma fórma corpórea, seria necessário 
Concluir que a matéria tem a proprisdade de impedir a inteligibilidade em virtude da sua forms 
corporal, Ora, isto não pode ser. pois a própria forma corporal é inteligivel em ato. assim como 
as demais formas, porém quando absirudas da matéria. Consegientemente. na alma intelectiva e 
na própria inteligência de maneira alguma existe composição de matéria e forma, como se nelas 
houvesse matéria como existe nas substancias corporais, Existe. contudo, composição de forma e 
ser, na alma intelectiva é na inteli gência. Razão pela qual, no comentário à nona proposição do 
livro Sabre as Cousas, se afirma que a inteligência possuí matéria c ser, sendo QUE MES Caso à 
forma significa a própria qdididade ou a essência simples. . 

É fácil compreender como isto se verifica. Com efeito, todas as coisas que estão umas para 
as Outras de modo que uma é causa da outra, aquela que desempenha o papel de causa pode ter 
U SET Sem a OUIra, Mas Nao vice-versa. Ora, a relação entre a matéria ga forma é tal. que esta úki 
ma dá o ser à matéria, € por conseguinte É impossivel existir alguma matéria sem forma, embora 
seja possivel existir uma forma sem matéria, já que a forma não tem, enquanto forma, depen- 
dência em relação à matéria. Se, todavia. houver algumas fórmas que não podem subsistir a não 
ser na maléria, isto acontece na medida em que estão distantes do primeiro principio. que consti- 
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tm O-ato primeiro e puro. Consegientemente, aquelas formas Que estão muito próximas ao pri- 
mero princípio são formas que subsistem em si mesmas, sem matéria. Com efeito, à forma não 
necessita da materia em todo o seu gêncro. confórme acima dissemos. Ora, tais formas são as 
inteligências, « por conseguinte não é Necessário que as essências ou as quididades dessas substân- 
Cias consistam em outra coisa além da própria forma. 


2. Por conseguinte, a essência da substância composta se diferencia da essência da subs- 


mente de forma. 

Deste fato nascem duas outras diferenças entre as substâncias simples c as compostas. A pri- 
méira É que a essência da substância composta pode scr tomada como todo ou como parte, 6 que 
ocorre devido à designação da matéria, conforme ficou dito, e por este motivo a essência de uma 
colsa composta não púde ser predicada de qualquer maneira da própria coisa composta. Efetiva. 
de uma efe Doc Alitmar que a homem seja a sua própria quididade. Am contrário, a essência 
de uma Coisa simples. que é a sua forma, não pode ser tornada senão como um todo, visto que ali 
nada existe, além da forma, que fosse coma que um recipiente para a forma. Por isso, em Qualquer 
modo que se tome a essência ds substância simples, Sempre sc pode predicar deta. Dai que Avice- 
na afirma que a quididade da substância simples É o próprio simples. victo que não existe nada 
para recche-la. 

A segunda diferença estã em que as essências das coisas compostas. pelo fato de que são 
Teocbidas na matéria designada ou se multiplicam Segundo a divisão desta, acontece que algumas 
delas são idênticas com Pespeito à espécie e diversas quanto ao número, Ora, já que à exsênc ja das 
coisas simples não é recebida na matéria, ali não pode existir uma lal multiplicidade, Consegien- 
temente, não É necessário que haja mais individuos de uma Única espécie nescas “substâncias, 
sendo que, quantos forem Os individuos, tantas serão as espécies. conforme afirma expressamente 
Avicena. 

3 Todavia, embora as substâncias simples sejam formas destituidas de matéria, não se deve 
pEnsar que nelas exista simplicidade absoluta ou que sejam atos puros. Na verdade, tais substãn- 
Cias possuem mescla de potência o que se torna evidente pelo seguinte: tudo quanto não é esse. 
cial a respeito da compreensão da quididade constitui algo que procede de fora « que introduz a 
Composição com a essencia, visto que nenhuma essência se pode compreender sem às elementos 
quê constituem partes da essencia. Ora, toda CSsETHCiá OU gliididade pode ser entendida sem Ce Se 
compreenda qualquer coisa acerca do seu ser Ou Existência. Com cfeio, posso compreender o que 
seja o homem e a fênix, ignorando se possuem ou não existência real. É evidente, por conseguinte, 
que a cxistência difere da essência ou guididade. 

A não Ser que exista alguma realidade Cuja quididade seja O seu próprio ser, e tal coisa não 
pode ser senão una € a primeira, pois é impossível que se opere a plunficação de algunia coisa à 
não ser pela adição de alguma diferença, como acontece quando a natureza do género se muhi- 
plica em espécies, ou pelo motivo de a forma ser recebida em diversas matérias, como quando se 
multiplica a natureza da espécie nos diversos indivíduos, ou pelo motivo de uma coisa ser una é 
abstrata e à outra recebida em algo: como se houvesse uma certa Cor separada, esta Seria distinta 
de uma cor não separada em virtude da sua própria separação. Se. porém, houvesse alguma coisa 
que fosse exclusivamente ser, de maneira que O própria ser fosse subsistente, este ser não receberia 
adição de diferença, pois que já não seria apenas ser, más ser e além disso alguma forma. Muito 
menos receberia adição da matéria, pois que já seria ser não subsistente, mas material, donde se 


conclui que a tal realidade que conshitul a sua existência não pode cer Senão uma só: por conse- 
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O Ser Ou existência seja causado pela própria forma. ou pela qilididade dá coisa. Estamos falando, 
naturalmente, de causa eficiente. pois neste caso uma coisa seriá causa de si mesma, é uma 
corsa se produziria a si mesma, O que € impossivel. Por conseguinte, é necessario que toda corsa 
cujo ser difere da Sua natureza tenha ua existencia de outra. 

Ora. já que tudo aquilo que existe Por outro pode ser reduzido àquilo que existe por si. cómo 
causa do ser para todas às outras coisas. pelo fato de ela ser puro sér: do contrário, iríamos até 
ao infinito, em termos de causalidade. Já que toda coisa que não é puro ser tem a causa do seu ser 
em Ouro. como já dissémos. É evidente, por conseguinte, que O amiciecio É forma & ser, como é 
patente tarmbém que tem a existência do primeiro ser. que é exclusivamente ser: este ser é 2 causa 
primeira, isto €, Deus. 

Tudo aquilo que recebe alguma coisa de outro está em potência com respeito à esté outro, é 
O Que se recebe & para ele seu ain. Em Consequencia, esta forma ou guididade que é'a inteligência 
humana necessariamente está em porência em relação ao ser que recebe de Deus: além -digsa, cste 
ser € recebido à maneira de ato. e por conseguinte existe nas inteligências ato € potência, nao, 
porém, forma e matéria, à não ser que 05 termos se entendam em sentido cquivoco. Pela mesma 
razão, as noções de ser passivo, receber, ser sujeito, € outras congêneres, que convem às coisas em 
virtude da matéria, não convêm às substâncias imelectuais — conforme afirma o Comentador no 
livro HH] da obra Sobre à Alma — a não ser Que todos esses termos se tomem em acepção 
equivoca, 

E uma vez que, como já dissemos, a quididade da inteligência é a própria inteligência, 4 qui- 
didade ou essencia do intelecto é o mesmo que ela própria, € o seu ser, recebido de Deus, é aquilo 
em virtude do qual subsiste na natureza das coisas. Esta é a razão pela qual algums filósofos afir- 
main que estas substâncias se compõem de quo est (aquilo pelo qual são) e de quod esi (o que 
são), ou seja. do quo este de essência, como diz Boécia. 

Uma vez que nas inteligências existe potência e ato. não é dificil encontrar grande número de 
inteligençias: O que seria itipossivel caso nelas não BQUVESSE poéncia. [Dai que o Comentador 
afirma, no livro TI da obra Sobre a Ab + que, 2 & natureza do intelecio possivel fosse desconhe- 
cida, não poderíamos encontrar multiplicidade nas substâncias separadas. 

Por conseguinte, existe distinção de uma inteligência para outra. sesundo o grau de potência 
e de alo, de maneira que uma inteligência superior, que está mais próxima do primeiro princípio. 

tem mais de ato e menos de poténcia, e assim por diante nas demais. to se realiza na alma huma- 
nã. QUÊ Ocupa O última lugar entre as substâncias intelectuais. rarão pela qual a sua intelecção 
potencial estã para as formas inteligiveis do mesmo modo como a matéria primeira, que ocupa o 
último lugar nos seres sensíveis, está para as formas sensíveis, conforme afirma o Comentador no 
livro HI Sobre a Alma. Por este motivo o Filósofo a compara com umg tábua rasa, na qual nada 
estã econto. E já que a slmá humana é a que, dentre as substâncias intelectuais. mais tem de 
potência. se torna de tal maneira próxima das Coisas materiais. Que q cousa material é forçada à 
participar do seu ser. de modo tal, que da alma c do córpo resulta um só ser em um COMposto, se 
bem que aquele ser, enquanto é da alma, não dependa do corpo. Por isto. depois desta forma que 
é a-alma humana, existem Outras formas que tem amda mais de potência e são ainda mais próxi- 
mas à matéria, à tal ponto, que o cer delas é impossivel sem a matéria. Também entre estas formas 
existe uma ordem ou hierarquia, até se chegar às primeiras formas dos elementos, que são as mais 
próximas da matéria, Por esta razão, tais formas não possuem aperação alguma a não ser sEgun- 
do a exigência das qualidades arivas e passivas, & de ouiras mediante as quais à matéria se dispõe 
para receber a forma. 


CAPÍTULO SEXTO 


Do que até aqui expusemos se evidencia de que mantira a Essência se encontra concreti- 
zada nas diversas coisas. Ora, existem trés modos segundo 0x quais a essência pode encontrar-se 
nas substâncias. 
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a) Primeiramente, existe algo. como Deus, cuja essência É o ceu próprio ser ou existência. 
Razão pela qual há filósofos que afirmam que Deus não possui essencia, pelo fato de a sua essên. 
Cia coincidir com 3 sua existência, 

Disto se infere que Deus não pode ser incluido em nenhum gênero, pois tudo aquilo que estã 


Tampouco é inevitável que, se afirmarmos que Deus é exclusivamente ser ou existencia, calj- 
mos nó erro daqueles que disseram cer Ucus aquele ser univesal, em virtude do qual todas as coi- 
sas CXISLEM formalmente. Com efeito, este ser que É Deus Écle tal condição. que nada se lhe pode 
adicionar. Em consequencia, em virtude da sua própria puréza, é um ser distinto de qualquer 
outro. Por este motivo afirma-se no comentário à nona proposição do livro Sobre us Cousas, que 
a mdividuação da Causa primeira. a qual & puro ser. ocorre por sua pura bondade. Assim como 
O Ser COMUM em seu intelecto não inclui nenhuma adição. da mesma forma não inclui no seg inte 
lecto qualquer precisão de adição, pois, se isto acontecesse, nada poderia ser compreendido como 
LE, se Nele algo pudesse ser acrescentado. 

Pelos mesmos motivos; embora Deus seja exclusivamente cer. não segue dai que lhe faltem 
as demais perfeições ou outras qualidades nobres, Pelo contrário. possui todas as perfeições exis- 
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pela qual todas essas perícições Lhe cabem segundo o seu ser simples, assim como sé alguém, 
atravês de uma só qualidade, pudesse efetuar ax Operações próprias de todas as qualidades, teria 
nessa Única qualidade lodas as outras qualidades. Assim Deus Possui no seu próprio ser todas as 
perleições existentes. 

b) De um segundo modo, à essencia se encontra concretizada mas substancias criadas inte- 
lectuais, nas quais o ser ou existência difere da essência, embora a essencia nelas exista sem a 
matéria Dai que 0 ser dessas substâncias não é absoluto, mas recebido, e por conseguinte limi- 
tado e finito, conforme à capacidade da natureza recipiente, embora a natureza Ou quididade 
delas seja absoluta é carente do materma, Esw É o motivo pelo qual se afirma no livro Sobre as 
Causas que as imeligências são finitas, se comparadas com os seres Superiores, & infinitas, se com- 
paradas às coisas inferiores. Com efeito, são finitas com respeito 2 seu ser, que recebem de um 
SEI superior, mas não são finitas para baixo. visto que as suas formas não são limitadas à capaci- 
dade de alguma matéria que us receba. Em sé tratando de tais Substâncias, não existe multiphi- 
cidade de indiaduos dentro de uma ESPOCE. conforme já dissemos. ando serna alma humana, de- 
ado 20 Corpo ao qual É unida. 

E embora a indi “iduação da alma dependa vcasonalmente do corpo. quanto à Origem, já que 
a alma não adquire O seu ser individualizado a não ser no corpo do qual & ato, disto não se deve 
concluir, todavia, que, ao PETCCET O Córpo. prreça também a individuação da alma Com efeito, 
Uma Vez que à alma tem um ser absoluto, desde que adquiriu O se ser individualizado, pelo fato 
de ter-se tornado a forma deste determinado corpo, à seu ser permanecerá individualizado para 
sempre. Por esta razão, Avicena afirma que a individuação c a multiplicidade das almas depen- 
dem do corpo no que diz respeito ao seu prindpio, nias não no Que conceme so seu fim. 

E ja que nessas substâncias a quididade não É a mesma coisa Que o ser, por este motivo são 
ordináveis quanto à predicação, razão pela qual nelas exisiC gênero, espécie e dilgrença, embora 
as Suas diferenças permaneçam desconhecidas para nús. Aliás, nas próprias coisas send veis as 
diferenças essenciais nos permanceem desconhecidas, sendo por isso expressas pelas diferenças 
acidentais, as quais se originam das Essengrais, assim como à causa É sgnificada pelo seu efeito. 
do mesmo modo que mpede determina a diferença de homen. Contudo, os acidentes próprios das 
substâncias imateriais não são desconhecidos. Consegientemênie. ac cuas diferenças não podem 
manifestar-se-nos nem por si mesmas nêm pelas diferenças acidentais. 
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Contudo, é importante notar que q genero c a diferença não têm, nas substâncias imateriais, 
o mesmo sentido que têm nas substâncias sensiveis. 

Com efeito, nas substâncias sensíveis O gênero se toma daquilo qué na coisa € material, e a 
diferença se toma daquilo que na coisa é formal. Eis por que Avitena afirma, no início de seu 
hvro Sobre a Alma, que a forma, nas coisas compostas de matéria e forma, & a simples diferença 
daquilo que É constituído por ela: não no sentado de que a própria forms seria a diferença, mas 
porque £ 0 princípio da diferença, como diz o mesmo Avicena em sua Metafísica. Esta diferença 
Se denomina simples. pelo fato de ser tomada daquilo que constitui parte da quididade da coisa. 
ou seja, da forma. Uma vez que as substâncias espirituais são quididades amples, a diferença 
nelas não pode derivar daquilo que constitui parte da qiididade, mas sim da quididade total, Por 
isso diz Avicena, no início de sua obra Sobre a Alma, que não possuem diferença simples a não 
Ser as cspécies cujas essências se compõem de matéria e Forma. Analogamente, o gênero, nelas, 
deriva de toda a essência, ainda que de modo diverso. 

Uma substância separada coincide com à outra no fato de serem imateriais. Inferem, toda- 
via, uma ds outra, em grau de perfeição, conforme tenham menos de potência e mais de ato puro. 
É por isso, daquilo que as acompanha enquanto imateriais, deriva q gênero. como 4 intelectua- 
idade ou voisa conseéncre, ao passo que. daquilo que as acompanha em grau de perfeição, procede 
a diferença, a qual todavia nos é desconhecida. 

Tampouco é necessário que essas diferenças sejam acidentais, pelo fato de derivarem da per- 
feição maior ou menor, que não diversifica 2 espécie. Pois o grau de perfeição, ao receber a 
mesma forma, não diversifica à espécie, assim como o mais branco e o menos branco aú partici- 
parem da brancura da mesma espécie, mas em graus diferentes de perfeição, nas próprias formas 
Ou naturezas participadas, diversifica à espécie da inesma maneira que a natureza procede por 
graus desde à» plantas até aos animais. mediante certos estados intermediários situados entre os 
animais e as plantas, no dizer do Filósofo em sei oitavo livro da obra Sobre os Animais. 

+ Nem tampouco é necessário que a divisão das substancias intelectuais Ocórra sempre em 
virtude de diferenças verdadeiras. porquanto é impossivel que tal aconteça em todas as coisas, 
como ensina O Filósofo no livro XI da obra Sobre os Arímais. 

c) De um serceiro modo a essência sc encontra concretizada nas substâncias compostas de 
matéria c forma, nas quaiso ser é recebido é também finito, pelo fato de terem o ser de outros, 
sendo que a natureza ou quididade delas é recebida na maiénia signada, razão pela qual são fmi 
tas. Lanto se comparadas com us seres superiores como se comparadas com os seres inferiores. 
Nessas substâncias 4 muliplicidade de individuos deniro de vma espécie é possivel já em força da 
divisão da matéria signada. Já explicamõs atima a mancira como, nessas substâncias, 3 essência 
se relaciona com as intenções lógicas. 


CAPÍTULO SETIMO 


|. Após havermos visto de que mancirá a essência está nos diversos tipos de substâncias. 
restá-nos agora examinar de que modo se encontra nos acidentes. 

Já que, conforme acima explanamos, à essência é o que Se expressa na definição, segue 
necessariamente que à essência dos acidentes deflui da sua definição. 

Ora, os acidentes tem uma definição incompleta, porquanto são podem ser definidos se na 
definição deles não entrar o sujeito ao qual imerem; isto porque não possuem em si mesmos um 
ser independensemento do sujeito. Assim como o ser substancial se compõe de forma e matéria. 
quando se compõe, da mesma forma o ser acidental se Constitui de acidente e sujeito. quando o 
acidente sobrevém do sujeito. Aliás, nem a farma substancial possui uma essência completa, 
como também não a possui a matéria, visto que na definição da forma substancial deve necessa- 
namente entrar aquilo de que é forma (a matéria). de sorte que à definição da forma substancial 
se obtém pela adição de algo que está fora do <eu gênero. O mesmo acontece. analosamente, com 
a definição da forma acidental. Assim. na definição da alma, o naturalista. que só à considera 
como forma du corpo fisico. coloca à corpo. 
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Coniudo, existe uma grande diferença entre as formas substanciais é as formas acidentais, 
visto que, assim como à forma substancial não possui por si mesma um ser absóluio, independen- 
temente daquilo a que sobrevem, da mesma forma não possui um ser absoluto q Matéria, à qual 
advêm a forma. Por isso, É da conjunção de uma é Outra (forma ce matéria) que resulta aquele ser 
mediante o qual a coisa subsiste em 4; mesma, e dos dois elementos surge uma unidade qutônoma, 
sendo dá conjunção de uma & de Dutra Que nasce UMa certa essência, Consegientemente, a forma, 
embora considerada isoladamente não possua caráter completo de cssência, todavia constitui uma 


ÃO contrário, aquilo a que sobrevêém à acidente já é um enté completo em.si mesmo, q qual 
CONSISÃC cm seu ser. que certamente antecede q acidente que lhe sobrevém adicionalmente. Por 


rada como subsislente em si mesma, da mésma forma que um elemento primário pode ser 
compreendido sem o secundário. e um predicado sem o-sujeito. 

Em consegiiência do que dissemos, da união de um acidente com um sujeito não se origina 
um ser uno em si mesmo, mas um ser uno acidentalmente, razão pela qual da conjunção dos dois 


completa. Lopo, assim como o acidente é um enté em sentido apenas analógico, da mesma forma 
tem Uma essência apenas em centido analógico. 

2. Todavia, já que aquilo Que se afirma em grau máximo e verdadeiro em qualquer gênero 
constitui causa daquilo que vem depms naquele gênero, assim como o fogo, no fim do calor, é à 


causa do calor mas coisas quentes, conforme se lé no sepundo livro da Metusica, por esta razão 


secundário e por assim dizer analógico: 

Isto acontece de maneira diversa, pelo fato de que as partes da substância são a matéria é â 
forma, € por este móiivo alguns acidentes defluem principalmente da forma, outros definem 
principalmente da matéria. 

Ora, existe alguma forma EujO ser não depende da matéria: tal é a alma intelectual Ao 
contrário, a matéria não tem ser cenio Pela forma. Dai que nos acidentes que defluem da Forma 
existe alpo que não tem Comumeação com a matéria. assim como, por exemplo, o ato da intelec- 
ão, que não se efetua em virude de um-Órgão corporal, conforme o demonstra o Filósofo no 
livro HI Sobre a Alma, Existem, porém, scidentes que acompanham a forma e que têm Comunica- 
ção COM a matéria: tal É, por exemplo. o sentir. Não esaiste. porém. menkham atidenie que acompa- 
nho a matéria c não tenha comunicação com a forma. 

Contudo, nos acidentes que acompanham a matéria encontra-se uma corta diversidade. Com 


efeito, alguns acidentes ncrem à matéria segundo a ordem que esta tém com FeSpeito a uma forma 
CiPeCial, como O masculino c o feminino nos animais cuja diversidade se reduz à matéria como 
se diz no livro X da Metafisica, donde: ao se remover a forma de animal. os mencionados aciden- 
tes não permanecem a não ser em sentido equivoco. Ao contrário, alguns acidentes inerem ã 
maléria segundo 3 ordem que esta tem com respeito à forma geral, razão pela qual. ao se re E 
esta forma geral, Os acidentes permanecem ainda nela. Assim, por exemplo. a negrura da pele está 
no habitante da Etiópia devido à mistura dos elementos do seu organismo, é não em razão da 
alma, rázão pela Qual este acidente da negrura Permanece no dito cidadão, mesmo depois da 
morte dele, 

E. já que cada Cosa é individualizada pela matéria e se englóba no seu Zênero ou na sua 
espécie em virtude da sua form - Por este motivo os acidentes que inerem à matéria cão acidentes 
do individuo. e É por eles que os indivíduos da mesma especie diferem uns dos duiros. Ad contrã- 
NO, Os acidentes Que inerem à forma Comsitiluem propricdades caraciefisticas ou do gêncro ou da 
espécie. motivo pelo qual se encontram em todos Os seres que partilham a natureza daquele gênc- 
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ro Ou daquela espécie. Assim. o risível (capacidade de rir). no homem. inere à forma, pelo fato de 
que à riso sc origina de um certo tipo de apreensão da alma humana. 

Importa notar, também, qu- POr veres os acidentes se originam dos principios essenciais 
segundo um alo completo ou perfeito, tal como sucede no fogo, que É sempre quente em ato, 20 
passo que outras vezcs isto OCOrre apenas quanto à apúdao. Todavia, os acidentes recebem 
complemento de um agente externo, tal como acontece com a diafaneidade no ar. Que se completa 
pôr um corpo lúcido externamente, Em tais casos a apúdao constitui um acidente inseparável. Ao 
contrário, o complemento que advém dé algum princípio existente fora da essência da coisa ou 
não faz partç da constituição da coisa É separável, tal como sucede com o ato de mover-se e coi 
sas COngêneres. 

* Cumpre observar, porém, que os conceitos de genero, diferença e espécie revesiem nos 
acidentes um sentido diverso do que têm nas substâncias. 

Com efeito. nas substâncias, é da conjunção da matéria c da forma substancial que surge UM 
Ser uno em si mesmo, resultando da união de ambas uma certa maturéza. a qual se catalóga em 
sentido próprio na categoria de substância. Ejs POr que se diz que. nas substâncias, Os momes ou 
termos concretos que indicam o corapasto estão em sentido próprio nó gênero, como gêneros ou 
espécies, homem ou animal, No entanto, nem a forma nem a materia se encontram deste modo na 
calegoria, exceto redulivamente, assim como os pringipios que se consideram como estando TH) 
gênero dos principiados, 

Mo contrário, da conjunção do acidente e do SUCO Não resulia uma coisa una em si mesma, 
E conseglentemente não nasce da conjunção dos dois elementos uma natureza à qual se possa 
atribuir o conceito de pênero ou de espécie. Dai que os nomes dos acidentes concretamente 
mencionados não sc incluem qa categoria como espécie ou género, como o branco ou o musical, 
u TÃO Ser por redução, e mesmo assim só enquanto sigmficam coisas abstratas, como & brancura 
camiúsica. 

Ema vez que às acidentes não se cumpúem de matéria E forma, por esta razão não se pode, 
netos, tomar O gênero da matéria. é à espécie da forma. como sucede nas substancias compostas. 
Aú contrário. é preciso que o gêncro primeiro se tome do mesmo modo do ser, segundo O qual o 
ente se predica diversamente segundo q primeiro é à posterior dos dez sêneras. como quando se 
diz quand pasa judo aque centra o estado do sabeidreia. et atutade para aquilo que é a 
disposição da substância, é assim por diante. segundo enna o Filósofo no livro |V da sua Metagi- 
fico. 

As uiterenças. nos acidentes, se tôómam da diversidade dos prncipios dos quais se originam. 
E ja que as próprias paixões se originam dos próprios principios do sujeito. por esta razão O su Her. 
to se coloca na definição em lugar da diferença deles, se sc definem abstratamente. segundo estão 
em sentido próprio no gênero, como quando sc diz que a aquilinidade é a curvatura do nariz. 
Acontectria. porém, o contrário, se se tómasse a definição deles de modo concreto. Assim. o 
sujeito, na definição destes, funcionaria como se fosse género, pois neste caso seriam definidos ao 
modo das substâncias compostas, nas quais o conceito de gênero deriva da matéria, assim como 
quando afirmamos que aquilino é o nariz curvo. 

Sucede coisa análoga se um acidente É O principio de Outro acidente. assim como O principio 
da relação é ação, paixão e quantidade. Esta é à razão pela qual o Filósofo divide assim à relação, 
no livro V da sua Metafísica. | 

Todavia, já que 05 principios peculiares aos acidentes não são sempre mamfestos, por aste 
motivo, às vezes, derivamos as diferenças dos acidentes dos efeitos deles como quando se afirma 
que & concentrado é o difuso se denominam diferenças de cor, oriundas da abundância ou da 
escassez da luz, da qual derivam as diversas espécies de cor. 

Assim, pois. deixamos claro coma a essencia se encontra concretizada nas substâncias c DOS 
acidentes, e de que mancira se encontra nas substâncias compostas e nas subssâncias simples. 
Ficou claro também à modo como as assim chamadas intenções logicas se encontram neles todos, 
Excetua-se O ser primeiro. que reveste simplicidade infinira. N'Ele não cabe o conceito de gênero 
ou de especie. Tampouco pode Ele ser definido, em razão da sua simplicidade. Seja Ele a meta e 
à remate desta nossa exposição, 


STO. TOMÁS DE AQUINO 


QUESTÕES DISCUTIDAS 
SOBRE A VERDADE 


(QUESTÃO PRIMEIRA) 


Tradução de Luiz João Baraúna 


ARTIGO PRIMEIRO 


Que é a verdade? 


[— Tese: PARECERIA QUE O VERDADEIRO É EXATAMENTE O MESMO QUE O ENTE. 


|. Diz Agostinho no livro das Soliloguios (capítulo V] Que "o verdadeiro é aquilo que é&*, 
Ora, aquilo que É, outra coisa não É senão O ente. Lopo. o verdadeiro É exatamente a mesma Coisa 
que o chnte, 

2. Todavia, objctar-se-ã que o verdadeiro « q ente se equivalem. sim. segundo 05 supostos. 
diversificando-se, porém, segundo o conceito. A isto ce respondera- q conceito de cada coisa é 
aquilo que é sienificado cu expresso pela sua definição, Ora. aquilo que é, é designado por Aposti- 
nho (na passagem citada) como a definição do verdadeiro, depois de rejeitadas algumas outras 
definições. Logo, viste que tanto O verdadeiro como o ente concordam mo fato de serem ambos 
“aquilo que &”, parece que ambos se identificam no conceito. 

3. Além disso, todas as coisas que se diferenciam pelo conceito estão uma para a outra de ta] 
modo, que uma delas se pode compreender sem a oulra. Dar que Boécia, no livro Sobre ac Sema- 
nas, afirma que se pode compreender que Deus é ou existe, Mesmo que à imeligência separe d'Ele 
a sua bondade. Ora, o ente de forma alguma pode-ser compreendido, se dele sé separar o venda 
demo, visto que o ente se compreside como ente pelo fato de ser verdadeiro. Logo, o verdadeiro 
e o ente não se diferenciam quanto ao conceito. 

4. Alem disso, se o verdadeiro não [or a mesma coisa Que D ente, necessariamente cera uma 
disposição do ente. Ora, O verdadeiro não pode cer uma disposição do ente. 

Não € uma disposição que corrom Pe totalmente o ente, pois do contrário secura O seguinte: 
é verdadeiro, logo é um não-ente, da mesma forma como se imjpoe a conclusão: este homem está 
morto, logo não é mais um homem. Tampouco o vendadeiro é uma disposição que diminua o ente 
ou uré algo dele, pois do contrário não seguiria o seguinte: é verdadeiro, logo É ente, da mesma 
fórma como não procede dizer: os dentes dele são brancos. logo ele é branco. Tampouco o verda- 
deiro É uma disposição que limite ou especifique O ente, pois, se o fora. o verdadeiro não seria 
ceonversivel com o ente. Por conseguinte, o verdadeiro e O Ente são Cxatamente a mesma coisa. 

3. Além disso, aquelas coisas cuja disposição é a mesma se equivalem. Ora, o verdadeiro e 
O ente têm a mesma disposição. Logo. são à mesma coisa. Com eleito. afirma-se no livro II da 
Metafísica (Aristóteles. texto 4h “A disposição de uma coisa no ser É como & saga disposição na 
verdade”, Logo; o verdadeiro co site se equivalem completamente. 

6. Além disso, todas as coisas que não te equivalem, diferem entre si de alguma forma. Ora. 
O verdadeiro é o enté não diferem entre si de maneira alguma, Não diferem pela ESSÊNCIA, VISTO 
que O Ente, pela sua própria natureza, É verdadeiro. Tampouco se diversificam em virtude de ou- 
tras diferenças. pois teriam que concordar em algum gênero. Logo, o verdadeiro co ente se emqui- 
valem totalmente, 

T. Além disso, se à verdadeiro € 0 enté não fussem exatamente a mecma coisa. necessana- 
mente O verdadeiro acrescentaria alguma coisa do ente. Isto É evidenciado pelo Filósofo (Aristite- 
les), que no livro IV da Metafísica (comentário 27) afirma; “Ao definirmos o verdadeiro. dizemos 
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ser cle aquilo que é; ou, então, não ser ele aquilo que não &”. Portanto, o verdadeiro inclui tamo 
o ente como o não-ente. Logo, o verdadeiro nada serescenta ad ente, € consequentemente parece 
identificar se totalmente com sle. 


1 — ConTRATESE: PARFCERIA QUE O VERDADEIRO NAD F A MESMA COISA QUE ENTE. 


1. À tautologia é uma repetição mútil. Ora, se O verdadeiro fbsse a mesma coisa que O ente, 
seria uma tauiologia, porquanto se afirma que “um eme é verdadeiro”, Ora. é falso dizer que-tal 
afirmação constitui uma tautologia, Logo, o verdadeiro + o ente não exprimem exatamente a 
mesma coisa. 

2. Além disso, G ente e o bom são conversíveis. Ora, o verdadeiro não é conversivel com o 
bom, visto que uma coisa pode ser verdadeira cem ser boa: por exemplo. o Fato expresso nesta 
proposição: este homem está fornicando. Logo, tampouco o verdadeiro é comversdivel com 0 ente. 

3. Além disso, Boccio afirma no livro Sobre as Semanas: “Em todas as enatluras. O ser (esse) 
difere daquilo que é (quod est)". Ora. o verdadeiro segue o ser das coisas Logo. o verdadeiro cc 
diferencia. nas criaturas, daquilo que é Ora, aquilo que é equivale ao ente. Em consequência, o 
verdadeiro. nos seres criados, se diferençia do ente. 

4. Além disso, todas as coisas que estão uma para a outra da mesma forma que a anterior 
está para 4 posterior necessariamente se diferenciam entre si. Ora. com 0 verdadeiro e à ente É isto 
que vcorre, porquanto, segundo se i& no livro Sobre gr Causas (proposição 4.º), à primeira das 
cóisas criadas É o ser. E o Comentador (de Aristóteles, isto é, Averroes ou Ibn Roshd) ao glosar 
O referido livro, diz; “Tudo o que se afirmar para além do care são predicados ou informações que 
se adicionam ao ente” c, por conseguinte, lhe são posteriores. Logo, o verdadeiro e o ente se dife- 
renciam um do outro. 

5. Além disso, ds coisas que se predicam Em comum da causa e dos eferos. identificam-se 
erire s4-mais na causa do que nos efeilos. E, sobrerudeo, identlicam-se mais 20 serem prodicadas 
de Deus do que ao serem predicadas dos seres criados. Ora, em Deus us quatro elementos. a 
saber, O ente, é uno. o verdadeiro « o bom, se apropriam ou predicam da forma sepuinte; o enie 
perience à essência, O uno à pessoa do Pai, o verdadeiro à pessoa do Filho, o bom à pessoa do 
Espírito Santo. Ora, as pessoas divinas não se diferenciam apenas logicamente, mas realmente. € 
por conseguinte uma não pode ser predicada da outra. Logo, com muito maior razão «e deve dizer 
que os quatro conceitos mencionados não podem distinguir-se apenas logicamente. 


HI — RespostTA À QUESTAO ENUNCIADA. 


ASSIM Como nas demonstrações & necessário operar uma redução a um certo número de 
princípios evidentes à inteligência, U mesmo ocorre ao investigarmos u que é uma deserminada 
coisa. Do contrário se chegaria, tantô em um caso como em outro, ao infinito, o que tomaria 
totalmente impossiveis a ciência e o conhecimento das coisas. 

Ora, a primeira coisa que à inteligência concebe como a mais conhecida, c a qual se reduz 
tado, É O enic. conforme afirma Avicena no início da sua Metafísica (livro 1 capítulo DX), Dai que 
hecessarramente todos 05 outros conceitos da inteligência se obiem por adjunção ao ente. 

Ora, ao ente não se pode acrescentar algo à maneira de uma natureza estranha, assim COMO, 
por exemplo. a diferença específica se acrescenta no gênero, Ou o acidente ao sujeito, uma vez que 
toda nalureza é essencialmente um ente Razão pela qual o Filósofo demonstra (na Metafísica, 
livro HE, comentário 10) que o ente não pode ser um gênero & que só se pode afirmar que cerias 
coisas são passíveis de ser acrescentadas ao ser. nó sentido de que exprimem um determinado 
modo do mesmo, múdo que não está expresso no próprio termo ente. 

A adjunção 20 ente pode ocorrer de «duas maneiras. 

A primeira se dá quando q modo expresso constitui um certo modo especial do ente, pois hã 
graus dilerentes do ente, e de acordo com eles existem gêneros diversos de coisas. Pois a subs- 
tancia não acrescenta do ser qualquer diicrença que pudesse significar alguma natureza somada 
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ao ente. O termo substância designa antes um certo modo peculiar do ente, isto É O que É em vir- 
tude de si mesmo. O mesmo acônicoe com us outros géneros, 

A segunda maneira de adjunção au ente ocorre quando o mado Expresso Compete q cada ser 
de maneira geral, Este modo pode ser compreendido de deas maneiras: primeiro. enquantó ele 
convém & todo ente considerado em <i mesmo. segundo, enquanto convém a todo ente em relação 
à OUNo. NO primeiro caso, isto significa que o modo exprime no ente algo de mancira afirmaiiva 
Ou negativa. Úra, não existe nenhuma alirmação positiva e absoluta que se possa atribuir a cada 
ente, à não scr a sua própria essência. em virtude da qual se denomina enie. Assim É que sedão 
nome de cosa. à qual se diferencia do eme, conforme ensina Avicena no início da Metafísica, pelo 
fato de que o ente deriva da amalidade do ser, ao passo que O termo coisa exprime a “quididade” 
(quidditas) ou “entidade” do ente À negação, porém, que convém de mangra absoluta a todo ente 
é a indivisão. Esta se exprime pelo termo “uno”, visto que O uno outra coisa não é senão um ente 
indiviso, 

3e, contudo, o medo do ente for entendido no segundo sentido, isto é. segundo & relação de 
uma Coisa 4 outra, isto pode ocorrer de dois modos. Primeiro, conforme a divisão ou distinção de 
uma Coisa da Outra: é O que se expressa no lermo “algo. que ctimologicamente sjenifica mais ou 
menos “ouira coma” faliud quid). Por conseguinte, assim como o ente se diz uno. enquanio É em 
si mesmo indiviso, da mesma forma se denomina algo, enquanto se distingue de outros. 

A Quira maneira é segundo à concordância de um ente com à outro. E isto só é possivel se 
se considera alguma coisa apta a concordar com todo é qualquer ente. Tal é a alma, que em certo 
sentido É tudo. conforme se afirma na obra Sobre a Alma (livro II texto STh 

A alma & dotada de uma faculdade cognoscitiva E quira tendencial (appetitiva), sendo que a 
concordância do ente com a faculdade tendencia! se exprime com o termo “o bem” (bom), con- 
forme estã dito no livro da Ética: “O bem é aquilo a que tendem todas as coisas”. Em-conirapar- 
Lda, a concordância do ente com a intehgencia (faculdade cognoscitiva) está expressa no termo 
“verdadeiro”. Com efeito, toda cognição se efetua mediante uma ussemelhação do sujeito que 
conhece com a coisa conhecida, de tal maneira que a assemelhação foi denominada causa da cóg- 
nIção, ássim como a visão apreende à cor pelo fato de tornar-se capaz disto pela imagem da res 
pectiva cor. 

Em conseqiência, a primeira relação do ente com o intelccto consiste no fato de aquele 
corresponder a este, correspondência que se denomina assemelhação ou concordância entre o ob. 
jeto é a imteligência, sendo nisto que se conçretiza formalmente o conceito de verdade. 

Pôr conseguinte, o que o Verdadeiro acrescenta ao ente Ca concordância ou assemelhação 
entre a coisa e a imeligência, concordância da qual deriva a Cognição da coisa, como ficou expla- 
nado. Assim, pois, s entidade da coisa antecede = esfera da verdade, ao passo que a Cognição 
constites um certo efeito da verdade, 

Conforme quanto “xpusemos, cxiste uma tríplice divisão da verdade & do verdadeiro. 

A primeira tem como critério aquilo que antecede a verdade e no qual se fundamenta o 
verdadeiro, É assim que Agostinho (Soliláguios, capítulo V) define: “O verdadeiro é aquilo que 
E”: é Avicena (Metafísica, livro Ad, capitulo Hj: “A verdade de cada coisa É aquela propriedade 
do seu ser que foi estabelecida para ela”. Qutros hã que assim definem: “O verdadeiro é a indivi- 
sao do ente e daquilo que é”. 

A segunda definição baseia-se naquilo que constitui formalmente o conceito de verdadeiro. 
Assim diz Isaque: “A verdade consiste na assemelhação da coisa com a inteligência”, enquanto 
que Anselmo (Sobre o Ferdade, capitulo XII) oferece a seguinte definição: “A verdade Consiste na 
retidão. perceptível exclusivamente àú espírito”. Com eféito, é desta retidão que se fala no sentido 
de uma certa assemelhação, conforme diz o Filósoio (Metafísica, livro IV. comentário 27), que 
dizemos na definição do verdadeiro. que é aquilo que é, ou que não é aquilo que não E. 

À terceira definição da verdade c do verdadeiro baseia-se no efeito que segue. Nesta linha 
Hilário afirma: “O verdadeiro é o ente Que st revela c se explica”. E Agostinho (Sobre a Ferda. 
deira Religião, capitulo KAXvI pneA verdade E aquilo atraves do qual se revela aquilo que E” UU 
então, na mesma obra: “A verdade é O intério pelo qual julgamos o que é terrestre”. 
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IV — ResposTA AOS ARGUMENTOS DA TESE. 


|. Com a citada defin.ção Agestinho quer definir o verdadeira como sendo aquilo que tem 
fundamento nú realidade, sem querer negar que o verdadero se define pela conformidade entre a 
Cosa co inteecio. Em Culros termos, dir-se-g que. aó afirmar que “o verdadeiro é aquilo que €”, 
O verdadeiro não se entende aqui enquanto significa O ato de ser. mas enquanto é à destenição do 
Intelecio composto, ou seja, enquanto significa a simples afirmação da proposição. de forma que 
& sentido é; O verdadeiro é aquilo que é ou seja, predicando seo ente de alguma coisa que é. Des- 
tarte, à definição de Agostinho coincide praticamente com a definição acima citada do Filósofo. 

2. À resposta se deduz do que ja foi explanado (no item II). 

3. A afirmação de que uma coisa pude ser entendida sem a ouira pode ser compreendida de 
duas maneiras. 

Primeiro. no sentido de que se compreende uma coisa, sem compreender à outra. É o au 
ACORIECE COM as coisas que se diferenciam apenas pela razão: uma coisa pode ser compreendida 
sem a outra, 

No segundo sentido, o conhecimento de uma coisa sem o conhecimento da quira-se entende 
de tal modo, que uma é conhecida sem que a outra exista. Nosté segundo 0 ento não pode ser 
conhecido sem o verdadeiro. póis o ente não pode ser conhecido sé não corresponder à inteli- 
gencia qu com ela não concordar. Isto não significa que quem conhece o ente conhece necessaria 
mente também o verdadeiro, assim como nem todo aquele que conhece o ente conhece automati- 
camente o intelecto operante. e todavia permanece de pé que sem o intelecto agente o homem 
nada pode conheçer. 

4. O verdadeiro é uma disposição do ente, não no sentido de acrescentar lhe alguma nature- 
za, nem no sentido de exprimir alguma modalidade especial do ente, mas enguamto constitui algo 
die 3 tmeontra no ente de maneira geral, e no entanto não é explicitado pelo termo ente. Logo, 
nao É necessário que se trate de uma Cisposição que COrrôÔmpe o ente. ou que Ure algo dele, ou que 
o limite. 

* Disposição não se cntende aqui no sentido de qualidade. mas enquanto implica uma certa 
ordem, Uma vez que o ente no sentido mais perfeto & aquilo que consistui causa do ser de outros, 
2 à verdadeiro no sentido mais perfeito é aquilo que constitui causa da verdade de outros. conclui 
o Filósofo que à ordem de uma coisa no ser és mesma que a ordem desta coisa quanto à verdade. 
[sto no sentido de que. lã onde sé encontra a ser nã sua mor plenitude, ali também estã o verda- 
deiro na acepção mais plena do termo. Tal acontece, não porque o enté é o verdadeiro constituam 
em seus conceilos & mesma Coisa. mas porque. se alguma coisa tem a capacidade de assemelhar- 
se à inteligência ou de concordar com ela, isto acontece na metida cm que participa do eme. 
Consegilentemente, O conceito de verdadelo sEEuC O conceito de ente, sendo logicamente poste 
rior a elc, 

d. O eme o verdadeiro distinguem-se também pelo fato de o conceito de verdadeiro poder 
encerrar algo que não se contém no de ente, embora d conceito de verdadeiro contenha tudo o que 
se encerra no de ente, O cnee q verdadeiro não se diferenciam nem pela essencia nem por diferen 
ças opostas. 

1 O verdadeiro nada acrescenta ao ente. pois O ente, compreendido de céria maneira. se pre- 
dica do ngo-ente, isto É. eguanio o não ente é apreendido pela inteligência. Dai que. no livro |V 
da Metiáfísica (texto 2). 0 Filásofo afirma que tanto a negação como a privação do ente se deno 
minam entes. Também Avisena diz, no inteiro da Atciafísica, que não se pode fazer uma enuncia 
ção à não ser do ente, visto que. necessariamente. aquilo acerca de que se faz alguma proposição 
deve ser apreendido pelo intelecto, Donde se infere que todo verdadeiro é de algum modo um ente. 


V— RESPOSTA AQS ARGUMENTOS DA CONTRATESE. 
|. Ao denominar se um ser verdadeiro. não se incide em Lautologãa, pois COM O Térreo venda 


deiro se exprime algo que não estã ainda contido no termo ente. À razão da não tavtologia não 
estã em que sente so verdadeiro se diferenciem realmente: 
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2. Embora seja um mal este homem estar formecando, todavia, pélo fato de possuir algo do 
entc. Conaturalmente tem capacidade de estar em conformidade com a inteligencia, & por 1856 con- 
têm a nação de verdadeiro. Por conseguinte, não ultrapassa o ente nem é por ele ultrapassado. 

- Quando se afirma que “o eme difere daquilo quê E”, distingue-se o ato de ser daquilo a 
que COMpéle este ato. Ora, à conçeito de ente toma-se do sto de ser, € não daquilo a que competé 
O ato de scr, é por conseguinte à argumento não procede. 

4. O verdadeiro É posterior so ente, no sentido de que o conceito de verdadeiro difere do de 
ente da maneira acima exposta. 

5. O argumento apresenta três falhas. 

aj Embora as Lrês pessoas divinas se diferencicm emre si por distinção real, as coisas apro- 
priadas a cada pessoa não diferem realmente. mas apenas na ordem lógica. 

b) Embora as três pessoas sé distingam realmente uma da outra, todavia não se disinguem 
do ente. Logo, tampouco q verdadeiro atribuido à pessoa do Filho se distingue realmenic do ente 
que está da parte da essência. 

c) Embora o ente o verdadeiro, o uno c o bom se identifiquem, em Deus; mais do que nas 
coisas criadas, não É necessário que. pelo fato de se distinguirem logicamente em Deus, nas cria 
turas se distingam tambem realmente. Isto acontece com aquelas coisas que pelo seu próprio con- 
ceito não se identificam, tais como a sabedoria eu poder, OS quais, embora em Deus consmituam 
uma só cóisa, mas criaturas se distinguem reslménic. Ora, o ente, o verdadeiro, o bom c à Uno, 
pelo seu conceito, se identificam. Daí que, onde quer que se encontram concretizados. constituem 
realmente uma só coisã, embora seja mais perfeita a unidade quando se encontram em Deus do 
que quando se encontram nas criaturas. 


ÁRTIGO SEGUNDO 


A verdade encontra-se primariamente 
na inteligência ou nas coisas? 


| — TESE: PARECERIA QUE À VERDADE SE ENCONTRA PRIMARIAMENTE NAS 
COISAS, E NAD NA INTELIGÊNCIA. 


| Conforme cxpusemos no artigo |, q verdadeiro é conversivel com o ente. Ora. o ente se 
enconira antes de tudo fora da mteligência. Logo, também o verdadeiro se encontra antes fora da 
mteligência, ou seja, nas próprias coisas. * 

2. Alem disso, as coisas não estão na inteligência pela sua essência, mas pela sus imagem 
(species), como se é no livro HI da obra Sobre a Alma (comentario 38) Se a verdade se encon- 
irasse primariamente na inteligência, à verdade não constituiria a essencia da coisa mas apenas 
uma semelhança ou imagem dela, e q verdadeiro seria apenas uma imagem do ente existente fora 
du miglecio. Ora. a imagem da coisa, que existe na inteligencia, não se predicaria da coisa éxis- 
icnte fora da inteligência. como também não seria conversível com ela. Portanto, tempouço O ver- 
dadeiro seria conversível com o ente, q que é falso. 5 

3. Além disso, tudo aquilo que estã em alguma coisa é posterior À coisa na quul está. Se, 
portanto. a verdade estivesse antes na inteligência do que nas coisas, O juizo sobre a verdade ocor- 
Teria Segundo o parocer da inteligencia, Cóm o que se voltaria go erro dos filósofos amiigos. 
segundo us quais tudo o que alguém opina é verdadeiro é duas afirmações contraditórias seriam 
verdadeiras ao mesmo tempo. Org, isto é absurdo. - 

&. Além disso, se a verdade residisse primariamente na intelizencia, seria secescário que 
uma cos que pertence à compreensão da verdade fizesse parte da definição da própria verdade. 
Ora. Agostinho recusa tais delimições da verdade no livro dos Solilóguios (livro IL capítulos IV 
& Vi. por exemplo, a seguinte: “Verdadeiro é aquilo que e como apareçe”. Com efeito. sé esta defi- 
ção fUsse CorTeta, não seria verdadeiro o que não aparece. Ora, isto é falso em se tratando das 
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pedrinhas mais escondidas que se encontram nas entranhas da terra. Agostinho rejeita também 
esta definição: “Verdadeiro é aquilo que é tal qual aparece ao sujeito cognoscente. se cute quiser 
é puder conhecer”, Com efeito. segundo csta definição, uma coisa deixaria de ser verdadeira, se O 
Sujetto Cognoscente não quisesse ou não pudesse conhecê-la. O mesmo aconteceria com Qquatsouér 
outras definições da verdade, nas quais se colocasse alguma referência necessária à inteligência. 
Por conseguinte, a verdade não está primariamente na inteligência. 


EH — CONTRATESE PARECERIA QUE A VERDADE RESIDE PRIMARIAMENTE 
NA INTELIGENCIA, É NAD NAS COISAS. 


| O Filósofo afirma no livro VI da Metafísica (Comentário 8.º “OQ verdadeiro e o falso 
existem só na inteligência”, 

2. Além disso. a verdade conside na conformidade entre a coisa € o intelecio. Ora. css 
conformidade só pode residir no intelecto. Logo, também a verdade só pode residir na 
inteligência. 


HT — ResposTA A QUESTAD ENUNCIADA. 


Quando se predica algo de alguma coisa antés das outras, não é necessário que o objeto ao 
qual se atribui antes o predicado comum seja a causa dos outros, SENÃO quê à Causa é aquilo no 
qual se encontra primeiro a noção completa deste predicado comum. 

Assim, pór exemplo. a sanidade é predicada antes de tudo do animal, no quai por primeiro 
se verifica o conceito completo de sanidade, embora lumbém o remédio se possa qualificar como 
sado, pelo fato de gerur sanidade. Conseguentemente, já que o verdadeiro se predica de múitas 
Coisas, em sentido primário e em sentidos sccundlários, necessariamente se predica prioritaria- 
mente daquilo em que a noção de verdade se encontra Em Sua plenitude. 

Ora, o complemento ou plenitude de qualquer movimento é constituido pelo seu fim ou 
termo. O movimento da faculdade cognoscitiva encontra o sy termo na inteligência, pois a coisa 
conhecida deve necessariamente encontrar-se na inteligencia que conhece, segundo o modo esrac. 
teristico desta última. Ao contrário. o termo da faculdade tenencial SãO dE Coisas, razão pela qual 
o Filósofo. em sua obra Sobre e Alma Qivro II, comentário 34 e seguinte), estabelece um certo 
CITCUÍLO Mós atos da alma e da inteligência, no sentido de que o objeto que estã fora da imelisência 
põe em movimento a inteligência; o objeto conhecido, por sua vez, desperia a faculdade tenden- 
cial (apperiniva) e esta faz com que a inteligencia retorne 40 objeto, do qual partiu todo o movi- 
mento dó processo cognoscitivo. 

E já que o bem. conforme ficou demonstrado nó artigo anterior. estã correlacionado à facul. 
dade tendencial, 40 passo que o verdadeiro ce relaciona com a inteligência, afirma o Filósofo 
(Metafísica, livro VI, comentário 0.º) que o bem € o mal se cnconiram nas coisas, ad passo que 
o verdadeiro € o falso residem na inteligência. Ora, uma coisa sá se diz verdadeira na medida em 
que concorda com a inteligência que a conhece. Por conseguinte, o verdadeiro se encontra primei. 
ramente na inteligência, c só depois nas coisas. 

Todavia, cumpre notar que uma é à relação que o objeto tem com o conhecimento prático e 
dura à que tem com q conhecimento teórico. O conhecimento prático causa as coisas, razão pela 
qual constitui a medida das coisas que vêm a ser por obra dele. Av contrário, 0 conhecimento ted- 
nco, pelo fato de reçcber das coisas, E de certa maneira movido pelas próprias coisas, sendo por 
tanto estas que Constituem a medida dele, Daqui se conclui que são as coisas da natureza, das 
quais a nossa inteligência havre o seu conhecimento, que constituem a medida do nosso intelecto. 
conforme se afirma no livro X da Metafísica (comentário 9.º). Estas, porém, derivam a sua medi 
da da inteligência de Devs, no qual tudo estã encerrado, da mesma forma que tudo o que constitui 
produto da mente humana se encontra na inteligencia do anífice. 

Assim, pois. a inteligência de Deus constitui a medida de tudo, não podendo, porém, ser me- 
dida ou Comensuyrada por ninguém e por nada, ao passo que as Coisas da natureza são ao mesmo 
tempo comensurantes e comensuradas, Ao contrário, à nossa inteligência é comensurada: é 1= 
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bem comensurante, não porém em relação às coisas criadas, mas em relação aos produtos do 
engenho humano 

Porianto, o objeto matural está colocado entre duas intchgências e se denomina verdadeiro 
segundo a sua conformidade com ambas. Segundo a conformidade com a anteligência divina, a 
coisa criada se denomina verdadeira, na medida em que cumpre a função para a qual foi desti- 
nada pela inteligência divina, como demonstram Anselmo (Sobre q Verdade), Agostinho (£obre a 
Ferdadeira Religião, capinlo XXXI) e Avicena, com 4 defimção acima referida. Segundo a 
conformidade com a intel igência humana, à coisa criada se denomina verdadeira, na medida em 
que é apta a fornecer por si mesmá uma base para um julgamento correto. Analogamente, falsas 
se denominam aquélas coisas que têm aptidão para aparentarem algo que na realidade não são, 
om aparecem diversamente do que na realidade são. segundo o que afirmá o quinto livro da Meta- 
Jísica (comentário 34), 

A primeira acepção da verdade reside na coisa antes da segunda, visto que à conformidade 
com a inteligência divina É anterior à conformidade com a mente humana. Consegienicmente, 
MmESTDO que não houvesse inteligência humana, as coisas continuariam a denominar-se verdadei- 
ras. em relação à mente divina. Se, porém, por uma impotese impossivel, não existisse nem a inteli- 
gencia humana nem a divina, já não teria sentido algum falar de verdade. 


IV RESPOSTA AOS ARGUMENTOS DA TESE. 


|. Sepundo quanto acima explanamos, a vcrdade se predica primariamente da inteligencia 
que conhece, v só depois do objeto ou coisa que concorda com 4 inteligência cognostente. sendo 
que em ambos os sentidos o verdadeiro É conversível com o ente, embora de maneira diversa, ou 
seja: do predicar-se das Coisas, O verdadeiro equivale ao ente na linha da predicação. uma vez que 
todo ser concorda com à inteligência divina e pode fázer com que a inteligéncia humana conconde 
com ele, é vice-versa Se porém, q verdadeiro se entender com referência a inteligencia, já não 
equivale ao ente que reside fora do intelecto na linha da predicação, mas na linha da semelhança 
ou da pertinência comum, isto é, no sentido de que a todo conhecimento verdadeiro corresponde 
necessariamente um ente, e vice-versa. 

>. À Tesposta segue do ponto acima. 

3. Aquilo que reside tum ouiro ser » depende dele quando é causado por derivação dos 
seus principios. Ássm, por exemplo. a luz. que é produzida po ar por fatores à ele cxtrinseços 
— nO caro. q sol —, depende mais do movimento do sol do que do ar. Analogamente. à verdade. 
produzida na inteligência pelas coisas criadas. não depende do julgamento da-alma. e sim da pró- 
pria existência das coisas. Em outros termos: uma propósição é verdadeira ou falsa. na medida 
em que a coisa for um ente ou um não-cnte. O mesmo se da com n conhecimento. 

4. Nas referidas passagens. Agostinho fala daquela visão da inteligência humana, da qual à 
verdade da emisa nan depende. Efetivamente, existem muitas coisas que não são apreendidas pela 
nossa inteligência. Contudo, nada exisie que não póssa ser apreendido. em ato. pela intelipência 
divina, é em potência, pelo intelesto humano, visto que à imtelécio agente se define como sendo 
aquele que pode [fazer tado, e o intelecto possivel se define como sendo aquele que & passvel de 
tomarse qualquer coisa, Consegieniemente na defimção da coisa verdadeira pode entrar a visão 
atual (em ato) da inteligência divina, so passo que a visão da intelisência humana sô pode entrar 
se for entendida na linha da potência. confôrme se evidencia do que foi exposto acima (no item TI 
deste amigo). 
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ÁRTIGO TERCEIRO 


A verdade reside somente no intelecto 
sintetizante e analisante? 


| — TESE: PARECERIA QUE A VERDADE NÃD RESIDE EXCLUSIVAMENTE 
NO INTELECTO SINTETIZANTE E ANALISANTE. 


LO verdadeiro se denomina tal em virtude da comparação do ente com a imtelizência. Ora. 
a primeira operação pela qual a inteligência é Comparada com a coisa é enquanto forma as quidi- 
dades das coisas, ao conceber as definições destas últimas. Logo, a intelisência reside primária e 
mais propriamente nesta operação (e não na atividade sintetizante c analisante da inteligência). 

2. Além disso, a verdade consiste na conformidade da coisz com o intelecio. Ora, assim 
como o intelecto sintetizante c analisante pode pôr-se em conformidade com as coisas da mesma 
forma o pode a inteligência que compreende as quididades das coisas. Logo, a- verdade não está 
exclusivamente no intelecto sintelizante e analiza. 


HO — ComntRATESE: PARECERIA QUE A VERDADE RESIDE EXCLUSIVAMENTE 
NO INTELECTO SINTETIZANTE E ANALISANTE. 


LNo livro VI da Metafísica (comentário 8.º) fe-se o seguinte: “O verdadeiro é o falso não 
estão nas Coisas, mas nã inteligência. Nos elementos samples, contudo, nem mesmo q que alguma 
Sútsg &, esti ma mente”. 

2. Além disso, no livro TI da obra Sobre a Alme se que à inteligencia das coisas indivia 
veis reside naquelas coisas, nas quais não há nem verdade nem falsidade. 


Hi — RESPOSTA A QUESTAD ENUNCIADA. 


Assim como o verdadeiro se encontra antes na inteligência do que nas coisas, da mesma 
forma reside antes na atividade do intelecto sintetizanie e anahsante do gue ma do intelecio forma- 
dor das essencias ou giididades das coisas. 

Com efeito, o conceito de verdade consiste na concordância entre a coisa e o conhecimento. 
Ora, uma c mesma coisa não pode concordar consigo mesma, porêm & uma concordância de coi- 
sas diversas. Em consequência, O conceito de verdade se venfica na inteligência primariamente no 
instante em que esta começa à possuir algo de próprio, que a coa existente fora da mieligência 
não possui), mas que corresponde ao objeto. de modo que possa surgir à concordância enire 
ambos (a inteligência é a coisa). 

Ora, o intelecto que forma as guididades das coisas só possui uma imagem do objetó exis- 
tente fora do espírito, como acontece com às sentidos. que apreendem as imagens das coisas 
sentires. Nó momento. porém. em que a inteligência começa a Fazer um julgamento sobre a coisa 
apreendida. este julgamento constitui algo de próprio do imelecto, aloo qué não se encontra no 
próprio objeto. Quando aquilo que estã na coisa extrinseca concorda com o julgamento da mtcli- 
gencia, diz-se que o julgamento é verdadeiro. 

Dra, o intelecto formula o scu Julgamento sobre o objeto apreendido, no momento em que 
diz que alguma coisa é ou não é, sendo que esta e a função do intelecto simtetizante & analizanie. 
Baseado nisto, o Filosofo afirma em sua Metafísica (vro VI. temo 8º) que a síntese e à análise 
estão na inteligência e não mus coisas. Dai que a verdade reside primariamente na atividade sinte- 
tizante c analisante da inteligência, Secundária e posteriormente, o verdadeiro se encontrano inte 
lecto Tormulador de definições. 

Conseguentemente, una definição se diz verdadeira ou falsa, ocorrendo esta última quando 
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se define uma coisa como sendo à que não €, como por exemplo quando se atribui ao tniarguio 
a definição do circulo. A definição é também falsa, quando não é possível combinar ou concordar 
entre si as partes que a compõem. Assim, por exemplo. quando se define algo como sendo um ser 
vivente destituído de sensibilidade, a composição ou simtese que se pretende com isto afirmar É 
falsa, pois não existe ser vivente destituído de sensibilidade. Ora, uma definição só se diz verda- 
deira ou falsa com referência à componibidade Ou sintese entre às pares que à compõem, da 
mesma forma como a coisa se diz verdadeira em referencia ão intelecto. 

Do acima exposto evidencia-se O seguinte: o verdadeiro ca prodica antes de tudo em relação 
à atividade sintetizamte ou analisante da inteligência; em seguida, das definições das coisas, con- 
forme a sintese nelas contida for verdadeira ou falsa; em terceiro lugar, o verdadeiro «e predica 
das coisas enquanto concordam com a inteligência divina ou têm apidaão naiural q concordar 
com o intelecto humano: em quarto lugar predica-se do homem, que pode escolher <uar PrOposi- 
qões, verdadeiras ou falsas, ou que. no que diz ou faz. formula a respeito de si mesmo ou de outros 
um juizo verdadeiro ou falso. 

Dra, a verdade se predica dos termos, da mesm modo que se predica dos conhecimentos 
Expressos pelos lermos. 


IV — Resposta AUS ARGUMENTOS DA TESE. 


|. Embora a formação das quididades (definições) constitua a priméira opéração da imíteli- 
gência, todavia o intelecto não tem. em virtude dela, algo mais de próprio que poéca estar em 
conformidade com a coisa, Por Consegunte. a verdade não resido Propriamente nesta operação da 
inteligência, 
q * Afesposta se deduz do ponto acima. 


ÁRTIGO QUARTO 


Haverá uma só verdade, em virtude da qual 
todas as coisas são verdadeiras? 


E — TEsg; PARECERIA QUE HA UMA S0 VERDADE DA QUAL 
DERIVAM TODAS AS QUTRAS, 


|. Anselmo diz no livro Sobre a Ferdade (capitulo XIV) que, assim como q lempo estã para 
tudo o que é temporal. da mesma forma a verdade estã para todas as coisas verdadeiras. Ora, O 
tempo estã para todas as coisas temporáis de maneira tal, que há um tempo só. Logo, também a 
verdade está para todas as coisas verdadeiras de manéira tal, que existe uma só verdade, 

2. Tadavia. a verdade reveste uma dupla acepção, 

No primeiro sentido, à verdade identifica-se com a essência de uma emsa. conforme a defini 
ção de Agostinho no livro dos dSoldóquios livro Vi “Verdadeiro é aquilo que É", Por conseguinte, 
Já que existem muitas essências, deve haver também muntas verdades. 

Na segunda acepção. a verdade se define enquanto se exprime na mteligência. conforme a 
defimição de Hilário: “O verdadeiro & declarador do ser”. Assim, vista que nada pode manifestar 
algo 20 imtelecio a não ser conforme a virtude da Verdade Primeira divina. todas as verdades 
constituem de certo modo uma só coisa ao moverem a inteligência, da mesma forma que todas as 
Coisas Constituem uma só Coisa ab moverem a visão, isto é& enquanto movem a visão se 0 as peçc- 
to de uma só coisa, a Juz. — Argumênto em contráriv:o tempo numericamente om só, em tudo o 
que é temporal. Sc. portanto, a verdade está pára as coisas verdadeiras da mesma fôrma que o 
tempo estã para us coisas temporais, necessariamente haveri uma só verdade numérica para 
todas as coisas verdadeiras. Não é suficienie que todas as verdades constituam uma só coisa ao 
moverem a inteligência, ou que constituam uma só coisa em seu exemplar. 
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3. Além disso, Anselmo raciocina da mancira seguinte no livro Sobre a Verdade (capítulo 
MTV): Se a muitas coisas verdadeiras corresponderem muitas verdades, concluir-se-à que 2s ver. 
dades variam de acordo com o variar das coisas verdadeiras. Ora, às verdades não variam con: 
forme variam as cóisas verdaderas, pois, mesmo quando perecem as coisas verdadeiras € as coi- 
sas retas, Continuam a subsistir a verdade é a réidao, em virtude das quais as coisas são 
verdadeiras ou retas, Por conseguinte, existe uma só verdade 

Anselmo demonstra a premissa menor da maneira seguinte: perecendo o elemento signifi- 
cado. ainda permanece a retidão da sgnlicação. visto que o que É reio existe para que seja signifi- 
cado aquilo que aquele sinal significava, Pela mesma azão, perecendo qualquer coisa verdadeira 
oureta, à sua retidão ou verdade continua a existir. 


verdade do homem não é o homem, c a verdade da carne não é à came. Ora, todo ente criado é 
verdadeiro, Logo, nenhum ente é criado é é uma verdade. Conssgientemente, toda verdade É al ao 
de incriado, só podendo existir uma verdade 

à. Além disso, entro as criaturas nada existe superior à imeligencia humana, exceto Deus. 
segundo o dizer de Agostinho. Ora, « verdade. segundo a demonstração de Agostinho no livro dos 
Solilóquios (capitulos IL e 11), é maior do que à inteligência humana. pois não se pode dizer que 
seja menor. Com efeito, se a inteligência fosse superior à verdade, caber-lhe-ia julear sobre a ver- 
dade, O que é falso. A inteligência não julga sobre a verdade, mas segundo a verdade, da mesma 
forma que ao juiz não Compete julgar sobre a lei, mas segundo a lei, conforme diz o mesmo Agos- 
anho no livro Sobre a Verdadeira Religião (capítulo XXXI. 

Tampouco se pode dizer que a inteligência esteja em pé de igualdade com a verdade, pois & 
verdade € para o intelecto o critério à luz do qua] deve julgar tudo, visto que a inieligência não 
pode lomar-se como Critêrio para julgar acerca das corar. Logo, a verdade só pode ser O próprio 
Deus. Por conseguinte, só cxiste uma verdade, à luz da qual todas as coisas co verdadeiras. 

6. Alem disso, Agostinho demonstra no livro LXKKII das Questões (questão 4.4) que a 
verdade não E percebida pelos sentidos corporais, e o prova da maneira seguinte: pelos sentidos 
corporais só se percebe o que é mutável. Ora, à verdade é imutável. portanto não pode ser apreen- 
ciém pelos sentidos. Analogamente, pode-se argumentar: tudo o que é criado, é mutável. Ora, 
verdade é imutável, logo não pode ser uma coisa criada Sé não é enada, é incriada, Portanto, só 
existe uma verdade. 

7. Alem disso, no lugar citado Agostinho argumenta no mesmo contexto, da maneira 
seguinte: não existe nenhuma coisa sensivel — e portanto acessível aos sentidos — que não 
encerre algo que se assemelhe ao falso, de maneira que não seja possível discernir. Com efeito, 
para Citar um só exemplo: tudo quanto apreendemos atraves dos sentidos corporais. também 
quando às coisas não estão presentes aos sentidos. recebemos as imagens dessas coisas como se 
nes estivessem presentes, como acontece também no Sumo OU Ch atessos de furor. Ora, à verdade 
nada encerra em si que sc assemelhe ao falso. Logo, não pode ser apreendida pelos sentidos. 

Ami alopgamente. poder-se-za argumentar: tudo d que é criado contem algo que se assemelha ao 
falso, isto é, enquanto carrega em seu bojo alguma deficiência. Logo, nenhuma coisa criada pode 
ser verdadeira. Consequentemente, SO existe uma verdade, 


H — ContTRATESE: PARECERIA HAVER UMA MULTIPLICIDADE DE VERDADES. 


|. Afirma Agostinho no livro Sobre « Verdadeira Relígigo (Capitulo XXXVI “Assim 
como a semelhança é q forma das coisas semelhantes, da mesma maneira à verdade & a forma das 
coisas verdadeiras”, Ora, 2 coisas semelhantes múltiplas correspondem semelhanças múltiplas. 
Logo, a coisas verdadeiras multiplas correspondem verdades múltiplas. 

2. Além disso, assim como toda verdade criada deriva da verdade incriada e dels haure a 
sua lorça, da mesma forma toda luz inteligível deriva da primeira luz à guisa de modelo ou cxem- 
plar. haurindo desta primeira luz fontal a sua força de iluminar, Ora, diz-se que ha muitas luzes 
inteligiveis, conforme demonstra com evidência Dionisio. kogo. por analogia se deve conceder 
que as verdades são múltiplas. 
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3. Além disso, embora as cores atinjam ou movans visão em virtude da luz, todavia se diz 
simplesmente que &s cores são múltiplas = diferentes. não se podendo dizer que sejam uma só 
coisa, a não ser falando analogicamente. Logo, embora todas às verdades criadas se exprrmam fa 
inteligençãa cm virtude da Verdade Primeira. todavia não se pode dizer que constituam uma só 
verdade, a não ser falando em sentido analógico, 

4. Além disso, assim como uma verdade criada não pode manifestar-se na mteligência à não 
ser em virlude da verdade incriada. da mesma forma nenhum poder criado pode operar alguma 
Cpisa à não ser em viriude do poder incriado. Ora, não dizemos que, para todas as coisaá que têm 
poder, existe um só poder. Logo, tampúuco se deve dizer que hã para todas as coisas verdadeiras 
uma so verdade. 

3. Alem disso, Deus é comparado às coisas sob o ponto de vista de uma Iiplice causalidade: 
chcinte, exemplar « final, sendo que. em virtude de uma certa apropriação, a cssência das coisas 
Se refere a Deus como causa eficiente, a verdade coma causa exemplar. a bondade como causa 
final, embora cada uma das três lessencia, verdade e bondade) possa scr referia a Deus segundo 
qualquer um dos três tipos de causalidade, com propriedade de expressão. Ora. não dizemos que 
a todas as coisas boas corresponde uma só bondade. ou que todos os entes possuem uma só essép- 
cia. Logo, tampouco se deve dizer quê para todas às coisas verdadeiras corresponde uma única 
verdade. 

6. Além disso, embora haja uma só verdade incriada, da qual derivam todas as verdades 
criadas, esta derivação não é de natureza igual para todas as verdades criadas. Com efeito, embo- 
ra à verdade incriada esteja para todas as coisas de maneira semelhante. todavia a relação que 
todas às coisas têm com ela não é semelhante, no dizer do livro Sobre as Cousas (proposição 22) 
Donde, a verdade das coisas necessárias não deriva dá verdade incriada do mesmo modo que a 
verdade das consas contingentes. Ora, a diferença é à pluralidade no modo de reproduzir o 
modelo-projeto divino implica uma diferença ou pluralidade também nas coisas criadas. Logo, 
analogamente se dirá que as verdades criudas são raultiplas e diferentes, 

7. Além disso, à verdade consiste na conformidade entro a Cinsa coa iniciigenca Ora, sendo 
as coisas de espécies diferentes e mulúplas, não pode existir uma «4 conformidade enwe a Colsa 
so intelecto, senão que deve haver conformidades múltiplas, correspondentes à multiplicidade das 
coisas. Logo, já-que as coisas verdadeiras são de espécies diferentes, não pode existir uma verdade 
única para muitas coisas verdadeiras: 

8. Além disso. Agostinho ensina mo livro XII Sobre Trindade (Capitulo XI): “Deve-se crer 
que a natureza da inteligência humana está de tal modo relacionada com às coisas intoligiveis, 
que enxérga tudo à que Conhece sob uma certa luz sui generis". Ora. a luz sob a qual o intelecto 
humano tudo vê é a verdade. Logo, à verdade pertence ao genero da própria irseligência, & por- 
tamto é necessário que cada coisa criada constitua uma verdade, Consequentemente, a cada coisa 
criada corresponde uma verdade. 


HI — RESPOSTA A QUESTAD ENUNCIADA. 


Conforme -se evidência dá que precede (cf. artigo segundo), a verdade reside, em sentido pró- 
prio, na intelizência divina ou na humana. assim como a sanidade se encontra no ser vivente, Nas 
outras coisas a verdade se encontra pela relação que estas têm com o conheciment «Ca mesma 
forma que a certas outras coisas atribuimos a sanidade, pelo fato de clas operarem ou receberem 
a sanidade. 

Por conseguinte a verdade reside da inteligência de Deus em sentido próprio e primário. na 
inteligência humana em contido próprio c secundário; nas coisas, a verdade se encontra em segii- 
do impróprio « secundário. isto &, só com referência a uma das duas verdades que acabamos de 
mencionar (a verdade existente na mente divina e a existente no intelecto humano), 

A verdade do conhecimento divino é, portanto, uma só, derivando dela uma pluralidade de 
verdades para a inteligência humana, da mesma forma que de uma só face de homem deriva uma 
pluralidade de imagens no espelho, segundo a glosa de Agostinho-ao salmo | 1. versiculo 2.º: “As 
verdades foram desvalorizadas pelos filhos dos homens”. 
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Ao contrário da verdade divina, a verdade que reside nas coisas € múltipla, assim como é 
múlipia a essencia das coisas, A verdade que se predica das coisas enquanto relacionadas com à 
intelecto humano é de certo modo acidental às Coisas, visto que estas permaneccriam em sua 
essência, na hipótese de que a inteligência humana não existisse nem pudesse existir. Ao conirá- 
ro, a verdade que se predica das coisas enquanto relacionadas com à mtehigencia de Deus reside 
netas indissoluvelmente. visto que não podem subsistir a não ser pela inteligência divina, que às 
produz e as mantém no ser. Com sequentemente, 4 verdade reside nas coisas. antes pela sua relação 
com O intelecto divino do que pela sua relação com a inteligência humana, póis com respeito ao 
intelecto divino as coisas criadas são efei LOS, dO passo que com respeito à inteligência humana são 
causas, pois E delas que a inteligência humana haure à Eu conhecimento. 

“e. Por conseguinte, por verdade nó sentido próprio se entende aquela à luz da qual todas as 
outras coisas são em sentido primário verdadeiras, conelui-ce que todas as coisas que são verda- 
dciras são-no em virtude de uma única verdade. que é a da inteligência de Deus. É neste sentido 
que Anselmo fala da verdade no livro Sobre a Ferdade (capímios VIH e XI. 

ÃO contrário, se por verdade no sentido próprio se entende aquela em virtude da qual as coi 
sas SC denominam verdadeiras em sentido secundário, existe uma pluralidade de verdades, em 
correspondência à pluralidade de inteligências. Se, porém. se considerar à verdade em sentido 
impróprio, verdade segundo a qual todas as coisas se denóôminam verdadeiras, neste caso existem 
muitas verdades. embora a cada Coisa corresponda uma sô verdade. 

Todavia, as coisas se denominam verdadeiras segundo à verdade que habita na inteligência 
divina Ou na humana (assim como um determinado alimento se diz saudável em força da sanidade 
contida Tict SET vivente, e nao em virtude de uma forma eventualmente IRCÍEnie H ele). Toda COISA 
se denomima verdadeira segundo q verdade que reside na própria coisa (verdade esta que não € 
ouira Coisa sendo a essência, a qual concorda com a inteligência ou faz esta última concordar 
com elal à cuisa de uma forma inerente, da mesma mancira que um alimento se denomina saudá. 
vel em virtude de uma qualidade que lhe é própria e que precisamente faz com que > alimento se 
denomine saudável. 


IV — ResposTA AOS ANGUMENTOS DA TESE, 


LO tempo estã para as coisas Lémporais do mesmo modo que a medida ou critério comensu- 
Fanie esta para a cosa comensurada. Logo, É evidente que na citada passagem Anselmo fala 
daquela verdade que consitiui apenas O nlerio ou medida comensuranie de todas as coicas. Esta 
verdade, realmente, é uma só. assim como o tempo € um só. como se conclui no segundo 
argumento. 

Em contrapartida, a verdade que reside na inteligência humana ou nas próprias Coisas não 
estã para às Coisas Como 0 critério extrinseco é comum para as cosas medidas ou comensuradas. 
mas estã para as cóisas, ou como o elemento comensurado está para O critério comensurante (ta! 
to caso da verdade existente no intelecto humano, sendo que aqui a verdade variará nécessara- 
mente de acordo com a variação das coisas) ou como eriteno ou medida extrinseca. Tal É o caso 
da verdade existente nas próprias coisas. Ora. também estas medidas ou critérios comensurantes 
são necessariamente múltiplos, de acordo com a multiplicidade das coisas comensuradas. assim 
como q corpos diversos correspondem dimensões diversas. 

2, Concedemos o que afirma este argumento. 

3. A verdade que permaneçe, 20 perecerem as coisas. é a verdade existente na inteligência 
divina, Esta verdade é numericamente uma so. Ao contrário, a verdade que reside nas coisas OU 
na inteligência humana varia conforme variam as coisas. 

4. À afirmação de que nenhuma cuisa é a sua própria verdade vale para as coisas que têm 
o ser completo na natureza, da mesma forma que a afirmação de que nenhuma coisa é O se pró- 
prio ser. E, contudo, o ser de uma coisa é algo criado. Da mesma forma, a verdade de uma coisa 
é algo criado, 

“5. A verdade sob cuja luz a inteligência humana tudo Julga & à Verdade Primeira. Pois, assim 
mo da verdade da mente divina derivam para a mieligência dos anjos as imagens infusas das 
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enisas, a cuja luz os anjos compreendem tudo o que compreendem, da mesma forma der. a da 
verdade do intelecto de Deus, q guisa de modelo. a verdade dos primeiros priscindta: dlas dos 
quais a mossa inteligência formula os Seus juízos sobre tudo. E uma vez que so podemos formular 
q nossos házOs à partir da verdade dos referidos princípios, na medida em que tal verdade const 
atum espelho da Verdade Primeira, dizemos que julgamos tudo a partir da Verdade Primeira. 

6. À verdade imutável de que Fala Agostinho é a Verdade Primeira. Esta, realmente. não É 
perceptível aos sentidos nem constitui algo criado. 

?. Deve-se dizer que mesmo a verdade criada nada encerra que sc assemelhe ao falso, embo- 
re toda coisa criada carregue em seu bojo algo que se assemelha à falsidade Com cíeilo. diz-se 
Que cada coisa criada encerra algo de semelhante à lalsidade, enquanto apresenta deficiências 
(próprias de tudo quanto é criado). Contudo, a verdade reside na coisa criada, não enquanto esta 
encerra deficiências, mas enquanto se liberta das mesmas c está em conformidade com a Verdade 
Primeira. 


V — ReEsBOSTA AOS ARGUMENTOS DA CONTRATESE, 


| No sentido próprio, a Semiclhança reside em cada uma das duas coisas comparadas. Au 
contrário, a verdade, por constiuir uma concordância entre à inteligência c a Coisa. não reside. no 
sentido próprio. em ambas (na inteligência c na coisa), mas só no intelecto. Ora, como só existe 
uma inteligência (a divina), à qual tudo deve conformar-se para poder denominar-se verdadeiro, 
conclui-se que todas as coisas devem denominar-se verdadeiras em virtude da conformidade Gm 
uma só verdade, embora em uma Pluralidade de coisas semelhantes exista uma pluralidade de 
semelhanças. 

2 Embora a luz inteligível tenha o ceu exemplar ou modelo na luz divina, todavia O Lermo 
luz se predica em sentido próprio também das luzes inteligiveis criadas. Ao contrário. a verdade 
não se predica em sentido próprio das coisas, pois estas. no seniido próprio, têm q seu exemplar 
ou modelo da inteligencia divina, Por conseguinte, não falamos de uma só luz. como falamos de 
uma só verdade (incriada), 

3. Valem as considerações que acabamos de fazer no ponto 2. As cores <e denominam visi- 
veis em senado próprio, embora sá possam ser visitas através da luz. 

4. Valem também aqui, tmutatis mututdis, às considerações feitas no ponto 2. 

5. Também para este dSumento valo à resposta dada no ponto 2 PIUSG TOS rtandis, 

6. Ainda que à verdade divina não constitua modelo ou exemplar de modo igual para todas 
as coisas criadas, nem por isso se exclur que todas às coisas sejam verdadeiras em virtude de uma 
única verdade, e isto em sentido próprio. Com efeito, o que hã de diferente nas corsus criadas não 
se denomina verdade com aquela propriedade de termo que sé verifica 10 falarmos da verdade 
Cxemplar inériada. 

1. Embora as coisas de espécie diferente não apresentem a mesma conformidade Com a inté- 
ligência divina, esta é uma só. é É com ela que concordam todas as coisas denominadas verdadei- 
ras, Ora, do porte da inteligência divina existe uma só conformidade com todas as Coisas, se bem 
que às coisas não concordem com ela de maneir: igual. Por conseguinte, permanece de pé que 
existe uma só verdade tincriada), da qual derivam todas às oulras, No sentido acima explicado. 

&. Na passagem invocada, Agostinho fala da verdade exemplarizada pela própria inteli- 
gência divina no nosso intelecto, assim como no espelho aparece a semelhança do nosso rosto. 
Ora, conforme as explanações que demos acima. tais Verdades, existentes más nossas inteligências 


tence, de certo modo. ao gencro da alma (inteligência), entendendo-ce o Lermo gêncro na acepção 

ampla, isto É, nO sentido de que todos os seres inteligiveis (espirituais) qu Wncorpõreos se dizem 
pertencer a um só gênero, à guisa do que se Iê no livro inspirado dos Atos. capitulo XVIL versi- 
culo 28: também nós “pertencemos ao seu genero”. 
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ARTIGO QUINTO 


Haverá alguma outra verdade eterna, 
alêm da verdade primeira? 


| — TESE: PARECERIA EXISTIR MAIS DO QUE UMA VERDADE ETFRNA. 


1. Anselmo afirma no Monológio (capitulo AVI), ao falar da verdade das proporções (coi- 
sas enunciáveis): “Quer se diga que a verdade tem início ou fim. quer se negue isto, a realidade & 
que à verdade carece de principio e de fim”. Ora. o prinápio de que a verdade ou tem início ou 
fim, ou não os tem, vale pará todas às verdades, Portanto, nenhuma verdade tem início nem fim. 
Ora, isto É O mesmo que dizer que todas às verdades são etemas. 

2. Além disso, tudo aquilo cujo ser segue à destruição do scu ser É cleo. visto que. quer se 
diga que existe. quer se diga que não existe. Sexo que exislira: e É necessário dizer, de cada coisa 
que exista ou não exista, quanto a cada momento temporal. Ora, à destruição da verdade segue 
que à verdade existe, visto que, se a verdade não existe, é verdadeiro que a verdade não existe, € 
nada pode ser verdadeiro a não ser em virtude da verdade. Logo, à verdade é clérma. 

3.. Além disso, sea verdade das proposições não for eterna. deve-se determinar quando as 
proposições são verdadeiras « quanto não o são: Ora, neste caso esta proposição é verdadeira, isto 
É, que nenhuma proposição é verdadeira. Logo, existe a verdade das proposições, o que é contrá- 
no à suposição feita. Por conseguinte. não se pode afirmar que a verdade das proposições não & 
eterna, 

4. Além disso. o Filósofo demonstra, no livro 1 da Fisica (comentário 82), que a matéria é 
eterna (embora isto seja falso), pelo fato de cla permanecer depois de corrômper-se e cxistir antes 
de ser gerada, visto que, se se corrompe, corrompe-se em algo, e se é gerada, é gerada de algo. 
Ora, aquilo de que algo é gerado Ea matéria. é aquilo em que se corrompe É também a matéria. 

Coisa análoga ocorré com a verdade. Se sé afirma que cla se corrompe óu £ gerada, segue-se 
que ela existe antes de ser gerada c continua a existir depois de corromper-ss, visto que, se É gera- 
da, passou do não Ser ao ser, €, se sc corrompe, passou do ser para à não-ser. Ora. quando a ver 
dade não existe, É verdadeiro afirmar que a verdade não existe. Ora, isto não pode-ser, se a venda. 
denão existir. Logo, a verdade é eterna. 

>. Além disso, tudo aquilo cuja não-existência É incompreensível É cierno, visto que tudo 
aquilo o que poderia não existir pode ser concebido como não existente. Ora, também a verdade 
das proposições e algo cuja não-existência seria incomprecnsivel, visto que à inteligência não 
pode compreender alguma coisa, se não compreender que a coisa & verdadeira. Logo, a verdade 
das proposições é cierna. 

6. Além disso, Anselmo arzumenia da seguinte maneira no Monoligio (capítulo XVIN: 
“Quem for capaz, reflita e diga quando esta verdade teve inició ou quando deixou de ser”. 

t. Alêm disso, 0 que agora é futuro, sempre foi fúturo, é à que foi passado, sempre será pas- 
sado. Ora, se assim é, uma proposição referente ao fituro é verdadeira, visto que é alzo futuro, & 
igualmente uma proposição referente ao passado € verdadeira, visto que É glgo passado, Logo, a 
verdade de uma proposição referente ao futuro sempre existin, e à verdade de uma proposição 
referente ao passado sempre existirá, Consegientemente, não só 4 Verdade Primeira é cterna, mas 
muitas outras também o são. 

& Além disso, Agostinho afirma no livro Sobre o Livre Arbétrio que não existe nada mais 
eterno do que estas duas verdades: a idéia do drculo, e dois mais três são cinco. Ora, estas duas 
verdades são verdades criadas. Logo, existem outras verdades etemas, além da Verdade Primeira. 

9. Além disso, para que um enunciado seja verdadeiro. não se exige que uma coisa seja 
cnunciada em ato, mas basta que exista reslmente à coisa acerca da qual se pode fazer = cnuncia- 
ção. Ora, antes que o mundo fosse, houve, além de Deus, algo acerca do qual se podia fazer uma 
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enunciação, Ora, tudo à que existiu antes do mundo & eterno. Logo. a verdade das chumciações é 
eterna. 

Demonstração da premissa média. O mundo foi feito do nara, isto E. depois da existência do 
nada. Lopo, antes que o mundo fosse, qúslia o não-séer. Ora. uma enunciação verdadeira não se 
faz só acerca de alguma coisa que existe. mas timbeém acerca de uma coisa que não existe, pois, 
tásim como se pode enunciar que aquilo que é, existe, da mesma forma se pode cnunciar que aqui 
lo que não é, não existe. Por Conscgumte, antes que o mundo fosse, Já havia alguma coisa acerca 
da qual se podia fazer uma enunciação verdadeira. 

IO. Além disso, tudo aquilo que é conhecido, é verdadeiro enquanto é conhecido, Ora, Deus 
conheceu todas as proposições desde a cternidade. Logo. todas as Propósições são verdadeiras 


11. Ao argumento acima sc poderia objetar o seguinte, O argumento não demonstra que as 
CISAS são verdadeiras em si mesmas. senão dpenas ma intelizencia divina. À isto se pode contra- 


na intehgência divina. mas CRQUANTO existem Ma sua própria natureza. À este propósito cabe citar 
O livro inspirado do Eclesiástico, capitulo XXTIL versiculo 29: “Ao Senhor nosso Deus são 
conhecidas todas as coisas antes que fossem criadas, assim como as Conhece depois da Criação 
das mesmas”, Consegientemente, Deus conhece as coisas. depois de criadas, da mesma forma 
que às conheceu antes da sia criação. Logo. desde toda a crernidade existiram muitas verdades. 
não somente na inteligência de Deus, mas também em si mesmas, 

12. Além disso, diz-se cem restrições que alguma coisa & su existe, conforme está na sua 
cleuvação. Ora. o conceito de verdade se efetiva na intehgência: Se, portanto, se pode dizer sem 
restrições que desde toda a Ctermdade houve muitas coisas verdadeiras no intelecto divino. deve. 
se admitir Que há muitas verdades citrnas. 

1%. Além disso, no dizer do Livro de Sabedoria, (capitulo 1. versculo 13), “a Justiça é perpé- 
tua é imortal”, Ora, a verdade constitui parte da justiça, como diz Túlio Cicero na sua Retórica 
ivro II Sobre q invenção). Lopo. a verdade é perpétua e imortal. 

14. Além disso, os conceitos universais são perpetuos c incorruptiveis. Ora, q verdadeiro é 
SLmamente universal. por ser conversivel com o ente. Logo, a verdade é perpetua e incorruptvel. 

|>. Ao argumento acima se poderia objetar que o conceito universal, embora não se cor- 
rompa por si mesmo, cOrompé-se acidentalmente, A isto sc pode observar à sevuinte. insistindo 
no argumento: uma coisa deve ser designada mais pelo que ela é em si mesma do que pelo que é 
acidentalmente, Se, portanto. a vertado É perpélua e incormy plvel em ái mesma, e wo se Corrômpe 
e É gerada acidentalmente, deve-se admitir sem restrições que a verdade é universalmente eterna, 
ou, porouira, que todas as verdades são eterna. 

16. Além disso, Deus sempre foi anterior ad universo, é isto desde toda e ciernidade. Logo, 
a relação de prioridade ou anterioridade (com respeito 30 universo criado) existiu em Deus desde 
a ctemidade. Ora, afirmando se um dos termos da relação, deve-se necessariamente afirmar tam- 
bem à outro. Logo, também a postcriondade do mundo em relação a Deus (ou seja, O fato de o 
universo ser posterior a Deus no tempo) é eterna, Logo, de cero modo existe, fora de Deus. sigo 
que E cterno. algo que é verdadeiro. Consegientemente, 0 fato de o universo ser posterior a Deus 
constitui uma verdade eterna. 

17. AU argumento acima se poderia objctar o seguinte. A mencionada relação de anteriori- 
Cade c posterioridade não constaui algo fundado ma natureza das Cúisas mas apenas na razão 
humana, À isto se responderá seguinte, invocando Boécio no final da obra A Consolação da 
Filosofia (livro V, última prosa): Deus é por natureza antedor àó mundo, iteésmo que este exis 
Usse desde a etemidado Logo, a mencionada relação de prioridade & uma relação fundamentada 
na própria natureza, e não ápenas na razão humana. 

18. Além disso. a verdade da significação é à retidão da significação. Ora, desde toda 4 eter- 
nidade fm correto que alguma coisa É significada. Logo, a verdade da significação existiu desde 
tada a etemidade. 

13. Além disso. foi verdadeiro desde toda à eternidade que q Pai gerou o Filho é que o Espi- 
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rito Santo procedeu de ambos. Ora, us verdades contidas na frase anterior são múltiplas (no mini- 
mo duas, à saber: que o Filho foi gerado pelo Pai, e que o Espirito Santo procede do Pai e do 
Filho). Lopo, existe mais do que uma verdade eterna. 

20. Ao referido argumento se objetará: essas verdades são tais em virtude de uma única ver- 
dade. Logo, o argumento não obriga a admitir à cxustência de mais de uma verdade cterna. A isto 
se replicarã: uma E a razão ou verdade, em virtude da qual o Pa cPaicgéao Filho, outra é a 
razão ou verdade, em viriude da qual o Filho é Filho & produz o Espírito Santo. Lopo. estas duas 
proposições não são verdadeiras em virtude de uma única verdade. 

21. Além disso, embora o ser homem é O ter capacidade para rir sejam converdveis, todavia 
não sé cxprime uma c mesma verdade ao enunciar as duas proposições seguintes: aj O homem & 
homem; hj O homem & um ser capaz dé rir Com efeito. o termo homem exprime uma realidade 
diferente da que É expressa pelo termo “capaz de mm” frisibile). Da mesma forma (reforçando o 
argumento anterior), à propriedade expréssa pelo termo Pai não é à mesma que à expressa pela 
palavra Filho. Logo, as citadas proposições não encérram umá só verdade, mas várias. 

++. &o mencionado argumento se replicará: as proposições acima citadas não existiram 
desde toda a eternidade. Conlra-réplica: sempre que houver uma inteligençia capaz de fazer uma 
enunciação. à enunciação pode existir. Ora, desde toda a eternidade existiu uma inteligência divi- 
na que compreendeu que o Pai é Pa, co Filho é Filho. Isto equivale à dizer que desde toda: a eler- 
nidade existiu uma inteligência divina que enunciou ou pronunciou as citadas proposições, visto 
que, segundo Anselmo (Monológio, capitulo XXX). para a Inteligência Suprema o dizer (enun- 
ciar, pronunciar) equivale ao compreender. Logo. as mencionadas proposições existiram desde 
toda u eternidade. 


II — ContTRATESE: PARECERIA NAO EXISTIR MENHUMA DUTRA VERDADE 
ETERNA, ALEM VERDADE PRIMEIRA INCRIADA. 


+. Nenhuma coisa criada é eterna. Ora, todas as verdades, exceto à Primeira. são criadas. 
Logo, so à Verdade Primeira é cierna. 

2. Além disso, o ente e q verdadeiro são conversíveis. ÚUra. sô existe um ente ctemo, Logo, 
só existe uma verdade clerna. 


HI -— Resrosta 4 QUESTAO ENUNCIADA. 


Conforme expusemos (no artigo 3.º) à verdade implica concordância « comparação (comen- 
suração), razão pela qual uma coisa se denomina verdadeira enquanto é comparada (comensu- 
tada) com outra e lhe é conforme. 

Ora. um corpo & comensurado por uma medida iminúseca (como por exemplo a linha, a 
superficic ou a profundidade) e à base de uma medida cxinnseça (por exemplo, o objeto locali 
tado é comensurado pelo espaço. o movimento pelo tempo, o pano pelo metro). 

Assim também uma coisa pode ser denúminada verdadeira de dois modos: Em relação à ver- 
dade a cla inerente U em relação + uma verdade exinnscca. Assim, todas dé COlsas verdadeiras se 
denominam tais com respeito à Verdade Primeira. Ora, como à verdade existente na imeligênçia 
é comensurada pelas próprias coisas, conclui-se que não só a verdade das coisas mas também a 
verdade do conhecimento ou da enunciação que o exprime se denominam tais com respelio à Ver- 
dade Primeira. 

Nestá concordância ou comparação (comensuração) entre vu conhecimento da imeligência e 
o objeto. porém, não É necessário que os dois membros ou termos de comparação tenham exis: 
tenas alual. visto Quê à nossa mtchgencia pode concordar com COLISas que ainda não Existem, mas 
existirão futuramente. Do contrário, não poderia ser verdadeira a frase: Nascerá o Anberisto. 
Logo, esta afirmação se diz verdadeira com respeito à verdade que está só na ménte, mesmo que 
a própria coisa ainda não exista, 

De maneira análoga, também à inteligência de Deus pode desde toda a eternidade concordar 
com alguma coisa que não existiu desde a cierhidade mas só começou a existir no tempo. Em 
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consequência. o que SÓ começou a existir no tempo pode ser denominado verdadeiro desde toda 
à eternidade, com respeito à verdade ctorna (subsistente em Deus), 

Se por verdade entendermos a verdade criada — isto É a que reside nas coisas e na inteli 
gência criada —. Néste sentido a verdade não é eterna: nem a verdade inerente às Coisas. nem a 
inerente às ENunciações. Pois nao são cternas mem as próprias coisas nem o conhecimento Ties, 
quais residem as verdades criadas. 


início nem fim. pela veracidade do que escrevi”, 

Esta Verdade Primeira, porém, vó pode scr uma para todas as cúisas. Pois na nossa intel. 
gência a verdade se diversifica apenas de dois modos: devido à diversidade das cosas apreendidas 
— das quais o intelecto forma enncepções diversas, às quais correspondem verdades diversas na 
inteligência — e devida ao modo de conhece. Cúm efeiio, a carreira de Súcrales constitui uma 
colsa única. porém a inlehgência, que conjuntameme conhecé o têmpo por via de sintesc e de aná- 
Lise (Sobre g Alma, livro HI, comentários 22 & 23), conhece de maneira diversa a carreira de So- 
Cratês como presente, como passada c como futura, Consegientemente, a inteligência forma 
Concepções diversas, nas quais sé encontram verdades divereas 

Todavia, nenhuma dessas duas espécies de diversidade pode qcorrer no conhecimento divi- 
no, Com cfeito, Deus não tem conhecimentos distintos de coisas diversas. sendo que com um só 
conhecimento conhece tudo. visto que Deus nao conheçe cada coisa infundindo-lhe o sou próprio 
conhecimento (ef, Dionísio, Sobre os Nomes Divinos, capítulo VII mas através de uma só coisa, 
OU Seja. d sua própria essência. Analogamente. o conhecimento de Deus não se prende ao tempo, 
pois que a sua medida é à ctermdade. a qual abetrai do tempo c até absorve em si todo o tempo. 

Por conseguinie, não existem muitas verdades eternas, mas uma só, 


IV — RESPOSTA AOS ARGUMENTOS DA TESE, 
|. Conforme se depreende da EXpOsSição que O próprio Anselmo faz no livro Sobre a Ferdo- 


“siava tratando, e que significava que algo é verdadeiramente futuro, existiria « ni sei od 
dera. Daqui se conclui que Anselmo são quis afirmar que a verdade incrente à coisa Criada, ou 
à proposição, não tem ímeio nem fim. O que, na intenção de Anselmo, não rem iicio nem fon É 
à Verdade Primeira, a qual constitui a medida ou critério exinnseco., à luz do qual a proposição 
sc denomina verdadeira, 

2 Fora da alma encontramos dois elémentos: a própria coisa cas privações nu negações da 
coisa. Estes dois clementos não tem à mesma relação com a verda de, por ser também diversa a 
relação que têm com a inteligência que conheço 


ele, enquanto, mediante a sua imagem, acolhida pelo espírito, é apreendido pela inteligência. 
Consideremos agora aquilo que não existe fbra da alma” não contém em si nada que possa 
fazer com que concorde com à inteligência divina, nem nada mediante 0 qual possa ser apreen- 
dido pela mente humana. Se, portanto, tal coisá pode concordar com alguma inteligência cognos- 
Cente. iSIO não se devo ao não-scr co si, mas 20 intelecto, 0 qual acolhe em si a idéia do não-ser. 
O objeto real, que constitui also de positivo existentç fora da inteligência, este sim encerra algo 
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Com à não-ser da coisa não ocorre isto, pois tado o que lhe for airibuído procede da inteli- 
gência. Quando, portanto, a inteligência fala du não-ser da verdade, isto & verdade, pois. sé a ver. 
dade aqui subentendida vale do não-ser, não lhe compete náda fora da inteligência. Por isso, à 
destruição da verdade que se encontra na coisa SEgue apénus o ser da verdade que está cxclusiva. 
mente na inteligência. 

Disto, por conseguinte, só se pode concluir para à verdade que estã no inteélécto, a qual ver- 
dade é eterna. Esta verdade reside negessariameénte na inteligencia divina, a qual é a verdade eter- 
na. Por conseguinte, o argumento aduzido prova precisameme que sô a Verdade Primeira É 
clerna. 

3. À resposta segue do que acabamos de EXPOr. 

4. A resposta segu do que foi exposto no ponto 2. 

5. É impossivel conceber uma não existência pura e simples da verdade. Pode-se, contudo. 
imaginar que nao houvesse nenhuma verdade criada, da mesma forma que se poderia imaginar 
que não houvesse nenhuma corsa criada. Com efeito. a inteligência pode imapinar Que não existe 
ou não conhece, embora não possa imaginar sem existir 2 sem conhecer. Pois o intelecto não pre- 
Cisa necessariamente entender tudo o que encerra em si, visto que nem sempre reflete sobre si 
mesmo. Conseguentemente, não é absurdo à inteligência imaginar a não-existência da verdade 
criada. sem a qual não pode conhecer. 

6. 27.0 que é fúturo ainda não existe te ndo ente) enquanto tal, 0 mesmo acontecendo com 
o que T passado, enquanto tal. Por conseguinte, assim como da verdade do não-ser não se pode 
concluir a etemidade de qualquer outra verdade que não seja a Verdade Primeira (cf. supra), da 
mesma [orma esta conclusão não se pode haurir da verdade do passado v do futuro. 

8. As palavras de Agostinho devem entender-se no sentido de que as mencionadas verdades 
são clermas enquanto estão na inteligência divina. Ou então O termo etemo & tomado como sino- 
mimo de perpétuo. 

2. Embora se possa fazer uma enunciação verdadeira tanto acerca do ente como acerca do 
não-ente. a relação que o enté e o não-cnte têm com à verdade não é a mesma, conforme se 
depreende do que já dissemos (na respósia ao argumento número 22). 

EU. Desde toda a ctemidade Deus conheceu muitas proposições ou enunciados. mas os 
conheceu em virtude de uma única compreensão ou conhecimento. Em consequencia, só existiu 
uma verdade, desde toda a etemidade. Em virtude dessa única verdade. fm e & verdaderd o conhe- 
cimento que Deus teve e tem de muitas coisas que só aconteçeriam no fitturo. 

11. Do que expusemos acima (no item ou inciso HI) se conclui que a imelisência estã em 
conformidade não só com as coisas que existem atualmente. mas também com as que não existem 
atunimente. Isto ocorre sobretudo no caso da inteligência divina, para a qual o passado e o futuro 
se identificam. Por conseguinte, embora as coisas não tenham existido em sua própria natureza 
desde a ctermdade, o intelecto divino, este sim, csteve elernamenie em conformidade com ax am 
sas que sb existiriam realmente no fuíuro. Conseqientemente, Deus possui desde toda a elemi 
dade um conhecimento verdadeiro das coisas, também na própria natureza das Coisas, embora as 
verdades das próprias coisas não tenham existido desde toda a ctemidade. 

Iê. Embora o conceito de verdade se efetive na inteligência, o mesmo não aconiece com o 
conceito da própria coisa. Portanto. embora concedamos sem restrições que u verdade de jodas às 
coisas, pelo fato de estar na inteligência divina, existiu desde toda à ciernidade, não podemos con- 
ceder sem restrições que as coisas, pelo fato de existirem na mieligência divina. foram verdadeiras 
desde sempre. 

13, Os dizeres do Livro da Sabedoria entendem-se da Justiça divina. Ou então, se se tratar da 
Justiça humana, denomina-se perpétua na mesma acepção que as coisas naturais. asim como 
dizemos que o fogo sempre vai para cima, como por insunto natural, a não ser que hajs um 
obstáculo. E ja que à virtude, no dizer de Túlio Cicero (livro 11 Sobre o Imvenção), « um hábito 
consentaneo à natureza da razão, a virtinde, pela sua natureza. tende incessantemente ao ato que 
lhe é próprio, embora por vezes seja impedida de fazê-lo Por isso se lê no inicio da obra intitulada 
Digesta (ou Pandectae) — Digesto Antigo, livro 1, titulo L Ii número 10 — que a justiça con- 
siste na “vontade constante é perpétua de dar a cada um o que lhe compete”. 
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Todavia. a verdade de que estamos Falando não Constitui parte da justiça. mas reveste semi- 
do diferente, conforme se depreende do acima exposto (no item IT, 

14. SE conceito universal é denominado perpétuo é imperecivel, Avicena o explica de duas 
maneiras: Ou porgue sé denomina asim no sentido dos conceitos particulares, os quais. na opi- 
nião dos que professam ser o mundo eterno, munca começaram nem deixarão de existir: ou, então. 
no sentido de que não PEPECÊ por si mesmo. mas acidentalmente, por perecer o individuo. 

15 De per si, pode-se atribuir algo a alguma coisa de duas manciras. Primeiro, positiva- 
mente, assim como às chamas se atribui a propricdade de subirem. Quando for este o caso, é cor- 
reto afirmar que uma coisa é dessgnada mais pelo que ela É em si mesma do que pelo que é sciden. 
lalmente. Com efeito, é mais comum dizer Que às chamas sobem e como tais são catalogadas com 
o fera oo Coisas que sobem, da que dizer que as chamas vão para baixo, embora acidentalmente 
O fogo possa pingar para baixo, como no caso do ferro incandescente. 

Outras vezes, a atribuição se faz por via de remoção. isto €, removendo daquelas coisas O 
que conáturalmente tende a introduzir uma disposição contrária. Neste caso, se acidentalmente 
ocorrer à coisa algo disto, aquela disposição contrária se poderá enunciar da coisa sem restrição. 
Assim, a unidade, de per si, se atribui à matéria primeira, não porque esta possuisse alguma forma 
de unidade, mas por via de remoção das firmas diversificantes. Dai que, quando ocorrem formas 
que diferenciam a matéria, dizemos com maior facilidade que as matérias são múltiplas do que 
UMAS. 

É O que ocorte nú Caso do argumento aduzido. Com efeito. O universal não se denomina 
imperecivel no sentido de que possiicse em 4 mesmo uma forma de imortalidade, mas porque não 
Possui pôr sua própria nalureza aquelas disposições materiais que nos individuos constituem as 
Causas dia corrupção, Por isso se dir Cure so dniversal, Existente nas cuisas. perace peste ou m aquele 
individuo particular. 

16. An passo que todas as outras Categorias colocam algo na natureza das Cúisas — assim. 
per exemplo, a quantidade desisna um also. precisamente por ser quantidade —, a categoria de 
relação é q única que não possui nada que acrescente also à nalureza das coisas, € isto porque à 
relação não designa um algo. mas um em-relação-a-algo. Por islo existem certas relações que não 
colocam nada na natureza das COISAS, Mas apenas na esfera lógica. 

Isto pode ocorrer de quatro maiaras, conforme -se pode ver nos escritos do Filósofo de 
Ávicena. 

Primeiro, quando alguma coisa é posta em relação consigo mesma, por exemplo, ao decla- 
raros a sua identidade consigo mesma, Se esta relação coólocacer na naturcra das coisas algo a 
mais, alem da sua identidade, proceder-se 14 nié ad infinito, vISLO Que a própria relação. em virtu- 
de da qual uma coisa se denomina idêntica Consigo mesma. seria idênica consigo mesma através 
de uma Outra relação, é assim até ao infinito. 

Segundo. quando a própria relação É posta em relação com alguma coisa. Com efeito. não 
se pode dizer que a paremidade se relaciona Com à seu Sujeito alravês de outra relação interme- 
diária, poi» neste caso esta relação intermediária necessitaria, a seu turno, dé uma ouira relação 
intermediária, e assim se iria até 20 infinito. É óbvio, portanto, que à relação expressa na compa- 
ração da paternidade com o seu Sujeito não se coloca na natureza das Coisas, mas apenas na esfe- 
ra lógica. 

Terceiro, quando um dês termos da relação depende do dutro, e não vice-versa, assim como 
o conhecimento depende dos objetos a serem conhecidos, e não vice-versa. A relação do conheci. 
mento com w objeto = ser conhecido constitui algo de real na natureza das coisas, ao passo que 
a relação do objeto com o conhecimento existe apenas na esfera lógica. 

Quarto, a ser é comparado com o não-ser, por exemplo, quando dizemos que: nbs saánds 
antes daqueles que serão depois de nós: do contrário seguiria que poderia haver um número 
infinito de relações numa mesma coisa. se a Btração continuasse até ao infinito no futuro. 

Dos dois últimos pontos aparece que aquela relação de priondade nada coloca na natureza 
das coisas, mas apenas na inteligência que conhece: isto por duas razões: porque Deus não depen- 
de das criaturas. & porque fal proridade exprime uma comparação entre o ser € O não-ser. Daqui 
não sé concluiria, portanto, que haveria alguma outra verdade sterma além da existente na inteli- 
géncia de Deus, o qual é o único eterno: esta é à Verdade Primeira. 
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17. Sc bém que Deus, por natureza, seja anterior a todas as criaturas. disto não sCEuG que 
esta relação seja uma relação de natureza. É idêntica à relação existente entre à coisa cosnoseai- 
vel, c a conhecimento: o objeto cornoscivel denomina-se anterior ao conhecimento, embora a re- 
ção da coisa cognoscivel ao conhecimento não exista na natureza, 

18. Quando se diz que, mesmo não existindo a significação, € correto afirmar que alguma 
coisa é significada, isto é verdadeiro segundo a ordenação das coisas existente na inteligência divi- 
na, da mesma forma que, mesmo não existindo a Cuixa, contiiua sendo correio afirmar que a 
Caixa tem tampa, segundo o projeto do marcensiro. Por conseguinto também daqui não é lícito 
deduzir que haja alsuma verdade eterna. alem da Verdade Primeira. 

19.0 concerto de verdadeiro estã. sim, bascado no do ente Todavia, embora haja em Deus 
pluralidade de pessoas c de “propriedades”. existe nEle um só ser. pois o scr, predicado de Deus. 
s0 se predica segundo a essencia. Todos estes enunciados — o Pai ou gera. o Filho & ou é gerado 
— contêm um a so verdade. que é a Verdade una e eterna. 

20, Embora o Pai seja Pai cm virtude de ouira coisa do que o Filho é Filho, pois o Pai é tal 
em virtude da paicrnidade, «e o Filho É Filho em viriude da filiação, contudo & em virtude de uma 
e mesma cbisa que tanto o Pai como o Filho são, visto que € pela essência divina que Isto ocorre. 
e esta É uma só. À verdade, em Deus, não se fundamenta na patermdade como tal ou na filiação 
como tal [se assim fosse, haveria múltiplas verdades em Deus), mas na essência, A paternidade e 
a fihação constituem uma só essencia, « portanto a verdade de ambas é uma 45. 

21. À propriedade expressa pelo termo homem e « expressa pelo termo “risivel” (capaz de 
firinão é a mesma cm virtude da essencia, ném tem um único Ses. COMO qcontece com a patemi- 
dado c a filiação divinas, Por conseguinte. não caiste 8 semelhança na qual se baseia o argumento. 

22. Todas as coisas que a inteligência divina conhece, por mais diversas que sejam. conhece 
às em virtude de um só conhecimento, mesmo qº coisas que encerram verdades diferentes, 
Consegiiantemente. com muito mais razão conheee tudo o que diz respeito às pessoas. mediante 
um só conhecimento. 

Logo, todas essas proposições ou verdades encerram uma única verdáde. 


ARTIGO SEXTO 


A verdade criada será imutável? 


| — TESE: PARECERIA QUE A VERDADE CRIADA É IMUTAVEL: 


|, Anselmo afirma no livro Sobre à Verdade (capitulo XIV): “Vejo que por esta razão se 
“demonstra que a verdade permanece imóvel”. Ora. à razão alegada versava sobre 4 verdade da 
dignificação, conforme aparece do acima exposto (arhgo 5.º), Logo, a verdade das proposições é 
imutável, é peln mesma razão 0 é também a verdade da coisa criada. 

d, AJEM disso, se à verdade da proposição é mutável, a alteração ocorre em erau miximo ao 
alterar-se a coisa Org, alterando-se à coisa, a verdade da proposição permanece. Logo, a verdade 
da proposição É imutável. 

Demonstração da premissa menor. A verdade. segundo Anselmo (Sobre a Verdade, capitulo 
ville XI, consiste em “uma certa retidão, enquanto cumpre o que recehey na inteligência divi 
na”. Ora, a proposição “Sócrales estã semado” recebeu na in teligência divina o significar que Só- 
crates está sentado, significação esta que conserva também quando Sócrates não está sentado. 
Logo, mesmo que Sócrates não esteja sentado, permanece a verdade na proposição enunciada. 
Por conseguinte, à verdade contida na mencionada proposição não se mokifica, mesmo que a 
coisa como tal sç altere. 

3. Além disso. se a verdade se altorases, está alteração não poderia ocorrer a não ser que se 
modificassem as coisas nas quais a verdade reside. da mesma forma que só se diz que as formas 
mudam ab se alterarem Os sujeitos nas quais estas inerem. Óra, a verdade não muda ao se rmodifi- 
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carem às coisas verdadeiras. vista que, mesmo desaparecendo as coisas verdadeiras; a verdade em 
si mesma permanece, conforme demonstram Agostinho é Ariscimo (livro Sobre q Verdade, capitu- 
los VIT e XT). Logo, a verdade é totalmente imutável, 

4. Alem disso, a verdade de uma corsa constitui a causa da verdade da proposição. já que 
uma proposição se denomina verdadeira ou falea pelo fato de que a coisa é ou não é Ora, a verda. 
“ de da coisa é imutável. Logo, tambem o é à verdade da Proposição correspondente. 

Demonstração da premissa menor. No livro Sobre à Verdade (capitulo XIV) Anselmo 
demonstra que a verdade de uma proposição permanece inalterada enquanto e na medida em que 
cumpreo que lhe corresponde na inteligência divina. Ora, cada coisa cumpre aguilo que lhe 
Cormtsponde na inteligência divina. Logo, a verdade de cada coisa é imutável, 

>». Além disso, aquilo gue permanece inalicrado depois de operadas todas as alterações 
nunca se altcra, Com cícito, na mudança das coisas não dizemos que a Superfície sc alicra, pois 
est PENMAncro à mesma apesar de qualguer mudança de cor. Ora, a verdade permancec inahe- 
rada na coisa, qualquer que seja a mudança verificada na própria coisa, visto que O ente e o verda- 
dero são conversiveis, Logo, a verdade É totalmente imutável. 

b. Alem disso, onde quer que à causa sejá à mesma, idênuico é tambem c efeito Ora a causa 
da verdade destas três proposições — “Sócrates está sentado”. “Sócrates estara sentado” e “Sã 
erates esteve sentado” — É q mestia. ou seja, O fato de Sócrates estar sentado. Logo, também a 
verdade destas três proposições É à mesma. Ora. se uma das três coisas mencionadas É verdadeira, 
necessariamente serão sempre verdadeiras também as oulras duas. Com efeito, se uma vez é VET 
dade que “Sócrates ceia sentado”. sempre foi e sempre será verdade que “Sácrates eetave sentado” 
ou CSbcrates estará sentado”. Logo, à mesma verdade contida nas tris proposições se comporta 
Sempre da mesma maneira, e destarte É imutável. Pela mesma razão é imutável toda é qualquer 
omira verdade. 


E — ConTRATESE: PARECERIA QUE & VERDADE CRIADA RAD E IMUTAVEL 


Com efeito, ao alterarém-se as causas. alicram-se também os efeitos. Ora, as coisas que 
consutuem à causa da proposição se alicram. Logo, altera-se também & verdade das proposições. 


Hi — RespostTA ALQUESTAD ENUNCIADA. 


Ac dizer-se que uma coisa muda, isto pode entender-se cm dois sentidos. Primero, no senti 
do de que a dita coisa é O sujeito da mudança: assim. quando dizemos que um corpo é mulável, 
Neste sentido. nenhuma forma é passível de mudança, pois ela subsiste em força de sus essencia 
imutável. Agui não se pergunta sc a verdade e imutável nesir primeiro sentido. 

A segunda acepção. Diz-se que uma comsa muda quando em relação a ela se opera alguma 
alteração. Assim, falamos de uma mudança da brancura, polo fato de que O corpo sy altera cm 
relação a cia. É neste seguindo semido que sc pergunta sc a verdade é mutável. 

Para lograr clareza, cumpre assinalar o seguinte. Uma mudança de alguma coisa em relação 
à qual se opera uma alteração é algo de que por vezes se fala é por vezes não. Quando esta coisa 
é inerente àquilo que muda em relação a ela, diz-se que esta coica também muda, assim como se 
fala de uma alteração da brancura ou da qualidade, quando alzo se altera em relação à cla, pelo 
fato de que ambas se sucedem em consequência desta mudança, Ao contrário, quando a coisa em 
relação à qual se diz que o objélo muda é algo de extrinseco. neste caso a coisa não muda, mas 
permanece imovel. Assim, não se fala de um movimento de lugar ou do espaço quando uma coisa 
miida de lugar. 

Ora, a3 formas inerentes, das quais se diz Que se alteram ao alterar-se o sujeito ao qual imne- 
rem, são passíveis de um duplo tipo de mudança, conforme se trate de formas gerais ou de formas 
especiais. 

A forma especial não permanece a mesma (depois da mudança do sujeito): nem ro seu ser 
vem no seu comieúdo. Assim, a brantura, uma vez ocorrida a alicração, de maneira alpuma ner- 
manece. Diversamente acontece com à forma geral. que, uma vez ocorrida & alteração, permanece 
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em seu conteudo, mas não cm seu ser. Exemplo: ao se operar uma mudança do branco pars o 
PrELO, permance uma cor enquanto cor. desaparecendo, todavi a. à Cor etiquanio e cor branca, 

Ora, conforme acima explanamos tartigo 5.º), a Verdade Primeira constitui a medida extrin 
seca em virtude da qual as coisas se denominam verdadeiras. 40 passo que a medida ininnseca é 
a merente às próprias coisas. Consegilentemente, as coisás criadas apresentam variação (mutabi- 
lidade) em sua participação da Verdade Primeira. 20 passo que à própria Verdade Primeira, em 
virtude da qual as coisas se denôminam verdadeiras, de modo algum sc altera, É o que diz Agosti- 
nho na obra Sobre o Livre Arbitrio (livro UL capítulo VII: “A nossa inteligência enxerga Dor 
VEZES Mais & por vezes menos da própria Verdade. Esta, porém, permanece inalterada em si 
mesma, sem aumegtar nem diminuir”. 

Todavia, se por verdade etendermos 2 que e merente às coisas, neste caso se pode é deve 
dizer que a verdade É mutável: não no sentido de que a própria verdade mude. mas no sentido de 
que algo muda em relação a ela (0 conhecimento subjetivo). Com efeito, segundo dissemos acima 
(artigo 2.º), a verdade se encontra nos seres criados de dois modas: nas próprias coisas ema intéli- 
gencia. Ora, a verdade do operar (conhecimento) está compreendida na verdade da coisa. assim 
como a verdade da enunciação estã compreendida na verdade do conhecimen to por ela expressa. 

Ora, às coisas denominam-se verdade; ras em relação ao intelecto divino € em relação au 
intrlecio humano, 

de a verdade de uma coisa se entender com respeito a imteligência divina, deve-se dizer que 
a verdade desta coisa mutável se transforma em uma outra verdade, mas não em falsidade. visto 
que a verdade é a forma mais geral que existe, uma ver que o verdadeiro e O ser são conversivers. 
Por conseguinte, assim como depois de qualquer alicração o objeto permanece cm seu ser, embora 
assumindo outra forma, do mesmo modo permanece sempre verdadeiro, porém em virtude de uma 
outra verdade, Com efeito, qualquer que seja a forma ou a privação que esta alteração produz nó 
dio objeto, é segundo esta nova forma ou privação que o objeto estará conforme à inteligência 
divina, a qual 0 conhece como é em cada instante. 

Todavia, se a verdade do objeto sc entender em relação ao imelecto humano. ou vice vcrsa. 
neste caso O que se verifica É por vezes mudança da verdado para à [alsidade, outras vezes, 40 
invés, mudança da verdade para uma ouira verdade. 

Com efeito, a verdade é a concordância entre o intelecto e q coisa conhecida. Ora, se de duas 
coisas entre si concordanies se lira coisa igual de ambas, ambas devem continuar à concordar, 
embora não segundo a mesma quantidade. Da mesma forma, sc tanto & conhecimento Como a 
cisa conhecida se alteram correspondentemente. permancce a verdade. porem surge uma outra 
verdade (em outros termos: permanece a verdade, mas aligra-se uma verdade). Exemplo: quando 
Sócrates está sentado, a nossa inteligência conhece que cic está sentado: ao depois. quando Soócra- 
tes não está sentado, a nossa inteligência conhece que não estã sentado. 

de. POTêm, no caso de duas coisas entre 51 concordantes se tira algo de uma sem nada tirar 
da óutra, ou se de uma sé tira mais do que da outra, forçosamente nascerá uma desigualdade ou 
discordância, a qual estará para a falsidade como a concordância está para a verdade. Em conse- 
quência, forçosamente se verificará falsidade se, sendo O conhecimento verdadeiro, à coisa se alie- 
rar, permanecendo O Conhecimento mmalterado. O mesmo acontecerá se à processo for inverso, ou 
no caso de tanio a coisa como o conhecimento da inteligência se alterarem, mas não de maneira 
semelhante. Em tados esses Lrês casos verifica-se uma mudança de uma verdade para a falsidade. 
Exemplo; enquanto a cor de Sócrates for realmente branca, o conhecimento da minha inteligência 
e verdadeiro se afirmar que Sócrates é branco. Se, porém, Sócrates Continuar a ter cor branca é 
O meu conhecimento intelectual passar a dizer que a sua cor é preta, haverá falsidade na minha 
inteligência. O mesmo ocorre se Sócrates passar à ter Dor preta e a minha inteligência continuar 
a afirmáo branco. ou se a sua cor mudar para à paldo e a minha inteligência disser que a sua 
cor é vermelha. 

Lhe tudo isto 56 conclui cm que semido se afirma que à verdade é muiável, = em que sentido 
é inalteravel, 
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IV — RespoOSTA AOS ARGUMENTOS DA TESE, 


É. Na citada passagem Anselmo fala dá verdade como medida ou critério segundo o qual 
todas as coisas ce denominam verdadeiras. 

2. Já que a inteligência pode voltar-se ç refletir sobre si mesma, compreendendo à si mesma 
“OM Compreende as coisas, conforme se lê na olra Sobre a À imo (livro [IL comentários 1% é 16). 
O que ze refere go intelecto pode ser considerado de duas mantras. no que CÓNCerme à verdade. 

Primeiro, enquanto são coisas. Nesta acepção, a verdade é predicads delas no mesmo senti- 
do que se predica das outras coisas. Nesia acepção. assim Como uma coisa «e diz verdadeira por 


No se rumdo sentido. Es enunciações são COmparadas Com as coisas conhecidas, caso em que 
à afirmação se diz verdadeira se concordar com à respectiva coisa: este tipo de verdade. sim, é 
sujeito a mudança, conforme ficou dito acima (ponto NI) 

3. A verdade que permanece ao desaparecerem as córcas verdadeiras É a Verdade Primeira, 
a qual nunca se altera, mesmo so se alterarem às coisás. 

à. É inalterável nas coisas enquanto subsistirem, o que perfaz 4 sta essência. asim como é 
essencial para uma enunciação que designe aquilo para a qual foi feita para designar. Disto não 
ue que a verdade da coisa de forma alguma seja mutável: o que seguc é apenas que a verdade 
da coisa é imutável no que concerne à essencia da coisa. enquanto à coisa subsistir. Todavia, 
naquelas coisas em que ocorre uma alicração da coisa por Corrupção em relação a aspectos 
acidentais, a alicração da verdade ocorre mesmo enquanto & coisa subsistir. Por conseguinte, 
quanto sos acideries, pode ocorrer alteração da verdade da coisa criada. 

* Depois de operadas todas as alterações, permanece a verdade, mas não a mesma, como 
se depreende do que acima dissemos (ponto HI). 

po atidade da verdade não depende apenas da identidade da coisa, mas também do 
identidade da imteligêencia cognoscente, assim Como à identidade de um efeito depende da identi- 
dade da agente operante e do paciente, Embora as três mencionadas proposições (Sócrals está 
sentado; Sócrates esteve sentado: Sócrates estará sentado) Exprimam uma única coisa, à conheei. 
mento subjacente a clas não é o mesmo, porquanto na atividade do intelecto sintetizanie entra o 
fator tempo. Em consequência, alterando-se o tempo. altera-se também a verdade do 
conhecimento. 


ÁRTIGO SETIMO 


A verdade se predica, em Deus, 
da essência ou das pessoas? 


I — Test: PaRECERIA QUE, EM DEUS, À VERDADE SE PREDICA DAS PESSOAS. 


|. Tudo à que em Deuys implica uma relação de principio predica-se das pessoas. Ora, a ver: 
dade implica uma relação de pnncípio, conforme se depreende por Aszostinho, o qual afirma, no 
livro Sobre a Ferdadeiro Religião (capitulo RAXVI, que à verdade divina é à semelhança supre- 
ma de principio, sem qualquer dessemelhança, da qual se origina a falsidade. Logo, a verdade, em 
Deus, se predica das pessoas. 

2. Além disso, assim como nada é Semelhante a si próprio, da mesma forma nada é igual a 
si próprio. Ora, sagundo Hilário, a semelhança, em Deus, implica a distinção de pessoas. pelo fato 
de nada ser semelhante à si mesmo. Portanto, O mesmo ocorre com a igualdade. Ora, a verdade 
é uma certa igualdade tconformidade entre a coisa e O intelecto). Logo, a verdade implica, em 
Deus, uma distinção segundo as pessoas. 
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dm disso, tudo O que em Deus implica emanação ou derivação predica-se das pessoas, 
Úra, a verdade implica uma cera emanação. visto significar uma concepção do intelecto. como 
alas Lambém a palavra, Logo, assim como a palavra se predica das pessoas, o mesmo ocorre com 
a verdade. 


[1 CONTRATESE: PARECERIA QuE. EM DIS. A VERDADE NAD SE 
PREDICA DAR PESSOAS. MAS NA ESSENCIA. 


Com efeito, no dizer de Agostinho (Sobre & Trindade, livro VII. capítulo 11. “a verdade das 
tres pessuas É uma só. Logo, a verdade se prodica. em Deus. da essência. e nãn das pessõas, 


HI — RESPOSTA A QUESTAO ENUNCIADA. 


Predicada de Deus. a verdade pode revestir duas acepções: uma própria. a outra como que 
metafórica. 

Predicada de Deus no sentido próprio. a verdade designa a concordância da inteligência divi- 
nã com à coisa, Coma, porem, a inteligencia divina conhece primeiro a sus essência, sendo atra- 
ves dela que conhece todo o restante, depreende-se que a verdade, em Deus, stanifica primaria- 
mente a coniermeidade da sua inteligência (conhecimento) com a sua própria essência, e dó 
derivadamente a conformidade da sua inteligência com a coisa criada. 

Acontece, todavia, que o intelecto e à essência de Deus não concordam entre si à guisa de 
clemento Comensurante c clemento comensurado — pois um não pode ser O principio do outro 
—. mas Identificam-se totalmente um com outro. Em consequência, a verdade resultante desta 
confurmidade-concordância nao implica nenhuma razão de princípio grisinante. nem da parie da 
essencia de Deus nem da parte da sua mlcligência cognoscente. que constituem uma e mesma 
coisa, Por conseguinte, assim como em Deus o ato do intelecto cognoscente co objeio conhecido 
constituem uma é mesma coisa, da mesma forma identificam-se iotalmente a verdade do objeto 
conhecido c a verdade do intelecto qué o conhece. cem qualquer conotação de principio originanie 
e efeito originado. 

Ao contrário, sé a verdade da inteligência divina se entender no Senudo da sua conformidade 
Com as Coisas criadas, também nesta acepção permanecerá ainda -s mesma verdade, assim como 
é atraves de uma & mesma coisa que Dicus compreende tanto a si mesmo como as coisas criadas. 
Neste Caso, porem, o conceito de verdade em Deus adquire uma nóva conotação. ou seja, a idéia 
de um princípio orizinante em relação às eriaturas originadas, sendo que a inteligência divina 
constitui, com respeito às Criaturas. a medida Cormensuranto € à causa. 

Ora, todos os termos que, dentro da Santíssima Tritdade, não desionem princípio ou deriva 
quo de princípio. ou designem em Deus principialidado cm celação às cnaturas. prodicam-se da 
essencia divina (e não das presoas divinas). Conseguentemente, se a verdade, cm Deus, for entén- 
dida no sentido próprio, conclui-se que cla é predicada da essência divina (e não das pessoas), 
ainda que se predique de maneira especial da Pessoa do Filho. coma OCOITE COM as criações do 
espírito € com tudo à que concerne à inteligência. 

Metaforicamente, é em sentido análogo, fala-se da verdade em Deus. quando a compreen- 
demos no sentido em que reside nas coisas criadas. caso em que falamos de verdade no sentido de 
que estas imitam o seu principia orisinante, óu seja, à mtchgencia divina. Em consegiência, 
semelhantemente a verdade em Deus se denomina, nesié sentido. a imagem ou imitação do prind. 
pio origimante, o que compete à Pessoa do Filho. Nesta acepção, a verdade se prediça no sentido 
próprio da pessoa (e não da essência): no caso, do Filho. Assim sé exprime Agostinho na obra 
Sabre a Verdadeira Religião (conforme supra) 


Iv RESPOSTA AOS ARGUMENTOS DA TESE. 


E resposta segue do que acabamos de expor, 
& A igualdade, quando predicada de Deus, por vezes designa uma diferença entre as pes- 
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S0AS: assim é, por exemplo, quando dicemos que o Pai é o Filho são iguais. Entendida neste semi. 
do, a concordância ou igualdade implica uma diferença real empre 05 dois termos da relação, Em 
ouros Casos, porém, os Lérmos conformidade e igualdade não implicim nenhuma diferença real. 
mas apenas uma distinção racional. Assim, por exemplo. quando afirmamos que a sahedoria é a 
bondade de Deus se identificam. Por conseguinte, a congordância ou identidade não implica 
necessariamente uma diferença entre au pessoas. Ora, tal É a diferença cxpressa pelo termo verda- 
de, quando a definimos cbmo a contormidade-concordância-igualdade entre à inteligência 
commoscene ca essencia de Deus. 

3. Se bém que a verdade seja concebida pela inteligência, todavia v termo verdade não expri- 
me O conceno de concepção. como acontece com O termo palavra. Por conseguinte, não existe à 
semelhança invoçada pelo argumento. 


ARTIGO OITAVO 


Todas as verdades derivam da Verdade Primeira”? 


I TESE: Nam PARECERIA QUI: TODAS AS VERDADES DERIVAM 
DA VernanE PaiMriga. 


1. É verdadeiro que ésie homem Come fornicação: ru, isto não procede da Verdade Pri 
mera, Logo, nem toda verdade deriva da Verdade Primeira. 

2. ÃO urgumento acima pode-se objetar, porém, que a verdade do sinal ou da mnteligência, 
em virtude da qual iste-se denomina verdadeiro, procede de Deus. não porem a verdade em virto 
de da qual se refere à cosa. 

A istO sé responde: alêm da Verdade Primeira não existe apenas a verdade do sinal ou do 
intelecto. mas também à verdade da coisa. Portanio, sea verdade acima (este homem COmete 
formicação) não procede de Deus no que se refere à coisa, esta verdade da coisa não derivara de 
Deus, & assim segue a mesma Conciusan, isto é, que nem todas as verdades derivam de Deus. 

3. Além disso, segue: Este homen comete lomicação. Logo, é verdade que este homem co 
mete formicação, para que se operc a descida da verdade da proposção para a verdade do afirma- 
do, à qual exprime a verdade da coisa. Conseguentemente, à mencionada verdade consiste no fato 
de que este dererminado ato se combina com este determinado Sujeito. Dra, a verdade do afirmado 
não derivará da combinação do citado alo com o Sujeito, à não Ser que se entenda a combinação 
do alo feito imoralmente. Logo, a verdade da Coisa se verifica não só cm relação à própria essen- 
cia do ato, mas também quanto à imoralidade. Ora, o mencionado ato omicação), considerado 
do ponto de vista da unoralidade. de forma alguma procede de Dege. Logó: nem todas as verda- 
des derivam de Deus. ) 

4. Além disso, Anselmo (Sobre q Ferdade, capitulo IV) afirma QUE UMA Qnsa sé denomina 
verdadeira enquanto é tal como deve ser. Entre os modos segundo os quais sc pode dizer que a 
Cúisa deve ser, Anselmo cita um modo, segundo o qual se diz que à coisa deve ser. pelo faio de 
dae aconieceu com a permissão de Deus. Ora, a permissão de Deus sp estonde também à imoral 
dade do ato. Logo. = verdade da coisa engloba a mencionada imoralidade. Dra. a referida imorali- 
dade de modo alzum procede de Deu 5 Logo. nem todas as verdades derivam de Deus. 

5. Ad argumento acima pode-se obictar: assim como a imoralidade ou à privação de alguma 
Coisa não se denominam entes no sentido adequado, mas apenas no centido analógico, da mesma 
forma se diz que o mencionado am contém a verdade em sentido adequado, mas apenas com 
restrições. Ora, tal verdade tomada em sentido analógico não deriva de Deus. 

À islo se pode responder: Q conceito de verdadeiro acrescenta ao de ente à relação com a 
inteligência, Ora. 4 privação ou 4 imoralidade, embora não sejam em si entes pura é simples- 
mente, todavia são apreendidas pelo imelecto, pura é simplesmente, Por conseguinte. ainda que 
não scjam entes no sentido adequado do termo, consiituem verdade em sentido próprio. 
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. Além disso, tudo aquilo que é ente apenas em sentido analógico pode ser reduzido à algo 
que E ente pura € simplesmente, em sentido próprio. Assim, por exemplo. o afirmar que este cida- 
dão etiope & branco por causa dos dentes braiicas sc reduz a afirmar que os dentes deste cidadão 
eiope são brancos. Consegiememente, se uma verdade, pelo fato de ser tal em sentido analógico, 
não derivasse de Deus, dever-se-ia concluir também que nem todas as verdades denominadas tais 
pura e simplesmente procedem de Deus. O que seria absurdo. 

*. Além disso. aquilo que não é causa de uma causa. tampouco é causa do efeito, assim 
como Deus não é à causa da imoralidade, por não ser à causa da deficiência no livre arbitrio, da 
qual provém a imoralidade, Vra, assim como à ser Cacausa da verdade coa pa mas proposições 
afirmativas, da mesma forma o não-ser é à causa das proposições negativas, Logo, já que Deus 
não C a causa do que é não-ente. conforme afirma Agóstinho no livro LXXXTII das Questões 
(questão 21). conclui-se que Deus não É a causa das proposições negativas. Logo, nem todas as 
verdades derivam de Deus. 

8. Além disso, Agostinho afirma no livro das Solilôguios livro IL capítulo V) que é vérda- 
deiro aquilo que aparece tal comu de faio & Úra, uma determinada ação mã apareçe al como de 
lato 2. Logo, esta determinada ação má é verdadeira. Ora. nenhum mal vem de Deus. Logo, mem 
tudo o que & verdadeiro deriva de Deus. 


IH — CONTRATESE: PARECERIA QUE TODAS AS VERDADES 
PROCEDEM DA VERDADE PRIMEIRA. 


À propósito da passagem da Primeira Epistola de São Paulo aos Conniias. capitulo XII. 
versículo 3 (Ninguém. falando sob ação divina. pode dizer: “Jesus seja maldito" e ninguém pode 
dizer. Jesus é o Senhor”. senão sob a ação do Espirita Santo”). afirma Ambrósio: “Tudo q que É 
verdadeiro, por quem quer que seja dito. procede do Espirio Santo”. 

2. Além disso, toda bondade criada procede da Primeira Bondadê Incriada, que é Deus. 
Lógo, pela mesma razão toda verdade procede da Verdade Primeira. que é Deus. 

3. Além disso, o conceito de verdade se cfetiva na nicligencia, Ora, toda inteligência deriva 
de Deus. Logo, toda verdade deriva de Deus. 

4. Alem disso. Agostinho afirma no livro dos Soliláquios (livro II, capítulo V) que verda- 
deiro É aquilo que é, Ora, todo ser deriva de Deus. Logo, toda verdade provém de Deus. 

3. Além disso, da mesma forma que o uno é conversvel com à ente. assim também acontece 
com 0 verdadeiro. Ora. toda unidade procede da Unidade Primeira. Lopo, também toda verdade 
deriva da Verdade Primeira. 


MH — RespostTA A QUESTAO ENUNCIADA. 


Conforme acima expusemos, nas coisas criadas a verdado se encontra tanto nas próprias col- 
sas cómo na mtcligência. Nesia última. enquanto concorda com as coisas que chega a conhecer: 
nas coisas, enquanto concordam com a inteligência divina. à Qual constitui = medida das mesmas, 
assim como a arte criadora humana é a medida de todas as suas produções. De certo modo a ver- 
dade reside também nas coisas criadas, enquanto têm aptidão para produzir uma compreensão 
verdadeira no intelecto humano, o qual tem nas coisas a sua medida comensurante (Metafísica, 
livro X, comentário 5.º). 

À coisa, existente fora do intelecio. mediante à cua farma imita (realiza) o modelo-projeto 
criador da inteligência de Deus, É precisamente em virtude desta conformidade com à projeto- 
modelo divino que a coisa é capaz de produzir uma-comprecasão verdadeira de si mesma, sendo 
também graças à sua forma que toda coisa tem o ser. Por isso a verdade das coisas incl em seu 
conceito o ser fentitas) das mesmas, acrescentando-lhe ainda 3 relação de conformidade-con- 
cordância com o intelecto divino ou humano. 

ÃO contrário, as negações é privações, qué existém fara do intelecio é da alma. não possuem 
forma alguma, através da qual pudessem imitar-realizar o modelo-projeto do plano criador de 
Deus ou produzir a compreensão de si mesmas no espirito humano. Quando estão em conformi- 
dade com a nossa inteligência, isto estã fundado na intehpência. que apreende o seu sentido. 
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Em consegitência, ao falar-se de uma pedra verdadeira é de uma cegueira verdadeira. obser- 
var-se-à que a verdade não sé predica da mesma forma nos dois casos. À verdade que se predica 
da pedra contém em seu semido o ser da pedra, acrescentando à isto à relação com a inteligência. 
relação que é causada pela própria pedra, uma vez que esta possui algo que torna possível a men 

“cionada relação, Não acontece o mesmo com à verdade predicada da cegueira. Pois tal verdade 
não inclui em si a privação, Na qual consiste a cegueira. mas inclui tão-somente 4 relação da 
ceguéiTa cum a inteligência copnoscente. Ora, esta relação não tem nenhum fundamento da parte 
da cegueira, pois a conformidade da cegucira com o intelecto não se baseia em algó que q 
cegueira possua em si mesma. | 

Como resultado temos o ScRUInie: à verdade que «e encontra nas coisas criadas não pode 
compreender em si Ouira coisa senão à ser da respectiva coisa, e a sua conformidade com o 
conhecimento, bem como 4 conformidade do conhecimento com as coisgs ou as privações das 
corsas. Tudo isto provém de Deus, uma vez que de Deus deriva também a forma das coisas, atra- 
vês da qual subsiste a mencionada conformidade-concordância, como de Des provem quirossim 
4 própria verdade. como o bem ou o valor que é próprio da inteligência, segundo se lé no livro V] 
da Érica (capitulos VI é *h isto é que o valor de cada coisa consiste no sen agir perfeso. 

Ora, não existe nenhum outro agir perfeito da inteligência. 4 não ser o fato de cla conhocer 
a verdade. Assim, é na verdade que Consiste o valor da integência, Ora, já que todo o bem e toda 
forma procedem de Deus, deve-se afirmar Sm rescrvas que toda verdade tem a «ga Origem em 
Deus. 


Iv — Resposta AOS ARGUMENTOS DA TESE. 


|. Ao árgumeéntarse assim — Tudoa que < verdadeiro proçede de Deus: Ora, & verdadeiro 
que este homem cometr fornicação -- ocorre uma falácia, conforme se deduz do que acabamos 
de expor (ponto HT), Com efeito. ao dizermos que a fornicação & verdadeira, não afirmamos isto 
no sentido de que à imiralidade presente no ato da fom cação estaria incluida nó conceito da ver. 
dade. O verdadeiro. no Ciso. designa apenas à conformidade deste ato com a inteligência. Por 
conseguinte, à conclusão que segue do argumento não é “A formicação deste homem procede de 
Deus", mas“ A verdade deste ain procede de Deus”, 

2. Conforme se cvidencia du nossa cxposição precedente. a imoralidade e outras deficiências 
não encerram a verdade do mesmo modo que ax Outras coisas. Por isso, embora a verdade das 
deficiências proceda de Deus, disto não se infere que as deficiências em si mesmas derivem de 
Das. 

3. Segundo o Filósofo no livro VI da Metafísica (comentário 8.º) à verdade não consiste na 
composição ou combinação que reside nas coisas: mas na combinação operada pela inteligência. 
Aplicando ao presente caso: a verdade não consiste no fato de exte ato (omicação) conjunta 
Tetés CON a sua qualificação imoral, inerir ao sujeito que o pratica, visto que tal diz respeito à 
Moral, que trata do bem é do mal: À verdade, no caso, consiste no fato de o alo praticado pelo 

sujéro estar em conformidade com o Conhecimento da inteligência que o apreende. 

“4 Obomo devido, O reto e todas as ourras noções congêneres não têm s mesma relação em 
se tratando da permissão divina e de ouros simais da vontade de Deus. Neste último caso as 
mencionadas noções referem-se tanto aquilo que recai sob o ato da vontade como ao próprio ato 
da vontade. Assim. quando se diz Que Deus ordena honrar os pais, à qualificação de “bom” cabe 
tanto à honra prestada aos púis como ao próprio Deus prescrever este dever de honrar os pais. 

Au contrário, quando se trata de permissão. a qualificação de “bom” refere-se apenas ao ato 
de Deus permitir, e não ao Que recai soh a permissão. iso é, o ato que é permiido por Deus. 
Logo, é bom o fato de Deus permitir 20 homem cometer atos imorais, Disto não segue. todavia, 
que a imoralidade como tal encerre qualquer retidão ou bondade. 

5- “A resposta se deduz do ponto IV. 

6. À verdade existente nas negações e nas deficiências reduz-se & verdade pura e simples: 
mente, verdade que reside na inteligência E que deriva de Deus. Consegiientememe. ó que procede 
de Deus É a verdade da existência dessas deficiências, e não as deliciências em si meemas. 
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1. O não-ser não constitui a causa da verdade das Proposições negativas. como se as produ- 
z18s€ no intelecto. É a própria inteligência que faz isto. pondo-se em conformidade com o não-ente 
que-esta fora da inteligência, Portanto. o não-ser existente fora da inteligência não é causa ch- 
ciente da verdade, mas antes causa exemplar. Ora, o argumento aduzido supõe haver causalidade 
exemplar eficiente. 

à. Embora o mal em si mesmo não proceda de Deus. provém de Deus, sun, o fato de à ação 
mã ser julgada tel qual de fato é. Por conseguinte, à verdade em virtude da qual é verdadeiro que 
a citada ação É ma deriva de Deus. 


ARTIGO Nono 


A verdade existirá nos sentidos? 


|— [tsE: PARECFRIA NAD EXISTIR VERGADE NOS SENTIDOS. 


| Anselmo afirma no livro Sobre a Verdade tcapitulo XI) que a verdade consiste na reii 
dão, perceptivel exelusivamente à inteligência. Ora, 0s sentidos não pertencem à natureza da 
imeligência. Logo, à verdade não reside nos sentidos. 

2. Além disso, no livro LXXXII das Questões (questão 52 Agostinho demonstrou que à 
verdade do corpo não é conhecida pelos sentidos. sendo que as razões por cle invovadas foram 
expostas mais acima. Logo. a verdade não reside nos senti dos. 


E — ConTRATESE: PARECERIA QUE EXISTE VERDADE NOS SENTIDOS. 


Etenivamenie. no livro Sobre a Verdadeira Religião (capitulo XXXVI» Agostinho afirma 
que a verdade aquilo mediante o qual se revela aquilo que é Ora. aquilo que é aparece não só 
“à inteligência mas também avs sentidos. Logo. a verdade reside rambem nos sentidos. 


HI — RespostTA A QUESTAO ENUNCIADA. 


A verdade estã tanto na inteligencia como nos sentidos. ainda que de mangira diversa, 

Na inteligência, a verdade reside como miguma coisa que resulta da alividade do intelecto, & 
como algo que & conhecido alravés da inteligência. Com efeito, 2 verdade resulta da atividade do 
IniCÍcCto, enquanto 0 juízo da inteligência diz respeito à Corsa conforme o seu ser. A verdade é 
conhecida pelo intelecto. enquanto exte-rellete sobre o seu próprio ato. Isto, não spenas enquanto 
a inteligencia conhece o seu próprio ato, mas também enquanto conheçe a relação do ato com a 
coisa. Cra, isto só pode ser conhecido se se conhece a própria natureza do ato, Cisto, por sua ver. 
só pode ser conhegido se se conhece a natureza do principio ativo, que é à própria inteligência, a 
qual por natureea está inclinada a colocar-se em conformidade com as cosas. E por isto que a 
imelizência apreende a verdade enquanto reflete sobre 5 mesma 

Quira É a mancira segundo à qual a verdade reside nos sentidos. Neles a verdade ce encónira 
como sigo que resulta da atividade dos mesmos, pois a verdade estã nos sentidos, ma medida em 
que o Juízo dos mesmos diz respeito às copsas. 

Contudo, a verdade não se encontra nos sentidos como aigo que foi conhecido por eles, Pois, 
quando v conhecimento sensilivo emite um Juizo cirreto sobré as coisas, é im portante notar que 
este conhecimento sensilivo — so contrário do conhecimento intelectivo — não conhece a venda 
de através da qual julga corretamente. Pois, embora à faculdade sensitiva conheça « saiba que 
estã agindo, não conhece a sua própria natureza, e consequentemente também não a natureza do 
seu agir é as relações deste último com as CúNsas, e por conseguinte também não & sua verdade. 
À razão disto está no seguinte: 0 que é mais perfeito dentro da esfera dos seres, tomo as substân- 
Cias cspirtudis, volta d sua própra essência com um regresso completo. Cm efeito, para que al 
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guma coisa póssa conhecer alpo que estã fara deia. nécessita de certa forma-sair de si Mesma: suo 
momento, porém, em que toma consciância de que estã conhecendo, já começa a voltar para si 
mesma, visto que o ato de conhecer edd a meo caminho entre o elemento cognóscente co ele. 
mento conhecido. A mencionada volta «é Compleia enquanto q elemento coOLnóscente conhece à 
sua própria essência; Por isso se Jê no livri Sobre as Causas (proposição 15) que aquele que 
conhece a sua própria essência volta à eua própria essencia em ui TeLrés so Completo. 

O conhecimento Sensitivo, por ser 0 que mais do que lodos ss aproxuna do conhecimento 
próprio das substâncias eSpinituâis. começa. sim. a voltar à sua própria essóncia, pois não conhece 
apenas e que ca sobo dominio dos sentidos. mas Lumibém o fato de estar em ação. Todavia, a sus 
volta à própria essência não chega à completar-se, porquanto o conhecimento sensiivo não 
conheco 4 sua própria essencia. Para Avicena, à rárão disto estã no fato de u conhecimento semsi 
tivo 30 se poder efetuar através de um órgão corporal. Ora é impossivel Que um Orgão se interpo 
nha entre a capacidade cognosçinva dos senudos c ela mesma. Com efeito. as potencias nalurais 
destituidas-de sensibilidade de forma alguma podem voltar a di mesmas, pois não são capazes de 
tomar consciência de estarem agindo. Assim, por exemplo. o fogo não sabe que aquece: 


AS respostas aos argumentos da tera e da contralese sepuem do que acabamos de expor. 


ARTIGO DECiMO 


Existira alguma coisa falsa” 


| — Tese: PARECERIA NAD HAVER NADA QUE SEJA FALSO. 


| Segundo Agostinho, nu livro dos Solilóguiss (livro IL capmiulo V), verdadeiro & aquito 
que €, Logu, falso é aquilo que não &. Ora. aquilo que não é não e coisa alguma. Lopo, nada ex 
lê que seja falso. 

2. À ido se poderia Objetar; o verdadeiro é vma diferenma que especifica O Que. c por conse 
gunte, assim-como o verdadeiro é aquilo que É, da mesma forma o falso. 

Replica-se q isto: nenhuma diferença divisiva € conversivel com aquilo de que é diferença, 
Ora. o verdadeiro & conversivel com o ente, conforme ficou dia, Logo; o verdadeiro não é uma 
diferença divisiva do ente, para que alguma coisa possa dizer-se falea. 

3. Além disso, a verdade é q conformidade da coisa com o imteleçio. Ora. todas as cores 
estão em conformidade com a in teligência «hivina, visto que nada pode ser em si diferente do que 
é na inteligência divina, Logo, todas as coisas são verdadeiras. 2 consegientemente nada é Pala. 

4, Além disso, toda verdade-encerra à verdade a seu modo, Com efeito. um homem *e deno- 
mina verdadeiro pelo fato de ler à verdadeira forma de homem. Ora. não existé nenhuma cuisa 
que não possua alguma forma, visto que-todo ser procede dá forma. Lugo, todas as coisas são 
verdadeiras, & consequentemente muda existe que séja fuiso. 

à. Além disso. u verdadeiro esta para o falso da mesmas forma que o bom para o may. Ora, 
Já que o mau reside nas coicas (que são em si boas), o miau só se concreta no bom, como afir- 
mam Dionisio (Sobre os Nomes Diviros, Capítulo IV le Agostinho. Logo, ce à falsidade résidissç 
DES COISAS, SCEuUIr-SÊ-la que ela só ap contretiza no verdadeiro. Ora. sido parçor intipossvel. pois. 
SC assim fora, uma e mesma coisa seria verdadora e falsa. oque é Im póssvel. 

Á. Além disso. Agostinho, no livro dos Sulilóquios (livro TT. capítulo T). fsrmula d seSume 
objeção. Se uma coisa se denômina falsa, Isto acóntcce ou porque + semelhanie ou porque é desse 
melhante. Se for por ser dessemelhanre, nada existe que não se possa denominar falso. visto não 
haver nada que não seja dessemelhante ue alguma coisa. Se for por ser semelhante, todas as 
Coisas reclamam ser verdadeiras pelo fato de serem semelhantçs. Logo. de maneira alguma pote 
se encontrar falsidade nas coisas, 
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H— CONTRATESE: PARECERIA HAVER COISAS FALSAS. 


Ê aguito QUE se conforma em ser apenas semelhança de alguma coisa, não chegando = «or aquilo 
de que traz a semelhança. Ora, toda coisa criada traz à semelhança de Deus, Logo, uma vez que 
nenhuma coisa criada chega a ser igual n Deus. parece que juda criatura é falsa”. 

2, Além disso, afirma Agostinho no livra Sobre a Verdadeira Religião (capítulo XKXIVY: 
“Todo corpo é um corpo verdadeiro e uma unidade falsa”. Afirma ser uma falsa unidade, pélo 
fato de o corpo imitar à unidade, sem chegar a constituir uma verdadeira unidade. Ora. já que 
toda coisa criada. em qualquer uma das suas perfeições, imita a perfeição de Deus é no entanto 
dista infinitamente dela, parece que toda criatura é falsa, 

3. Além disso, assim como o verdadeiro é conversivel com o ente. da mesma forma o bom. 
Ca, o fato de que o bom é conversível com o ente não impede que alguma coisa seja má, Analo- 
gamente. tampouco pelo fato de o verdadeiro ser conversível com o ente impede que alguma coisa 
seja falsa. 

4. No livro Sobre a Verdade (capítulos IT e XI), Anselmo afirma Eos dade do uma 
proposição é dupla. À primeira se verifica quando à proposição significa realmente o que está des. 
tinada a significar: por exemplo, a proposição — Sócrates está sentado significa que Sócrates 
está sentado, quer o esteja, Quer não. A segunda verdade se verifica quando à proposição significa 
aquilo para o que foi formulada, Com efeito. proposição é formulada para significar o ser quan. 
do este é realmente; e. segundo isto, à enunciação se diz verdadeira em sentido pingo Dornas 
virtude da mesma tazão. toda coisa se denominará verdadeira quando cumpre aquilo para o que 
existe, e falsa. quando não o cumpre. Ora, toda coisa que não atinge o seu fim (falha no atingi- 
mento «ke sua meia) não Cumpre aguia para O um pxiste. Lasgo. jã que Existem multas COISAS 
&ssim, parece que há muitas coisas faleas. 


HH — RespostA A QUESTAO ENUNCIADA. 


Ássim como q verdade consiste na conformidade da coisa com o conhecimento. asumg fal. 
sidade consiste na não-conformidade entre à conhecimento q à coisa. Ora. a coisa (objeto do 
conhecimento) é comparada tanto com a inteligência divina como com a humana, segundo EXpu- 
semos acima (artigos Vc VII Em relação com o intelecto divino. a coisa É Cómnparada como o 
elemento comensurado cor q seu enlério comensurante. no que concerne ao que é prodicado 
positivamente das coisas ou ao que nelas se encontra. Pois todas estas colicas procedem do plano 
criador do espirito de Deus, 

A Coisa É também comparada com a intelicência divma como à clemênto conhecido com o 
clemento cognoscente. Nesse sentido, as próprias negações e defeitos estão em conformidade com 
a anteligência de Deus, visto que Ele conhece todas essas deficiências, embora não sendo Ele a 
caisa das mesmas. Neste sentido & evidente que tudo está em conformidade com a inteligência 
divina, desde que permaneça na existência. sob Qualquer forma que seja, mesmo sob o aspecto de 
privação ou-de defeito. Em resultância disto, é também patente que toda e qualguer coisa É sempre 
verdadeira, sc comparada com a inteligência divina, no dizer de Anselmo no livro Sobre a Verda- 
de (capitulos VIT, VII, XI e XVT). Por conseguinte, existe verdade em todos os entes, pois aqui 
estão as coisas que se encontram na Verdado Suprema. Em consegiiência. nenhuma coisa pede ser 
falsa, se comparada com a inteligência de Deus, 

Quando. porém, as coisas são comparadas com a inteligência humana, então. sim, verifica-se 
por vezes uma desconformidade entre a coisa CO conhecimento, discordância que de certo modo 
€ causada pela própria coisa. Com efeito. a coisa provoca na Inteligencia um conhecimento de si 
mesma, através daquilo que dela aparece EXETNaMEnte, visto que O nosso conhecimento Começa 
pelos sentidos, cujo objeto natural são as qualidades sensíveis. Por isso se lê no primeiro livro 
Sobre a Alma (comentário 2.º) que os acidentes contribuem muito para O conhecimento daquilo 
gue consutui uma determinada coisa Por coOnsegunte, quando em uma certa coisa aparecem 
externamente qualidades sensíveis as quais denotam uma natureza que não lhes corresponde. 
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neste caso dizemos que esta cojsa É falsa. Nesta linha, o Filósofo afirma (Metafísica, livro VI, 
capitulo V. comentário 34; livro IV, comentário 27) que falso é aquilo que, Conaluralmente, ou 
aparece diversamente do que É na realidade, ou parece ser uma coisa que na realidade não é Por 
exemplo, ouro falso é aquele cuja Cór e outros acidentes congéneres aparecem externamente como 
sendo de ouro, porém a sua natureza interna não lhes corresponde. 

Todavia, sc É verdade que à própria coisa É cáusa da falsidade gerada na alma humana, não 
É verdade que O seja por necessidade, como se q CDiSá gerasse necessariamente o Juizo falso da 
nossa inteligência Com ctito, tanto a verdade como q falsidade têm a suá sede antes de tudo no 
Julgamento dado pela imieligência. Ora, a inteligência, ao emitir um Juizo sobre as coisas, não é 
passiva, mas antes ativa, 20 menos de certo modo. Por isso, a coisa não se denomina falsa pelo 
fato de sempre provocar um juizo falso, mas pelo fato de que conaturalmente tende a provocar um 
tal juízo através do que dela aparece externamente Uma vez que, como já dissemos (neste artigo, 
e nos artigos V e VII) o essencial é à comparação da coisa com a mteligência divina, deve-se 
afirmar que, com respeito ao imelesto de Deus, toda coisa é em si verdadeira Ao côntrário. a 
comparação (da coisa) com a inteligência humana é acidental: em relação a cla, a coisa não se 
pode denominar sempre absolutamente verdadeira. 

Em consegliência, em si (Simpliciter loguendo) toda coisa é verdadeira é nenhuma é falsa. 
Conforme us Circunstâncias, porém (Secundum quid), isto é, com referência ao nosso intelecto, 
CENAS coisas se denominam falsas, 

Em razão disso, impõe se responder sos argumentos de ambas as partes. 





IV — RESPOSTA AOS ARGUMENTOS DA TESE. 


|. À definição “Verdadeiro É aquilo que é” não exprime com perfeição o conceito de verda- 
de, mas apenas de maneira, digamos assim, material, enquanto o ser significa a afirmação da 
proposição, ou seja: verdadeiro é aquilo que se denomina e se conhece tal como realmente é. 
Anslogamente se diz que falso é aquilo que não é, no sentido de que não é na realidade tal como 
Se diz q se entende ser. Ora, isto pode acontecer nas coisas. 

2. O verdadeiro, em se falando com propriedade de termos, não pode ser uma diferença 
especifica do ente, pois este não possui diferença específica, como está demonstrado no livro 
da Metafísica (comentário 10), Todavia, uma coisa verdadeira £. em relação ao ente, como uma 
diltrença específica, como o bom, isto E enquanto exprime acerca do ente algo que não está 
Expresso neste termo. Sob este aspecto 0 conceito de ente é indeterminado com respeito ao verda- 
deiro. Assim sendo, o conceito de verdadeiro está para o Guie como à dilerença específica para o 


3. É necessário admitir a razão invocada, pois afirma à conformidade da coisa em ordem aú 
intelecto divino (e neste sentido nenhuma coisa pode ser falsa), 

4. Se bem que toda coisa possua alguma forma, todavia nem todos possuém aquele tipo de 
forma cujos indícios aparecem externamente através de qualidades sensíveis; e néste sentido à 
Coisa sé denomina falsa, enquanto de per si é capaz de. ou mesmo tende à produzir um juízo falso 
na inteligência humana. 

5. Uma coisa existente fora da inteligência denomina-se falca — confôrme acima demons- 
tramos (ponto JT) — pelo fato de tender a produzir um juízo falso ão ser apreendida pela inteli- 


pintura. Disto não seguc que os contraditórios Sejam verdadeiros, pois a afirmação c a negação, 
ENQUAnto Expressa O verdadeiro e o falso, não se referem à mesma coisa. 

6. Uma coisa se denomina falsa na medida em que tende a enganar. Quando digo enganar, 
tenciono expressar alguma ação que inclui deficiência. Ora, nada tende a agir senão enquanto é 
um ente, « toda deficiência é um não-ente. Ora, toda coisa. enquanto é um ente, encerra seme- 
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lhança de verdade, ao passo que. enquanto não o é, carece de semelhança com a verdade, Por isso. 
quando dipo enganar, se isto se referir à ação, tem a sux origem da semelhança: se. porém, se refe- 
rir à deficiência, na qual consiste Formalmente 0 concerto de falsidade. provém da descemelhança. 
É por csta razão que. no livro Sobre a Verdadeiro Religião (livro TI dos Solilôguios, capitulo KVL 
Agostinho afirma que a falsidade se origina du dessémelhança. 


V — RESPOSTA AOS ARGUMENTOS DA CONTRATESE. 


1, A inteligência não costuma ser enganada por toda e qualquer semelhança. mas apenas 
por uma grande semelhança, na qual à dessemelhança é dificilmente identificável. Conforme a 
semelhança for maior ou menor, a inteligência se equivoca segundo a capacidade maior qu menor 
que tem de discernimento para descobrir a semelhança. Tampouco se deve considerar falss uma 
coisa que pode induzir a um erro insignificante. mas apenas uma coisa que tende a induzir ao erro 
muitas pessoas. e pessoas sábias. Ora, as coisas criadas. embora tragam em si mesmas uma certa 
semelhança de Deus, todavia apresentam também descermelhanças muito grandes em relação a 
Deus. de modo que à semelhança só pode induzir so Erro pessoas muito tolas. Consoquentemente, 
a invorada semelhança c dessemelhança das coisas criadas em relação a Deus não autóriza a con- 
cluir que todas as coisas criadas devam denominar-se falsas 

+. Existia, no tempo de Agostinho, quem acreditasse que Deus tem corpo. E, já que Deus é 
a unidade mediante à qual todas as coisas-são unas, acreditavam que o corpo é à própria unidade, 
devido à própria semelhança da unidade. Portanio. Agostinho denomina uma falsa iúnidade 
enquanto induziu ou pode ainda induzir alguns-ao erro de pensar que cle constitui uma unidade. 

3. Existe uma dupla perfeição: a assim chamada perfeição primária e a perfeição 
secundaria, 

A perfeição primária é aquela forma de toda é qualquer coisa, em wrtude da qual ela É um 
ente. Esta perfeição, nenhuma coisa a perde, enquanto subsistir. A perfeição secundânia consiste 
na eperação, a qual constitui a finalidade da coisa. ou seja. aquilo em força do qual sé atinge o 
fim. Esta perfeição. por vezes, a coisa à perde. Ora, o conceito de verdadeiro deriva da perfeição 
primária das coisas. Com «feito, pelo fato de a coisa possujr à sua forma, realiza o modelo da 
imeligência divina é produz o conhecimento de si mesma no intelecto humano. O conceito de bon 
dade provem da perfeição secundária. É por isso que O mal se encontra sem mais nas próprias coi- 
“as, do passo que o falso não. 

4. Segundo o Ellósofo, no livro TI da Etica (Metafísica, livro VI. comentário 8.º), à verdade 
é a meta vo primeiro valor da imeligência, viso que esta s0 € perfeita quando o que cla concebe 
é verdadeiro. Ora, já que a enunciação é a expressão do conhecimento da inteligencia, por isso a 
verdade constitui o seu fim. Nas ouiras coisas, porém, não é assim. Logo. deve-se negar a pan 
dade invocada no argumento. O fato de uma coisa não cumprir cem por cento o fim para o qual 
existe. não autoriza a demominá-la fal sa. 


ARTIGO ÔNZE 


Existira falsidade nos sentidos? 
| Tese: NAQ PARECERIA EXISTIR FALSIDADE NOS SENTIDOS: 


à. A imtehigência c sempre reta, conforme se diz no livro IH dá obra Sobre a Alma (comen- 
tanio 15). Ora, o intelecto constitui a paric superior no homem. Logo. tampouco as outras partes 
comportam falsidade. assim Como no mundo dos seres *uporiores às coisas inferiores estão dis 
póstas segundo as superrores. Logo, também os sentidos, que constituem à parte inferior da alma, 
sempre serao retos, e consegientemente não hã neles falsidade. 

é. Alem disso, Agostinho afirma no livro Sobre a Verdadoira Religião (capítulos KXKXVIT e 
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KNXTIL): “Os próprios olhos não OS enganam, pois sá podem transmiir-nos à que lhes vem das 
coisas. Se dos os sentidos do “SPO transmitcim simplesmente o que lhes vem das coisas, não sei 
Oque mais poderiamos exigir deles”, Logo, não existe falsidade nos sentidos. 

3. Além disso, diz Ansel mo no livro Sobre a Verdade (Capitulo VI): “Acredito que a verdade 
ou“ falsidade não se encontra nos sentidos. mas no nosso Juizo”. Logo. não existe falsidade nas 
sentidos. 


E — CónTRATESE: PARECERIA QUE PODE HAVER FALSIDADE NOS SENTIDOS, 


|, Anselmo afirma o seguinic: “A verdade resido nos nossos sentidos. mas não pura é 
simplesmente, visto que as coisas por vezes enganam”. 

2, Alêm disso, no dizer de Apoóstinho no livro dos dotilóguios (capitulo XV), costuma deno. 
minar-se falso o que está muito longe de verossimilhança, porém apresenta alguma semel hança 
com o verdadeiro, Ora, os sentidos têm certa semelhança de algumas coixas que não são assim na 
reaidade, Assim. POI vezes acontece que 05 olhos enxergam duas coisas onde sá existe uma, 
Logo, existe falsidade nós séntidos. 

3. Ag argumento acima se poderia Objciar. Os sentidos não se enganam nas Coisas sensíveis 
próprias da suá esitra, mas enganam Se acerca das COIsas Comuns, 

A isto se pode replicar. Sempre que os sentidos apreendem uma coisa de maneira diferente 
do que cla É na reslidade, a apreensão É falsa. Ora. quando um Corpo branco é enxergado através 
de um vidro verde, as sentidos têm uma apreensão do objeto diferente do que ele é pois o enxe 


completa-se na inteligência. dé forma que os sentidos Corporais se situam de certa maneira a MEI 
Caminho entre as cojsae e a inteligência. Comparados às Cúnsas, são como gue also de esparitua] 
intelectual: comparados ao conhecimento espiritual, são como que coisas. Em consegiência, diz- 
seque há falsidade nos sentidos. em uma dupla acepção. 

Primeiramente, conforme a relação do conhecimento sensitivo do conhecimento espiritual- 
intelectual, Nests aCCpção, 05 sentidos se desominam verdadeiros qu falzos como uma COISA, mm 
medida em que provocam um juizo correto ou falso na inteligência. | 

Em segundo lugar, conforme a Telação dos sentidos com as coisas. Nesta acepção se diz que 
a verdade c à falsidade estão nos sentidos da mesma forma que na inteligência. isto é, enquanto 
se julga que alguma coisa é o que é, ou não Ev que não É 

Se. portanto, falarmos dos sentidos conforme a primeira acepção. dic-se-ã que em certa acep- 
ção existe falsidade nos sentidos. cm ouira não. Cam efeito, o sentido humano É uma coisa em si 
mesma, cao mesmo tempo é algo que remete para Outra coisa. 

Por conseguinte, se os sentidos forem comparados à inteligência. enquanto corsa. neste senti- 
do não existe falsidade alguma em Comparação com q intelecto, Pois, conforme for a sensação 
que Os sentidos recebem das coisas, esta mesma sensação Iransmitem-na à inteligência. Por isso 
afirma Agostinho na livrã Sobre a Verdadeiro Religiao (capítulo NANVI pelo fim: XXX VI, 
pelo meio) que os sentidos não podem transmitir outra coisa sendo a reação que lhes provocam 
ds COISAS. 

Se. porém, os sentidos forem comparados a inteligência, enquanto Constituem algo que reme- 
te à OUIMA coisa, Neste Caso por vezes representam as coisas dc maneira diferente do que na regli- 
dades estas são, denominam-se falsos, enquanto conaturalmente tendem a provocar um juizo falso 
na inteligência, embora não o façam necessariamente como dissemos, aliás, também das coisas. 
Com efeito. q juízo que à inteligência emite acerca das coisas, emite-o também sobre aquilo que 
lhe & oferecido pelos sentidos. Destarte, os sentidos, quando comparados com à inteligência sem- 
Pre provocam um juizo CoTTCO em relação à <ua própria disposição, não, porém, em relação à 
disposição das coisas. 
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Por conseguinte. se os sentidos se consideram enquanto comparados com as coisas, deve-se 
dizer que netes hã falsidade e verdade da mesma maneira que na inteligência. Ora, na inteligência 
a verdade é a falsidade se encontram primária É originariamente no juizo da atividade de sintese 
e de gnabse do intelecto: na formação das quididades, porém, só através da relação com o juizo 
que resulta da mencionada formação. Por isso se fala, nos sentidos. de verdade e de falsidade 
como algo que lhes € próprio, enquanto emitem juízos sobre O que pertence à esfera do sensível. 
Todavia, enquanto os sentidos apreendem coisas sensíveis, não se fala de verdade e falsidade no 
sentido próprio, mas só segundo a relação com o juizo que deriva da mencionada formação: ou 
seja, enquanto de tal apreensão-é natural que siga tal juízo. 

O juizo de um determinado-sentido sobre certas coisas se verifica naturalmente: por exem- 
plo, o juízo sobre os dados sensitivos que lhes são próprios: Ao contrário, o juizo de um determi- 
nado sentido acerca de outras coisas se faz mediante uma certa comparação que no homem é feita 
pela força cognoscitiva. a qual É a potência da parte sensitiva, em lugar da qual, nos animais. estã 
o juizo instintivo. Conseguentemente, vs sentidos emitem juízos sobre dados sensitivos Comuns é 
sobre dados sensitivos acidentais. 

O agir natural de cada coisa, porém, se realiza sempre da mesma maneira, se não for im pe- 
tido por algo de acidental, por exemplo, alguma deficiência interna ou algum obstáculo externo. 
Por consequência, o juizo que um determinado sentido formula sobre os dados sensitivos que lhe 
são próprios é sempre verdadeiro, a não scr que haja um óbstáculo no Órgão ou no meio de trans: 
missão, Em sc tratando, porém, dos dados sensítivos comuns é dos acidentais. os sentidos por 
vezes Se enganam. 

Destarte. torna-se evidente cm que sentido pode ocorrer falsidade no julgemento formulado 
pelos semidos. 

No que concerde a apreensão por parte dos sentidos. Imipócia saber que cxiste uma certa 
força apreensiva, que apreende a imagem sensivel das coisas como um sentido criado cspecial- 
mente para isto, quando à coisa sensivel esta presente. Existe tambem uma outra força, que 
apreende a imagem sensivel das coisas, quando estas estão ausentes: tal é à imaginação, Por isso. 
os sentidos apreendem sempre a coisa como é na realidade, a não ser que haja algum impedi- 
mento no órgao ou na transmissão. Ao contrário, à imaginação via de repra apreende a coisa dife- 
rente do que &. porquanto apreende a coisa como presente, estando ela ausente. Nesta linha q 
Filósofo afirma no livro IV da sua Metafísica (comentário 34) que a responsabilidade pela falsa- 
dade não cabe aos sentidos, mas à fantasia. 


[Y — RESPOSTA AOS ARGUMENTOS DA TESE. 


|. No mundo dos seres superiores, estes nada recebem dos inferiores, mas É O inverso que 
ocorre. Ao contrário, em se tratando do homem, à intelecto, que é superior, recebe dos sentidos. 
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A resposta aos outros argumentos se deduz facilmente do que cxpusemos nó ponto [II deste 
arhigo. 


ARTIGO DOZE 
Existirá falsidade na inteligência? 
I Tesg: NAO PAREÇCERIA HAVER FALSIDADE NA INTELIGÊNCIA. 
|. O intelecto tem dois modos de operar: um é aquele mediantc O qual fórma as quididades 
das coisas, € nesta operação não há falsidade, como diz o Filósofo no livro II Sobre a Alma 
(comentário 31j o outro é aquele mediante o qual opera a sintese e a análise, sendo que também 
aqui não hã falsidade, segundo sc demonstra por Agostinho no livro Sobre à Ferdadeiro Religião 


(capítulo XXXVI) onde se 1ê; “Ninguém compreende coisas falsas”. Logo, não existe falsidade 
no intelecto. 


| 
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2. Lê-se em Agostinho. no livro LXHAATI das Quessões (questão 31. subquesão 22): “Se 
alguém sé engana, é porque não entende aquilo em que se engana”. Logo,a intelizência é sempre 
verdadeira, é consegdeniemente não pode haver falsidade nela. 

3. Al Garali (toologo árabe) afirma: “De duas, uma: ou compreendemos uma cosa como 
cla e, ou não compreendemos”. Ora, todo aquele que compreende uma coisa como ela é, com- 
preende de modo verdadeiro. Logo. o intelecto é dempre verdadeiro. e portanto não existe fala. 
dade nele. 


H— Contrarese: PARECERIA ExISTIR FALSIDADE NA INTELIGENCIA. 


Pois o Filósofo afirma. no ivro TO Sobre a Almio (comentário 21), que. onde existe combina- 
ção Ou síntese das coisas apreendidas (po intelecto sintetizançel, ali já existem mesclados o verda- 
demo co falso: Logo. existe falsidade na inteligência. 


HI — Resposta AQUESTAO ENMUNCIADA, 


O termo intelecto ou inteligência, pela sua própria eimologia, significa que ele conhece q in- 
timo das coisas, pois o latim inteliigere equivale a intus fegere, qu seja, “ler dentro”. Os sentidos 
E à Imaginação apreendem apenas Os acidentes externos, ao passo que a inteligência. e só ela, 
penétra ate à essência das coisas. 

Todavia, para alêm disso. a inteligência, partindo das essências das coisas apreendidas. 
opera de muitas maneiras através do raciocinio e da pesquisa. - 

O termo intelecto-ou inteligência pode revestir duas acepções. 

Ab No primeiro sentido, a inteligência se entende apenas em relação âquilo de qué provém 
DriBinariamente q destenação. Nesta acepção falamos da “nleligeênctia” c de “compreender” no 
sentido próprio. quando apreendemos as quiidades das coisas. cu então, quando conhecemos a 
que é imediatamente conhecido em uma coisa, 20 conhecermos a suga qlididade Tais são os pre 
meiros principios que com preendemos tão lago apreendemos os termos. Por isso denomina-se à 
mecdigência o hábio dos principios. 

A quididade de uma coisa constitui o obicio próprio da inteligência. Por conseguinte, assim . 
Omo à apreensão sensitiva dos dados sensitivos específicos é sempre verdadeira, da mesma 
forma é sempre verdadeiro o conhecimento intelectual na apreensão daquilo que alguma coisa É 
(Sobre à Sima, livro NI. comemário 26) 

Todavia, acidentalmente pode ocorrer falsidade também aqui. 1sty 2, enquanto a inteligência 
Opéra uma síntese ou uma análise fala. 

Isto pode acontecer de duas maneiras: 

A primeira, quando à inteligência aplica à definição de uma coisa à outra: por exemplo. 
'omando a definição de “ser vivente cacional e mortal” e aplicando-a 20 2800. Ou, então, quando 
a intehgencia combina partes de uma definição que não se podem combinar: por exemplo, defi- 
nindo o asno como um ser irracional e imortal, 

Com efeito, o juizo “um ser irracional € imortal” é falso. 

Daqui se deduz que uma definição só pode ser falsa na medida-em que implica uma aficma- 
ção falsa. 

Este duplo modo de verificar-se falsidade na inteligência humana é mencioiado no livro V 
da Metafísica (texio 344. Analogamente, também no icTeno dos primeiros principios não existe 
engano. 

Em consegiiência. se a inteligência se entender na seu sentudo originário de “ler dentro”, não 
pode existir falsidade nela. 

Bj Todavia, a inteligência pode ser entendida também no Sentido cómum, isto é. enquanto 
abarca todas as dperações, Lais cÓmo O Opinar € O raciocinar. 

Nesta acepção pode haver falsidade no intelecto. Nunça, porém. haverá falsidade se à redu- 
ção aos primeiras princípios se fizes de mado Górrcio. 
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À TESpOSta aos arsumentos da tesc e da contratese segúe do EXpOStO, 


“os GENTIOS. 


CAPITULO PriMEIRO 
O ofício do sábio 


“Mimho boca meditara sobre a verdade; 
meus lábios maliirão o impio.“ 


O uso comum que. no entender do Filósofo (Anstóteles). deve ser seguido quando se traia de 
dar nome às enisas (Tópicos, 1, 1, 5), manda que se chamem sábios aqueles que organizam dire. 
tamento as coisas + presidem ao seu reto govemo. Entre outras idéias. o Filósofo afimma que “o 
oácio do sábio É colocar ordem nas coisas” (1 Metafisico, 11.3). Úra. todos quantos tém o ofísio 
de ordenar as coisas em função de uma meta devem haurir desta meta à regra do seu governo é 
da ordem que criam, uma ver que todo ser sô ocupa o seu devido lugar quando & devidamente 
ordenado ao seu fim, já que o fim constitui o hem de todas as coisas. 

Assim também acontece no setor das artes. Constatâmos, efetivamente. que uma aric. deten. 
tora de um fim, desempenha em relação à uma outra artr o papel de reguladora e. por assim dizer. 
de princípio. A medicina. por exemplo, preside à farmacologia E à regula, pelo faro de que a 
saude. que é o objeo da medicina, constitui a meta eu q objetivo de todos os remédios cuja 
composição compete à farmacologia. 

O mesmo acontece com à arte de pilotar, com respeito à arte de construir navios. é com a 
are da guerra, com respeito à cavalaria € aos fornecimentos militares. Estas artes. que preside 
à quiras. chamamo-las arquitetônicas OU artes principais, e às que sé dedicam à elas, e que deno 
minámos qrouitetãs, fazem Jus ao nome de sabios. 

Todavia, sendo que tais profissionais tratam dos fins em árcas particulares. é não atinsem o 
fim ultimo-s universal de todas as coisas. denominamo-los sábios nesta ou naquela área do 
memo modo como São Paula Apostolo afirma “jer colocado os fundamentos como um sabio 
arquiteto” (1 Cor 3, 12) O nóme de sábio, pura c simplesmente, isto é, no sentido estrito do 
térmo. esta reservado aqueles que tomam por olbgeta de sua reflexão é fim ou a meta do UNTRErSO, 
que constitui 20 mésmo tempo à principio de tudo. É neste sentido que. parã o Filósoio. o oficio 
do sábio & o estudo das equsas mais alas (T Metafísica, 1, 17). 

Ora, 0 fim último de cada coisa é o que é visado pelo seu primeiro Autor ccauci motora. E 
o primeiro Autor E causa motora do universo é uma inteligência, como veremos mais adianie, Por 
conseguinte, o fim supremo do universo é o bem dã inteligência. Este bem consiste na verdade, 
Consegientemente, a verdade serão fim óltimo de todo o universo, e q grande preocupação pri 
maria da sabedoria consistirá no estudo desta verdade. Aliás. foi para manifestar a verdade que 
a divina Sabedoria, depois de ter revestido 1 nossa Carne humana, declara ter vindo 4 este mundo: 
“Nasc e vim ao mundo para dar testemunho da verdade” Evangelho de São Judo. capitulo 18, 
versicuto 37):A seu turno, o Filósofo declara que a Primeira Filosofia É à ciência da verdade: não 
de qualquer verdade. mas daquela verdade Que constitua fonte de toda verdade e propriedade do 
princípio primário do ser de todas as coisas que existem. Esta verdade é o principio de toda verda- 
de, já que q estabelecimento dos seres ma verdade vai de Par cm par com o sey estabelecimento no 
ser (primeiro livro da Metefisica. L. 4,5) 
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Dra, é próprio de um € mesmo sujeito cultivar um do elementos comrários e refutar ou rejei 
tar U GUErO. Assim. por exemplo. a medicina. que e a arte de restaurar q saúde, é também u arte 
de combater as enfermidades. Por conseguinte, assim como à gficia do sábio é meditar sobre 4 
verdade. sobretudo a partir do primeiro principio, c dissenar sobre as outras coisas. da mesma 
forma compere-lhe combater COmira Os erros Coniraros à verdade. 

Este dupio oficio do sábio está exposto cum perfeição pela Sabedoria, nas palavras que cita. 
mes ao inicio deste capitulo: o sentido do mencionado versículo É dizer q verdade divina. que É q 
verdade por exculêntia e por antonomásia: “Minha boca meditarã sobre a verdade”. E q sentido 
do outro versculo (“Meus lábios maldirão o impio é: combater contra o erro que se opõe 4 ver 
dade. Este último versituly designa à erro que se opõe à verdade divina erra que é contrario à 
religião, sendo que esta última recebe também à nome de piedade, o que explica por que q erro 
Contrário recebe o nome de impicdede. 


CAPÍTULO SEGUNDO 
O plano do autor 


Dente todos os estudos avs quaisse dedicam vs homens, o estudo da sabedoria supera à 
todos em perleição. em sublimidade. em utilidade.e em alegria que proporciona. 

Supera em perfeição. pois. quanto mais o homem se dedica à sabedoria. tanto mais participa 
da verdadeira felicidade, Com eleito, 0 Sábio afirma: “Feliz o homem que se aplicar ao estudo da 
sabedoria” (Livro do Eclesiauico. capirilo 14. versculo 22% Em sublimidade. pois é sobretudo 
em virtude do estudo da sabedoria que 0 homem se aproxima da semelhança com Deus. o tua 
“tado fez com sabedona” (Selmo IÇÀ. verseulo 24): e. uma ver que à semelhança com alguém 
Causa 0 amor. q estudo da sabedoria une de maneira especial a Deus na amizade. o que faz com 
que o livro da Sabedoria diga que à sabedoria constitui para todos qa homens “um tesouro incsgo- 
tável, um tesouro tal. que vs que dele lhaurirum pariciparam da amezade de Deus” (Livro da 
Sabedoria, capitulo 7, verseulo |41 

O estudo da «abedosa uh rapassa todos os oulros tumbém em uli dade, pois a propria sahe- 
dona conduz Do reinv da imortalidade, como decla ro Livro da Sabedoria: “O desejo da «abedo- 
ra conduzirá so reino cicrno” (capitulo 6. versículo 21). Supera. Fmalmeênte, em alegria gue 
proporciona, pois “o contato c a comunhão com à sabedoria não comportam nem amargura nem 
risteza. mas 50 prazer € alegria” (Livro dá Sabedoria, capitulo 8, verdculo 164, 

Haurindo. portanto, da misericórdia de Degça audacia de assumir o oficio de sábio. oficio 
que ultrapassa à nossas forças. propusemo-nos, na medida de nússas possibilidades. expor-a ver- 
dade professada pela fé cmólica e refutar os erros contrários. Para retomar as palavras de Santo 
Hilário. “o ofício primário da minha vida, vlicio av qual me sinto vinculado em consciência dian- 
te de Deus. é que todas as minhas palavras é todos as meus sentimentos Falem d'Ele (Sobreo Trin 
due, 1. 37). 

É dificil refutar todos cs erros. & isto por duas razões, A primeira estã cm que as afirmações 
smenlegas de cada um daqueles que caíram no erro não nos são conhecidas a La] ponto que possa- 
mos extrair delas argumentos para confundilos: Aliás, era assim que procediam os antigos douto- 
res para desiruir os erros dos pagãos. cujas posições podiam canhecer.au porque cles mesmos ha- 
viam sido pagãos. on porque pelo menos viviam entre o» pasãos € conheciam Ds Seus 
ensbamentos. 

A segunda razão que nos impede de refinar todos os erros contrario, & TE católica É que al- 
guns dos autores desses erros. “olho US maométanos é Os pagãos. vão concordam cómasco no 
reconhecimento da autyridade das Sagradas Escrituras. mediante a“ quais poderiamos convencê 
los, 40 passo que. com respeito aos judess, podemos discuúr à bast di Antigo Testamento. e. com 
respeito dos Cristãos heréticos, podemos discutir com bass nos escritos do Novo Testamento. 
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Assim sendo, somos obrigados à recorrer à razão natural, à qual todos devem necessariamente 
aderir. Acontece, porém. que q FELZDO natural pode cmganar se nas Cúisas de Deus. 

No cstudo atento que faremos de uma determinado verdade sarucular. MmWIstraremos quais 
são Os erros que esta verdade exclui, e go mesmo tempo exporemos como esta verdade. estabele- 
cida pela via demonstrativa. concorda com a fo da religião crista. 


CAPITULO TERCEIRO 
A possibilidade de descobrir a verdade divina 


Existem muitas maneiras de descobrir a verdade. Coma diz muito bem o Filósofo (Arisióle- 
les enado por Boccio, “é próprio do homem culto exigir. CM Cada assunto. q rigor que comporta 
a natureza da matéria” (Sobre à Érica. livoo 1, capímulo IV). Consegquentemente. cumpre nos 
começão por mosirar de que mancira se pode descobrira verdade proposta. 

As verdades que professamos acerca de Deus revestem uma dupla modalidade. 

Com cleo, existem a respeito de Dus verdades que ulirapassam totalmente as capacidades 
da razão humana. Lima delas é por exemplo. que Deus E trino e una. Ao contrário, existem verda 
des que podem ser atingidas pela vazão: por exemplo. que Deus existe, que hã um só Deus, ele. 
Estas ultimas verdades, os próprios filósofos as provaram por via demonstrativa guados que 
eram pelo lume da razão natural. 

Que exisie em Deus um domínio minteligivel, o qual ultrapassa totalmente as capacidades da 
razão humana, é evidente. O principio de tudo conhecimento que à inlehgencia pode conseguir 
ucerca de uma coisa £ à conhecimento da substância desta Cola, VISIO que, segundo q ensina 
mento do Filósofo, o princípio de demonstração é “aquilo que uma coisa €” (livro HH dos Anak 
ticos Segundos, TU, 94 Por conseguinte. à maneira pola qual a substância da coisa e apreendida 
pela imeligência comandará necessariamente à maneira pela qual se conheçerã tudo quanto diz 
respeito a esta Corsa. Se. portanto, à im telizençia humana apreende a subsiança de uma determi 
nada coisa, por exemplo. da pedra ou do triângulo, mada do que está deniry do domímio inteligive! 
desta coisa ultrapassará a capacidade da razão humana. 

Tai naó é o nosso caso com referência a Deus. À inteligência humana é incapaz, pelas suas 
próprias forças, de apreender à substância ou a essência intima dé Deus. Com efeito. o nosso 
conhecimeno intelectual, conforme o modo próprio da vida pr esenic. tem seu ponto de partida 
nos sentidos corporais, de tal modo gue tudo o que não cai sob o dominio dos sentidos não pode 
ser apreendido pela inteligência humana, à não ser na medida em que os objetos sendveis (acesa- 
veis dos sentidos) permitem deduzir a existência de tuis coisas. Ora, os objetos sendveis não 
podem conduzir a nossa imeligência a enxergar neles aquilo gue constitui a substância Ou essên 
cia divina, pois se venfica uma diferença de mivel entre os efeitos é o poder da cora. E, todavia. 
os objetos sensveis conduzem a nossa inteligência a um certo conhecimento de Deus, até ao 
ponto de conhecermos que Ele existo, é mesmo até conhécermos sado o Que se deve atribuir ao 
primeiro princípio. Por conseguinte. cxistem em Deus verdades inteligiveis. às quais são acessivels 
a razão humana: em coniranarada, quiras hã que superam totalmente as forças da razão humana. 


É facil fazer a mesmg constatação a-partr dos graus de conhecimento que podemos ter das 
coisas, Tomémos dois seres. dos quais LIT possui um conhecemento mais agudo de uma coisa do 
que O quiru; O que tem à inteligência mais aguda conhece muitas coisas que o outro é incapaz de 
apreender, É o caso que se dá com a campones. que é incapaz de compreender as sutis considera- 
ções da Filosofia. 

Ora. a inteligência dos anjos supera de muito-a dos homens, em proporção muito maior do 
que a imieligência do filósofo mais profundo cupera a inteligência da ignorante mais cude, pois 
esta última diferença permanece dentro dos limites da espécio humana. limites que a inteligência 
dos anjos ultrapassa. O conhecimento que o anjo possas dé Deus é tanto mais profundo e perfeito 
do qui o conhecimento Que a homem A | lograr de Deus, Quanto à «eu ponto de parta = um 
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eleito mais nobre. na medida em que a própria substância do anjo, & qual por um conhecimento 
natural o conduz até 20 conhecimento de Deus. supera em dignidade as coisas sensíveis e à pró- 
pria alma humana, que faz a inteligência humana altear-se até ao conhecimento de Deus. 

Todavia. quanto mais & inteligencia de Deus ultrapassa a do anjo! Muito mais do que a inte- 
ligência do anjo ultrapassa a do homem! Pois à capacidade da inteligência de Deus está no 
mesmo nível com a sua substância. Em razão disto, Deus conhece perfeitamente o que Ele é, 
conhece tudo o que nEle constitui objeto de conhecimento. 

O anjo não conhece por conhecimento natural o que é Deus. pois à própria substância do 
anjo. que constitui para cle o instrumento para conhecer a Deus, constitui um efeito que não atin- 
Ec o nivel do poder da causa, Da mesma forma, O anjo não pode apreender por conhecimento 
natural tudo o que Deos conhece acerca de si mesmo, como tampouco a razão humana é capaz 
de apreender tudo quanto o anjo conhece em virtude do seu poder natural. 

Constyientemente, assim como seria loucura um ignorante julgar falso o que ensina um filo 
soto, sob pretexto de que não o pode compreender, da mesma forma, e com muito maior razão 
ainda, seria para o homem uma grande tolice julgar falso o que é revelado pelo ministério dos 
anos. soh pretexto de que a razão humana não consegue descobrir tais cosas. 

As-deficiências que experimentamos dia por dia no conhecimento das coisas nos transmitem 
O mesmo ensinâmento. Ignoramos 3 maioria das propriedades das coisas sensíveis, & na maior 
parte dos casos somos incapazes de descobrir plenamente as razões dessas propriedades que os 
nossos sentidos percebem. Com múito maior razão, a intelizência do homem não chega a desço- 
brir todas as realidades into! igiveis desta subsiância altissima que é Deus. 

Tudo isio concorda com o ensinamento do Filósofo Aristóteles: Que afirma em sei sepundo 
livro da Mesafisica (la, 1, =) que a nossa inteligencia se comporta com respeito ans seres mais 
altos, que por najurcza são os mais evidentes da mesma mancira que 05 olhos do morcego se 
comportam com relação ao sol. 

Também a Sagrada Escritura afirma o mesmo. Com cfeito, Jé-se no livro de Jó. no capítulo 
||: “Pretendes por acaso com preender os vespsios de Deus. é descobrir à perfeição o Todo-pode: 
rosa” E no Capítulo 31 té-se: “Sim, Deus é tão grande que ultrapassa O nosso conhecimento”. 
Lemos além disso na Primeira Epistola de São Paulo ãos Coríntios: “Só conhecemos 
parcialmente”. 

Em consegiência, tudo aquilo que é dito acerça de Deus, e que à razão humana Em Si mesma 
& incapaz de descobrir, não deve ser de imediato considerado coma falso. como acreditaram os 
maniqueus c a maior parte dos infiéis. 


CapíTULO QUARTO 


É justo que as verdades divinas acessíveis à razão 
nos sejam propostas como objetos de Fé 


Uma vez que em Deus hã duas especies de verdades. algumas das quais são acesgiveis à 
nossa inteligência e outras ultrapassam totalmente as nossas capacidades, é justo gue Deus propo- 
nha coma objetos de fé tanto umas Cómo Ouiras, 

Comecemos por demonstrar isto, com referencia às verdades que são acessíveis à nossa 
razão natural, Com isto daremos uma resposta aqueles que consideram inútil a transmissão de 
tais verdades como chjctos de fe por via de INSpiração sobrenatural, de vez que tais verdades nos 
são conhecidas através de nosso próprio conhecimento natural. 

Venficar-se-iam três grandes inconvenientes, se tais verdades nulurais acerca de Deus esti- 
vessem abandonadas exclusivamente às forças da razão humana. O primeiro deles estã em que 
Poucos homens desfrutariam do conhecimento de Deus. Pois para chegar à tal conhecimento exi- 
Ee-se uma longa e labóriosa busca. o que e impossivel para a maior parte dos homens. por trés 
motivos. 

Primeiramente, certas PESSOgs SãO afastadas desta busca por mãs disposições de seu próprio 
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temperamento, quê as desviam do saber. Nenhum estudo seria capaz de lazer com que tais pes- 
s0as atingissem o ponto mais alto do conhecimento humano. isto é q conhecimento de Deus. 

Para outros o obstáculo é constituido pelos afazeres materiais. É indispensável que haja. 
ente os homens. UEM SE OCupe com a adminisiração dos bens temporais. À estes falia, evidente- 
mente, O têmpo necessário para a busca con templativa que lhes permitiria atin gir O apice da pes 
quisa humana, ou seja. O conhecimento de Deus, 

Para outros, enfim, é obstáculo é a preguiça: O conhecimento de tudo à que a razão pode 
descobrir acerca de Déus exige preliminarmeênte numerosos conhecimentos, pois quase toda a 
reflexão filosófica está orientada para o conhecimento de Des. Exa € a razão pela qual a Metali- 

Sica, consagrada ao estudo das coisas divinas. ocupa crondlogicamente o último lugar no ensina- 
mento das disciplinas filosóficas. Por conseguinte, nanguém pode entregar se à pesquisa da venda 
de divina sem muito trabalho e diligência. Este trabalho. muitó Púucos estão dispostos 4 assumi- 
lo por amor à ciência, embora Deus tenha colocado Edle desejo no mais profundo do coração 
humano. 

O segundo inconveniente que surgiria, caso Deus não houvesse revelado sobrenaturaimente 
as verdades que, em sr, são acessíveis à razão natural, consistiria no scgumte: os homens que che- 
tassem à descoberta de tais verdades s9 O conseguiram com dificuldade é após muito tempo de 
busca. Estu, devido à profundidade desta verdade. profundidade que só se consegue comprecides 
pela simples razão natural, se a inteligência humana primeiro 5€ capacitar para isto mediante um 
longo tirocinio; além disso, em rázão da necessidade de múltiplos conhecimentos preliminares. 
como já fo dito; finalmente, pelo fato de que. no penodo da juventude, a alma é agitada pelos 
diversos movimentos das paixdes e consequentemente não tem aptidões pára conhecer uma verda 
de tão profunda, uma vez que, no dizer do Filósofo no sétimo livro-da Física (capitulo HL número 
11,4 homem se torna prudente c sábio somente a medida que as suas paixões se acalmam. 

Em consequência, se O Único caminho para o conhecimento de Deus fosse a razão natural. 
o genero humano permaneceria envolto nas Irevas mais profundas da ignorância: 0 conhecimento 
de Deus. que contribui enormemente para tornar os homens perfeitos « bons. constituiria 9 privi 
légio de um pequeno grupo de pessoas, = mesmo estes sá chegariam a este privilégio após muito 
tempo de pesquisa. 

O terceiro grande inconveniente de que acima falávamós consistiria no seguinte; as pesqui- 
sas da razao humana estariam, na maioria dos casos, eivadas de erros. em rarão da fraqueza 
conatural da nossu inteligência, cm razão também da mistura das imagens. Para muitos permane- 
ceriam dúvidas em relação ao que é demonstrado como verdade ahsoluia, por não conhecerem o 
valor da demonsiração, « sobretudo pela incapacidade de discemir a veracidade ou não-vera- 
cidade dos que se apresentam coma sábios. 

Face a tudo isto, cra necessário que Deus transmitisse 205 homens. pelo caminho da fe. uma 
certeza bem firme é uma verdade sem mescla. no que concerne às coisas de Deus. Ora, a miseri- 
córdia divina proveu à isto de maneira salutar, obrigando-nos a aceitar como objcios de Tê aque- 
las mesmas coisas que, de per si, seriam acessíveis à razão Desta maneira, todos têm à possibih- 
dade de participar do conhecimento de Deus. sem perigo de dúvida ou de erro. 

Esta É a razão pela qual se lê na Epistola aos Efésios: “Não vos comporeis como fazem os 
pagãos na vaidade dos seus julgamentos e dos seus pensamentos entrevados” (Efésios, capítulo 4, 
versículo 17). E em Isaías lemos: “Todos os teus filhos serão instrudos pelo Senhor” (Isaias, capi- 
tulio 5%, versículo 13). 


CapiTULO QUINTO 


É justo que as verdades inacessíveis à razão sejam 
propostas aos homens como objetos de fé 


Possivelmente parecerá a alguns que Deus não deveria propor ao homem como objeto de fé 
a não ser quanto a sua razão pode descobrir. Com efeito, a sabedoria divina não costuma porven- 
tura prover às necessidades de cada um segundo a sua natureza? 
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Diante disto. Cumpre-nos demonstrar agora que é necessario. para o hemem. que Deus lhc 
proponha como objeto de fe aquelas coisas que ultrapassam as forças da sua razão. 

Ninguém tende a uma determinada coisa pelo descjo & polo estudo, se tal coisa não lhe for 
previamente conhecida. Ora. uma vez que a Providência divina — como veremos mais qlianie — 
destima 05 homens a uma felicidade bem maior do que aquela que a fraqueza humana pode expe- 
nenciar no decurso da vida presente, era necessário que o espírito humano fosse atraído a um 
nivel-mais clevado do que aquele que q nóssa razão pode alcançar na terra, a fim de que aprenda 
8 que se deve desejar + sé empenhe em buscar aquilo que supera totalmente o estado da vida pre 
sente. Esta ta função principal da religião crista, a qual. mais do que qualquer ourra. promete 
bens espirituais e ciernos. Razão pela qual a maior parte das verdades que esta relisião propõe su - 
pera o intelecto do homem. no passo que a Lei antiga. que prometia sobretudo coisas temporais. 
propunha poucas coisas que ultrapassam as forças da razão humana: 


É também par sie que os grandes flósólos amigos. do intuito de conduzir os homens dos 
prazeres sensíveis à vida virtuosa, se empenhavam em demonstrar Que há outros bens, superiores 
aos sensiveis. cujo gozo delicia dé maneira muito mais delicada Os que se entregam às virtudes da 
vida ativa Ou às virtudes da vida contemplativa. 

Há um dutro motivo que justifica à transmissão das verdades inacessiveis à razão. por parte 
de Deus: tal revelação é necessária para que desfrutemos de um conhecimento máis verdadeiro de 
Deus. Efetivamente, só podemos dizer que conhecemos verdadei ramente à Deus se o conhecermos 
como alsném que está acima de tudo o que o homem possa conceber, visa que o conhecimento 
de Deus ultrapassa é nosso conhegimento natural, como Expuscinos acima. Pelo fatudeo homem 
perecher que Deus lhe propõe verdades divinas superiores a sua razão, confirma-se ainda mais 
nele a crença de que este Deus é superior à tudo quanto se possa pensar, 

Uma outra consequência derivante da revelação sobrenatural consiste na eliminação deste 
vício que é 3 presunção humana, presunção que constitui a mãe de todos os erros. Certós homens. 
com eleito, confiam a tal ponto em suas capacidades, que timbram em medir à natureza inteira 
Com o metro da sua inteligência, estimando verdadeiro tudo o que enxergam e falso tudo O que 
não Enxercam, À fim de Cut e espirito humano, liberto de tal presunção, pudesse conguistar a ver- 
dade com modéstia, era necessário que Deus propusesse à sua inteligência certas verdades total- 
mente inacessíveis à sua razão. 

No livro X de sua Ética, o Filósofo (Aristóteles) aponta uma outra razão dz utilidade ou 
necessidade de uma revelação sobrenatural (capstulo VII. ponto 8). A propósito de um certo 
Simnúnides, Que Queria convencer oc homens a renunciar à conhecer a Deus e a dirigir a sua pes- 
quisa para as realidades humanas. afirmando que o homem deve degustar as coisas humanas e o 
ser mortal deve desfrutar as colxas mortais. o Filósofo afirma que o liberto na medida de suas 
possibilidades, deve altcar-se ao nível das coisas imortais e divinas. Igualmente, no livro XI Sobre 
os Animais, afirma que, por mais limitado que seja 0 nosso conhecimento acerca das substâncias 
SUPeriores, Este pouço € mais desejado e mais amado que iodo o conhecimento que possamos 
adquirir das coisas inferiores. Ainda mais. no livro II da obra Sobre o Céu e o Mundo (capítulo 
XII. ponto 1), afirma gue. por mais limitada que seja a solução que conseguirmos encontrar para 
os problemas que representam para nos 05 corpos celestes, à atégria que os disipulos sentem é 
intensissima, 

Tudo isto demonstra que o conhecimemo das realidades mais nobres, por mais imperfeito 
que séja. confere à alma uma perfeição muito ala. Mesmo que a razão humana não consiga 
apreender plenamente às verdades supra-racionars. haure delas ma grande perfeição ao recebe 
tas de alguma forma pela via da revelação sobrenatural, do menos de alguma maneira. 

Eis por que se lê no Livro do Eclesiástico: “Muitas coisas te foram reveladas, que ultra- 
pesam O espirito humano”, E na primeira Epistola de São Paul) aos Coríntios: “Ninguém 
conhece os segredos de Deus. a não ser o Espírito de Deus. Ora, Deus no-los revelou utravés do 
Seus Esperto”. 
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CarITULO SEXTO 


Não constitui leviandade dar assentimento às coisas da fé, 
mesmo quando ultrapassam a nossa razão 


Nodizer da sesunda Epístola de São Pedro. os que dão fe à uma ial verdade. “cuja expo 
néncia não pode ser feita pela raso humana”. não “gem com leviandade. “como sé andassem 
atras de fábulas sofisticadas” tcaprulo |, versiculo 16) Pons fm a própria Sabedoria diva. que 
conheces perfeitamente todas as Coisas. quem se dignóu revelar “EXES segredos da Sabedoria divi 
na” (Livro de dó.capitulo 4. vêraculo 6). 

Com ofeito, Deus manifesduu a sta presença, bem como à verdade do seu ensinamento e da 
sua inspiração, através de provas adequadas, operando de maneira bem vi VEl Coisas give ultra: 
passam de muito as possibilidades da natureca imeira, nu imuio de confirmar as verdades que 
superam as forças do impeleciu humano; Curas maravilhosas de enfermos. ressurreições de mortos, 
alterações impressionantes dos corpos celestes e q que É mais admirável. in sprração do espírito 
dos homens. de ta] modo, que Pessoas ignorantes ce simples, uma vez repletas do dom do Espirito 
Santo. lograram cm um instante a mais alia sabedoria humana é 2 mais elevada eloguência. 

Face a tais coisas. uma inumerável multidão, mosida pela cficácia dc uma tal demonsiração, 
não pela violencia das armas nem pela promeéssa de prazeres materiais, E, O que é ainda mais 
impressionante. sob a tirania duos perseguidores, não SOMEnte pessoas simples, mas também pés 
“as Muito sábias, nscreveram-se <ob o signo da fé cristã, csta fé que prega verdades inacessiveis 
à inteligência humana, reprime os desejos da came é ensinãa desprezar todos os bens do presente 
mundo. Que às cspiritos dos morais deem o seu assenti mento a tudo isto, e que. menosprezando 
as stalidades visíveis, sO se descjem os bens invisveis, cis certamente o maior milagre « a obra evi- 
dente da inspiração de Deus, Tudo isto não aconteceu de um só golpe é comó que 20 acaso. mas 
conforme uma disposição divina. Para comprováo. existe o fato de que Deus, muito tempo 
antes, predisse tudo isso pela boca dos Profetas. cujos livros nós veneramos. visto Que são porta- 
dores de um testemunho cm favor da nossa (E 

A Epistola aos Hebreus faz referência a este tipo de confirmação, so dizer: “Esta — a salva- 
ção do homem . inaugurada pela pregação do Senhor, nos foi garantida por aqueles que o ouvi 
ram, apoiando Deus mesmo às lestemunhos deles mediante sinais. pródigios e diversas comunica 
ções do Espírito Santo” (Hebreus, capitulo 2, versiculo 3). 

Esta tão admirável conversão do munda a Jesus Cristo constitui úma prova muito firme em 
favor dos milagres antipos. tal que nac é necessário que eles se renovem. pois transparecem com 
evidência nos seus efeitos. Certamente seria um milagre mais impressionante do que vodos 05 Ou- 
tros o fato de que 0 mundo tenha-sido vocacionado, sem sinais dignos de admiração, por homens 
smples c de exirmção humilde. a crer: rerdades tão altas. à operar obras tão dificeis. a esperar bens 
tão elevados, E. mesmo assim, Deus. ainda Em ROssos dias. não cessa de confirmar à nossa fé 
pelos milagres dos seis santos. 

Os Tundadores de seitas procederum de maneira inversa. Talêo caso evidente de Maomé, 
que seduziu Os povos com promessas de Prazeres carnais. a cuja base estã q Cuncupisceência da 
came. Soliando as redegs a volupiiocidade. Maome promulgou mandamentos conformes is suas 
Promessas. mandamentos aos quais us homens cúrmais podem obedecer com facilidade No que 
Cconceme às ver dades. Maomé só revelou verdades ficeis de compreender para qualquer Cspirião 
medianamento aberto. Em compensação, entremeou ax verdades do SEU CTSÍNAMEnNTo Com muitas 
fábulas e com as doutrinas mais Falsas. Não UWOUXE quaisquer provas sobrenaturais. as UMmeas que 
consutuem um testemunho adequado em favor da inspiração divina, quando uma obra visivel à 
qual só pode ser abra de Deus. demonsira que o douior de verdade é invisivelmente irispirado por 
Deus. Ào contrário. Maomé alegava que tinha sido enviado para usar à força das armas. provas 
que costumam aduzir os ladrões, assaltantes é titanoe De resto, os que desde q COMEÇO creram 
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nele não foram pessoas instruidas nas ciências humanas é divinas, mas homens selvagens, haba- 
tantes dos desertós, completamente ignorantes de qualquer ciencia de Deus, sendo gue um grande 
número deles o ajudou, pela violência das armas, à impor a sua ley aos Outros povos. Além disso. 
não há nenhuma profecia divina que dê testemunho em favor de Maome. Ao contrário. Maomé 
deforma os ensinamentos do Antigo e do Novo Testamento mediante histórias tegendánas, como 
se torna evidente a todo aquele que estudar a sua lei. Além disso. usando de uma medida cheia de 
astúcia, proibe aos seus discipulos a leitura dos livros do Antigo é do Novo Testamento, que 
poderiam conveneêlos de laborarem em erro. É. por conseguime, cvidemie que os gue dão crédiro 
as palavras de Maomé o fazem com leviandade. 


CAPITULO SETIMO 


As verdades da razão natural não contradizem 
as verdades da fe cristã 


Se € verdade que a verdade da fé cristã ultrapassa as capacidades da razão humana. nem 
pur 1880 05 princípios inatos naturalmente à razão podem estar em contradição com esta verdade 
sobrenatural, 

E um fato que esses princípios naturalmente inatos à razão humana são absolutamente 
verdadeiros; são tão verdadeiros, que chega a ser impossivel pensar que possam ser falsos, Tam 
pouco & permitido considerar falso aquilo que cremos pela fe, e que Deus confirmou de maneira 
tao evidente. Já que só o falso constitui v contrário do verdadeiro. como se conclui claramente da 
definição dos dois conceitos, é impossível que a verdade da fe seja contrária aos princípios que a 
razão humana conhece em virtude das suas forças naturais. 

A mesma Cbisã que O mestre inculca no espírito do seg discípulo. à ciencia do mestre à 
inclui, a menos que este ensinamento do mesire esteja imbuido de hipocrisia, o que não se pode 
supor em Deus. Ora, o conhecimento dos princípios que nos são conhecidos naturalmente nos É 
dado por Deus. uma vez que Deus É o autor da nossa natureza Por conseguinte. tais principios 
naturais estão incluídos tambêm na sabedoria divina. Portanto, tudo aquilo que contradiz à tais 
principios, contradiz à sabedoria divina. Ora, isto não pode acontecer em Deus. Tudo o que a 
revelação divina nós manda crer, é impossivel que contrane ao conhecimento natural. 

Argumentos contrários amarram nossa imteligencia e a impedem de chegar ao conhecimento 
do verdadeiro. Se, portanto. Deus infundisse em nós conhecimentos contrários, a nossa inteli- 
gencia seria com isso mesmo impedida de conheçer a verdade. Deus não pode fazer tais cosas. 

Além disso, as propriedades naturais não podem alterar-se enquanto permanecer a natureza 
das coisas. Dra, no mesmo individuo é impossivel coexistirem simultaneamente opiniões ou juízos 
contrários entre si, Consequentemente, Deus não pode infundir no homem opiniões ou uma fé cur 
vão contra os dados do conhecimento adquirido pela razão natural. 

É isto que faz o Apóstolo São Paulo escreves, na Epístola aos Romanos: “A palavra está 
bem perto de ti. em teu coração e em teus lábios, ouve: a palavra da lé, que nós pregamos” (Ro- 
manos, capítulo 10, versiculo 81 Todavia. já que a palavra de Deus ultrapassa o entendimento, al- 
guns acreditam que ela esteja em contradição com ele. Isto não pode ocorrer. 

Também a autoridade de Santo Agostinho o confirma. No segundo livro da obra Sobre o 
Gênese Comentado ao Pé do Letra, o Santo afirma q seguinte: “Aquilo que a verdade descobrir 
não pode contrariar aos livros sagrados, quer do Antigo quer do Novo Testamento”. 

Do exposto se infers O seguinte: Quaisquer que sejam os argumentos que se aleguem contra 
a fé cristã, não procedem retamente dos primeiros princípios inaios à natureza é conhecidos por 
si mesmos. Por conseguinte, não possuem valor demensirativo. não passando de razões de proba- 
bilidade ou sofismáticas. E não é dificil refutá-los. 
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CAPÍTULO OITAVO 


Comportamento da razão humana em face da verdade da fé 


Para quem reflete 1orna-se claro que as realidades senslveis em si mesmas. Que fornecem à 
razão humana a fonte do conhecimento. conservam nelas um cerió vestigio de semelhança com 
Deus, embora se trate de um vestigão tão imperfeito, que € incapaz de exprimir a substância de 
Deus. 

Todo efeito possui, a scu modo, uma certa semelhança com a sua causa, embora o efeito nem 
sempre atinia a semelhança perfeita com a causa agente, No que conceme ao conhecimento da 
verdade de fe — verdade que só conhecem à perfeição os que veem a substância divina —, a 
razão humana se comporta de tal maneira, que é capaz de recolher a seu favor certas verossimi- 
lhanças. Indubitavelmente, estas não são suficientes para fazer-nos apreender esta verdade de 
maneira por assim dizer demonstrativa. óu como por si mesma. Todavia, é útil que o espirito hu- 
mano se exercito cm tais razões, por mais fracas que sejam, desde que não imaginemos que as 
possamos compreender ou demonstrar, Com efeito, na área das realidades mais elevadas. já cons- 
tita uma alegria muito grande o fato de se poder apreender algo, embora com humildade e com 
Iragueza. 

O que acabamos de expor é confirmade pela autoridade do Sama Hilário. que em seu hvro 
Sobre q Trindade, em falando da verdade. assim se expressa: “Em tua fé, empreende. progride, 
esforça-te. Sem dúvida, jamais chcgarás dO termo, eu 0 sei. mas Felicito-te pelo teu progresco. 
Quem persegue com fervor o infinito, avança sempre. mesmo se por acaso não chegar ao fim. 
Todavia, acautela-te ame a pretensão de penerrár o mistério. ante o risco de te afundares no segre- 
do de ma natureza que te possa parecer sem limites, imaginando que estãs compreendendo tudo. 
Procura entender que esta verdade ultrapassa toda e qualquer compreensão” (Sobre a Trindade, 
livro 1, capitulos X e X7), 





CAPÍTULO NONO 
Plano e método da presente obra 


De quanto até aqui dissemos, evidencia-se que o sábio tem por ofício dirigir o seu esforço à 
dupla verdade das reslidades divinas, ao mesmo tem po que à refutação dos erros ópostos à 
mesma. À uma dessas tarefas, a investigação da razão pode bastar, ao passo que a outra excede 
todos 0x recursos do nosso entendimento. É Óbvio que, em faltando da dupla verdade, não à enten- 
demos da parte do próprio Deus, que constitui 4 Verdade única e simples. mas da parte do nosso 
conhecimento, o qual em face às coisas de Deus reveste modalidades diferentes, 

A manifestação da verdade sob a primeira modalidade emge que procedamos pelo caminho 
de razões demonstrativas, capazes de convencer o adversário. Ora. tais razões não valem para a 
verdade considerada sob o segundo ESPeCio, não se deve visar como finalidade convencer o adver- 
sário mediante à argumentação, mas sim dar solução às objeções que ele alega contra a verdade, 
uma vez que a razão natural não pode contrariar à verdade de fe 

Esta maneira peculiar de convencer aqueles que se opõem às verdades de fé & haurida das 
Escrituras Sagradas, confirmadas divinamente por milagres. Com efeito. o que ultrapassa a razão 
humana. cremo-lo exclusivamente em virtude da revelação de Deus. No intuito. porém, de aclarar 
esta verdade. pode-se invocar certos argumentos de probabilidade, nos quais a fê dos Que já são 
cristãos pode encontrar tranguilidade, embora. em relação aos adversarios, tais argumentos não 
Se destinem por natureza à convencer. Não convem, portanto, insistir em tais argUMENTOS, pois à 
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própria insuficiência deles confirmaria ainda mais os adversários em seus ermús, dando-lhes à 
impressão de que nos aderimos à verdade de fe estribados em razões tão pobres. 

sendo, por conseguinte, nosso intento proceder consoante o método proposto, tentaremos 
manifestar esta verdade que a Rê cristã professa, é que a razão humana descobre. aduzindo argu- 
mentos demonstrativos é Lambém argumentos de mera probabilidade, sendo que aleuns dessos 
argumentos nos são fornecidos pelas obras dos filisofos e dos <antós. os quais servirão para con- 
firmar a verdade convencer os adversários. Passando à seguir do que É mais claro para à que é 
menos claro. exporemos esta verdade que ultrapassa à razão humana. refutando os argumentos 
dos adversários e esclarecendo, na medida em que Deus a perinitir, a verdade de fé por arpumen- 
tos de probabilidade c de anoridade. 

Portanto. ao prepor-nos seguir pelo caminho da vazão O que 4 razão humana pode descobrir 
acerca de Deus. estudaremos antes de tudo à que & próprio de Deus. considerado em si mesmo. 

À seguir. estudaremos a origem das coisas criadas, à partir de Deus, 

Em terceiro lugar, trataremos de ver como as coisas criadas estão ordenadas a Deus como 
seu fim último, 

Ora, dentre todas as coisas que nos incumbe estudar acerca de Deus considerado em si 
mesmo, d primeira, que constitui aliás o fundamento indispensave! de toda a presente obra é a 
demonstração da existência de Deus, Com efeito. se não estiver bem assentado este ponto, desmo- 
cona fatalmente todo o estudo das realidades divinas. 
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Tradução de Luiz João Baraúna 


CAPÍTULO PRIMEIRO — Proêmio 


|. O Filho do Pai Eterno. à qual com à sua imeénsidade aburca tudo quanto existe, visando 
a erguer ate às alturas da glória divina o homem decaido pelos pecados, quis tornar-se pequeno. 
assumindo à nossa pequencz e sem abandonar a sus majestade. Para que ninguém pudesse const 
derar-se escusado de apreender a doutrina celeste. condensou em breve súmula, para 05 naú-espe- 
cialistas, o essencial da doutrina da salvação humana, que hávia transmitido para os estudiosos 
dilusamente é com clareza através dos diversos livros das Sagradas Escrituras. 

Com cfeito, a salvação humana consiste no conhecimento da verdade, a fim de que a inteli- 
gência humana não seja obscurecida por erros, Além disso. consistt a salvação humana no perse 
guir o fim devido. para que o homem não se desvie da verdadeira felicidade. buscando objetivos 
indevidos. Consiste outrossim a salvação humana nã observância da Justiça. a fim de que 0 
homem não se polua com os diversos vícios. 

Condensou Jesus Cristo o conhecimento da verdade hum ana necessária para a salvação em 
aiguns pouços e breves-artisos de fé. Eis por que o Apóstolo (São Paulo) escreve na Epistola aos 
Romanos. 9, 28: “Deus usara de palavra breve sobre a terra”. Esta é a palavra da fe Que prepa- 
mos. Retificou a intenção humana pela palavra breve, com a qual, ao mesmo lempo qué nos cns- 

nou a orar. revelou a que devem tender a nossa intenção e a nossa esperança. Consumou a justiça 
“humana, a qual consiste na observância da Lei, no preceito Unico do amor, visto como “a pleni- 
tude da Lei é o amor” (Romenos, 12. 10). Dai ensinar o Apóstolo. na primeira Epistola aos 
Conntos, 13, 13. qué toda à perfeição da vida presente consiste na e, na esperança c na caridade, 
que constituem como que capitulos a englobarem a nossa salvação, dizendo: “ Agora permanecem 
à fé, a esperança c a caridade”, Eletivamente. segundo o dizer de Samo Agostinho (Enguirídio, 
cap. 111), é atraves destas três virtudes que sé culta a Deus. 

2. Para que eu possa, estinadissimo filho Reginaldo, iransmitir-te um compêndio da dou 
trina Cristã que possas Ler constantemente diantt dos olhos, tudo quanto à seguir tencionamos 
expor concentra-se em torno à essas três virtudes. 

Trataremos, pois, cm primeiro lugar. da fe, a seguir da esperança. em terceiro lugar da cari 
dade. Esta É a Tradição Apostólica sendo também o que exige a reta razão. Pais q amor não é 
verdadeiro se não se estabelecer primeiro o verdadeiro objetivo da esperança: nem tal pode acon 
tecer. «e antes não se verificar o conhecimento da verdade. Primeiramente, portanto, é necessaria 
a fé, pela qual possas conhecer a verdade. Em segundo lugar a Esperança, através da qual a tua 
intenção possa atimgir o fim devido. Em terceiro lugar € indispensável a caridade. que deve 
impregnar totalmente o teu espírito. 


PRIMEIRA PARTE 


A FÉ 
PRIMEIRO TRATADO 
Deus uno e trino, e as coisas por Ele criadas 


CAPITULO SEGUNDO — Segiiência da exposição sobre a fé 


3 A fé constitui um certo antegozo daquele conhecimento que nos fará felizes no futura. 
Por isso die à Apóstolo São Paulo na Epistola aos Hebreus (11.1) que a fé constitui “a substância 
das coisas que se esperam”. como que fazendo já viverem em nós as coisas esperadas, ou seja, d 
felicidade futura, à guisa dé prelúdio. O Senhor ensinou que este conhecimento que nos torna feli- 
ses tem por objso duas coisas: 4 divindade da Santíssima Trindade e a humaridade de Jesus 
Cristo. Eis por que. cm se dirigindo so Pai, Jésus exclamou Jo, 17.3/A vida eterna consiste no 
seguinte: que conheçam a Ti. Deus verdadeiro. e a Jesus Cristo que enviaste”. 

Em consegiiência, E cm iomo destas duas verdades que gira todo o conhecimento da fe: a 
divindade da Sanússima Trindade é a humanidade de Jesus Cesto. Tal não é de admirar, visto 
que a humanidade de Cristo constitui a caminho pelo qual se chega à Divindade. Por isso E neçes- 
sario, para vs que peregrinam no mundo, conhecer à via pela qual se possa atingir a meta. Por 
quira parte, fa patria celeste a ação de graças a Deus não seria suficiente. se os santos não conhe 
cessem o caminho pelo qual alcançaram a *álvação, Eis por que o Sentivr Jesus Cristo disse aos 
seus discipulos-(Jo. 14, 4): “Conheceis para onde vou. conheceis também à caminho”. 

NO que conceme à Divindade, importa conhecer iris enienes primeiramente a unidade da 
essência divina. em segundo lugar a trindade das Pessoas. em terceiro lugar OS efeitos. ou seja, à 
ubra da criação prosluzida pela Divindade. 


CapíruLo Terceiro — Deus existe 


4. Quanto à unidade da essência divma. a primeira Coisa a crer & que Deus existe, O que 
aliás e Obvio a própria razão. 

Efetivamente, observamos que Ludo guanto sé move É mevido por ouiros, Assim. OS Seres 
inferiores são movidos pelos superiores. da mesma forma como dc elementos cão movidos pelos 
corpos celestes. Nos elementos ICITEStTEs. DOT SA Vêz, O que ce mais fonie move o que é mais fraco. 
Também nos corpos celestes. os inferiores sau movidos pehos superiores. Ora. é impossivel que 
este processo se projongne até au infinito, Com efeito, se tudo aquilo Que é movido por outro É 
como que um instrumento da primeira cansa movente. caso não CxISUSSE UMA primeira causa 
movente. Todas as causas motoras seriam instrumentos, Sc procedermos até ao infinito na suges- 
são das causas motoras. não existe uma primeira causa motora. Nesta hipórese, tados os infinitos 
Quo movem que sao movidos serão instrumentos. Ora. até TREO OS não-lerados percebem gue 
Sera LIT Surio afirmar que ces Insiremimios não sito nrevidos Por digum apente principal. Equiva- 
teria isto aproximadamente a afirmar à possibilidade de fazer uma caixa ou uma cama com a 
serra € O machado, porém sem a intervenção de um carpinteiro. 
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Em conseqiência. é indispensável que haja uma primeira causa motora. superior a todas as 
outras. À esia causa motora denommames Deus. 


CariruLo Quarto — Deus É imóvel 


à. Daqui se infere se. necessário que à Deus que poe em movimento todas as coisas é imô- 
Vel. Com eféito. por ser 4 primeira causa mora, se Ele mesmo fácce mondo, se Jo-ja óu por si 
mesmo ou por outro. Ora, Deus não pode ser posto em movimento por outra cáusa motora, pois 
neste caso haveria uma outra causa anterior à Ele. com o que ju não seria Ele a primeira causa 
motora. Se fosse movido por si mesmo. teoricamente isto podera ocorrer de duas manciras: ou 
sendo Deus, sob o mesmo aspecio, causa e eleito 20 mesmo tempo. ou sendo Ele. sob um aspecto, 
causa de si mesmo, e. sob ouiro, efeito. 

Ora, a primeira hipótese vão pode ocorrer. pois tudo o que é movido estã em potência, do 
passo que o que move esta em ato (na qualidade de causa motora) Se Deus fosse Sob um “mesmo 
aspecto causa 2 efeito àaó mesmo ICrhpO. seria necessariamente potência e ato sob o mesmo aspéc- 
to € ao mesmo tempo, o que é impossível. 

Tampouco pode-se verificar à Segunda hipórese acima apontada, Pois, se Deus fossa sob um 
aspecto Causa motora, e sob outro efeito movido, já não seria à primeira causa em virtude de q 
mesmo. Ora, O que É por si mesmo, é anterior ao que não o é. Logo. é necessário que a primeira 
causa mótora seja totalmente imóvel, 

6. À mesma argumentação pode ser Feita à partir das causas motoras e dos defeitos existen 
tês no universo criado, Com efeito. parece que todo o morimento procede de uma causa imóvel. 
a qual não é movida segundo o mesmo po de movimento. Assim, vbservamos que 05 EOCESSOS 
de alteração, de geração c de corrupção verificados no reino criado inferior se reduzem ao corpo 
Celeste (0 s0]) como à sua primeira causa motora. à qual por sua vez não é movida por nenhuma 
ouira situada dentro da mésma esfera, uma vez que não pode ser gcrada, ném cormompida. nem 
alterada, Conclui-se, portanto. necessariamente que Aquele que constitui à principio primário de 
todo movimento é jotalmente imúvel. 


CaríruLo Quinto — Deus é eterno 


?, Do exposto se infere outrossim que Deus é ererno. Pois. se alto começa à ser é deixa de 
ser, isto Dtórre porque pússa por movimentos ou al terações. Ora, já ficou demonstrado [cf capi- 
tulo 1W) que Deus é ialmente imóvel, consequentemente é também giermo. 


CapírtuLo Sexto — Deus existe necessariamente por si mesmo 


8. Com isto se demonstra necessário que Deus exisia. Pois tudo aquilo que uma vez pode 
existir é quira vez não existir, é mutávei. Já demoônsiramos, porém. que Deus É totalmente imulá- 
vel. Portanto, não é possível que Deus uma vez exista é outra vez não cxixta. Ora, tudo aquilo que 
existe cem possibilidade de não existir. ExISie necessariamente, visto ser à mesma cóisa O existir 
necessariamente é o ser impossível não existir. Portanto, a existência de Deys consuilul uma 
necessidade. 

9. Além disso, tudo o que pode existir e não existir. necessita de uma outra Causa que o faça 
passar da não-existência para a existência. Ora, tal causa lhe é necessariamente anterior. Nada hã. 
porém, ames de Deus. Portanto, é impossvel que Deus uma vez exista e Outra ver não exista, 
sendo que a sua existência constitui uma necessidade. Todavia, visto haver algumas coisás neces 
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sánias qué têm a causa da sua necessidade, a qual necessariamente é anterior às mesmas. Deus. 
por ser o princípio anterior à ludo quanto existe, não tem, fora de 4 mesmo. nenhuma causa da 
sua necessidade de existir, Daqui se infire a necessidade de que Deus exista por si mesmo. 


CaríruLo SETiMO — Deus existe sempre 


10, Disto se conclui que Deus existe sempre. Pois tudo Quanto existe necessariamente existe 
sempre, jà Que uma coisa cuja não cxistência É impossível não pode não exisir. e por conse: 
quência nunca pode deixar de existir. Ora, Deus existe necessariamente, segundo já foy demons- 
trado (cl. capitulo VT), Portanto, Deus existe sempre. 

1. Além disso, nada começa ou deixa de existir a não ser em virtude de algum movimento 
ou de alguma alteração. Já demonstramos, porém. que Deus € absolutamente imutável (cf. capa- 
tuto 1Wh Em consequência, é impossvel que tenha uma vez começado a exastir, Ou que um dia 
deme de existir. 

t2. Ha mais. Tudo aquilo que não existiu sempre, se um dia começa a Exist, carece de uma 
outra causa que o traga à existência, visto que nada pode passar por si mesmo da potencia ao ato. 
do não-ser au ser. Deus, porém. não pode ter nénhuma causa fora de si mesmo. pOr ser o primeiro 
ente, E a Causa é anterior ao efeito. É portanto necessário que Deus tenha existido Sempre, 

13. Finalmente, alguem quê não existe em viriude de alguma causa extrinseca, existe por 4 
mesmo. Ora, Deus não lem a causa do seu existir fora des Mesmo, pois se assim fosse esta Causa 
lhe seria anterior. Logo, Deus tem o-ser de si mesmo é por si mesmo. Ora, o que existe por-si 
mesmo existe sempre é necessanamente, Conscquentemente, Deus existo sempre. 


CAPITULO Oitavo — Em Deus não hã sucessão temporal 


4, De quanto expusemos até aqui evidencia-ie que não hã em Deus qualquer sucessão tem- 
portal, senão que Deus existe toialmente & simultancamente. A sucessão iemporal ocorre exclusa- 
vamente fas coisas que de um modo ou de ouro estão sujeitas 40 movimento, de vez que são O 
antes é 0 depois no movimento que constituem 4 sucessão temporal. Úra, Deus não esta em abso- 
luto sujeito ao movimento, conforme ficou demonstrado (cf. capitulo 1W1. Donde se infere que não 
há nºEle qualques sucessão de tempo. Deus existe em sua totalidade é simultaneamente, 

15, Além disso. se o ser de alguma coisa não existir total e simulianenmente, necessaria- 
mente algo dela pode desaparecer, e algo de novo lhe pode ocorrer. Desapareçe o que nela é 
passageiro, ocorrendo-lhe de novo o que e espera no futuro, Deus, porêm, nada pode perder, nem 
tampouco nada de novo pode aporrer-lhe, pôr ser Ele imóvel. Por issó o seu ser existe na totali- 
dade c simultancamente. 

A partir desses dois argumentos depreende -se Que Deus & eterno em toda a propriedade do 
termo. Eterno no sentido estrito da palavra é aquilo que existe sempre, é cujo ser existe totalmente 
e ao mesmo tempo. É o que ensina Boécio ao dizer que “a eternidade consiste na posse total, 
simultânea e perfeita da vida sem fim” (A Consolação da Filosofia, livro V, prosa 6.º). 


CapítuLo Nono — Deus é simples 


16. Do exposto segue também que a causa primeira motora é necessariamente simples. 
Pois em tudo quanto é composto hã dois clementos que esão um para O dutro como a potencia 
está para 0 ato, Ora. na primeira causa motora. se for totalmente imóvel, é impossivel que haja 
potência € ato, pois ludo o que estã em potência é passivel de movimento. Conclui-se dagui a 
impossibilidade de a primeira causa mulora ser composta. 
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Hi Além disso. todo ser composto têm necessariamente um ouiro-que co anecede, uma vez 
que Os elementos de um composto são necessariamente unterivres ao próprio composo. Aliás. 20 
nbservarmos « ordem dos compostos. constatamos que 08 clementos mais simples vêm antes, uma 
vez Que ds elementos mais simples procedem por nalureza sos Corpos mistos ou Conquistas. 

Entsç es próprios elementos, aliás, o primeiro € o foro, o mais simples de todos. A todos os 
elementos précede o corpo celeste (o sol h 0 qual teveste maior simplicidade. isento de qualquer 
aheração. Também daqui «e infere que o primeiro dentre Os seres deve ser. por necessidade, total 
mente Simples. 


CarituLO DeciMo — Deus é à sua própria essência 


18. Conclui-se outrossim que Deus é à sus própria essência. Pois a essência de uma coixa 
consiste naquilo que signifna à sua definição, Ora. sto é idêntico à coisa da qual comsului a defi 
nição, à não sgr acidentalmente isto É enquanto à coisa definida vcorre algo que vai além da sus 
definição, Assim, so humem pode aerescomar-se 0 ser branco, além da «ua definição de animal 
racional cmorial. Dai que dizer animal racional e mortal equivale a diser homem. porém não é 
à mesma cola que dizer homem bratco. considerando-se o seu ser brando. Por isso, em todas ns 
coisas que não constam de dois clementos, dus quais um é por si mesmo £ o ouiro acidentalmeme, 
a essencia das mesmas coincide necessária e totalmente com elas mesmas, Em Deus. que é sim 
ples. conforme ficou demonsirado (el. capítulo IX) não existem dois elementos, dos quais um 
Seria por si mesmo e o outro acidentalmente, Em consegiência. é necessário Que à-sua Essência 
seja absolutamente idêntica a Ele mesmo. 

19. Além do mais, em todas as coisas em que a essência não coincide totalmente com o ser, 
encontra-se algo de potencia c algy de sto, pois a essencia estã formalmente para à Coisa da qual 
a essência da mesma forma que O cer-homem esta para o homem. Sendo que em Deus não hã 
potência e-ato: mas exclusivamente ato, Ele mesmo consutui 4 sua essência. 


Capituro Onze — A essência de Deus coincide com o seu ser 


20, E necessário outrossim que a essência de Deus concida como sem ser. Com efeito, em 
todas aquelas coisas em que à essência difere do ser, necessariamente há uma diferença entre o 
CU SCI 4 sua Essência, pois C em virtude do seu ser que se diz existir ums coisa, ao passo que 
tem virtude da sua essência que se diz o que tal coma é. Daqui que a definição, ao manifestar a 
essencia de uma coisa. demopsira 0 que cla & Ora. cem Deus não há diferença entro o seu ser e a 
sua Existência. visto não ser Ele um ser composto, mas simples (cf. capítulo IX), N'Ele, portamo. 
corncidem totalmente a essência e o existir. 

21. Além disso, ficou demonstrado (mo Capitulo X | que Deus & puro alo, sem qualquer vesti 
gio de potencialidade. Consequentemente. é necessário que a sua essência seja 0 ato último. pois 
todo 230 que se refere so último está em potencia para o ato Último, 

Acontece que à ato último É o próprio ser Uma Vez que todo movimento consiste em passar 
da potência ap ato. Riecesernamente v qto Último será aquele para o qual tende todo movimento. 
E uma vez que o movimento natural tendo aquilo que é desejado naturalmente, é necessário que 
o ato último seja aquele que todos os seres descjam. Tal é p ser. Necessariamenie, por conse 
Sumte, à essência divina. por ser 0 ato puro e última. coincide com o própeo ser de Deus. 
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CariTULO Dozr — Deus não constitui uma espécie enquadrada 
em um gênero 


22. Conclui-se que Deus não constitui uma espécie enquadrada em algum gênero. Com efei- 
io. 2a diferença somada ão péncro que consului a especie, donde sepue que à essencia de qualquer 
espécie contém algo a mais com sexpeito 20 gênero. Emretadio. à próprio ser, que € a essência 
divina, nada contém em si que lhe possa ser acrescemado, Por conseguinte, Deus não constitui 
uma espécie enghubada em algum pênero. | 

23. Analogamente, já que o gênero contém diferenças. em qualquer composto de gênero e 
diferenças existe ato mesclado à potencialidade. Já mostramos, entretanto. que Deus é puro ato, 
sem vestigio de potencialidade. Consegientemente. à sua essência não se conaitui de ECNERO E 
dilcrenças. é logicamente não estã enslobada em nenhum peRero, 


Carítuto Treze — É impossível que Deus seja 
um gênero de alguma coisa 


24. Cumpre dágora músirar que tampouvo & possivel que Deus seja um gênero. 

O gênero permite saber o que é uma determinada coisa não. porém. que a mesma existe. 
uma vez que são às diferenças cspecíficas que constituem as coisas em seu próprio ser. Ora, o que 
Deus é. € o próprio ser, Logo, é impossivel que Ele seja um género. 

&. Tudo genero é subdividido por uma-série de diferenças esposíficas. Ao contrário. o pró 
prio ser nao comporta diferenças, puls estas dão paricipam do género a ndo ser acidemalmente. 
enquanto-as espécies constitudas pelas diferenças participam do genero. Não pode haver qual 
quer diferença qué não participe do ser. porquanto à não-ser não constitui diferença cspecifica de 
nada. Por consequência. & impossivel que Deus seja O genero comum que se predica ale varias 
ESPpEÇIEs, 


CaPíTULO CATORZE — Deus não constitui uma espécie predicável 
de uma plyralidade de individuos 


26. Vampovço é possivel que Deus seja como que uma espécic prodicâvel de uma plurali- 
dade de individuos. Com efeito, os diversos individuos que coincidem em uma essência de espécie 
distinguem-se por alguns elementos que vão além da essência da especie. assim como os homens 
comeidem no “ser-homem” (Chumanidade”, diferenciando se. entretanto. um do outro por aquilo 
que var alem do conceto de homem. Tal não pode ocorrer em Deus, porquanto Deys é a sua pró- 
pra essência, comforme ficou demonstrado (no capitulo Xj Por conseguinte. € Impossgvel que 
Deus sejá uma espécie prodicável de uma pluralidade de indivíduos. 

2? Vários individuos compreendidos sob uma espécie diferem segundo o ser, é todavia coin- 
cidem em uma «4 essencia. Por constóuinte, onde quer que haja vários individuos sob uma sé 
Espécie. necessariamente o ser difere da essencia da espécie. Em Deus, contudo. o ser e à essência 
identificam-se (ef. capitulo XX). sendo portanto impossivel que Ele Séja uma Especie predicavel de 
uma pluralidade de mdividuos, 
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CapÍTULO Quinze — Deus é necessariamente uno 


28. Evidencia-sc também que necessariamente só pode haver um Deus. 

Com efeito. na hipótese de haver vários deuses, estes se chamariam tais ou tm sentido equi- 
VOCo ou em sentido univoco. Se em sentido equivoco, à hipótese não vinga, porquanto nada impe- 
de que outros chamem Deus ao que nós denominamos pedra, Se for em sentido univoco, será 
NeCESSATIO QUÊ esses pretensos deuses convenham ou no genero UU ns Espécic. Ora. já ficou 
demonstrado (cf capitulos XI e XIV) que Deus não pode ser nem um gênero nem uma eepério 
a englobar uma pluralidade de individuos. Logo. é impossivel a existência de maisdê um Deus. 

29. É impossivel atribuir a mais de um aquilo que individualiza a essência comum, Pur 
conseguinte. embora possa baver muitos homens. É impossivel que deste homem conereto possa 
existir mais do que um Exémplar. Se, porém, a essência é | ndividualizada por si mesma e não por 
algo diferente, é impossivel atribuí-la à mais de um individuo. Ora, é sabido que à essência divina 
se andividualiza por si própria, visto que em Deus não hã diferença entre a essencia to Ser. uma 
vez que ficou demonstrado (no capítulo X) que Deus é a sua própria essência. Logo, é impossível 
ExiStir mais do Que um Deus. 

30. Há uma dupla maneira pela qual uma forma pode ser múltipla: uma é pelas diferenças. 
como a cor em diversas variantes da mésma: à outra é pelo sujeito, como-a brancura. Por conse 
guinte, toda forma RJ LIC não pode SET multiglhesda através de diferenças, senão for uma fúrma 
Existente no Sujeito, não pode ser multiplicada. Assim, por Exemplo, a brancura, se não se concre- 
tizar num sujeito, sera necessariamente uma só. Aconieno que à essência divina é o próprio ser. o 
qual não comporta diferenças, conforme demonstramos acima tci. capítulo XI). Em conse- 
quência. já que o próprio ser divino é como que uma forma subsistente em si mesma. é impossivel 
que a essência de Deus seja mais do que uma, sendo pórianto impossivel a existência de mais do 
que um Deus. 


CapiruLo Dezesseis — É impossível que Deus seja corpo 


31. Partindo dessas premissas, torna-se lambem evidente ser impossivel que Deus seja 
corpo. Efetivamente. todo Corpo e um conglomerado de partes múltiplas, Aquele que é totalmente 
simples não pode, por conseguinte, ser um corpa. 

32. Como é óbvio, nenhum Corpo e capaz de colocar outros em movimento, a não ser 
movendo-se a si mesmo. Se a primeira causa motora. que é Deus, é absolutamente imóvel, con- 
clui-se para à impossibilidade de ser Elé um Corpo. 


CAPÍTULO DEZESSETE — É impossível que Deus seja uma forma 
do corpo ou uma força no corpo 


33. Tampouco é possivel que Deus seja uma forma do corpo ou uma força no corpo. 

Com efeito. tado corpo é móvel e. ao mover "se, MPvE-SE também. ao menos acidentalmente. 
O que nele está. Entretanto, a primeira Causa motora não pode IOVCI-SE. TEM pr si mesma nem 
acidentalmente, por ser cla necessariamente imóvel, conforme ficou comprovado no capitulo IV. 
Consequentemente, é impossivel gue Deus seja uma forma ou uma força no corpo. 

34. Todo ser ou coisa que move outro. para poder fazê-lo, devé necessariamente ter dominio 
sobre à coisa movida. De fato. observa-se que. quanto mais a força motora superar a da coisa 


movida, Lanto mais rápido é o movimento, Ora. 4 que é a primeira de todas as causas motoras 
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deve necessariamente ter 0 máximo dominio sobre as coisas movidas, Tal não poderia acontece: 
sea Causa mora primaria estivesse de qualquer forma subordinada à coisa movida. O que nEces- 
sanamente ocorreria sc fosse a sua forma ou à sua força. 

Deduz-se, por conseguinte. que à primeira causa motora não pode ser um corpo, nem uma 
força no corpo, nem uma forma do mesmo. Eis por que Anaxágoras postulou uma inteligência 
capaz dé comandar e de pôr em movimento tudo quanto coste (cÊ. Arisumelos, Física, livro VIH, 
capítulo V): > 7 


CapiTULO Dezoro — Deus é infinito na sua essência 


33, Do exposto pode-se também inferir que Deus é infinito. Não por via-de privação, isto é, 
numa linha de quantidade, como quando se denomina innito o que, em razão do seu gêncro, 
deveria ter conaturalmente fim, mas na realidade não tem. Deus é infinito por via de negação, isto 
é no sentido de que não tem nenhum limite. Pois qdo ato é finito cm razão da potencialidade, a 
qual é uma fórça receptiva. Com efeito, constatamos que as formas são limitadas, segundo à 
potencia da matéria. Se. por COnsCcpuInic, à priiheira causa motora É puro ato, sem qualquer mes- 
cla dc potencialidade, e isto pelo fato de não ser nem a formá nem a força de algum corpo, é 
necessário que esta primeira causa motora seja infinita. 

35, É o que demonstra também o reino da criação. Pois, quanto mais altas forem algumas 
coisas nos seres, tanto maiores são. a seu modo. Com efeito, é entre às elementos sperores que 
encontramos Os quaninalivamente marores, como também na simplicidade. É o que demonsira a 
sua proveniência, pois, multiplicando-se à proporção, o fogo é tirado do brônze, o ar da água, a 
água dá terra. É evidente que o sol supera a totalidade dos cdementos. Necessariamente. portanto. 
Aquele que £ o primeiro de todos os seres. é antes do Qual nada pode existir. deve ser infinito. 

— 4, Não deve causar espécic afirmar que Aquele que é simples = destituído da forma corpó: 
rea é infinito c pela sua imensidade supera quanttativamente qualquer corpo, visto que já a nossa 
inteligência. incorpóres « simples, ultrapassa quantitativamente e aharca todos os corpos, graças 
ao conhecimento que a caracteriza. Com muito maior razão deve-se dizer que Aquele que & o pri- 
meiro de unos supera pela sua imensidade tudo quanto exisie, aharcando tudo. | 


CAPÍTULO DEZENOVE — Deus é infinito em seu poder 


38. Nesta linha. conclui&e igualmente que Deus é infinito em poder. Com cícito. se Deus é 
InÊMIto na sua cosência, segue que também o é no ceu poder. 

39. Depreende-se isto também de um olhar atento à ordem da natureza, Tudo aguilo que 
tem potência, na mesma medida tem poder receptivo € passivo; se for ato. terá poder ativo. Em 
consequencia, O que for pura poiência, isto é a matéria primeira, tem uma virtude infinita para 
receber. Lotalmente destituído de virtude ativa. Em contraparuida, quanto mais uma determinada 
coisa for ato, tanto maior serã a sua viriudo aliva. razão pela qual o fogo é à mais ativo dos cle 
mentos. Dus. por ser puro ato e não apresentar vestigio sequer de potencialidade. & infinito em 
seu poder ativo, ulirapassando judo quanto existe. 


CAPÍTULO VintTE — O ser infinito não implica imperfeição em Deus 


40. Embora o infinita encontrável nas quantidades do reino criado seja imperfeito, em Deus 
o ser infmiio não implica imperfeição alguma. Com efçio, o infinito que se encontra nas quanti- 
dades da natureza & caraciênstico da maléria, enquanto esta não tem limites. À imperiação atin- 
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ge às coisas pelo fato de a matéria estar sujeita a privação. ao pússo que a perfeição deriva toda 
da fórma. Por conseguinte, uma vez que Deus é infinito por ser exclostvamente forma qu ato, sem 
qualquer vestígio de matéria ou potencialidade, o «ey cer infinito portençe à sua perfeição 
suprema. 

$L. À mesma conclusão segue de outra consideração. Ainda que, em se tratando de uma é 
mesma Cusa que passa da imperfeição à perfeição. o imperfero seja anterior ao perfeito assim 
cumo o estado de criança antecede ap de adulio —. todavia O normal É que qudo quanto imper- 
ferro tenha origem do perfeito. Assim é que a criança se origina do adulto. & o sêmen. do animal 
ou da planta. Logo, Aquele que por naturtra antecede a todas as coisas é constitui à causa moio: 
ra de tudo deve necessariamente ser o mais perfeito de todos. 


CapiTuro Vinte E Um — Deus possui, em grau eminente, toda 
perfeição encontrável nas coisas 


42. Daqui segue que todas às perfeições encontráveis-em qualquer tóisa estão presentes, 
originariamente e em superabundância, em Deus. Com eleito, tudo aquilo que conduz algo à per- 
feição deve antes, ce mesmo. possuir tal perfeição. assim como o mestre. antes de poder transmi- 
Lira créncia aos untros, deve possuí-la ele mesmo, Se. por conseguinte, Deus a primara caúsa 
Mora. que induz todas ss DULros coisas à perfeição. É NECCESArid que icmdas ds perféições alas CO! 
sas precxistam nEle em saperabundância. 

43. Tudo aquilo que encerra alguma perfeição, «e lhe faltar uma outra perfeição, é limitado 
soh algum aspecto generico ou especifico, pois, pela forma. que constitui a perféição dis coisas. 
todas às Cúisas são colocadas no genero ou na espécie. Ora. à que estã subordinado à espécie ou 
ao gênero não pode ter uma essência infinita, Se, por conseguinte. à essência de Deus é infinita, 
Ê iImpossvç] que encerte apenas a perfeição de alem, genero LH alguma CSpÉCie, cstando desti- 
tuído das outras, Pelo contrário, terá em si as perteições de tados os gêneros e de todas as espécies 
CxIStentes, 


CaríruLo Vinte E Dois — Em Deus todas as perfeições 
constituem uma só coisa 


44. Se atendermos a tudo quanto até aqui foi dito, evidência-se que todas as perfeições em 
Deus constituem uma mica enigma. 

Demonstramos acima, com efeito, que Deus & um ser simples. Ora, onde reina a simplicidade 
não há lugar para diferenças. Se. portanto, em Deus se encerram as perfeições de todas as coisas 
criadas. € impossivel que as mesmas. sejum em Deus distintas. Conclui-se, pois, que todas as 
perieações com Deus formam ima única CONS 

45. Esto se torna também evidente à partir das faculdades cognoscitivas do homem. Pois à 
faculdade superior. em seu gênero. é à cognostitiva, que abrange tudo quanto É apreendido pelas 
forças inferiores, viste que à inteligência julga. por uma vperação una € simples. tudo quanto nos 
vem pelos olhos. pelos ouvidos é pelos demais sentidms. 

46. Fenomeno análogo constata-se nas siências, As Ciências inferiores são múltiplas. diver- 
sificando-se conforme a diversidade do Objeio a que visam, porém acima de todas elas estã a que 
se denomina Primeira Filosofia. que se relaciona com todas nº outras ciências. 

47, O mesmo apasece no que diz respeito à esfera dos poderes. Assim É que o poder do rei, 
por ser imo. engloba en si todos os poderes próprios de cada cargo, Desta forma, pois, as perfei- 
qÕES que se encontram em muluplicidade nas coisas inferiores devem necessariamente encontrar- 
se conglohadas n'Aquele que constitui o ápice das coisas, Deus. 
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CaríTULO VintE E TRES — Em Deus não há acidente algum 


4%. Do que explanamos depreende se igualmente que em Deus não pode haver acidênic 
algum. Se nEle todas às perleições constituem uma coisa só. ese por outra parte pertencem à per- 
feição 0 ser, o poder, q úgir, vlc., É necessário que nEle tudo se identifique com a sua casencia. 
Logo, nada do que existe nas mencionadas perfeições constitui nºFle acidente. 

49. É impossivel denominar infinitá uma perfeição na qual pudesse caber alzo mais. Ora.se 
cxistisse algo cuja perfeição fosse um acidente. necessariamente se poderia acrescentar algumas 
perfeição à essência, visi que-todo acidente se soma à essência. Nesic caso não se poderia dizer 
que a essencia de tal ser encerra uma perfeição niinita. Ora, ficou demonstrado (cf capitulos 
XVilLe XX) que Deus goza de perfeição infinita na sua essência. Consequentemente. nenhuma 
perfeição n'kle pode ser acidental: tudo quanto nEle se enconira constitui a qua própria subs 
tania OM CASENCIA. 

50. à mesma conclusão pode ser [acilmente deduzida da simplicidade de Deus. bem como 
do fato de ser Ele puro ato e desfratar da primazia entre todos os seres. Pois ha um modo de 
composição do acidente cm relação ao sujeito. Aquilo que E sujeito não pode «er puro ato, visto 
que O acidente constitui uma fúrma ou um ato do sujeito. Além disso. tudo quanto existe por sã 
mesmo É anterior so que existo acidentalmente. De tudo isto se inferg que em Deus nada pode ser 
mero acidente. 


CarívuLo VINTE E QUATRO — A multiplicidade de nomes atribuídos a Deus 
não contradiz a sua simplicidade 


51 Com isto evidencin-se a razão da multiplicidade de nomes atribuidos 4 Deus, embora 
Ele seja em si mesmo absolutamente simples. 

Por ser a nossa inteligencia meapaz de apreender a essência divina em si mesma, eleva-se ao 
seu conhecimento a parir das cosas criadas. Nestas encontram-se diversas perfeições, sendo que 
a unica raiz € origem de todas reside em Deus. conforme demonstramos (no capitulo XXIN. E. 
uma vez que não podemos designar alguma coisa a não ser segundo aquilo que compreendemos 
Uã que às nomes É termos são sinais da inteligência). não logramos designar a Deus senão par- 
ando das perfeições que encóniramos nas coisas, cuja origem reside no próprio Deus. Ca, sendo 
multiplas as perieições encontráveis nas coisás, é necessário atribuir uma pluralidade de nomes u 
Deus. 

Se enxergassemos a essencia de Deus cm si mesma. não seria necessária esta multiplicidade 
de nômes. sendo que o conhecimento da mesma séria umples. como simples É a sua ausência: É 
o que aguardamos pará o dia da nossa sbonficação. no dizer de Zacarias Profecia: “Naquele dia 
o Senhor será um sô, O séu nome será único” (Zac |4,9). 


CaríruLo Vinte E Cinco — Embora diversos, Os nomes atribuídos 


à Deus não são sinônimos 


52. Parundo do exposto podemos fazer Wrês considerações. 

“À primeira £ que os diversos nomes. embora signifiquem em Deus uma única coisa, não são 
sinúmimos. Pois. para que diversos momes sejam simônimos. exige-se gue sigmifiguem a mesmas 
coisa, além de representarem o mesmo conceito do intelecto. La onde se desiena a mesma coisa. 
porém segundo aspectos diversos, ou seja. concepções diferentes que a anicligencia tem daguele 
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objeto, Os nomes não são sinônimos, pois O sentido não é totalmente igual. uma ver que os termos 
designam diretamente às conceitos, Os quais constituem semelhanças das coisas. 

Por conseguinte, traduzindo 05 diversos nomes dados a Deus concepções diversas que d'Ele 
possum a nossa inteligência, tais térmos du nomes não são sinônimos, ainda que senifiquem exata- 
mentê a mesma coisa, 


CAPÍTULO VINTE E Seis — Pelas defi nições dos próprios nomes 
não & possível definir à que existe em Deus 


33. À segunda con sideração É a seguinic. Já que à nossa inteligência não ê capaz de 
compreender perfi erlamente il essencia divina segundo nenhum dos conceitos «uh ia ge ue 
nomes atribuídos à Deus, É impossivel, através da simples definição de tais nomes. definir o que 
existe em Deus, assim como tampouco a definição da sabedoria divina É a definição do poder de 
Deus, é assim por diante. 

5a. Hã um Quiro modo de tomar isto evidente: Toda definição consta de gen era é diferenças 
especificas: tarmbem aquilo que se define propriamente é uma espécie. Ora, como ficou demons- 
tado acima (nos capítulos XH e XIV), a essência de Deus não se engloba em nenhum gênero nem 
em nenhuma espécio, Donde segue a impossibilidade de dar uma definição da mesma. 


CAPÍTULO VINTE E SETE — Os nomes atribuídos a Deus é a outras coisas 
não revestem sentido inteiramente univoco nem equivoco 


35. À tereçira consideração É que os mmes conferidos x Devs q à oulras coisas não são 
inteiramente univocos nem inter amente EquivoçOS, 

Não são univocos, pois a definição daquilo que se diz de uma criatura nãv é a definição do 
que se diz de Deus. Ora a definição de afirmações univocas deve Recossaniamente scr a mesma. 

Tampouco os citados nomes são de todo equivocos. Com efeito, quando «e trata de denomi- 
nações inteiramente equivocas, o mesmo nóme ou termo &atribuidu u-uma coisa, descunside- 
rando totalmente a ouira; dai. por um não “6 pode raciocinar sobre o quiro. Acontece. todavia, 
que Esses nomes dados a Deus c a outras coisas se atribuem a Deus segundo uma certa relação 
que tem Com tais Coisas. nas quais-a inteligência congideéra a significação das mesmas, dai, par- 
indo das outras coisas, é possivel raciocinar sobre Deus. Portanto. tais númes não se atribuem q 
Deus é a ouiras coisas em sentido totalmente Equivuço. | 

Por conseguinte. tais nomes sé atribuem a Lcus por analogia. ou seja, segundo à proporção 
que têm com uma coisa. Peto fmo de COMpbararmos cuiras cosas com Deus como sendo a pr 
meira origem das mesmas. atribulmos à Deus tajs númes, que designam as perfeições das outras 
coisas. Daqui se conclui que, embora esses nomes, pela cu destinação. se agiribuam primana 
mente às criaturas, pelo fato de que, partindo destas. 3 inteligência se eleva à Deus, todavia. sé 
considerarmos q conteúdo significado pelo nome, deve-se dizer que tais nomes «e atribuem 
primeitamente a Deus. do qual derivam as perfcições para as Outras coisas. 


CarpiíTULO Vinte E Ólro — Deus é necessariamente dotado de intelizência 


16. Cumpre agora mostrar que Deus & um ser dotado de inteli pência. 

No capítulo XI demonstramos que Deus possui cumulativamente todas ax perfeições de 
todos Os seres Ora. entre todas as perfeições dos seres parece destacar-se à inteligência. vista que 
as coisas intelectuais superam quaisquer outras, Por isso é necessário que Deus seja dotado de 
inteligência. 
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57. Ficou igualmente demonstrado acima (no capítulo X) que Deus é puro alo. sem mescla 
de potencialidade. Sendo. porém, a matéria um ser em potência, Deus deve necessariamente ser 
isento da mesma. É o ser imune da matéria que faz com que um ente tenha inteligência A prova 
disto está em que as formas materiais se tornam inteligíveis na realidade pelo fato de serem tira- 
das da matéria e das condições materiais. Logo Deus é um ser dotado de intehgência. 

58. Finalmente, ficou demonstrado que Deus É a primeira causa motora (cf. capítulo IM, 
Ora, isto parece ser próprio da inteligência, pois cla parece usar de todas às Outras forças como 
instrumentos para mover: dai, o homem utiliza à sua inteligência como instrumento pára dominar 
Os Animais. as plantas cas coisas inanimadas. Se. portanto, Deus é à primeira causa motora, 
necessariamente deve possuir inteligência. 


CaríTULO VINTE E Nove — Em Deus a intelecção não é potência 
nem hábito, mas ato 


55. Não havendo em Deus nada em poiência, mas exclusivamente em-ato. conforme ficou 
demonstrado (no cáprulo TX), & necessário que à suu inteligência não esteja em potência nem em 
hábito, mas tão-somente em ato, o que significa que na sua intelecção Deus não admite sucessão 
de tempo. Com efeito, quando uma inteligência apreende muitas cólsas em tempos sucessivos, 
inevitavelmente, enquanto compreende uma coisa em alo, entende à outra só em potência, já que 
não existe sucessão temporal em coisas que acontecem simultaneamente. ? 

Se. por conseguinte, Deus nada apreende em potência, o scu intelecto não admite qualquer 
sucessão temporal, ração pela qual compreende do mesmo tempo todas as coisas que apreende, 
não podendo, além disso. apreender mada de novo. pois uma inteligência que aptesnde algo de 
novo é um intelecto que antes cstava só em potência. 

Uma vulra conclusão lógica é que à inteligência de Deys não pode compreender de maneira 
discursiva, istQ €, entendendo uma coisa a partir da outra, como ocorre com a nossa inteligência. 
Com fato, O nósso intelecto proc de maneira tal que do conhecido chegamos ão desconhe- 
cido, ou aquilo que antes não haviamos considerado. Ito não pude acontecer com a inteligência 
de Deus. 


CarITULO TrinTA — Deus não compreende através de elementos 
intermediários, mas através da sua própria essência 


RO. Do acima explanado infere se outrossim que Deus não compreende às coisas através de 
elementos intermediários, mas alravés da sua própria essência. 

Toda imeligência que compreende as coisas alravés de elementos diferentes dela mesma estã 
para estes clementos como 4 potência estã para o ato, uma vez que esta “imagem” mtehigivel 
constitui uma perfeição da mesma € a faz compreender em ato ou na realidade. Ora, se em Deus 
nada existe em estado de potencialidade. por ser Ele puro ato, necessariamente q conhecimento 
que prssui das coisas não passa por outros elementos imagens” intelisiveisl, mas procede dire- 
tamente da sua própria essência Daqui segue também que o objeto direto e principal da inteli 
pençia de Deus é Ele próprio. Pois a essência de uma coisa não condiz própria e diretamente 30 
conhecimento daquilo de que Ca essência: assim. pela definição do homem conhecemos propria- 
mente o que é O homem; pela definição do cavalo, oque é o cavalo. 

de, portanto, Deus compreende tudo em sua própria essência. necessariamente o objeto dire. 
to e principal do seu entendimento é Ele mesmo. E já que Ele mesmo é à «ua essência, conclui se 
que m Ele se identificam totalmente & ato de compreender. o objeto da compreensão & aquilo atra- 
vis do qual se processa a mmelceção. 
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CapíruLo TrintA E UM — Deus é à sua própria imtelecção 


61. É necessário também que 6 proprio Deus seja a sua intelecção. 

Com efeito, visto que o compreender é um “ato segundo (e “aio primeiro“ & a própria imeli- 
gência Ou a ciência), toda inteligência que não e q suu própria intelevção está para à sua intelec- 
quo da mesma forma que a potência está para 0 ato, Pois sempre, na ordem das potencias c dos 
atos. O Que é anterior é potencialidade em relação ao que segue. é o último na ordem é o que com- 
pleta, em se tratando de uma e mesma coisa (tratando-se de coisas diversas. ocorre a ordem 
contrária): pois o movente e o agente estão para 0 movido e o “agido” da mesma forma que o 
agente esta para a potência, Em Deus. porém, por «er Ele puro ato, não existe nada que esteja 
para DuUtro Clémento como a potência esta para o ato, Por consegóinte, é necessário que o próprio 
Deus seja à «uy intelécção. 

62. De certo modo a inteligência está para o aio de compreender como a essência está para 
o ser, Ora, Deus compreende através da sua própria essência, c a sua essência É o seu ser. Logo. 
a sua inteligência É à sua própria intelecção. E assim. pelo fato de Deus entender, não se lhe atri- 
bui composição, pois nEle não há distinção entre a mteligência. o ato de compreender e as “ima- 
gens inteligíveis”. Estes arês clementos não são pyira coisa senão a própria essência de Deus. 


amente dotado de vontade 





CAPÍTULO TRINTA E Dois — Deus é necessar 


63. E também evidente que Deus deve necessariamente ser dotado de vontade, Ele sc com- 
preende a 51 mesmo, Ele que É o Bem perfeito, conforme vimos. Ora. o que é bom, uma vez 
compreendido. ama-se necessariamente, e É com a vontade que se ama. Portanto, é necessário que 
Deus seja dotado de vontade. 

64. Foi demonstrado que Deus É a primeira causa motora. Ora, a intelisência não move 
nada, a não ser em virtude do desejo (apetite: ora, O desejo que segue à inteligência é à vontade. 
Consequentemente, Deus É um ser necessariamente dotado de vontade. 


Caritruto Trinta E TRES — A vontade de Deus coincide necessariamente 
com a sua inteligência 


65. É patente que a vontade de Deus. nêcessariamente, não é ouira coisa senão a sua inteli- 
gência. Pois o bem, uma vez compreendido, por ser objeto da vontade, move a vontade, sando o 
ato e a perfeição da mesma. Em Deus, entretanto, não há diferença entre aquilo que move e aquilo 
que É movido, entreo ator a pmência, entre a perfeição e o perfectivel, segundo consta da Exposi- 
ção anterior. Por conseguinte, necessariamente a vontade divina coincide com o próprio bem 
apreendido pela inteligência. Ora, a inteligência divina É a mesma COisa que à essência de Deus, 
“Portanto, a vontade de Deus é uma e mesma coisa que a sua inteligência e a Sua essência. 

66. Entre as outras perfeições existentes nas Cúlsas, as mais elevadas são a inteligência é a 
vontade. À prova disso está em que se encontram nos seres mais nobres. Acontece que as perfei- 
ções de todas as coisas constituem em Deus uma só coisa. isto é. a sua essência (Cf. capítulo 
AXL. Conseqientemente, a inteligência e a vontade se confundem. em Deus, com a sua essência. 
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CaríTULO TuintA E Quarro — A vontade divina É o próprio 
querer de Deus 


47. Conclui-se outrossim que-a vontade de Deus é o seu próprio querer, pois ficou demons 
trado Uno capítulo XXXTIH) que a vontade de Deus coincide com o bem querido por Ele. Isto não 
poderia enrrer, se o querer não fosse a mesma coisa que a vontade, uma vez gue O querer per- 
tence a vontade por causa do bem querido. Porianio, a vontade de Deus se confunde com o seu 
querer. 

68. A vontade de Deus é à mesma coisa que à sua inteligencia e a sua essencia, Ora, a intéli- 
gencia de Dens é a sua intelecção, u essência É O seu str. Por conseguinte, É necessário que 2 von- 
tade equivalha ad seu querer. Evidencia-se assim que 3 vontade de Deus não contradiz 3 «ua 
simplicidade. | 


CariTULO TRINTA E Cinco — Tudo quanto expusemos condensa-se 
em um so artigo de Fê 


69. De tudo quanto foi exposto ste aqui. coligimos que Deus é uno, simples, perfeito, imfimi- 
to, dotado de inieligência e vontade. 

Tudo isto está englobado num bréve artigo do Simbolo Apostólico, ao confessarmos que cre- 
mos no Deus não e onipotente. O nome “Deus” parece derivar do grego Theós, o qual por sua vez 
vem de lhedstai, que significa ver. considerar. Logo, q próprio nome de Deus implica ser Ele dota- 
do de inteligência, e consequentemente tambem de vontade. Ao dizermos que Deus é uno exclui- 
mos tanto a pluralidade de deuses como qualquer composição ale: Com efeito, o que não € sim- 
ples não se pode dizer uno. Ao afirmamos que Deus é onipotente, queremos expressar que Ele 
possui um poder infinito, ao qual nada se pode subtrair. Nisto se inclui que Deus £ mfiímio e per- 
feito, já que o poder de alguma coisa É consequência da essencia. 


CaríruLo Trisia E Suis — Tudo isto foi afirmado pelos filósofos 


0. Tudo quanto dissemos aíé aqui foi sutilmente considerado por vários filósofos pagãos 
anda que alguns deles hajam incidido em certos erros. Os que acertaram com à verdade só pondo: 
guiram chegar a ela após longa e trabalhosa pesquisa. 

Ha. contudo, outras coisas que a doutrina eristã nos tranemite acerca de Deus. Trata-se dé 
cosas que 05 filósofos pagãos não conseguiram atingir. 

Para isto, segundo a fe crista. recebemos uma iluminação que ultrapassa à razão humana. 
Referimo-nos as seguintes verdades: embora Deus seja uno é simples (cl. capitulos [IX e XV hã 
um Deus Pa, um Deus Filho é um Deus Espírito Santo, de tal forma, porém. que os três não 
e três deuses, mas um só Deus. É o que tencionamos desenvolver a seguir. na medida do 


CAPÍTULO SETENTA E SEIS — Às substâncias imateriais são 
dotadas de livre arbítrio 


133. A partir disto se torna evidente que as substâncias imateriais são dotadas de livre 
arbítrio. g 
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Com efeito, a inteligência não age nem tende ao seu objeto sem discernimento, como ocorre 
com Os scres inanimados. Por qutra parte. o discernimento da inteligência não provém do mstinto, 
conforme acontece nos animais. mas da própria apreensão, pois a inteligência conhece a meta. 

| bem como à que conduz à mesma, € « relação entre uma « outra coisa. É por esta razão que a pro. 
pria immleligênçia pode ser causa do seu discernimento. mercê do qual pode desejar e fazer algo 
com vistas à um fim. 

Denominamos livre aquilo que é causa desi mesmo. Portanto, a inteligência descja c opera 
com discernimento livre, o que vale dizer que está dotada de livre arbítrio. Lopo, as substancias 
mais elevadas na escala dos seres gozam de livre arbitro. 

134. Livre é o que não está obrigado óu coagido em relação a uma determinada coisa. Ora. 
as substâncias intelectuais não tendem obrigatoriamente a um determinado bem, mas o fazem 
após a apreensão por parte da mteligência, c o objeto desta apreensão é& o bem enquanto universal 
(ainda não especificado), Por conseguinte, a tendencialidade (CCapente | das substâncias dotadas 
de inteligência € livre, visto estar aberta à escolha de qualquer bem. 


CapiTuLo SETENTA E SETE — Reina hierarquia de ordem e de grau entre 
as substâncias imateriais, conforme a perfeição da natureza 


135, Assim como estas substancias dotadas dé inteligência speram as ouiras em grau, da 
mesma forma é necessario que haja lmerarquia de erau entre elas mesmas. Não podendo diferen- 
ciar-se umas das outras em virtude da matéria, que não possuem, é sendo que existe pluralidade 
entre clas. necessariamente a diferença que as distinguc provém da distinção Tormal. que constitui 
a diversidade de especie. Ora, im quaisquer coisas em que reina diversidade especifica, cumpre 
considerar nelas algum grau e alguma ordem. 

A razão disto está em que, assim como nos números a adição ou a subtração das unidades 
vanam a capécie da unidade, da mesma forma é pela adição « subtração das diferenças que as oqi- 
sas da Nalurcza se diferenciam especificamente: Assim. os seres apenas ammados distinguem-se 
dos que. além de animados, são sensíveis, e os que são apenas animados é sensimveis difereaciam-se 
dos que. além de serem animados e sensíveis, são também racionais. É, pois. necessário que as 
mencionadas substâncias imateriais se diférenciem entre si por graus e ordens. 


CaríruLo SETENTA E Oito — À diferença de ordem e de grau 
quanto à inteligência 


136, Como o modo de operar esthem E unção do modo da substancia da COlsa, É Necessario 
que as subsiancias ou seres imaieriais superiores ienham uma inteligência mais nobre. por possuí- 
rem formas de intelecção c forças mais umversmas é mais unidas. Ad contrario, as substâncias 
imatersais inferiores Lêm inteligência mais fraca, por disporem de formas mais múltiplas c menos 
UNIVErSals, 


CAPÍTULO SETENTA E Nove — À substância pela qual o homem 
compreende intelectualmente e a mais baixa existente na 
categoria das substâncias intelectuais 


13%. Já que não se pode proceder até ao infinito na escala das coisas, da mesma forma que 
na escala das substâncias mencionadas Se encontra uma que é supréma e que se aproxima o máxi- 
mo de Deus, assm Lambem é necessario que haja uma que seja a mais baixa e que confine o maxi- 
no com amatena corporal. 
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Isto pode ser evidenciado «da mancira seguinte, A capacidade de compreender coloca à 
homem acima de outros animais. Pois é óbvio que dentre os animais só à homem é mit de 
aprender os universais, às relações entre as coisas, às coisas imateriais, que só se percebem atra- 
ves da inteligência. Dra. & Impossivel que a ntelecção seja um ato exercido por algum órgão RA 
poral, assim como a visão & exercida através dos olhos. Com cléito. é necessário que todo instru- 
mento da faculdade cognosciliva seja isento daquele gênero de cúrsas que constitui objeto de 
conhecimento do mesmo. assim como a pupila dos olhos. por cuá natureza. não tem cores. Ri 
é deste modo que se reconhecem as cores. pelo fato dé as mesmas serem recebidas pela pupila é 
se reficurem nela. Com efeito. O elemento receptor. para ser tal. não deve JE possuir O que ainda 
estã para receber. Ora, a inteligência conhece todas as naturezas ou seres sensíveis. Se. ar 
quência, o seu conhecimento se operasse através de um órgão corporal. seria necessário desta 
orsão fosse destitudo de toda natureza sendvel. o que & impos Rel: E 

132. Tuda inteligência copnoscitiva se conhece pelo mado segundo o qual a “imagem” Espe 
cies) da coisa conhecida se encontra nela: pois esta constitui para cia O principio cognosetiivo. 
Ora, à inteligência conheçe as coisus de modo imaterial. também as que por sua natureza são 
materiais. haurindo «4 forma universal das condições materiais individualizantes. Portanto, é 
impossível que a “imagem” (species) do objeto conhecido se encontre na inteligência matérial- 
mente, fácão pela qual cla não pode ser recebida num órgão corporal, visto que tado úrgão corpo. 
ral é material, 

139. O mesmo se depreende do faty de que v semido se enfraquece € se comumpe por efeito 
de sensações sensíveis fortes, O ouvido. por exemplo, por efeito de sons fores. a vista em virtude 
de objetos muito brilhantes, Tal ocorre porque se destrói à harmonia do órgão. 

Au contrário. à inteligência se robustece quanto mais alto for o objeto à ser compreendido: 
cieiivamente. quem consegue compreender as coisas mais elevadas. tem maior Capacidade. é não 
menor, para entender outrás. Se. portanto. o homem é uma criatura dotada de inteligência, é 0 
conhecimento pela inteligência não se processa através de um óreão corporal. vera necessagia- 
mento atraves de alguma substância imaterial que o homem compreendo Polio que Gir um 
pode operar sem o corpo, também a sua substância independe do corpo. Pois todas as forças € 
formas Que ém si não podem subsistir sem o corpo não podem tampouco operar sem 0 corpo: 
assim, não é propriamente o calor que aquece. mas o corpo que aquece por efcho do calor, Por 
conseguinte. vsta substancia incorpórea atraves da qual o homem compreende É a mais baixa na 
Catala das «ubstâncias imelectuais é 4 mais próxima da matéria. 


CarITULO Orrenta — A diferença da inteligência é o modo de compreender 


HD, Já que o ser intelectual estã acima do ser meramente sensivel, assim como a inteli 
gencia estã acima dos sentidos. e Fi que as Cosas inferiores imitam na medida do possivel as supe 
NOrêS, assim COMO 05 COrpos geraveis e corrupiiveis imitam de algum modo às rotações dos cor 
pus celêsies, € necessário também que os seres sensíveis se assemelhem a seu modo gos 
mielectais, Destáric. parindo da semelhança dos seres sendveis. podemos de algum modo alcan 
çar o conhecimento dos seres intelectuais. Orm, cxiste nas coisas sensíveis algo que E q mais alo. 
o ulo vusca. a forma, e algo que é v mais baixo. à poncia. isto é u matéria, bém como existe 
algo de intermediário, ou seja. 0 composto de matéria e forma. 

O mesmo ocorre no ser imelecual. O intelectual em grau miximo, Deus, é puro ato. As qu- 
iras substâncias intelectuais têm algo de ato e algo de potencialidade. A mais inferior das substân. 
Cias intelectuais. mediante a qual o homem conhece e compreende, é nó ser intelectual quase 
pura potencialidade, Confirma-se isto também pelo Fato de que-o homem. no início, só tem poiên 
cia intelectual, sendo que sb aus poucos esta potência passa 20 ato, É por Isso que aquilo através 
do qualo homem conhece ou compreende se denomina “imcligencia possível”. 
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CarítuLo OrrentA É UM — O intelecto possivel no homem recebe 
as formas inteligiveis das coisas sensíveis 


141. Uma vez que, conforme explanado no capítulo LXX VIIL quanto mais elevada for uma 
substância imclectual. tanto mais universais são as suas formas inteligiveis. segue-se que a intel. 
gência humana que denominamos “possível” tem dentre as demais substâncias intelectuais as for 
mas menos universas, decorrendo dali que recebe as formas imtehisiveis a partir das coisas 
SOnsiveis. 

142. Isto aparece também de outra consideração, É preciso que a forma sejá adequada ao 
objeto-a ser apreendido. Ora, como q intelecto possivel do homem é dentre todas as substâncias 
intelectuais a mais próxima à matéria corporal, é necessário que as duas formas inteligiveis sejam 
as Mais próximas possíveis das coisas materiais. 


CAPÍTULO OITENTA E DOIS — O homem precisa das potências sensitivas 
para compreender 


43. Cumpre ter presente que as formas existentes nas coisas corporcas são pariiculares « 
materiais. No intelecto, entretanto. tais formas são universais € imateriais, 0 que é comprovado 
peto modo ue uperar da inteligência. Com efeito. compreendemos de modo universal c imaterial. 
Ora, E necessário que o modo de compreender corresponda às imagens inteligiveis (species inteilí. 
gibiles) através das quuis opera a inteligência. É necessário. por Corseguinte, já que É impossível 
ir de um extremo ao outro sem passar pelo meio, que as formas inteligiveis provenientes dos seres 
corpórcos cheguem ao intelecto através de aleuns meios, Tais são precisamente às potências 
semsiivas, as quais recebem as formas das coisas materiais. porém Já isentas de matéria; no olho 
aparece à imagem da pedra. mas não a sua matéria. porêm nas potências sensitivas as formas das 
coisas são recebidas de maneira partiç-'* (não universal) pois pelas potências senstiivas só 
podemos conhecer coisas particulares. Por isso é necessário que O homem. para poder compreen- 
der, esteja dotado tambêm de sentidos. 

A prova disto está em que aquele a quem falta um dos sentidos. falta -lhe igualmente a ciên 
cia das cuisas sensíveis abarcadas pelo respeciivo sendo. assim como o céto de nasconento mm) 
pode ter o conhecimento das cores. 


CapituLo OrTENTA E TRES — É necessária à existência de um 
intelecto agente 


144, Daqui se infere que à ciência das coisas em nossa inteligência não É causada pela 
parucipação ou influência de certas formas imtelipiveis subsistentes em «i mesmas, segundo afir 
maram ulguns filósofos platônicos, más O intelecto adquire a ciência a partir das cuisas SENSIVEIS, 
atravês dos sentidos. Contudo, como nas polências sensilivas as formas das coisas são particula- 
res, conforme expusemos acima (no capítulo LKXXII as coisas não cão inteligiveis em ato mas 
Bpenas em potência. Pois o inielecto só compreende universais. Ora, O que estã só em potência sá 
pode passar do ato mediante algum agente. É indi spensável, por consequência, algum agente que 
torne inteligíveis em ato as “imagens” recebida« nas potências sensitivas. Isto não pode ser feito 
pelo chamado intelecto possível. pois aste & mais potencia em relação às coisas inteligiveis do que 
causador de intelecção. É preciso. poriânio. postular um Outro intelacto, que faça com que as ima- 
gens inteligiveis em potência sejam inteligiveis em ato, assim como a luz faz com que as corts 
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visivéis EM potência se tornem visiveis em ato. É o que chamamos de intelecio agente. o qual seria 
ocioso postular, se as formas das coisas fossem imteligíveis em ato, como afirmaram os filósofos 
platônicos. 

145. Portanto, para podermos compreender, E-nos necessário antes de tudo o intelecto possi- 
vel, que recebe as imagens das coisas inteligiveis. Em seguida, requer-se O intelecto agente, que faz 
4s coisas lorndrem-se inteligiveis em ato. 

Uma vez que o intelecto possivel foi atingido pelas imagens intelimveis. denomina-se jnte- 
lecto habitual, já que possui; as imagens imeligiveis de modo tal, que pode dispor delas quando 
quiser, mediante certo processo situado entre a pura potência e o ato completo. Quando liver as 
mencionadas imagens em ato completo. chama-se intelecio em ato. Destarte. compreende as coi- 
sas em ato quando a imagem da coisa se tornar forma do intelecto possível. Eis por que se diz quê 
vinteecio cm ato é aquilo que É compreendido cm ato. 


CarituLo OrrENTA E QUATRO — À alma humana é incorrupível 


46, Na Imha das premissas colocadas, É necessario que a imeligênçia, com a qual O 
homem compreende. seja incorruptível, pois Cada coisa age segundo o seu ser. Orá. a imteligência 
tem um lipo de operação que não age pelo corpo, conforme ficou explanado (cf. capítulo 
LAXIX), donde segue que opera por si mesma, sendo portanto uma-substância que subsiste no 
seu ser. Já deixamos outrossim demonstrado (no capítulo LX XIV) que as substâncias intelectuais 
são incorrupíveis. Constquentemente, a mteligencia através da qual o homem compreende é 
incorruptivel, 

13%. O sujeito próprio da geração e da corrupção é a matéria. Em consegiiência, tanto mais 
uma Cosa d imune da corrupção quanto mais for isenta de matéria, pois as COisás din Sd corrupii 
veis São às Compostas de matéria e forma. As formas materiais <ão corruptíveis acidenialmente, 
nao por si mesmas, As formas imateriais, que ultrapassam a matéria, são de todo incorruptivas. 
Ora, a inteligência, por sua natureza. estã totalmente acima da matéria, o que aparece no seu 
modo de operar, com efeito, so compreendemos certas coisas se às separarmos dz matéria. Por 
constguinio, a inteligência é por sua próprm natureza incorruptivel. 

198, A corrupção não pode ocorrer se não houver um processo contrário. pois nada se cor. 
rompe se não for por efeito de algo que lhe € contrário. Dal que vs corpos celestes. nos quais não 
existe processo contrário. são incorrupliveis. Ora, a inteligência não sofre processo comrário. pois 
as Coisas que em si são contrárias entre st, não o são quando colocadas na inteligência. já que a 
razão inteligível dos contrários É una, uma vez que através de um sc compreende outro. Por 
consequência, é impossivel que a inteligência saja corruptivel. 


CAPÍTULO OITENTA E CINCO — A unidade do intelecto possivel 


149. Possivelmente alguém objciará: a inteligência é incorrupeivel.sim. porém é uma só cm 
tudos 5 homens, Caso em que, após o desaparecimento de todos os homens, permaneceria apenas 
um intelecto universal. 

Que existe uma só inteligência em todos os homens, poder-se-ia demonstrar de vários modos 
(segundo à citada objeção), 

1) Primeiramente, do ponto de vista do objeio compreendido. Se a inteligência que estã em 
mim € uma, € & que estã em di É outra, necessariamente também a imagem inteligível que estã em 
mim será outra do que aquela que estã em ti. e, por conseguinte, o que compreendo eu será dife- 
rente do que compreendes tu. Consequentemente, nesta hipótese, a imagem compreendida será 
diveraheada conforme o número existente de andividuos, zendo portanto individual, é não univer- 
sal, Donde parece dever-se concluir que não foi comprecídida em ato, mas apenas em potência, 
pois as imagens individuais são compreendidas em potencia, e não em ato. 
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2) Se, como foi demonstrado acima (no capítulo LXXIV), a intelrgencia é uma substância 
que subsiste no seu ser, e as substâncias intélecruais numerncamento diversas não constituem uma 
so espécie, conforme demonstrado no capitulo LXXVIL infere-u que, ses minha inteligencia for 
numericamente diferente da tua, sera diferente também do ponto de vista da espécie, donde segui- 
ra que eu e tu não pertencemos à mesma ESPÉCIC. 

3) Uma vez que tados os individuos pariiçipam da mesma natureza da espécie, é necessário 
supor a existência de alpo além da nanireza da especie, algo em virtude do qual às individuos se 
distinguem um do outro. Ora, se em todos os homens houver uma só inteligência do ponto de 
vista da especie. c muitas do ponto de vista numérico, é necessário que exista algo que faça com 
que uma inteligencia se distinga numericamente da outra Este algo não pode provir da substância 
da inteligência. uma vez que exta não se compõe de matéria é forma. Conclui-se que qualquer dife 
rença que derivasse da substância da inteligência seria uma diferença formal e diversificadora da 
ESpÉcIC, Segue. portânio, que à in teligência de uma pessoa não pode sér numericamente diversa da 
de outra, a não ser quanto à diversidade de corpos. Uma vez corrompidos às diversos corpos, pa- 
rece não restar mais uma pluralidade de intelecios, mas um só. 

150. É evidente. todavia. que isto & impossível. Para demonstrá-lo há de se proceder da 
mesma forma como se procede contra Os que mesam os principios. a fim de colocarmos firme- 
mente algo que de forma alguma se possa negar. 

Suponhamos que este homem. Sócrates ou Platão. compreenda vu entenda also, O objelante 
não poderia negar esta afirmação, se ele mesmo não compreendesse que deve negá-la. Ao negar, 
porém, afirma, pois negar c afirmar são coisas próprias da pessoa dotada de imtetigência. Todavia, 
se este homem compresade, aquilo que compreende formalmente será necessanamente a forma 
dele, pois nada age à não ser enquanto é atualmente. Por conseguinte, aquilo medianic o qual o 
heenie. age constilm o sto dele, assim cómo o calur que aquece o Íno é alo deste calor. 
Consequentemente, a inteligência pela qual o homem compreende é a forma deste homem. Ora, é 
impossivel que uma forma numericamente única pertença numericamente a diversos, pois pessoas 
numencamente diferentes não podem ser à mesma coisa. Ora, Cada qual é o que é em virtude da 
forma que lhe é própria. Logo. é impossivel que a inteligência, através da qual o homem conhece 
e compreende, seja uma só em todos os homens. 

155, Certos autores. do dar-se conta do problema: tentaram encontrar uma via de ESTADO. 
Alegam que o intelecto possivel. do qual tratamos acima (no capíruto LIXOMM O), recebe as ima 
eens intelipiveis mediante as quais entra em ato. As imagens inteligíveis estariam de certo modo 
nas aparências das coisas, Na medida em que. portanto. à imagem inteligível está no intelecto 
possivel E nas aparências encontráveis ém nós, na mesma medida o intelecto possivel ce continua 
é se une conosco, de modo que passamos compreender atraves do mesmo. 

152, Esta solução carece totalmente de validade. 

Primeiramente, porque a imagem intelipível. qual se encontra nas aperências das coisas, É 
compreendida aperas em potência. é só so encontrar-se nó inteleciu possivel É compreendida em 
ato. póis na forma em gue se encontra no intdecio possivel não se encontra nas aparências, senão 
que, pelo contrário, c extraída das aparências. Neste caso não resta já nenhuma ligação do inte 
lego possivel conústo. Alias, mesmo que resiasse alguma ligação, seria insuficienic para fazer 
com que comproendessemos, póis, pelo fato de a imagem de alguma coisa estar na imteligência, 
não segue que tal coisa se compreenda realmente, mas apenas que é compreendida. Com efeito, à 
pedra não compreende, mesmo que à sua imágem esteja no intelecio possvel, Tampouco se pode 
concluir. do fato de as imagens das aparências presentes em nós estarem no intelecto possivel, que 
nós as Câmpreendamos. O máximo que se pode concluir disto é que nós somos compreendidos. ou 
melhor, que as aparências das coisas que estão em nós são compreendidas. 

153. Isto aparece com maior evidência 20 considerarmos a comparação feita por Aristóteles 
na bra Sobre a Alma (livro HI. capitulo IV) Segundo ele, a inteligencia estã para as imagens das 
Coisas como a visão está para as cores. Com cieito, É Obvio que, pelo fato de as cores da parede 
estarem na visão, não se conclui que a parede vê. mas que e vista. Da mesma forma, do faro de 
as imagens das Coisas existemies cm nós surgirem na inteligência. não segue que nós compreen- 
damos, mas que comas compreendidos. 
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E54. 5: compreendemos formalmente pela inteligência. É necessário que O próprio 
compreender da imteligencia seja o compreender do homem. assim como é idêntico o aquecimento 
do fogo « do calor, Portanto, se o intelecto fosse numericameme o mésmo em mim e em ti, seguir- 
seda necessariamente qué, no tocante ao mesmo objeto, a minha compreensão seria igual à tua. 
o que é impossivel, pois, sendo diferentes os agentes, diversa será também numericamente-a ação 
de uns e de qutros. Em consequência, não & possivel que lraja uma só inteligenciã em todos. Con- 
elui-se outrossim que, se o intelecio & incorrupiível, como se demonstrou acima (no capítulo 
LAMXMXIV), uma vez destrudos os corpos. permanecerão tantas inteligências quantos forem os 
individuos humanos. 

155. As objeções encontram fácil solução. 

1) A primeira razão aduzida (cf. número 149. 1) apresenta várias falhas. 

Primeiramente: Concedemos que a mesma coisa É compreendida por todos vs homens, ou 
seja. 0 obycio da inteligencia é idêmico para todos. Todavia. o objeio da inteligência não é à ima- 
gem inteligivel, mas a própria coisa. Pois as ciências mtelectuais não têm todas por objeto as ima 
gens inteligiveis, mas as naturezas das coisas, assim como o objeto da visão é a cor, e não a ima- 
gem da cor. que esta nos olhos. Embora, por conseguinte-cada homem tenha a sua ineligência 
diferente, à coisa compreéndida é uma só, assim como uma determinada cor é uma so. embosa 
vista por muícr. E 

Além disso, não é necessário, sc alguma coisa é individual. que seja compreendida só em 
potencia e não em ato, pois isto só acorre nas coisas individualizadas pela matéria, uma vez que 
é necessariamente imaterial o que é compreendido em ato. Daqui segue que as substâncias iate 
rais, embora sejam seres existentes por si, são compreendidas em ato. Donde as imagens intelisi- 
veis. que são imateriais, embora sejam numericamente diferentes em mim é ém fi nem por isso 
deixam de scr imetigiveis em ato, porém a imeligência que compreende através delas, o seu objeto 
se reflcte sobre si mesmo, compreendendo Lanto o seu próprio ato de compreender como a ima 
gem através da qual compreende 

Finalmente, deve se considerar o seguinte. Mesmo afirmando-se a existência de um “ó inte- 
tecto para todos os homens, permanece o mesmo problema, pois comtinuaria a existir uma multi- 
plicidade de inteligencia, já que hã muitas substâncias separadas dotadas de mtelesio. donde 
seguiria que às coisas compreendidas são numericamente disinias, c por consequência indivi 
duuis, & ndo seriam compreendidas em ato primeiro. 

Portanto, é evidente que. se q razão mvocada vingasse, eliminaria a pluralidade de inteli- 
gencias touf court, é não apenas nos homens. Como esta conclusão € obviamente falsa, É evidente 
que a mencionada razão não procede. 

24 Também a segunda razão aduzida (cf. mimeéro 149, 2) perde a sua força ao conside 
rarmos à diferença reinante entre a ulma iniciectual c as substâncias separadas. 

Com eleto, à alma intelociiva. por sus própria natureza, estã destinada a unir se como 
forma a algum corpo. Em razão disto, na definição da alma cnira O corpo. É, por consequência, 
conforme a relação com os diversos corpos, as almas sé diversificam numericamente, O que não 
Qenrre me caso das substâncias separadas. 

3+ Do exposto conclui-se também como refutar a tercaira razão aduzida (cf. número 149.31 

Com efeito, a alma intelectiva, em virtude da sua espécie. não tem como parte integrante o 
corpo, mas à faculdade ou capacidade de unir-se a ele, A alma se diversifica, portanto. numerica- 
mente, pelo fato de poder umr-se-a corpos distintos. faculdade que permanece subsisiindo, depois 
que são destruídos os corpos, Pois às almas podem unir-se à corpos diversos, ainda que, ma serah 
dade, não se unam. 


Capíruto Oimenta E Seis — O intelecto agente não é o mesmo em todos 


126. Houve alguns Ilósoios que, embora concedessem que o intelecto possível É numerica- 
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mente diverso nos homens. afirmaram ser o intelecto agente um só em todos. Ainda que esta opi 
nião não seja tão inaceitável como à primeira. pode ser refutada a base de razocs semelhantes. 

157. É próprio do intelecto possível receber às coisas passíveis de intelecção e compreendê- 
las. 80 passo que à caracteristica do imtelecio agente é tomar as coisas intcligiveis em ato, por 
abstração, Ora. de ambas as operações é capas este determinado homem, Pois este homem. quer 
seja Socrates ou Platão, é capaz de receber 25 coisas intcligiveis, de abstrair. de compreender as 
coisas abstraídas. Logo, É necessário que tanto o ineleçio possível como o imtelecio agente ese- 
jam unidos como forma a este homem concreto, sendo portanto necessário que ambos se diferen- 
clém numericamente conforme o múméro de homcas realmente existentes. 

158. É necessário que 0 clemento agente v O elemento paciente-ou seja, o elemento ativo é 
o passivo. sejam adequados ou proporcionados um 20 outro. assim como a matéria eu lórma, 
uma ver que a matéria entra em ato pelo agenic. Dai que a cada potência pasgva corresponda 
uma poténcia ativa spí generis, pois O ato é à polencia partici pm do mesmo genero. 

Ora. o intelecto agente estã para o inteleéçio possivel como a pulência ativa estã para à passi- 
va. conforme ficou demonstrado acima imo capíulo LXXAIIN. Porianio. ambos participam 
necessariamente do mesmo genero. Logo, uma vez que o intelecto possivel não está, pelo seu ser, 
separado de nós, mas a nós unido como forma, é se diversifica conforme o múmero de lomens 
existentes (Cf. capitulo LXXXV), É necessário que também o imelecio agente esteja unido a nús 
como forma, diversificando-se conforme o número de homens cxistentes. 


CaríTULO OITENTA E SETE — O intelecto possível e o intelecto agente 
fundam-se na éssência da alma 


159: Ja que tamo à intelecto posdvel como o intelecto agente estão formalmente unidos a 
nos. É necessário dizer que ambos convergem na mesma essência da alma. Pois tudo aquilo que 
se une formalmente à alguma coisa lhe estã unido como forma substancial, ou então tomo forma 
acidental. Se, pois, o intelecto possível e q intelecto agente estão unidos ao homem como forma 
substancial, visto que uma cuixa não pode ter mais do que vma forma substancial É forçõso cizor 


alma. Se ambos estiverem unidos a0 homen como forma acidenta!, é ábvio que nenhum dos dois 


pode ser um acidente do corpo. Alias. pelo fato de as operações de ambos não se verificarom atra- 
vês dos àrgãos corporais (cf. capítulo LXXIXI infere-se que ambos são acidentes da alma. Ora. 
só existe uma alma cm cada homem. Por consequencia, o Imelecio azenie e O intelecto possivel 
convergem necessariamente com uma única essência da alma. 

60. Toda ação que é própria de uma especie provém do principio derivante da forma que 
perfaz a espécie. Ora. o compresnder constitui uma ação própria da espécie humana. Concloi-se 
daqui que o intelecto agente e o imelecio possivel, por serem o princípio ou a origem desta úpera- 
ção (cf. capirulo LXXIX & seguinicsh. derivam necessariamente da alma humana, da qual o 
nomem deriva a sua espécie. Ora, não derivam da alma humana como se procedessem desta para 
“ Corpo, Uma vez que, conforme foi demonstrado acima (no capítulo LXXIX), a mencionada ope 
ração NãO sc processa através de um órgão corporal. Ora, quem tem a potência tem também o sito. 
Logo, o imelecio possivel e o intelecto agente conversem na essência una da alma. 


Capituto OitentA E Oito — O modo como as duas potências convergem 
na essência una da alma 


lbl. Resta agora compreender à modo como isto se verifica, pois parece haver aqui um 
problema. 

O intelecto possivel estã em potência com respéiio a todas ax cujas inteligiveis, ao passo que 
O intelecto apente faz com Que as coisas intelisiveis em potência se tornem inteligiveis em ato. 
sendo necessário que esteja para estas coisas da mesma forma QUE 0 alo está para a potência. Ora 
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pareçe impóssível que uma é mesma coisa esteja. sob o mesmo aspecio, em potência e em ato. 
Pareceria. por conseguinte.-impossivel que numa e mesma subsiância da alma possam convergir 
o intelecto possivel e o intelecto agente. 

162, OQ problema encontra fácil solução. se considerarmos de que modo o imtelecio possível 
esta em potência com respeito às cuisas mteligiveis, e de que maneira o intelecto agente faz com 
que estas se tornent intcligivers cm ato, 

O imelecio possível está em potência com relação às coisas mtchgiveis pelo fato de não ter. 
em virtude da sua natureza, nenhuma forma predeterminada das coisas sensíveis. assim como a 
pupila dos olhos tem potência com relação a todas as cores. Na medida Em que as imagens haur- 
das das coisas sensíveis são semelhanças de determinadas coisas sendiveis. estão para o intelecto 
possivel como oalo estã para à potência, Ora, as imagens estão em potência com respeito a algo 
que a alma intelectiva tem cm ato, e este algo consiste no fato de ser extraído das coisas materiais: 
Quanto a isto. a alma intelectiva estã para a mesma como o ato está para 3 potencia Ora, naú é 
contraditório afirmar que uma coisa estã em potência quanto a um determinado aspecto e em ato 
quanto à outro. Por exemplo. vs corpos namrais são ao mesmo tempo ativos € passivos em rela- 
ção uns 205 Quiros, pois cada um está em potência com respeito 40 óutro. Da mesma forma, não 
é contraditório que a mesma alma intelectiva esteja em pôtência quanto a todas as Coisas Intelig: 
veis (tal & o caso do intelecio possivel) e em ato com respeito às mesmas (tal € o caso do mtelecio 
agente), 

163. Isto setorna ainda mais claro anslisando-se o modo como a inteligênçia faz com que 
as Coisas se tornem inteligivels em ato, Este processo não consiste em que as coisas nteligiveis 
denvam do intelecto agente para O intelecto possivel, pois. se assim fora, não necessitariamos de 
imagens e de sentidos para compreender. O intelecto agente torna as cosas imteligives em alo; 
haurindo-as das imagens, assim como a luz faz com que as coisas brilhem em aló, e isto não cumo 
sea luz contivosse em si mesma as cores, mas como que emprestando visibilidade às cores. 

1bd. Assim, portanto. deve-se manter que uma é mesma alma intelecliva. a qual não encerra 
em si às coisas sensiveis, pode reccbe-las de fora para serem compreendidas. + é também capaz de 
iomar inteligiveis em ato as imagens das coisas. tirando delas as imagens inteligveis, À potência 
da alma, entendida como capacidade de receber as imagens inteligiveis, denomina-se intciecio 
possivel, ao passo que esta mesma potência, entendida como capacidade de extrair das coisas as 
imagens inteligiveis. chama-se intelecio agente. Este consiste em uma especie de luz qmelectiva, 2 
qual a alma iniclectiva possui cm comum com as substâncias intelectuais superiores (os anjos). 





CarituLo OrTenTA E Nove — Todas as potências radicam na 
essência da alma 


Hoo. Não € só o iniciccto agente e o intelecio possvel gue convergem na essência una e 
única da alma humana, senão também todas as outras potências, que são princípios de operação 
da alma. 

Tendas essas potências radicam de alguma forma na alma. Algumas, láis como as poiências 
da esitra vegetaliva c sensitiva estão na alma como em um princípio. & no conjunto como ém um 
sujeito. já que às suas úperações são comjuntas, é não so da alma, uma vez que o sujeito da ação 
é também à sujeito da potência. Outras potências, porém. estão na alma como em um principio 
e um sujerto, porque as suas operações são da alma sem órgão corporal, Tais são as potências da 
esfera imtelectiva. Ora, não É possivel existir mais de uma alma no homem. Por consequência, & 
necessario que todas as potencias da alma pertençam à mesma alma. 


CAPÍTULO Noventa — Há uma só alma em um corpo 


l6f. Que é impossível cxistir mais de uma alma em um mesmo corpo, demonstra-se da 
sCEuINtoe maneira. 


94 SANTO TOMÁS 


Torna-se evidente que a alma constitui à forma substancial do ser animado, pelo fato de que 
Cem virtude dela que O ser tém sênero E Espécie. Úra, e Impossivel Que uma € mesma coisa tenha 
mais de uma forma substancial. Pois a forma substancial se diferencia da forma acidental pelo 
fato de fazer com quê uma Cóisa seja isto & não aquilo, ao passo que a forma acidental advém a 
alguma coisa que já é isto ou aquilo. fazendo com que este isto ou aquilo adquira qualidade, quan- 
Udade, ou relação. Se houvesse numa é mesma coisa mais de uma forma substancial, haveria duas 
altemativas: O que faria com quê uma coisa fosse isto & não aquilo-seria-a primeira: dás formas 
substanciais, Ou não seria a primeira delas. 

Ora, se não fizer, já não é forma substancial. Se fizer, todas as formas sucessivas sobreviriam 
aquilo que já é isso e não aquilo. Consegienicmente. neste casa nenhuma das formas sucessivas 
seria forma substancial, mas acidenial. 

É úbvio, portanto. que É impossível haver imais do que uma forma substancial ei uma e 
mesma coisa. Tampouco é possivel existir mais do que uma alma no mesmo ser. 

67. É manifesto que a homem é quahficado como seç vivente por possuir uma alma vepela- 
tiva; COMO anual. por ter uma alma sensiliva: como homem. por ter uma alma intelectiva. Ge 
existissem três almas no homem — uma vegeaniva, outra sensitiva, outra racional — sepuir-se-ia 
que uma alma lhe confere gênero « a outra lhe confere espécie: Isto é impossível, pois, se assim 
fora, do gênero e da dilerença especifica não resultaria um todo único, pura é simplesmente, mas 
um todo acidental, uma Espécio de miscelânea, tal coma 4 junção do musical e do branco, Pór 
conseguinte, é necessário que no homem cxista uma só alma. 


CAPÍTULO NovenTA E Um — Razoes que pareciam provar à cxistência 
de mais do que uma alma no homem 


168. Paseceria haver algumas razões que conirariam a unicidade da alma. 

|) À primeira é que a diferença especifica estã para o genero do mesmo medo que a forma 
estã para a matêna. Ora. a animalidado Constitui nO BúOMEm q FENETO, enquanto que a racionali- 
dado constitui a sua diferença especifica: Portanto, como q animal é um corpo animado por uma 
alma sensitiva, pareceria que o corpo animado por uma alma sensitiva ainda está em potência 
Com respeito à alma racional, c assim a alma racional seria uma alma diferente-da consitiva. 

2) A intelizência não possuj um órgão corporal, enquanto que as potências sensitivas « as 
nutritivas o possuem. Por conseguinte, parece cer impossivel que a mesma alma Sci dO TNEEMO 
lémpo imtelectiva 2 sensitiva. pois uma cosa não pode a mesmu LEMPpO existir é não exisir 
Stparadamente. 

3) A alma racional é incorruptivel, conforme acima demonstrames (cf. capítulo LXXXIVL 
enquanto que a alma vegetativa c à sensitiva «do corrupliveis, por comstituirem atos de Úrgãos 
cormuptveis. Portanto, não parece possível que a mesma alma seja ao mesmo tempo vegetativa, 
sensitiva e racional, por ser impossivel que à mesma coisa seja corrupéivel é incorruptivel. 

dh No processo de gerição do liumem aparece 3 Vida, a qual provêm da alma vegetativa. 
antes Que o ser concebido apareça como um amimal em virtude dos sentidos e do movimento: E 
O animal aparece como um ser dotado de movimento e de sentidos, antes de aparcier como doiá- 
do de inteligência. Se, portanto, é em virtude da priméira alma que o ser recêm-concebido pri 
maro vive à vida da planta. depois a do animal € Analmente a do homem racional. pareceria que 
O vEgelanivo, O sensitivo e o racional procedem de um prindipio extemo, ou gue o inteleçivro pro- 
vêm da força contida no semen. Ambas às hipóteses parocem. porêm, inacestáveis. Com efeito. as 
operações da alma vegetativa e as da sensitiva são Impossiveis sem 0 corpo. tampouco o seu prin- 
cipio pode ser sem q corpo. Ora, a alma inteleciiva opera sem O Corpo, parecendo portanto impos- 
vel que alguma força existente no COPO CoOnstitia a sua causa. Conscqientemente, parcoc 
impossivel que 4 mesma sima sejá 40 mesmo iempo vegetativa. censitiva e racional, 
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CAPÍTULO NovENTA E Dois — Solução das mencionadas objeções 


169. Para esclarecer as dúvidas acima. cumpre considerar que, assim Como nos números as 
espécies se diversificam pelo fato de uma ce acrescentar à outra, da mesma forma. nas coisas 
maleridas. uma espécie supera em perfeição a outra. Com cfeito, tado quanto existe de perfeição 
nos Corpos inanimados encontra-se nas plantas. e muito mais; e tudo O que de perfeição tam as 
plantas possuem-no às animais, com algo à mais; é assim por diante, até chegarmos ao homem, 
que é a mais perfeita das criaturas dotadas de corpo material, Ora, tudo quanto é imperfeito cons- 
iu! COMO que a materia em relação ao mais perfeito. 

LT. Isto se evidencia de diversos modos. 

Com efeito. os elementos são a matéria dos corpos constituídos de partes semelhantes, e por 
sua vez os corpos consiitudos de paríes semelhanies são a matéria em relação aos aúimais. O 
mesmo vale para uma c mesma coisa. Pois aquilo que nas coisas naturais atinge um grau superior 
de perfeição, pela sua forma possui tudo quamio existe de perfeição na natureza inferior, e em vir- 
tude desta mesma forma possui quanto de perfeição se lhe acrescenta. Assim, a plama deve à sua 
alma o ser substância c o scr corpórea, e além disso 0 ser um ente animado. O animal, por sua 
vez. deve à sua alma tudo isto, e além disso o ser sensível, 20 passo que o homem deve à sua alma 
lado isto, c mais o fato de possuir uma mteligencia: 

[7]. Se, portanto, se considerar em uma determinada coisa o que pertence à perfeição de um 
grau inferior, será materna] com respeito 20 que periençe à perfeição do grau superior. Assim, sê 
se considerar no animal qué ele tem a vida da planta, isto É a matéria com respeito áquilo que per- 
tence à vida sensitiva, caracteristica do animal. Ora, o gêncro não é matéria (sc O fosse, não se 
poderia atribuílo ao todo) mas constitui algo tirado da matéria, já que o gênero de alguma coisa 
é a denominação da coisa à partir do que nela existe de material. Da mesma maneira, a diferença 
especifica é tomada da forma. Por isso. 0 corpo vivo ou animado é o gênero animal, ao passo que 
v sensitivo constitui a diferença constitutiva dó mesmo. Analogamente. a animalidade constitua o 
gênero do homem. ao passo que a racionalidade constitui a sua diferença constitutiva. 

Todavia, como a forma do grau superior encerra em 4 todas as perfeições do grau inferior, 
não existem duas formas, sendo que de uma delas derivaria O géntro é de ouira a espécie. mas é 
da mesma forma, enquanto esta encérra à perfeição do grau inferior. que deriva O gênero, ao 
passo que. enquanto encerra a perícição do grau superior, dela deriva a diferença especifica. 

172. 1) Resposta a primeira obmeção (cf. niimero Ih8. 1 

Conclui-se. portanto, que, embora o elemento anima! seja à genero do homem co racional 
constitua a dilcrença constitutiva, contudo não é necessario que haja no homem uma alma sens- 
tva e Outra intelectiva, segundo afirmava a primeira objeção. 

2 Dagui segue também a solução da sesunda objeção (nimero [68/71 

Dissemós acima que a forma da especie superior engloba todas as perfeições dos graus info 
riores. Deve-se ter presente, contudo, que uma espécie material é tamo mais elevada quanto 
menos tiver estado sujéita à matéria, decorrendo daqui que. quanto mais nobre for uma forma, 
tanto mais se eleva, necessarmiamente, acima da maicsia. Por conseguinte, a alma humana, a mais 
nobre das formas materiais, atimpe o mais alio erau de clevação. pelo Tato de poder vperar sem a 
participação da matéria corporal. Todavia, já que amesma alma engloba as perfoições dos graus 
inferiores. possui também as operações das quais participa a matéria corpóren. 

Entretanto, é evidente que a operação procede da coisa conforme a força ou o poder da 
mesma. É necessério, portanto. que a alma humana tenha algumas fórças ou potências que consti 
tem printipios das operações exercidas pelo corpo, sendo necessário que estas sejam atos de 
algumas partes do corpo: estas são as potências da esfera vepetativa e sensitiva. 

A alma humana possui também algumas potências que consutuem principios das operações 
exercidas sem w corpo, e tals são as potências da esfera inteleciiva. que não constituem atos de ór- 
paus corporas. É por isso que tumo o intelecto possivel como o intelecto agente se denominam 
separados, por não possuírem orgãos dos quais sejam atos, tais como a visão € o ouvido, mas 
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estão apenas na alma, que é a forma do corpo. Por consequência. não é necessário que haja uma 
aima intelectiva é outra sensitiva no homem. pelo simples fato de que o intelecto sé chama sepa- 
rado enão dispõe de órgão corporal. 

3) Daqui se conclui outrossim que não é indispensável aficmar à eximencia de uma alma 
intelectiva e de outra sensitiva no homem. pelo fato de esta última ser corruplivel, ao passo que 
a intelectiva é incorrupível, conforme alegava a terceira objeção (número 168. 3). Pois O ser 
incorruptivel compete à esfera inielecirva na medida em que é dependente do corpo Corruprvel. 
Portanto, assim como na mesma essência da alma se fundamentam as polências que são separa- 
das, conforme explanamos nos capítulos LKXX VII E LXXXIX. e as não separadas. da mesma 
forma nada impede que algumas das potencias da alma pereçam. ao passo que quiras permane- 
cem incorruptiveis. 

4) Na esteira dessas premissas SOluciona-se também a quarta objeção (cf. múmero 168,41 

Todo movimento natural procede paulatinamente do imperfeito ao perfeito. o que, aliãs, 
ocorre de mancira diferente no processo de alicração e no de geração. Com efeito, toda qualidade 
admite o mais € 0 menos. e por conseguinte a alteração, que constitui um movimento na ordem 
da quahdade, embora seja uná e continua. procede da potência ao ato. passando do imperfeito ao 
períeito. Ora, a forma substancial não admite o mais e o menos, visto que o ser substancial de 
cada coisa é indiviso, Dai que à geração natura] não procede com continuidade, através de uma 
multiplicidade de graus intermediários, do imperfeito ao perfeito, senão que para cada grau de 
perfcição se requer uma nóva geração v uma nova corrupção. É, pois. verdade que. em se tratando 
da geração do homem, o ser concebido vive primeiro a vida da planta, através da alma vegetativa: 
depois, desaparecendo esta forma pela corrupção. adquire mediante uma ouira erTaÇão à alma 
sensitiva, em virtude da qual vive a vida animal; cm seguida corrompe-se esta alma e entra a 
forma última € completa, ou seja, a alma racional, que encerra todas as perfeições que existiam 
nas formas anteriores. 


CarituLO NOvENTA E TRES — À alma racional não é produzida por geração 


E73. Esta forma última é completa, isto é, à alma racional, não se origina da força contida 
no semen — pois esta não é senão à força própria de um corpo — mas provém de um agente 
superior. Com efeito, a alma racional ultrapassa toda a natureza é à força do corpo, uma vez que 
nenhum corpo é capar de atingir a sua Operação intelectual. Se. por conseguinte, nada é capaz de 
Operar além da sua ESpÉcic — q que o ativo É mais nobre que O passivo, 2 O que faz é mais nobre 
do que o que É feito —, é impossivel que a força de algum corpo seja capaz de produzir à alma 
racional. Logo. nem a força que reside no sêmen humano é capas de fazé do. 

| 74. Por não ser a alma racional composta de matéria c forma, segundo demonstramos 
atima (el. capítulos LKKIV c LKXXTVA conclui-se que não pode ser produzida a não ser por 
criação. Ora, só a Deus compete criar. conforme vimos no capitulo LXX. Em conseglência, só 
Deus pode ser o autor da alma racional, 

175, Isto se demonstra também a partir da natureza. 

Eletivamente, observamos nas artes ordenadas umas às outras que a arte mais elevada reves- 
tE à última forma. so Passo que as ares inferiores preparam a matéria para a ultima fúrma. Dra. 
é óbvio que a alma racional é a formê última c a mais perfeita que pode caber à matéria gerável 
e corrupivel. Compreende-se que us agentes naturais são capazes de produzir as disposições é 
fórmas anterores « menos perfeitas. O apente supremo, porém, que é Deus, produz a última 
forma, isto é. m alma racional. 


CapiTULO NOVENTA E QUATRO — A almã racional não constitui parte 
da substância de Deus 


176. Nem por isto se deve pensar que a alma racional constitua uma parcela da substância 
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de Deus. conforme errimenmente acreditam alguns, Pois já demonstramos (no capitulo LX) que 
Deus & um ser simples e indivisível, Por conseguinte, ao unir a alma racional ao corpo, nao.o faz 
Como que à extraindo da sua própria substância divina. 

177. Ja demonsiramos também (no capítulo XVII) ser impossivel que Deus scia a forma de 
algum corpo. Ora, à alma racional é a forma do corpo. é Por conseguinte não pode ser parte da 
substância de Deus, 

118. Ficou igualmente provado (no capítulo IV) que Deus não se movc nem é movido, nem 
por si nem acidentalmente. Ora, É precisamente isto gue ocorre com a alma racional, que passa da 
ignorância para a ciência. do vicio para a viriude Por conseguinte, não pode ela ser uma parcela 
da substância divina. 


CapíruLO NOVENTA E CINCO — Às coisas que tem o ser de uma força 
extrinseca procedem diretamente de Deus 


[19 Do que vimos expondo até aqui conclui-se necessariamente que as coisas que só podem 
Er produzidas por criação procedem diretamente de Deus. É manifesto que os corpos cclestés só 
podem ser produzidos por criação. Pois na verdade não se pade dizer que sc originaram de algu- 
ma maitria precxistenle, visto que, sc assim fora, seriam geráveis, corruptiveis e pasaveis de 
mudanças contrárias, D que não OC Lene. conforme Si. pode depreender vo seu movimento CiIrcu 
lar. Elelivamente, os corpos celestes caracterizam se pelo movimento circular, € O movimento cir- 
cular não admite contrário. Segue-se, por conseguência, que 0s corpos celestes foram criados dire- 
támente por Deus. 

180. Coisa análoga ocorre com os elementos de que É feito o universo. 

Estes não podem originar-se de alguma matéria preexistente. pois esta deveria ter do algu- 
ma fórma, & portânio seria necessânio que algum corpo, diverso dos elementos, fosse anterior aos 
clementos na ordem da causalidade material. Ora, se u matéria anterior aos elementos livesse 
outra lórma, seria necessário que um desses elementos fosse anterior aos outros nã. ema arder. 
se q matéria, à Qual precede a forma do elemento. tivesse outra forma. É Récessário. por conse- 
gurmte, Due também Os elementos basicos do emivêrso tenham sido criados directamente por Den: 

IB. Se assim é, muito maior ainda É a impossibilidade que as substâncias INCOTpOTeas & 
invisívers tenham sido produzidas por aloum agente maternal. visto que todas essas substâncias 
são imateriais. Logo, É impossivel que tais seres provenham de alguma maicria preexistente, Resta 
como única alternativa o haverem sido criadas diretamente por Deus, Eis à razão pela qual a fx 
católica professa que Deus & o eriador do céu e de terra, de todas as coisas, as visveis e as 
drrvisiveic. 


CapíTuULO Noventa E Seis — Deus não opera por necessidade, 
mas em virtude da sua livre vontade 


182. Da mossa exposição segue também que Deus não criou as coisas em virtude de uma 
necessidade. mas voluntariamente. 

Com efeito, quem faz uma coisa por necessidade só pode fazer isto por estar impossibilitado 
de fazer outra coisa, Ao contrário, quem age voluntariamente pode produzir livremente mais do 
que uma coisa, visto que todo aquele que ape, age através da forma que lhe é própria, Ora, a 
forma natural. pela qual uma coisa age compulsoriamente, é uma só. Ao contrario, as formas 
intelectivas, pelas quais uma coisa age voluntariamente, são multiplas. Por conseguinte. já que 
Deus criou diretamente muitas coisas. segundo já ficou demonsirado (no capítulo XCV), é evi- 
dente que Deus criou as coisas livremente, e não em virtude de uma necessidade fatal. 

183. Quem age em virtude da sua inteligência e vontade É antérior na ordem dos agentes, à 
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quem age por necessidade da malurcra, pois quem age voluntariamente escolheu um objetivo que 
o move, au passo que quem agé necessariamente falo por um objetivo gue lhe fo: determinado 
por outrem. Úra, é evidente que Deus é o primeiro de todos os agentes, e portanto opera livres 
mente, e não por necessidade da natureza. 

184. Demonstramos acima (no capítulo XIX) que o poder de Deus é infinito, donde se infere 
que Ele não é determinado necessariamente em rélação a este ou âguels cfcito. mas pode determi- 
nar-se Ele mésmo livremente, cm relação à qualquer efeito. Ora, aquele que não é determinado 
necessariamente por nenhum efeito, quando se determina 2 si mesmo a produzir um certo efeito. 
fá-lo ou porque o deseja ou porque o quer livremente. Assim, por exemplo. o homem pode passear 
Ou não passear, & por isso se diz que pásscia quando quiser Portanto. é necessário que os efeitos 
que Deus causa procedam da sua livre vontade. Logo. Deus não age em virtude da necessidade, 
mas ém força da sua livre vontade, 

Esta É a razão pela qual a fé católica não só denomina à Deus criador. mas também “faze 
dor”, pois à fazer é próprio do artífice que apera livremente. E, ja que todo ser que age livremente 
O far pela concepção da sua inteligência a qualse denomina “o verbo” (palavra) do asente. 
conforme dissemos acima (capítulo XXXVI. e o verbo palavra de Deus é o Filho por este 
motivo a fé católica fala do Filho, airevés do qual mmdo Sfoi feito, 


CAPITULO Noventa E SETE — Deus é imutável no seu agir 


185. Pelo fato de que Deus cria as coisas voluntariamente, conclui-se com evidência que 
pode criá-las sem que ocorra qualquer mudança nEle. 

Elerivamente, à diferença entre 6 que age por necessidade e o que age livremente estã no 
seguinte: O primeiro age sempre da mesma forma. enquanto que o segundo age cada vez como 
quer, Pode acontecer. sem que haja mudança ncle. que neste múmento queira fazer uma coisa que 
anteriormente não quis fazer. Por conseguinte, pode ocorre que Deus. embora seja “temo: tenha 
criado às coisas no tempo, e não «desde toda a eternidade, sem que devido a isto se deva dizer que 
Deus é passvel de mudança. 


CapíruLo Noventa E Oito — Uma objeção que pareceria provar str 
o movimento etemo 


186. Pareceria que. se Deus pode produzir um novo efeito em virtude da sua vontade ejema 
e imutável, necessariamente deve haver um movimento anterior a este novo efeito. 

Realmente, parcee que, se 4 vontade adia para mais iarde o que quer fazer. não pode procê- 
der desta forma à não ser devido à uma razão que agora existe e depois cessa de existir. Ou então 
devido a uma razão que apora não existe mas no futuro existirá Assim. pode ocorrer que q 
homem. no verão. queira vestir uma determinada roupa, a qual, porém. não quer vestir ggora, mas 
sé fúluramente. visto que agora faz calor. e o enlor sá caderi Quando chegar o futuro invemo. 

de, portanto. Deus quis desde toda a eternidade produzir um determinado efeito. e todavia 
não o produriu desde toda a elernidade. pareceria que não o fez, ou porque esperava pelo futuro 
que ainda não existia, ou então porque no futuro deixaria de exisur uma rázão que então existia. 
Ora, ambas as hipóteses supõem em Deus movimenta, cu seja, mudança. Parcceria, por conse 
gunte, que uma vontade anterior não pode produzir um efeito mais tarde. se não houver um movi 
mento anterior. E gsm, sea vontade com à qual Deus quis Criar O universo fo tiema, É sem 
embargo o mundo não foi eriado desde toda a ctemnidade, pareceria que houve movimento ou 
mudança antes da criação do universo, € por conseguinte também coisas passveis de movimento 
du mudança. Ora, se essas coisas passíveis de movimento. por sua vez, fóram criadas por Deus 
nO tempo. e não desde toda a ctermidade. de novo parece dever-se postular a existência anterior de 
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Outros movimentos, & conseqdentemente de outras coisas passives de movimento, é assim por 
diana, até ao infinito. | 

167. A solução desta Objeção apresenta-se relativamente fácil se ponderarmos à diferença 
que vai entre O agente universal e o agente particular. 

A ação do agente particular é proporcionada à norma e à medida que O agente universal 
estabcicocu, € sto se pode observar na esfera civil, Com efeito, à legislador propõe a lei como uma 
norma e medida segundo as quais um determinado juiz deve dar o seu pronunciamento. Ora, 9 
tempo & a medida das ações que acontecem no tempo. À ação do agente particular É proporcio- 
nada ao tempo, no sentido de que o agente particular age agora e não antes, movido por uma 
determunada razão. 

Ao contrário, o agente universal, que é Deus, foi quem instituiu esta rhedida, ou seja, O 
tempo, É O ler segundo a sua vontade livre. Portanto, existe a calegoria tempo nas coisas criadas 
pôr Deus. Por conseguinte, assim como à quantidade e a medida de cada coisa é aquela que Deus 
lhe quis dar, da mesma forma a quantidade dc tempo dé cada coisa é aquela que Deus lhe quis 
dar, de modo que tamo O tempo como as coisas criadas no tempo iiveram início no momento em 
que Deus quis que o irvessém. 

A mencionada objeção procederia no caso de um agente que pressupõe o tempo e age no 
tempo; mas não instituiu cle próprio o tempo, Logo, o problema de saber por que a vontade clema 
(de Deus) produz um determinado efeito agora. e não antes. pressupõe um tempo preexistente, 
pois O agora é O antés pressupõem parcelas do tempo. Consegdentemente, no que tange à criação 
universal das coisas, entre as quais figura também o tempo, O que interessa não é O porquê do 
agora e do antes, mas por que razão Deus quis que houvesse uma medida de tempo. Ora, isto 
depende da vontade divina, pars a qual é irrelevante assinalar este ou aquele periodo de tempo. 

188. A mesma consideração pode ser feita com respeito à dimensão do universo: 

Não interessa persuntar por que Deus colocou o universo corpóreo em tal posição e não em 
outra, pois fora do universo não existe vutro lugar. Deve-se à vontade divina que 0 universo cor- 
pório inha tais dimensões. que menhuma parte do mesmo caia fora do espaço a ele reservado, 
qualquer que sejaá à sua púsição, 

Por conseguinte, embora antes da criação do universo não houvesse tempo, é embora fora do 
umverso não haja nenhum outro lugar, costumamos todavia falar assim, dizendo, por exemplo, 
que antes da existencia do mundo nada existia, exceto Deus. ou que fora do mundo não existe 
corpo algum. Em assim Falando, não tentionamós dizer que “antes” sgmfique o tempo c “fora” 
designe o lugar, sendo que Cstamos (ão-somente usando a linguagem da imaginação. 


Carrruto Noventa E Nove — Solução das objeções que afirmam 
a eternidade da matéria 


189, Poderia parecer. comudu, que, embora a Criação das coisas não seja eterna, à matéria, 
esta sim, stria clerna. matem 
1) Com efeito, tudo aquilo que primeiro foi não-ser é porá t-ser passou por-uma midaiça 
do não-ser para q ser. Se, portanto, as coisas criadas, como 6 céu, a terra e outras SEDE na 
existiram desde toda a eternidade. mas começaram à existir depois da não-existência. a 
dever se mecescamnamente afirmar (que mudaram do não-ser para O ser. Ora, toda mudança a ted 
movimento tm um sujtito, visto que o movimento é um ato próprio daquilo que existe só em 
potência, O sujeito da mudança, mediante a qual uma determinada coisa é criada para o ser, não 
é a própria coisa criada, visto que esta constitui o termo ou ponto terminal do movimento, | 
impossivel que O mesmo mevimento possa constituir o termo é ao mesmo beiipo o sijuito: O 
supeto da mencionada mudança é aquilo pelo qual a coisa é criada, isto É, a matéria. 
Parece, por conseguinte, que, sc as coisas passaram da não-existência para a existência, 
necessariamente a matéria existiu antes delas. Ora, se também esta matéria preexistente rd 
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nao-ser para o ser, deve ter havido antes dela uma outra matéria. Ora, não se pode levar este pro- 
cesso até no infinito, Logo, pareceria dever-se chegar necessariamente à existência de uma matéria 
eterna. a qual não passou do não-cxistir para o existir, mas existiu sempre, desde toda a 
ctemidade. 

2) Se o universo passou à existir depois de um tempo de não-existência, parece dever-se 
obngatoriamente argumentar da scguinte maneira: antes que O Mundo existisse, de duas, uma ou 
era possível que o mundo passasse a existir, ou não era possivel. Se não era possível que o uni- 
VETEO passasse a existir, Mécessariamente sc afirmará que cra impossível que O mundo passasse a 
existir. Ora, O que € impossivel que exista, necessariamente não existe, Logo. o mundo não pode 
ter sido criado. Já que esta última afirmação é evidentemente falsa. necessariamente sc dirá que, 
se O universo começou à existir depois de um periodo de não-cxrstênçia, O que antes de existir era 
apenas possivel, passou a existir na realidade. Logo, havia algo em potência. para que dali proce- 
desse o universo. Ora, O que estã em potência para tornar-se o ser de alguma coisa € a matéria 
desta, assim como a madeira é à matéria da qual se faz um assento. Por conseguinte, pareceria 
que a matéria existiu necessariamente desde toda a eternidade, embora o universo não seja CLEO. 

190. Todavia, já que ficou demonstrado acima (no capítulo LXIX) que também a materia 
só pode ter sido criada por Deus, pela mesma razão a fé católica não professa que a matéria é 
sema, COMO tampouco o mundo & eterno. Com efeito, É necessário que a causalidade divina se 
manifeste nas coisas de tal modo, que apareça que as coisas criadas por Deus começaram a existir 
após um periodo de não-existência. Isto demonstra com clareza ineridiana que não devem a exis- 
tência a si mesmas. porém ao Criador eremo. 

Contudo, as razões acima mencionadas não nos obrigam a afirmar à eternidade da matéria. 

|) À enação universal das Coisas não se denomina mudança no sentido adequado da pala 
vra (CÊ. número 189, 1). Pois em nenhuma mudança o sujeiio desta & produzido pela mudança. já 
que, como dissemos acima. uma c mesma coisa não pode ser ao mesmo tempo sujeito e termo. 
Lógo, sendo que a criação universal de Deus se estende à tudo quanto existe, esta criação não 
constitui uma mudança no sentido verdadeiro da palavra, mesmo que as coisas criadas tenham 
passado do não-ser para o sér. À passapem da não existência para a existência não € sulicienic 
para que haja uma verdadeira mudança, a nau ser Que se suponha que O sujeito ora estã sob a pri- 
vação, ora sob a forma. Efetivamente, hã casos em que dcorre passagem sem que haja verdadeiro 
movimento ou verdadeira mudança; por exemplo, quando «é diz que do dia se passa à noite. 

Por conseguinte, embora o universo tenha começado a exisur depois de não ter existido. não 
é necessário que tal tenha ocorrido através de uma mudança, mas sim medianse criação, Esta não 
constitui mudança no sentido próprio do Lero, senão que constitui uma relação da coisa criada, 
dependente do Criador no seu ser. Para que haia uma verdadeira m udançã, é preciso que exista 
umraigo que uma vez é ísio e depois passa a ser aquilo. Ora, tal não ocorre no caso dé uma vorda. 
deira criação, Ou pelo menos não ocorre criação no sentido adequado é próprio da palavra, senão 
apenas em hnguagem da imaginação, isto é, enquanto imaáginamos que uma € mesma coisa pri- 
meira não cxistiu e depois passou à existência. Logo, so em sentido analógico se pode dizer Que 
a criação constitua uma mudança. 

2) A segunda objeção (cf. número 189, 2) também não procede. Embora seja verdadeiro 
dizer que, antes de O universo existir, era apenas possivel que ele passasse a existência, isto não 
imphea potência. Pois denomina-se possível o que significa algum medo da verdade. lozo este 
posavel não implica potência, conforme ensina o Filósoio no sétimo livro da sua Metafísica. 
Mesmo que o dizer que era possível que à mundo passasse à existir implicasse potência, não se 
tratafia necessariamente de potencia passiva, mas de potência ativa, isto é: concluir-seda apenas 
que era possivel que o mundo passasse u existir, no sentido de que Deus podia criar o mundo 
antes que este existisse na realidade. Logo, não hã necessidade de admmiir que a materia preexistiu 
ao universo. Eis por que a fé católica não admite nada de eterno afora Deus, razão pela qual pro- 
lessa ser Ele o criador de todas as COfSas, OS visiVEIS Eds invisvois. 


COMPÊNDIO DE TEOLOGIA 101 


CaríTULO CEM — Deus faz tudo em vista de um fim 


21. Uma vez dentunsirado (no capítulo KCIX) que Deus criou 4s coisas não por necessi- 
dade natural mas em viriude de sua inteligência e vontade. e já que tado ser dotado de inteligência. 
e vontade age em vista de uma meta, conclui-se necessariamente que tudo quamo Deus criou. 
existe por causa de uma finalidade, : 

192, A cnação das coisas por parte de Deus é a melhor, pois & próprio de quem é o Melhor 
fazer tudo da melhor muneira, Ora, É melhor fazer uma corsa em vista de um fim do que fizéla 
sem visar a uma finalidade, Por conseguinte, Deus fez as coisas com vistas à uma meta. 

135. O sinal disto encontra-se, aliás. na própria natureza, podas esta nao far nada em vão. 
mas sempre visando a algum objetivo, , 

Ora, não seria razoável dizer que hã mais ordem nas coisas produzidas pela natureza criada 
do que no primeiro agente da natureza (Deus), pois toda a ordem da natureza deriva dEle. É evi- 
dente. ponanto, que Deus criou as coisas em vista de um fim 
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QUESTAO XIII 
Dos Nomes Divinos. 


Depois de considerado 0 que pertence ao conhecimento divino. devemos tratar dos nomes 

divinos. puis numeamos as coisas conforme as conhecemos. 

E, nesta questão, discutem-se dose ariigos: 

1.º - se Deys pode ser nomeado POr nÔSs; 

2º - selhá nomes predicados substancialmente de Deus: 

3” - se hã nomes atribuídos propriamente a Deus ou se todos lhe são atribuídos 
metaforicamente: 

+" - 5€ 580 sinônimos muitos nomes aplicados a Deus: 

5 — 4t hã nomes atribuídos a Deus é ás criaturas unívoca ou equivocamente: 

6º - suposto que sejam atribuídos analogicamente. se se atribuem primeiro a Deus ou às 
crialuras: 

7.º - se certos nomes se atribuem a Deus, temporalmente: 

8.º - seo nome de Deus indica natureza Ou operação: 

9º - seo nome de Deus é comunicável: 

0.º - se deve ser tomado univoca ou equivocamente, segundo designa Deus pela sua natu- 
reza, pela participação e pela opinião: 

[1.º - sea denominação — Aquele que é — & própria por excelência de Deus: 

12º - se podemos formar, a respeito de Deus, proposições afirmativas. 


Art. | — Sr ALGUM NOME convEM A DEUS) 


O primeiro discute-se assim — Parece que nenhum nome convém a Deus. 
|. — Pois diz Dioniso:” Que não se lhe pode dar nenhumi nome, nem formar qualquer 
apintdo o respeito dele. E a Escrimra:* Quo! é o seu nome, & qual é o nome de seu filho, se é que 
o sabes? 

2. Demais. — Todo nome ou é abstrato ou concreto. Os concretos não convém à Deus, que 
& simples. Os abstratos também não, porque não exprimem nada de perfeitamente existente. Logo. 
nenhum nome pode ser atnbudo a Deus. 

3. Demais. — Os nomes exprimem a substância qualificada; os verbos e os participãos à 
exprimem no tempo; e os pronomes, demonsirativa ou relativamente. Ora, nada disto convém à 
Deus que não tem qualidade nem acidente, nem estã no tempo, nem cai sob o alcance dos semti- 
dos, de modo que possa ser designado, nem pode ser expresso relativamente: pois os relativos 
fazem lembrar o que já foi dito, seja um nome, particípio ou pronome demonstrativo. Logo. Deus 
não pode, de nenhum modo. ser nomeado por nós. 

Mas. em contrério, a Escritura:* O Senhor é como um homem guerreiro, séu nome é 

onipotente, 


* Semtenças [,d. |, expos. text, q.6:d.22.a. 1; Dos Nomes Divinos, c. l, let. 1,3 
* Dos Nomes Div cap |— * Prov30,4— * Er 15,3 
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Segundo 6 Filósofo, * as palavras são sinais dos conceitos, que são semelhanças das coisas. 
Por onde e claro que a» palavras se referem às coisas que devem sipnificar. medianica soncépção 
do intelecto. Logo. na medida cm qué uma coisa pode ser conhecida por nós, nessa mesma pode 
Ser por nos nomeada. Ora, como já demoncrramos lg. 12.4. 114. 124 nós não podemos ver a Deus 
em essência, nesta vida. Mas somente o conhecemos por meto das criaturas. c por via da casgali 
dade, da excelência é da remoção. Porianto. nós podemos nomea-lo por meio das criaturas. Não. 
porém, que O nome que o designa exprima a divina esséicia como ela é assim como a palavra 
homem significa a essência do homem em tai como ce exprimindo-lhe à definição. que lhe declara 
a essência, pois a noção significada pelo name é a definição. º 


Dionne À Resposta A PRIMEIRA OBJEÇÃO. 


Dizemos que Deus não tem nome ou estã acima de qualquer denominação. porque a sua 
essência sobrepuja O que dele imeligimos c exprimimos pela palavra. 


RESPOSTA A SEGUNDA, 


Como chegamos ao conhecimento e q denominação de Deus, por meio das criaturas. Os 
nômes que lhe atribuimos têm a significação que convém às criaturas maténiais. cujo conheci- 
mento nos é conatural. como ja dissemos (9, 12,2. 41. E coma. dentre essas Criaturas, as que são 
perfeitas e subsistentes são compostas; é não sendo. por outro lado. a forma delas completa 
subsistente, mas, antes. o que far com que aleuma coisa exista. dai provém que todos os nomes 

“que impomos para significar o que é completo é subsistente iâm significação Cconcreia. come con 
vem a compostos, Os nomes. porém, impostos para significar formas simples, ex primem algo. não 
como subsistente, mas como aquilo pelo que alguma coisa existe; assim a brancura significa aqui- 
lo que faz com que uma coisa seja branca Ora, sendo Deus simples & subsistente. arribuimos-lhe 
nomes abstratos, para lhe exprimirem a simplicidade: os nomes concretos. para lho exprimirem a 
subsistência € a perfeição: embora todos esses nomes sejam deficientes pára lhe exprimem o 
modo de ser, assim como o nosso intelecto não o conhece, nesta vida. tal como é. 


RESPOSTA À TERCEIRA, 


Sigmficar a substância qualificada & significar o suposto com a natureza ou a forma determi- 
nada, na qual subsiste. Por onde, assim Como certos nomes são atribuídos a Deus concretamente 
para lhe significarem a subsistência e a perfeição, como já dissemos, assim também se lhe-atri- 
buem nomes que significam a substância qualificada. Quanto aes verbos e aos parúcipios, que 
exprimem o tempo, eles se atribuem a Deus, porgue à eternidade inclui todos os tEmpos: pois. 
assim como não podemos apreender e exprimir os seres simples subsistentes, senão ao módo que 
convem aos compostos, assim não podemos compresader ou exprimir pela palavra à cermidade 
simples senão ao modo das coisas temporais; é isto por causa da conaturalidade do nosso inte- 
lecro com as coisas compostas é temporais. Por fim, os pronomes demonstrativos se aplicam à 
Deus, enquanto designam o que É Comnprésndido. c não o que é sentido, pois. ná medida em que 
compreendemos, nessa mesma designamos. E assim do modo pelo qual 0% nomes, os participios 
é os pronomes demonstrativos se atribuem a Deus, desse mesmo podem ser significados pelos 
pronomes relativos. 


* Do Interpretação 1, leit. 2 
8 Metafísica IV, ler. 16 
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Art. | Se ALGUM NOME SE PREDICA DE DEUS SUBSTANCIALMENTE. ” 


O segundo discute-se assim. Parece «qui nenhum nome sé predica de Deus 
cubstançiaimente, 
1. — Pois diz Damasceno; Tudo u que dizemos de Deus não exprime o que ele é subsian- 


cialmente, mas significa à que não é, ou alguma relação, ou alguma particularidade consecutiva 
ú ic Nainreza Ou açao. 

- Demais. — Dionisio diz:” Em iodos os santos tedlogos acherás um hiso às felizes porti- 
Cipa ge da tearquia, exprimindo manifestariva e faudarivamente cado úma das denominações de 
Deus. O sentido deste lugar É que os nomes que os Santos Doutores con sagram ao divino louvor 
se distinguem pelas participações de Deus. Ora. 0 que exprime a participação de um ser não signi- 
hey nada do que lhe pertence à esséúcia Logo, os nomes predicados de Deus não se lhe atribuem 
substancialmente. 

à. Demais. — Um ser é nomeado por nós conforme o modo pelo qual 0 compreendemos. 
Ora. nós não inteligimos a Deus em substância, nesta vida. Logo, nenhum dor nômes que lhe apli 
camos se lhe aplica substancialmente. 

Mas. em Contrário, diz Agostinho;"º Em Deus se identificam o ser forte, sábio, Ou O que 
quer que digamos da suo simplicidade. para lhe significar q subsiência. Lopo, rodas essas denomy- 
nações exprimem a divina substancia, 


SOLUÇÃO. 


Us nomes atribuídos a Deus negativamente ou os-que exprimem alguma relação dele com a 
enatura é claró que de nenhum modo lhe stenificam a substancia. mas dele removem alguma 
coisa ou exprimem alguma relação que têm com algum ser ou, antes, que algum ser tem com ele. 

Mas as opimões variam quanto aos nomes que de Deus se predicam absoluta e afirmativa- 
mente. como bom. sabio « outros. — Assim, uns disseram que, embora todos esses nômes se pre 
diguem de Deus aficmativamente, contudo são destinados. antes. para dele remover, que para afir- 
mar alguma coisa. Por onde. dizem, quando afirmamos que Deus & vivo, queremos EXprinur que 
não tem o mesmo modo de ser das coisas imanimadas. e assim por diante. Esta c a cpintão de 
Moises Maimônides. — Outros, porém, dizem que láis nomes são impostus para exprimir as rela- 
ções de Deus com as criaturas: assim. quando dizemos que Deus é bom, o sentido É que Deus é 
a causa da bondade des coisas, e asam por diante. 

Mas. estas duas Opiniões são inconvenientes. por ires razões. Primeiro, porque itenhuma 
dessas duas opiniões pode explicar d razão por que certos nomes se predicariam de Deus, de 
preferência à outros. Pois ele € causa, tanto dos corpos como dos bens: portanto, se quando dize- 
mos que Deus é bom queremos dizer que Deus é a cousa dos bens, cemelhaniemente, quando dize 
mos que Deus é corpo, também significa isso que é à causa dos corpos. E, do mesmo modo, dizen- 
doque É corpo. dele removemos que seja um ente puramente potencial, como a matéria-prima. — 
Segundo, porque resultana de tais opiniões que todos us nomes aplicados a Deus não lhe convém 
sendo em sentido secundário, como quando dizemos que um remédio é são para em seniido secun- 
dário sigmificar somente que é causa da saude no animal que, primasiâmente, se chama são. — 
Terceiro. porque tais upimões vão contra à mtenção dos que Falamos dé Deus. que, quando dize- 
mos que Deus É vivo. queremos dizer coisa diferente, que quando dizemos que é à causa da nossa 
vida, ou que difere dos corpos inanimados. E. portanto, devemos pensar. de outro modo, que tais 
nomes significam certamente a subsiância divina c de Deus se predicam substancialmente, mas o 
representam de modo deficiente, o que assim se demonstra, Os nomes exprimem à Deus do mado 
pelo qual o nosso intelecto o conhece. Ora, como o nosso intelecio o conhece por meio das criatu- 
ras. hã de conhece-lo do modo pelo qual estas o representam. Já demonstramos (q. 4, a. 21. porém, 


* Senc 1, d. 2a. 2: Súmula Contra os Gentos 1.c. 311 Di Poder (Divino), q. 7 
* Da Fe Uriodoxa. iv. 1.0.9 — * Dos Nomes Div c Lie? — 1º Da it VL c.4 
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que Deus encerra em si, primariamente, quase absoluta e universalmente simples, todas as perfei- 
ções das criaturas. Por onde uma criatura qualquer O representa é tem com cle semelhança, na 
medida em que tem alguma perfeição; não, porém, que o represente como sendo da mésma espê- 
Cie vu do mesmo género. mas como um pancipio excelente em relação a cuja forma os efeitos são 
deficientes. sem deixarem, contudo. de exprimir alguma semelhança dele, assim a forma dos cor- 
pos infériores representa à viriudo solar. E so já o expusemos (g. 4, a. 3) quando tratamos da 
perieição divina. Por onde os nomes em questão exprimem a divina substância, embora imperfei 
tâmente, assim Como imperfeitamente as criaturas o representam. Assim, pois. quando dizemos 
que Deus é bom, o sentido não é que Deis é a cousa da bondade. ou que Deus não é mau, mas 
que a bondade que atribuimos às criaturas preexiste em Deus de modo eminente. Donde, pois, não 
se segué que a Deys convém o ser bom. porque causa a bondade, mas. antes, pelo contrário, pur- 
que é bom difunde nas coisas a bondade. conformé aquilo de Agostinho;"” Porque ele é bom é 
QUE ROS SOMOS. 


DonDE sa Resposta A PrRIMETRA OBJEÇÃO, 


Damasceno diz que tais nomes não significam o que é Deus, porque nenhum deles êxprime 
o que Dus perfeitamente é mas cada um o significa imperfeitamente. assim como imperfeita. 
Mente O representam as criaturas. 


RESPOSTA A SEGUNDA. 


ÁS vezes. uma coisa é a origem da qual um nome tira a sus siginficação, é Outra, o objeto 
que ele designa. Assim, o nome de lápide qu pedra se origina daquilo que lesa o pé: não é. porém, 
usado para significar aquilo que lesa à pê, mãs uma espécie de corpo; do contrario, tudo o que 
lésa o pe sena lápide ou pedra Donde devemos concluir que os nomes divinos em questão são. 
cero, originados das participações da divindade. Assim, pois, como as criaturas representam a 
Deus. embora imperfestamente, segundo as diversas participações das divinas perfeições. assim O 
nosso intelecto conhece e nomeia a Deus conforme cada uma dessas participações. Esses nomes, 
porém. não são impostos para significar as participações mesmas: «, quando dizemos que Deus é 
vivo, Queremos dizer que de Deus procede a vida, querendo assim significar o princípio mesme 
das coisas, no qual preexiste a vida. embora de modo máis eminente do que o que nós podemos 
compreender Gu exprimir. 


RESPOSTA 4 TERCEIRA. 


Não podemos. nesta vida. conhecer a essência de Deus. tal como ela é em si mesma; mas a 
conhecemos enquanto representada nas perfeições das criaturas, e assim é que 05 Momes que 
impomos a significam. 


Art. HI SE ALGUM NOME SE PREDICA DE DEUS PROPRIAMENTE 1? 


O terceiro discute-se assim. — Parece que nenhum nome se predica de Deus propriamente, 

|. — Pois todos ps nomes que aplicamos a Deus são tirados das criaturas, COMO já se disse 
ta. 1). Ora, tais nomes se aplicam a Deus metaforicamente; assim, quando dizemos que Deus é 
pedra ou lego ou algo semelhante Logo, os nomes que atribuimos a Deus se aplicam 
metaforicamente. 

é Demais. — Um nome que É removido de um ser, mais verdadeiramente do que é dele pre- 
dicado, não sé lhe aplica propriamente. Ora, todos os nome: — como bom, sábio e semelhantes 


Da Doutrinas Ceisiã iv. 1. E. 3% 
* Sent. 1d. 4,0. 1,2. 1;d.22,a.2;d. 33,4 2,d.35,a. 1,8d 2; Con. Genr. 1, €. 30; Do Poder, q.7,a. 
5 


TEXTOS DA SUMA TEOLÓGICA 109 


— Femovem-se de Deus mais verdadeiramente do que dele se predicam, como se lê claramente em 
Dionísio. ** Logo, nenhum desses nomes se predica propriamente de Deus. 

3. Demais. — Sendo Deus incorporeo, os momes de Corpos mão se lhe atribuem senão 
metaforicamente. Ora, todos 05 nomes em questão implicam certas condições corpóreas, cómo o 
tempo. a composição e outras semclhanses. Losó, todos esses nomes se atribuem à Deus 
metaforicamente. 

Mas, em contrário, diz Ambrósio:"* Há certos nomes que indicam evidentemente uma . 
propriedade divina. Ouiros que exprimem. com cloro verdade, a majestade divina; outros, por fim, 
que se apilcam a Deus por metáfora e servelhanço. Logo, todos Esses momes se predicam de Deus 
metaforncamente. 


OLINDA. 


Como jã dissemos (a. 2), conhecemos a Deus pelas perfeições que dele procedem para as 
criaturas, perfeições que nele existem de modo mais eminente que nestas. Ora, o nosso intelecto 
as apreende conforme é modo pelo qual elas existem nas criaturas. e, como as apreende, assim as 
exprime por nomes. Ora, nos nomes que atribuimos a Deus há dois dementos a se considerarem. 
a saber. as perfeições mesmas que eles significam, como bondade, vida e outras; e o medo de 
sigmiicar. Quanto ao que significam tais nomes, convêm a Deus propriamente mais qué às criatu- 
ras, c dele se predicam primariamente. Quanto ac modo-de significar, não se lhe atribuem própria- 
mente, pis esse modo & próprio das criaturas. 


Donpe a REsPosTA A PRIMEIRA OBJEÇÃO. 


Alguns nomes significam as perfeições procedentes de Deus para as coisas criadas, de 
maneira que o modo imperfeito mesmo pelo qual à perfeição divina é participada pela criatura 
está incluído na significação deles, assim, pedra significa um ser material. E tais nomes não se 
podem atribuir a Deus senão metaforicamente. Os nomes, porém, que significam as perfeições 
mesmas absolutamente, sem que nenhum medo de participação se inclua na significação deles — 
como ente, bom, vivente e semelhantes —, esses atribuem-se a Deus propriamente. 


Resposta 4 SEGUNDA. 


Dionísio diz que os nomes em questão podem ser negados de Deus, porque a sigmlicação 
deles não lhe convém, do modo mesmo pelo qual a exprimem, mas de modo mais excelente. E, por 
isso, Diomsio diz, no mesmo lugar, que Deus está acima de toda substancia é de toda vida. 


Resposta A TERCEIRA. 


Os nomes que se predicam propriamente de Deus implicam condições corpóreas, pela 
significação mesma deles, mas pelo modo de significar. Os que, porêm, se atribuem a Deus 
metaforicamente implicam condição corporal, pela sua significação mesma. 


Art. IV — SE 05 NOMES PREDICADOS DE DEUS SAD SINONIMOS, * * 


. quarto-discute-se assim. — Parece que os nomes predicados de Deus são sinônimos. 


— Pois chamam-se sinônimos os nomes que significam absolutamente o mesmo. Ora, os 

e à Deus se predicam significam absolutamente o mesmo. Assim, a bondade de Deus É à sua 
essência e também a sua sabedoria. Logo, tais nomes são absolutamente sinônimos, 
2. Demais. — Nem vale dizer que esses nomes sienificam a mesma mn ade, mas €xpri- 





12 Da Hierarquia Celeste e.) — ** Da Fé biv.2 
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mem núgões diversas. — Poisá noção à que não corresponde nenhuma realidade é vázia de senti 
do, Se, portanto, as noções em questão forem muitas e a realidade uma s0, tais noções são vazias 
de sentido. 

3. Demais. — O que tem unidade real e racional tem mais unidade que O que tem unidade 
real e multiplicidade racional. Ora, Deus é uno por excelencia. Logo, não pode ter unidade real c 
multiplicidade racional e, portanto. os nomes que dele se prodicam, não sisnificando Dóções diver- 
sas, são necessariamente sinônimos. 

Mas, em contrário. — Todos us sinónimos unidos uns aos outros não passam dé tautologia, 
tomo quando se diz roupa vestimenta Se. portanto, todos os nomes predicados de Deys são sind. 
nimos. não se pode, com conveniência, dizer que Deus é bom. ou coisa semelhante: e contudo. 
diz a Escritura:"* O fortíssimo, grande e poderoso. o Senhor dos exércilos é o téu nome. 


SOLUÇÃO. 


Os nomes de que tralâmos não são smônimos predicados de Deus, E Sto jã O veramos facil 
mente. se dissessemos que tais nomes são usados pára mesgar ou para ex rimir a relação de causa, 
que há entre Deus e as criaturas: então, já seriam diversas as noções desses nomes. conforme as 
coisas diversas que negam ou os efeitos diversos que conolam. — Mesmy, porém, admitindo que. 
como já dissemos (a. 2), tais nomes exprimam a substância divina. embora imperfeitamente, ainda 
resulta claro. segundo o que já estabelecemos (a, 1.2), que eles tem noções diversas. Pois a noção 
significada pelo nome é ums concepção do intelecto relativa 20 que essa noção exprime. Ora, 
Como 0 nosso intelecto conhece a Deus por meio das criaturas, forma, para o inteligir, conceitos 
proporcionados às perfeições que de Deus procêdem para as criamras: perfeições essas que. nele. 
precxistém com unidade e simplicidade e, nestas. divididas e múltiplas. Assim, pois. como às 
diversas perfeições das criaturas corresponde um princípio simples, representado, vária e multi. 
piamente, pelas diversas perfeições delas, assim às várias e multiplas concepções do nosso inte- 
esto Corresponde aleo ce absolutamente uma E simples. apreendido imperfeitamente por tais 
concepções. E, portanto, os nomes atribuídos a Deus, embora signifiquem uma mesma realidade. 
contudo não são sinônimos, porque a designam sob noções múltiplas e diversas: 


Por OnpE E CLARA 4 RESPOSTA A PRIMEIRA ORIEÇAO. 
Pois chamam-se sinônimos os númis que, tendo uma determinada noção, significam uma 
mesma realidade. Os nomes que exprimem noções diversas de uma mesma realidade não signifi- 


cám uma mesma coisa, primanamente e em si mesma, porque o nome não exprime uma realidade 
senão mediante um conceito do iniçiecio, como já dissemos. 


RESPOSTA A SEGUNDA. 


Às noções várias dc tais nomes não são inúteis « vãs, porque a todos eles corresponde algo 
de simples, que cles representam multipla é imperfeitamente. 


RESPOSTA A TERCEIRA. 
É pela sua perfeita unidade mesma que o que existe múltipla c divididamente. nas criaturas. 
Deus o encerra em simples e multiplamente. E porque 0 nosso intelecto o apreende multipia- 


mente, lal como as coisas 0 representam, é oue Deus, uno na realidade é múltiplo racionamento. 


1º Jer 32,18 


TEXTOS DA SUMA TEOLÓGICA Hi 


Art, W — SE E UNIVOCAMENTE QUE OS MESMOS NQMES SE ATRIBUEM 
ADEUS E AS CRIATURAS. 


O quinto discute-se assim, — Parece que é univocamente que ds mesmos nomes se atribuem 
a Deus cas cnaturas. 

!. — Pois todo eguveco se reduz ao univoco, como o múltiplo à unidade, Assim, se 0 nome 
de cão se predica equivocamente do que ladra e do cão marinho, é necessário que seja predicado 
de certos animais univocamente;a saber, de todos os que ladram; pois. do contrário, lerámos que 
proceder ao infinito. Ora, hã cerlos agentes umivocos que convêm com os seus efeitos pelo nôme 
e pela definição. p. 2x., um homem gera outro; oulros agentes. porém, são equivocos, assim o sol 
causa o calór. embora não seja cálido senão equivocamente, Parece, pois, que o primeiro agente. 
mo qual todos os outros se reduzem, É um agente univoca, é. portanto. os nómes ainibuidos a Deus 
é às criaturas são predicados univocamente: 

2. Demais. — Onde hã equivoco não há semelhança: ora, como hã semelhança da criatura 
com Deus. conforme aquilo da Escritura" — Façamos o homem à nossãa imagem é semelhança 
—e-tonclui-se que alguma realidade. pelo menos, podemos atribuir univocamente a Deus é és 
Criaturas. 

3. Demais. — A medida é homogênea com o medido. como diz Aristóteles.'? Ora, Deus é 
a medida primeira de todos Os seres, como nó mesmo lugar o diz. Logo. Deus É homógéneo com 
as criaturas, e portanto podemos predicar dele « delas algo de univoco. 

Mas. em contrário. — O que se prédica de vários sujeitos. por UM mesmo nome, mas não no 
mesmo sentido, é deles predicado equivocamente, Ora, nenhum nome convém a Deus no mesmo 
sentido por Que convém à criatura; assim, a sabedoria nas criaturas é qualidade, não porém em 
Deus: pois. como o genero faz parte da definição. se cle varia, varia também o sentido, E o mesmo 
se dá com tudo q mais. Logo. tudo o que se diz de Deus o das criaturas diz-se emnivocimente. 

Demais. — Deus dista mais das criaturas que estas umas das ouiras, Ora, dá-se que. por 
causa da distancia cntre certas criaturas, nada pode predicar-se delas univocamente. Assim SCENE 
tece com as que não convêm num mesmo gênero. Logo, com maior razão. não se pode predicar 
nada univocamente, sendo só equivocamente, de Deus e das criaturas, 


SOLUÇÃO. 


E impossível predicar-se qualquer coisa. univocamente, de Deus e das criaturas. Pois todo o 
efeito que não iguala 4 virtude da causa agente recebe à semelhança do agente, não segundo à 
mesmo sentido, mas deficientemente; de modo que O que nos cfeitos existe dividida e muliipia- 
mente, existe na Causa simples c uniformemente; assim, o sol, pela sua virtude una, produz nos 
seres da terra formas várias e múltiplas, Do mesmo modo, como ja dissemos (a. 4), todas as 
perlcições que existem nas coisas criadas, dividida c mulúplamente preexistem em Deus, una e 
simplesmente. Por onde, quando um núme, designando uma perfeição, é atribindo a uma criatura, 
Esso nome exprime essa perfeição distintamente e enquanto que, pela sua defimção, se separa do 
mais. Assim. pelo nome de sóbio, aplicado ao homem, exprimimos uma perfeição distinta da 
essência, da potência, do ser c do mais que lhe convém. Quando. porém. airibuimos esse nome 
à Deus, údo pretendemos exprimir nada disimio da sua essencia, do seu poder ou do sey ser. De 
maneira que-o nome de sábio, atribuído ao homem, circunscreve, de certo modo, e abrange o seu 
spnificado. não, porém, quando atribuido a Deus. porque, então, deixa à qualidade sgnificada 
como incompreendida c excedente à significação do nome. Por onde é claro gue o nome de sábio 
não tem o mesmo sentido, atribuido a Deus + 20 homem. E o mesmo se dá com todos És OUÊrOSs. 
Logo, nenhum núme é predicado univocamente, de Deus e das criaturas. 
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Nem em sentido puramente equivoco como alguns disseram, Porque. então. pôr meio das 
criaturas, não poderiamos conhecer nem demonstrar nada de Deus, sem cairmos no slisma de 
equivocação. Demais. esta opinião vai tanto contra o Filósofo, que demonstra muitas verdades 4 
respeito de Deus, como contra o Apósiolo. que diz:*º As coisas de Deus invisíveis se vêem depois 
da criação do mundo, consideradas pelas obras que foram feitas. 

Devemos, portanto, dizer que os nomes em questão predicam-se de Deus é das criaturas, 
analogicamente, |. é em virtude de uma proporção. E isto pode se dar com os nomes de dois 
modos. Ou porque muitos termos são proporcionais a uma mésma realidade. E. assim. são se diz 
tanto de um remédio como da urina, enquanto que esta e aquele se ordenam e proporcionam à 
saúde do animal, da qual a urma é o sinal e à remédio. 4 causa da saúde do animal. Ou porque 
um termo É proporcional a outro; assim, são se diz do remédio é do animal, por ser aquele à causa 
da saúde deste. F. deste modo, certos nomes predicam-se de Deus e das criaturas analvgicamente 
e não em sentido puramente equivoco, nem puramente univoco. pois não podemos designar a 
Deus senão pelas criaturas, como já dissemos (a 1) 

E. assim, o que dizemos de Deus e das criaturas dizemo-lo por havér uma certa ordem da 
criatura para Deus, como princípio e a causa em que precxistem cxcelentemente todas às perfei- 
ções dos seres. De modo que esta como que comunidade de denominações é um meio-termo entre 
a pura equivocação & a simples univocação. Pais as prethcações análogas não “em o mesmo senti- 
do, como o têm 25 univocas, nem sentidos twtalmente diversos, como as equivocas: mas à nomê 
assim empregado em sentido múltiplo significa proporções diversas relativas a UM lermo uno. 
Assim, O nome de são aplicado à urina é tomado como sinal da saúde do animal; aplicado a um 
remédio. porém, significa que este É à causa da saúde. 


DounDE à Resposta A PRIMEIRA OBseçÃo. 


Embora as predicações eguivocas ce reduzam às utivocas. contudo, nas AÇÕES, O agente 
não-univoc precede, necessariamente, ão univoco, Pois aquele É Causa umiversal de toda & Espe- 
Cle: p.ex..o sol é a causa da geração de todos os homens. O agente unívoco, porém, não é causa 
agente umversal de toda a espécie; do contrário, seria à causa de si mesmo. pois está contido na 
espécie: mas é causa particular de um determinado individuo, que leva a participar da espécie. 
Por onde a causa universal de toda à espÉcie não é o agênie univoca. Ora. a causa universal tem 
proridade sobre a particular. Por outro lado, o agente universal, embora não seja univoco, tam 
bém não é absolutamente equivoco, porque então não poderia produzir um ser semelhante a si; 
mas pode ser chamado agente análogo. É assim que todas as predicações univocas se Teduzem a 
um istmo primeiro não univoco, mas análopo, que é O cer. 


RespostTA A SEGUNDA. 


A semelhança da criatura com Deus É imperfeita a tal ponto, que não comporta genero 
comum, como já dissemos (q, 4.4. 31. 


RESPOSTA A TERCEIRA, 


Deus não é uma medida proporcionada ao medido. Por onde, -não é necessário que esteja 
contido no mesmo gêncro da criatuia, 

E quanto às objeções em contrário, elas conchiem que os nomes em questão não se predicam 
univocamente de Deus e das Criaturas: mas isto não prova que se prodiguem equivocamente. 
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Art VI— SE 08 MESMOS NOMES CE PREDICAM PRIMEIRO 
DAS CRIATURAS QUE DE Deus. ?º 


O sexto discute-se assim. Parece que os mesmos nomes S£ predicam primeiro das enati- 
ras que de Deus. 

E Pois como conhecemos um ser. assim o denominamos: porque, segundo à Filósofo 7? 
vs NOMEs São Os sinais das coisas jnteliaidas, Ora. nús conhecemos a criatura antes de conhe 
cermos a Deus. Logo, todos os nomes que impoómes convém primeiro às cnaluras que a Deus. 

*- Demais. — Segundo Dionisio, >? nomeamos à Deus por meio das criaturas. Ora, os 
nomes transferidos destas para Deus, como lado, pedra « outros. predicam-se primeiro delas que 
dele, Logo. tados os nomes se predicam primeiro dias criaturas que de Deus, 

3. Demais. Todos os nomes predicados. em comum, de Deus e das criaturas. atribuem -se 
a Deus como causa de todos os seres, conforme diz Dionísio 2 * Ora, O que se predica de um ser 
como causa € predicado cm segundo lugar; assim. Hiz-se primeiro. do animal. que é são. do gue 
do remedio. causa da ssúde. Logo, tais nomes predicam-se das criaturas. antes de se predicarem 
de Deus. 

Mas, em contrário. diz à Escritura" Dobro os nrevs joelhos diante do Pai de Nosso Senhor 
Jesus Cristo, do qual roda q paternidade toma O nome mos céus e nu ferro, É o mesmo ce deve 
dizer dos outros nómes que se predicam de Deus é das criaturas. Logo. tais nomes gg predicam 
primeico de Deus que das erjaturas. 


SOLUÇÃO. 


Todos os nomes atribuídos analosicamente a vários «eres necessariamente hão de ser depen- 
dentes dé um primeiro termo a que são relativos; e, portanto, este termo há de entrar na definição 
de todos esses nomes. E como a noção expressa pelo nome é a definição. conforme Aristóteles,? E 
É necessário que exe nome seja aimbuido. primeiramente. aq termo da analogia. que entra na def. 
nição dos outros, &, ém segundo lugar, à destes, conforme s aproximam mais ou menos do pri- 
mero termo, Por exemplo. são, atribuido ao animal, entra na definição dessa mesma palavra são 
atribuida so remédio, assim chamado por causar a saude do animal: e também entra na definição 
de são, atribuido à urina, assim chamada por «er o sinal da saúde do animal, Por onde todos os 
nomes predicados metaforicamente de Deus atribuem se primeiro às criaturas que a Deus, por- 
que, referidos q ele, não significam senão uma semelhança com tais criaturas ou tais outras. 
Assina, rir, atribuido a um prado. não significa senão que O prado, quando floresce, é agradável, 
como o homem. quando ri, por semelhança de proporção: e, do mesmo modo. o nome lego, apli- 
cado a Deus, não significa senão que Deus age fortemente, nas suas obras. como o lego, nas suas. 
Por onde à claro que tais nomes. aplicados a Deus, não podem ser definidos senão por compara- 
ção com o sentido que tem quando atribuídos às criaturas. 

Quanto sos nomes que não são atribuídos 4 Deus metaforicamente, o mesmo dinamos, se 
eles fossem predicados de Deus só cansalmente, como certos disseram. Assim, quando dizemos 
Heus é bom, não quereramos dizer senão que Deus É a causa da bondade do criatura; e então o 
nome bom, atribuido a Deus, abrangeria na sua significação a bondade da criatura e. por conse- 
quência, dir-se-já da criatura. antes de ser predicado de Deus, Mas. como já demonstramos (a. 2). 
tais nomes airibuem-se a Deus não só causal, mas também essencialmente. Assim, quando dize- 
mos Deus é bom, ou é sábio, queremos dizer não somente que é causa da sabedoria ou da bonda- 
de, mas que estas qualidades nelé preexistem de modo mais eminente. Por onde, neste semido, 
deve-se dizer que. levando cm consideração a coisa significada pelo nome, cada um deles é predi- 
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cado de Deus antes de o ser das criaturas, porque dele é que lhes derivam as perftições denomina- 
das. Mas, quanto & imposição dos nomes. nós os damos, primeiro, às Criaturas, que € O que pri- 
méeiro conhecemos, é, por isso, eles tem um modo de significar que convém às criaturas. como já 
dissemos (a. 3). 


Donner À Resposta À PRIMEIRA OBJEÇÃO, 
A objeção procede quanto à imposição do nome. 


RrenostTA A SEGUNDA. 


O vaso dos nomes atribudos a Deus metaforicamente nao Ê o mesmo que O dos demais 
nomes, como dissemos. 


ResposTA 4 TERCEIRA. 


A objeção procederia se tais nomes fossem predicados de Deus só causal & não essencial- 
mente, como quando se diz: o remédio é são. 


Art VI — Sr OS NOMES QUE IMPLICAM RELAÇÃO CUM AS CRIATURAS 
SAO ATRIBUTDOS A DEUS TEMPORALMENTE, 2? 


O sétimo discute == assim Parter que os nomes que implicam relução COM as criaturas 
não são atribuidos 4 Deus temporalmente. 

|. — Pais todos esses nomes exprimem à divina substancia, como Gm geral se diz, Por onde, 
conforme Ambrósio,** o nome de Senhor é mome de poder. que é a divina substância: e Criador 
significa a ação de Deve. que é a sua essência Ora. à substância divina não é temporal. mas eter- 
na. Logo, tais nomes não são atribuídos a Deus temporal mas eternamente. 

*- Demais. — Um ser a que convém um nome, a partir de um ceno teripo, pode ser conside- 
rado como feito. Ora, a Deus não convêm o ser feito, Logo, de Deus nada é predicado no tempo, 

3 Demais. — Se certos només são predicados de Deus temporalmente, po” impóoriarem 
relação com as criaturas, O mesmo se pode dizer de todos 05 nOmes que implicam tais reações. 
Ora, alguns desses nomes nredicam-se de Deus ah efórmo. Assim, ah eterno Deus conhece e ama 
a eriatura, conforme aquilo da Escritura:?* Com amor eterno te amei. Logo, todos os deruns 
nomes que imporiam relação com as Criaturas, como Senhor é Criador. pregicam-se de Deus ab 
EIETHO. 

+. Demais. — Os nomes de que tratamos exprimem uma relação. Mas. necessariamente, 
essa relação é alguma coisa em Deus ou somente na crigtura. Ora. este úliimo caso não pode ser, 
porque então Deus seria denominado Senhor, segundo a relação contrária que existe nas criaio- 
ras; mas nada é denominado pelo que & contrário. Logo. a relação é alguma coisa em Deus, Ca, 
em Deus não pode haver nada de temporal, porque -cle está fora de qualquer tempo. Logo, tais 
nomes não se atribuem a Deus temporalmente, 

5. Demais: — A relação [az com que uma atribuição seja relativa: p.ex. dominador vem de 
domínio, como branco, de brancura. Se, pois. à relação de dominio não existe realmente em Deus. 
mas 50 racionalmente se conclui que Deus não é realmente Senhor. o que é falso, de maneira 
evidente. 

b. Demais. — Quando dois lermos relativos não são simultâneos por natureza, um pode 
existir sem que cxista O Oulro: assim, O cognoscivel existe embora não exista conhecimento. como 
diz Aristóteles. **º Ora, os termos relativos predicados de Deus e das criaturas não são satmulia- 
nãos por matureza, Logo. podemos airibuir alguma coisa a Deus em relação com à criatura. 
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Mesmo que esta não exista. É assim os nomes Senhor e Crador predicam-se de Deus ch eterno é 
não no tempo. 

Mas. em contrário, diz Agosimho?” gue a denominação relativa de Senhor convém a Deus 
temporalmente. 


SOLUÇÃO, 


Certos nomes, que implicam relação de Deus com & criatura, dele se predicam tempóral- 
mento € não ob elemo. 

Para o demonstrar, deve saher-se que alguns ensinaram que a relação não e uma realidade da 
datureza, mas só da razão, Ora, esta opinião é evidentemente falsa, porquanto os seres da natu- 
reza tom uma ordem natural e relação múlva entre si. Contudo, deve saber-se que. exigindo a rela- 
ção dois extremos, irês condições podem tomá-la um objco da natureza ou um simples ser de 
razão. — Assim, ds veres, esses dois extremos são seres somente de razão, e isso quando a ordem 
ou relação entre cles depende sô da apreensão ractonal; p ex. se dissermos que um mestno ser é. 
para si, isso mesmo que é. Pois. quando a razão apreende uma mesma realidade sob dupla 
concepção, afirma-a como duas, e assim apreende uma certa relação dessa coisa Consigo mesma. 
E o mesmo se dá com todas as relações entre O ser e o não-ser, relações que a razão forma, 
apreendendo o não-ser como um extremo. E, ainda, O mesmo & o caso de todas as relações conse. 
quentes a um ato da razão, Como o gênero, d especie e ouiros. — Outras relações hã, além dessas. 
nas quais os dois extremos são realidados da naturcza; c isso se dá quando hã uma relação entre 
dois termos fundada em alzo que lhes convém realmente aos dois. É n que aparece manifesta- 
mente em todas as relações consequentes a quantidade, como grande e pequeno, duplo « meio. € 
semelhantes. pois a quantidade estã realmente em cada um dos extremos. E q mesmo suzede com 
as relações resultantes da ação e da paixão, como motivo é móvel, pal é filho e outras. — Outras 
vezes, por fim, um dos termos da relação é uma realidade da natureza c, O outro, somente de 
razão, é isto se dá sempre que os dois extremos não são da mesma ordem, Assim, o sentido e à 
ciccia referem-se ao sensivel e ad inteligível. que, como corsas, e quanto ao ser natura! que tem, 
são estranhos à ordem do ser sensivel e a do inteligível, Por onde, no caso da crncia c da senta- 
ção, ha uma relação real, por se ordgmarem essas auvidades a conhecer e a senúr as coisas; mas 
estas, em si mesmas consideradas, são estranhas a tal ordem e por isso não têm relação real com 
a ciência e com a sensação. mas relação somente de razão, enquanto o nosso intelecto as apreende 
como termos das relações da ciência c do semido. Por onde diz o Filósofo”* que essas obisas são 
tomadas relativamente, não porque se refiram a outras, mas porque as outras se lhes referem a 
elas. Assim, também, não dizemos que uma coluna estã à direita senão porque ha um animal, p. 
ex. colocado à sua direita, €,; por 1550, tal relação não estã realmente na coluna, mas no animal. 

Ora, Deus, estando fora de toda a ordem das criaturas, ordenando-se-lhes todas clas, € não 
inversamente. é manifesto que elas sé referem realmente à Deus. que, porém, não têm nenhuma 
relação real com a criarora, mas sô racional, enquanto elas se lhe referem. Assim, pois. nada im- 
pede que os nomes em questão, que implicam relação com a criatura, sejam predicados de Deus 
temporalmente; não que haja nele qualquer mutação. que s9 existe na criatura, assim Como uma 
coluna estã à direita de um animal, sem que haja nela nenhuma mudança, a qual existe sô no ani- 
mal, que mudou de lugar. 


Donpe a Resposta a Prrmerra ORIEÇÃO. 


Certos nomes relativos são impostos para exprimir as relações em si mesmas, como Senhor 
e servo, pai e filho, e outros; e estes se chamam relativos quanto ao ser. Outros, porêm, são impos- 
tos para exprimir coisas a que certas relações são consecutivas, como motor c móvel, chefe c che- 
fiado e semelhantes. que se chamam relativos quanto d apelação. Assim também, em relação aos 
nomes divinos, devemos considerar as diferenças seguintes. Certós exprimem a relação mesma 
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ia. mãs indiretamente, porque à pressupõem. assim como o dominio pressupõe o poder que é no 
caso, à substancia divina. Outros TOME. porém, exprimem diretamente à essência divina é, por 
via dê Con segiência, implicam LIMA relação, como, Salvador, Crindor & semelhantes, que Expri- 
mem a ação de Deus. que É a sua essência. Ora, estas duas categorias de nomes predicam-se de 
Deus temporalmente, sé considerarmos 3 relação que implicam. principal ou consequentemente: 
não, porém. se considerarmos comu significando a essencia. direta ou indiretamente. 


que Deus mantém com a criatura. coro Senhor. É estes significam a substância divina, não dire. 


Resposta a SEGUNDA. 


Assim Como as relações predicadas de Deus iemporalmente nele não existem sendo comi 
distinções da nossa razão, do mesmo modo não podemos aplicar a Deus as expressões — ser 
feito, ter sido feito — senão cómo um modo nússo de falar, sem que haja nenhuma Mudança em 
Deus mesmo; tal é o caso do passo da Escritura:22 5 enhior, du tens sido féilo o nosso refiigio. 


RESPOSTA A TERCEIRA, 


A operação do intelecto e à da vontade Existem no agente; e, por isso, Os nomes Que cxpri- 
mem relações consegientes à atividade dessas duas faculdades predicam-se de Deus ah eterno. As 
relações, porém, resultantes de atos exteriores 1. & de atos que, segundo:o nosso modo de enten- 
der, se exlériorizam quanto 205 séus efeitos, essas incluem q iempo, na sua significação: assim 
quando dizemos que Deus é Salvador, Criador, ec. 


RESPOSTA A QUARTA. 


às relações EXDTOSUAS pelos RO nes Cm questão. predicados de Deus temporalmente, em Deve 
existem só como distinção da nossa razão: as relações, porem, opostas a estas estão realmente nas 
criaturas. Nem há inconveniente em Deus ser denominado pelas relações realmente existentes na 
criatura, Cóntanio que a nossa inteligência subentenda que nele existem as relações opostas a 
essas; de modo ta] que. digamos, Deus é relativo 5 criatura, porque a criatura se referc a cle. assim 
como o Filósofo diz ** que O cognoscivel é considerado relativamente à inteligência, porque a ele 
é relativa a ciência. 


RESPOSTA A Quinta. 


Estando à relação de sujeição realmente na criatura. esta é que, propriâmente. se refere a 
Deus e não Deus 3 ela. Donde se «cgue que Deus & Senhor, não sá conforme o nosso modo de 
falar, mas realmente, pois É chamado Senhor. do mesmo modo por que dizemos que à criatura lhe 
está sujeita. 


RESPOSTA A SEXTA, 


Para conhecermos sc os termos relativos são simultineos por nalureza ou não. devemos con- 
siderar não a ordem das coisas a que eles se referem, mas as significações mesmas deles Se. POLE, 
um dos termos relativos inclui o oylro na sua significação é não inversamente, não são <imultã. 
neos por naturtza como duplo, meio, pai e lho, & semelhantes. c não inversamente, não San 
simultâneos por naturcza. E inté a relação entre q ciência co cognoscivel. Pois a palavra cornos 
cível exprim= uma potência, 40 passo que ciência exprime um hábito ou um ato. Por onde o 
cognoscivel, pela sua significação mesma, preexiste à ciência. SE, porem, considerarmos o cognos- 
cível come . tual, então é simultâneo com a ciência, também atual. pois o conhecido não é nada 
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se dele não há nenhuma ciência. Por onde, embora Deus tenha prioridade sobre as criaturas. 
como, porém, a significação da palavra — Senhor — implica a existência do servo, e vice-versa. 
esses dois termos relativos, Senhor e servo. são simultâneos por natureza. Por onde Deus não era 
Senhor antes de existir 4 criatura que lhe estivesse sujeita. 


Art VII — SE O NOME DE DEUS E UM NOME DE NATUREZA * 


O oitavo discute-se assim. — Parece que o mome de Deus nãoé um nome de natureza. 

,. Pois. diz Damasceno”? * que Deus vem de shéin, que significa prover rodas as coisas € 
deias cuidar; ou também pode vir de dithein, 1. É, arder, porque o nosso Deus ê o fogo que conso- 
me roda malícia; ou ainda de theasthai, 1. €, ver tadas as coisas. Ora. todos estes nomes designam 
SPD, Logs, o nome de Deus igninea operação, é não natureza. 

j eza divi 





na ê-nos dna Loiro, e nome de Deus mo significa umilurtca divina: 
Mas. em contrário. diz Ambrósio?” que Deus é nome de natureza. 


SOLUÇA, 


A ongem da significação de um nome nem sempre sé identifica com a coisa mesma que o 
nome significa. Assim, como conhecemos a cubsiância de um ser pelas suas propriedades ou 
operações, denominamos também. às vezes. essa substancia por aleuma de suas uperações ou 
propriedades. P. cx. denominamos a substancia da pedra por uma das suas ações, — a de ferir o 
pé: contudo. este nome é usado não para significar tal ação, mas a substância mesma dá pedra. 
Os seres. porém, como o calor. o frio, a brancura é semelhantes, não são denominados por meio 
de outros. E. por 1580. O que O nome de tais seres significa é idêntico à causa que deu origem à 
significação. 

Ora, como a natureza de Deus não nos é conhecida senão pelas suas operações é pelos seus 
efeitos, podemos denominã lo mediante estes = aqueles, como Já dissemos (a: 1). Por qudeo nome 
de Deus é um nome quê destgna operação, considerando-lhe-a origem. que é à providência univer- 
sal das coisas. Pois todos os que falam de Deus entendem designar, com esse nome o ser cuja 
providencia universal cuida de todos os seres. Por isso diz Dionisio?” que a divindade é à que vê 
tudo com providência é bondade perfeita. E assim o nome de Deus, originado dessa operação, fm 
imposto para significar à natureza divina. 


Dosne a Resposta A PRIMEIRA OnIEÇÃO, 


Tudo isso a que se refere Damasçeno diz respeito à providência. origem da semiicação do 
nome de Leis. 


ResposTA A SEGUNDA. 


Namedida em que podemos conhecer à natureza de um ser pelas suas propriedades e efemos. 
podemos também impor-lhe um nome. Ora, como sabemos o que é à pedra por lhe conhecermos 
a substância, mediante uma de suas propriedades. esse nome — pedra — significa a natureza da 
pedra em st mesma, pois sigmfica-lhe a definição pela qual sabemos o quê ela é: porque a defini- 
ção é a noção expressa pela nome. como diz Aristóteles, *º Ora, pelos efeitos divinos não pode 
mos conhecer à natureza divina tal qual E, de modo que lhe conheçamos a essência, Que só pode- 
mos conhecer pelo método de eminência, de causalidade é de negação, como ja dissemos (g. 12. 
à. 1H Por onde o nome de Deus significa a natureza divina; pois É imposto para significar um ser 


35 Semi, 1d. 2. Capos. li — ** De Fé Oredoxa, liv. 1,€.9 
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superior a tudo à que existe. principio de tudo e de tudo separado. E é isso o que querem exprimir 
os que usam de tal nome. 


Ar IX — SE NOME DE DEUS E COMUNICAVEL 


O nono discute-se assim. — Parece que o nome de Deus É comunicável. 

|. — Pois, a qualquer ser a que se comunica o que é significado pelo nome, comunica-sé 
também à próprio nome, Ora, o nome de Deus, como já sedisse (a. 8), significa a natureza divina, 
comunicâvel aús demais seres, conforme aquilo da Escritura: “* Comuinicau-nos qs nu grandes 
É preciosas graças que tina prometido, para que. por elas. Serais feitos participantes da natureza 
diving. Logo, o nome de Deus é comunicável. 

* Demais. — Só os nomes próprios não são comunicáveis. Ora. o nome de Deus não é pró- 
prio, mas apelativo, pois, como é claro, tem plural, conforme a Escritura: ** Fu disse: Sois deuses. 
Logo, o nome de Deus é comunicável. 

3. Demais. — O nome de Deus tem a sua origem nã vperação, como já se disse (a. 8). Ora. 
“umros nomes que impomos a Deus, originados das suas operações ou dos seus feitos, como bom, 
sabio € outros, são comynicáveis. Logo, o nome de Deus É comunicável. 

Mas. em contrário, diz à Escritura: *? Deram ds pedras e Do pau um Home incomunicável: 
referindo-se ao nome de deidade. Logo, o nome de Deus é incomunicável. 


SOLUÇÃO. 


Lim nome pode ser comunicável de dois modos: propriamente = por semelhança. É propria- 
mente comunicavel o nome que se aplica a muitos seres na sua significação total: e, por seme- 
lhança, quando é imposto só em relação a uma parte da sua significação. Assim, o nome de Jego 
é, propriamente, comunicado a todos os seres que têm a natureza que tal nome exprime: e, porém, 
comunicável, por semelhança, aos seres que paricipam algo de leonino, como a audácia ou a for- 
laleza, e são por isso metaforicamente chamados ledes. 

- Ura, pará sabermos que nomes são propriameme comumicaveis, devemos considerar que 
toda forma existente num sujeito singular. que a individua, é comum a muitos seres, realmente, 
ou, pelo menos, racionalmente. Assim, a natureza humana é comum sa muitos Seres, real «e racio- 
nalmente; qo passo que a natureza do sel não o é, real, mas só racionalmente, pois pode ser emten- 
dida Como existente cm muitos sujeitos; e isty porque o intelecto intehge a natureza de uma espe- 
ce por abstração do singular. Por onde, existir num sujato singular ou em vários é um fato 
estranho ao conceito que Fazemos da natureza da espécie, e, por isso, O conceito da natureza espe- 
cífica ficando salvo, pode ser inteligido como existemte em vários seres. O singular, pelo contrário. 
por Isso mesmo que o é, é separado de tudo o mais, € par iss0, todo nome imposto para significar 
o angular é incomunicável, real & racionalmente. Pois a pluralidade dc um determinado individoo 
não pode cair sob a nossa apreensão. Por onde, nenhum some que sigiifique um determinado 
individuo É comunicável propriamente a muitos outros, mas sô por semelhança: assim, um indivi- 
duo pode-ser denominado metaforicamente Aquiles por ter alguma das propriedades de Aquiles, 
p.ex. a fortaleza As formas, porêm, que não se individuam por meio de nenhum Suposto extra- 
nho, mas por si mesmas, porque são formas subsistentes, se as considerarmos êm si mesmas, não 
podem comunicar-se nem real nem racionalmente, mês só. talvez, por semelhança, como já disse- 
“mos tratando dos individuos. Mas, como não podemos inteligir as formas simples por si subsis- 
tenies, tais quais elas são em si mesmas, mas as inteligimos como se forsem seres compostos, que 
tem as formas realizadas na matéria, Por 1ss0, como já dissemos (a. 1, ad 2), impomos-lhes nomes 
concretos, Que designam a natureza existente em algum suposto. Por onde. no que diz respeito ao 
conteúdo dos nomes, o caso dos nomes que impomos para si gnificarem às naturezas das coisas 
compostas é o mesmo que o dos que impomos para significarem as naturezas simples 
subsistentes. 
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Portanto, sendo q nome de Deus imposto para significar à natureza divina, como já dissemos 
(a. 8), é não sendo esta muliiplicável, como ficou demonstrado (q. 2. 9. 3), resulta que o nome de 
Deus é, certo, realmente incomunicável, mas pode ser comunicávei conforme a opínião de 
alguem: assim como o nome so/ É comunicável, na opinião dos que admitem vários sóis. E, neste 
sentido, diz a Escritura: “* Servieis gos que por naiureza não são deuses; o que comenta a Glosa: 
Não são deuses por natureza, mes na opinido dos homens. Contudo. se o nome de Deus não & 
comunicável na sua significação total, o é por algo que nele existe, por uma certa semelhança: €, 
nesde sentido, chamamos deuses aos qué participam. por semelhança, algo de divino. conforme 
aquilo da Escritura: ** Ex disse: sois deuses. Se, porém, existisse algum nome imposto para signi- 
ficar Deus, não em sua natureza, mas como sújéito, enquanto que ele É tal ser, esse nome seria, de 
qualquer moda, mcomunicâvel, como se dá. talvez. como tetragrama entre Os hebreus; co mesmo 
sedara se alguem impusesse do sol um nome que designasse precisamente esse indivíduo. 


DNDE A RESPOSTA A PRIMFIRA ÓORIFÇAÃO. 
A nalureza divina não é comunicável senão pela participação da semelhança. 
RESPOSTA A SEGUNDA, 


O nome de Deus é apelativo, e não próprio, porque significa a natureza divina como se ela 
existisse num sujeito: embora Deus mesmo, na realidade, não seja universal nem particular. Pois 
Ds nomes não seguem o modo de sér real das coisas, mas O qué existe no nosso conhecimento. E. 
contudo, na verdade das coisas. o nome de Deus É ncomunicável, como Já dissemos, referindo- 
nos ao nome do soi. 


Resposta A TERCEIA. 


Os nomes bom, sábio c semelhantes — são, certo, impostos como derivados das perfei- 
ções que procedem de Deus para as criaturas. São, porém, aplicados para significar não a natu- 
reza divina, mas as periéições mesmas, absolutamente falando; e, portanio, mesmo na verdade 
das coisas, são comunicáveis a muitos Mas o nome de Deus é imposto como tendo a sua origem 
nã Operação própria a Deus — c que nós experimentamos continvamente —, pará sgmficar a 
natureza divina, 


ArL X — SE O NOME DE DEUS SE PREDICA LINIVOCAMENTE. 
QUANTO A NATUREZA. À PARTICIPAÇÃO E A OPINIAO, 


B décimo discute-se assim. — Parece que o nome de Deus se lhe atribui univocamente, 
quanto à naiureza, à participação e à opinião. 

|, — Pois entre quem afirma e quem nega não há contradição se as palavras têm sentidos 
diversos, pois à equivocação impede que se contradigam. Ora, o católico. dizendo um socio não 
É Deus, contradiz o pagão que afirma: um idolo é Deus. Logo, Deus é tomado univocamente nes- 
sas duas expressões. 

2. Demais. — Assim como um idolo-é Deus conforme uma veria opinião e não na realidade 
das coisas, assim o gozo dos prazeres camais também sé chama felicidade, de acordo com certa 
ópinião é não na realidade Ora, a palavra felicidade predica-se univoecamente tanto da Quê O E, 
por opinião, como da que verdadeiramente é tal. Logo, também o nome de Deus se-predica univo- 
camente do Deus real, como do que uma opinião considera tal, 

3. Demais. — São univocos os termos que têm a mesma signi ficação. Ora, quando um cató- 
lico diz que Deus é uno, ele entende por csse nome um ser onipotente € digno de veneração mais 
que todos Os outros: É O mesmo enter. *= 0 geúlia quando diz que um idolo é Deus. Logo, em 
ambóús os tusós o nome de Deus é empregado univocamente. 
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Mas, em contrário, — O que estã na inteligência é uma semelhança do que existena realida- 
de. como diz Anistóteles. ** Dra, o termo animal é empregado equivocamente quando atribuido a 
um animal verdadeiro e à um animal pintado. Logo, o nome de Deus é predicado equivocamente 
quando e alribuído ao Deus verdadeiro é ao que a opinião julga tal. 

Demais. — Ninguém pode exprimir o que não conhece. Ora, o gentio não conhece a natu. 
reza divina. Logo, quando diz um idolo é Deus, não exprime à verdadeira deidade, à qual o cató. 
lico exprime dizendo que Deus é um só. Logo, o nome de Deus não se predica umivoca mas equi- 
vocamente do Deus verdadeiro e do que uma OPINIÃO qualquer julga Como tal. 


SOLUÇÃO, 


O nome de Deys não é tomado, nas Lrês significações propostas: ném enivoca nem cquivoca. 
mas analogicamente. o que assim se demonstra. Os termos univocos têm à mesma SIBNIficação; Os 
equvocos tem significação diversa: nos análogos, porém. é necessário que a significação de um 
nome, tomado numa acepção, apareça na definição desse mesmo nome iomado em outras acep- 
ções. Assim. q palavra ser, predicado da substância. entra na delmição de ser quando predicado 
do acidente: do mesmo modo são, predicado de um animal, entra na definição de são predicado 
da urina c de um remédio: puis da saúde do animal à urina É à sinal. € o remédio, a causa. Ora. 
o mesmo se da com O caso em questão, pois. quando à nome de Deus é tomado pelo verdadeiro 
Deus, este vocabulo exprime, quer uma opinião, quer uma participação. Assim, quando dizémos 
que alguem é Deus por participação, entendemos por esse nome um ser que tem semelhança com 
o verdadeiro Deus. Semelhantemente, quando dizemos que um idolo é Deus. queremos. com o 
nome Deus, designar um ser que a opinião dos hamens considera inl. Por onde é manifesto que 
são diferentes às significações desse nome; mas uma delas estã contida nas outras €. portanto, é 
claro qué tal nome é predicado analos;camente. 


Donpe A Resposta A PRIMEIRA OBJEÇÃO. 


A multiplicidade de acepções dos nomes não depende da predicação, mas da significação 
deles. Pois 0 nome de hormem tem sempre a mesma significação. seja qual for a sua predicação., 
verdadeira ou falsa. Mas tória múltiplas acepções, sc com ele quisêssemos significar seres diver- 
Ss: assim. se um quisessc designar com esse nome o homem verdadeiro €, outro, uma pedra ou 
cosa semelhante, Por onde é claro que, quando o católico diz que um idolo não é Devys, contradiz 
so pugão que ial afirma, porque ambos empregam o nome de Deus para desgnar q Deus verda- 
deiro. Mas, quando o pagão diz que um idolo & Deus, não emprega esse nome para sigmificar um 
Deus que uma opinião considera como tal, porque então diria a verdade, pois que também os 
calúlicos às vezes emprégam esse nome nessa significação, como quando a Escritura diz:** 
Todos os deuses dos gentes são demônios. 

E o mesmo devemos responder à segunda & à terceira objeções. — Pois essas objeções proce- 
dem, quanto à diversidade da predicação do nome c não quanto à diversidade da significação. 


RESPOSTA A QUARTA. 


Não é em sentido puramente equivoco que predicamos o nome dc animal, do animal verda. 
deró « do pintado. Mas o Filósofo ** toma os nomes equívocos em sentido laio. enquamo em si 
incluem 04 análogos: pois o ente, empregado analogicamente, é atribuido, às veres equivoca- 
mente, aos diversos predicamentos. 
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RESPOSTA A QUINTA: 


Nem à católico nem o pagão conhecem a natureza de Deus como cla é em si mesma: mas só 
a conhecem pelas noções de causalidade ou de excelência ou de remoção, como já dissemos (a. 
2,9. 124. E, neste sentido, quando o gentio usá do nome de Deus, dizendo um ídolo é Deus, pode 
tomá-lo na mesma significação em que o toma o católico quando diz que um idolo não é Deus. 
Porém, sé houvesse alguém desprovido totalmente da noção de Deus. csse não poderia nomeádo, 
a não ser no sentido em que nós proferimos nomes cuja significação ignoramos. 


Art. XI 





Sr 4 DENOMINAÇÃO — AQUELE QUE É — E POR EXCELÊNCIA 
U MME PROPAIO DE Deus, ** 


O undêcimeo discute-se assm. — Parece que a denominação — Aquele que É — não É. por 
cacelencia. à nome próprio de Deus. 

| — Pois o nome de Deus & incomunicável, como já dissemos (a. 9). Ora, isto não se dá 
com a denominação Aquele que é Logo, esta denominação não é própria de Deus. 

2. Demais. — Dionísio diz *º que o nome de bem é menifestativo de todas as processões de 
Deus. Ora, conv a Deus, por excelência. ser 9 princípio universal das coisas. Logo, a denomi- 
nação própria de Deus, por excelência, é a de bem e não Aquele que é 

3. Demais. — Todo nome divino parece que deve implicar uma relação com as criaturas, 
pois não conhecemos a Deus senão por meio destas. Ora, à denominação Aquele que é não impli- 
ca nenhuma relação com as criaturas, Logo. essá denominação — Aquele que é — não É, por 
excelencia. própria de Deus, 

Mas, em contrário, a Escritura:*º a Moisê: que perguntava: Se eles me diccerem: que NONE 
Po seu? Que lhes her de responder? — respondeu-lhe o Senhor; Eis aqui u que tu hás de dizer 00s 
filhos de Isroel: Aquele que é me enviou o vós. Logo, é a denominação Aquele que é, por excelen- 
cia, própria de Deus. 


SOLUÇA, 


À denominação Aquele que É por excelência, É própria de Deus, por três razões. 

Primeira, póla sua significação, pois não significa nenhuma forma, mas o próprio ser, Ora, 
sendo em Deus a existência idêntica à essência, o que não se dá com nenhum outro ser, como já 
demônsiramos ta 3,a. d), é manifesto que, eniré ouiras, & denominação de que sc trata É a que 
convém a Deus, por excelência; pois um ser é denominado pela sua forma. 

Segunda. por causa da sua universalidade. Pois todos os outros nomes são menos gerais, 00, 
se são equivalentes à denominação vertente, contudo, acrescentam-lhe algo, racionalmente, e de 
certo modo informam-na ea deierminam. Ora, O nosso intelecto não pode. nesta vida, conhecer 
a essência mesma de Deus, tal como ela em se: por onde, seja qual for o modo pór que determi- 
namos o que intehgimos de Deus, não poderemos nunca compreender o que Deus em si mesmo 
é. E. portanto, quanto menos determinados c quanto mais gerais & absolutos forem cerios nomes. 
tanto mais propriamente nós os atribuiremos a Deus. E por isso diz Dionísio *" que, de tados os 
nomes atribuídos à Deus, é à principal — Aquele que é; pois, compreendendo tudo em si, exprime 
2 ser mesmo, como uma espécie de pélago infniio é indeterminado do substância. AO passo que | 
qualquer outro nome determina apenas um aspecto da substância da coisa designada, à denomi- 
nação Aquele que é não determina nenhum modo de ser, porque se comporta indeterminadamente 
em relação a todos e, portanto, designa o pélago mesmo infinito da substância. 

Térceira. pelo que está incluído na sua significação mesma, que É O ser presente, que se atr- 
bui a Deus por excelência, cujo ser não conhece pretérito nem futuro. como diz Agostinho. *? 
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DoxDe À Resposta 4 Primeira OsIEÇÃO. 


A denominação. Aquele que é. quanto à sua origem, é mais própria de Deus que este último 
nome mesmo. pois ela se origina do ser, tanto quanto à sua significação como quanto ao conteúdo 
desa. conforme já dissemos. Mas, quanto ao ser despnado. o nomé de Deus É mais próprio, por 
que é usado para significar a natureza divina: se bem que mais próprio anda é o nome do tetra- 
grama, imposto significar a própria essência incomiumicável e, por assim dizer, singular de 
Degs. 


RespOSTA A SEGUNDA. 


Q nome de bem é o principal nome de Deus. como caausa; mas não de Deus considerado em 
absoluto. pois. absolutamente falando, nós inteligimos o ser antes de imeliginmos a causa. 


ResposTA A TERCEIRA. 


Não é necessário que todos os nomes divinos impliquem relação de Deus com as criaturas: 
mas basta que sejam impostos fundados em certas perfeições, que procedem de Deus para elás: € 
entre essas perfeições a primeira & 0 ser mesmo, dunde derivou a denominação — Aquele que é. 


APL XI — SE PODEMOS FORMAR SOBRE DEUS PROPOSIÇÕES AFIRMATIVAS, 52 


O duodécimo discute-se assim — Párêce que não podemos formar sobre Deus proposições 
afirmativas. | 

|. — Pois diz Dionísio ** que És negações, sobre Deus, são verdadeiras, mes as ufirmações 
são incomsisientes. 

2. Demais. — Roécio diz ºº que a forma simples não pode ser sujeito. Ora, Deus é forma 
simples, por excelência, comu já sc demonstrou (g. 3,4 71 Logo. não pode ser sujeito. Ora. todo 
o ser sobre o qual podemos formar uma proposição afirmativa é tomado como mujeito. Logo, não 
podemos formar sobre Deus proposições afirmativas. 

3. Demais. — Todo o intelecto, que compreende as coisas diferentemente dó que cias são. 
é falso, Ora, Deus tem o ser sem nenhuma composição. como já se provou (q. 31. E. oormo todo 
intelecto que afirma alguma coisa a intelige com composição, resulta que não podemos, verdade; 
ramente, formar sobre Deus proposições afirmativas. 

Mas, em contrário, a fé não contém nada de falso. Ora. ela encerra certas proposições afir- 
mativas, como: Deus & trino e uno. é onipotente. Logo, podemos formar, verdadeiramente. à rés- 
pesto de Deus proposições afirmativas. 


SOLUÇÃO. 


Podemos formar, verdadeiramente, a respeito de Deus. proposições afirmativas. Para eviden- 
ciálo devemos considerar Que, Em qualquer proposição afirmativa verdadeira, € necessário que o 
predicado € o sujeito exprimam a mesma realidade, de ceno modo, € coixas diversas, quanto à 
noção. É isto é claro. não só quanto às proposições em que a predicação é acidental. mas também 
em relação àquelas em que ela é substancial. Pois é manifesto que — homem « branco — têm 
identico sujeito, mas representam noções diferentes: pois uma É a noção de homem c outra à de 
branco. E o mesmo se dá quando digo o homem é um animal racional: pois o homem é, em si 
mesmo é verdadeiramente. anima! racional; porque o mesmo É o suposto da natureza sensivel, em 
virtude da qual é chamado animal, e da natureza racional, em virtude da qual é chamado homem. 
Por onde, também neste caso, o predicado e o sujeito têm idêntico suposto, mas noções diversas. 
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E, ainda, isto mesmo se dá, de certo modo, com as proposições nas quais um sujeito é predicado 
de si mesmo; pois então aquilo que a inteligência toma como sujeito ela faz desempenhar o papel 
de suposto; E ao que toma como predicado da a nalureza de forma do supostos € c Isto que leva 
os lógicos a dizerem que os prodicados são tomados formalmente é os sujos, matenalmente. 
Ora, a esta diversidade racional corresponde a pluralidade de predicado e de sujato; do passo que 
a identidade real, o intelecto 5 exprime pela composição mesma. — Ora, Deus, em si mesmo 
considerado, é absolutamente uno é simples: contudo, O nosso intelecto o conhece por meio de 
cónceltos diversos, ja que não pode vedo tal como em 4 mesmo é Mas. embora à imtelija sob 
noções diversas, sabe contudo que a todas as suas noções corresponde um mesmo ser simples. Por 
onde, essa pluralidade racional ele o representa pela pluralidade de predicado e sujeito; e à unida- 
de, por meio da composição. 


DonDe A RESPOSTA A PRIMEIRA OBIEÇÃO. 


Dionisio diz que as afirmações sobre Deus são inconsistêntes: ou mconvensentes. segundo 
quira tradução, porque nenhum mome lhe convém quanto ao modo de significar, Como já disse- 
mos (a. 3). 


Respnçta À SEGUNDA. 


O nosso intelecto não pode compreender as formas simples subsistentes tais como elas em si 
mesmas sao; mas as apreende ao modo dos compostos, nos quars hã um sujeito € O que & Esse 
sujeito é inerente. Por onde apreende a forma simples como se fosse sujéito e lhe atribui alguma 
cOlSa. 


REsPOSTA A TERCEIRA. 


À proposição — o inielecio que compreende as coisas diferentemente do que elas são é falso 
tem duplo sentido, porque o advérbio diferentemente pode deierminar o verbo compreende em 
relação ao objeto compreendido, ou 40 sujeito que compreende. Nó primeiro caso, 2 proposição 
à verdadeira e o seu sentido é: qualquer intelecto que compreendo uma coisa, difereniemente do 
que cla €, é Falso, Ora, isto não se dá no caso veriente. porque o nosso intelecto, quando forma 
uma proposição sobre Deus, não diz que ele É composto, mas simples. No segundo caso, porém. 
a proposição é falsa: pois, então, o modo pelo qual o intelecto compreende é diferente do pelo 
qual a coisa existe, Pois € manifesto que O nosso intelecto intelige imaterialmente as coisas maite- 
Fiais que The são inferiores: não que às intelija como imaieriais, mas porque tem um modo imate- 
nal de as inteligir. E, semelhamemente, quando intelige os seres simples, que lhe são superiores, 
intelige-os ao seu modo, como sc fossem compostos, mas sem pensar que sejam realmente com- 
postos. E, assim, 0 mosso intelecto não é falso, quando afirma em Deus alguma composição. 


QUESTAO XVI 
Da verdade. 


Tendo à ciência por objeto a verdade. depois da consideração da ciência de Deus, devemos 
tratar da verdade, sobre a qual se discutem oito artigos: 

1º sea verdade existo na realidade, ou somente do intelecto: 

2º - se existe somente no intelecto que compõe e divide: 

3” — da relação da verdade com o ser; 

4º - da relação da verdade com a bondade: 

5º - se Deus é à verdade: 

6.º - sé Lodas as coisas são verdadeiras por uma so verdade ou por muntas: 

7.º - da elemidade da verdade; 

8.º da meowmutabilidade da mesma. 


ArLI = SE A VERDADE EXISTE SOMENTE NO INTELECTO. 
OU, ANTES. NAS COISAS." 


O primeiró discute-se assim, — Parece que a verdade não estã somente no intelecio. mas 
antes Tas coisas. 

L. Pois Agostinho” reprova esta definição da verdade: 4 verdade é aquilo que é visto; 
porque, então, às pedras, ocultas no mais profundo scio da terra. não seriam verdadeiras pedras, 
porgue não se veem, Também reprova esta ouira: A verdade é tal, que é vista pelo Sujeito, se qui 
ser « puder conhecê-la; pois, se assim fosse, nenhuma verdade existiria, se ninguém pudesse 
conhecê-la. E define assim à verdade: 4 vendade é o que é Donde se conclui que a verdade está 
nas cosas é não no intelecio. 

* Demais. — Tudo o que é verdadeiro o é pela verdade, Se, pois, a verdade existe somente 
no intelecio, nada sera verdadeiro senão na medida em que for intelipido; erro dos antipos Filóso. 
tos. como se vê em Aristóteles, dizendo ser verdadeiro ludo o que é visto. Donde se segue que vs 
contraditórios são simultaneamente considerados verdadeiras por diversos. 

3. Demais. — A causa de ser uma coisa O que é, é essa coisa ainda em maior grau, como 
diz Anstúteles.* Mas, conforme uma coisa & ou não é. assim a opinião ou a oração é verdadeira 
ou falsa, conforme o Filósofo, * Logo, a verdade está mais nas coisas que no intelecto. 

Mas. em contrario, diz o Filósofo:” O verdadeiro e o falso não estão max coisas. mas no 
infetecio. 


SOLUÇÃO. 


Assim como o bem designa o Lérmo para & qual tende q apetite, assim a verdade O Lérmo 
para O qual tende o intelecto. Ora. a diferença entre o apetite eo intelecto, ou qualquer conheci- 
mento, esta em que o conhecimento supõe o objeto conhecido, no conhecente. ao passo que O ape- 
lite supõe que o apetente se inclina para a coisa mesma apeiccida. E, assim. o termo do apetite. 


* Sentenças 1, d, 19,9. 5.4. 17 Súmula Comiro os Gentios, c. 60: Da Verdade, q. 1. 4. 2; Da Interpretação 
J. lit. 3: Metafísica VA. leit. | 

* Salilóquios, iv. 2,c.d — * Analíticos Segundos 1 lei. 6 — * Progdicomenta, 0.3 — * Mergf VI leit. 
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que Co bem, estã na coisa apetecivel. enguanto à termo do conheciménto. que e a verdade, estã 
no próprio intelecto. Ora, o bem está na Cúisa, Ciquanto esta se ordena para o apetite: por isso. 
a noção da hondade deriva da coisa apeiecivel para 0 apetite, sendo. assim, a razão por que cha- 
mamos bom ao apetite do bem. Do mesmo modo.a verdade, estando no intelecto, enquanto este 
se conforma com a coisa intelizgida, necessariamente a noção da verdade deriva para essa-coisa, 
da maneira que também esta se chama verdadeira. enquanto se ordena. de certo modo, para O 
intelecto. 

Ura, a coisa inteligida pode se ordenar para-um certo intelecto, ou em si. ou por acidente. Em 
s1, ordena-se para à intelecto do qual o seu ser depende: por acidente. a um intelecto do qual é 
cognoscivel. Como se dissermos que a casa depende, em si, do intelecto do artífice: e. por aciden- 
é relativa a um intelecto do qual não depende. Ora, julgamos uma coisa fundada não no que 
neta Existe por acidente, mas no que lhe pertence por essência. Por onde. uma coisa é considerada 
verdadeira, absolutamente falando, quando »e ordena para o intelecto, do qual depende. Por isso. 
são Chamadas verdadeiras as coisas artificiais, em ordem 40 nosso intelecto: assim, é chamada 
verdadeira a casa resultante da semelhança da forma. existente na mente do artífice; e verdadeira 
a aração, enquanto procede do intelecio verdadeiro. Semelhantemente, as coisas naturais cha- 
mam-se verdadeiras, enquanto realizam a semelhança das espécies existentes na mentc divina: 
assim, chamamos verdadeira à pedra que realiza a natureza própria da pedra, preexistente no con- 
colo do intelecto divino. Por onde a verdade principalmente existe no intelecio e secundariamente 
nas coisas, enquanto estas dependem do mtelecto, como do princípio. 

E. por unde, a verdade é conhecida de modos diversos. Assim, Agostinho diz:* À verdade é 
o meio pelo qual se manifesta aquilo que é. E Hilário:” A verdade é declorativo e manifestátiva 
do ser. O que é próprio dela, enquanto existente nó intelecto. Mas prrience à verdade da coisa em 
ordem ao intelecto, a seguinte definição de Agostinho, no mesmo lugar: À verdade é a suma térmo- 
thança do princípio, q qual não tem neniuma dessemelhonça. E esta definição de Anselmo; 
verdade é q fetidão perceptivel só dae mente: pois reto é o que concorda com o princípio. E uma 
outra, de Avicena:*.A verdade de uma coisa é q propriedade do ser que the foi atribuido. Quando, 
porém. dizemos que o verdade é à adequação da coisa com q intelecto, essa definição pode convir 
a um & ôulro modo. 


DonDE À RESPOSTA A PRIMEIRA OBIEÇÃO, 


Agostinho refere-se à verdade da coisa: e exclui dessa noção da verdade a comparação com 
o nosso intelecto. Pois de toda definição se exclui O que lhe é acidental. 


RespostTA A SEGUNDA. 


Os antigos filisofos não diziam que as especies das coisas naturais procediam de algum inte- 
lectio, mas que provinham do açaso. E, por considerarem que a verdade implica relação com q 
intelecto, viam-se forçados 2 constituir à verdade das coisas em dependência do nosso intelecto; 
donde as incongruências assinaladas pelo Filósofo, no lugar citado. Mas tais incongruências desa- 
parecem se admitirmos que a verdade das coisas consiste na relação com o intelecio divino. 


KHESPOSTA A TERCEIRA, 


Embora a verdade do nosso intelecio seja causada pela realidade, não é necessário que a 
noção dela se encontre primariamente na realidade. Assim como à noção da saúde não se encon- 
tra priméiro no remédio que no animal; pois é a virtude € não à sanidade do remédio a causa da 
saúde, que não É um agente univoco. Semelhantemente, não é a verdade da Coisa, mais O seu ser, 
que causa à verdade do intelecto, Por isso, à Filásofo diz, no lugar citado, que a opinião ou a vra- 
ção E verdadeira porque a realidade Existe, não porque seja verdadeira. 


* Da Verdadeira Religigo, c. 36 — ” Da Trindade, lv. 5.n. 14 
* Diúlogo Sodre o Verdade, c, 2-— * Metaf. VIR, 6 
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Art UH — SE À VERDADE EXISTE SOMENTE NQ INTELECTO 
QUE COMPOE E DIVIDE. "* 


O segundo discute-se assim. — Paréce que à verdade não existe «omente no intelecto que 
compõe « divide. 

|. — Poisço Elósofo "diz que, assim como os sentidos dos sensíveis próprios são sempre 
verdadeiros, assim também o intelecto. que apreende à quididade, Ora. a composição e a divisão 
não existem, nem no sentido, nem no iniélecio. que aprecude a quididade. Logo, a verdade não 
existe somente no intelecto que compõe e divide. 

2. Demais. — Isaque diz que a verdade É a adeguação da coisáa com o intelecto. Ora, Cómo 
o intelecto das vozes complexas pode-se-lhes adequar, assim também o das incomplexas, €. ainda, 
o sentido, que recebe à cólsa como ela E. Logo a verdade não esa somente na composição eEna 
divisão do intelecto. 

Nas, em contrário, diz o Filósofo '* que, dos seres simples e da quididade, não hã verdade 
nem no intelecto nem nas coisas. 


SOLUÇÃO, 


A verdade, como dissemos (a. 1). na sua noção primária, cxiste no intelecto. Pois. cendo toda 
realidade verdadeira, na medida em que tem à forma própria da sua natureza, necessariamente O 
intelecto conhecente será verdadeiro, na medida em que tem semelhança com a coisa conhecida 
que é a forma do mesmo, enquanto conhecente. E, por isso, a verdade é definida como a conformi. 
dade de coisa com á mteligência. Donde, conhecer tal conformidade E conhecer q verdade. Ora, 
esa q sentido de modo nenhum a conheve. Pois, embora a vista. por exemplo, tenha a semelhança 
do visivel, contudo não conhece a relação existente entre a coisa visits e aquilo que apreende dessa 
coisa, O intelecto. porém, pode conhecer a sua conformidade com a coisa inteligivel; contudo, não 
apreende essa conformidade quando conhece-a essência de uma coisa. Mas. quando julza estar à 
coisa de conformidade com a forma qué dela apreendeu, então somente conhece e afirma a verda- 
de. E isso 0 imelecio faz, compondo e dividindo. Pois. em toda proposição, o intelecio aplica algu- 
ma forma expressa pelo predicado a alguma coisa expressa pelo sujeito ou dela remove, Por onde, 
bem vemos que o sentido É verdadeiro, em relação à coisa que percebe, como também o é o inte. 
lecto, quando conhece à essência, sem que por isso conheça ou diga a verdade. E o mesmo se dá 
com as vozes incomplexas. A verdade, pois, pode existir no sentido, ou no intelecio, que conhece 
a essência, como numa coisa verdadeira; não, porém, como o conhecido no conhecente. queêo 
Que implica o nome de verdadeiro. Ora, a perfeição do intelecto é a verdade enquanto conhecida. 
Logo, propriamente falando, a verdade está no intelécio que compor e divide, não porém do senti- 
do nem no mielecio, que conhece a essência. Donde se deduzem claras as respostas às objeções. 


Art III — Se À VERDADE E O SER SE CONVERTEM, 1 


O terceiro discute-se assim. — Parece que à verdade e 0 ser não se converter. 

|. — Pois, à verdade existe propriamente no imiciccto. como se disse (a. 2): 0 ser. porém, 
existe propriamente nas coisas. Logó. não se convenem. 

2. Demais. — O que se cstende ao ser € ao não-ser não sé converte com q ser; ora, a verdade 
estende-se go ser € a0 naó-ser, pois, é verdade que o que é, &. e o que não é não é Logo, a verdade 
E DsSr não se convertem, 

3. Demais. — Os seres que se relacionam por anterioridade é pósterioridade não se conver- 


"O Semi 1,d. 19, q.5,.2. 1, ad 7; Conter, €, 53%; Da Fed, q. |, à. 3,9; Dao Imterp. 1 jet 3º Metaf VI, 
let. 4; Do Alma JE leir. 11 

1 Do Alme Mv. | — 1? Metaf. VI ler 4 

13 Sent 1,d.8.4. Ia J:d. 19,09.5,a. 1,8d3,7:Da Perrd.qãa;Zadl 
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tEM uns nos quiros. Gra, E certo que-a verdade é amenor au ser. pois este não é inteligido, senão 
sb a noção da verdade. Logo, não são converdveis. 

Mas, em contrário, diz o Filósofo" * que à nisma é 5 disposição das coisas, no ser e na 
verdade. 


SOLUÇÃO, 


Como o bem tem a natureza de apetecivel, assim a verdade se ordena ao conhecimento. Ora. 
cada ser é cognoscivel na medida em que é. e, por isso, diz Aristóteles:” ? Que aalma é de certo 
modo, tudo, quanto ao sentido é ao intelecto. E, portanto, assim como o bem:se converte com o 
ser, assim também a verdade. Mas, assim como à bem acrescenta go ser a noção de apenbilidade, 
asum, a verdade, a relação com o intelecto. 


Donve A RESPOSTA A PRIMERA OpstçaO. 


À verdade esta nas coisas e no imelecio, como dissemos (a. 1 Mas à verdade existente nas 
Coisas converte-se subsiancialmente com O ser; a que, pórém, existe no intelecto converte-se com 
à ser, como o manitestativo com o manifestado. Pois sto é dá essência da verdade, como se disse 
(a. 1). Embora possamos dizer que também o ser estã nas coisas e no intelecto. como 2 verdade: 
embora à verdade esteja, principalmente, no intelecto, ao passo que o ser esta, principalmente, nas 
coisas. E isto é assim por haver, entre à verdade € O ser. uma diferença de razão. 


RESPOSTA A SEGUNDA. 


O nao-ser não tem por onde seja conhecido: mas o é enquanto o intelecto o torna cognose- 
vel. Por onde, a verdade funda-se no ser, ao passo que o não-ser é um enté de razão. isto É. apreen- 
dido pela razão. 


Resposta 4 TERCEIRA, 


O dizerse que o ser não podo ser apreendido sem a noção da verdade pode-se entender 
duplamente, De um medo, significa que não podemos apreendê-lo, sem que a noção da verdade 
acompanhe Essa apreensão; e, neste sentido. a locução & verdadeira, De outro modo. poderiamos 
compreende-la, como significando que não podemos apreender o ser sem apreendermos a noção 
da verdade, o que é falso. A verdade. porém, não pode ser apreendida sem apreendermos a noção 
do ser, porque este so inclui na noção daquela, Seria isto 0 mesmo que compararmos o inteligivel 
com O sér que, não podendo ser inteligido sem ser intchgivel, pode ser inteligido sem que seja inte- 
ligada a sua imteligibilidade, Semelhantememe,o ser imtelizido é verdadeiro: contudo. não é inteli. 
egunnlo o ser que inteligimos o verdadeiro. 


Art IV — SE O BEM É RACIONALMENTE ANTERIOR À VERDADE?! É 


O quarto discute-se assim — Parece que o bem é racionalmente anterior à verdade. 
|. — Pulso que É mais universal é, na razão, anterior. como se lê em Aristóteles. "" Ori. o 
bem é mais universal que a verdade, que é um certo bem do intelecto. Logo, o bem é racional 
mente, anterior à verdade. 
2 Demais. — O bem estã nas coisas, a verdade. porém, na composição e divisão do intelec- 
to, como se disse (a. 11. Ora, as coisas existentes realmente são anferiores às exisentes no inteloc- 
to, Logo, à bem é racionalmente anterior à verdade. 


“E Metaf ten. 2— 15 Da Alma UH, let. 13 | 
'* Da Verdoq.21,ã. 3; Comentário aos Hebreus. c. Ele] — "* Fistea Let, 10 
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3. Demais. — A verdade & uma espécio de virtude, como se lê em Aristóteles" Ura, a vir 
tude estã incluída no bem, pois ela é uma boa qualidade da mente. como diz Agostinho, !º Logo, 
à bem é anterior à verdade. 

Mas, em contrário, O que existe cm muitos é racionalmente anterior. Ora, a verdade existe em 
certas voisas, nas quais não existe o bem, à saber, nas matemáticas. Lopo. à verdade é anterior ao 
bem. 


SOLUÇÃO, 


Embora o bem É a verdade se converiam no ser, pelo suposto, contudo diferem pela razão. 
E, assim, a verdade. absolutamente Falando, é anterior ao bem, o que sq evidencia pelas duas 
considerações seguintes, Primeiro, porque à verdade está mais próxima do ser, é este & anterior ao 
bem: pois a verdade diz respeito ao próprio ser, simples é imediatamente. 40 passo que a noção 
do bem É consecutiva o ser. enquanto este é, de cero modo, perfeito, pois é. como tal, apereçivel. 
segundo. pórque o conhecimento naturalmente precede au apetite, por onde, a verdade dizendo 
respeito ào conhecimento, é 4 bem, ao apetite. a verdade será racionalmente anterior ao her, 


Donpe A RESPOSTA A PRIMEIRA ÓRIEÇAD, 


| A vontade e q intelecto muluamente ce mntlvem- pois o qnitelectio witelige a vontade a vonta- 
de quer que à intelecto intelija. Assim, entre as coisas ordenadas ao objeto da vontade estão conti- 
das tambem us que periencem ao intelecto, € reciprocamente. Por onde, na ordem das coisas 
apeleciveis, o bem comporta-se como universal e q verdade, como particular; mas, na ordem dos 
inteligives da-se O inverso. Lopo. por ser a verdade um certo bem, segue-se que este é anterior, na 
urdem dos apeteciveis: não, porém. que seja anterior. absolutamente. 


RespústA A SEGUNDA. 


E anterior, na razão. o que em primeiro lugar cai soh a apreensão do intelecio. Ora, o imelec- 
to. em primeiro lugar, apreende o ser em si; em Segundo, a sua intelecção do ser; em terceiro, a 
sua apetencia do ser. Donde. em primeiro lugar estã a noção do «er: em segundo, a verdade: em 
lérceiro, a do bem. embora o bem esteja nos coisas. 


Respocta 4 TercEIRA. 


A verdade, considerada como virtude, não é verdade comum, mas uma certa verdade. pelã 
qual o homem se mosira como <, nas palavras e obras. À verdade da vida é aquela pela qual o 
homem, na sua veda. ceoliza o fim para o qual foi ordenado pelá mtelecto divino; é. deste modo. 
Lambém sc disse (a, 1) que à verdade existe cm outras coisas, À verdade da justiça é aquela pela 
qual o homem atribui a outrem à que lhe deve, segundo a ordem das leis, Ora. destas verdades 
particulares não se pode passar para a verdade geral. 





ArL Y — Se DEUS E A VERDADE *º 
O quimo discute-se assim. — Parece que Deus navéa verdade. Rr 
|. — Pois a verdade existé nã composição = divisão do intelecto. Ora, em Deus, não hã 
composição nem divisão. Logo, não hã verdade. 
2. Demais, — A verdade, segundo Agostinho,”* & semelhança de princípio. Ora, não hã em 
Deus semelhança de principio. Lopo. em Deus não ha verdade. 
 Debrico Iv Jeit 15 — “* Do Livre Arbitrio Nic. 18e 19 
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3. Demais. — Tudo o que dizemos de Deus dizemodo como da causas primeira universal, 
porque u scr de Deus é a causa de todo 0 ser. e a sua bondade. a causa de todo o bem. Se, pois, 
hã em Deus verdade. tudo 0 que é verdadeiro sêdo-á por ele. Ora, é verdade que alguns pecam. 
Logo, isso provirá de Deus. o que é clarameme falso. 

Mas. em contrário, a Escritura: Eu sou o caminho, o verdade e o vida. 


SOLUÇÃO. 


Conforme dissemos (a. 1), a verdade existe no intelecto, que apreende a realidade como ela 
t; e, na realidade. enquanto tem o ser confúrmaávcl com o inteleção. Ora, isto existe sobretudo em 
Deus, Pots O seu ser não só é conforme com o seu intelecto, mas também é o seu próprio inteligir: 
co seu inteligir ea medidaea causa de qualquer outro ser e de qualquer outro intelecto: é ele 
mesmo & o scu ser co seu inteligir. Donde se segue que não somente hã nele verdade, mas também 
que & a mesma sume é primeira verdade. 


DonDE a Resposta A PRIMEIRA OBJEÇÃO. 


Embora nó intelecto divino não haja composição nem divisão. contudo ele julga de tudo é 
conhece todos os complexos, pela sua simples intehgência; e assim hã verdade no scu intelecto. 


RESPOSTA A SEGUNDA. 


A verdade do nosso inteleçio cstã em conformar-se com o seu princípio, isto É, com as Coisas 
de que Lira o conhecimento, E wumbém a verdade das coisas consiste Em conformarem-se com o 
seu principio, isto £, com o intelecto divino, Ora, propriamente falando, não se pode dizer da ver- 
dade divina, a não ser, talvez, enquanto a verdade € própria do Filho, que tem principio. Mas, sc 
nos referimos à verdade essençjalmênio dita, 2 conformidade com q princípio não tem lugar, 
senão resolvendo a afirmativa na negativa, assim quando dizemos que o Pai é por si, porque não 
e por outro. Semelhantemente, a verdade divma pode ser considerada semelhança de princípio, 
enquanio q seu ser não e dessemelhante do seu intelecto. 


RespostTA A TERCEIRA. 


O não ser € às privações não tem a verdade por si mesmas. mas só pela apreensão do intelec: 
to, Ora, toda apreensão do intelecto provém de Deus, Donde, tudo o que houver de verdade na 
afirmação — é verdade que este fornicou — vem de Deus, Mas quem objetar: logo, vem de Deus 
a foóricação desie — comeiera um sofisma de acidente. 


ArL VI — SE HA UMA SO VEBDADE PELA QUAL TODAS AS COISAS SAO VERDADEIRAS, *> 


O sexto discute-se assim, — Parcço que uma só é à verdade, pela qual todas as coisas são 
verdadeiras. 

|. — Pois, segundo Agostinho, ** nada É maior que a mente humana, exceto Deus. Ora, à 
verdade é maior que a mente humana; do contrário esta julgaria da verdade, ao passo que, na rea- 
lidade, ela tudo julga segundo a verdade e não segundo a si mesma. Logo, s0 Deus é a verdade, 
e portanto não ha ouira verdade fora dele. 

2. Demais. — Anselmo diz“* que, assim como o tempo está para as coisas temporais, 
assim. a verdade, para as coisas verdadeiras. Ora, um só é o tempo de todas as coisas temporais. 
Logó, uma só ca verdade, pela qual todas as coisas são verdadeiras. 


“* Io 14.6 

à Sent 1d. 19.0. 5,2. 2; Cont. Gent. Hc d7. Do Ved.q 1.2 d:q.2].2 4;205;q.27,2 1,ad 7: 
Ouodliber, X,q da 1 

4 Do Trind, hv. 15,0, 1 — ** Do Ferd, c. 14 


oc do 


o od 


E 


TEXTOS DA SUMA TEOLÓGICA 151 


Mas, em contrário, à Escritara:” * Fieram q menos às verdades entre os filhos dos homens. 


SOLUÇA, 

De cerio modo. uma é a verdade pela qual todas as coisas são verdadeiras. e, de cerio modo, 
nao, Para evidenciádo devemos saber que: quando aleuma coisa é prodicada univocamente de 
multas, ela se encontra em qualquer destas. segundo a sua noção própria; assim. animal, em qual 
quer espécie de animal. Mas, quando uma coisa se predica analogicamente de muitas, encontra-se 
segundo a noção própria, numa delas somente, da qual as outras tiram a sua denominação; assim, 
aplicamos o vocábulo — são — ao animal, à urina e ao remédio. Não que a saúde exista somente 
no animal, mas pela saúde deste é que o remédio se denomina são, porque a produz; e à urina. 
enquanto sinal da saúde. E embora a saude não exista no remédio, nem na urma, contudo, em 
amhos existe alguma cousa pela qual um produz a saúde e à quira à significa. Ora, como disse 
mos (a. 1), a verdade existe primariamente no intelecio e, posteriormente. nas coisas. enquanto 
estas sc ordenam ao intelecto divino. Se. portanto. considerarmos a verdade em cua NOÇÃO pró- 
pria. enquanto existente no intelecto, então, em muitos intelecios criados. existem muitas vorda 
des. E também em um só € mesa intelecio, conforme os vários objetos conhecidos. Donde o 
dizer a Glosa âquilo da Escritura" * — Vieram o menos as verdades entre os filhos dos homums: 
asam como da Face de um mesmo homem resultam várias imagens semelhantes no espelho, assim 
de uma mesma verdade divma resultam muitas verdades. Se. porém, considerarmos a verdade 
enquanto existente nas Coisas, então estas são todas verdadeiras, em viríude de uma primeira ver- 
dade, à qual cada uma delas se assemelha, segundo a sua entidade. E assim, embora muitas sejam 
As cssências uu as formas das coisas, uma só é u verdade do intelecio divino, em virtude da qual 
s€ denominam verdadeiras, 


DomsDE A RESPOSTA A PRIMEIRA QRIBÇÃO. 

A alma julga de todas as coisas, não segundo qualquer verdade, mas segundo a verdade pri- 
mera, enquanto esta nela se refleie, como num espelha, por meio dos inteligsveis primeiros. 
Donde se segue que a verdade primeira é maior que a alma. Mas é verdade que nada de subeis- 
tente é mmor que a mente racional, execto Deus. 


Resposta A SEGUNDA. 


O dito de Anselmo e exato, consideradas as coisas verdadeiras por comparação com o ime- 
lecto divino. 


Art VI— SE A VERDADE CRIADA E ETERNA ** 


O setimo discute-se assim. — Parece que a verdade criada € clerna, 
|. — Pois, Agostinho diz ** que nada é mais eterno do que a noção do circulo. e que dois 
e trés são cinco. Ora, tais verdades são criadas. Logo, a verdade criada ê eterna. 
* Demais. — Tudo o que existe sempre € elermo. Ora, os universais existem em toda à parte 


& sempre. Logo. são elernos; é portanto também o & a verdade, em máximo grau universal. 


3. Demais. — Do que é verdade, no presente, podemos dizer que sempre foi verdade que 
haveria de ser. Ora, como a verdade da proposição, no presente, é uma verdade criada, assim tam- 
bém, a verdade da proposição. no futuro. Logo, alguma verdade criada é etema, 

4. Demais, — Tudo o gue não tem principio nem fim é eterno. Ora, a verdade dos enungia- 


2* siji,2— ** SH1,2 ; 
** supra. q. 10.0. 3,ad 3; Semi. Lodo 19,9. 5, a 3; Corr, Gear. E o. 35; Hi, ce. 82, 84; Do Verd, q.] 1a 
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vCis não tem princípio nem fim. Porque, se a verdade Começou a existir. como antes não cxistisse, 
cra verdadeiro que não existia em virtude de alguma verdade; é. assim. à verdade existia antes de 
ter começado q existir. Semelhantemente, se dissermos que a verdade tem fim, segue se que existe 
depois de cessar de existir, pois scrá verdade que não existe. Logó, a verdade é eterna. 

Mas, em contrário, só Deus é ciemo, como Já se demonstrou (q. 10,4 3). 


SOLUÇÃO. 


A verdade dos enunciáveis não é quira senão a do intelecto. ps o enunciável existe no inte- 
leio e nos termos. Ora, enquanto no intelecio, tem à verdade por si mesmo. Mas, enquanto nos 
termos, diz-se verdadero, por significar alsuma verdade do intelecto. e não por nenhuma verdade 
existente nele próprio, como num sujeito; do mesmo modo que à urina se diz <ã não pela saúde, 
que nela existia, mas por significar a saúde do animal. Semelhantemente. como dissemos acima 
(a. 1.) as coisas se chamam verdadeiras pela verdade do intelecto. Por onde. se nenhum intelecio 
fosse etero, nenhuma verdade selo-ja: mas. porque só o intelecto divino é eterno, so nele a verda- 
de tem à sua ctemnidade. Nem dai resulia que algum puiro ser, além de Deus. seja CÉCITIO: porque 
a verdade do imiciecto divino É O próprio Deus. como já demonsiramos (a. 5), 


Donpe À RESPOSTA A PRIMEIRA OBJEÇÃO. 
As noções do circulo e que dois e 1rêi são cinco têm à cierndade na mente divina. 
RESPOSTA A SEGUNDA. 


O cxistir alguma coisa, sempre e cm toda é parie. pode se entender de dois modos. De um 
modo, porque pode. por si. estender-se a todos os tempos e à todos os lugares: assim. convém à 
Deus existir em toda a paric e sempre. De outro modo. por não ter em si motivo para se determi 
nar à algum lugar ou tempo: assim. uma sé chama a matéria-prima, não pós ter uma forma, cómo 
O homem, que é um pela iinidade formal, mas pela remoção de-todas as formas determinantes. E, 
deste modo, dizemos que todo universa] existe em toda páric c sempre, por se abstrairem os uni 
versais do lugar é do tempo. Mas daí não se SEgur QUE sejam ciemos, a não ser ém algum intelecto 
etema. 


Resposta à TERCEIRA. 


O que agora existe foi futuro antes de existir, porque pela sua causa havia de existir. Por isso, 
Supressa à causa, tal existencia não mais se realizania. Ora. tó à causa primeira É eterna, Donde, 
do que existe não se deduz que sempre foi verdadeiro o que haveria de existir, senão enquanto essa 
existência futura dependia de cquça sempiterna- e tal causa só É Deus. 


RESPOSTA A QUARTA, 


Não sendo eterno q nosso intelecto, também não é clerna a verdade dos cnunciáveis forma- 
dos por nós, mas começõe em algum tempo. E, antes que tal verdade existisse, não cra verdadeiro 
dizer que não existia, senão em virtude do intelecto divino. no qual somente a verdade & etema. 
Mas. atualmente, É verdadeiro dizer que a verdade. antes. não existia O que não é verdadeiro 
sendo pela verdade alualmenite existente vm nossa anteleció e não por alzuma verdade fundada no 
real. Pois e verdade de que se trata É uma verdade relativa ao não-ser. Ora, o não-ser não lira de 
Si mesmo a sua verdade mas, somente, do intelecto que o apreende. Lopo, dizer-se que a verdade 
não existia é verdadeiro, na medida em que lhe apreendemos o não-ser. como lhe precedendo o 
ser. 
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Art, VIH — Se À VREDADE E IMUTAVEL O* 





O oitavo discute-se assim. — Parece que a verdade é imutável. 

|. — Pois diz Agostinho?” que-a verdade não é igual à mente, porque seria mutável como 
a mente. 

2. Demais, — O que permanece, após todas as mutações, é imutável. Assim, a matéria: 
prima é ingênita é incorrupiivel, porque permanece. após todas as gerações c corrupções. Ora, à 
verdade permanece, após todas as mutações, porque, após todas elas, é verdadeiro dizer-se existir 
ou não exisur. Logo, a verdade é imutável. 

2 Demais, — Se à verdade da enunciação muda, hã de sobretudo mudar com a mudança da 
realidade. Ora, tal não se dá: pois. segundo Ansclmo.?º a verdade é uma certa retidão, pela qual 
uma Corsa realiza o modo por que existe na mente divina. Ora. esta proposição — Sócrates está 
sentado — tira da mente divina a significação de Sócraies sentar-se — significação que permane 
ce, mesmo que ele não esteja sentado. Logo, à verdade da proposição de maneira nenhuma se 
muda. 

4. Demais. — Onde existe à mesma caúsa edde o mesmo efeito. Ora;a mesma realidade é 
à Causa da verdade destas tres proposições: Sócrates esté sentado, estará sentado, e extere senta. 
do. Lopo, a mesma é a verdade delas, Mas. necessariamente, uma dessas três proposições scrá a 
verdadeira. Lopo, a verdade delas permanece imutável e, pela mesma razão, a verdade de qual. 
quer Duira proposição. 

Mas. emrcontrárto, a Escritura.** Fieram a menos às verdades entre ox filhos dos homens. 


SOLUÇÃO. 


Como ja dissemos (a. 1.) a verdade. propriamente, só existe no intelecio. Pois as coisas se 
dizem verdadeiras pela verdade existem cm algum intelecto; donde. a mutabilidade da verdade 
deve ser considerada em dependência do intelecto. Ora, a verdade deste consiste na sua conformi 
dade com as coisas imeligidas. conformidade que pode variar «e dois modas. assim como qual 
quer outra semelhança, pela mutação de um dos extremos. Assim; de um modo, à verdade varia 
por parte do intelecto, enquamo que da mesma coisa, existindo da mésma maneira, cada qual tem 
a sua opinião, De outro modo. se 3 coisa mudar-se, ficando a opinião = mesma, E, de ambos os 
medos, à mutação se far do verdadeiro para o falso. Se. porém, existir aloum inteleçio no qual 
não possa haver variação de opiniões, ou a cujo conhecimento nenhuma coisa possa escapar. 
nesse a verdade é imutável. Ora. tal & o intelexo divino. como resulta do que vimos (q. 14. a. 15h 
Logo. a verdade do intelecto divino É imutável; ao passo que é mutável a do nosso, não porque 
seja sujeito à mutação, mas porgue o nosso intelecto se muda da verdade para a falsidade: pois. 
assim, às formas podem se considerar muláveis. Mas a verdade do intelecio divino é aquela pela 
qual as coisas naturais se chamam verdadeiras, 0 é absolutamente imutável, 


Dose A RrspoOsSTA A Priméira OBIEÇÃO. 
Agostinho refere-se a verdade divina. 


DosDE 4 SEGUNDA, 


A verdade vo ser convertem-se e são pencralissimos, Donde. assim como é ser não é gerado 
nem corrompida em si mesmo, mas por acidente, enquamo tal ser e tal outro é corrompido ou 
gerado, como diz Aristóteles. ** assim à verdade muda; não que nenhuma permaneça, mas porque 
não permanece aquela que antes existia. 


“0 Sénir ld 14,9.5,0. 5 Do Ved,q.l,a.6— * DolivreArk.liv.Z,c. 12 
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RespostA A TERCEIRA. 


Uma proposição & verdadeira não só como as ouiras reálidades o são, ussim chamadas 
enquanto realizam o que é ordenado pelo intelecto divino; mas ainda, de um certo modo especial. 
enquanto exprime q verdade do intelecio. E esta consiste na conformidade do intelecto com o seu 
objeto, desaparecida a qual. muda-se a verdade da Opinião €, por coniseguinie, u da proposição. 
Assim, pois, à proposição — Sócraies está sentado — é verdadeira, estando ele sentado, tanto 
pela verdade do objeto, enguanto é uma voz significativa, como pela verdade da significação, 
enquanto significa uma opinião verdadeira. Porém, quando Sócrates se levanta, permanece a pri- 
meira verdade, mas muda à segunda. 


RESPOSTA A QUARTA. 


OU sentar se de SÓCTULEs. Causa da verdade da proposição — Sócrares esa sentado — mão 
tem à mesma causalidade. enquanto ele está sentado, & depois e antes de sentar-se. Por onde. tam- 
bém a verdade por ele causada dàprosenta-se diversamente e É diversâmente Expressa pélas Propo 
sições no presente, no passado c no futuro, Portanto, de ser uma dessas três proposições verda- 
deira, não resulta que 4 mesma vesdade permaneça invariavel, 


QUESTAO XVII 
Da falsidade. 


Em seguida devemos tratar da falsidade. E. nesta questão, discutem-se quatro arigos: 
1º-se hã falsidade nas coisas: 

2º sehã nos sentidos: 

3º -se hã no intelecto: 

4º da oposição entre o verdadeiro co falso. 


Art, | — SE HA FALSIDADE NAS COISAS. * 


O primeiro discute-se assim. — Parece que não hã falsidade nas coisas. 

| — Pois, diz Agostinho*: Se a verdade é o que é, havemos de conchrir que o falso em 
nenhuma parie existe, quem quer que'a isso repugne. 

2. Demas. — Falso vem de falir tenganar), Ora, as Coisas não enganam, como diz Agosti- 
nho,* porque não manifestam senão a sua espécie. Logo. nelas não hã falsidade. 

3. Demais. — Como sc disse tq- ló,a. 1), as coisas chamam:se verdadeiras relativamente ao 
mtelecto divino, enquanto o imitam. Ora, qualquer coisa, como tal, imita a Deus. Logo. é verda- 
deira e sem falsidade. Portanto, nenhuma toisa é Bla. 

Mas. em contrário, diz Agostinho: * Todo corpo é verdadeiro corpo e faisa unidade; porque 
imita a unidade mas não é unidade. Ora, todas as coisas imitam a divina unidade, mas deficiente 
mente. Logo, em todas há falsidade. 


Súluçao. 


Como a verdadeiro vó Falso «e opoem, € 0s contrários têm O mesmo sujeito. necessariamente 
há de existir, em primeiro lugar, a falsidade, na potencia onde. em primeiro, existe a verdade. isto 
&, no inteleçio. Ora, nas coisas não há verdade nem falsidade, senão pela relação delas com o inte 
lectio. E como um ser se nomeia, absolutamente. segundo à que lhe convém, por essência, e. relati- 
vamente, segundo o que lhe convem, por acidente, uma Cinsa se pode chamar falsa, absoluia- 
mente. pela relação essencial Com o intelecto de que depende c a que se compara por si. Porém, 
relativamente a outro intelecto. com 0 qual se relacione acidentalmente, só se pode chamar falsa 
relativamente. Ora, as coisas naturais dependem do intelecto divino como as artificiais do huma- 
no, E estas chamam-se falsas, absolutamente e em si mesmas. quando lhes falta a forma da arte: 
e por 1550 dizemos que um arúfice fez obra falsa quando jalhou na operação da sua arte. Assim, 
pois. nas coisas dependentes de Deus, não pode haver falsidade, relativamente só intelecto divino, 
porque tudo o que existe, nelas, procede da ordenação desse intelecio. Exceto talvez às agentes 
voluntários que têm o poder de se subtrair a tal ordenação, nisso consistindo o mal da culpa. E. 
em tal sentido, os pecados chamam-se na Escritura * falsidades é mentiras, segurdo aquilo: Por 
que amais a vaidade e buscais a mentira? Assim também, é ao contrário, a operação virtuosa se 
chama verdade da vida, enquanto se subordina à ordem do divino intelécto, conforme a Escritu- 
sa:* Aquele que obra g verdade chega-se para q biz. 


* Sentenças |, d. 19,9.5,a. 1: Da Verdade, q. 1,2. TO; Meigísica V, leit. 22: VI leit. 4 
' Solilóquios, liv. 2.0.8 — * De Verdadeira Religião. c. 36 — * Da Verd. Religa 2. 34 
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Mas, relalivamente ao nosso intelecto, com o qual as coisas naturais têm relação acidental, 
podem chamar-se falsas, não simples mas relativamente, e isto de dois modos. Primeiro. em razãr 
do significado; chamando se assim, falso nas coisas, ao que é significado ou representado por 
palavra ou pensamento falso. E deste primeiro modo qualquer coisa pode chamar-se falsa, reluti. 
vamente ao que nela não existe, Assim. como se dissermos que é falso o diâmetro comensurável, 
segundo o Filósofo; * ou se dissermos, com Agostinho,* que um trágico é um falso Heitor. E ao 
contrário. uma coisa pode chamar-se verdadeira, pelo que lhe convém. Segundo, em razão da 
causa. É, assim, chama-se falsa a uma coisa que é causa de se formar dela uma opinião falsa. Pois 
enos natural julgar das coisas pela aparência exterior, porque o nosso conhecimento, atingindo 
primeiramente c em si mesmo os acidentes exteriores, tem a sua origem nos sentidos. Por isso, as 
COISAS que, pelos seus acidentes externos, sc assemelham a outras. Chimam -sc falsas por compara- 
ção com estas Últimas; assim, o fel é um falso mel e o estanho unia falsa prata. E. desté modo, diz 
Agostinho:* Chámamos falsas às coisas que apreendemos como verossimeis. E o Filósofo diz 1º 
que sc chamam falsas todos as coisas a que é natural mostrarem-se quais não são ou o que ne 
seo, E também. deste modo, chama se falso ao homem amante das opiniões ou locuções falsas. 
Mas não por poder formá-las. porque. então, também os sapientes eos sábios se chamariam 
falsos. como diz Aristóteles. ** 


Donpe a RESPOSTA A PRIMEIRA CIBJEÇÃO. 


A realidade, relativamente ão intelecto, chama-se verdadeira, pelo que Ê: falsa. pelo que nao 


&. Por onde, um verdadeiro ator trágico é um falso Heitor. como diz Agostinho.'* Assim pois, 


como hã um certo não-ser, nas coisas existentes, assim também há nelas uma certa razão de 
falsidade, 


RESPOSTA A SEGUNDA. 


As Cosas nos enganam, não por si mesmas, mas por acidente, oferecendo ocasião à falsida- 
de, por terem a semelhança com outras coisas, de que não têm a existência. 


RESPOSTA A TERCEIRA. 


Relativamente ao intelecto divino, não se chamam falsas as coisas. Porque, então, seriar 
dbsolutamente falsas; mas relativamente ao nosso intelecto, sendo então falsas por acidente. 


RESPOSTA A QUARTA, EM CONTRARIO. 


À semelhança ou representação deficiente não induz razão de falsidade, senão quando dá 
ocasião a falsa opinião: por isso, não é qualquer semelhança que torna falsa uma realidade. mas 
uma semelhança tal que seja capaz de causar opimão falsa, € isso não a toda pessoa, mas em 
peral. 


Art 1] — SE HA FALSIDADE NOS SENTIDOS. "? 


O segundo discute-se assim. — Parece que, nos sentidos, não há falsidade. 
|. — Pois, diz Agostinho:" * Se Jodos os sentidos do corpo indicam o que os afeta, ignoro 
0 que mais se possa exigir deles Por onde se vê que não somos engonados pelos sentidos; é, por- 
tanto, neles não há falsidade. 
2. Demeis. — O Filósofo diz" * que a falsidade não é própria dos sentidos. mas da fantasia. 


” Metaf Vleit. 22 — * Solil..tiv.2,c10-—? Sobl,tiv.2,€.6— 'º Meta V.t 22 
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“2 Infra, q. 85, a. 6; Da Verd. q. 1a. 2, Da Alma TI, lei. 6; Mergf. IV, lei 12 

“* Da Ferd. Relig. c.33— "* Memgf IV.leir 14 


TEXTOS DA SUMA TEOLÓGICA 137 


3. Demais. Nas vozes incomplexas não há verdade nem falsidade. mas só nas complexas, 
Úra. compor c dividir não perience aos sentidos, Logo, neles não hã falsidade. 

Mas. em contrário, diz Apostinho:"* Parece que todos os nossos sentidos nos enganam, 
transviados pela semelhança. 


SOLUÇÃO. 


Não ha falsidade nos sentidos, sendo do mesmo modo pelo qual há verdade. Ora. esta neles 
não existe, de modo que a conheçam, mas enquanto verdadeiramente apreendem os sengivas, 
Como dissemos antes (q. 16,4: 2). E isso se dã porque eles apreendem as colsas como clas são. 
Donde à poder haver neles falsidade quando apreendem ou julgam as coisas de maneira diversa 
do que são. Mas os sentidos apenas podem conhecer as coisas enquanto têm em si a semelhança 
delas. Ora, à semelhança de uma coisa pode existir nos sentidos de três modos, Primariamente & 
em Si mesma, como. p. ex.: na vista estã à semelhança da cor e dos outros sensíveis próprios. Ou, 
em si mesma, mas não primariamente, como, p. ex.: na vista estã a semelhança da figura-ou da 
grandeza € de todos 05 outros sensíveis comuns, De um terceiro modo, nem primariamente, nem 
em 51, mas por acidente: p. ex.: na vista estã a semelhança do homem, não enquanto homem, mas 
enquanto tal ser colorido é homem. Por onde, relativamente aos sensíveis próprios, os sentidos 
não tém conhecimento falso, sendo por acidente. e em casos excepcionais. P. ex., por não ter sido, 
em virtude de uma indisposição do Órgão, convenientemente recebida a forma sensivel: assim 
COMO OUITOS SErês passivos. por causa de indisposição, recebem deficientemente a impressão dos 
agentes, Donde vem que, pela corrupção da língua enferma, as coisas doces parecem amargas. 
Porém, quanto aos sensíveis comuns € aos por acidente. mesmo os sentidos bem dispostos podem 
julgar falsamente, por não se referirem a esses sensíveis direta mas acidental ou consegiiente- 
mente, porque se referem tambén a úuiras coisas, 


DúnDE 4 RespostTA A PrimeIRA OBJEÇÃO. 


Para às sentidos, sentir € ser afetado; donde, se se exprimem da maneira pcia qual são afeta- 
dos, não nos enganamos no juizo pelo qual julgamos sentir alguma coisa. Mas, de serem às vezes 
afetados de mancira diferente da realidade, resulta nos exprimirem a coisa diferentemente do que 
ela é; e, então. eles nos-enganam em relação à coisa: mas não em relação ao sentir, em si mesmo. 


RESPOSTA A SEGUNDA. 


Lnzemos não ser a falsidade própria aos sentidos, porque não se enganam em relação ao seu 
objeto próprio. Por isso, outra tradução diz mais claramente que o sentido do sensível próprio não 
é jaiso. À Fantasia porém atribui-se a falsidade, porque representa a semelhança da coisa, mesmo 
ausente, Donde. quando alguém toma a semelhança pela realidade mesma, provém de tal apreen- 
são a falsidade: e, por isso, o próprio Filósofo diz"? que as sombras, as pinturas e os sonhos s£ 
dizem falsos, por não existirem as realidades de que têm a semelhança. 


RESPOSTA A TERCEIRA. 


A objeção procede. pois não há falsidade nos sentidos, como há no sujeito, que conheçe 0 
verdadeiro co falso. 


ArL AN — Se HA FALSIDADE NO INTELECTO. !* 
O terceiro discute-se assim. — Parece que não há falsidade no intelecto. 
E Sol. biv.2,0. 6— "7 Meta V lei 22 
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|. — Pois. diz Apostinho:"* Todo o que se engana não entende aquilo por one se enganou. 
Ora, diz-se que há Iulsidade num conhecimento quando por ele nos enganamos, Logo, não há fal- 
sidade no intelecto. 

2, Demais. — O Filósofo diz 2º que o intelecto é Senipre reto. Logo, nele não hã falsidade. 

Mas, em contrário, diz Aristóteles:?7 Onde há composição de intelecções Rd O verdadeiro e 
o jxiso Ora. tal composição existe nó intelecto, Logo, nele há o verdadeiro c o falso. 


SOLUÇA. 


Como as coisas tem o ser pela forma própria, assim a potência cógnosciliva, o conheci- 
mento, pela semelhança da coisa conhecida. Ora, a uma coisa natural não lhe fala o ser, que. pela 
sua forma, lhc convém, embora possa faltar-lhe algum acidente ou conseguente. Atsm, a um 
homem podem-lhe faltar os pés, mas não a essência humana. Assim também à potência cognosci- 
tva não lhe pode faltar o conhecimeno quanto à coisa por cuja semelhança & informada, embora 
lhe possa faltar algum consequente ou acidente dela. Pois, como dissemos (a. 2), a vista não se en- 
gana relativamente ao seu sensível próprio, mas, sim, aos sensíveis comuns que lhe são conse- 
quentes, é aos sensíveis por acidente. Por onde. coma o sentido e miformado diretamente pela 
semelhança dos sensiveis próprios, asim também à intelecto, pela semelhança da qudidade da 
coisa. Portanto. quanto à guididade, o mtelecto não se engana, como também não se engana um 
sentido quanto ao seu sensivel próprio, Porém, o intelecto pode enganar-se no Compor ou dividir. 
atribuindo à coisa, cuja quididade intelige, algo que dela não resulte ou lhe seja contrário. Pois o 
intelecto, julgando de tais realidades, comporta-se como os sentidos quando julgam dos sensíveis 
comuns acidentais, sempre conservada, contudo. à diferença já cxplicada, quando tratamos da 
verdade (q. 16,a. 2), a-saber. que a falsidade pode existir no intelecto, não somente quando é falso 
O Sen conhecimento, mas também porque ele a conhece, assim como conhece a verdade: ao passo 
que, nos sentidos, a falsidade não cxisie como conhecida, segundo já dissemos (a. 2), 

Como, porém, só pode existir falsidade no intelecto quando ele compõe, também pode ela 
existir por acidente na operação do imelecto. que conhece a auididade. quando tal conhecimento 
implica a composição. O que se pode dar de dois modos. De um modo, se q intelecto atribuir à 
definição dé uma coisa à ouira; Como. por ex. se atribuir ao homem a defimção do greulo. E, 
então, a definição de uma coisa é falca. atribuida s outra De ouiro modo, quando compõe entre 
si partes da definição que não se podem adunar; c, então. à definição não somente € falsa em reta- 
ção à uma determinada coisa, mas é falsa em si mesma. P.ex., se formasse ésta definição — ani- 
mat racional quadripede —. o intelecto. que assim definisse, seria falo, porque é Talso ao formar 
esta composição — algum animal racional! é quadnipede. Por isso, O intelecto não pode ser faiso, 
quando conhece as quididades simples: mas, ou é verdadeiro. ou não intelige absolutamente nada. 


Donpe a RESPOSTA 4 PRIMEIRA OBJEÇÃO, 


A Quididade da coisa sendo 0 objei próprio do intelecto, dizemos propriamente que inteli- 
gimos alguma coisa quando dela julgamos, reduzindo-a à quididade: c tal se da nas demonsira- 
ções em que não há falsidade. E nesse senúdo é que ce entende a expressão de Agostinho quando 
diz: Todo o que se engane “ão entendo aquilo por onde se erganou. É não como querendo sigmifi- 
tar que não nos enganamos em nenhuma operação do intelecto. 


RESPOSTA A SEGUNDA. 


O intelegio dos princípios é sempre reto, pois sobre eles não se ensana, pela mesma razão 
por que não se engana sobre a guididade. Pois princípios evidentes são os que sé conhecem logo 
que sé lhes conheçam os termos, porque o predicado está incluido na definição do sujeito. 

'* Questões, liv, 85. q. 32 º 
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Art. IV — SE O VERDADEIRO E Ó FALSO SAD CONTRÁRIOS. 


O quarta discute-se assim. — Parece que à verdadeiro e o falso não são contrários. 

|. — Pois o verdadeiro e «à falso opõem se como o que é ao que não é: porque a verdade é 
"Oque é, como diz Agostinho? Ora, 0 que é c o que não ê não se opdem como contrários. Logo, 
U verdadeiro e o falso não são contrários. 

2 Demais, — Um-dos contrários não existe no outro: Ora, o falso existe no verdadeiro. 
pois, como diz Agostinho,* um trágico ndo seria um faiso Heitar, se não fosse um verdadeiro 
trágico. Logo, q verdadeiro e o falso não são contrários. 

3. Demais. — Em Deus não há nenhuma contrariedade, Pois, diz Agostinho ** nada é con- 
trario à substancia divina. Dra, Dis se OpÕE a falsidade: pois a Estrntura * * chama ao idolo mmen- 
nira: Tem abraçado a mentira, 1. é os idolos, diz a Glosa. Logo, o verdadeiro e o falso não são 
CiMiTÁrIOs, 

Mas, em comrário, o Filósofo? * considera a falea opinião contrária à verdadeira. 





SOLUÇÃO. 


O verdadeiro e o falso opõem-se como contrários é não como a afirmação e a negação, con- 
soanie disseram alguns. Pará evidenciá-lo devemos considerar que a negação não acrescenta 
nada, nem determina sujeito algum e, por isso, pode predicar-se tanto do ser como do não-ser, P. 
Cx.; não vendo e nao-sentando. A privação, porém, não acresgenta nada. mas determina O seu 
sujeito. Pois a negação está no sujeito, diz Aristóteles: 2? áSsim, Cego s0 st chama âquele a que é 
natural ver. O contrário, porém, acrescenta alguma coisa e determina O sujeito: o negro, p. ex. é 
uma espécie de cor. À falsidade acrescenta alguma coisa. Pois consiste, cómo diz o Filósofo,?? 
em afirmar ou parecer que é alguma coisa que não é, Gu que não É o que é. Assim. pois, como a 
verdade estabelece a acepção adequada à coisa. a falsidade. a que não é adequada. Logo, É mani. 
festo que a verdade é à falsidade são contrárias. . 


Donve a Resposta 4 Primeira OpseçÃo, 


O que vc. na realidade, Ca verdade das coisas: mas o que €, como apreendido. & a verdade do 
intelecto. no qual reside a verdade primariamente. Donde. à falso é aguilo que não existe como 
apreendido. Ora, apreender o ser é contrário a apreender 0 não-ser: pois. como prova o Filoso- 
fo,*º à opinião — q bemêo bem — é contrária outra — 5 bem não é o berma. 


ResrostTa A SEGUNDA. 


O falso não se funda no verdadeiro, que lhe é contrário, do mesmo modo que o mal não se 
ilunda no bem contrário: mas nó que lhes é sujeito. E isto te dá tantó com a verdade como com 
a bondade, pórque a verdade & o bem são comuns € convertem-se no ser. Por onde, assim como 
loda privação se funda num sujeito, que é o ser, assim todo mal se fanda nalgum bem, é toda falsi- 
dade nalguma verdade. 


RESPOSTA A TERCEIRA. 


Os contrários e os opostos, privativamente, é natural fundarem-sé num mesmo sujeito; por 
isso, em Deus, em si mesmo considerado. não há nenhuma contrariedade, mem em razão da sua 


a 
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bondade, nem da sua verdade, porque no seu intelecto não pode existir nenhuma falsidade. Mas. 
relalivamente à apreensão nossa, hã mete contrariedade. pois. a verdadeira opinião. = respeito de 
Deus, se opõt a falsa. E assim os idolos se chamam mentiras, opostas à verdade divina, porque 
à falsa Opimao sobre cles contraria a verdadeira, sobre a unidade de Deus. 


QUESTAO XXXI. 
Da unidade e da pluralidade em Deus. 


Em seguida devemos tratar da unidade e da pluralidade em Deus. 

E nesia questão discu Lem-se quairo artigos: 

Lº - domnome de Trindade; 

2º . sese pode dizer: O Filho é diferente do Pai: 

3º - sea locução exclusiva da diferença pode acrescentar-se em Deus, ao nome essencial; 
4º - se pode acrescentar-se ao termo pessoal. 


Art |— Se EM Deus HA TRINDADE. ' 


O primeiro discute-se assim. — Parece que não há Tndade em Deus. 

Il. — Pois todo nome divino significa substância ou relação, Ora, O nome de Trindade não 
significa substância, porque então se predicaria de cada uma das pessoas: nem relação, porque 
não £& empregado como referente a outro. Logo. não se deve aplicar a Deus o nome-de Trindade. 

2. Demus. — O nome de Trindade, sgruhcando mulidão, é coleuvo é portanto não cos- 
vêm a Deus, porque a umdade expressa pelo nome coleiivo & minima. ao passo que a de Deus €& 
mama. Logo, o nome de Trindade não convem a Deus. 

3. Demais. — Todo trino é tniplice. Ora. a triplicidade, sendo uma especie de desigualdade, 
não existe em Deus. Logo, nem a Tritidade, 

4. Demais. — Sendo Deus a sua essência, ludo o que nele existe estã na unidade da sua 
essência. Ora, se em Deus hã Trindade, esta existira na unidade da sua essençia. Logo, have a 
nele três unidades essenciais, o que é herético. 

5. Demais. — Em tudo o que se diz de Deus, o concreto & predicado do abstrato: assim & 
deidade é Deus « a paternidade é o Pai. Ora, à Trindade se não pode chamar trina, porque então 
haveria nove realidades em Deus, o que é erôneo. Logo. não se deve aplicar o nome de Trindade 
a Deus. 

Mas, em contrário, diz Atanasio:* Dirvermos venerar a Unidade na Trindade e q Trindade na 


Unidade. 

SOLUÇÃO. 

O nome de Trindade em Deus significa um determinado número de pessoas. Pois, asam 
como pomos a pluralidade de pessoas em Deus, assim tambem devemos usar do nome de Trinda- 
de; porquanto o mesmo que a pluralidade significa indeterminadamente, determinadamente o sig- 
nifica o nome de Trindade. 

DosDe A Resposta 4 PRIMEIRA OBJEÇÃO. 


O nôóme de Trindade, segundo à crimologia do vocábulo, significa a essência una de três pes- 
s0as: e é como se disséssemos unidade de três. Mas na sua expressão própria esse vocábulo signi- 


* Sentenças, d 24,q.2,0.2 — ? no “Simbolo dos Apóstolos” (Credo) 
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fica antes O número das pessoas de uma mesma essência. Por [ssa não podemos dizer que o Pai 
seja Trindade, pois não é rés pessbas, Porque o vocábulo não significa as relações mesmas das 
pessoas. mas antes O número delas. nas suas relações mútuas. E dai vem que este. pela Suá deno 
minação. não É um termo que exprima relação. 


Resposta À S EGUNDA. 


Duas cosas implica o nome -coletivo: a pluralidade dos supostos é uma certa umidade, a 
suber, a de uma determinada ordem, ASS, O povo é uma multidão de homens compreendidos 
numa mesma ordem. Ora. quanio à primeira, à nome de Trindade convem com os nomes coleii- 
vos; mas, quanto à segunda, deles difere: pois na divina Trindade não somente hã unidade de 


ordem. mas com esta vai também à de ESSCNCIA. 
RespostÃA 4 TERCEIRA, 


Frindade se emprega em sentido absoluio. pois stenífica O número ternârio das pessoas. Aq 
Passo que à friplicidede significa proporção de desigualdade: pois é uma espécie de proporção 


Resposta À Quanta. 


Pela Trindade divina se entendem à número sas pessoas enumerados. Assim, quando fala- 
mos da Trindade na unidode, não introduzimos o número na unidade da essência, como se esta 
fosso três vezes uma: mas às Pessoas enumeradas na unidade da natureza, assim como dizemõs 
que 0 supostos de uma natureza nela existem, E. inversamente, dizemos que hã unidade na Trin- 
tiade, Cómo dizemos que a natureza estã nos SEUS SUPpÓStos. 


RESPOSTA A QuiNTA. 


Quando dizemos — A Trindade É irinia —» Com a idéia de número, que aí introduzimos. 
exprimimos a multiplicidade do mesmo mimero, cm si mesmo: pois O que chamamos irino Im por- 
ta distinção nos supostos do ser do qual o predicamos. Portanto, não podemos dizer que a Trin- 
dade é lina: pois seguir-sea, de ser trina a Frindade, que três seriam os seus supostos: assim 
como, de dizer-se que Deus é trino, resulta serem três os supostos da divindade. 


ALII — Se o Fumo E OUTRO QUE NAD O Par * 


O segundo discute-se assim. — Parece ndvéo Filho outro que não à Pai. 

|. — Pois quiro implica relação de diversidade substancial, Se. pórtanto, o Filho é ouiro 
que não o Pai, resulta que é deste diverso. à que var contra Agostinho * quando afirma que. dizen- 
do três pessoas, não queremos nisso Compreender a diversidade. 

2. Demais. — Todos os seres entre si Outros, de-algum modo entre cj diferem. Se pois o 
Filho & outro que não o Pai. results que é deste diferente: o que vai contra Ambrósio, * dizendo: 
O Pai eo Filho são unos peia divindade; nen há entre eles diferença de substância ou qualquer 
outra diversidade, 

5. Demais, — De ser outro deriva o ser alheio. Ora, o Filho não é alheio ao Pai- pois Hila- 
rio diz” que nas pessoas divinas nada é diverso, nado alheio, nada separável. Logo, o Filho não 
É Oulro que não o Pai. 

4. Demais. — Quiro é outra coira significam o mesmo e só diferem pola significação genéri- 


* Aritmética, iv. 1,e. 23 
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ca. Ora, se o Filho é outro que não à Pai, resulta que o primeiro & outra coisa, diferente do Pai. 

Mas. em Conirário, diz Apostinho:* Una é q essência do Pai, do Filho e do Espírito Sanio. 
na qual não é uma coisa o Pai, outra, o Filho e « outra, o Espírito Santa, embora pessoalmente 
seje uno Pai, ouro; o Filho, outro, à Espírito Santo. 


SOLUÇAD. 


Pois que se incorre em heresia proferindo palavras desordenadas. como diz Jerônimo, por 
ISSO, quando se fala da Trindade. é necessário proceder com cautela « modéstia. Porque, como diz 
Agostinho.* em nenhum assunto mais perigosamente sP erro, em nenhum & perquirição é mais 
luboriosa e a descoberta mais frutuosa. Importa por isso, ao tratarmos da Trindade. evitar dois 
erros oposios, prudentemente caminhando entre um e outro, Tais são o erro de Aro, ensinando à 
Trindade das substâncias com a das pessoas: e o de Sabélio. ensinando s unidade dc pessoa com 
a de essência. 

Por onde, para escapar no crro de Ario, devemos evitar aplicar a Deus os nomes de diversi- 
dade e diferença, para não o privarmos da unidade de essência. Podemos, porém, usar da palavra 
distinção, por causa da oposição relativa. E assim. quando cm qualquer escritura autêniica encon- 
tiramos a diversidade ou diferença de pessõas, diversidade Ou dilerença significam distinção. E. 
para não destruirmos a simplicidade da divina essencia, devemos evitar os nomes de SERITAÇÃO E 
divisão, que € a do todo em suas partes. Para não destruirmos a igualdade, devemos evitar o nome 
de disporidede. Para não eliminacmos a semelhança, devemos evitar as palavras alheio e discre- 
pante; assim, diz Ambrósio "* que no Pa e no Filho não hã discrepância, mos a divindade una: 
e segundo Hilario, como se disse, em Deus nada é alheio. nado separável. 

Por óutrá lado, para evitarmos o erro de Sabcho, devemos evitar a palavra simguioridade a 
Em de não wlhermos a comunicabilidade à essência divins: por isso diz Hilário:"" E seerilégio 
ensinar que o Pai e o Filho são code qual um Deus. Devesnos também evitar a expressão único 
para não tolhermos o número das pessoas; donde o dito de Hilário, no mesmo livro. quede Deus 

se exclucm os conceitos de singular e de único. Dizemos contudo único Filho, por não haver vá- 

nos filhos em Deus: não dizemos, porém, úrico Deus, por ser a divindade comum a todas as pes: 
soas. Também devemos evitar a palavra confuso, para não tolhermos às pessoas a ordem de natu- 
reza; donde o dizer de Ambrósio: '* Vem é confuso o que é uno, nem pode ser múltiplo o que não 
é diferente. Enfim, devemos evitar o nome de solitário para não tolhermas o consórcio das três 
pessoas, assim. Hilãrio diz:"” Não devemos ensinar que Deus é solitário nem diverso. 

Ora. à palavra outro, nó masculino, só importa distinção dé suposto. Por isso. podemos com 
conveniência dizer que o Filho é outra que não o Pai, por ser ouro suposto da natureza divina, 
Como é outra pessoa e outra hipóstase. 


DONDE à RESPOSTA À PRIMEIRA OBJEÇÃO. 


Quitro, sendo um mome particular. diz respeito ao suposto, € por isso satisfaz-lhe a noção da 
distinção de substância, que é a hipóstase ou a pessoa. Mas a diversidade exige a distinção subs- 
tancial da essência. E, portanto, não podemos dizer que o Filho seja diverso do Pai, embora seja 
QUIra, 


Resposta A CErINDA,. 


Diferença importa distinção formal. Ora. em Deux hã uma só forma. como se Jê na Esenito- 
ra:tf O qual, tendo a natureza de Deus... — Par únde, nao convém propriamente a Deus 
o nome de diferença, como É claro pela autoridade aduzida. — Contudo. Damasceno" * usa do 
nome de diferença, tratando das pessoas divinas. no sentido em que a propriedade relativa é signi- 


* DaFéa Pedro, c.]—* DaTrindL,c.3—'* Derél,c3—"” DaTrind VILn.39 
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ficada a modo de forma; e das o dizer cle que não diferem entre si as hipóstases pela subslândia, 
mas pelas propricdades determinadas. Ao passo que a diferença é tomada no sentido de distinção, 
COMO se disse. 


RespostA 4 TERCEIRA. 


Aligio E o estranho é dessemelhante. Ora, tal não dizemos quando empregamos a palavra 
outro. E. assim. dizemos que u Filho é auiro que não q Pai. embora não digamos que seja alheio. 


Resposta A QUARTA, 


O genero neutro € uniforme, ao passo que o masculino e o feminino são formados e distintos. 
E, por isso, pelo gênero mentro convenientemente exprimimos a essência comum: mas. pelo mas- 
culinoc pelo femimino, um suposto determinado em a natureza comum. Por 150. quando sé trata 
do homem, à pergunta — Quem é este? — responde-se — Sócrates — que é o nome do suposto. 
Mas, à pergunta — Que coisa é este? — responde-se — gnintal racional é mortal, Por onde, em 
Deus à distinção, sendo pessoal e não essencial, dizemos que o Pai É outro que não o Filho, não, 
porem. outra coisa; e. ao inverso. dizemos que cao ne não. porém. ano. 


Ar HI — SE A LOCUÇÃO EXCLUSIVA, SO DEVE-SE ACRESCENTAR AO TERMO 
ESSENCIAL, EM DEUS. "* 


O terceiro discuic-se assim — Parece que não devemos acrescentar, ao termo essencial 

em Deus, a locução exclusiva só. 

1. — Pois, segundo o Filósofo, "* só É quem não está com ouro. 

: Cha, Deus estã com os amos e as almas santas. Logo, não podemos dizer que Deus está 
EA 

é. Demais. — Tudo o que se acrescentar ao termo essencial, em Deus, pode ser predicado 
de qualquer das pessoas, em si, é de todas simultaneamente. Assim, podemos dizer com conve- 
niencia que Deus é sabio; podemos dizer — o Pai é Deus sábio, e a Trindade é Deus sábio. 
Ora, Agostinho escreve: * Devemos examinar a opinião que ensina não ser só o Pai o verdadeiro 
Deus. Logo não se pode dizer — só Deus. 

*. Demais, — A locução só, acrescentada so termo essencial, constituirá uma predicação 
pessoal ou uma prodicação cssencial, Ora, pessoal não pode ser: porque a proposição só Deus é 
Puré falsa, pois também o homem pode se-lo. Nem essencial, porque. se fosse verdadeira a propo- 
sição — Jó Dets criz —. sêlo-ia também estouira São Poícro . porque tudo o que é dito 
de Deus pode sé-lo do Pai. Ora, esta última proposição & falsa, porque também o Filho é criador. 
Logo, a bocução só não se pode acrescentar ao termo essencial, em Deus. 

Mas. em contrária, a Escritura:!* Aa Rei dos séculos imortal, invisível, a Deus só. 


SOLUÇÃO. 


Esta locução só pode ser tomada como calégoremática ou sincategoremática. Categore- 
mática & à locução que atribui de modo absoluto uma realidade a um suposto, como branco. ao 
homem. quando dizemos homem branco. Donde, =e neçie sentido tomissemos a locução só, de 
nenhum mado poderia ser acrescentada a qualquer us mu, em Deus: porque afirmaria a soledade 
relativamente au termo ao qual se acrescentasse: donde resultaria ser Deus solilano, o que vai 
contra o que dissemos (a. 2). Porém, sincaiegoremárica é à locução que implica uma ordenação 
do predicado para O sujeito como a locução rodo ou nenhum, E semelhantcmente à locução sd, 
porque exclui qualguer outro suposto, da união com à predicado, Assim. quando dizemos — So- 
Crales só escreve — não queremos com isso significar que Sócrates seja solitário, mas que nim- 
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guém participa com ele do ato de escrever, embora muitos cosxistam com ele. E deste modo nada 
impede se acrescente a locução só a algum termo essencial em Deus, excluindo-se todos os outros 
atres de uma uniao predicativa com Deus; como se disséssemos — só Deus é cierno; pois nada 
fora dele q e. 


Dúmsne A RESPOSTA A PRIMEIRA OBJEÇÃO. 


Embora os anjos c as almas santas estejam sempre com Deus, todavia, se nele não houvesse 
pluralidade de pessoas, estaria só ou solitário. Pois não exclui a solidão o estar associado com um 
ser de natureza diversa: assim dizemos que alguém está só num jardim embora nele haja muitas 
plantas e animais. E. de idêntica maneira, Deus estaria 5ó E solitário, embora estando com ele 
anjos É homens, se não existissem várias pessoas divinas, Logo, a sociedade com os anjos c as 
almas não exclo; de Deus a solidão absoluta, e muito menos a relativa, referente a um atriburo. 





Resposta 4 SEGUNDA. 


A locução só, propriamente falando, não se emprega em relação ao predicado. que é tomado 
formalmente: pois diz respeito ao suposto, por exclur este, ao qual se une, ouro suposto. Mas o 
adverbio somente, sendo exclusivo, pode ser empregado em relação ao sujeito e ao predicado, e 
asam podemos dizer — somente Sócrates corre, 1 é, nenhum outro; e — Sócraies corre somente, 
1, é& nada mais faz. Por onde, não se pode propriamente dizer — o Pai só é Deus. ou — à Trin- 
dade só é Deus; a menos que em relação ao predicado não se subentenda alguma particularidade, 
como no dizer a Trindade é o Deus que só é Deus. Ora, quando Agostinho diz que não só o Pa 
é Deus. mas só a Trindade o &, caprime-sé expositivamente como se afirmasse: quando se diz — 
Ão rei dos séculos invisivel, a Deus só —, esse dito não se aplica à pessoa do Pai. mat só à 
Trindade, 


RESPOSTA A TERCEIRA. 


De um quiro modo a locução só pode se acrescentar ao termo essencial; pois duplo É O senti- 
do da proposição — só Deus é Pai. — Porque a palavra — Pai — pode ser predicada da pessoa 
do Pai, e então a proposição é verdadeira, pois tal pessoa não é homem. Ou pode-significar a rela- 
cão somente, É então é falsa, pois a relação de paternidade também se encóntra em outros Seres. 
embora não univocamente. Do mesmo modo. é verdadeira à proposição — só Deys cria —. mas 
dela se não segue — Jogo, só o Pai; porque, como dizem os lógicos, a locução exclusiva imobiliza 
o termo ao qual se ume; de modo 4 se não poder descer abaixo dele. para nenhum suposto, Assim, 
não hã sequência nestas duas proposições: Só o homem é um qnimal racional mortal; logo, só 
APENCIOES. 





Am IV — SE 4 LOCUÇAO EXCLUSIVA PODE SER UNIDA AO TERMO 
PESSOAL, MESMO SE O PREDICADO FOR COMUM SO 


O quarto discute-se assim. — Parece que a locução exclusiva pode se unir ao termo pessoal, 
mesmo sed predicado for comum. 

É. Pois. diz o Senhor, falando ao Pai?” Para que te conheçam por um só verdadeiro 
Deus é ti, Logo. so o Pai é Deus verdadeiro. 

2. Demais. — hz à Escntura:** Ninguém conheceu o Filho sendo o Pai. O que é coma se 
disscsse: 5 0 Pai conheceu o Filho. Ora, ter conhecido o Filho é comum. Donde se conclui O 
mesmo que antes. 

3. Demais. — A locução exclusiva não exclui aquilo que pertence à noção do termo 30 qual 
“e une: €, portanto, não lhe exclui a parte nem o todo, Assim, não hã segúência nestas proposi- 
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ções: Súcrares só é branco; logo, a sua mão não é branca: ou fogo, à homem não é bronço. Ora. 
uma pessoa está compreendida na noção de outra, como à Pai na do Filho, e reciprocamente. Por- 
tanto, o dizer-se que só o Pai é Deus não exclui o Filho ou o Espirito Santo. Donde se conclui que 
- ssa lôcução € verdadeira, 


4. Demais. — Canta a Igreja: Tu só é altíssimo. Jesus Crísia. 

Mas. em contrário. — A locução — São Pai é Dome — comporta duas interpretações. a 
saber: é Pai é Denr — é — Nenhum outro sendo o Pai é Deus. Ora. esa última é falsa. pois o 
Filho & outro que não o Pai e é Deus: logo. tambêm estoutra é falsa: Sd o É Deus. É assim em 
casos semelhantes. 


SOLUÇÃO, 


Quando dizemos — Só o Poi é Deus — esta proposição pede ter sentido múltiplo. Assim, 
significando só a soledade em relação ao Pai, é falsa. pois € tomada em sentido categpremálico. 
Mas, se for tomada em sentido sncategoremático, de novo pode ter sentido múlti pio. Se implicar 
alguma exclusão da forma do sujeito. então é verdadeira & o sentido de — só o Pai é Deus — é: 
Aquele com 0 qua! nenimun outro é Pai, é Deus. E neste sentido expõe Agostinho-?? Dizemos que 
o Pai É só. não que esteja separado do Filho ou do Espírito Santo; emas, assim dizendo, QUENCIAOS 
significar que, existindo simultaneamente com ele, não são o Pai. Mac este sentido não resulta do 
modo habitual de falar, sem se subentender alguma ouvira proposição como esta: Aquele que só é 
chamado Pal, é Deus, Pois, no seu sentido próprio, s locução exclusiva repele qualquer fungo com 
o predicado. Assim que a proposição é falsa se exclui outro, no masculino; É porém, verdadeira 
se exclui somente ouira coisa, no neutro; pois o Filho é outro que não o Pai, não porém outra 
coisa: e semelhaniemente o Espirito Sanio. 

Mas à locução só, dizendo respeito propriamente ao sujeito, como vimos (a. 43, ad 2), mais 
se CMprega para excluir cuiro que outra coisa, Por onde. tal locução não a devemos aplicar exten- 
sivamente. mas explicá la como fr encontrada em escritura auêniica. 


k 


* Donper a Resposia 4 PRIMEIRA OBJEÇÃO. 


O dity — mn só verdadeiro Deus à fi — não se entende da pessoa do Pai, mas de toda a 
Trindade, como expõe Agústinho.?* Ou se se entender da pessoa do Pai, não se excluem as EULTAs 
pessoas por causa da unidade de csséncia: pois, só exclui apenas outra Coisa, como dissemos. 


É SEMELHANTE E A RESPOSTA A SEGUNDA. 

Pois. quando dizemos do Pai algo de essencial, não excluimos o Filho ou q Espirtio Santo. 
por causa da unidade de essência. Por onde devemos saber que. nó lugar citado, a expressão nin- 
Ewêm não é. conforme a significação desse vocábulo. O mesmo que memhum homem, pois não 
poderiamos excetuar a pessoa do Par. Mas essa palavra é tomada no sentido usual, disiribativa- 
mente, para significar qualquer natureza racional. 

Resposta 4 TERCEIRA. 

A locução exclusiva não exclui o que pertence à noção do termo am qual estã unida, se não 
diferem pelo suposto, como à pare co todo. Ora, o Filho difere do Pai, pelo suposto; c. portanto, 
a Frazão não É a mesma. 

RESPOSTA A QUARTA, 


Não dizemos, ém sentido absoluto, que sô o Filho seja áltissimo: mas que só é altissimo com 
o Espírito Santo, no glória de Deus Pai. 


*º Do Trind Vl,c.7 2º DaTrind.VLe.9 
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h jurma pequena obra intitulada O Banquete, escrita para glorificar 
a filosofia e dela extrair regras de bem viver, o grande pocta ita- 
liano Dante Alighieri (1265-1321) definese como alguém que reco- 
lhe as migalhas deixadas pelos grandes mestres do pensamento e as 
transmite 205 outros. 

Essa afirmação contém certo fundo de verdade, na medida em 
que O poeta não foi propriamente um filósofo original. Dante foi um 
poeta-tilósofo e como tal — mo dizer de George Santayana 
(1863-1952) — o maior expoente da concepção sobrenaturalista do 
universo, como Lucrécio (96-55 a.C.) o foi da visão materialista e Jo- 
hann Wolfgang Goethe (1749-1832) da idéia romântico-dinamicisia. 

A principal obra de Dante — a Divina Comédia — é usualmente 
interpretada como representação poética do edifício conceitual cons- 
truido por Santo Tomãs de Aquino, « alguns intérpretes chegam a esta- 
belecer paralelos rigorosos entre o poema e à Suma Teológica. Ou- 
tros não são, porém, da mesma opinião e procuram mostrar como a 
maior parte das idéias contidas na Divina Comédia corresponde a no- 
ques comuns a todos os autores medievais, como o papel primacial 
da teologia; a organização hierárquica da realidade, desde às coisas 
sensíveis até os anjos e Deus; o uso de certa simbologia. 

Alguns comentadores têm mostrado a influência exercida sobre a 
obra de Dante pelo pensamento árabe, especialmente Averráis e Avi- 
cena. Segundo esses inérpretes, sobretudo a idéia de Deus como luz 
e a douirina das inteligências e da iluminação teriam sido extraídas 
por Dante, menos da tradição agostiniana do que da filosofia árabe. 
Mas 1550 É bastante controvertido. 

Dante integra todas essas idéias numa simese que expressa artisti- 
camente a concepção cristã medieval das coisas divinas e humanas. 
Entretanto, a Divina Comédia — à parte o valor poético — permane- 
ce também como expressão significativa do pensamento original de 
Dante, que antecipa as linhas fundamentais da filosofia humanista. 

Ao mesmo tempo poética e filosólica, a Vida Nova é à história 
do famoso amor de Dante por Beatriz. À obra apresenta clima lírico, 
sendo constituida por uma série de poemas, ligados e comentados 
por trechos em prosa, que pretendem explicar as passagens poéticas 
de maneira didática, Aparentemente simples, a obra encerra, no en- 
tanto, uma complexidade de significados que têm sido diversamente 
interpretados. Assim É que se pode ver na Vida Nova o drama huma- 
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no da procura da verdade eterna e de um mundo platônico de puras 
idéias. À amada Beatriz — que na Divina Comédia conduz o poeta 
do paraiso — tem sido interpretada como a própria teologia, da qual 
a filosofia seria serva, de acordo com a concepção medieval. 

Mas Dante não compôs apenas poesia encerrando conteúdo filo- 
sófico; escreveu também um tratado teórico sobre problemas políti- 
cos, intitulado Monarquia. O medievalista Etienne Gilson considera-o 
um livro notável, ao qual poutas obras de filosofia política da Idade 
Média podem comparar-se, 

Na Monarquia, Dante aponta dois fins últimos ao homem, cores» 
pondentes à sua dupla natureza. Enquanto ser corruptível, o homem 
deve procurar a felicidade possível dentro dos quadros políticos da ci- 
dade; enquanto incorruptível, tende à beatitude contemplativa da vi- 
da eiema. Dentro dessas coordenadas básicas, Dante propõe sua solu- 
ção para o principal problema político que preocupou a segunda fase 
da Idade Média: o das relações entre o poder temporal e o poder espi- 
ritual, entre o império e o papado, 

Para atingir aqueles dois fins distinios, o homem necessita, segun- 
do Dante, de dois mestres diferentes. Um seria 0 papa, que conduz 
os homens à Deatitude eterna através das verdades da Revelação: o 
outro seria o imperador, que deve conduzir o gênero humano à felici- 
dade temporal, de acordo com os ensinamentos da filosofia. Essas 
duas autoridades — assim como os fins correspondentes — são úlli- 
mas & supremas, cada uma em seu domínio próprio. O imperador e à 
papa receberiam sua autoridade diretamente de Deus; o chefe tempo- 
ral nada deveria ao sumo pontífice, à não ser o respeito filial devido 
por todos os cristãos. 

Outra obra teórica do autor da Divina Comédia intitula-se A Res- 
peito da Linguagem Vulgar é ocupa lugar particularmente importante 
dentro da histária da lingúística. Dante aí estuda criticamente a nature- 
za e as qualidades da lingua, analisando o latim, idioma culto da épo- 
Ca, E Os três idiomas românticos por ele conhecidos: o francês, ou “lan- 
gue d'oil”, o provençal, ou “langue d'oc” e q italiano, ou lingua “si”. 
Considera-se que nessa obra, embora inacabada, encontram-se as pri- 
meiras formulações da filologia e da lingiística modernas. 


1265 — Dante Alighyer! nasce em Florença, em maio. 

1266 — Nascimento de Giotto. 

1274 — Dante encontra Beatriz pela primeira vez. Morte de Santo Tomás de 
Aúuino. 

1276 — Morre o poeta Cundo Guinizelli. 

1277 — A doutrina tomista é condenada em Paris e Canterbury. 

1278 — À ordem dominicana adota à tomismo como doutrina oficial. 

TZ8H) — Dante casa-se com Gemma Donat. 

1289 — Combate os gibelinos na batalha de Campaldino. 

12H — Morte de Beatriz. 

123308) — Dante escreve Vida Nova, 

1294(!) — More Bruneito Latini, Com a morte de Celestino V, inicia-se o 
pontificado de Bonifário VIII. 
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1295 — Dante toma-se membro do conselho especial do povo guolion. 
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Naquela parte do livro da minha memória, diante da qual pouco se poderia ler. acha-se uma 
rubrica quc diz: Incipit vita nove.” Sob a qual rubrica cu acho escritas as palavras que é meu 
intento transcrever neste livro; e. ce não todas, ão menos a Sua sentença. 


H 


Nave vezes já, depois do meu nascimento, tornara o ceu da luz* quase à um mesmo ponto, 
quanto à sua própria giração. * quando aos meus olhos apareceu primeiro a gloriosa senhora da 
minha mente, à qual foi chamada por muitos Beatriz. que não sabiam senão assim chamar-lhe. 
Ela nesta vida já estivera, tanto que, no seu tempo, o cêu estrelado movera-se para a parte do 
oriente das onze partes uma de um grau. * de maneira qué quase no princípio do seu nono ado me 
apareceu. c cu a vi quase no fim do meu nono, Apareceu vestida de nobilissima cor, humilde e 
honesta, cameuinea, cingida e ornada à guisa que à sua juvenissma idade convinha. Naquele 
ponto, digo com verdade que O espírito da vida, * que habita à secreússima câmara do coração, 
começou a tramer tão fortemente, que aparecia de modo horrivel nas menores pulsações; c, tre- 
mendo, disse estas palavras: Ecce Deus fortiar nie, qui veniens. dominebitur miht. * Naquele 
ponto, o espírito animal, que habita a alta câmara ” à qual todos 05 espíritos sensitivos levam as 
suas percepções, começou a maravilhar-se muitó €. Falando especialmente aos Espíritos visuais, 
disse estas palavras: A pparuit iam beatitudo vestra.º Naquele ponto, o espírito natural, que haha. 
ta à parte onde se ministra à nossa nutrição, começou a chorar e, chorando, disse estas palavras: 
Heu miser, quia freguenter impeditus ero deincens.” Doravante digo que Amor se apoderou de 
minha alma. a qual foi por ele tão depressa desposada, é começou = tomar sobre mim tanta sega- 
rança c tanta senhorita pela virtude que lhe dava à minha imaginação, que me convinha satisfazer 
completamente todos 05 seus prazeres. Ele mandava-me muitas vezes que procurasse ver esse anjo 
juvenissimo, dé medo que eu na minha meninicé muitas vezes à andei procurando, & a vi com tao 
nobres c louváveis aparências que, certo, dela é podia dizer à palavra do pocta Homero: “Nao 
parecia filha de homem mortal, mas de Deus”. E, se bem que a sua imagem, que continuamente 
estuva comigo. fosse audácia de Amor a se apoderar de mim. todavia era de tão nobre virtude. 


“ Tradução: Começa uma vida dora. (N. do E.) 

* O do Sol, que, segundo PLolomeu, ocupava O quarto cia. 

3 Ao céu do Sol eram atribuídos dois movimentos, um que lhe era próprio e outro proveniente do primeiro 
ceu, mevel gu cristalino. 

* Segundo 05 anugos, o cêy das estrelas fixas movia-sé do ocideme pera o oriente c um grau cada cem anos, 
Beatriz tinha, pois, oro anos é quatro mescs quando Diante a conheceu. 
* Tomãs de Aquino distimpuia na alma O espirito da vida, 0 espiro animal é o espirito natural. 

* Tradução: Fis um Deus mais forie do que eu que vem dominar-meé. (N. do Ei— * O cirdro. 

* Tradução: Apareceu já a vossa beatitude. (N. do E.) 

? Tradução: As! infeliz de mim!. pois para o futuro senti impedido Irequememente. (MN. do E.) 
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que nenhúma vez tojerou yue Amor me regesse sem o fiel conselho da razão nas coisas em que tal 
conselho fosse útil ouvir. E, se bem que sobrestar às paixões e atos de tanta Juventude pareça um 
fatar fabuloso, eu me afastarei deles; c. passando por muitas colsas que se poderiam tirar do mo 
delo onde nascem, chegarei às palavras que éstão escritas na minha memória sob maiores 
parágrafos. 


HI 


Depois que Se passaram tantos dias que se Compieiaram justamente os nove anos após a dpa- 
rição acima descrita daquela gentilissima. no último desses dias aconteceu que a admirável mu. 
lher mé apareceu vestida de cor branquissima, no meio de duas Eemlis mulheres. as quais eram de 
mais longa idade: «, passando Por uma rua, volveu 05 olhos para a parte em que eu estava muito 
TÉCrOSO é, com a sua incfavel cortesia, que £ hoje merecida no grande século, 15 saudou-me muito 
virtuosa mente, tanto. que Me parceês então ver todos os termos da ficalilude. À hora que o seu 
dulcissimo saudar me alcançou era sem dúvida a nona daquele dia: +. como fosse a primeira vez 
que à5 suas palavras se moveram para vir aos meus ouvidos. tômei tanta doçura. que, como ind 
briado, deixei a multidão v me dirigi a um lugar solitário do meu quarto, onde me pus a pensar 
naquela corlesissima. F. pensando. me sobreveio um sono suave. no qual tive uma visão maravi 
lhosa: parecia me ver no quarto uma névua da cor do fogo, dentro da qual eu discernia a ligura 
de um senhor cujo aspeçio causava medo a quem a olhasse, é me parecia tão alegre de'si mesmo. 
que cra admirável; c nas suas palavras dizia muitas coisas, das quais eu não entendia senão pou- 
Cas, CTLre às quais cmendia estas: Exa dominrus tuus.N Nos seus braços, parecia-me ver uma pes- 
soa dormir nua, apenas ligtiramente envolta num pano sánguinco, a qual, olhando muito atenta- 
mente. Conheci ser a mulher da saudação, que no dia anterior se dignara de saudar-me. E numa 
das mãos me parecia SCEuTar uma Coisa, que ardia loda: e parecia dizer me estas palavras: Hide 
cor tum"? E, quando ele parava um pouco, Parsia-me que despertava sequela que dormia. e 
tanto se esforçava em seu engenho, que a fazia comer O que lhe ardia na mão e que elá comia 
receosa, Depois disso. pouco demorou Para que à sua alegria sc convertesse em amarissimo pran- 
LO; €, assim chorando, recolheu à mulher nos braços, e com ela me pareceu que ia para O céu: por 
IssO, CU padeci tão grande an gustia, que O meu leve sono não pude sustentar, mas se initrrompeu 
E fui desperiado. Imediatamente comecei a pensar, & verifiquei que a hora na qual Livera essa visão 
fora a quarta da noite: assim. aparece manifestamente que foi a primeira hora das nove últimas 
horas da noite, Pensando eu no que me aparecera, propus-me fazê-lo sentir a muitos. os Quais 
eram famosos lrovadores naquele tempo: E, Como fosse coisa que eu já tinha visto por mim 
mesmo a arte de dizer palavras com rima. proptsme fazer um SOnCto, Po qual saudasse todos Os 
héis de Amor: e. pedindo lhes que julgassem a minha visão. escrev-lheso que vira nomeu sonha. 
É comecei então este soncio: 


Em cada alma gentil, presa de ardor, 
Que tomar ciência de di-er presente. 
Pra que me escrevo parecer urgente, 

Saldo O seu senhor, isto é, Amor. 


Eram três hores e um fatal fulgor 
Havia em cado estrela resplendente, 
Cuando surgiu À mor subitamente, 
Cuja essóncia lembrar me dg horror. 


VE Ségio, à mundo: grande século, O paraiso. 
'* Tradução: Eu Sou eu senhor. (Modo E) 
“É Tradução: Eis, este É O try coração (N. do E) 
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Alegre Amor me parecia, tendo 
Meu coração; é nos seus braços ia, 
Envolta, minha anda adormecendo. 


Quando a acordou, do coração ardendo, 
Medrosa, humildemente elo comia; 
E ele chorava, desaporvcedo. 


Esse conecto «o divide em duas partes: na primeira parte, saúdo e peço resposta: na segunda, 
significo a quem se deve responder. A segunda começa ali: Eram três horas. 

Esse soneto foi respondido por muitos é com diversas sentenças: entre os quais foi respon- 
dedor aquele que cu chamo primeiro dos mcus amigos, "* o qual disse então um soneto. que come- 
ça: Viste, qo meu parecer, todo valor. E esse Toi quase o principio da amizade entre clê é mim. 
quando ele soube que eu era quem aquilo lhe mandara. O verdadeiro juízo do dito sonho não foi 
visto então por ninguém. mas agora é manifestissimo sos mais simples. 


IV 


Dessa visão em diante, começou o meu espinto natural à ser impedido na sua operação. 
pois que a alma estava toda entregue 30 pensamento daquela gentilissima; por 1559, cu me tomei, 
pouco Lempo depois. de tão frágil e débil condição. que a muitos amigos pesava O meu aspecio; 
é muitos. cheios de inveja. ja procuravam saber de mim o que eu quena de todo ocultar a Outrém. 
E cu. percebendo a malvada pergunta que me faziam, por vontade de Amor, que me comandava 
seguido o cosselho da rarão. respondia-lhes que Amor era aquele que asim me maguara. Dizia 
de Amor, pos trazia no rosto fantas de quas msgnias. que 1550 Não sé podia esconder. E quando 
me perguntavam: “Por quem assim te destrdu esse Amor”. eu sormado os olhava, e nada lhes 
dizia. 


Um dia. aconteceu que aquela gentilissima estava seniada em parte onde se ouviam loas à 
Rainha da glória, e eu estava em lugar do qual via a minha beatitude: e, entre cla «e mim, em linha 
reta, estava sentada uma gentil mulher de aspecto muito agradavel. a qual me olhava repetidas 
vezes. maravilhando-se com o meu olhar, que parecia q ela dirigir-se. Por 1850, muitos s€ aperce- 
beram dó seu mirar, é tanto nisso foi posta 4 mente. que eu, afastando-me desse lugar, escutei 
dizer atras de mim: “Vede como tal mulher destrói a pessoa daquele”. e, nomeando-s, eu entendi 
que se teatava daquela que meio fora na linha reta que partia da gentilissima Beatnz e terminava 
nos olhos meus. Enião me conforiei muito, asstgurando-me de que o meu segredo não fora comu- 
nicado naquele dia a outrem por minha vista. E imediatamente pense: em fazer da gentil mulher 
escudo da verdade: c tanto é mostrei em pouco tempo, que o meu segredo fo julgado sabido pelas 


“3 Guido Cavalcanti (1225-1300), amigo c conterrâneo de Lrante. ao qual haverá ainda outras alusões nésia 
obra. O seu soneto de resposta. Com as mésmas rimas. como de praxe, É o seguinte: 

Fiste, do meu parecer, todo valor E todo gatdio e quanto bem se sente! Aú divisares o senhor valente! Que 
go mundo rere da virtude o honor) Pois vive em parto onde não há lonoór/ E tem morado no moensão da 
mente) Tão suave em sonhos aparece à gente” Que leva os corações sem fuzer dor enração ele lrvou- 

vos. venda! Que voce amado q morte lhe podio:! E à enração ela comeu, temendo!) Quondo vos pareceu 
vê do é, sofrendo. Dove sonho era, então, que se cumpris? Que o seu contrário vinha ja vencendo. 
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mais pessoas que de mim falavam. Por meio dessa mulher me dissimulei alguns anos e meses: e. 
para lormar mais crentes os Dutos: fiz para ela umas rimas que não € meu injento escrever aqui. 
sendo quando ocorra tratar da gentilissima Bralriz: tc. por isso, as deixarei todas. salvo alguma 
Coisa que escreverci por me parecer em IGuvor dela. 


vI 


Digo que, nesse tempo em que essa mulher era escudo de tanto amor quanto o da minha 
parte, me veio uma vontade de tentar recordar o nome daquela gentilissima c acompanhá-lo de 
muitos nomes de mulheres. e especialmente do nome dessa gentil mulher, E tomei os nomes das 
sessenta mais belas mulheres da cidade onde minha dama foi posta pelo altissimo Senhor, « com 
pus uma epístola sob a forma de serientese," * à qual não escreverei: c disso não teria feito men 
ção. senão para dizer aquilo que, compondo a, maravilhosamente aconteceu, Isto é. que cm ne- 
fhum cuiro múmero póde o nome da minha dama estar. senão sobre o nove, entre os nomes dessas 
mulheres, 


VII 


A mulher por meio da qual eu tanto tempo ocultara a minha vontade * * conveio em afastar- 
se da supradita cidade e dirigir-se para país muito longinguo: de modo que cu, quase desanimado 
da bela defesa que se me desfalecera. muito mé descanfortei. mais do que cu mesmo teria antes 
acreditado. E pensando que. se de sua parda não falasse um pouco dolorosamente. às pessoas 
mui depressa se aperceberiam do que eu escondia, propus-me fazer uma lamentação num soneto, 
o qual escreverei. por isso que a minha dama for causa imediata de certas palavras quê nó sonéio 
estão, assim como aparece a quem o entende. E então disse este soncio: "* 


Pos, que à via de Amor vejo seguir. 
Procurai distinguir 

Seta dor alguma, quanto a minha, grave: 
É consenti apenas em me ouvir, 

Para entao decidir 

Se não sou da desgraça abrigo e chave. 


“Amor, não pelo bem que em mim se vir. 
Mas que nele existir, 

Pós-me em vida tdo dove e tão steve, 
Que escutei, muitas vezes, proferir: 
“Por que O vejo sempre ir, 

Contente, sem tristeza que o agrave?” 


gore jo perdi minha ousadio, 

Que somentê cm amor tinha Fazoo; 
Infeliz dizer quão 

Permaneço, dificil me seria. 


a Genero IXMELECO provençal, TE A votado de nmtai. 
“* Forma arcaica do sonçio, na qual cram intercalados versos de seys alabas entre os catorre decasslabos 
nortmiães, 
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Assim, por ser me esforço como o são 
Os que escondem o suo vilania: 

Sou por fora alegrio 

É por deniro amargor no coração. 


Esse soncto tem duas partes principais: na primeira, entendo chamar os fiéis de Amor por 
aquelas palavras do profeta Jeremias que dizem; OQ vos omnes qui iransítis per viam, altendite el 
videte si est dolor sicut dolor meus,” & pedir que consimtam ém ouvir-me: na segunda, narro onde 
Amor me puscra, com quira imenção que as extremas partes do soneto não mostram, e digo o que 
perdi. A serunda parte começa ah; Amor não pelo hem. 


VHI 


Apos a partida da cent) mulher. aprouve so Senhor dos Anjos chamar 2 sua elória uma mu 
lher jovem e de mui gentil aspecto. que foi muito querida na supradita cidade; cujo corpo eu vi 
Jazer sem alma no meo de muitas mulheres. que choravam picdosamente. Então, recordando-me 
de quê ja 4 vira fazer companhia aquela gentilissima, não pude conter as lágrimas: ao contrário. 
chorando, propus-me dizer umas palavras sobre a sua morte. em galardão de que algumas vezes 
a vira com a minha dama. E sobre isso insinvei alguma coisa na última parie das palavras que a 
respeito disse, assim como aparece mamfestamento a quem O entende. E disse então estes dois 
sonetos. dos quais começa o primeiro: Chorar, amantes; e o segundo: Morte vilã. 


Chorai, amantes, pois que ciora Amor 
Ouvindo qual razão o for chorar. 
Amor couve mulheres a clamar, 

Pelos olhos mostrando amarga dor. 


Porque a morte via, causando horror, 
Pós em peito gentil seu trabalhar, 
Gastando O que no mundo é de louvar, 
Numa gentil muifrer, mais de que 0 honor. 


Tão profunda de Amor foi a amargura 
Que lementar-£e O vi de fDbrma vera 
Sobre a pálida imagem atraente; 


E olhava para o céu constantemente, 
Onde aquela alma abrigo jo fivero. 
Que dona foi de tanta formosura. 


Esse primeiro soneto se divide em três partes: na primeira, chamo e sohcito os fiéis de Amor 
a chorar. e digo que o senhor deles chora; e digo ouvindo qual rarão o faz chorar, para que se dis- 
ponham mais a escutar-me, na segunda, nasro a causa, na terceira, falo de hontas que Amor pres- 
tou à essa mulher. A segunda parie começa ali: Amor ouve; a terceira, ah: Tão profunda. 


Morte vila, da piedade imiga 
E da dor mãe aniigo, 
Juizo incontrastável E gravoso; 


E 


ps Tradução: Vos todos que pass 
ões. 1. 12). (N. do E.) 





ais pelo caminho, olhar é julgai se existe dor igual à minha (Ver, Lamento- 
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Deste matéria ao peito doloroso. 

E disso estou queixogo: 

De te exprobrar a lingua se fatiga. 

Se de graça eu te quero ver mendiga,'* 
É preciso que diga 

De quanto crro É teu erro criminoso; 
Nao que ele à gente seja mistérioso, 

Mas pro ver desgostoso 

Quem doravante o amor louve é bendiga. 


Do século"? apartaste a cortésia 

E oque na mulher vale por virtude: 
Em guia juventude 

Destruste a umordvel alegria. 


ENZer ndo quero qual mulher seria 
Sendo por dotes o que o mundo alude. 
Quem não liver saúde”? 

TMB espere a sus companhia. 


Esse soncio se divide em quatro pariés: na primeira parte. chamo a morte por certos nomes 
que lhe são próprios; na segunda, falando a ela. digo a causa por que me movo à exprobrá-la: na 
terceira, à vilupero: da quarta, passo à falar de pessoa indefinida «é bem que nó meu entendi 
mento esteja defimida.. À ségunda começa ali: Deste matéria; a terceira, ali: Se de graça; a quarta. 
ah: Quer noi tiver smide., 


IX 


Alguns «ias depois da múrie dessa dama. acontecéu coisa pela qual me coniveio partir da 
supradita cidade e ir em direção 20 lugar onde estava a gentil mulher que fora minha defesa, em- 
bora nem tão longinguo fosse 6 termo do meu andar. E, sc bem que estivesse visivelmente em 
companhia de muitos, u andar me desgóstava tanto. que quase os suspiros não podiam desafogar 
a angústia que o coração sentia por me afastar da minha bratitude. É, então, o dulcissimo senhor 
que me dominava pela virtude da gontilissima dama na minha Imaginação apareceu como pere- 
grino ligeiramente vestido de panos vis. Parecia-me desanimado é Olirava a terra, salvo quando, às 
VEZES. 05 seus Olhos se volviam para um no belo e clarissimo. corrente ao longo do caminho em 
que eu estáva, Pareceu me que Amor me chamava e me diia estas palavras: “Venho de parte da 
mulher que foi tua longa defesa, e sei que o seu regresso não se dará tão breve: e. por isso. q cora- 
ção que eu te fazia ter com ela, evo tenho comigo, 2 o levo à mulher que será tua guarda, como 

a outra o era”, E nomeou-ma pelo nome, de modo que à conheci bem. “Mas, todavia, dessas pala- 
vEas que eu te disse. se alpura coisa a respeito dissercs, dize-as de modo que por elas nao se dis- 
cima o simulado amor que mostraste 4 ela € que te convirá mostrar a outros.“ E. ditas essas pala- 
vras. desapareceu essa minha imaginação subitamente. pela grandissima parte que Amor pareceu 
dar-me de si; E quase mudado na vista minhs cavalgue, aquele da muito pensativo e acómpa- 
nhado de muitos suspiros. Depois desse dia, comecei. à propósito, este soneto: 


“E Neressitada, pobre. — 13 Mundotcf.not 6) 25 Salvação 
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Covalgindeo eu seguia o meu destino, 
Queieoso do trajeto que fazia, 

Quando encontrei Amngr emmeio à via, 
Com habrio vulgar de peregrino. 


De aspecio parecia-ne mofino, 

Como houvesse perdido senhoria: 

E suspirando a meditor seguia, 
Cabishaixo, sem de outrem dar-se tino. 


Quando me viu, chamou-me pelo nome, 
É disse: “Eu venho de longingua parte, 
Onde o teu coração deixei viver. 


Levo, agora, a servir novo prazer”, 
Enigo, dele toner ido grande parte. 
Que, sem que eu visse, se despede é tome. 


Esse soneto tem três partes: na primeira parte, digo como encontrei Amor. e quem me pare- 
cia; na stgunda. digo o que ele me disse. se bem que não completamente. por temor de descobrir 
o meu sesredo: na terceira, digo como me desapareceu. A segunda começa ali: Ouando me vi; 
a terceira: Então, dele tomei. 


A 


Apos a minha volta, pasme a procurar a mulher que o meu senhor me noméara no caminho 
dos suspiros: c. para que o mcu falar seja mais breve, digo que em pouco tempo a fiz minha defe- 
sa. dé tal maneira. que muita sente falava disso além dos termos da cortesia; O que muitas vezes 
me pesava duramente. E. por isso, isto & por causa da excessiva murmuração que parecia me 
infimar de vicioso, aquela gennlissima, que foi destruidora dt todos os vícios é ramha das viriu- 
des, passando por certo lugar, negou-me a sua dulcissima saudação. na qual estava toda a minha 
beatitude. E, saindo um pouco do propóstio presente, quero dar a entender aquilo que O -seu sau- 
dar em mim virtuocamente operava. 


XI 


Digo que, quando cla aparecia em alguma parte, pela esperança da admirável saudação, ne- 
nhum inimigo me ficava; antes me atingia uma chama de caridade, que fazia perdoar a quem quer 
que me tivesse ofendido; a quem então me tivesse perguntado alguma coisa, a minha resposta 
teria sido somente “Amor”, com o rosto vestido de humildade. E. quando ela iu saudar-me, um 
espírito de amor, destruindo todos os outros espíritos sensitivos, lançava fora os debers espintos 
visuais, e dizia-lhes: “Ide honrar vossa amada”: e ficava no lugar deles. E quem tivesse querido 
conhecer Amor, fazé la podia mirando o tremor dos meus olhos. E. quando a gemilissima salva- 
quo saudava, não que Amor fosse meio que pudesse obumbrar-me a irresistivel heatitude., mas. 
quase por excesso de doçura, se tornava tal. que O meu corpo. que então estava todo sob o seu 
2Overmo, muitas vezes se movia como coisa grave inanimada. Assim, aparece manifestamente 
que, nus suas sandações, habitava a minha beatitude, 4 qual muitas vezes passava e excedia a 
minha capacidade. 
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XII 


Agora, tornando so assunto, digo que, depois que a minha beatitude me foi negadá. me atin- 
giu tania dor. que: afastando:me das gentes, cm solitâria parte fui banhar a terra de amarnissimas 
lágrimas; e. depois que um pouco me aliviou esse lagrimar, fui para à meu quarto, onde podia 
lamentar-me sem ser ouvido. E ah, clamando misericórdia à dama da conesia, e dizendo “Amor. 
ajuda o teu fiçi”, adormeci como em menino batido que chora. Ocorreu, quase no meio do meu 
dormir, que me pareceu ver no quarto, junto à mim, sentar-se um jóvem vestido de branquissimas 
VEStes e de aspecto muito pensativo, que me fitava onde eu Jazia: &, quando me havia clhado um 
POUCO, pareCia-me que suspirando me chamava e me diria estas palavras: Fil mi, tempus (st ui 
Dractermittantur simuloera nostra 2” Então me pareceu que o conhecia: póis me chamava como 
mihlas vezes nos meus sonhos me havia já chamado: e, observando-o, pareceu me que chorava 
predosamente, e parecia esperar de mim alsuma palavra; então, animando-me, comecei à falar 
com ete: “Senhor da nobreza, por que choras 17” E cle me disse estas palavras: Ego tanquam 
centrunm circuit, cui simili modo se habeni cireunferentice partes; tu qutem mom sic.2? Entao, pen- 
sando em suas palavras, me pareceu que havia falado muito obscuramente de modo que me esfor- 
ce por falar « lhe disse éstas palavras: “Que é isso. senhor. de que me falas com tanta obscurida- 
de?” E ele me disse em palavras vulgares:** “Não perguntes mais do que util te seja”. E, por isso, 
comecei a falar com ele sobre a saudação que me fi negada, c pergunter-lhe a causa; ao que desta 
maneira por ele me foi respondido: “A nossa Beatriz ouviu, de cerias pessoas que de ti falavam, 
que a mulher que te nomseei no caminho dos suspiros recebeu de ti um aborrecimento; c, por isso. 
essa gentilissima, que é contrária a todos 05 aborrecimentos, não se dignou de saudar a iua pes- 
0a, temendo fosse fastidiosa. Por 1550, Como sea fato que, na verdade, ela conhece um pouco do 
têu segredo por longa consuctude. quero que digas alguns versos nós qums compreendas a força 
que tenho sobre ti praças a ela. e como imediatamente foste seu desde a tua infância. E disso pede 
testemunho aquele que o sabe, e, como rogas, cle que o diga: c cu, que sou este, voluntariamente 
lhe falarei disso; & assim saberá ela a tua vontade, & sabendo-a, conhecerá as palavras dos enga- 
nados. Faze que esses versos seiam quase um meio, de modo que não lhe fales diretamente, q que 
não Convém; e não os mandes ao destino «em mim, à fim de que possam ser entendidos por ela, 
mas faze-os adornar de suave harmonia, na qual estarei xlas as vezes que for mister”, E. ditas 
essas palavras, assim desapareceu, O meu sono foi imterrompido. Por tss9, recondando-me, verifi- 
quei que essa visão me apareccra na nona hora dó dia; €, antes de sair do quarto. propus-me fazer 
uma balada, na qual executasse o que O meu senhor me havia imposto; e fiz. pois, esta balada: 


Falada, eu quero que, encontrando Amor, 
Com efe vás perante minha dama, 

Para que minho escusa, que cantares, 
Junto com ela & meu senhor comento, 


O teu modo, balada, é ido cortês, 
Que alê sem companhia 

Tu poderias ir a tode parte; 

Mas, SE queres SEBUIF COF Segurança, 


** “Meu filho, É tempo de acabar com a nossa simulação ” 

“* “Eu SOU COMO O Centro de um circulo, ao qual igualmente sc referem todas as partes da circunferência: 
tu não És assim.” Isto é: “Eu sou constante, tu mudas fregientemente de propósito”. 

* Em vemáculo. 
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Procura Armor primeiro, 

Due nao convém, talvez, sem ele andar; 
Porquanto aquela que te devo quvir, 
Segundo creio. esta comigo irada: 

Se e sua companhia dispensosses, 

Bem poderia ver-te com desdém, 


Com doce som, estando já com efe, 
Começa estas palavras, 
Após piedade hoveres implorado: 
“Senhora, aquele que me manda à vós, 
Se vos apras, deseja 
Que por mini seja EXposta SuZ ESTUSO, 

Is Á MOF. QUE DOF VOSSO formosura 
Quis fazer que cle assim mudasse a vísia: 
E, como olhar uma outra o tenha feito, 
Pensais tenho mudado O coração”. 


Dize-lhe mais: “Senhors, ele tem sido 

De tão firmada fé, 

Que em vos servir emprego toda idéia: 
Cedo foi vosso € nurca esmorecen”. 

Se cia não te der credito, 

Bize-lhe que interrague À mor, que sobre: 
Com humildade pede-lhe, depois, 

Que. se o pordoo lhe cousa algum desgosia, 
Por mensageiry ordene-me que morra, 

É sé verá com zelo obedecer. 


E dize a Amor, que é chave da piedade, 
Uuando te despedires, 

Que lhe mostre ser justa a minha Calso: 
“Por graça desta músico suave, 

Fica ainda com cla, 


E do véu Servo o que desejos pede; 
É, se ela, por teu rogo, lhe perdoa, 
Que um belo rosto lhe aruncie pao”. 
Crentil balada minha, se quiseres, 


Parte quando julgares mais honroso. 


Essa balada cm ires parics sc divide: na primeira, digo-lhe aonde deve tr, € cunforio-a pará 
que vã mais seguro. c digo que companhia lhe convém, se quer seguramente andar e sem perigo 
algum: na segunda. digo o que a ela pertence fázer entender: na terceira. permito-lhe que vã quan- 
do queira, recomendando-a aves braços da Fortuna: 4 segunda parie começa ali: Comi doce som; 
a terceira, ah: Gentil bolado. 

Poderia já algvêm óbjetareme que não sabe a quem seja dinipido o meu falar em segunda pes- 
“soa, pois que a balada não é ouira senão essas palavras que falo: c. por isso. digo que essa dúvida 
eu a entendo solver e esclarecer neste livrinho em paric ainda mais duvidosa; € então entenda ai 
quem aqui duvida, ou quem aqui queira objetar-me desse modo. 
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XI 


Depois da visão acima descrita, Já tendo dito as palavras que Amor me havia imposto que 
dissesse, muitos e diversos pensâmentos começaram a me combater « a tentar. cada um quase 
indefensavelmente; entre os quais pensamentos, quarro me parcciam perturbar mais O repouso da 
vida. Lim dos quais gra este: boa é a senhoria de Amor, pois desvia O entendimento do seu fiel de 
todas as coisas vis. O outro era este: não é à Senhoria de Amor, pois que, quanto mais fé o 
seu fiel lhe tem, tanto mais graves e dolorosos Obstaculos deve vencer. O outro era este: q nome 
de Amor É tão doce de ouvir que impossível me parece que a suz ação não Seja Nas mais coisas 
também doce, por isso que É falo que Os nomes seguem as nomeadas DOisas, assim como está 
escrito: Nomina sunt consequentia rerum X* O quario era este: a mulher por quem Amor te pren. 
de assim não É como as outras mulheres, que ligeiramente se mova do seu coração. * E cada um 
me combátia tanto, que me fazia estar quase como aquele que não sabe por que via tome O sou 
caminho. & que quer ir e não sabe aonde vá: & sé tentava procurar uma via comum aqueles, isto 
e. na qual todos concordassem. Essa via era muito inimiga para comigo, isto é de chamar e de 
meter-me nos braços da Piedade. E, nesse estado demorando, me veio vontade de escrever. a res- 
peito, palavras rimadas: e a respeito disse, então. este soneto: 


Es pensamentos meus falam de Amor 
É éra em si tao grande variedade, 
Que um me faz desejur-lhe potestade, 
Ourro — louco — discuíe O seu valor, 


Outro, neste esperar, me traz duiçor, 
Ouiro chorar me faz sem caridade: 
E só concordam em pedir piedude, 
Meu coração enchendo de pavor. 


Nao sei, por isso, a que matéria ater-me: 
Quero falar, não sei o que fala; 
Assim me encontro em meio de discórdia. 


E, se desejo procurar concórdia, 
Minha inimiga me É mister chamar, 
Dona Piedade, para defender-me. 


Esse soneto em quatro partes se pode dividir: na primeira, digo e suponho que todos os meus 
pensamentos são de Amor; na segunda. digo que são diversos, & nárro a sua diversidade, na tes- 
Ceira, digo em que todos parecem concordar; na quarta, digo que, querendo falar de Amor, não 
sei de que parte tome matéria, é. se a quero tomar de todas, devo chamar minha inimiga, dona 
Piedade; e digo “dona” quase por desdenhoso modo de falar A segunda parte começa ali: É têm 
em sia terceira, ali; E só concordam; a quarta, ali: Não sei, por isso. 


*4 Tradução: Os nomes exprimem a essência das coisas, (N. do E.) 
2º Cf cap XXKVII: “Nesse sonic, cio” 
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Após a batalha dos diversos pensamentos. aconteceu que aquela gentilissima veio a parte 
onde muitas damas gentis estavam reunidas; à qual parte fui conduzido por pessoa amiga, que jul. 
gava causar-me grande prazer conduzindo-me aonde tantas mulheres mostravam à sua beicra. 
Por isso. quase não sabendo para que era conduzido, e fiando-me na pessoa que conduzira um seu 
amipo quase ao extremo da vida.?* eu lhe disse; “Por que viemos ter à estas mulheres?” Então, 
ele me disse: “Para fazer de modo que sejam servidas digiamente”. E a verdade é que ali estavam 
reunidas na companhia de uma gentil mulher que desposada fora nesse dia; €, por isso, segundo 
o costume da supradita cidade, era mister gue em sua companhia se sêntassem à primeira mesa 
posta na mansão do seu novel esposo. De mancira que eu, julgando causar prazer à esse amigo, 
propus-me estar ao serviço das damas em sua companhia. E, ao fim do meu propósiio, me pare- 
ceu sentir um admirável tremor começar na parie esquerda do meu peito e estender-se de súbito 
por iodas as partes do meu corpo. Então. digo que pousci a minha pessoa, dissimuladamente. em 
uma pintura que circundava a mansão; e, témendo que os outros st apercebessem do meu tremor, 
levantei os olhos e, fitando as mulheres, vi entre elas a gentilissima Beatriz. Então. foram tão 
destruídos os meus espíritos, pela força que Amor tomou ao ver-se em tania proximidade da 
ventilissima dama. que não restaram com vida mais que os espíritos visuais: e ainda estes ficaram 
fora dos scus instrumentos.”” pois Amor queria estar no seu nobilíssimo lugar para ver à admirá- 
vel mulher. E, sc bem que eu estivesse outro que não antes, muito me doia por esses espintozi- 
nhos. que e lameniavam forte « diziam: “Se ele, com o seu fulgor, não nos pustsse ássim fora do 
nosso lugar, nús poderíamos estar a ver 4 maravilha dessa mulher, assim como estão os outros 
nossos pares”.** Digo que muitas dessas mulheres, aperccbendo-sc da minha transfiguração. 
começaram a maravilhar-se c, conversando. escarneciam de mim com aquela gentilissima: por 
isso, o enganado amigo, de boa fE, me tomou pela mão €, lirando-me fora da vista daquelas 
mulheres, perguotóu-me o que eu tinha. Então, tendo repousado um pouco, e ressurgados Os meus 
espíritos mortos. é retomados os expulsos às suas possessões. eu disse ao meu amigo estas pala 
vras: “Tive os pés naquela parte da vida além da qual não se pode ir com a intenção de retornar”. 
E. afastando-me dele, voltei para. o quarto das lágrimas; no qual, chorando e envergonhado, disse 
comigo mesmo: “Se essa mulher soubesse 2 minha condição, não creio que assim estamecesse à 
minha pessoa; antes creio que muita piedade lhe viria”. E, nesse pranto estando, propus-me dizer 
palavras nas quais, falando-lhe. significasse o motivo da minha transfiguração e dissesse que sei 
bem que não é conhecido e que. se o fosse, creio que a piedade atingiria a outrem ;*º e propus-me 
dizélas desejando que chegassem porventura à sua audição. ““ E, então, disse este soneto: 


Com ouiras damas, vendo-me a figura, 
De mim zombais, que para vêr VOS VIM. 
E porque mudo não pensais, enfim, 
Ouando contemplo a vozse formosura. 


Se o soubésreis, seria ação bem duro 
Manter q usada próvo contra mim, 

ÚUue Amor, ao ver-me junto à VÓS, MESSI, 
Tanta ousadia toma é 100 Segura, 


26 Iverçem Os comentaristas na imterpretação dessa passagem. sem que nenhum a tenha esclarecido 
qatrsfatoriamente. 

27 Instrumentos — alhos. Dante seníia 2 vista perturbada peo Amor. o qual, para contemplar Beatriz, que 
na ficar no lugar dos olhos. 

28 Geslhas dos convidados — ** Outrem. com referencia a Reatro.. — É* Aos seus convidados. 
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Que atada os meus espíritos medrosos, 
Extereninando uns é Quiros repelindo. 
Até ficar sozinho q vos olhar: 


Pois sinto em cuirem me tronsfigurar, 
Porém não tanto que não fique ouvindo 
Dos expulsos OS grilos tormentosos. 


Esse sonçio eu não divido em partes. pois a divisão não se faz senão para abrir à sentença 
da coisa dividida; por isso. sendo coisa assaz manifesta em virtude da causa exposta, não se faz 
mister a divisão. Verdade é que, entre as palavras onde se manifesta a causa desse sôncio. se 
escrevem dubirosas palavras quando digo que Amor mata tados Os meus espíritos. € Os visuais 
permanecem com vida, embora fora dos seus instrumentos, E essa duvida é impossivel de «olver 
por quem não seja em semelhante grau fiel de Amor; É, para Os que o são. é manifesto à que solve 
na as dubitosas palavras: e. destarte. não mé convem esclarecer tal divida, por 1550 que O meu 
esclarecimento sera Inútil ou demasiado. 


XV 


Após a singular transhguração, vclo-me um pensamento forte. que, longe de se afastar de 

mam, continuamente me repreendia. tendo comigo este diálogo: “Se tomas tão escarmecivel asper- 
to quando estas perio dessa mulher. por que anda procuras vê-la? Posto que fosses solicitado pur 
eu, que terias que responder, supondo que livesses livre cada virtude tua, à medida gue lhe 
respondesses)” E a esse respondeu ogiro humilde pensamento, que disse: “Se cu não perdesse as 
minhas virtudes e fosse tão livre que lhe pudesso responder, dir-lhe-ia que, tão logo imagino a sua 
“admirável beleza, tão logo me vem um desejo de vê-la, o qual é tão forte. que maia e destrói aquilo 
que. na minha memória, pudesse erguer-se Contra ele: e, por isso, os despostos passados não me 
impedem de procurar a visão dela”. Destanie. movido pôr tais pensamentos. própus-me dizer cer- 
tas palavras nas quais, escusando-me Junto a cla por motivo de tais reprecnsões. pusesse também 
um pouco daquilo que me sucede diante dela, e disse este soneto: 


Em mtihtha mente morre todo ardor, 
Cuando, formosa jóia, vos vou ver: 

E. quando me aproximo, estilo A EO, 
Que diz: “Foge, se temes perecer“ 


Do córação 0 rosto mostra a cor, 

A ponto de sentir-me esmoreçer: 

É, pela embriaguez de tal tremor, 

“Morre, morre!” auço às pedros me dizer. 


Decerio peca quem, então me vendo, 
dfink alma sem alento não conforta, 
O menos pena demonsivrando ter, 


Ante O amargor que estais escarnecendo 
É que se estampa na aparência morta 
Dos olhos que desejam só morrer. 
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Esse soncio se divide em duas partes: na primeira, digo a téusa por que não me privo de ar 
perante essa mulher; na segunda, diso o que me acontece porar a presença dela, esta parte come 
ça ali: E, quando me aproximo. E essa segunda parte também se divide em cinco, segundo cinco 
diversas narrações: na primeira, digo o gue Amor, aconselhado pela razão, me diz quando estou 
parto dela: na segunda. manifesto o estado do coração pela expressão do rosto: na terceira, digo 
como toda seeurança se me desfalece; na quarta. digo que peca aquele que não demonstra Ler pie 
dade de mim, por isso que poderia ser-me de algum confonio: na última. digo por que outros deve- 
riam ter piedade. c isso por causa do lastimável aspecto que tomam os meus olhos> o qual aspecto 
lastimável é destruído e não aparece aos outros. em virtude dessa mulher que conduz a procedi- 
mento semelhante aqueles que talvez percebessem essa amargura. À segunda parte começa ali: 
De coração o rosto; a terecira, ah: E, pelo embriaguersa quarta: Decerto peca: à quimta: Ante O 
Carga r. 


XVI 


Depois de haver dito esse soncio, tomou-me O desejo de dizer iambém palavras nas quais dis 
SCSSE mais qualro coisas que me parecia não terem sido ainda manifestadas por mim. A primeira 
das quais & que muitas vezes me queixei quando a memória levava a fantasia à imaginar cm quem 
Amor me transformava. 'A segunda é que Amor, [regentes vezes, de súbito me assaltava E tau 
fortemente, que deniro de mim não ficava com vida senão um pensamento que falava dessa 
mulher. À terccica é que. quando essa batalha de Amor assim se lravave em mim. eu partia, quase 
inteiramente descorado, para ver essa mulher, julgando que à visão dela me defendesse dessa 
batalha & esquecendo O que mé sutedia ao aproximar-me de tanta pemtileza. A quarta é de como 
tal visão não somente não me defendia. mas, afinal. derrotava a minha pouca vida, E. por 1550, 
disse esto soncio: 


Muitas vezes invadem minha mente 

As condições fatais que Amor me cede; 

E e sinio tanto que freguentemente 

Diga: “Pobre! Tal coisa a elguórm quredo? ” 


Amor me vem ido subitaneamente 
Que a vida de mim quase se despede: 
Fivo resta um espírito somente, 

E resto porque nele tendes sede. 


Depois me esforço e quero me suster! 
E assim desfigurado, sem valor, 
Fou VER-OS, FEDEFO ndo TE CHFOF, 


E se levanto. os olhos pora ver, 
No coração começa-me um lremor 
Cu faz a alma dos puísos me escapar. 


Esse soneto se divide em quatro partes. Segundo as qualro coisas que nele são narradas; e, 
como são explicadas acima. não me detenho senão para distinguir as paries pelos seus CONEÇoS. 
Por isso. digo que a segunda parte começa ali: Amor; a terceira. ah: Depois me esforço; a quarta. 
ali: É se levento. 
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- Após ler dito esses três sonétos. nos quais falei a essa mulher, pois foram narrativas de quase 
todo o meu estado, julgando calar-me é não falar mais. porquanto me pareceu haver manifestado 
bastame sobre mim mesmo. embora sempre evitasse dizer lhe isso, achei conveniente retomar 
matéria nova e mais nobre do que u passada. E. de vez que à causa da nova materia € agradavel 
deouvir-se, cu a direi tão brevemente quanto possivel, 


AVI 


Coma fosse fato que. pelo meu aspecto, muitas pessoas tinham compreendido o segredo do 
mey coração, certas mulheres. que se haviam reunido para entre si se deleitarem, conheciam bem 
U meu Coração, pois cada uma estivera em muitas das minhas derrotas: e, passando perto delas. 
Como que tangido pela sorte, fui chamado por uma dessas gentis mulheres. A mulher que me 
havia chamado era dona de muito amável falar; por isso, quando cheguei diante delas c verifiquei 
que minha gentiissima dama não estava, tranquilizei-me c, saudando-as. perguntei o que lhes 
aprazia. As mulheres cram muitas, entro as quais havia alsumas que seriam. Outras havia que me 
olhavam. esperando o que eu diria. Qutras hávia que conversavam. Uma das quais, volvendo os 
úlhos para mim e chamando-me pelo nóme. disse estas palavras: “Para que fim amas tu essa 
mulher. se não podes sustentar a sua presença” Dize-no-lo. pois certamente o fim de tal amor há 
de ser estranhissimo”. E, depois de haver dito essas palavras, não somente ela, mas todas às du- 
tras COmcaram a dar mostras de que esperavam a minha resposta. Então. cu lhes disse estas pala 
vras: “Senhoras, O fim do mey amor já for à saudação dessa mulher. que talvez saibais quem seja: 
nessa saudação residia a beatitude. porque cra o fim de todos os meus desejos. Mas, desde que lhe 
aprouve negar-ma, o mey senhor Amor. POr Sua merce, pós toda a minha bealitude naquilo que 
não me pode faltar”. Então. essas mulheres começaram a falar entre Si; É, assim como às vezes 
VEMOS Cair à água mesclada de bela neve. assim mé parecia ouvir as suas palavras sairém mescla- 
das de suspiros. E. depois de haverem falado um pouco entre si, ainda me disse aquela mulher, 
que antes havia falado comigo, estas palavras: “Nos te TOpUMOSs que nos digas onde se encontra 
essa lua beatitude”. E eu. respondendo-lhe, disse apenas: “Nas palavras que louvam à minha 
dama”. Então. respondeu-me aquela que me falava: “Sé nos dissesses a verdade. as palavras que 
nos disseste ao notificar a tua condição. Lu us terias composto com outra menção”. Por isso, pen- 
sando nessas puluvras. quase enverconhado. me afastei delas, v iu dizendo COMi£o Mesmo: 
“Desde que ha tanta beatitude nas palavras que louvam a minha dama, por que ouiro tem sido O 
meu lalaf?” Propus-me, então, tomar por matéria do meu falar. de uma vez para sempre. aquilo 
que fosse louvor dessa gentilissima: e, pensando muito nisso, pareceu-me haver empreendido tare- 
fa alta demais para mim. de maneira que não ousava começar: c assim demorei uns dias. com de- 
sejo de dizer c medo de começar. 


XIX 


Sucedeu depois que, passando por um caminho ao longo do qual séguia um rio muito claro, 
me veio tanta vontade de falar, que começei a pensar no modo de o fazer: e pensei que não comnvi- 
nha falar dela senão a mulheres, em segunda pissoa, e não a toda mulher. mas somente às que são 
gentis e não apenas fêmeas. Dipo que. então. minha boca faluu como que movida por si mesma, 
€ disse: Centis mulheres que enrendeis de amor. Essas palavras eu as guarde; na memória com 
grande júbilo, pensando tomã-las para meu começo; por isso, voltando à supradita cidade € pen- 
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sando algums «ias, miciei uma canção com esse começo. ordenada como se verá abaixo em sua 
divisão. À canção Começa assim: 


Centis mulheres que entendeis de omor, 
Eu quero vos falar de minha dama, 
Não que o louvor entenda complelar-lhe, 
Mes discorrer, para expandir a mente. 
Digo que, quando o seu velor medito, 
Amor ido doce se me fãs sentir, 

Que. se não fora me faltar a qudécio, 
Encontaria a gente declomando: 

E eu não quero falar assim tão alto 

Chue me tornasse, por lemor, covarde; 
Mas tratarei do estado seu pentil; 

Nur tom bem simples, q respeito dela. 
Conrosco só, mulheres amorosas, 

Que não é coisa que se fole q outrem, 


Une anjo clama na razão divina, 

E diz: “Senhor, entende-se, no mundo, 

Que seja maravilha O que provém 

De uma alma tal que até no céu respiende ” 
E o céu, que não possui outro defeiro 

Que o de não té-la, Do seu senhor a pede, 

E codo sonio grita por merce. 

Só Piedade defende nossa porte, 

Que fulo Deus, pensando em minho errada: 
“Diletos mens, Sofrei drora em paz 

Que o vosso enleio esteje, Como quero, 
Onde alguém vive que perdé-la teme 

E que dirá no inferno: O mal-nascidos, 

Eu vio esperança dos aventurados ”. 


Minha umado deseja-se no céus 

Ouro, pois, que saibais sua virtude. 
Quem queira gentil dama porecer, 
Com ela d rue va, que, quando possa, 
Coloca Amor em peito vil tm gelo, 
Pelo qual todo sentimento morre; 

E quem a vista sua resistisse 

Se tormaria nobre ou mórrerio. 

E, quando encontra alguém que seja digno 
De olhá-lo, esse o virtude lhe conhece, 
Fondo à que lhe concede salvação 

E o rorna tão humil que olvida ofensas: 
E Deus, por maior graçe, concedeu-lhe 
Que não acabe mal quem lhe falou. 


Dela pergunto Amor: “Coisa mortal, 
Como ser pode tão ornado e pura!" 

E, após e contemplar, jura consigo 
Que Deus fozer entendo maravilha. 
Tem ela a cor das perias, como assenta 
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A mulher, e não fora de medida: 

Ela é quanto hem pode a natureza; 

Por seu exemplo o belo se avalia. 

E dos seus olhos. quando acaso vs move, 
Partem de amor espíritos amantes 

Que, 03 nus penetrando a quem q mire. 
Dentro do peiio o coração alcançam: 
Vedes Amor pintado nó seu rosto, 


Unde ninguém suporta olhe-la fixo. 


Canção. eu sei que ru falando irás 

A mel mulheres quando eu te lançar. 
Quero, pois, te udver:iz, poíste eduguei 
Como filha de Amor, jovem e simples, 
Que digas, suplicando, onde chegares; 
“Ensinai-me o cominho, que me mandem 
A quêm de cuja log me adornaram 

E, não querendo agir com leviandade, 
Ndo fiques onde houver pente vilã: 
Empenha-te, se podes, em ser frança 
Só com mulheres ou varões corteses, 
Que re conduzirão por via fácil. 

Tu acharás Amor e éla com ele; 
Recomenda-me a ele como deves. 


Essa canção. para que seja melhor entendida. cu & dimdirei mais arúficiosamente do que as 
outras coisas acima. Assim, preliminarmente, eu a divido em três partes: a primeira parte é proé 
mio das palavras seguintes: a segunda trata da sua intenção: a terceira é quase uma serviçal das 
palavras precedentes. A segunda começa ali: Uns anjo clama; a terceira, ali: Conção, eu sei que. 
A primeira parte divide-se cm quatro: nz priméira, digo com quem desejo falar de minha dama. 
E por que desejo falar; na segunda, digo o que me paréce sentir em mim mesmo quando penso ny 
seu valor. e como falaria se não perdesse a audácia: na terceira. disúcomo julgo falar dela. para 
não ser impedido pela covardia; na quarta, tornando a falar também quem lenciono falar. digo 
a causa por Que lhes falo, À segunda começa ali: Digo que; a terceira ali: E não quera folar; a 
quarta: Convosco só. Depois, ao dizer: Um anjo clama, começo a tratar dessa mulher Divide-se 
ess parte em duas: na primeira, digo o que dela se pensa no cêy: na segunda, o que dela sé pensa 
na terra. ali; Minha amado. Essa segunda parte se divide em duase aa primeira, falo do que se re 
fere à nobreza da cua alma, citando algumas das ações virtuosas que da sua sima procedem ma 
Segunda, falo do que se refere à nobreza do seu corpo. citando algumas de suas belezas. ali: Dela 
pergunto Amor. Essa segunda parte se divide em duas: na primeira, falo de algumas belezas que 
se referem a toda a sua pessoa: na segunda, falo de algumas belezas que se referem a determi- 
“nadas partes da pessoa; ali: Dos seus olhos. Essa segunda parte se divide em duas: em uma, falo 
dos olhos que são princípio de amor; na segunda. falo da boca. que é fim de amor E. para afasiar 
dagui todo pensamento vicioso, lembre-se quem nos lé de que esta escrito acima que à saudação 
dessa mulhe” que emu obra da sua boca, era im dos meus desejos. enquanto pude recebe-la. 
Depois, quanuo digo: Canção, eu sei que ru, acrescento uma estrofe quase como auxiliar das 
Outras, na qual digo o que desejo dessa minha canção: e. como essa última parte é fácil de entem 
der, não ms jicucupo com tais divisões. Digo turibém que. para melhor abrir o entendimento de 
tal canção. conviria usar divisões mais minuciosas: todavia, quem ão possui tanto engenho que 
por estas não possa entende-la. não me desgosta que ma deixe em paz, pois certamente recearia 
haver comumeado a muitos à sua intenção, mesmo somente com as divimes que foram feitas, se 
acontecesse que muitos pudessem ouvi-las. 
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XX 


Depois que essa canção foi um tanto divulgada entre as gentes. como fosse coro que um 
amigo a ouvira. veiolhe desejo de rogar-me lhe dissesse o que * Amor, tendo talvez. em relação 
a mim. c em vinude das palavras ouvidas, esperança extremamente honrosa. Assim. pensando 
que, após tratar disso, era belo tratar um potico de Amor, € pensando que o amigo era digno de 
ser servido. propus me dizer palavras nas quais tratasse.de amor; e então disse este soneto: 


Amore coração SãO UMA COUSA, 

Tal como diz o sábio”! em seu refrao. 
É, oxsim, sento outro, um existir 56 ousa 
Coma o alma racional sem E razão. 


A natureza fú-los, amorosa, ** 

De Amor senhor, do coração mansão, 
Dentro da qual cle a dormir repousa 
Por breve ou por durável estação. 


Surge, entao, na mulher, o formosura, 
A qual seduz de io! maneira o olhar, 
Que o desejo no perto nasce, ardente; 


E nele, ds vezes, iunto tempo dura, 
Que o espírito de À mor foz desperiar. 
E assim faz ma mulher o homem valente. 


Esse soneto se divide em duas partes: na pomaira. falo dele, enquanto esta em potencia; na 
sepunda. falo dele, quando de potência se reduz a ação. A segunda começa ali: Surge ento. A pri- 
mara divide sé em duas; na primeira, digo era qu supeito Existe C5sa potência - na segunda, como 
esse sujeito e essa potência são reduzidos, e como uma governa o outro como a forma à matéria. 
À segunda começa ali: A naturezo fa-los. Por fim. quando digo: Surge, então, digo como essa 
potência se reduz à ação: o. primeiro, como se reduz a homem: depois, como se reduz a mulher, 
ali: E assim faz no mulher. 


XXI 


Depois que tratei de Amor nas supraditas rimas, veio-me descjo de dizer. ainda em louvor 
dessa gentilissima, palavras pelas quais mostrasse como por ela desperta esse Amor: e como não 
somente desperta onde dorme, mas onde não existe cm potencia, cla. agindo miraculosamente. fã- 
lo chegar. E, entao, eu disse este soneto: 


Nos ulhos leva minha amada Amor, 
Porque se faz gombilo que elo mira; 

foda à gente, Go passar, pro a ver se viro, 
E um suecim saudo so peito da tremor, 


=" Alusão dv posta Guido Guinizelh. 
= morros, .. repouso: sacrificando-se a rima à fidelidade. 
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Falgue, baixando o rosto, é só temor 
É rodo seu defeito então suspira: 
Ante ela fogem à soberha e a ira. 
Mulheres. ajudai-me. em seu louvor. 


Foda doçura e pensamento lmumil 
Quer a cfcuta felar no peito sente. 
Sendo louvado quem primeiro q viu. 


E oque parece, quando » alguém sorri H, 
Não se pode dizer nem ter em men re, 
Tão estranho é 9 milagre e ido gentil. 


Esse soneto tem três partes. Na primeira, digo como essa mulher reduz a potência & ação, 
segundo a nobilissima parte dos seus olhos: na torçeira. digo isso mesmo. segundo a nobilissima 
parto de sua boca: e entre cssas duas paries. existe uma partezinha, que € quase suplicante de 
ajuda à parte precedente e à parte seguinte, que começa ali: Mulheres. ajudai-me. A tercéira come 
ça ali: Foda doçura. A primeira sc divide em trés: ma primeira digo Como tem a virtude de tornar 
gentil tudo aquilo que vê. O que vale dizer que induz Amor à potência onde ele não cxtsic; na 
segunda, digo como reduz Amar à ação nos corações de todos quanto vê: na terceira. digo-como, 
depois, opera viriuosamente cm seus Cbrações. A segunda começa ali: Toda a gentes terceira, 
ali: E em quem sqúda. Depois. quando dizo: Mulheres, ajudar-me, dou a entender com quem 
tenho à intenção de falar, chamando as mulheres para que me ajudem a honrar essa mulher. 
Depois, quando digo; Toda doçura, digo aquilo mesmo que esta dito na primeira pari. segundo 
duas ações de sua boca. uma das quais é o seu dulcissimo falar. c a outra o séu admirável SOrTISO: 
e só não digo como este último upera nos corações alheios porque à memária não o pode reter. 
Dem à Sua Operação. 


XXH 


Ainda não eram passados muitos dias. quando aprouve ao glorioso senhor. o qual nem a si 
POLPSS 4 morte, Que O gemtor de tanta maravilha quanta se via ser a nobilissima Beatriz, saindo 
desta vida, para q plória eterna parisse verdadeiramente. Então. como tal partida seja dolorosa 
para os que ficam c foram amigos daquele que sé foi; não sendo nenhuma amizade tão intima 
como à de bom pai a bom filho = de bom filho-a bom pai:c. como à bondade dessa mulher foco 
em grau altissiino, e-sen pai, segundo muitos créem « é verdade, fosse bom em alio grau, é mam- 
festo que cla estivesse amarissimamente cheia de dor, E como, na supradita cidade. mulheres com 
mulheres « homens com homens costumassem reunir-se a lais tristezas, muitas mulheres-se reuni. 
ram ah, onde Beatriz chorava de inspirar picdade: então, vendo algumas mulheres virem de onde 
ela estava, ouvi-as falar dessa sentilissima, e de como se lamentava: dentre as suas palavras ouvi 
que diziam: “Certo. ela chora tanto. que Quem a mirasse deveria morrer de piedade”. Quando 
essas mulheres se afastaram, fiquei tão triste, que as lágrimas, por vezes. me banhavam o rosto, 
iazendo-me levar as mãos constantemente aos olhos: €, se não fosse esperar ouvir ainda falar a 
SC FESpeito, pois estava em lugar por onde passava a maior parte daquelas mulheres que se afas- 
lavam déla, ter-me-ia ocultado incontinenti, pois as lágrimas me haviam assaltado. Permanec;. 
pois, no mesmo lugar, € outras mulheres passaram perio de mim, dizendo entre si estas palavras: 
“Quem de nós pode ser jamais alegre, se ouvimos essa mulher falar tão picdosamentç?” Atrãs 
dessas. vinham outras mulheres que diziam: “Esse que aí está chora. nem mais nem menos, como 
se a livesse visto, como nós 2 vimos”. Ouiras, após, diziam de mim: “Vede aquele que não parece 
“ Mesmo, tal 5º tornou”. E assim, ao passarem essas mulheres. ouvi palavras a respeito dela e de 
mim, do modo que ficou dito. Mais tarde, pensando, propus-me fazer uns VETSOS. pois tinha moti- 
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vo digno para fazê-los, nos quais resumisse tudo q que ouvira dessas mulheres: c. como de bom 
grado eu as teria interpelado. sé. 14] não me parecesse repreensivel. tomei tanta matéria para falar 
COMO SE As LIVCSSE interrogado é elas me hovvessem respondido. F. fiz dois sonetos, no primeiro 
dos quais pergunto do modo que desejei perguntar; no outro, digo à resposta. tomando o que ouvi- 
ra delas como se mo tivessem dito respondendo. É começa o primeiro: O vás que tendes à gem 
blante humil; co ouro: Es iu aquele que freguientemente. 


Ô vós que tendes o semblante faumil 
E os olhos beixos, demonstrando dor, 
De que lugar chegois. que d vossa cor 
Á da piedade se tornou simil? 


Fistes, acáso, vino mulher gentil 
Banhar no rosto seu, de premio, Ator? 
Dizei-mo, & vos senhoras, por favor, 
Pois que vos vejo andar sem ato vil”. 


Se de tanta piedade vós ciegois, 
Dignai vos de ficar comigo um quanto, 
E o que lhe sucedeu nao me encubrais. 


Eu vejo vs olhos vúsSSOs qié TOM promo, 
E ido desfigurados regréssais, 
Que o coração me treme de ver tanto. 


Esse soneto se divide em duas partes: da primeira, chamo € pergunto a cssas mulheres se vem 
da casa dela, dizendo-lhes que assim o creio, pois vollam como que mais gentis; na segunda, 
rogo-lhes que me falem dela. A segunda começa ah: Se de tanta piedade. 


Es tu aquele que frequentemente 

De una mulher conosco fens tratado? 
Es, pela voz, com ele essemelhado, 
Mas de rosto pareces diferente. 


E por que choras 1ão sentidamente 

Que por outrem vens sendo lamentado? 
Fistg-a chorar, que, 140 aemargurado, 
Nada consigas esconder é mente” 


Deixa-nos seguir, tristes, a chorar 
(Quem não nos confortasse, pecario), 
Que no seu pronto a ouvimos suspirar. 


Tem tal piedade na fisionomia, 
Que quem a houvesse desejado olhar, 
Chorando diante dela morreria. 


Esse soneto tem quatro partes. segundo os quatro diferentes modos de falar das mulheres a 
quem respondi; e, como sejam muito manifestos acima, não me preocupo de narrar a significação 
das partes: por Isso, tu somente as distingo. A segunda começa ali: É por que choras, a jerceira: 
Deixa-nos seguir; a quaria: Tem tal piedade. 


12 Gem ado vil: sém ato baixo. grosseiro, repreensivel. 
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AX 


Poucos dias depois, sutadeu que. em uma parte da minha pessoa. mé velo uma dolorosa 
enfermidade, pela qual sofri conlinuâmente, por nove dias. amarissima pena: a qual me levou a 
tanta debilidade. que cu erg obrigado a ficar como aqueles que não podem mover-se, Digo que. no 
nono dia, sentindo-me doer quase intoleravelmente. me pus a pensar em minha amada. E, já tendo 
pensado nela um pouco. voltei a pensar com minha debmltiada vida; é vendo quão lJabil era a sua 
duração. ainda que sadia. comece a lamentáar-me comico mesmo por tanta miséria. Então. suspr 
rando fúric. disse comigo: —Necessanamente à gentilissima Beatriz morrerã um dia”. Por 1550, 
veio-me tão forte perturbação. que fechei os olhos « comece a utormentar-me como tresloucado 
“a imaginar desse modo; e. no começo do errar de minha fantasia. apareceram-me certos rostos 
de mulheres desgrenhadas que mé diziam: “Tu também morrerás”. E, depois dessas mulheres. 
dpareceram-me certos rostos estranhos « horriveis de serem vistos. vs quais me diziam; “Estas 
morto”. Começando assim a errar a minha fan tasia. Cheguei a um ponto em que não sabia onde 
me cncônirava: e me parecia ver mulheres desgrenhadas ir chorando pela rua, assombrosamente 
tristes; U parecia-me ver O sol obscurecer-se tanto. que as estrelas se mosiravam de cor que me 
fazia julgar que choravam: é parecia-me que os pássaros, voando pelo ar. calam mortos, é que 
havia grardissimos terremotos, E, maravilhando-me de tal fantasia 4 receando demasiado. imagi 
nei que um amigo viera dizer me: “Ádnda não sabes que a tua admirável dama partiu deste 
mundo?” Pus-me, então. & chorar múito predosamente, e não chorei somente na imaginação, mas 
chorei com os olhos. banhando-me de lagrimas verdadeiras. Imaginei ólhar à céu é pareceu-me 
ver multidões de anjos que voltavam para o alto c imham à Sua frente uma nésoa branquissima. 
Pareceu me que vsses anjos cantavam eloriisamente e que as palavras do seu canto eram estas- 
ffosana in excelsis; e Ouira coisa não me pareceu ouvir. Nisto, pareceu-me que o Cordção, onde 
estava todo esse amor. me dizia: “É verdade que moria jiz a nossa dama”, E por isso me pareceu 
caminhar para ver o corpo no qual estivera aquela alma nobilissima & beaia: é foi tão forte e enga- 
nosa visão. que cheguei a vê-la morta: é me pareceu ver mulheres lhe cobrirem a cabeça com um 
véu branco; e tinha no rósio um tal aspecto de humildade, que parecia dizer: "Estou 4 ver o prim- 
cipio da pus”, Nessa imazinação, tanta humildade me veio por vê-la. que chame: a Mone é disse: 
“Morte dulcissima, vem a mim e não sejas vila, pois deves ser gentil. tendo estado em iz) comipa- 
nhia, Vem a mim. quete desejo muito; bem vês que já tenho a a cor E. quando vi cumprirem- 
se todos vs dolurusos misteres gue sé usam fazer Com Qs corpos dos mortos. pareceu-me voltar ao 
mei quaro é ai olhar para o céu; e tão forte foi à minha imaginação, que. chorando. comecei E 
dizer com verazes palavras: “Oh! alma beliasima. abençoado aquele que te vo!” E, dizendo essas 
palavras entrecortadas de soluços. - pedindo à Morte que viesse 4 mim. uma jovem e gentil mu- 
lher que estava perto do meu leito. julgando que minhas palavras e meu pranto fossem causados 
Somente pela dor de minha enfermidade. com grande pavor começou a chorar. Então. outras 
mulheres. que estavam no aposento, perceberam que cu chorava. pelo pranto da pvem; e. fazendo 
que cla, que era minha consangãinea muito proxima, sc afastasse de mina, vieram em minha dire: 
ção para despertar-mé, julgando que eu estivesse sonhando, e disscram-me: “Não durmas mais” 
e “Não te desconiories”. E. falando-me assim, cessou a minha forte famtasia no ponto em que cu 
ta dizer; “Oh! Bearriz. bendita sejas”. e ja dissera; “Oh! Beatriz”, quando, despertando. abri os 
olhos e vi que estava enganado. F, se bem que tivesse chamado por aquele nome, munha voz esta 
va tão embargada pelos soluções, Que essas mulheres não puderam escurar-me. segundo é meu 
parecer: e, embora muito envergonhado. por exortação de Amor volvi-me para-clas. E, quando me 
viram. começaram a dizer: “Parece morto". «a dizer entre si: “Procuremos confortalo”: e me 
disseram muitas palavras de COMÍOrto: &, às vezes. me perguntavam o que eu receara. Por firm, 
estando un pouco confortado e tendo reconhecido minha falaz imaginação, respondilhes: “Eu 
vos direi o que tive”, Então. do princi pio ao fim. disse-lhes o que vira colando o nome da sentilis- 
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suma. Depois. sanádo da enfermidade. propus me dizer palavras sobee o que me sucedera. pois me 
pareceu ser corsa agradável de ouvir se: e disse estu canção: 


Muliter piedosa e de novel idade, 

Ornado osso: de gentileza humana, 

Que estevo onde eu chamava tanto e Morte. 
Percebendo a piedade dos mens olhos 

E as minhas vas palavras escutando, 

Pois se a ciorar, com medo, fortemente; 
Então, outras mulheres, quo imo virant 
Em companhia do que assim chorava, 
Fsrergn-na afastar se 

É se apressaram logo v desperter me. 
Dizia uma: “Ndo durmas”, 

E nutra dísia: “Por que estas tdo triste?" 
Deixei, então, a estranho fantasia, 

E à nome proferi de minha amado. 


Teu dolorosa estava minha voz, 

Cortada pela angustia do meu pranto, 
Que só no coração OUVI SEM NOME; 

E ndo obsrente 0 aspecto de vergonha 

Que no momento me tomava à rosto, 
Amor fes que para elas me voltasse. 

Tão profunda ere a nrinho palicies, 

Que ate lembrava e morle os que sie viam. 
“Oh " vemos consola 

imploravem se, humildes, entre si; 

E diziam-me, então: 

“Que viste, pro perdercs o coragem?” 

E, quando conforiado estava um pouco, 
Respondi-lhes: “Mulheres, vou contar-vos. 


“Pensava en minho vida iransitória 
É via quanto o seu durar é breve, 
Cheerniddo em reu Coração Amor chorou; 
Mini alma, então, senti tdo abatida, 
Que MITIANFCT CORPO, HIM SUSDITO: 
Um dia, minha amado morrera * — 
É o meu aberimento foi tão grande, 
Que vs meus olhos, pesados, se fecharem, 
É, cheios de terror, 
Erraraim Meus espíritos nO Espaço; 
E q delirar, depois, 
De entendimento e de verdade fora 
Vi rostos ajlifivos de mulheres 
Dizendo: — Has de morrer! Has de morrer! 


“Fi depois minas corres duvidosas 
No vão Magias quê me tomara: 
Pareçceu-me que estava em um lugar 
Onde as mulheres tom, desgrenhados, 
Pela rua, entre lágrimas e gritos 
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Que de tristeza dardejevam fogo. 

E, POUCO é pouco, Ver mo pareceu 
Turbar-se o sol e virem us estreias, 

É chorarem um e ouiras; 

Fombarem no ar às pássaros em vão, 

E estremecer q terra: 

E vir um homem, ronco e descorado, 
Dizendo-me: — Que fazes? Não soubeste? 
Tua amada morreu, que era tão bela. — 


“Os vlhos levantei, iocrimejantes, 

É vi, como uma chuva de mana, 
Cuondo voltavam pera o Céu, 0 Qnjos 
Dendir à frente uma névos, atrás do qual 
Seguiam todos a gritar: — Hosana! — 
E, se al tivessem dito, eu vos diria. 
Disse-me então Amer: — Não mais te oculto: 
Vem ver cômigo nosso dama inerte. — 
E reu falas delirio 

+ ver fevou-me minha amado morta; 

É. quando q divisei, 

Fi mulheres cobrindo É com sm cén 

E, na suo Aumildade verdadeira, 

Parecia dizer: — Estou em paz. — 


“Em minho dor, tornei-me tão Humilde, 
Vendo nela a humildade somar forma, 
Que disse: — Morte. julgo-ie mais doce; 
Tu deves dorevante ser gentil, 

Pois que tu minho amada posswste: 

E deves ter piedade e não desdém. 

Bem vês que tal desejo eu munifesto 

De ser teu, que semelho até contigo. 

Fem, minh alma te pede. — 

É parii, Gpàs iudo consumado; 

Quondo me vi sozinho, 

Disse, valverdo o olhar para o alto reino: 
— Abençoado, alma bela, quein te fita ! — 
É por vossa merçê me désperiastes " 


Essa canção tem duas partes: na primeira, falando com pessoa indefinida. vago cem fui tira- 
do de uma vã fantasia por certas mulheres. € como lhes prometi narrá-la; na segunda. tizo como 
lhes falei. À segunda começa ali: Pensava eu. À primeira parte se divide em duas: na primeira, 
digo aguro que Certas mulheres. e LITERA so, disseram & frzeram segundo a minha fantasia. antes de 
cu voltar à verdadeira condição: na segunda, falo sobre o que essas mulheres me disseram depois 
que deixei esse delírio; e começa essa parte ali: Tão dolorosa. Depois, quando digo: Pensava eu. 
digo como lhes falei dessa minha imaginação. E ém tomo disso faço duas partes: na primeira. 
narro. pela ordem, essa imaginação: na segunda, dizendo em que momento me chamaram, agra- 
deço-lhes indiretamente; começa ali essa parte: E foi então. ; 
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Após essa vã imaginação, sucedeu um dia-que, sentando-me pensativo em cerio lugar, senti 
começar um tremor no coração, como se estivesse na presença dessa mulher. Então. digo que me 
veio uma imaginação de Amor; pareceu me vê-lo chegando da parte onde estava a minha dama, 
e pareceu-me que dizia, alegremente. dentro do coração: “Pensa cm abençoar o dia em que mé 
apoderei de 1, pois o deves fazer”. E, certo. pareceu-me ter o coração tão alegre, que não me pare- 
Ceu fosse o meu. por causa da sua nova condição. E, pouco depois dessas palavras que o coração 
me disse pela boca de Amor, vi aproximar-se de mim uma mulher gentil, que era de famosa bele- 
ea, e que fora por muito tempo dama do meu primeiro amigo.* *Chamava-se Giovanna, mas, por 
sua beleza, como ele o julgava, lhe fora imposto q nome de Primavera; é assim era chamada. E 
vi que atrás dela vinha a miraculosa Beatriz. Essas mulheres assim passaram perio de mim. uma 
atrás da outra; € pareceu-me que Amor falava em meu coração. dizendo me: “A primeira é cha- 
mada Primavera só por causa da sua vinda de hoje: pois induzi aquele que lhe impôs o nome a 
chamar-lhe Primavera, Isto É. “primeira virá"? *. no dia em que Beatriz se mostrar depois da imagi- 
nação do seu fiel E, se quiseres considerar também o seu primeiro nome. verás que é o mesmo 
que dizer: “primeira vira”, porque o seu nome Giovanna vem daquele João que precedeu a luz 
verdadeira. dizendo: Ego vox clamantis in deserto: porate viam Domini.** E. depois. pareceu-me 
ter dito também estas palavras: “Quem desejasse considerar mais sutilmente, chamaria Amor a 
Beatriz, pela grande semelhança que tem comigo”. Então. tornando à pensar, propus-me escrever 
em verso ao meu primeiro amigo, calando certas palavras que me pareceu dever calar, por julgar 
que o seu coração visasse ainda à beleza da gentil Primavera; e disse este soneto: 


No coração semti-me despertar 
Espírito amoroso que dormia; 

E vi, depóis, de longe Amor chegar, 
Tao alegre que cu mai o conhecia. 


Dizendo: “Pensa em honras me prestar 
E, tais palavras go dizer, sorria. 

Pouco olí meu senhor devia estar 
Quando, olhando o lugar do qual partia, 


Fi dona Farsa e dono Beatriz. 
Em direção gonde eu me puscre, 
Firém, uma após outra maravilha: 


E, tanto quanto a mente mo rediz, 
Amor me disse: “Aquela É Primavera. 
E aquela Amor, que tanto me similha " 


Esse soneto tem muitas partes: a primeira das quais diz como eu me senti despertar o tremor 
habitual no coração. & como se me afigurou que Amor me apareceu alegre no coração. vindo de 
parte longinqua; a segunda diz como me pareceu que Amor me falava no coração, € quem me 
pareceu; a terceira diz como, depois que se demorou comigo algum tempo é em que condições. eu 
vi 2 Ouvi Certas coisas À segunda pare começa ali: Dizendo: “Penso; s terceira, ali: Pouco ol 


14 Guido Cavalcanti (cf. cap. NI. 
2º Núsriginal, prima verrá, “a que virá na frente”, tendo Dame querido fazer um trocadilho. 
*º Tradição: Eu sou a voz que clama no deserto: preparai o caminho do Senhor (15 40,3). (N. do E.) 
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meu senhor. A terceira parte se divide em duas: nã primeira. digo quem vi; na segunda, quem 
ouvi. A sepunda começa ah: Amor me disse. 


KANV 


Pessoa digna de ser esclarecida cm qualguer dúvida poderia duvidar quando falo de Amor 
como se fosse uma Coisa por si. c não somente substância inteligente, mas também substância cor- 
pórea: coisa que, sepundo a verdade. é falsa, pois Amor não existe por s como substância, mas 
é um acidente ema substância. E que eu fale dele como se fora corpo, E também como se fora 
homem, aparece por três coisas, Dipo que o vi chegar: ora, como seja fato que o chegar indica 
movimento local, e come. segundo o Filósofo?” somente dé corpo é localmeme móvel por 5, 
resulta que admito ser w Amor um corpo. Digo, também, que ele sorri, e também que fala: coisas 
Que parecem ser próprias do homem, especialmente o riso: e por Isso parece que admito ser clê 
homem. Para esclarecer tal coisa, como convém presentemente, deve entender-se. primeiro, que 
não existiam, anugamente, dizedores de amor em lingua vernácula; ao contrário, eram dizedores 
de amor cérios poecias da hngua latina: digo que, entre nós (embora: isso talvez ACM LECESSE E 
aconteça amada entre outros povos. como na Grécia), Lratavam dessas coisas não às poetas vema- 
culos, mas os lileratos. E não faz muitos anos que aparectram. pela ver primeira, esses poctas 
vemáculos: pois rimar em vernãculo é tanto como versejar em latim, mantidas as devidas propor 
ções. E sinal de que faz pouco tempo é que, 50 quisermos procurar, não encontraremos. nú lingua 
do oco ** ema do s7,2º coisas ditas cento € cingúenta anos antes da época presente, E o motivo por 
dus certos poclasiros tiveram fama de saber dizer *º & que foram quase os primeiros que disseram 
em lingua do si. E o primeiro que começou a dizer como pocia vernáculo foi a isso levado porque 
quis tornar suas palavras compreendidas por mulher dificil de compreender versos latinos. E isso 
é contra aqueles que rimam sobre outra matéria que não à amorosa, de vez que tal modo de falar 
foi criado para falar de amor. Destarte, como seja fato que se concede aos poctas maior licença 
no falar do que aos prosadores, que esses nimadores não passam de postas vernáculos. é dignó 
é razoável que lhes seja concedida maior licença no falar do que 205 oulros faladores vernaculos: 
logo. sc alguma figura ou cor retórica é concedida aos poetas, concedida é igualmente aos rimado- 
res. Portanto, se vemos os poetas falarem às coisas inanimádas, como se estas tivessem senso é 
razão, € faze-las falarem também — e não sómente coisas verdadeiras. mas ainda coisas não 
verdadeiras, isto é. dizerem que falam coisas que não existem, é dizerem que muitos acidentes 


| falam, como se fossem substâncias e homens —-, digno é o rimador de fazer o mesmo. e não sem 


razão alguma, mas com razão que, depois. seja possivel esclarecer pela prosa. Que os pocias te- 
nham falado dagucie modo. ve-se em Virgitio, o qual diz que Juno. isto é uma deusa inimiga dos 
troianos, falou com Folo, senhor dos ventos. nó primeiro livro da Eneida: À Eole, mamque tibi, ** 
e que esse deus lhe respondeu: Tuus, o regina, quia opres explorare labor: enihi fussa copestero fas 
est. “* Segundo esse mesmo pocia, a ceisa que não & animada fala às cóisas animadas. no terceiro 
da Eneida: Dardanidoe duri. “2 Por Lucano. fala a coisa animada à coisa inanimáda: Nfultura, 
Roma, iamen, debes civilibus armis. * * Por Horácio, fala o homem à sua própria ciência, como à 
cuia pessoa, * “e não somente são palavras de Horácio. mas ainda ele as diz como que recitando 
à maneira do bom Homero, em sua Poesrie: Dic mihi. Mesa, viram. ** Por Qvidio, fala Amor. 
como se [rsse pessoa humana, no principio do livro qué tem o nome-de Livro do Remédio de 
Amor, alt: Bella mihi, video, bella parantur git. *? E com isso pode ser esclarecido quem tem dúvi- 


2º Aristóteles. — 2º Provençal antigo (Mangue d vc) — 2 O italiano Mimreno del si). 

“? Poctar. - *? Eolo, pois te (conótdel. (N. do E.) dio 

* Tradução: À qua preocupação. é rainha, é sondár à que desejas; a minha obrigação É acatar às luas 
ordens (Nodo E. 

** Tradução: Os duros troianos. (N. do E.) 

“* Tradução: Roma, contudo. muito deves às armas dos civis. (No do E.) 

“* O homem é aqui o poeta. € sua ciência, a poesia. 

“* Tradução: Musa. dizé-me o que é à homem. (N. do E.| “7 Tradução: Vejo que me preparam guaras. 
IN. do E, 
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da cm algumas partes deste meu livro, E, a fim de que não se afoite algum postastro, digo que nem 
os poetas falavam assim sem razão, nem os que rimam devem falar assim sem ter alguma razão 
para O que dizem; pois sofreria grande versonha aquele que nmasse sob a roupagem de figura ou 
cor retórica e. depois, interpelado, não soubesse desnudar as suas palavras dessa roupagem de 
maneira a terem significação real. E esse meu primero amigo é eu conhecemos diversos que assim 
estoltamento rimam. 


AXNVI 


Essa gentilissima mulher, de quem se tratou mas palavras precedentes, entrou tanto na graça 
do povo, que, ao passar pela rua, as pessoas acornam pera vê-la; vinha-me, então, grande júbilo. 
E. quando ela se encontrava perto de alguém, vinha ao coração deste tanta honestidade, que não 
ousava levantar os olhós nem responder à sua saudação; e muitos, que tal experimentaram, pode- 
riam testemunhá-lo a quem nao o acreditasse. Ela andava coroada e vestida de humildade, não 
mostrando nenhum orgulho do que via e ouvia. À sua passagem, muitos diziam: “Não é uma 
mulher, mas um dos belíssimos anjos do cêu”. E ouros diziam: “É uma maravilha; bendito seja 
o senhor que 140 miraçulosamente soube criar!” Eu digo que ela se mostrava 180 gentil e tão cheia 
de lolos os prazeres. que os que a miravam se sentiam possuídos de uma doçura tão honesta e 
suave. que a não sabiam recordar; e não havia ninguém que pudesse fitá-la sem logo ser obrigado 
a suspirar. Essas e outras coisas ainda mais milagrosas dela procediam, tal eta O seu poder, lo 
pensando nisso que. desejando retomar o estilo do seu louvor, me propus dizer palavras nas quais 
fizesse entender as suas ações admiráveis e excelsas, a lim de que não somente os que pudera 
vê-la em pessoa. mas também os ouros. saibam à respeito dela aquilo que às palavras podem 
lazer compreender. Entao, cu disse este soneto: 





Tão honesta e gentil, co mos súudor, 
Minho amada aparecé em nosso vido, 
Que toda boca treme, emudecida, 

É os olhos a neo ousem contemplar. 


Ela sé vai, sentindo-se louvar, 
Humildemente, de pudor vestida; 
Parece que no céu foi escolhida 
Para q terra um milagre revelar. 


Tão amuúvel se mosira q quem a mira 
Que no peito desperta uma doçura 
(ue sá pode entender quem a conhece; 


E dos seus labios emanar parece 
Um espírito cheio de ternura 
Que vai dizendo qo coração: "Suspira!” 


Essc soneto é 1ão facil de entender, pelo que foi narrado antes, que não necessita nenhuma 
divisão: por isso, deixando-o, digo que minha dama conquistou tanta graça, que não somente ela 
era hontada e louvada, mas por ela eram honradas e lovvadas muitas outras. Vendo isso e dese- 
jundo manifestá-lo a quem não o via, própus-me, também, dizer palavras em que o explicasse; € 
disse então este ouiro soneto, o qual narra como unha a virtude de mflwr sobre as outras: 


Perfeitamente vé roda ventura 
Uuem vê, entre outras damos, minha amada; 
E todo dama sente-se levada 


A agradecer a Deus graça fão pura. 
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Fem tal virtude em sua formosura, 
Que nunca foi por outros invejado, 
Foda mulher fazendo endor trajado 
De amor, de gentileza e de remnuro. 


A vista sua tudo tora hemil, 
E e si, não 50, Jur perecer prozente, 
Mas a todas, por ela, presta honor. 


E é nos seus atos todos ido gentil, 
Que ninguém pode recebê-la em mente 
Sem com doçura suspirar de emor. 


Esse soneto Lem três partes: na primeira. digo entre que espécie de pessoas essa mulher pare- 
cia mais aqmirável; na segunda. digo como ecra apreciada a sua companhia: na terceira. falo sobre 
O que tinha a virtude de despertar nas outras pessoas. à segunda parte começa ah: E toda dama; 
a terceira, ali: Tem tal viriude. Essa última parte divide-se em três: na primeira, digo o que sc pro 
duzta nas mulheres, isto é, no seu íntimo: na segunda, digo o que elas despertávam nos OUINOS: na 
terceira, digo o que admiravelmente sé produzia não só nas mulheres, mas em todas as pessoas, 
E não somente em sua presença, mas à sua lembrança. À segunda começa ali: À vista sua; a Ler- 
ceira, ali: E é nos seus oios. 


AXVII 


Dias depois, comecei à pensar sobre o que dissera a respeito de minha amada. isto é nos dois 
sonetos precedentes; e, verificando que não dissera o que então se produzia em mim, pareceu-me 
haver falado imperfeitamente. Por isso propus-me dizer palavras nas quais dissesse como me 
parecia estar disposto à sua influência « como operava em mim a sua viriude; e, crendo não poder 
narrá-lo na brevidade de um soneto, comecei então uma canção, que começa: 


Fão longamente me reteve Amor 

E acostumou-me à sua tirania. 

Que, Se à princípio parecia rude. 
Sugve agora me habita o coração. 
Assim, quando me tira tanto es forças 
Que os espíritos vejo me fugirem, 
Então a minha frágil alma sinto 

Tão doce, que o meu rosto empalidece, 
Pois Amor tem em mim tanto poder. 
Que faz os meus suspiros me deixarem 
E sairem chamando 

A minho amada, para dar-me alento. 
Onde quer que eu a veja, tal sucede, 

E é coisa tão humil que não se crê. 
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AXVII 


Quimodo sedet sola civitas plena populo! fecta est quasi vidua domina pentium. ** Encon- 
rava-me ginda no propósito de compor essa canção, e já tinha acabado de escrever a estância 
acima, quando o senhor da justiça chamou essa gentilssima para gozar da glória sob a insígnia 
da bendita ramha Virgem Mana, co nome mereceu grandissima reverência nas palavras da 
brata Bcatriz. E. embora [osse apropriado tratar um pouco da sua pariida dentre nós, não é minha 
intenção tratar disso aqui. por três razões: a primeira é que não é isso do presente propósito, s£ 
quisermos observar o proêmio que precede este hvrimho: a segunda é que, posto que o fosse. 
minha lingua ainda não seria suficiente para fazé-lo como conviria; a tercéira é que, embora exis- 
Ussem uma e outra coisa, não me ficaria bem tratar disso. pois significaria louvar-me 4 mim 
mesmo. o que é inteiramente reprovável; por isso, deixo tal assunto para outro ghosador. Todavia. 
como o número nove foi muitas vezes repetido nas palavras acima, parecendo não ser sem razão. 
e como parece que tal número teve muita influencia em sua partida, é conventente dizer alguma 
coisa. pois que pareçe convir ao propósito. Por isso. falarei antes de como apareceu na sua parti- 
da e, depois, assinalarei algumas razões pelas quais esse mimero lhe foi tão favorável. 


AXIX 


Segundo o costume da Arábia, à sua alma nobilissima pariu na primera hora do nono dia 
do mês: segundo o costume da Síria. partiu no nono mês do ano. por izso que o primeiro mês é. 
ali, Tixirim, O qual, para nós, é outubro; *º e, segundo q nosso costume, partiu no ano de nossa 
indicção, 1st0 é, dos anni Domini em que o número perfeito *º se manifestara nove vezes durante 
o centenário no qual cla foi posta neste mundo, e ela foi crista do décimo terceiro, Poderia haver 
uma razão por que -esse número lhe foi tão favorável: como seja fato que, segundo Ptolomeu *" & 
a verdade Crista. São nove Os céus que se movem. e, segundo a comum opinião astrológica, Os 
ditos ceus exercem sua influência cá embaixo segundo a sua conjunção. esse número lhe foi favo- 
ravel para fazer compreender que. ao ser cla gerada, todos 05 move céus móveis sc combinavam 
perfeitissimamente. Essa é uma das razões; mas. pensando mais sutilmente, 2 segundo 2 verdade 
infalivel, ela mesma foi esse número; falo por semelhança. e assim o entendo, O número tres é 3 
raiz de nove. porque, sem nenhum outro, por si mesmo produz nove. como vemos manifestamente 
que tres vezes três são move. Se. pois. três É por si mesmo fator de nove. é o fator dos milagres é. 
por si mesmo, três. isto é, Par, Filho é Espanto Santo, os quais são três em um, essa mulher for 
asúnpanhada por esse numero nove pará fazer compreender que cla ecra um nove, isto é, um mila- 
gre. cuja raiz, isto & a do milagre. é somente a miraculosa Trindade Pessoa mais sutil talvez 
encontrasse ainda mais sutil razão; essa é, porém, a que vejo e que mais me satisfaz. 


“2 Tradução: Como estã desolada a cidade (antes) tão povoada! Tornou-se como que uma vrúva 4 senhora 
das nações (der, Lemeniações, 1IL(N.do E) 

*à Segundo Aliragão. Sendo vutubro o primeiro mês, junho se torna à mono. 

“O número LO. — *" Dante não conhecia Ptolomeu senão siravés das citações de Alfragão. 
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Depois que cla partiu deste mundo, ficou toda 3 supradita cidade como que viva despojada 
de toda dignidade; por isso. ainda verendo lágrimas nessa desolada cidade. escrevi algo sobre sua 
condição aos principes da terra, tomando o começo do profeta Jeremias, que diz: Quomodo sedes 
sola civitas. ** E digo isso para que outros não sé admirem de que eu O tenha alegado acima. 
como intróito da nova matéria que vem depois. E se alguém pretender repreendes-me pelo fato de 
não escrever aqui as palavras que se seguem às que faram citadas, escuso me. pois a minha inten- 
ção não foi. desde o começo, escrever outra coisa que não vernáculo: é, como seja faio que as 
palavras que se seguem aquelas ciladas são todas latinas, ficaria fora de minha intenção escreve- 
tas. É sei que semelhante intenção teve o meu primeira amigo a quem escrevo: isto é. que cu lhe 
Estrevesse somente em vernaculo. 


Depois que-meus olhos choraram algum tempo, e estavam Lio fatigados que não mais po- 
diam desafogar a minha tristeza, pensei querer desafogá-la com algumas palavras dolorosas: pro- 
pus-me, então, escrever uma canção na qual, chorando, falasse dela, para quem tanta dor se trans 
formara em destruidora da minha alma; & comecei uma canção. que começa: Os olhos, 
lastimande o coração, E. para que essa canção pareça mais viúva ao finalizar, dividi la-ei antes 
deestreve-la. é tal critério manterei daqui por diante. 

Digo que essa desventurada canção tem wês partes: à primera & proémio; na segunda, falo 
dela; na térccira, falo q canção picdosamente. A segunda parte começa ali: Dirigiu-se Fegiriz: a 
terceira, ali: Piedosa canção minha. A primeira parte divide-se em três: na primeira, digo por que 
me disponho a falar: na segunda digo com quem quero falar; na terceira, digo de quem guero 
falar, A segunda começa ali: E como me recordo; a terceira, ali: É dela falarei. Depois. quando 
digo: Dirigiu-se Beaíriz, fato dela: e em lomo disso faço duas partes: primeiro, digo a causa por 
que nos foi úrada; depois. digo como outrem chora por causa da sua pariids, e começa esta parte 
ah: De formosa pessoa. Essa parte divide-se em três: na primeira, digo quem não a chora: na 
segunda, digo quem a chora; na terceira, falo de minha condição. A segunda começa ali: Mas triy- 
lêza e vontade; a terceira, ali: Forte argisiia. Depois, quando digo: Piedosa canção minha, falo 
à essa canção, designando-lhe as mulheres a quem deve dirigir-se e dizendo-lhe que fique com 
clas. 


Os alhos, lastimando o coração, 

Tanto a pena sofreram de chorar. 

Que se deram, agora, por vencidos, 

Se quero, pois, desafogar q dor 
Que u pouco & pouco me conduz à morte. 
Devo falar soltando os meus lamentos. 
É, como me recordo que falei 

De minha umade, enquanto ela viveu, 
Convosca, gentis damas, de bom grapo, 
Falar não quero a outrem 

vendo a coração gentil de dama: 

E dela falarei chorando, pois 

Que se foi para o céu subitmnente 
Deixando Amor a padecer com ro. 


“2 Ver nota dB (N do E.) 
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Dirigiu se Beatriz pore o alto céu, 
Para o reino onde OS GNjOS POZEM pur, 
E assim, mulheres, vos cbendonou. 
Neo nela arrebatou do gelo o frio, 
Nem o calor, Como sucede w ouiras, 
Mas a sua bondade c nada mais; 
Que do suo humildade o luz intensa 
Alravessou OS CÉUS Com tanta forca. 
Que so etemo senhor fez maravilha 
Tal que o doce desejo 

Lhe veio de chamar tonta virtude; 

E fe-la ir habitar funto de st, 

Pois viu que esta vida tormentos! 
Não merecia coisa ioo gentil. 


Da formosa pessva despesa se 
Aquela alma gentil cheia de groço, 

E reside, gloriosa em digno pouso. 
Quem ndo chora, quando nisso persa, 
Tem coração de pedra e tdo perverso, 
Que nao rereho espirito benigno. 

Não têm às almas vis tdo alto engenho 
Cue consigam, sequer, imaginá-la: 
Por isso, de chorar não têm desejo. 
Mas tristeza e vontade 

De suspirar e de morrer de pranto, 

A própria alma privando de conforto, 
Tem úquele que pense, alguma ver, 
Quem ela foi e por que foi levada. 


Forte angustia produrem-me &s SUSpÍros, 
Quando q razdo me iraz à mente Dísie 
Aguela que partiu men coração; 

Er PERSGIAÃO FE MICRO, FRNÍÃAS VESES 

Dela me vem desejo tão suave, 

Que se transmuda o cor do meu semblante. 
E, quando o meu delírio é muito intenso, 
Tão profundo desgosto me domina, 

Que até desperto pela dor quê sinto. 

É He trens/ormo tanto, 

Que des gentes me afasto de vergonha. 
Depois, chorando, só, no meu lamento, 
Chamo Beatriz e digo: “Estás tu morta? " 
E, enquanto assim a chamo, me consolo. 


Chorar de dor é suspirar de engisiia 
Me abateni tanto quando estou sozinho, 
Que se desgostoria quem me quvisse: 

E qual rem sido a vida minho, após 
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duo partida para o novo século, 9? 

Lingua alguma dizê-lo poderia. 

Assim, SETÃONOS, INESIMO Quê Eu QUISESSE, 
Não vas diria bem o que ora sou: 

Tanto me foz penar a vida acerda, 

Que me púrece ouvir 

Cada homem me dizer: “Eu te abandono”, 
Ao netar os nreus lábios descorados. 

Mas, quanto sofro, minha amada à sabe, 
E, por isso, dinda espero a sua graça. 


Fitdosa canção minha, vai chorando, 
“o encontro das demas e donzelas, 
Às quais tuas irmãs 

Tinham por hábito levar deleite; 

E tu, agora, filha do tristeza. 

Parte, descorsolada, à estar com elas. 


XXXII 


Feita cessa canção, veio procurar-me quem, segundo os graus da amizade, é meu amigo 
imediatamente depois do primeiro: e que cra consanpiineo tão próximo dessa gloriosa, que nia- 
guem O era tanto, E, a conversar comizo. rOgou-me que escrevesse alguma coisa sobre uma mu- 
lher que morrera: e falava dissimuladamente, a fim de pareçer que se referia a outra, que real. 
mente morrera. Então, compreendendo que falava somente dessa abençoada, disse-lhe que lhe 
fária O que me recomendava o seu pedido. Pensando, pois. nisso. propus-me faztr um soneto. no 
qual me Jamentasse um pouco, e dá-lo q esse amigo. a fim de parecer que o fizera para cle; é disse 
então este soneto, que começa: Vinde, vinde os mespiros meus ouvir. O qual tem duzs partes: na 
primeira, chamo os fitis de Amor. para que me escutem: na segunda, trato de minha misera condi- 
ção. À segunda começa ali: Se ndo portissem. 


Finde, vinde os suspiros meus Diirir, 
Ó corações gentis, penalizados: 

JE não portissem, (ED desconsolados, 
À dor ex deveria sucumbir: 


Muito meis do que posso consentir, 
Os meus olhos seriam obrigados 

A ficar de chorar (ão Jatigados, 
Que minha dor ingrassem expandir. 


Ouvr Je? Clair consta HHEMeITÊo 
Minha gerncit senhora, assim partida 
Para 0 céu, que q virtude sua encerra: 


É desprezar, às vezes, esto vide 


Em nome de minh alma descon tente, 
Por ela abemdoada aqui na terra. 


53 0 paraiso (cf mota 61 
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Depois de dizer esse sonelo, considerando quem crá aquele a quem eu tencionava da-lo como 
se fosse feito para ele, perceba que cra pobre emu o serviço que prestaria a pessoa tão ligada aque- 
la bora Por isso, antes de dar-lhe o soneto supra-escnlo, escrevi duas estâncias de uma cam: 
ção, uma realmente para ele, e a Outra para mim. embora. à quem não observe sutilmente. pare- 
cam ambas escritas pára uma póssoa; mas quem as observa sutilmente vê bem que falam pessoas 
diferentes, pois uma não lhe chama sua dama, c a outra, sim. como aparece manifestamente: Dei- 
lhe cassa canção eo soneto. dizendo-lhe que os fizera só para ele. 

A canção começa: Todas as vezes, c tem duas partes: cm uma, isto É, na primeira estancia, 
lamenta-se esse meu quenido amigo e intimo dela; na segunda, isto. é, na outra estância que come- 
ça: É se recolte, então, lamento me cu. E. assim, é manifesto que nessa canção se lamentam duas 
pessoas. uma das quais se lamenta como irmão, a Cutra como servo. 


Tádas as vezes, pobre! gue me lembro 
QUE do VEPCÊ jurtinas 

A mulher por quem vivo tão dolente, 
Tenta dor acumula no meu peito 

A mente dolorosa, 

Que çhego a alma dizer: "Por que ndo portes? 
Os tormentos que ginda sofreras 

No mundo, que já tanto te desgosta, 
Formuaim-me pensativo é apavorado 
Chamo, por ico, o Morie, 

Para ser-moe repouso doce o suave, 

E digo: “Vem a mim, com tanto amor, 
Que me torno invejoso dos que morcôm, 


É se recolhe, Enido, MOS MEUS SUSPiros, 
Um sapro de piedade 

Que vai chomando a Morte sem cessar. 
Para ela os meus desejos se dirigem, 
Detde que minha dama 

Foi colhida por sua crueldade; 

Pais o prazer de tanta formosura, 

Da nossa vista desaparecendo, 
Tornou-se grande e espirituol belezo 
Oue pelo céu expande 

De emor um fume que saúdo Os anjos 
É o seu dito e sui entendimento 
Enche de admiração; de tão gentil 


ARAIV 


Naqueic dia em que se completava um ano que essa mulher se tomara caidada da vida clerna, 
estava eu sentado em lugar no qual. lembrando-me dela. desenhava um anjo sobre umas tabuazi- 
nhas: c. enquanto desenhava, volvi os olhos e vi perio de mim, uns homens aos quais devia pres- 
tar honras. Olhavam para o que eu fazia; e, segundo me disseram depois. ja estavam ali algum 
tempo antes que eu os percebesse. Quando os wa. levantes-me e. saudando-os, disse: “Outro esteve 
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hã pouco comigo, e por 1550 estava pensando”. Então. depois que partiram, voltei à minha obra, 
isto é a desenhar figuras de anjos. E, fazendo-o. veio-me a idéia de fazer VETSOS, COMO para 
aniversário, é dedicá-los áqueles que me haviam visitado: é disse. então. este SOncio que começa: 
Apareceu. O qual tem dois cômeços, razão-por qué o dividirei segundo um é segundo O ouiro. 

Digo que, segundo o primeiro, cise sonélo tem três partes: na princita, digo que essa mulher 
já estava em minha memória; na segunda, digo como Amor agia sobre mim; na terceira, falo dos 
efeitos de Amor. A segunda começa ali: Amor, que; a terceira, ali: Saíom-me, q gemer. Essã parte 
divide-se em duas: na primeira, digo que todos os meus suspiros saiam falando; na segunda, digo 
que alguns diziam certas palavras diferentes dos ouiros. 4 segunda começa ali: E os que. Desse 
mesmo modo se divide segundo o ouíro começo, salvo que, na primeira parie, digo quando essa 
mulher viera à minha memória, € isso não digo no outro. 


Primeiro Começo 


A pareceu em minho mente, um dia 
A gentildama que, por seu valor, 
Foi posta pelo altssimo senhor 
No celeste morada de Maria... 


Segundo Começo 


Apareceu cm minha mente, um dia, 
A gentil domo por quem chora Áror. 
Precisamente quando o seu valor 

Fos induziu a ver o que eu faria. 


Amor, que na memória e pressentia, 
Despertuu no men peito, com fervor. 
E, por sua ordem, cheio de amargor, 
Cada suspiro, então, de mim partie. 


Saum-me a gemer do coração 
Com voz que muitas vezes faz brotar 


Dolente pranto no semblante triste. 


É OS que Saiam com maior pesar 
fam dizendo: “Angélica razão! 
Fá fúje um ano, para o céu subiste!" 


AMMAV 


Algura tempo depois, como estivesse em lugar no qual me recordava do tempo passado, f- 
quer muito pensativo e com pensamentos tão dolorosos. que fariam transparecer o meu terrivel 
desalento, Percebendo o meu Cismar, ergui ps olhos para VE SE alguem Mo viê. Eniazo. vi duma mun 
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her gentil, minto bela é jovem, que mé obsérvava de uma janela, com aspecto tão picdoso, que 
toda a piedade parecia estar reunida nela. Por isso. como seja fato que os soiredores. quando 
vcem que outros se apiadam deles. logo sé pôcm a chorar, como se tivessem piedade de si mes- 
mos, senti que meus olhos queriam chorar; então. temendo mostrar minha triste vida. afastei-me 
dos olhos daquela gentil, c disse, então, comigo: “Não pode ser que, com essa piedosa mulher. 
não exista amor nobilissmo”. E me própos dizer um soneto. no qual lhe falasse e resumisse tudo 
o que foi narrado acima. E, como é bastante manifesto, não o dividirei. 


Viram meus olhos que expressão dolente 
Tinheis em vossa angélica figura, 

Ao notardes os modos e d postura 

Que a dor me jaz tomar frequentemente. 


E, do ver que vos passavam pela mente 
As condições de minha vido obscura. 
Comoveu-me a patéiico trenmra 

De revelar o que mink alma sente. 


E me afastei de vos, depois, notando 
Que as lágrimas corriam com fervor, 
Por me haver vossa vista comovido. 


Eu disse então, comigo, entristecido- 
“Anima essa mulher o mesmo Amor 
Que ora me faz andar essim chorando”. 


AXXVI 


Sucedeu. depois, que. onde quer que essa mulher me encontrasse. o seu rosto tomava uma 
expressão pedosa e uma cor pálida, quase como de Amor; por isso. muitas vezes me lembrei de 
minha nobilissima dama. que sempre se móstrava com semelhante cor. E. como muitas VEZES Tão 
pudesse chorar nem desafogar a minha tristeza, procurava ver essa mulher piedosa. que parecia 
tirar as lágrimas dós meus olhos com sua vista. Por isso, vcio-me vontade de dizer tambem pala- 
vras dirigidas a ela, E disse este soneio, que Começa: Cor de amor. E € simples. sem dividi-lo, pela 
razão precedente. 


Cor de amor e piedade no semblante 
Jamais MoSTrOM, ID porieniosamente, 
Uma mulher, por ver fregiteniemente 
Olhar gentil ou prento lorturante, 


Como vos mesma, toda vez que diante 

De vôs me vedes a expressão dolente; 

E assim, pOr vos, me vem toi coisa d niente, 
Que o coração receio se quebrante. 


Nau posso ter nos olhos a ansiedade, 
Que não vos queiram mulas vezes ver. 
Pela vontade de chorar inenso: 


188 DANTE ALIGHIERI 


E tanto essa qnsio lhe fazeis crescer. 
Que se consomem todos de vontade; 
É as idgrimas vos Dem à presem ca. 


AAXVI 


Cheguci a tal ponto por ver essa mulher: que meus olhos começaram à deleitar se demasiado 
em vê-la: por isso, muitas vezes me desgostei comigo mesmo, c me considerei astaz pusilánimoe. 
E. muitas vezes. consgrei a validado dos meus olhos. e lhes disse em pensamento: “Inda há pouco, 
costumaveis fazer chorar quem viáse vussa dolorosa condição, é. agora, parece que Queres esque- 
ce lo por esca mulher que vos mura: que não vos mira senão na medida em que lhe dj a perda da 
Bortosa mulher por quem costumáveis chorar: mas. fazei O que quiserdes, que cu vo-la recordarei 
constantemente, hos malditos. que jamais, sendo depois da morte. deverteis estancar vossas 
lagrimas”. E, depois de haver assim falado TOMmigo mesmo aos meas olhos, os suspiros me assal. 
tara, profundos c angustivsos, E, para que essa batalha intima não ficasse conhecida somente 
pelo infeliz que a travava. propus-me fazer um soncio é exprimir essa horrivel condição. E disse 
Este Soncio, que começa: O antergurado pranto, E tem duas partes: nã primeira, falo com meus 
olhos, assim como falou o coração dentro de mim mesmo: na serunda, cemovo algumas dúvidas, 
esclartcendo quem é que assim Fala; e começa essa paric ali; É, assim dizendo. Puderia bem rece- 
ber mais divisões, mas seriam inúteis. pois esta manifesto pela razão precédente. 


“O amargurado pronto cm que vivestos, 
Olhos mens, por tão longa UPE, 
induz q chorar de compoixdo 

Outras pessoas, como o percebestes. 


E, ugora, eu vos diria que o esquecestes. 
de fosse, por men UFO, São fel, 

Que não viesse lirar-vos q rardo, 
Lembrando-vos aquela que perdestés. 


Vosso vaidade fez-me meditar, 
Cousando-me um receio muito forte 
Do rosto de uma dama quê vos injra. 


PO RETTUMA PUZTO, SENDO pbr MnrTe, 
Fossa amada devreis olvidar,“ 
É, assim dizendo, o coração suspira. 


XXXVI 


Tomei a ver aquela mulher em tão extraordinárias condições, que muitas vezes nela pensei 
COMO CI pessoa que muito me geradava: e nela pensava assim: “É mulher gentil, bela, jovem é 
súbia, aparecida. tálvez por vontade de Amor, para que minha vida repouse”. E, muitas VEZES, 
pensava anda mars amoróosamente, é tanto, que O Coração consentia nisso, isto & em pensar. E, 
depois de haver consentido. tomava a peitsar como que movido pela razão, é daria comigo 
mesmo: “Deus, que pensâmento é esse, que de modo tão vil quer consolar-me e não me dexa 
nenhuma outra idéia?” Depois. vinha outro pensamento, que me dizia: "Se ficaste tão atribulado. 
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por que não evitãs tanta amargura? VêÊs que isso é uma inspiração de Amor, que pos diante de 
nOs os desejos amorosos. e que provém de parte tão gentil como o são os olhos da mulher que tão 
piedosa se mostrou”. Então, tendo lutado comigo mesmo repetidas vezes. quis dizer ainda algu- 
mas palavras: e, como na batalha dos pensamentos venciam aqueles que falavam dels, pareceu 
me que convinha falar-lhe, e disse este soncio, que começa: Pensamento gentil. E digo “get” 
porque se relacionava com mulher gentil, pois, quanto ao resto, era vilissimo. 

Nesse toneio, faço duas partes de mim, segundo à divisão dos pensamentos. Chamo a uma 
parte “coração”. isto É, o apetite; chamo à outra “alma”. isto €, a razão: é digo como um fala com 
o outro. E que seja próprio chamar ao apetite coração c à tazão alma. é hastante manifesto âque- 
les a quem me apraz que isso seja esclarecido. É verdade que, no soncio precedente. coloco à parto 
do coração contra a dos olhos. e isso parcec o contrário daquilo que digo no presente; por isso. 
digo que, onde falo do coração. também entendo o apetite. pois o desejo de lembrar-me da minha 
gentilissima dama era ainda maior do que o de ver cssa mulher, embora já tivesse algum desejo 
disso, mas que me parecia fraco: assim, Lransparece que um dito não é contrário go outro. 

Esso sométo tem tres partes: na primeira, começo a dizer a essa mulher como à meu desgo 
se volve todo para ela; nã sezunda, digo como a alma, isto é, a razão. fala com o coração, isto é. 
com o apeúte: na terceira. digo come ele lhe responde: a sesunda parte começa ali: DY> o alma; 
a terceira, ali; É ele responde. 


Pensamento gentil, que vos recorda, 
Costuma me assalior constantemente, 
E me fala de Amor tão docemente, 

Que de bom grado à coração concorda. 


Diz a clma ae coraçõe: “Ouem vos acorda, 
Fara vir Comsolar a nossa mente? 

E será sua força tão potente 

Que de outro pensamento em nós discorda?" 


E ele responde: “O alma cuidadosa. 
Esse & um novo espíiio de Amor, 
Que me traz seu desejo ao sentimento; 


E sua vide é todo o seu valur 
Provém dos olhos de mulher piedosa 
Cue se turha por nosco sofrimento " 


XXXIX 


Contra esse adversário da razão, levantou-se em mim um dia, quase na hora nona, uma forte 
imaginação; pareceu-me ver a gloriosa Beatriz com a roupagem sanguinea com que apareceu peia 
primeira vez 405 meus olhos; c me parecia jovem, da mesma idade na qual a vi primeiro. Então, 
comecei a pensar nela. E. recordando-me dela, segundo a ordem do tempo decorrido. meu cora- 
cão começou à arrepender-se dolorosamente do desejo pelo qual se deixara possuir tão vilmente 
pór uns dis: contra à constância da razão: & expulsando esse malvado desejo. todos os meus 
pensamentos se voltaram para a sua gentilissima Beatriz. E digo que. daí por diante. comeca a 
pensar nela com o coração cheio da vergonha que os suspiros tantas vezes mamfesiavam, pois 
todos como que diziam. ao sair, aquilo que nó coração éu senha. Sto é. o nome daquela gemtihis- 
sima € de como partiu dentre nós. F. muitas vezes, sucedeu que tanta dor um pensamento linha 
em si, que cu me esquecia dele c de mim mesmo. Com csse reacender-se dos suspiros, reacendeu- 
se o abrandado pranto. de tel maneira, que meus olhos pareciam duas coisas que descjassem sem- 
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pre chorar; €, muitas vezes, sucedia que, pela longa continuação do pranto, ao redor deles se fazia 
uma cor purpiúrea, que sót aparecer quando se sofre algum martírio. Vê-se, pois, que foram mera- 
Gidamente punidos por sua vaidade: é de tal forma, que, daí por diante, não puderam mirar nin- 
guem que os olhasse de forma a poder levá-los a semelhante tentação. 

Por isso, desejando que esse malvado desejo é va tentação pareçessem destruídos, de modo 
que a nenhuma duvida pudessem induzir as palavras rimadas que dissera antes, propus me escre- 
“er um Soneto em quê resumsse à sentença daquela razão. E disse, então: Pobre! Par Força desse 
suspirer, e disse “pobre” porque mé enversonhava de que os meus olhos tivessem assim 
devancado. 

Este soneto eu não divido, porque 0 seu conteúdo é bastante manifesto. 


Pobre! Por força desse sispirar 
Que sai do coração com amargor, 
Os olhos cedem e não têm valor 
De se valverem para alguém fitar. 


Parecem dois desejos de chorar 

É de fazer ver ode q sua dor, 
Feriendo tantos lágrimas, que Amor 
Os cérca de coroas de pesor. 


Esses suspiros, em que assim me egito, 
São no mey coração tão dolorosos, 
Que desfalece o próprio Amor, que é forte; 


E que eles 1êm em si, OS pesarosos, 
De minha amado o doce name Escrito, 
É muita coisa sobre a sua marie. 


AL 


Depois desea alribulação, Sucedeu, naquele tempo em que muita gente ia ver à imagem ben- 
dita que Jesus Cristo nos deixou como exemplo da sua belíssima figura, a qual minha amada vê 
Bloriosamente. que uns peregrinos passavam por uma ruá quase no centro da cidade onde nasceu, 
€ VIVEU, e morreu a gentibssma mulher. Os peregrinos iam. segundo me pareceu, muito pensati- 
vos, de modo que ei, pursando neles, disse comigo mesmo; “Esses peregrinos mê parecem vir de 
paric longinqua, e não creio que já tenham ouvido falar dessa mulher, nem que algo saibam à seu 
respeito: antes, sens pensamentos são sobre coisas diversas das daqui: pois pencam, ires er 
seus amigos distantes, que não conhecemos”. Depois. disse comigo mesmo: “Sei qua, se fossem de 
cidade próxima, de algum modo se mostratiam perturbados. passando pelo meio da cidade dole. 
Le, Depois, disse comigo mesmo: “Se cu os pudesse entreter um pouço, fá-lossa chorar também, 
antes de sairem desta cidade, pois diria palavras que fariam chorar quem quer que as ouvisse”. 
Por fim, quando desapareceram de minha vista, propus-me fazer um soncio, que começa: Oh! 
peregrinos que a cismar passais. E disse “peregrinos” segundo a larva significação do vocábulo: 
POIS peregrinos se podem entender de dois módos, lareo e estreito: larço, quando por peregrino sc 
entende quem quer que esteja fora de sua pátria: de modo estreito não sc entende por peregrino 
SENÃO quem vai à casa de São Tiago ** ou de lá regressa. É, porém, conveniente saber de que de 
três maneiras se chamam, propriamente, as pessoas que andam ao Serviço do Altissimo: cha- 
mara-se púlmeiros quando vão a ultramar. ºº aonde muitas vezes levam as palmas: chamam-se 


“O sepulcro de São Tiago, em Santiago de Compostella, nã Galliza (Espanha — *º Ito & para a 
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peregrinos quando vao à casa de Galliza. pois a sepultura de São Tiago é mais distante de qua pá. 
tna do que a de qualquer outro apóstolo: chamam-se romeiros quando vão a Roma. para ue 
jam Esses aos quais chamo peregrinos. 

Esse sOReTo cu não divido, pos é muito manifesta a sua razão. 


O peregrinos, quo a cismar pessais, 
Talvez por coisa que não esd presente, 
Provindes vós de tao fonginqua gente, 
Como por vosso aspecto o demonstrais, 


Que sem nenfizm lamento caminhais 
Neo centro do cidade descomtento; 
Curmo pessoas que completamente 

A lhetos fossem aos seus tristes ais? 


de quisésseis parar, para o saber, 
O suspniroso coração me diz 

Que salréis, certo, a sofuçar, 

A cidade perdeu sua Begrris,** 

É à que e respeito possa alguém dizer 
Tem a virtude de farer chorar. 


ALI 


Mandaram, depois, duas mulheres gentis. a rogar-me que lhes mandasse essas minhas pala- 
vras rimadas: então. pensando na sua nobreza, propus-me manda las e fazer coisa nova. qQUe man- 
daria junto com outras. = fim de satisfazer os seus rogos mais honsosamente. E disse. pois, um so- 
neto que narra o meu estado, e o enviei acompanhado do soneto precedente, € com outro que 
começa: Vinde, vinde os suspiros meus ouvir.” 

O soneto que fiz então começa: Além da esfera; e tem cinco partes. Na orimeira. digo aonde 
vai O meu pensamento, chamando-o pelo nome de um dos scus eleitos. Na segunda, digo por que 
cle vai para o alto. isto é, quem o faz ir assim. Na terceira, dizo O que viu, isto é. uma mulher 
sendo honrada lá no alto: e chamo lhe. então, “espirito peregrino”, porque espiritualmente vai 
parao alto e ali permanece. como peregrino fora de sua pátria. Na quarta, digo como ele a vê 
assim, isto é, em tal qualidade que não o posso entender. isto é, & méu pensamento sobe em tal 
arau até à qualidade dela, que o meu intelecto não o pode compreender: pois é fato que o nosso 
intelecto está para cssas almas abençoadas assim como a débil vista para o sol: é assim diz o 
Filósofo ** no segundo da Metafísica. Na quinta, diso que. embora não possa compreender aende 
o pensamento me lêva, isto &, à sua admirável qualidade, ao menos compreendo que todo esse 
pensar se refere à minha amada, porque frequentemente ouço o scu nome no meu pensamento: e, 
no fim dessa quinta parte, digo “caras damas”. para fazer entender que & a mulheres que falo. A 
segunda parie começa ali; Uma virtude; a terceira. ah: Quando chego; a quarta, ali: É tal a vê: a 
quinta, ali: Mas sei que fala, Poderia dividir-se ainda mais sutilmente. e mais sutilmente esclare- 
cer-se: mas pode passar-se além com essa divisão, e por isso não me preocupo com dividilo 


“E Aquela que tornava a cidade beata, sagrada. — *” Ver cap, KXXI, — *º Arisóteles 
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Além da esfera que mais longe gira 5º 
Foi meu suspiro, cheio de fervor: 
Uma viritule, que, chorando, Amor 


Lhe comunica, para cima o tira. 


ÃO chegar go supremo céu que o inspira, 
Vê uma dama que recebe honor 

É luz tanto que assombra, de esplendor. 
O peregrino espírito que o mira. 


E rol a vê que, quando so rediz, 
Nao externdo o que fala, são sutil 
Ao triste coração que o faz falar. 


Mas sei que fola- da mulher gentil 
Cujo nome relembra de Beatriz, 
Caras damos que estais q me escuiar. 


XLII 


“Feito esse soneto, apareceu-me admirável visão, na qual vi coisas que me fizeram propior- 
me não mais falar dessa abençoada, enquanto não pudesse mais dignamente Scupar me com ela. 
E, para chegar a Isso. esforço-me à quanto posso, c ela bem o sabe. De modo que. se Bprouver 
aquele por quem todas as coisas vivem que minha vida dure por alguns anos, espero dizer dela o 
que nunca sc disse de nenhuma, *“ E, depois. Praza a quem & senhor da cortesia que minha alma 
possa ver a gloria de sua dama: isto é da abençoada Beatrtr que eloriosamente contempla aquele 
qui est per omnia saccula beredicius. E 


n O céu empireo. 
' Qu seja: dedicar-lhe versos que Jamais foram feitos em louvor de mulher alguma. Com efeito. na Divino 
Eximédia, Beairiz reaparece, transumanizada, simbolizando a poolo ii. 
“* Tradução: Que é bendito por todos oé séculos (N. do E) 
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MONARQUIA 


Tradução de Carlos do Soveral 


LrIvRO PRIMEIRO 


Necessidade da Monarquia 


No homem. em quem a natureza superior imprimiu o amor da verdade. uma coisa parece ter 
à primazia: assim como o eslorço dos uvoengos O enriquece, lambém cle deseja trabalhar à fim de 
que. por su Llumo, recebam os pósteros alguma riqueza. Anda muito longe do dever — que disso 
tenha consciência clara — aquele que, experto nas doutrinas políticas. não guarde qualquer cui. 
dado de prestar o seu concurso à República: esse não é. com efeito, “a árvore que ne margem da 
ribeira dá frutos sazonados”," mas antes um abismo funesto, que devora para jamais devolver. 
Meditando, arde, estas vléias, no receio de que um dia me pudesse ser imputada à ocultação do 
talento, disponho me, então, a servir o bem comum, mais do que com brotes, com verdadeiros fru- 
os, e à desvendar verdades ainda jonoradas. 

Que fruto produziria aquele que de novo se entregaçse a demonstrar um teorema de Euch- 
des? Aquele que forcejasse em redizer o que é a felicidade. já definida por Aristóteles? Aquele que 
retomassc a defesa da velhice, de que Ciecro se mcumbia uma vêr por todas? O fruto séria 
nenhum: tão fastidiosa repetição apenas geraria o desagrado. 

Entre as verdades ignoradas c salutares está à da ciência da Monarquia temporal — ciência 
descurada de todos porque não dã um lucro imediato. O desígnio que alimemo é o de a laminar, 
ianto para clutidar proveriosamente O mundo quanio para conquistar à glória de sér o primeiro 
ganhar à palma de uma tal empresa. 

Árdua e excessiva para mim é a obra em que me aventuro. Não é porém, tanto nas minhas 
forças que conho, como na luz desse Benfeitor “que dá a todos com abundância e sem resinção”. 


H 


Em primeiro lugar impoe-se saber o que se entende por Monarquia temporal, pelo menos no 
plano da teoria e conforme a lógica. 

A Monarquia temporal, que se chama Impéno, É O único principado que se ergue sobre todos 
DS seres que vivem no tempo, ou sobre tudo aquilo que é medido pelo tempo. Três questões se 
levantam eçcrca desta Monarquia. Pergunta-se. primeiro. se & cla indispensável à boa urdenação 
do mundo. À seguir, se & povoromano se ainbuiu com lemtimidade o exercício da Monarquia. 
Por ultimo, se a autoridade da monarquia lhe vem medestamente de Deus, ou lhe £, antes, conce 
dida por intermédio dum ministro ou vigário de Deus. 

Sendo dado que toda a verdade que não é em si mesma um principio recebe à evidência da 
verdade dum principro, forçõss se tóma em toda a indagação ciendfica possuir desde logo o 
conhecimento do principio que a anúlise descobre; deste pancipio depende, de fato, a certera de 
todas as proposições que hão dé ser admitidas na continuação. E porque o presente tratado cons 
Htui uma investigação cientifica, É preciso, antes de mais, perscrutar é princípio cuja verdade 
cinpresta consistencia a todas as verdades nela subsumidas. | 

Diremos. então, que determinadas coisas hã que por estarem sujeitas à nossa vontade se 
constituem para nós objeto de especulação e não de ação: por exemplo, as entidades matemáticas. 


113. 
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fisicas? c divinas. Que outras, ao contrário, submissas ao nosso poder. constituem para nós objeto 
de especulação e de ação — o que'quer dizer que. não se ordenando a ação à especulação, mas 
sim a especulação à ação, é para à ação que algumas ciências sc cultivam. Nelas a ação € um fim. 

Cumo é politica a matéria de que tratamos, ou. melhor. porque é ela a fonte e o princípio das 
verdades políticas, e porque. de outro lado: toda a atividade politica está subordinada à nossa 
vontade, é evidente que essa matéria não se vrdena de natureza à especulação. mas à ação. Além 
disso, como no âmbito da ação o principio € causa universal reside no fim último — & ele que, 
antes de qualquer outro, move a causa ehciente —. resulta que toda a razão das coisas ordenadas 
a um fim se deve colher no mesmo fim. Diversa será. de fato, à forma do talhar a madeira. con- 
suante SC projete construir uma casa ou um navio. Aquele, então, se existe, que é o fim universal 
da sociedade humana, será o principio que iluminará as verdades que aqui sc deverão provar. 
Acreditar que existe um fim para ia] ou qual sacicdade, e que todas clas não estão ordenadas à um 
fm único. É deveras imisório. 


HI 


Chegamos ao ponto de verificar qual é v fim da sociedade humana. Quando o tenhamos 

feito , ter-se-á cumprido mais de metade do nosso trabalho. no dizer do Filósofo a Nicômaca * 

Para um claró entendimento. notemos-que o fim para o qual o polegar fiy criado não se 
identifica com aquele para que existe a mão inteira. E notemos que. diverso destes dois fins, nos 
“aparece aquele outro à que se ordena e braço. E. ainda. que, distinto de todos os fins referidos é 
o fim do homem integral. Em termos correspondentes, um é o fim a qué se ordena um mdividuo. 
outro o da comunidade familiar, outro o do povoado. outro o dá cidade. outro o do remo, outro. 
enfim, é acima de todos, o fim para o qual Deus eterno. atuando por mejo da susarte eggie 
divina Ca naturéza —. instaurou na existência a universalidade do gênero humano. 

O que passamos a procurar, € o princípio diretor da nossa investigação, 

Importa saber, antes de tudo. que Deus e à natureza não criam ser ocioso nenhum: o que é 
depositado na existência. destina-se q qualquer ação. Não é com efeito, uma essência que o Cra- 
dor se propóc como fim no ato de criar, mas sim a ação própria da essência. De onde sº conclui 
que a ação própria duma essência não existe para esta, mas. do contrário. que é antes à essência 
que existe cm razão da ação. Existe uma atividade especifica do gencro humano: é q cla que se pr- 
dena a incóntavel humanidade: uma atividade a que não pode chegar nem o individuo, nem a 
família, nem a aldeia, nem a cidade, nem o seinó particular Qual seja esta atividade Lopo se verá 
quando se descubra o que de melhor pode realizar a humanidade, 

Raciccino assim: não Constitui a máxima perfeição a que possam chegar determinados seres 
de espécies diferentes aquela capacidade que por cics é passuida em graus desiguais. De fato a 
não ser assim, é dado que a perfeição suprema dum ser constitui à Sitã Especie. uma essência seria 
informada por várias espécies, o que é impossível. Por conseguinte, a virmde suprema do homem 
não consiste em existir pura e simplecmente, pois que à existência € também possuída pelos ele 
mentos, nem em ser um organismo, porquanto csta outra potência se chconira até nos minerais: 
nem em ser animado, porque isso pertence também às plantas; nem em ser sensitivo — perfeição 
de que participam os animais: mas sim em receber us formas imteligiveis dos outros seres mam 
intelecto possivel: esta & à perfeição que não convém a nenhum outro ser senao ao homem — uma 
perfeição que se não enconira nem abaixo nem acima dele. Porquanto, ainda que outras essências 
participem da inteligência, a inteligência que lhes cabe não é possrvel como a do homem: trata se 
de espécies intelectuais, que não são mais que espécies intelectuais: o seu ser É o seu ato de pensar, 
É este ato é sem mudança. pois que de outra forma não seriam perenes. Concluâmos: toma-se evi- 
dente que a perfeição suprema da potência especifica do homem reside na faculdade ou virtude da 
intelecção, 


* O objeto da física para a cecolústica, herdeira de Aristúpeles, É constituido por entidades que, não perign- 
cendo so mundo sensivel, so podem oferecer-se à especulação. (N. do T.) 


2 Érica a Nicómaco, [ T(M. do T) 
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Ora. tal potencia não pode passar a até, mteira & simultançamente, mercê do individuo isola- 
do ou de qualquer dos grupos particulares enunciados acima: carece da pluralidade existente no 
genero humano: só por ela à potência intelectual se atualiza. Do mesmo modo está permanente- 
mente em ato à maicria primeira graças à pluralidade dos seres corruptíveis. E tem de ser assim. 
pois que, a não admitilo, impor-se-ia admitir uma potência separada, de impossivel existência. 
Nesta opinião enfileira Averróis, no comentário ao livro Da Alma. À virtude intelectiva de que 
falo estende-se às formas umiversgs Ou espécies: é amda, de certa m ancira, às formas parti CuiniCs. 
Eis por que se costuma dizer que o intelecto especulativo se transforma em intelecto prático, cujo 
fim é agir e fazer. Digo agir, por causa das ações que coordena a prudência política: digo fazer. 
por causa das ações manuais que as artes dirigem. Todas estas ações são servas da cipoculação, 
hem supremo, para o qual à Bondade Suma coou o gencro humano. De onde recebe roda a tz a 
máxima política: “Impôem-se navwralmente aos outros os dotados de vizorosa intel igência”. * 


IW 


Bastante se insistiu já sobre este ponto: a tarefa própriá do genero humano. tomado na totali 
dade, É de por continuamente em ato toda à potência do intelecto possivel. em vista, primeiro, da 
especulação. em vista da prática, e por via de consegiiência, depois. Ora, partes e todo obedecem 
às mesmas leis: se O individuo ganha prudência e sabedoria com viver aprazivel e screnamente, o 
genero humano, de forma semelhante, só se consagra livrec desafugadamente à sua tarefa quando 
frus do repouso e da paz, E a tarcfa É quase divina, segundo a palavra sagrada: “Pouseste-os logo 
tbaixo dos anos”. * Deonde resulta que à pas universal é à melhor de todos os meios para chegar 
à fehcidade: Em verdade aquilo que às vozes celestiais anunciaram sos pastores foi a paz — enão 
riquezas, Ou prazeres, ou honrarias. ou longevidade, vu saúde, ou vigor, ou beleza. Paz, A milícia 
celeste canta: “Glória n Dous mas alturas. e paz ma terra aos homens de hos vontade”. * Eis, 
anda. por que o Salvador dos homens saudava com estas palavras: “Que a Paz seja convos- 
eo. Convanha, em verdade, que o soberano Salvador dissesse à soberana Saudação. Os seus 
discípulos quiseram conservá-la, c Paulo usz-a no começo das epístolas, como podemos verificar. 

De tudo o que antecede se cormeln quai seja Mit que melhor, e mesmo perfcitamente. CÓM- 
duzirã o gênero humano an desempenho da tarefa que lhe pertence. Viu-se que q meio mais ime- 
diato para chegar 20 fim supremo é a paz universal, Declaramos tomar, então, à paz universal 
como princípio «dos raciocínios seguintes: nela estã a fonts necessária da argumentação a que nos 
reierimos, ai o critério lirme a que ligaremos todas as nossas proposições. como a uma verdade 
cvidenlissima, 


V 


Resumamos O que até aqui dissemos. Formulam-se três questões a respeito da Monarquia 
temporal a que. mais vulgarmente, se dã o nome de Império: questões que devemos csforçar-nos 
Por tratar com apoio no principio que acabamos de mostrar. 

A primeira questão é esta: é a Monarquia Civil indispensável ao bem-estar do mundo” Da 
parte da razão cu da tradição não recebe esta verdade qualquer objeção séria: e podo ser estabele- 
cida por argumentos óbvios & muito fortes. o primeiro dos quais, abrigando-se na autondade do 
Erlosofo, & extraido da cua Política: Assevera Aristóteles, com a sus venerável autoridade, que 
toda à pluralidade hicrarquizada implica, necessariamente. primeiro. um princípio regulador e 
diretivo, dépóis. seres ordenados e dirigidos. O que não é apenas estabelecido pelo nome glorioso 
de Aristóteles. como também pela razão induiiva. 

Se consideramos o homem. verificamos que, porque todas us suas forças se ovrdenam à felici- 
dade, importa que todas sejam dirigidas e reguladas pela inteligência; de outra forma, nunca o 
individuo atingiria aquela. Em stguida, considerando a familia, cujo fim é a preparação dos seus 
membros para uma vida justa, vemos que nela deve existir um individuo que a regule e dirija. que 


* Anstútelcs, Politica, 1, 3,6. (N. do T.)— * St8,6; Hbr27.— * LCLIS.— * LoZid6. 
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8 o par de família, ou aquele que o substitua, conforme à lição do Filósofo: “A família é regida 
pelo mais idoso”.* À este pertence. como diz Homer. regular a todos, e a tados dar leis. De onde 
deriva a praga que sé lança proverbialmente: “Que tenhas um igual em ta casa”. Se conside- 
ramos a aldeia, cujo fim É o concurso agradável das pessoas & das coisas, vemos que é necessário 
que um so seja o chelt dos outros. quer a proeminência lhe venha por designação ou por invesii- 
mento próprio. Em caso contrário. não só o agregado fica aquém do minimo indispensável de 
bem-estar, como, amiúde. é destruido por completo, ao embate das rivalidades que buscam a pri 
mázia. Se agora consideramos a cidade. cujo fim é viver bem e com suficiência, impor-se o gover- 
no de um só;0 que deverá ocorrer tanto numa reta quanto numa obliqua situação política. 

Se ISLO acontece, compromete-se o fim da vida social, e a cidade corre. incluso, 9 risco de 
desapareçer. Enfim, num reino, cujo fim é assCeurar com Maior segurança e wranguilidade os 
beneficios da cidade, um só rei deve reinar é governar. pois que, a não ser assim. nem os membros 
do remo aungem o fim que lhes € próprio, nem q reino pode escapar à desagregação, confórme a 
palavra da infalível verdade: “Todo reino dividido contrá si mesmo estã perdido” 2 O que se 
passa em cada um dos grupos, que se ordenam à um fim único, estabelece 4 verdade que hã pouco 
aniscipamos. 

Toda a humanidade se ordena à vm fim única. É preciso, então, que um só coordene, Tal 
chefe deverá chamar-se o monarca du imperador. Torna-se evidente que O bem-estar do mundo 
exige a Monarquia ou Império. 


vI 


Tal como a parte está para o tado, está a ordem da parte para a ordem do todo. E nó todo 
que 4 pare encontra seu fim c' perfeição. É na ordem do todo que residem o fim é perfeição da 
ordem da parte. Do que resulta que a bondade duma ordem parcial não supera a bondade da 
ordem total. & que. au invês, não chega à altura desta. Ora, dupla é a ordem comida NãS COISAS: 
a ordem das paries entre sig q ordem das partes em relação a um ser que não é uma parte (por 
exemplo, a ordem das frações dum exército. ou entré si ou por relação ao general), A ordem das 
partes, por relação a um único ser. É superior, porque ela & o fim da outra ordem: a ordem inítrma 
das partes existe para a outra ordem, e não inversamente, Por comsceuinte, se a forma da ordem 
externa se encontra nas parcelas da multidão humana. com mais razão deverá encúnirar-se na 
própria multidão. isto é. na Sua totalidade O silogismo anterior prova o que dissemos. porquanto 
a ordem exlerma € a melhor. quer dizer, a fôrma mesma da ordem. Esta ordem, porém, encontra-se 
em todas as frações da mulúidão humana, tal como fo estabelecido com suficiente evulência no 
último capitulo; motivo pelo qual deve encontrar-se na multidão inteira: Assim. todas as partes já 
enumeradas. inferiores sos rcinos:c os reinos mesmos, devem ser ordenados 4 um PNndpé único, 
ou à um poder único. quer dizer. 20 monarca ou à Monarquia, 


vao 


Outro argumento, — A universalidade do gênero humano constitui um todo em relação a 
cerias partes; € Constitui uma parte em relação a determinado todo. É um todo relativamente Bos 
reinos particulares É aos povos, tal tomo o dizem as páginas anteriores: e é ima parte em relação 
ao universo inteiro — q que é evidente. As partes do genero humano conformam-se bem ao seu 
todo; O género humano. por seu tumo, conforma-se ao seu outro todo. As paries da humanidade 
adaptam sé a ela pelo chefe único que cada uma possin, O que se pode concluir sem dificuldade 
do que já dissemos: a humanidade conforma-se so Universo, isto É. mo principe do universo. que 
é Deus e monarca, por um principio único. iso É. por um principe único. De onde resulta que à 
Monarquia É necessária ao bom estado do mundo. 


* Politica, LIAN. doT)—? Le IT. 
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É ótimo tudo quanto se conforma à intenção do primeiro agente. que é Deus. Esta asserção 
é evidente cm si mesma, exceto na compreensão daqueles que negam que a bondade divina realize 
a plenstude da perfeição. Ora, a intenção de Deus é que cada ser reproduza a bondade divina, na 
medida em que a natureza própria lho permita. Eis por que fai dito: “Façamos o homem à nossa 
imagem e semelhança”. "CA Jocação “à imagem” não pode, em verdade. aplicar-se aos seres infe- 
nores so homem; mas a expressão “à semelhança” poderá dizer-se de qualquer ser, por isso que 
o universo inteiro não é. todo ele. mais do gue um certo vestígio da bondade divina. Assim, tem 
O genero humano uma condição excelente. desde que se assemelha a Deus quanto lhe é possível. 
Mas o genero humano tanto mais imita Deus quanto mais se unifica, dado que à razão verdadeira 
da unidade apenas cm Deus se encontra. Por isso estã escrito: “Escuta, Israel: o teu Senhor Deus 
é um 59º.” 

Realiza, então, o gênero humano o máximo da unidade quando se une. inteiro. num só 
homem; o que, é Óbvio. não pode efemar se senão quando, todo cle, estã Sujeito a UM só principe. 
Submetido a um único poncipe fica portanto assimilado a Deus o mais perfeitameme possivel, 
obedecendo assim à instrução divina. tal coma se provou no prinápio deste capitulo. 

Conduz-se bem, e otimamente, o filho que, tanto quanto & própria natureza lho permite, 
imita Os caracteres dum pai perfeito. É o genero humano filho do céu. que em tudo € perfeito, São. 
com efeito, à homem e o so] que engcndram o homem, conforme o livro segimdo da Audição 
Natural, "* Goza, então, o gênero humano de perfeito estado quando reproduz, tanto quanio a 
natureza lho consente, os caracteres do céu, Úra. é O Inteiro céu resido, em todas às suas partes. 
motoras « movidas. por um movimento único, que pertence à primeira esfera, é por um único 
motor, que E Deus, tal como a filosofia o mostra com a evidência da razão humana. Se O nosso 
silogismo É exato. 0 gênero humano desfruta do estado perfeito quando, em tódas as paríes moto 
ras € movidas. é governado por um principe único. qual por um moigr único: e por uma lei única. 
qual por um movimento único. De onde a ilação de que seja necessária ao bom estado do mundo 
a existencia da Monarquia, isto é, dum comando único que seja o Império. É a verdade que pres 
sentia Boécio quando dizia: "* 


Feliz o raça dos hamens, 
seus qulmas deles, pelo emor 
que rege os céus. forem regidos. 


X 


Deve existir um tribunal em toda a parte onde possa haver litígios. De outra forma o imper 
feito existima sem correção. 0 ue não é pocsrvel, desde que Deus c a natureza nunca regateiam 
as coisas necessárias. Pode, entro dois principes que não mantém qualquer nexo de submissão. 
criar-se uma diferença, já pelo procedimento deles. já pelo dos súditos. Deve entre eles erguer-se 
um juizo estranho, dado que um não pode examinar a conduta do outro: ambos são indepen 
dentes, e um igual não tem poder sobre o seu igual. Devcrã assumir tal papel um terceiro principe 
que, detentor de mais ampla jurisdição, senborcic os dois litigantes. E este ou será O monarca ou 
não. Se for, fica demonstrada a nossa tese; se não for, haverá um principe como cle, fora do âmbi- 
do da-sya jurisdição: c, da mesma forma, será necessário um terceiro. Assim, OU se produzirá um 


“és 126, 2 Dr6d.— ** Eisico, 2 (N.doT.) 
“ De Consulusure Philosophige (Da Consolação de Miosoria), 11,8. (N. do T.) 
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processo indefinido, o que não pode dar-se, ou se chegará a um juiz primeiro « soberano cujo 
juízo dirimirá todos 08 conflitos, já mediats, já imediatamente. Este será o monarca ou imperador. 
Eis por que a Monarquia é necessária ao mundo, E o Filósofo contemplava esta verdade. quando 
dizia:"* “Os seres não desejam ser mal ordenados; ora. se o mal é uma pluralidade de principes. 
impõe-se a existencia de um so”, 


XI 


Atém disso, o mundo está perfeitamente ordenado quando neie rema a justiça em toda a plo 
nitude. Virgilio, desejando celebrar à século que náscia. tuntova nas Qucolicas:" 5 


Já a Virgem regressa; retressam os tempos de Saturno. 


A Virgem era n justica que também sç chamava Astéja, O sigo de Satumo significava us 
tempos felizes, à idade de ouro. A justiça plena só existe com 0 monarca. Pare a excelente ordena- 
ção do mundo & necessária. portanto, a Monarquia, ou Império. 

Paraa evidencia das premissas anteriores, lembramos que a justiça, de si mesma € conside- 
rada na própria natureza, é uma certa reúdão ou regra excluidora do falso. que. assifs. naÓ € 
suscetivel de mais ou de menas, tal como a brancura, se a considerarmos em abstzato. Certas for- 
mas. apesar de entrarem em composições contingentes. possuem, de fato. uma essência simples & 
invarniaável. tal como foi dito pelo hlesire dos Seis Principios; “ag na medida das disposições 
favoráveis ou desfavoráveis dos individuos que as recebem que elas surgem num ou noutro Prau, 
Quando a disposição comisária 5 justiça é minima, a justiça como existência exercício alimge à 
plenitude: é nessa altura podemos dizer deta o que disse o Filósofo: “Nem Héspero"” nem Lúci. 
fer '* são tão admiráveis” *? Então. parece-se com Febe 20 quando esta, na purpúrea serenidade 
da manha. ve o irmão levantar se no oposto horizonte. 

Considerada na qustencia, pode a justiça ter o antinomo no querer: quando a vontade se não 
despoja de toda a cupidez, a justiça estã presente, é certo, mas não com o brilho que possui em 
toda a sua pureza. E isto porque a resistência do sujeito, fraca que seja, é suficients para a emba- 
ciar. É um bem, para apariar todo aquele que acicato as paixões dos juízes. 

Considerada no exercício, tem a justiça o seu contrário no poder. Com efeito, se é à justiça 
uma virtudes que tem outrem por objeio. como poderá alguém ser-lhe conforme. sem o poder de 
atfibuir a cada um aquilo que lhe pertence? É cvidente que mais um justo se tomará poderoso, € 
mais à justiça que exerça sc derramarã. 

Feitas estes considerações. argumentamos: à justiça É neste mundo poderosissima guando 
reside num sujeito muito nobre £ poderoso, 0 qual só pode ser o monarca, É a justiça que reside 
num único monarca aquela que chega à plenitude. Este prossilogismo corre pela segunda figura, 
tom a negação intrinseca. É semelhante a este outro: todoo REA: so C é A: portanto. 55 C EB. 
Quer dizer- tdo o B E A; nenhum, a não ser C é A; portanto, nenhum anão ser CE RB. 

À primeira proposição revela a evidência do que a precede; a segunda é assim demonstrada. 
primeiro quanto do querer, depois quanto so poder. Para a clareza do primeiro ponto, noLemos 
que a justiça é q completa contradição do apétite imoderado, tal como o assinala Aristóteles no 
quinto livro da Ética a Nicômaco. Se toda a cupidez for suprimida, nada se oporá à justiça. De 
onde esta opanião do Filósofo:*” “Não devem ser deixadas à decisão dos juizes aquelas matérias 
que a léi possa determinar”. E assim se deve proceder. por receio da cupidez que tão facilmente 
perturba o espírito dos homens. Quando nada pode ser já apetecido, impossivel se torna 'a cupi- 
dez, por isso que as paixões não podem sobreviver ao desaparecimento dos seus objetos. Nada 
existe todavia que possa eximir-sc a ser objeto da vontade do monarca, porquanto a jurisdição 


"* Árist, Metafísica, V Il, 10. Pensamento de Homero, fade, 11,204.(N. do T)) 

qu Ecloga. f. Acerca decia écloga. ver J. Carcopino, Le Mystere de da FF Ectogue, Fans, 1930. (N. do 
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deste termina no oceano. OU que não acônteee com os oúlros res. cujos domimos se limitam 
muluamente. Ds dormimos, por exemplo, do rei de Castela, terminam onde começam os do rei de 
Aragão, S0 v monarca, entre todos os montais, pode ser o sincerissimo sujeito da justiça. 

Além disso, se a cupidez obnulbila, pouco que seja. a justiça habitual. a candade, em contra, 
O reto amor, aguça-a c ilumina-a, É naquele cujo amor é mais reto que a justiça tem a morada 
mais favorável. Tal no monarca. Quando o monarca está. à justiça é perfeita, ou pode selo. Que 
2 amor reto cxecuie o que dizemos. pode provar-se assim: a cupidez. desprezando a sociedade dos 
homens, quer o que lhe não pertence: a candade, ao contrário. no desprezo sim. mas de todos os 
bens, demanda Deus « o homem, e portanto o bem do homem, Como a prenda mais preciosa É 
vivCT Cit paz, O que já dissemos, é como à justiça é a causa mais eficiente da paz, a caridade avi- 
gorara a justiça. tanto mais quanto mais fórte ela seja, caridade. 

E que & múmnarca. mais que outro homem. possua o amor reto. € facil de demonstrar. Todo 
o ser-amável é tanto mais amado quanto mais perto está do amante: os homens estão mais chega- 
dos Ro monarca que uos outros pancipes: é por cle que são mais amados, ou devem selo. À pri- 
mera asserção c evidente, se se recorda a ratureza dos acentes e a dos pacientes; a sesunda 
repousa cm que, se Os homens estão ligados parcialmente a0s vários principes. ão monarca, O que 
é diferente. estão ligados de uma forma total. E ainda: os homens estão Irgados sos principes pelo 
monarca. & não reciprocamente, O encargo de todos pertence primeiro c imediatamente ao monar- 
ca; 30 por intermédio do monarca pertence também sos principes. O encargo destes promana do 
encargo supremo. 

E aida: mais uma causa € umversal e mais cla possui razão de causa: porque a causa inferior 
nao age senao para à superor. tal como o diz o livro das causas. Mais uma causa ê causa. e mais 
cla ama O seu efaio, pois que tál amor e essencial 4 cava. Como o monarca é a causa mais uni- 
versal entre os mortais de que os homens vivam diosos, sendo seu o impulso que os principes 
recebem. conclui-sé que é clé quem mais ama o bem dos homens. 

Quem duvida de que seja O monarca o mais apto para o exercicio da justiça” Quem duvida. 
à não scr aquele que não entende a verdade de que o monarca não pode ter compeldores? 

Se a premissa principal foi-suficientemente estabelecida, a conclusão impõe-se: à boa ordena- 
ção do mundo é necessária a Monarquia. 


4H 


Atinge o genero humano a perfeição quando desfruta de uma grande liberdade. E É esta 
asserção evulente sé se comprem e princípio da liberdade. Recorde-se. então, que O aspecto pri- 
macial da nossa liberdade é o livre arbitro quê tantos trazem na boca € tão pouços na imteli- 
gência. Dizem ser o livro arbítrio o juízo livre que mana da vontade. E dizem a verdade. Não 
abrangem. porem. o sentido das palavras quê pronvnciam. Ássim répeiem os noóssos lógicos. 
durante todo o dia, sem as compreender. as proposições que aduzem para ilustração das regras. 
Por exemplo, esta proposição: a soma dos ângulos dum triânsolo & igual a dois retos. 

Quanto a mim, penso que o juizose situa entre a apreensão e o apetite: apreende-se, primes- 
ro, ocobpeto: julgamo-lo, em seguida. bom ou mau: o julgador. por último, ou O persegue ou lhe 
foge. Se o juizo move assim de tão completa forma o apetite. q se. de modo nenhum, recebe deste 
o menor impulso, é que o juízo é livre; se, pelo contrário, O juzo é movido, stja como for, pelo 
apétite. não podemos considerá-lo livre: não age por si mesmo, é cativo de outrem. Eis por que os 
amimáais irachonais não podem ter um juizo livre; os seus juízos são sempre precedidos do apetite. 
É eis. outrossim, por que as substancias intelectuais, cujas vontades são Imutaveis, e ainda as 
almas separadas. que dos bens desta vida se apartaram, não perdem a hberdade de arbitro, funda- 
da na imutabilidade da vomade. Longe de perdê-la. conservam-na em perfeiissimo & podero- 
SISSUMO Estadio. 

Posto isto. podemos estabelecer de novo que essa liberdade, ou o principio dela, € o dom 
maior que Deus concedeu à natureza humana, tal como cu o disse noutra parte;”* porquanto nos 
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faz este dom atingir na terra uma ventura própria de homens é ser no céu ditosos como deuses. 
Quem negara, então, que frui o gênero humano dum estado perfeito, quando pode usar plena- 
mente o dom divmo? Ora, & entre todos livre aquele que está submetido ao monarca. Com efeito, 
conforme o Filósofo no livro do Ser,” € livre aquele que existe por si mesmo e não pOr um QUiro. 
O que existe graças a um outro é determinado pelo ser desse outro, tal como o caminho é determi- 
nado por um termo. Só imperando o monarca existe o gêncro humano por si mesmo e não graças 
a um outro, porque somente então são abatidas as sityações obliguas, democracias, oligarquias é 
ranias. que reduzem os homens à-servidão; somente então sovermam os reis, os aristocratas, isto 
é. os melhores, cos zeladores das liberdades do povo. Como à monarca é quem mais ama os ho. 
mens — no que ja tocamos —, deseja que todos sejam bons. Um desgmo que não pode existir 
nas situações obliquas. Razão por que o Filósofo diz na Política:* * “Nas situações oblíquas o 
homem bom é um mau cidadão, 29 contrário do que ocorrc nos regimes retos, onde à homem bom 
& o bom cidadão se identihcam”. Os regimes sãos visam à liberdade, isto é a que os homens exis- 
tam pára si mesmos. Não são, com efeito, os cidadãos que existem para os cônsules ou o povo 
para O rei, más, antes. os consules para os cidadãos c o rei para o povo: etal como não é O regime 
feito para as leis. mas estas para o regime, assim também não são os individuos que vivem confor- 
mes à lê que se ordenam ao legislador, mas amtes este quem se ordena a eles. O que é ainda, a 
opinião do Filósofo, naqueles livros que sobre a presente matéria nos lezou. Podemos concluir 
obviamente que o cônsul e o réi, senhores dos outros. enquanto se traia dos meios a empregar 
para atingir O fim, são servidores desses outros enquanto se trata do próprio fim. E, maxima: 
mente, O monarca que, sem duvida, deve ser considerado o servidor de todos. Pelo que podemos 
ora compreender que o monarca, na eleição das leis à promulgar. se determina pelo fim. O gênero 
humano frui do melhor dos estados quando vive sob o monarca. À boa organização do mundo é 
pois necessária a Monarquia, 


XI 


Aquele que mais aptidão governativa possui É guem, por excelência, pode dispor os outros 
ão óumo. Com cfcito, o que o agente logo =: propõe na ação, quer atue por necessidade da sua 
namreza, quer aja voluntariamente, é explicar a sua própria semelhança: é isto que origina o 
deleste que todo o agente expernmeênta quando obra, Todo o ser ama 3 sua existência: agindo, o 
agente aumenta à sua própria realidade. O prazer. então, aparece de forma necessária porque o 
prazer é incrente à consecução da coisa desejada, Nada ape que não seja, já. aquilo em que o 
paciente se ha de tornar. Pelo que, disse o Filósofo no seu livro do Ser? * “Tudo o que passa de 
potência a ato é movido por um ser que existe em ato”. tudo o que quisesse agir doutra forma 
esforçar-séesa em vão. Com é que se pode destruir o erró daqueles que créem modificar a vida e 
os costumes dos outros com boas palavras e mãs obras; esquecem que as mãos de Jacó” * persua- 
diram como o não fizéram as suas palavras. ainda que elas insinuassem o falso é estas o verda 
dero. O Filósofo diz a Nicômaço:*? “Em todas as coisas que procedem das paixões € das ações. 
iém as palavras menos crédito do que as obras”. Uma voz gritava do céu ao pecador Davi;”* 
“Por que celebras a minha justiça?” Como se dissesee: “Enalteces em vão, pois que és diferente 
do que enalteces”, Conclusão: tem de estar perfeitamente ordenado aquele que deseja ordenar os 
OUITOS. 

Mas o monarca & o único que pode estar perfeitamente disposto para governar. A prova: 
cada ser esta tanto mais facil e perfeitamente adaptado ao hábito e à ação quanto menos numero: 
sas forem as disposições hostis. É por isso que mais fácil e perfeitamente chegam à posse da ver- 
dade filosófica aqueles que nada aprenderam do que aqueles que trabalharam descontinuamente 
e se imbuiram de opiniões falsas. A razão assistia a Galeno quando dizia que estes últimos “preei- 
sam, para adquirir à ciência, dum tempo duas vezes mais longo”,”* Porque o monarca não pode 
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ter nenhuma ocasião, ou tem um minimo de ocasiões. para a cupidez, o que se não venfica com 
os demais principes; porque, de ouiro lado, € a cupidez a unica corrupiora do discernimento € o 
unico obiçe à justiça, pode concluir-se que é O monarca que está perieilamente disposto, Ou. pelo 
menos. mais disposto para governar. É ele quem. entre todos. possui. no mais alto grau. a sagaci- 
dade e a justiça. São qualidades estas que sobretudo convém ao legislador c ao ministro da des, 
como testemunha esse rei muito santo que, para si € para seu filho, pedia a Deus os dons mdispen- 
sáveis: “O Deus: dá a tua inteligência ao rez, é a justiça ão filho do rei”.?º 

Dizia-se. pois, à verdade, Quando se afirmava na premissa que O monarca É O UNO qué está 
completamente apto para governar. 50 o monarca, então, pode ordenar perfeitamente os outros, 
De onde resulta que & a Monarquia indispensavel à boa ordenação do mundo. 


O que pode ser executado por um só é melhor executado por clc do que por muitos. A prova: 
seja A aquele por quem uma coisa pode ser feita; sejam À é B aqueles que podem também fazela. 
Se o que pode ser cxecutado por À e B & suscetvel de ser levado a cabo por À, é inútil fazer-se 
apelo a B: de B nada provém desde que A produz por si só o cferto todo. Porgue uma tal acumula: 
çao de coisas € ociosa e supérilua, pois 0 que é supériluo desaprada a Deus ca naturcra. co que 
desagrada à Deus c à natureza C mau, como e evidente: não so dizemos que é melhor que. quando 
possivel, seja um só a agir antes que muitos, mas, mais, que, nessas condições, € boa a ação 
dé um só. e nefasta a ação de muitos. Por outro lado, diz-se que um ser é tamo melhor quanto 
mais próximo estiver do ótimo; c o ótimo — É o fim: ora, se uma coisa sc encontra mais próxima 
do fim quando é produzida por uma sô causa é que ela é a melhor. Que tal ação esteja mais pró- 
xima do fim. pode demonstrar-se da maneira seguinte: seja Co fim; A à produção por um só; A 
e Ba produção por vários. É evidente que o caminho de À a C por B é mais longo que o de À 
chretamente a CO genero humano pode ser governado por um principe supremo que é O monar. 
ca. Nolemos que a afirmação de que o gencro humano pode ser governado por um só não deve 
ser entendida no sentido de que os mais infimos regimentos duma cidade devam emanar diréta- 
mente do principe supremo; as leis municipais são amiúde defcimosas € necessitam de ser revis- 
tas, O que se declara no quarto livro à Nicômaço, onde o Filósofo recomenda a interpretação, ”” 
Têm as nações. Os reinos, as cidades. propricdades divertas, que exigem um gsovemo com leis 
correlanvamente diversas. Porque a lei e uma pauta por onde deve regular se a vida. De uma 
mancira deverão ser conduzidos os citas que vivem fora do sétimo clima, sofrem uma grande desi- 
gualdade entre os dias e as noites. e ção Nagelados por um frio quase insuportável; € de outra Os 
garamantes que, habitando abaixo do equinócio. usufruem de dias e noites sempre Iguais. é não 
podem cobrir-se dc indumentania por causa do calor excessivo. O verdadeiro sentido da [rase ini- 
cial e este: deve o gênero humano ser povernado por um umco mimarca naqueles ponios Comuns 
a todos os homens, é ser assim encaminhado à Paz por uma úmica le. Le que os principes pari 
culares devem receber do monarca. Assim, o mleledio prático recebe do intelecto especulativo a 
proposição maior que comanda à conclusão prática para, assumindo nela a proposição particular 
que consutm propriamente o sea objeto, concluir em tal ação. Ora, IO não aprnas É possivel à 
um SÓ COMO, mais, só por um pode ser efetuado, sob pena de se introduzir a confusso nos princi- 
pios universais. E que isto fosse praticado por Moúiscs o diz na leio próprio Moiscs:”* deixava aos 
notáveis elatos pelas tnbos dos flhos de Isruel os juizos anfenoreés. reservando pará si os supérnio- 
res que respeltassem a toda a comunidade, das decisões nestes tomadas iravam 05 notâveis o que 
tivesse aplicação nas suas inbos. 

Ê o gênero humano melhor governado por um só que por vários; melhor governado. pois. 
pelo monarca que & o principe único. Se é este regime o melhor. é decerto o mais agradavel a 
Deus. desde que Deus prefere sempre o melhor, E como. quando se coteram duas possibilidades, 
O comparativo se confunde com o superlativo, não é melhor mas excelente que sos olhos de Deus 


e SU TIA: Paraiso, ANE. 33. (do T.) 
2 Erico g Nicômeco, 5,14. (N. do T.)— ** Ex 18,17. 
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se deve chamar a unidade de chefia comparada com a pluralidade. O ESucTO humano vive ouma- 
mente, então, quando é govemado por um sã. À bos ordenação do mundo é necessária a 
Momirquia, 


AN 


Digo que o ser, o uno co bom podem ainda huerarquizar-se duma outra forma. sroundo a 
quinta maneira de entender à palavra “prins 22 O ser por natureza, precede o uno. so uno pre- 
cede o bom: mais uma coisa participa do ser e mais é una e mais É una mais É boa. E mais uma 
Cólsa se aparta do ser, mais se aparta do ser uno. e mais se aparta do ser bom. Por isso. em toda 
a criação. é Ótimo aquilo que é maximamente uno, como diz o Filôsofo no livro do Ser 2“ De 
onde resulta que = unidade seja à raiz do bom: é à multiplicidade a raiz do mal. Pitágoras, nas 
suas corrtlações. punha o uno do lado do bóm. e a pluralidade da parie do mal, tal como se diz 
no livro do Ser. Desde onde se pode ver que pecar não sera mais do que caminhar do uno despre- 
ado para o múltúplo. segundo a palavra do Salmisia: “Pelo fruto do trigo. do vinho é do azeite 
eles foram multiplicados”. 7º 

Tudo o que é bóm o é por aquilo mesmo que o torna uno, À conçórdia como tal é um decr 
minado bem: é manifesto que deve ter nó una à raiz é a fonte. Qual seja essa raiz, logo se saberá 
sea natureza ou razão da concórdia for examinada. A contórdia é um movimento uniforme de 
várias unidades: definição esta que bem mosira que à harmonia das vontades. que pela expressão 
“movimento uniforme” sc dá a entender. é a raiz da concórdia, bem mais 4 concórdia mesma: 
Dinamos concordes varias partes de terra que todas tendessem Para um centro. € comntórdes va- 
Mas chamas que se dispusessem em cirenlo, «e umas e outras o fegssem voluntariamente. Do 
mesmo modo. diremos que algums homens estão concordes quando todos se movem em comunto 
para um lim, Este fim, que existe formalmente nas suas vontades, corresponde à qualidade que 
estã formalmente também nos vários pedaços de Lerra e se chama gravidade. e aquela outra que 
se CnCónira nas chamas e é a leveza. A vontade é. com efeito, uma potencia; a forma que a deter. 
mina & 0 bem que vê a mteligência; sendo esta forma, como todas, una. recebe a multiplicação das 
matérias que a recebem, tal como a alma. O número e as outras formas que entram nos 

Estabelecido o que antecede, provado fica à premissa que adiantamos: toda a concórdia 
depende da unidade que existe nas vontades: o genero humano perfeitamente ordenado constitui 
uma harmonia determinada. Do mesmo medo que um homem são de alma c de corpo é uma har- 
monia; e do mesmo modo que o É uma casa. uma cidade, um reino: assim o é o gênero humano. 
O gênero humano, então. quando está cxcelentemente ordenado, depende da unidade das vomta. 
des. Mas tal acordo das vontades é impossivel se não existe uma vomade única, senhora é regula- 
dora de todas as outras no uno. Por causa dos deleiles da adolescência. carecem as vontades dos 
mortais de quem bem as dirija. como 9 ensina o Filósofo nos últimos livros a Nicômaco.* * Nem 
esta vontade pode ser uma sem um principe único e universal. cuja vontade seja à senhora & regu- 
ladora de todas as outras vontades. Se todas as conclusões precedentes são verdadeiras, é O são, 
é necessário para a boa organização do genero humano que exista no mundo um monarca. Por 
conseguinte, é à Monarquia necessária à boa ordenação do mundo. 


XVI 


A todos estes argumentos dá testemunho uma experiência memorável, a qual é o estado 
politico dos meniais, que o Filho de Deus. fazendo-se homem pars salvar o homem, aguardo ou 
preparou. Porquanto, se desde a queda de nossos primeiros país, causa de todos Os EITOS, passa- 
mos em revista as disposições dos homens e dos tempos, verfcamos que uma só vez o mundo 


“* Ames (N.do Ej— 3+ Aristótcies, Meia. Dante exprime o mesma pensamento no Convívio, (N. do T) 
“O SAB — E Op. ci XSANdoT) 
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atravessou à paz universal, e que isso foi sob o divino Aupusto, monarca. quando existia uma 
Monarquia perfeita. Que o gênero humano experimentou então a felicidade, na tranquilidade da 
paz universal. É fato que todos os historiadores, tudos os poetas ilustres e mesmo o escritor?” da 
mansidão dc Cnsto testemunham. A este estado felicissimo chamou Paulo a “plenitude do 
tempo”. ** Em verdade, o tempo «os bens temporais atingiram a plenitude, porque acahum minis- 
tório útii à nossa felicidade ficou sem ministro, Como sé comporiou o mundo, como foi a túnica 
inconsutil despedaçada pelas garras da cupider, é coisa que podemos ler, « que queira Deus não 
vejamos. 

O gêncro humano: de quantas procelas, lutas e naulrágios tens de ser agitado, tornado mons- 
tro de muitas cabeças, perdido em esforços coniraditórios! Estãs enfermo num e noutro dos teus 
intelectos. c também na afeúvidade:; não cuidas de alimentar o miciccto superior com razões 
irrefragáveis, nem o intelecto inferior com a experiência, nem os sentimentos com a doce persua- 
são divina, quando anunciam as trombetas do Espíriio Santo: “Quão bom e exultante que os 
irmãos estejam fundidos num só”, 


À Les], — É CASA. 





LivrRO SEGUNDO 





o encargo da Monarquia e e mpéio 


I 


“Por que estremeceram às nações e acariciaram os povos verdadeiras loucuras? Reuniram- 
se Os réis da terra. e juntaram-se os poncipes conira o Senhor é o seu Cristo. Quebremos as 
cadeias que nos puseram, e atiremos o jugo para longe,” ** 

Assim como caquanto não subimos até à cuvsa nos surpreendemos. de ordinário, com um 
efeito novo, assim também. quando conhecemos a causa, nos toma uma troça displicente para 
com aqueles que permanecem ne admiração Espantava-me, outrora, de que o povo romano hou. 
vesse chegado vu domínio do universo sem qualguer resistência; a minha visão cra superficial. c 
pensava que Roma tivesse triunfado não pelo direito, mas, apenas, pela força das armas. Após 
prolongada reflexão. porém. reconhecer por sinais evidentes que a grandeza romana cra obra da di 
vina Providênçia. O espanto desapareceu-me, e passci a experimentar um desprezo irônico quan- 
do soube que as nações se iritavam com a proeminência do povo romano. quando vi que os 
povos alimentavam vãos projetos. tal como cu havia feito, quando. pesarosamente, vi os reis € os 
principes unirem-se numa tarefa iniqua: combater o séu Senhor £ o seu único pnincipe. o Pancipe 
romano. Com ironia, e iambem com dor, posso aplicar ao povo zlorioso a Cesar O que estava 
dito do Prnape do Céu: “Por que fremiram às nações é ucanciaram os povos verdadeiras loucu- 
ras? Juntaram-se os reis da terra contra o Senhor E contra o seu Cristo”. 

O amor. que € natural ao coração humano. não poderia, no entanto. deter-se por muito 
tempo na irrisão: prefeee abandonar O despreco e derramar a luz libertadora. tal como-v sol de 
esto dispersa as nuvens malinars é em lodo q esplendor dumina o Oriente. Para despedaçar as 
cadeias da ignorancia. foradas pelos reis e pelos principes. para hhertar o sênero humano do seu 
jugo. exortarei como o profeta, e repeliréi as suas últimas palisvras: “Despedacemis as cadeias. e 
atiremos o jugo para longe”. 

Serão estes dois fins sulcientemente aungidos se reahzo a segunda parte do méu desento, & 
se mostro a verdade da questão posta. Com efeito, do só fato de que o Império Romano apareça 
conforme ao direito decorrem duas consequencias necessárias: primeiro. que Os reis < Os principes 
que se apoderam dos cargos públicos pela força. é que imaginam erradamente que 0 povo romano 
apiu como eles. terão a vista desanuviada; depois, que todos os povos se reconhecerão livres do 
jugo que os usurpadores lhes impõem. A verdade da questão presente pode ser estabelecida já pela 
luz da razão humana. ja pela irradiação da autoridade divina. Dado que ambos estes testemunhos 
se dirigem para O mesmo fim, devemos chamar em q0ss0 favor o ceu é a terra. Avigorado por esta 
confiança « alhicorçando-me na razaú c na autoridade, entro. pois. na segunda quesião. 


H 


Foi a verdade que defendemos na pomara parte suficientemente estabelecida. pelo menos 
tanto quanto o permira a materia, de ora em diante devemos huscar a verdade da nossa segunda 


A ad dd 
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resc, à qual é: que obtêve o povo romano legitimamente a dignidade do Império. O primeiro passo 
a dar nesia disquisição é ver qual seja a verdade à qual se liguem, como ao seu printipio próprio. 
todas as provas que possamos acumular. 

É de saber que. assim coma a arte se apresenta em três formas — na mente do artista, no 
instrumento é na matéria trabalhada —, assim também à natureza pode ser encarada em três esta- 
dos. À natureza, de faro. existe na mente do primeiro motor que & Deus: existé no céu. que é como 
que o Órgão material mediante o qual uma imagem da bondade eterna se imprime na matéria Mui- 
da. Quando é excelente O artista, é excelente o órgão, c a forma é realizada imperfeitamente, deve- 
mos imputar à imperfeição à matéria 1ão-s0. Ora. como Deus atinse a última perfeição, 2 0 seu 
instrumento. o céu. não enferma de qualquer defeito. tal como o estabelecemos na filosofia das 
esferas. tudo O que haja de defeituoso nas coisas inferiores só pode provir da matéria; se 05 defei 
lós existem, estão fura da intenção de Deus naturante e do céu O que E bom nas coisas inferiores 
não pode, aó contrário. provir da maléria que E a pura potência; impáe-se atribuir tal bem. em pri 
meiro lugar, a Deus e. em segundo, ão bem que é o órgão da arte divina. & que Comumente se 
chama natureza. 

De tudo resulta que o direito, porque é um bem, existe primeiro na mente divina, Ora, como 
tudd O que existe na mente divina é Deus — conforme-a palavra: *º “OQ que foi feito nele era vida” 

+& Deus sc ama maximamente à si mesmo, é direito. enquanto & Deus, é querido de Deus. 
Como em Deus o querer é o quendo são a mesma coils: Segue-se Que à vontade divma seja O 
direito mesmo, Outra consegiência & que o direito, nas coisas. não é mais que a semelhança da 
vontade divina: de onde resulta que que não esteja em harmonia com a vontade divina não cone. 
utu o direito. c que este é tudo 0 quê se conforme à vontade divina. Pode-se, assim admitir o 
axioma de que o que & querido por Deus na sociedade humana deve ser reconhecida cum direito 
dim e puro. 

Deve se recordar. além disso. o que à Filósofo ensina nos primeiros livros à Nicomaco: ** 
“Não deve uma certeza ser procurada em todas as matérias. mas sim apenas naquela a que per- 
iença à natureza do assunto”. Os argumentos alegados seriam Sulicientes, se o direito do povo 
glorioso fosse estabelecido por smáis manifestos & pela autoridade dos sábios. A vontade de Deus 
não é visivel nele mesmo: à que todavia é invisivel em Deus torna-se compreensível nas suas cria 
turas. Pode O selo permanceer oculto. que a cerá que o recebeu dá dele evidememente noticia. 
Nada de estranho. pois, se a vontade divina deve car procurada nos seus sinais. A própria vontade 
numana não pode ser conhecida senão por sinais externos. 


HI 


Afirmo, então. que foi por direito c não por usurpação que à povo romano adquiriu q 
Munarguua, sto é, o Império. sobre todos os mari ais. Pertence ao mais nobre povo comandaros 
ouros: Dra. O povo romano foi o mais nobre: logo, deve comandar os outros. A premissa maior 
É provada pela razão: à honra é uma recompensa da virtude: porque tada a supremacia É uma 
honra, toda a supremacia é uma recompensa da viriude. Ora. é o mérito da vinude que enobrece 
Os homens. quer essa virtude Seja pessoal quer herdada dos avoengos, “A mobreza é uma virtude 
com nquezu antiga”. como diz é Filósofo na Política: “Ze como dir Juvenal; ** 


“A virtude do animo É a única nobreso” 


T 


Máximas que se aplicam às duas cobrezasr a própris e a dos maiores. 

É aus nobres, pela sua qualidade. que pertence o premio dá prelatura. Ora, como as FecOm- 
nensas devem ser proporcionais aos mérios, segundo a palavra evangélica “com u mesma medida 
com que metirdes, sereis medidos”, * “deve à nobreza suprema ser atribuido o comando Supremo. 

Quamo à premissa menor. devo dizer que é estabelecida pelo testemunho dos artigos. O) 
nusso divino pocta Virgiho atesiz para a cicrnidaçie. cm toda a Eneida, que o glorioso rei Eneias 


“jo OpaLTANdoT])— E Política, UEL IZA(N.daT.) 
“* Sétiros, VHL IAN doT)  “* M472. 
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oro pai do povo romano: fato que é confirmado por Tito Livio, eerêgio esentor das gestas roma- 
nas; na primeira parte daquela sua obra que sé inicia com à conquista de Tróia. Qual tenha sido 
esse Invicissimo c piedosissimo pai. quanta a nobreza que possuia, não só por sua virtude pessoa] 
como pela de seus prosenitores e consories. nobreza q destes que por direto hereditário a elr 
passa, não poderei explicá-lo: não farei mais que “seguir os grandes vestigios das coisas”. 

Acerca da nobreza própria de Encias devemos ouvir q nosso pocta que no primeiro livro ** 
faz Ion vrar assim: 


“Vosso Rei cra Eneias: outro menfuma foi mais justo 
ou predoso, muior na guerra é nas armas" 


Quçamo Jo ainda no sexto livro,** quando fala du morto Miseno. que durante 4 guerra foi 
companheiro de Heitor e que, após a more deste. sé ligou a Enéias. Diz o poéia, comparando 
Heitor c Enéias, que Miseno não passou a seguir hómem inferior ao primeiro. apesar de Heitor ser 
posto por Homero acima de todos os outros, como Aristóteles à refere à Nicâmaco. ao tratar dos 
costumes a que se deve fogir.*” 

Quanto à nobreza hereditária do nosso herói diremos gue as tres partes do mundo contn- 
duram para O enobrecer tanto pelos seus avós quamo pelas suas esposas Deu-lho a Ásia os mais 
próximos parentes. como Assaraco € oulros que reinavism na Frigi cegião da Ásta: pelo que. diz 
Virgilio mo terceiro livro: ** 


“Depois que qus deuses aprouve destruir 
o fmpério da Asia é à inocente raça de Priamo. -.* 


4 Foropa deglhe Dardânio, o us mais antigo anttpassado: a Asia, a mais recuada avá. 
Elecira, nascida do magmfico nome do rei Atlante, De ambos da testemunho o nosso poeta no 
livto oitavo, onda Enéias fala assim à Evandro: *2 


“Dardánio, primeiro pai e fundador do cidade de Ílion. 

que Cru, como os gregos dizem, filho de Electra, junta dus aiantides, 
chegou a Trúia. Electra descendo do grande A tlente 

que com seu ombro sustenta os mundos celestes" 


Que Dardania tenha a origem na Europa. é fato que canta o nosso profeta no terceiro 
livro: >? 


“Existem pois que vs grêpos chamam Hespéria, 

terra antigo, poderosa pelas armas e pela fecundidade du gicha, 
hobitade dos homens endirios; chamaram-lhe 

italia às descendentes destes, do nome do seu chefe: 

cHd ai a nossa sede própria, pois aí musceu Dordênio 


Que Arlante tenha sudo alo África. a montanha desse nomé no-lo atesia. tal como Onrósio 
mostra na sua descrição do mundo: *" =Na ponta exirema desa estão o monte All ps cas ilhas que 
se chamam Aforiunadas”. “Desta” significa África. pois que ers dela que sé falava. 

Fem, de modo semelhante. «nobrecido pelo matrimônio. À sua primera mulher, Crvusa, filha 
do rei Priamo, cra asiálica, como se pode ver pelo que foi dito acima. E que tenha sido suã esposa 
O mostra Virsiho no terceiro livra. º? onde Andrômaca mterroga Eneias sobre q filho deste. 
Ascanio: 


“Que é de teu filho Ascânio? Vive é nutre-se da luz, 
aquele que Creusa te deu quando Tróia estava em shomac?” 


«q Creida, 1.544 (Modo T,)  ** fem VE IMOA(N.doTi— *" Erica a Nicómeco, VILIAN do T.) 
“1 Eneida, IM, EN. do T)— *? Eneida, VI. DA. IM. doT.) — *º dem, MI, 163 (N.doT) 
1 Mistórias. 1.2. (N, do T.) — ** Eneida, MH. 339, (N,doT) 
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A Segunda esposa foi Dido. rainha-mae dos cartagineses em África: e que foi sua Esposa O 
diz é nosso poeta no livro quanto. *º? Diz. em verdade, acerta de Dido: 


“da não pensa Dido num amor oculto: 
chama-lte matrimônio; com este nome encobre a falto”: 


Po Lavinia sua terceira mulher. mãe dos albanos e dos romanos. filha c herdeira do rei Laui- 
no, Se acreditarmos no nosso poeta que no último livro * * introduz Tumo vencido e assim o fas 
Falar, cm sóplica,a Enéias: 


"Penceste; é viram os Aysúnios 
o vencido estender-te às mãos; Lavínia é tua esposa 


Esia ultima esposa fu; oriunda de lalia. a mais nobre região da Europa. 

Par todas estas próvas quem não estará convencido de que é Enéias o pai do povo romano, 
&. por conseguinte. que é este à mais nobre de quantos povos cobre o firmamento? Quem não vera 
na reunido mum só homem do mais mubre sangue de todas as partes do mundo pulsar a predegi- 
nação divina! 


IV 


O ser cujo crescimento é ajudado de milagres é quendo por Deus: existe, portanto. Tegitima- 
mente. É Santó Tomás quem nos dá a prova de tal asserção no terceiro livro Conira os Crentios: ** 
“Milagre é 0 fthômeno que ocorre fora da cosiumada ordem das Coisas: é O que se produz por di- 
reta intervenção divina”, Tomás estabelece que só a Deus pertence fazer milagres; o que é corro: 
borado pela autoridade de Muists: “Os Magos do Faraó, ante a invasão dos insejos. depois de 
icrem empregado, imuviilmente, artificiosos meios naturais, exclamam: Eis aí o dedo de Deus!” Se 
entacvo milagre É a operação imediata do primeiro principio. sem cooperação de agentes segun- 
dos. como no citado livro o prova Tomás suficientemente. é falso sustentar. quando o milagre se 
produz em favor duma coisa. que não é esta amada e sustentada por Deus. Pelo que é justo conce- 
der o contrário: fói ajudado de milagres que o Império Romano atingiu a perfeição: o que signi 
fica que. querido de Deus, foi e é legitimo. 

Que pará estabelecer o Imperio Romeno Deus tenha recorrido a milagres é uma verdade que 
se prova pelo testemunho de ilustres autores. De fato. sob Numa Pompílio, segundo rei dos roma. 
nos, quando este sacrificava no rião gentílico, caiu do Céu um escudo sobre a cidade eleita por 
Deus, tal como Livio testemunha-ma primeira parte da sua obra, "º Esse milagre recorda Lucano 
no fivro mond da Forsália. *” quando descreve a força incrivel do vento austro. padecida pela 
Libias diz: 


“Assim, corrom 
pelo sucríficio de Numa aquelas armas que à juventude 
patricia agito sobre o ombro: à qusiro 
ou bóreas tinha espoliado os poros que es levevam " 


Quando os gauleses, depois de conquistada 4 cidade, confiados nas trevas noturnas, escala 
vam furtivamento o Capitólio, último baluarte do nome romano. um ganso. que nuncã tinha sido 
viso nesse lugar. denunciou a presença dos mimiges, e levou os guardas a defenderem a cidadela. 
Lívio ** e muitos escritores ilustres encontram-se de acordo para alegar o fato. Disto se lembra 
o posso pocia quando no livro vjiavo ** descreve a armadura de Eneias: iso que diz: 


“No cume da rocha Tarpéio estava Mónlio, 
de guarda ao templo e go Capitólio excelente; 


“ Enside, IV, TAN do T.) “E Pee, AXU. 96 AN do T) FE Contra Gentiles, [IL IO AN. do T. 
“* Tito Livio, 1 20.4. (NL do T)— >? Parsália, IXSTIAN. do T.) 
“E o Livio. V, 47.4N, do T.) — *º Eneida! VIM, 682, (N doT) 
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o palgcio real, ainde novo, cobrio-se do colmo de Rômulo. 
Subilumente, um ganso de asas prateadas voa sob os + ni dourados, 
E GUUncia CÓM Seu canto q aproximação dos gaule 





Quando 4 nobreza rômana, esmagada por Anibal, estava em ruiúa tal que para à última 
destruição da Republica Romana não faltava mais do que O vergonhoso assalto dos penos à cida- 
de. aconteceu que por subito é msupoórtável granizo não puderam os vencedores prosseguir na 
vitória. É Lívio quem isto nos relata, entre outras gestas, na gusrra púnica. *º 

Não for o transito de Clelia maravilhoso? Esta mulher, cativa de Porsena, quebra as 
cadeias, ajudada de um socorro miraculoso, e auravessa o Tibre: um fato que nos é contado para 
gloria de Roma por quase todos os escritores. 

E assim era conveniente que apisse Aquele que clermamente contempla todas as Coisas no 
esplendor da ordem. Deus, tornado visvel, mostrod por milagres as realidades invisveis: € foi 
com milagres que, mantendo-se invisível, autenticou a realidade visivel do Império. 


V 


Hã de procurar o fim do direito todo aquele que se proponha o bem da República. E prova-se 
esta próposição dó modo séguinte: O direito & uma proporção real é pessoal de homem para 
homem que, servida, serve a sociedade, e. corrompida, a corrompe. À descrição que Se contêm no 
Digesto não diz o qué é o direito, explica-o, sim, conforme a utilização que dele se laz. Se então 
esta delinição compreende verdadeiramente “o que &” e “para que &” o direito; se, por ouiro lado, 
e fim de qualquer sociedade o bem comum: resulta que o fm do direito seg o bem comum: & mus 
wa-se impossivel o direito que nao mntente O bem comum, Túho escreve, com razão, no primeiro 
livro da Retórica: ** “Sempre devem ser as leis interpretadas para utilidade da República”. São 
injustas as leis que não tenham em vista a utilidade dos cidadãos; são leis apenas na designação, 
pois de fato e na realidade o nao são. As leis têm por fim unir entre si os hómens, para comum 
utilidade. De onde a palavra de Sêneca no livro Das Quatro Virtudes: “* “A lei é o vínculo da 
sociedade”, Aquele que intente o bem da República intenia o direito. Se os romanos, então, inten- 
taram o bem da Republica, verdade será que tiveram como fim o direito. 

Que & povo romano intentou o bem de todos na conquista do universo, é fato que 05 Seus 
atos prociamam. Despojado por completo dessa cupidez que É sempre mimiga da República. 
impelido tão-so pelo amor da paz c da liberdade, esse povo santo, pio-e glorioso parece ter despre- 
zado Os seus interesses próprios a fim dé procurar o bem do genero humano. Pelo que retamenie 
escreveu: “A Fonte do Império Rômano é a piedade”. 

Mas porque as mienções de todos aqueles que agem por opção não podem manifestar-se 
exteriormente que não seja por sinais externos. é porque as questões devem ser indagadas con- 
forme a materia estudada, teremos, no caso presente, feito bastante se esiabelecermos as intenções 
do povo romano segundo os sinais indubitáveis que se mostrem tanto nos colégios quanto nos 
individuos. 

Acerca dos colégios. pelos quais os cidadãos se viam ligados à República, basta aduzir a 
autóridade de Cicero no segundo hvro Dos Ofícios: * “Enquanto à império da República sé man 
tinha com beneficios, e não com injustiças, fazia-se a guerra ou em prol dos aliados ou em prol 
do Império, s a clemência ou a severidade necessária terminava as hostilidades, os reis, 05 povos 
e-as nações encontravam no Senado o porto co refúgio, Tanto os novos magistrados como 05 
generais punham a glória em defender provincias e aliados com egiidade e boa fé; pelo que antes 
proteção que império do mundo isto se poderia denominar”. Assim falou Cicero. 

Tratarei brevemente dos individuos. Não se devera dizer que almejaram o bem comum aque- 
les que com fadigas, pobreza, exílio, com o sacrifício des filhos, com a oblação dos membros. € 
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mesmo da vida, se esforçaram por aumentar o bem público? Não nos deixou Cincinato. esse cam. 
pones ditador de que fala Lívio, um exemplo santo, com depor de moio próprio a dignidade no 
termo do cargo, v com restiuiir aos consuleç. depois da vitória, depois do triunfo. o cetro do 
comando; com voltar às suas terras é esforçar-se atrás da charrua? Em louvor seu disseria Cicero 
contra Epicuro. no Fim dos Bess-* * “Foram os nóssos maiores buscar Cincinato à charrua para 
dele fazerem um ditador”. 

Não nos deu Fabrício um alto exempio de resisiência à avareza com. vivéndo pobre: despre- 
Zar. para se manter fiel à *epública, e criticar a oferta de um imenso peso de ouro? É tal fato ates- 
tado pelo nosso pocta, aq cantar no livro sexto: 


“Fabrício foi poderoso na pobreza” *º 


Não nos deu Camilo à exemplo memoravel de preferir a lei às suas próprias conveniências? 
Condenado ao exiho. conta-nos Lívio, * * apesar de ter liberto a pátria assediada, &, unia vez rest 
tudo depois de reconquistado o espóto do segue feito em Roma, Camilo deixa à cidade santa, 
sem embargo dos protestos de todo o povo: não deseja voltar antes da licença que lhe conceda 4 
autoridade do Senado. Foj este homem magnanimo-celebrado no sexto livro pelo nosso poela: *? 


“Frazia Camilo oz crtanderios co combaie” 


Não demonstrou o primeiro Bruto que devem vs filhos e todos 05 outros ser pospostos à 
liberdade da pátria? Diz-nos Lívio que foi ele quem, sendo cônsul, deu à morte aos próprios filhos 
por conspirarem com os imimizos. Canta o mósso pocia: “Ele, paí, enviou à morte Os filhos que 
promoviam nova guerra, à fim de que se salvasse a formosa liberdade”. 

Ensinou-nos Múcio O que é precisa saber ousar pela pairia quando, tendo atacado à impru- 
dente Porsena, viu arder à própria mão que crrara. com O mesmo olhar com que teria visto supli- 
ciar um inimigo. Livio ** adinira-se deste fato qusndo o iestemunha. ; 

vêm depois essas sacratiscimas vitimas, os Dêcias. que deram a vida pela salvação pública. 
Glorfica-os Lívio *º não tanto quanto mercsém mas quanio pode. E. inenarravel, o sacrificio do 
severissimo autor da liberdade, Março Catão: aqueles não horrorizaram as trevas da morte. desde 
que se lratava da salvação cia pátria: mas Caizo, a fim de umiar no mundo o amor da Iberdade. 
mostrou o preço dela: preferiu livremente abandonar a vida, a viver sem liberdade 7º No livro 
Dos Fins Bors ” lembra-nos Túlioo nome de todos estes varões eprésios. Diz isto de Décio: “Pú 
blio Décio, primeiro cônsul naquela familia, pensava NOS seus prazeres, quando se cxpós é lançou 
O cavalo no meio dos latinos? Como teria clc atingido o prazer? quando? Sabia que ia morrer de 
pronto. é buscava a morte com maior zelo do que Epicuro o deleite. Se esta ação não tivesse sido 
cumulada de elogios, seu filho, cônsul pola quarta ver, não o teria imitado: nem o neto, cônsul 
também. pereceria em combate, nã guerra cogua Pirro, sendo a tercera vilima com que a sua 
familia tributou à República”. No livro Dos Cteios, Cicero = fala assim de Catão: A situação 
de Marco Catão não era diversa da de todos aqueles que vm Arica se submeteram a César: e tal- 
Vez que se estes se irvessem suicidado lhes fora julgado criminõso o procedimento, dado que leva- 
vam uma vida sem austeridade € Os scus costumes cram bastante fáceis. Catão. a quem a natureza 
dotara de incrivel gravidade, animada por um estorço constante, que sempre se mosirara firme 
nos propositos e opiniões, devia morrer antes que ver a face do lirano”. 


VI 


Duas asserções ficam então estabelecidas: que aqueles que se propõem o bem da República 
se propoem o fim do direito, e que O povo romano. sujeitando o orbe, não teve outra Intenção que 
não fosse o bem público. Agora. argumentamos assim: quem se propõe o fim do direito, intenta 
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subir legitimamente: o povo romano, sujeiinndo à orbe, intentou o fim do direito, como manifesta: 
mente se provou neste capítulo: logo. 0 povo romano. sujeitando o orbe. procedeu legitimamente, 
e. por consesumte, foi legitimamente que se adjudicou a dignidade do Império. Para que esta con- 
clusão se lorne evidente, devemos próvar o que se disse: que quem sé propor o fim do direito 
intenta chevar-se legitimamente. 

Notemos primeiro que cada ser existe para um fim. pos de outro módo seria inútil — o que 
não pode acontecer como se disse acima. Assim come todo q ser existe para um fim que lhe é pró 
prio. também todo O fim possui uma coisa de que é o fim, É impossvel, então, que dois seres. pelo 
menos dois seres tomados na sua dualidade, enquanto são dois, persigam o mesmo fim: tal fato. 
a dar-se, produziria, com efeito. o absurdo de que um deles existiria sem um fim. Ora, o fim do 
«direito existe, tal como o estabelecemos; € resulta, necessariamente, que, estabetecido o fim, esta- 
bejecido esteja o cirerto, dado que o fim é o efeito próprio e direto do direito. Como em qualquer 
consequencia é impossível haver o antecedente sem o conscquente. por exemplo o homem sem à 
amumal, como é evidente na construção e na negação, impossivel € procurar o fim do direito sem 
0 direito. pois cada coisa tem o seu fim próprio como 6 consegiente tem o antecedente: é imposa- 
vel. por exemplo. manter à vigor membros sem à saude. Desde onde se toma cridenissimo 
que aquele que se proponha o fim do direito não pode faze-lo cem o direio; é contra Isto não tem 
valor aquela ohjeção do Filósofo relativa à eubolia. Diz o Filósofo: ?* “É construir um silosismo 
falso concluir 0 verdadeiro do falso, porque esta operação assenta no cmprego dum falso termo 
médio”. Com eleito, se se concluir o verdadeiro de premissas falsas é por acidente: à verdade é 
introduzida pelas palavras da lação; dé sua própria najureza, nunca o verdadeiro pode resultar 
do falso, embora os sinais do verdadeiro possam resultar dos sinais do falso. Assim dás ações: 0 
produto dum roubo. por exemplo. pode auxiliar um pobre, sem que tal subvenção se possa consi- 
derar uma csmóla: sedo-ia se fosse feria com riqueza legitimamente adquirida. Da mesma forma 
para o fim do direito: se alguma coisa, o fim mesmo do direito. fusse edquirida sem o direito. 
constituiria tanto o fim do direito, isto é. O bem comum, quanto o produto de um roubo constitui 
uma csmola. Assim, e nula a objeção que nos poderia ser dirigida acerca do fim do direito. O que 
queriamos estabelecer é, portanto, evidente, 


VIH 


Aquilo que a natureza ordenou conserva-se legilimamente: a natureza. de fato, não é inferior 
na sua providência à providência dos homens: e isto porque. se fosse inferior, o efeito ultrapas 
sana em bondade a causa. O que é impossivel Mas, vemos que quando se trata de instituir um 
colégio não somente o fundador prevé a ordem reciproca dos membros. como também as aptidões 
de cada um para tal ou tal cargo; O que é considerar o termo do direito no colégio ou na ordem: 
q direito, com efeito. não vai além do poder. À csta providência humana não é inferior a natureza 
nas obras gue realiza. Desde onde se vê com evidência que a natureza hicrarquiza os seres con- 
iorme as faculdades destes. na apúdão incréênie a cada ser reside o fundamento do dirsito inst- 
mudo pela natureza nas coisas. Do que resulta que a ordem natural não pode ser consérvada sem 
o direito; à fundamento do direito está, de fato, indissoluvelmente ligado a esta ordem. Toma-se 
Necessário, Então, que à Ordem seja conservada legitimamente, 

Foo pavo romano destmado 20 comando peia natureza: verdade que se prova com dizer 
que não possuntia com perfeição uma arte aquele que apenas houvesse em vista à forma última É 
não curasse dos meios pelos quais essa forma se realiza. Assim agiria a natureza se, desprezando 
a materia, apenas atendesse à forma universal da semelhança divina. Ora, porque a natureza não 
desfalece em nenhum de seus atos. visto que é obra da inteligência divina, preocupa-se ela de 
todos 08 meios pelos quais verá realizado 0 fim supremo que intenta. Como, então o fim do gêne- 
ro humano esta subordinado, e subordinado como meio necessário, ao fim universal da natureza. 
c necessário que a natureza à ele atenda. E por isso diz o Filósofo no segundo livro sobre o som 
natural ** que a natureza age sempre para um fim Como a natureza não pode aungir esse fim 
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mercê dum homem só, desde que numerosas são as Operações requeridas e se impõe uma multi 
dão de agentes, tem a natureza de produzir uma multidão de homens ordenados à Operações mul- 
tiplas. Para realizar tal multidão de individuos são de grande utilidade, com a influência, dos 
astros, diversas propriedades dos lugares inferiores. Eis por que vemos que certos individuos. 
melhor. certos povos nasceram para o comando, so passo que outros para obedecer é servir. 
como pensa o Filósofo ná sua Política.” * “Serem governados”. diz. “E para aleuns não apenas 
conveniente como justo, mésmo que a isso sejam constrangidos.” 

Posto isto. ninguém dúvidara de que » natureza ienha disposto um lugar e um povo pará o 
comando umversal; de outro. modo procederia defeituosamente: 0 que é impossivel, Os raciod- 
nios que fizemos e aqueles que passamos a fazer estabelecem com evidência quais sejam esse 
lugar e esse povo: Roma «e o povo romano, Sutilmente trata este ponio no sey sexto livro” Fo 
nosso pocia, quando introduz Anquises a falar com Enéias. pai dos romanos: “Outros. segundo 
creio, esculpirão melhor q bropze. extrarrão do mármore vultos vivos; procederão na tribuna com 
mars cloglência; descreverão os movimentos do céu. « amunciarão exatamente O aparecimento 
dos astros: lembra-te, porém, Romano, qué a tua missão é a de governar 08 povos com à Império. 
Serão tuas as artes gue impõem O costume da paz. que levam a perdosr aos vencidos c a debelar 
os soberbos”. 

Da predestinação do lugar se ocupa ele no livro quarto, ”? quando nos mostra húpiter falan- 
do assim de Enéias a Mercúrio: 

“Nao seris este o herói que. salvo duas vezes dos ETCROS, NOS Jaria aguardar uma mãe tão 
bela. Deve cle governar a Iália que traz no seio o império do mundo e que tão fremente sera na 
guerra”, 

Fica assaz determinado que O povo romano foi pela nalureéza instituido para imperar. Assim, 
conquistando o universo, chegou o povo romano legitimamente ao Império. 


VIH 


Para bem alingirmos a verdade que buscamos, devemos lembrar-nos de que as intenções 
divinas contidas na natureza são para os humanos ora evidentes, ora ocultas. Podem lornar-se 
evidentes de duas formas: pela razão e pela fe, Certos juízos de Deus podem, de fato, ser conheci- 
dos pelas meras forças da razão humana, como. por exemplo. que um homem deve expor à vida 
em defesa da patria, ou que deve uma parte arristar-se no serviço do todo; O individuo é uma 
parte da cidade como o prova o Filósofo na Política; "* lovo, deve o individuo expor-se pela pá- 
tria, qual um bem menor por um bem maior. Pelo que. diz o Filósofo a Nicômaco: "* “O indivi- 
duvê um bem, mas o povo e à cidade são. em verdade. um bem melhor é mais divino”. E este É 
o juizo de Deus; de outro modo a razão humana, na sua forma própria, não seguiria os fins da 
natureza, O que é impossível. 

Ha, ao contrário, certos outros juízos de Deus que não pode a razão humana conheçer pelos 
seus próprios meios, mas aos quais pode chegar mercê da fé nas verdades que estão nas Sagradas 
Escrituras: por exemplo: nenhum homem, perfeito que seja na posse & exercício das virtudes mo- 
rais e intelectuais, pode ser salvo sem a fé, mesmo que nunca tenha ouvido falar de Cristo: a razão 
humana não É por si só capaz de descobrir a Justiça desta verdade: para tento, carece da fe De 
fato, está escrito para os hebreus:*º “Sem FE, é impossivel agradar a Deus” E no Levítico:F' «O 
homem da casa de Israel que tiver morto um boi, ou um carneiro. ou uma cabra, no campo ou 
fora dele. e que não tiver feito uma oferenda ao Senhor à porta do tabernáculo, será réu do sangue 
derramado”. A porta do tabemáculo figura Cristo, que é à poria do conclave eterno, como se 
pode compreender pelo Evangelho: a morte dos animais gura às ações humanas. 

Ha. enfim, um oculto juízo de Deus. a que à razão humana não chega nem pela lei da nature- 
za, ném pela lei das Escrituras, mas só pela virtude duma graça especial que pode ser concedida 
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de diversas maneiras: ou por simples revelação, ou por revelação resultante dum cerio debate. 
Quanto à revelação simples, ou Deus a faz espontaneamente, ou pela suplica da oração- Se espon- 
tanenmente. temos ainda a considerar dois casos: ou a revelação É expressa, ou por sinais. Se 
expressa, Lemos o exemplo da revelação a Samuei do juizo contra Saul: se por sinais. temos o 
exemplo da revelação que Deus fez ao Faraó sobre a libertação dos filhos de Isradl. É. enfim. 
desde uma revelação obtida pela oração que falava O autor do segundo livro dos Paralipôme. 
nos" “Quando ignoramos é que devemos fazer. uma só coisa nos resta: creuer os olhos à HH”. 

E dupla-a revelação que obtemos mediante uma certa prova: ou resulta da sorte, ou dum cer- 
tame; “ccrtare” significa, com efeito, “um certo fazer”. Quanto à sorte, temos de dizer que mamni- 
festa amiúde 305 homens o juizo de Deus, tal como o vemos na substituição de Matias, nos Atos 
dos Apostolos ** 

O combate que manifesta o juizo de Deus é de duas espécies: ou & um choque de forças 
antagômeas. acontece nos duelos, ou € a luta de vários competidores para arrebatar aleuma 
bandeira, como acontece no despique entre atletas. É o primeiro género de combate representado 
nos gentios pelo duelo de Hércules com Antéu, de que nos fala Lucano no quarto livro da Farsd- 
Ha," “e Ovídio no nono das Metamorfoses. ** O segundo sênero de combate é representado entre 
os mesmos pela luta de Atalante com Hipômeno, descrita no décimo livro das Melamorfoses.* * 
Não se deve dissimular que existe uma diferença entre estes dois géneros de combate: enguanto os 
ducistas podem sem injustiça prejudicar-se mutuamente. Os outros contendores não têm ess 
direito: os atletas não devem pôr obstáculos uns aos outros. É verdade que O nosso poeta parece 
pensar de quiro modo quando no livro quinto faz coroar Eurialo.*” Tólio, icddavia, COM mais 
razão, no terceiro livro Dos Offeios,"* reprova cerio procedimento. apoiando-se em Crisipo: 
Crisipo diz, com a sua ordinária sabedoria, que aquele que corre no estádio há de empenhar 
todos os esforços. desenvolver toda a habilidade para triunfar: em caso nenhum. porém, deve pre- 
judicar o concorrente”, 

Feitas estas distinções podemos aduzir em favor da nossa tese duas razões eficazes, dás 
quais uma tirada da luta entre os alietas, < a outra do combate entre os duclistas. Expo-las-ci nos 
seguintes e imediatos capítulos. 


EX 


OU povo que trunfoy de todos os outros na luta peló império do mundo, triunfou por juizo 
divino. Com efeito, Deus interessa-se mais pelo desfecho duma luta universal que pelo dum litígio 
particular. Ora, em certos conflitos particulares. a manifestação do juízo divino é conseguida por 
intermédio de atletas conforme o conhecido provérbio: “A quem Deus concede, Pedro abençoa”: 
nenhuma duvida de que o triunfo dum dos aúleias que entre si Jutavani pelo império do mundo 
seje consequencia dum juizo de Deus. O povo romano prevaleceu entre todos os atletas que dispu- 
tavam o império dó mundo; o que será evidente quer sé considerem os atletas. quer sc considere 
o prémio ou meta, O prêmio ou meta foi à proeminência sobre todos os mortais. proeminência 
que denominamos império. Tal supremacia coube tão-só 40 povo romano que, primeiro & único, 
arrebatou o prémio do combate, como imediatamente o provarémos. 

Foi Nino, re dos assírios, o primeiro dos mortais que anclou esse prêmio. Conta-nos Oró: 
sio** que durante mais de noventa anos tentou. ajudado por sua mulher. Semiramis, conquistar o 
império do mundo. Submeteu toda a Ásia. mas nunca as regiões ocidentais A estes fatos se referc 
Ovídio, no quarto livro,*º quando diz a propósito de Priamo: 


Semiramis cingiu à cidade de muros com betume”. 
E aunda;*! 


“Devem reunir-se no túmulo de Niro, e ocultar-se sob q folhagem”. 
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Depois, Vesajes. rei do Ego. aspirou a esse triunfo: e conguanto., como diz Orósio.º* tenha 
conquistado o Norte é o Sul da Ásia, nunca, todavia. chegou à possuir metade do mundo: antes 
que atingisse 0 fim do scu projeto temerário foi derrotado pelos citas, 

Em seguida, Ciro. réi dos persas, tentou à empresa: Babilôma [os destruida e o império que 
Gxercia passou aos pérsas: mas não tinha Ciro chesado ainda às regioes ocidentais, quando per 
deu a vida cos desenos contra Tamirides, rainha dos citas. 

Depois destes. Xerxes, lho de Dano e rei dos persas. com tal mulidão de gentes invade o 
mundo. com tanto poder. que. entre Sestós c Abidos, sobre uma ponte. chega a passar o mar que 
separa a Ásia da Europa. Lucado menciona esta obra admirável no segundo livro da Farsáiia,*” 
Canta: 


“4 fama celebra o inirépido Xerxes que construiu cominhos sobre o mar” 
E. todavia, miseravelmente repelido, não pode atingir o prêmio: 
Depois destes, Alexandre, rei da Macedonia, for de todos o que mais se aproximou da palma 
da monarquia. Quando. todavia. diante do Egito, Os seus enviados cxisiam dos romanos a 
submissão, antes que estes respondessem morreu subitamente, como narra Livio? * Da sua sepul- 
tura diz Lucano no oitavo livro * invectivando Prelomeu. rei do Esito- 
“Cano rebento da raça do Lágida. votado & morte. indiguc do cerro que passara as 
mãos de rua incestuosa irma, mu que conservas À lexendre num turma sagrado ". 


“Oh sublimidade das riquezas da sabedoria é da ciência divinas” * — quem havera que não 
se maravilhe contizo? Pois. quando Alexandre se dispunha a impedir a carreira do co-alketa 
romano, tu restiraste-o do certame, a fim de que sua audácia o não levasse mais tome”. 

Mas que Roma tenha. entre tantos bravos, colhido a palma. € fato que se comprova por mui- 
tos testemunhos. Assim. diz O nósso pocta no primeiro livro; 


“E do sengue infortunado de Teucro que, volvidos os anos, nascerdo os romanos que 
dominardo tera e mar”. 


E Lucano. no primeiro livro? 


“O Império é partilhado pelo ferro; tudo O que possuiu O povo poderoso, Midr, FEITAS, 
O universo inteiro, não chega para dois senhores” 


Enfim. Boécio, no livro segundo. *º fala deste modo do principe dos comanos: 


“Regia com seu cerro os povos que iluminar os ratos de Feho, go sair dos demos, mo ex- 
treme Orienlez & OS povos que oprimemn as sete corstelações borcais; “ aqueles que são 
queimados pelo sopro dos ventos secos e ardentes dos dexerros de creio”. 


O mesmo testemunho se encontra ainda no Evangelho de São Lucas. '*º cujas palavras são 
a verdade: “Foi por Cesar Augusto promulgado um edito a fim de que fosse descrito tudo o uni- 
verso do mundo”. Podemos aberiamente compreender por estas palavras que a jurisdição univer- 
sal do mundo pertencia aos romanos. 

Todos estes fatos estahelecem qué O povo romano trunfou entre os vários atletas que luta- 
ram pelo império do mundo, Triunfou, então, pelo juizo divino. Por conseguinte obteve o prêmio 
do Juizo divino, o que significa que o obteve leziimamente. 


X 


O que se adquire por duelo, adquire-se legitimamente: De fato, quando o juízo humano des: 
falece, seja pór estar envolio nas trevas da ignorância. seja por não ler magistrado que o exerça, 
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nem por isso deve a justiça ficar aniquilada. Em 1a! situação, impõe-se recorrer Aquele que amou 
a justiça a ponto de lhe papar as exigências com seu sangue e morte De onde o Salmista: 
“Deus é justo, « ama a justiça”. Quando às adversários, com todas as forças do corpo e da alma. 
combatem tcalmente, nem por Ódio, nem por amor. c só no zelo da justiça, apelam, de comum 
acordo, ao juizo divino. A esta luta que primitivamente se produz entre dois individuos chama. 
mos duelo. 

Mas sejamos prudentes. Nas guerras devem ser ensalados Lodos os meios diplomáticos antes 
de que se chegue à extrema necessidade de lutar. É o que nos ensinam Tálio é Vejêcio: este na 
Are Militar, aquele nó livro Dos Ofícios. Assim como em medicina. amics de experimentar o 
ferro e o fogo, devem ser tentados todos às meios E só recorrer aos remédios uxtremos em última 
instância. também devemos esgotar todos os meios de decidir as nossas querelas. antes de recorrer 
ao duelo. A este iremos cosctos. e por impérativo da justiça, quando sE mustré comu q único 
medo de a revelar. 

Hã duas espécies de duelos: um de que jà falamos, outro de que vamos falar agora. É essé 
o combate do qual se entregam os antagonistas, sem údio = sem paixão, munidos do zelo da justi- 
ça. Tubo diz com razão: “As guerras que tem como causa o império da mundo são as menos 
crueis”."P* 

Seas normas do duelo são observadas. pois que de outro modo não haveria duelo. verifica. 
se que foi a necessidade de manifestar a justiça que pôs os duelistas frente a freme, Sendo assim. 
não se reuniram eles, então, em nome de Deus! E se se reunicam em nome de Deus. não está Deus 
no meio deles, segundo a promessa do Evangelho? "P2 E se Deus esta presente não será ímpio 
acreditar que u justiça possa sucumbir, essa justiça que Deus ama com grande amor” Se a justiça 
não pode sucumbir no duclo. resulta que 0 que neste se adquire se adquire legitimamente. 

QÚs próprios pagãos conheciam esta verdade antes da tuba evangélica; por 1550 procuravam 
o juízo nã fortuna do duelo. Pirro, que devia à sua senerosidade aos costumes e sangue dos eáci- 
das, Leve razão em responder aos embaixadores que os romanos lhe tinham enviado para tratar do 
resgate dos prisioneiros: 

“Nem peço quro. nem recompensa: não somos traficantes da guerra, mas sim combatentes. 
Q ferro, não o quro, nos julgará à uns e à outros. A corasem nos dirãa qual de nós desega Hera 
ver rémar. Atende isto, enfim: pouparci cu também aqueles que foram poupados pola sorié dos 
combates; e não atentarei contra 4 sua liberdade. Tomai-os lá; dou-vos os prisioneiros”. "94 

Assim falou Pirro. Chamou Hera à fortuna: nós. com mais razão. chamamoslhe “divina 
providência”. Que os combatentes não tenham como objetivo o saque. porquanto a sua luta dei- 
xaria assim de ser um ducto para se tomar num campo de sangue e de mjustiça: e Deus deixaria 
de ser O árbitro para ser esse antigo mimigo que sopravn a-discórdia. Se os combatentes querem 
ser duchstas, e não traficantes de sangue é imjustiça, deverão sempre, uma vez nó arena, recordar 
se de Pirro que lutava pelo império « desprezava 0 ouro, 

Alega-se à desigualdade das forças contra a verdade do qué precede? Que nos lembremos da 
vitória de Davi sobre Golias. Se os pagãos pedem outra exemplo lembremos a vitória de Hércules 
sobre Anteu. Estulio € considerar inferiores as forças daqueles gue Deus sustenta. 

Fica a tese assaz estabelecida: o que se adquire por duclo é adquirido legitimamente, 


XI 


O povo romano adquiriu o império por duglo, o que é corroborado por testemunhos dignos 
de fe. Mais- estudando estes testemunhos verificaremos nao apenas que a aquisição do império é 
o preço dum duelo, mas, ainda, que todas as querelas que surgiram após O nascimento do Império 
Romano foram resolvidas pelo duelo. 

Quando. a respeito do rrono de Enéias, primeiro antepassado da povo romano. se declarou 
um conflito com Turo. roi dos rótulos, os dóis réis. de comum acordo, Intaram em combate sin- 
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gular a fim de descobnr a vontade divina. Os últimos livros da Eneida contam esse aconteci- 
mento. Tão grande foi na contenda a clemência do vitorioso Enéias, que O vencedor teria conce- 
dido ao vêncido a vida com a paz, se o escudo roubado por Tumo a Palante, quando matou a 
este, não tivesse sido descoberto, como nosso Poeta testemunha nós seus últimos versos. 

Como dois povos sairam, em Hália, da raiz troiana, o romano € o albano, longas foram às 
lutas que sustentaram pela insignia da águia c os penates troianos, ou seja, pelo primado na digni- 
dade. Por fim, foram eleitos, com o acordo das partes. três irmãos Horácios e três irmãos Curiá- 
cios para terminar à debate, devendo os reis e os povos presenciarcm a luta. sem nela participa- 
rem. Nela múrreram os tres lutadores albanos e dois romanos, c a palma da viiôria coube assim 
a estes, sob O rei Hostilio, Lívio 'º * narra-nos diligentemente este fato no seu primeiro livro, e. 
como ele, Drósio. "0 É 

Conia-nos Livio, depois. que os romanos, sempre observadores da lei da guerra, lutaram 
com os vizinhos, latinós e samnitas, e que, sem embargo do número dos combatentes, a luta com 
servou à forma dum duelo para a obienção do império. Na luta com o samnitas. Roma quase se 
arrependeu de a haver começado. De fato, diz-nos Lucano no segundo livno;"** 


“Que moniões de mortos se acumulavam no ports Colina! O império do mundo e & 
dominação univera! quase mudaram de mãos; o Sámnio fêz a Rôóma feridos picres 
que as das Forcas Coudinas 


" Depois de os litígios entre os italianos terem sido apaziguados. como restassem OS BrEZos € 
Os púmicos que também aspiravam so império. e o combate com eles, para conhecimento do juizo 
divino, não se tivesse ainda iniciado. Fabricio, pelos romanos. Pirro, pelos gregos, digladiaram-se 
na mira da glória € do império. no meio de milícia inumerável. Roma triunfou. Uheriormente, em 
Africa. Cipão, pelos itahanos, Anibal, pelos africanos. conduziram, outrossim, a guerra como um 
duelo; os africanos sucumbiram, como relatam Livio é outros historiadores de Roma. 

Haverá agora mente obtusa o bastante para não ver que [oi por direito de duelo que o povo 
Blorioso ganhou a coroa do Império universal? Em verdade. pode o homem romano dizer que o 
Apóstolo escrevia a Timótso:'"* “Fo; dada a coroa da justiça”, É dada pela providencia etema 
de Deus. Que vejam, então, esses juristas presunçosos"** quão afastados andam do espelho da 
razão onde a mente humana cólhe os princípios com que procede, « que se calem contentando-se 
com aconscihar c julgar conforme o Sentido da lei. 

Fica, assim, estabelecido que o povo romano adquiriu o Império por duelo, e. portanto, 
legitimamente: O que constitui o principal propósito do presente livro. 

Ate aqui apenas empregamos argumentos hauridos em princípios racionais: desde apora. 
porém. passamos a empregar argumentos tirados da fe crisia. 


AM 


Rangcram os dentes € meditaram projetos inanes contra a primazia dos romanos agueles 
que, dizendo-se defensores da fé cristã, não têm nenhuma piedade dos pobres de Cristo, pois não 
só defraudam os infélizes com privados dos proventos dos templos, como cada dia pilham o paíri 
mônio deles; a Igreja é empobrecida por esses que simulam a justiça é que repclem aquele que é 
Ó seu executor. 

Não se produz um tal empobrecimento sem o juizo de Deus: os pobres aos quais pertencem 
como patrimônio os bens da Igreja não são sustentados, c os bens oferecidos pelo Império não são 
recebidos com graudao. Que regressem à procedência: enviados com bondade. tornam com mali 
Cia, pôis que outorgados por bem foram maliciosamente possuídos. Que diremos de tais pastores” 
Que diremos do fato de se dissolver a substância da Igreja enquanto crescem os bens dos padres? 
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Talvez seja melhor continuarmos no nosso propósito. e aguardar em silêncio o socorro do nosso 
Salvador, 

Lhiro, então, que, se O Império Romano não foi legitimo, também o nascimento de Cristo 
pode ser presurmdo de injusto. A consequência & falsa; pelo que a contrária da amecedente É 
verdadeira. Às proposições contraditórias têm, com efeito. à propriedade de que, se oma é falsa, a 
outra é verdadeira. 

Não é necessario mostrar aos fiéis a falsidade do consequente, porquanto se um homem é fel 
logo verifica essa falsidade, e se a não verifica é porque não & ficl, c neste último caso a razão 
dada tão se lhe dimpe. 

E provo assim o consequente: quem, de pleno grado. Observa um edito. proclama, pelo seu 
gesto, que tal edito é justo. Como as ações são mais persuasivas do que as palavras — dido o 
Filósofo nos últimos livros a Nigâmaço "'º — mais concorda o sesto desse do que à aprovação 
que fizesse por palavras Gra, Cristo, como atesta o evangelista Lucas," quis nascer duma Vir- 
gem Mãe sob o edito da autoridade romana. & fim de-que no censo do gênero humano o Filho de 
Deus feito homem Josse arrolado como homem, é assim sé consagrasse o edito. E talvez fosse 
mais justo pensar qué era divino esse edito promulgado por César: Aquele que durante tantos se- 
culos fora esperado pelos homens, à si mesmo se consignava no número dos homens. 

Cristo, pelo seu alo mesmo. afirma. então. a justiça do edito daquele que agia em nome dos 
romanos — Augusto. E como um edito justo implica uma jurisdição legitima. resulta que Cristo, 
dexendo justo o edito. dizia justa a jurisdição romana. a qual, se não fosse legitima, seria injusta. 

Notérios que O argumento aduzido para a refutação do consequente. conquanto se imponha 
por sua mesma forma, tira a sua força da segunda figura a que se rédur e é 3 seguinte: tudo O que 
e injusto é persuadido injustamente: Cristo não persuade injustamente: logo. Cnsio não persuadiu 
nada injusto. Da posição do antecedente infere-se: tudo o que é injusto é persuadido injustamente: 
Cristo persusdiu uma coisa injusta: logo, persusdiu injustamente. 


XII 


Se o Império Romano fo legitimo, o pecado de Adão não foi punido em Cristo; ora, O 
conseguente é falso: logo, a contraditória do antecedente é verdadeira. 

A fulsidade do consequente mostra-se assim: como pelo pecado de Adão todos nos tornamos 
pecadores, conforme a palavra do Apóstolo. NV? “como por um homem entrou o pecado no 
mundo, & pelo pecado a morte, assim em todos os homens entrou a morie por esse homem no qual 
todos pecaram”, também se esse pecado não fosse satisfeito pela more de Cristo côntinuariamos 
filhos da ira pela nossa natureza decada. Ora, não é assim, pois o Apóstolo"? escreve aos efe 
sos a respeito dó Pai: “Aquele que nos predestinou para à adoção de filhos por Jesus Cristo, 
segundo um desienio da sua vontade, para louvor « glória da sua graça, pela qual nos tormou 
atradáveis no seu Filho bem-amado. no qual obtemos a redenção pelo siúoue é à remissão dos 
pecados. consoanie =s riquezas da graça que derramou em nós com abundância”. Cristo. mesmo. 
durante à paixão cxpmadora, diz no Evangelho de João: * “Está consumado”. Onde tudo está 
consumado. nada resta a fazer. 

Devemos, entretânio, lembrar -nos de que à punição não < simplesmente a pena resultante da 
injustiça, nas outrossim a pena infligida ao culpado por aquele que post a jurisdição de punir. 
De onde, se a pena não é atribuida por um juiz ordinário não-é ela punição. mas antes uma ui purstr- 
ga. Por 1550 um culpado dizia a Moisés: " * “Quem te constituiu juiz acima de nós” 

Se Cristo. então, não houvesse padecido sob um juiz ordinário não seria a sua uma punição. 
E esse juir ordinário tinha de ser aquele cuja jurisdição se estendesse sobre todo o gênero humano, 
dado que era tado o genero humano punido em Cristo; a sua carnê, na palavra do Profeta, ** € “Je- 
vava consigo às nossas dores . E não teria Tibério César. cujo representante era Pilatos. jurisdi- 
ção sobre jodo-o gênero humano, se não fosse legitimo o Império Romano, Eis por que Herodes. 
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apesar de ignorar a significação do que fazia, e Caifãs. como que movido, à verdade. por um 
decreto celeste, entregaram Cristo a Pilatos para ser julgado, como relata Lucas no seu Evange- 
lho.” Sob a águia romana. Herodes não era nem o representante de Tibério, nem o Tepresen- 
tante do Senado: Cra à rei colocado pelo imperador à frente dum reino particular, a governar s0b 
a bandeira do reino que lhe fora cometido. 

Que deixem. então, de injuriar o Império Romano aqueles que se dizem filhos da Igréa. 
Vêm que Cristo, esposo da Igreja, confirmou o Império nas duas pontas da «ua existência: no 
nascimento €é na morte. Penso que agora se pode considerar assar evidente que O povo romano se 
adscreveu o Império do universo com toda & legitimidade, 

O povo ditoso, ó Ausônia gloriosa, quão mais feliz terias sido se o destruidor E do teu 
Império não tivesse nascido. ou se nunca a piedade o tivesse induzido em erro. "'? 
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LivrO [TERCEIRO 


O) encargo da Monarquia e do Império 
provém imediatamente de Deus 


l 
“Fechou a boca dos leões, é eles não me fizeram má, porque encontrou em mm 2 
justiça"? 


No começ deste trabalho propanian tao resolver três questões. Foram as duas primei. 
Fit, Sógundo creio, ssitekanteme ni elucidadas. Resta à toresira. Neste último ponta, a verdade. 
que nunca pole aparecer str produzir à vergonha de muitos, tevantara talvez contra mim & indig- 
nação. Mas porque a verdade do seu imutável trono se prega. porque também Salomão. ao entrar 
na selva-dos Provérbios, nos ensina que devemos meditá-la e detestar 0 impio, é porque o Filóso- 
fo, mestre dos Costumes. «conselha à destruir as nossas OpimoÉes no serviço dela; em. és Eieuliedo 
pelas palavras de Daniel. nas quais u divina fortaleza é chamada à escudo dado por Deus ab 
detensores da verdade; cavestindo-me, para einpregar a sentença de Paulo, daarmadura da fétis 
ardendo do fago que um serafim tomou cobre q altar celeste e de que ungiu os lábios de. ms 
desço & lide e, com q braço dl Aquele que com seu sangue nos Kbertau do poder das trevas, expul- 
“a0ci do estadio, sob os olhos de mundo inteiro. O Impio € O mentiroso. Que terei de temer se O 
Esnlfito coctemo no Pai « do Filho disse-pela boca de Daniels '*20) justo ficaria na memória 
eterna e ndo recsará 0 discurso dos mas"? 

A questão presênte, que passamos à estudar, réspeita à duas grandes luminárias: O Pontifice 
Eqnago o Pricipe FERAS Pergunta-se se à autondade do Monarca Romano. que e legituma- 
mnteo Monarca-do Mundo, como próvames do livro-segando; depende imediatamênte de Dex: 
ou se depende de Deus por intermédio de algumy vigário oe mintsiro de Deus. Por tal imerme- 
diário entendo O fuimagor de Sedro ana & verdadeiramente quem possul as chaves do reino dos 
Cotis. 


IL 


Para resolver esta questão segundo o método empregado até aqui. poremós um principio em 
virtude do qual se constirmam os argumentos que patenteierm à Verdade: Quem poderá trabalhar 
sem um princípio firme. ainda que seja para dizer o verdadeiro, pois que Só um principio É a raiz 
dos meios à assumir? 

Ponhamos, então. esta verdade mndisputavel: Deus não deseja O que repugna à intenção da 
natureza. Se este principio-não fosse verdadeiro. & sua contrâna nao seria faisa, como &: Deus 
quer o que repugna à intenção da natureza. Se este:principio não é falso, as conseqliências que 
dele decorrem não o são também. É impossível, com efeito, que nas con sequências necessárias O 
consequente seja falso sem que o antecedente o-seja Identicamente. 

Não querer uma ou outra destas duas alternaúivas arrasta, necessariamente, um querer Ou 
Lim não querer: assim. nao odiar arrusta, de necessidade, ou armar vu não dar, porquanto nao 
amar não é odiar, nem à ausência de Querer não é a vontade de nao querer. Se cstas premissas não 
são Falsas ab Proposição seguimie TIAO o será também: Degsquer q que nao quer — proposição que 
é o cúmulo da mentira, 


10 Banho — "TJ Tes E Dee E O Sd 


222 DANTE ALIGHIERI 


Provo assim a verdade do que pregede: é evidente que Deus quer à fim da naturera, pois de 
ouro modo o cu mover-se-ia sem um fim, o que não se póde dizer, Se Deus quisesse io impedi.- 
mento do fim, quereria pa mesma o fim do impedimento, pos que de outro modo quereria sem 
motivo. Como o fim do obstáculo ou impedimento é a não-existência da coisa impedida, Deus 
quereria a não-gxistência do fim da natureza, fim que se sabe que quer, 

Se Deus se abstivesse de Querer à impedimento do fim, não teria qualquer cuidado de que 
existisse OU não existisse asee inspedimento. Ora, aquel: que não se preocupa com um obstáculo. 
não se preocupa com a coisa impedida: não tem, POI CONSEgUIntê, essa coisa na vontade: & aquele 
que não tem uma cóisa na vontade. não a quer. Se o fim da natureza, cntgo, proche ser impedida. 
Sem Que Deus sé preocupe com isso, & que Deus não quer o fim da naturéza. E, então; o abordo 
reaparece: Deus quer o que não quer. É, portanto, verdadeiro à principio cujo contrário Comporta 
tus absurdos. 


HI 


É de notar, no intróito desta terceira questão, Que à primeira mais tinha por [im dissipar Q 
erro do que extinguir as disputas: que a segunda tinha por objeto a ignorância É o espírito de quie- 


metra desconhece à quadradura do Sirculo e não se Cnirega a debates sobre o assunto: o teólogo 
ignora O número dos anjos é não faz disso um problema: o egipeio ; mora à civilização des citas, 
e tambem a não discute. | 

Quanto à verdade tratada nesta terecira parte, temos de dizer que € litigiosa. Amiúde, nou- 
tras matérias, costuma sera ; gnorância a origem das querelas,; mas aqui. àó con trário, são às que- 
Pelas que causam a ignorância, 

Aos homens em quem a von Lude prevalece sobre a clari visão da inteligência acontece por 


“NhO Cépos arrastados da paixão. “egos que pegam obstinadamente a sia cégueira. Uma outra 
consequência sé produz amiúde: O CO não respeita à determinada matéria, e então vêse ns 
homens, abandonando à sua Capacidade peculiar. invaiirem O campo dos outros: Deixam dé 
compreender ede ser com PrRCRidOS: suscitam nuns a ira nouiros à desprezo €. ainda noutros: o 


Contra q verdade que buscamos erguem-se sobremanéira três espécies de homens. Ergue-se 
o Pontífice, vigário de Nosso Senhor Jesus Cristo é sucessor de Pedro, à quem devemos não aiqui- 
IO que pertencê a Cristomas aquilo, sim, que pertence q Pedro, e que nos contradiz não por orgu- 
lho mas por zelo. E erguem-se, também, os pastores dos cristãos aos quais:máveri tão-só o gelo 
da Santa Madre loreja E não à sobcrha. Vêm, por fim, aqueles outros que têm a razão obscurecata 
pela cupidez-e que, “sendo lhos do demônio”. se Cixem filhos da lereja Não somente nó Ambito 
desta questão promovem a querela, como até aborrecem q sacrabissimo nome da principado, 
negando nesim, impudentemente, us Principios desta e dãs questões anteriores, São estés quiros 


chamados decretalisias, IgnOrantes de teologra E filosofia, 05 quais, entregando-se com toda à 
Intenção às suas Decretas — que, por outro fado, considero que merecem veneração —. poem a 
esperança no prevalecimento delas. « desacredilam assim o Império. Não são estas pretensões de 
espantar quando a um deles qui eu dizer, & dizer obsti náadlamente. que as tradições da lerejá são 
o fundamênto da fe. Não pode haver dúvida de que à sua obra seja pemiciosa, pois que todos 
aqueles que antes das tradições da Igreja acreditavam em Cristo Filho de Deus. vivo, por nascer, 
OU ja morto, e que. crendo, esperavam, € que. esperando, arderam de amor, foram decerto feitos 
co-herdeiros de Cristo. 

Para afastar definitivamente dá arena estes Últimos contraditores, notémos que tra parte da 
Escritura é anteriár à Igreja; uma outra, contém poranca deta: uma Ouira. enfim, posterior. Temos, 
antes da Igreja, 0 Antigo é o Novo Testamemo que foram “fixados para a etornidade” como diz 
o Profeta." E jato CO que a Tersja diz ao Esoúuo:*Levá mo contigo” 124 
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Coetâneos da Ipréja são os veneráveis concílios principais aos quais nenhum fiel pode dizer 
que Cristo não tenha assistido, desde que Ele disse-aos discípulos quando subiu ao céu: “Eis que 
estarei CONVOSCO Lodo os dias até à consumação dos séculos”, como testemunha Mateus. 12 
Contemporâneos da Lgreja são, ainda, os escritos dos doutores, de Apostinho c de culros, 205 
quais ajudou o Espírito Santo. Quem duvidasse desta ajuda ou não lhe teria visto os [rutos. ou, 
quando os tivesse visto, tê-los-ia saboreado minimamente. 

Posteriores à Igreja são, em verdade, as tradições a que chamamos Decretais: ainda que 
sejam veneraveis por causa da autoridade apóstólica, dévémos colóca-las depois das Escrituras 
que são o [undamento da fé. tendo Cristo exprobrado os sacerdotes q contrário. Conto lhe 
perguntassem: “Por que transgridem teus discipulós a tradição dos antigos?” (exigiam a lavagem 
das mãos), Cristo, diz Mateus, "2 * responde: “E vós, por que transgredis o mandamento de Deus 
nor causa da tradição?” Dizia assaz claramente por estas palavras que deve a tradição ser posta 
em segundo lugar. E 

Se us tradições da lgreju são posteriores à Lereja, não promana a autoridade da Igreja das 
tradições, mas, ao contrário, são as tradições que sc autorizam cóm à Igreja. Aqueles que apenas 
querem contar com as tradições devem ser, já O dissemos, excluidos da arena. Aqueles que 
demandam a verdáde que temos por objeto deverão fundar os seus racioeinios naquelas coisas de 
que mana a autoridade da Igreja. 

Devemos. ainda. excluir do combate outros contraditores, como aqueles que, cobertos de 
pmas de corvo, perseguem cordeiros brancos no rebanho do Senhor, Esses são filhos da impieda- 
de; para saciarem os vícios. prostituém à mãe, cxpulsum 05 irmãos &, enfim, não acertam juiz, 
Para que discutir com tais homens, quando, cégos pela própria cupidez, não vêem os princípios: 

Só discutimos, então, com aqueles que, animados de um ativo amor para com a Santa Madre 
Igreja, jenoram a verdade que buscamos: começa, assim, pleno daquele respeito que um filho pie 
doso deve-a seu pai e sua mãe, deve 8 Cristo, à Igreja é ao pastor. a todos aqueles que professam 
a religião cristã; e se começo o combate é para “salvação da verdade”. 


IV 


Afirmam os adversários contrá os quais conduziremos a luta que a autoridade do Império 
depende da autoridade da Igreja, tal como um arbfice depende do arquiteto: alegam vários texts 
da Sagrada Escritura ou certos atos tanto do sumo pentfice quanto do imperador, com os quais 
se esforçam por dar à sua tese uma aparência de razão. 

Dizem. em primeiro lugar, apoando-se no Gênesis '** que Deus fez duas grandes luminá- 
rias, uma maiór, outra menor, para presidir ao dia e à noite. Sústentam os núsãos adversários que 
estas luminárias são sinibolos que representam os dois poderes, espiritual « temporal, Da mesma 
forma ques lua, a pequena luminária, não possui luz própria, recebendo-a do sol, assim à poder 
temporal recebe a autoridade atraves do poder espiritual. 

A fim de desiruis estas razões noicmos, scgundo à palavra do Filósofo em Dos Argumentos 
Sofísticos,**º que “a ruína do argumento é a manifestação do erro”. E como o erro pode dissima- 
lar-se nã matéria ou na forma do argumento, pode o argumento pecar de duas manesras: ou ass- 
mindo o falso, ou inferindo mal O Filósoio cefutava a ambas ao dizer contra. Parmênidese Mebis- 
so: “Estes aceitam à falso e não silógizam devidamente”, !*? Tomo aqui a palavra “falso” com 
largo sentido, mesmo no de imopinável, que em matéria provável tem a natureza do falso. Sé O 
erro reside na forma, a falsidade da conclusão é revelada pelo lógico que patenteia que as regras 
silogísticas não foram respeitadas. Se 0 erro está na matéria. dois casos se apresentam que ado: 
o qué foi alegado é simplesmente falso, ou o & parcialmente. Se simplesmente, completamente 
falso, deve ser refutado: se parcialmente, dever-se-a distinguir. 

Posto isto, e para iluminar este e Os raciocinios que seguem, devemos adverlr que quanto ao 
sentido mústico”?” pode o erro produzir-se de duas maneiras: ou procurando-o quando inexis- 
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pente, OU êncontrando-o diferente do que é, Sobre-o primeiro modo de errar, escreve Agostinho na 
Cidade de Deus!” “Não deve-ser atribuida uma significação à todos os fetos tuntados; € pôr 
causa dos futos que significam alguma coisa que se narram os que nada significam, Só a relha 
abre à letra: mas, para que isto se possa efetuar, são indispensáveis as restantes peças do arado”. 
Sobre o segundo modo de errar diz-nos O mesmo doutor na Doutrina Crísid, referindo-se áquele 
que quer encontrar nas Escrituras. o que nelas não fbi posto pelo autor sagrado: “Engana-se como 
um waiame que, depois de ter abandonado o caminho direrto, persava que por outro, SINUOSO, 
chegaria ao fim próprio daquele”. E acrescenta: “Devemos demonstrar. a fim de que por costume 
não lomemos por sendas desviadas”, Insinuá, em seguida, a razão pela qual se deve desconfiar 
deste gênero de interpretação das Escrituras: “A fé titubéia, se vacila a autoridade dês Divimas 
Escrituras”, Quanto a mim, afirmo que. se estes erros provêm da ignorância, devem ser descul- 
pados após correção, tal como deveria ser desculpado aquele que nas nuvens temesse um leão, Se. 
“o contrário, provém estés erros da períídia, devem os seus autores ser tratados como tiras gue 
dedocam as leis. desde a ublidade-comum para o seu interesse pessoal, Crime supremo, mesmo 
se cometido em sonho, este de abusar das intenções do Espírito Eterno! Não é com efeito, pécar 
contra Moisés. ou conta Davi, ou cóntia Jó. ou contra Mateus, oy contra Paulo: &, sim, pesar 
contra o Espírito Santo que neles fala. Numêrosos são os escribas da pálavra divina. mas ENIO 
eo quea dita, Deus, que, por bondade psra cónosco, se digna explicar por muitos calamos: 

No intuito de destruído, regresso aq que referia antes desta digressão: asduas luminárias 
representam os dois poderes; toda a força do argumento está nesta proposição. Pode-se demons- 
traz de duas maneiras que tal proposição é msustentável. Motemos, primeiro, que estes dóis pode 
res são acidentes do homem: Deus teria então, ao Que parece, seguido uma ordem perversa do 
produzir Os acidentes antes do sujeito. porquanto estás duas luminárias foram criúdas no quanto 
dia e o homem no sexto, Álêm disso, táis poderes dirigem o homêm para determinndás fis; quan- 
do o homem não teria deccssidade deles se se Livesse mando no estado de inocência em que Deus 
o eriou, São. esses poderes, remédios à fraqueza produzida pelo pecado. Dra, no quarto dia, nao 
somente o hómém não era pecador como ainda não existia; e criar remédios teria sido obra va, 
contrária, por consequência, à bondade divina. Estápido serra q médico que antes do nascimento 
dum individuo confeccionasse emplastros para uma ferida futura. Não se deve então afirmar que 
Deus tenha iastituído-os dois poderes no quarto dis. Por conseguinte. 4 intenção de Moisês não 
pode ter sido aquela que alguns fingem acreditar. 

Concedamos tal erro, e. de fato, uma disnnção no-lo patenteará como desprovido de comse- 
guência, Refutar distinguindo é. como efeito, henévolo pára O adversário. que assim não é tratado 
dementiroso. tal como seria. Se tudo nele vissemos errado, Eis, então, o que afirmó- é verdade que 
a lua não possui luz própria e que a recebe do sol, mas de tal fato não resulta que a Ina exista 
mercê do sol. Devemos entao saber que uma cóisa é a existencia da lus, outra 6 seu poder, e ontra 
a ua atuação. Quanto à existéncia, a lua pão depende do so! de modo nenhum, nem também nas 
suas virtudes. é atuação: vem-lhe o movimento do seu próprio motor, e & Inflgência que cxeree € 
devida nos seus próprios raios: possui, com efeito, uma wda própria tal coma se mamlesta nos 
eclipses. Sesc considera um aspecto acidental, qual sejá o de uma atividade melhor e mais eficaz, 
pode então reconhecer-se que alguma coisa recebe do solzuma luz ahundante pela qual melhor 
opera. 

Alirmo, então. que o poder temporal não recebe do espiritual nem a existência, nem a lacal- 
dade que é a autoridade, nem mesmo o exercicio puro e simples. Recebe, sim, do poder espiritaa! 
aperfeiçoamentos acidentais: age com mator eficacia pela luz da praça que Deus. no cogu. ca bem 
ção do Sumo Pontfice, na terra, lhe infundem, Es então, o argumento peca na forma, porquanto 
o predicado da conclusão não é extremidade da premissa maior. Raciócina-se assim: a lua recebe 
a luz do se! que £ o poder espirimal: o poder temporal é a lug; logo, o poder termporal recebe a 
autoridade do poder éspirituál. Na extremidade da maior pôcm “luz” no predicado da conelusao, 
“antordade”: são, como vimos. coisas diversas No sujeito ema razão, 


E oe En Dei, XVII, 2.0 teção de Santo Agostinho não é mais que semelhante no citado por Dante, 
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V 


Os nossos adversários ram também um argumento dó livro de Moises. 132 De Jacó, dizem, 
saiu à imagem dos dois poderes. Levi é Judás: um, (ovo pai do sacerdócio, o outro, de poder tem 
porai, É raciocinam assim: Levi esta para Judas como à lereja para o Impériorora, Levi precedeu 
Judas no nascimento; logo. à lgreja precede o Império nu autoridade. | 

É este argumento de fácil refutação. primeiro, poderia eu negar que Levi c Judas, filhos de 
Jaçó, Sejam a imagem dos dois pederes. Concedo-o, todavia. Mas. quando se inere que, assim 
cómo Lavi precedeu no nascimento, assum precede a lercga na autoridade, repito que o predicado 
não LE mesmo na conclusão é na maior, porque nasCiciento é uma coisa. e quipridade outra: O 
argumento. pois, está viciado na forma. Parecs-se com este: À precede Bem CD o E estão entre 
si como Ae E: logo, D precede Fem F.FCC, como E evidente, são diversos, Insiste-se com dizer 
que E é a consegiiência de €, quer dizer que a autoridade é a consequência do nascimento: 1er-sE- 
ão direito de, prosseguindo, pór o consequente na conclusão, no lugar do antecedente, como 6 de 
substituir O termo animal 20 termo homem! Respondo negativamente. Muitos ha, com efeito. 
mais idosos e sem qualquer autoridade que, ainda por cima, eátão, amiúde, submetidos aos mais 
jovens: 05 bispos: por exemplo, são. multas vêzes, mais jovens do que Os seus arciprestes. À Ingis- 
tência não Lém força porque Luta por causa o que não é causa. 


vi 


Um outro argumemo útam do livro dos Reis. relativo á nomeação e deposição de Saul:"2º 
verifica-se que Saul, rei entronizádo, foi deposto por samuel que oficialmente ocupava-o lugar dê 
Deus: 400 05: 1ENOS evidentes neste ponto. De onde O raciocínio de que assim como este vigário 
de Deus teve o poder dear é retirar O poder temporal, e ainda Eransíera-tó à um duro, assum Lam 
bem, agora, 0 vigário de Deus, bispo da Lsreja universal, tem o poder de dar, arrebalar, é Mesmo 
transferir, o cetro do poder temporal, O que equivaleria, sém dúvida possível, a que a autoridade 
do Império fosse dependente. | 

Afirmam que Samuel é vigário de Deus, & nésté púnio respondemos que Samuel não aElu 
como vigário, mas sim cómo legado Cspocial. enviado mensageiro duma ordem expressa de Deus. 
A prova do que antecipames está em que Samuel não fez e não disse senão o que tinha ordenado 
o Senhor. 

Deve-se saber que vigário, é núncio ou ministro, são cóisas distimtas: tal como é distinto ser 
doutor ou profeta. Na jurisdição do vigário estã q faculdade de legislar e de julgar, €. dentro dos 
limites dessa jurisdição, pode exercê-la sobre atos que o Senhor tótalmenteignora. O núncio, peló 
contrário, não o pode enquanto Núncio: assim como o martelo só que pela força do OPERAM, 
assim O múncio só age pelo arbítrio daquele que à envia. Do fato de que Deus consumeou tal ação 
pelo gúncio Samuel não se pode-inferir que O vigário de Deus à possa cometer, Numierosas são as 
coisas que por intermédio dos anjos Deus fer. foz e fará, e que o vigário de Deus, sucessor de 
Pedro, não pode fazer. | 

A argumentação dos nossos adversários conclui então do todo para a parte; raciocinar 
assim; O homem pode ouvir e ver, logo, o alho pode guviro ver. Esto não ac sustenta de Bê, ou 
sá sc sustentaria negativamente; assim: o homem não pede voar: logo. os braços do homem não 
podem voar Ou-ainda: Deus não pode fazer por UM núncio que bão sejam geradas as coisas gera- 
dasconforúme a sentença de Agatão; i0po, também o seu vigário o não pode fazer. 


vt 


Tiram ainda argumento do livro de Mateus, TO que-se refere » oblação dos Magôs. dizendo 
que Cristo recebeu a um tempo incênso evuro, para semficar que € Ele o Senhor & Govermador 
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das coisas dspiriwais « temporais. De onde inferem que vigario de (oristo co Senhor e Govema. 
dor das mésmas, é que. por conseqiiência, possui os-dois poderes, '** A isto respondo que aceito 
o texto literal ea interpretação simbólica de Mateus, mas que nego aque dai querem inferir, Silo- 
sizam assim: Deus é O Senhor das coisas espirituais é EM porais; u Sumo pontífice € o vigário de 
Deus: logo, o sumo ponúfice é o senhor das coisas espirituais e temporais. São ambas as premis- 
sas verdadeiras, mas o lermo médio & diferente, & argumentam com quatro termos, pelos quais 8 
forma silosistica desapareçe. Uma coisa é “Deus” que é sujeito na mator, € ouLra “vigário de 
Deus" que é predicado na menór. E inútii sena a instância daquele que mtentasse provar a equiva- 
lência do termo vigário; nenhum vigário, divino qu humano. pode jamais igualar à autoridade 
principal; o que ss prova facilmente. Sabemos, com efeito, que & sucessor de Pedro não tem um 
poder igual ao de Deus, ao menos na órdem fsica: dentro da missão que lhe fi cometida não 
poderia fuzer subir a terrá para O alto óu [azér descer 6 fogo para 6 baixo. E, aliás, nunca lhe 
poderiam ser cometidos por Deus todos 05 poderes, pois que Deus de nenhum modo pode cometer 
a oulrém a capatidade de criar e de batizar, não obstante o Mestre Ldas sentenças! '** dizer a 
contrário no livro quarto. Sabemos, além disso, que o viganio dum homem não é nunca igual q 
este. enquanto vigário. pois que ninguém pode dar O que lhe não pertence. À autoridade principal 
pão pertence ao principe que dela usu fruit. e nenhem poncipe pode autolegitimar-se; pode Teceber 
a autoridade-ou demitir-se dela, mas não pode criar um outro principe: à criação do principe não 
depende do principe. É evidente, então, que nenhum principe se pode fazer substituir por um vigá- 
ro que em tudo lhe seja igual: pelo que se vê que a instância não possui qualquer eficacia. 


VIH 


Colhem ainda outro argumento no livro de Mateus, relacionado com as palavras que Enisto 
diz a Pedro: “É tudo o que Higares na terra será ligado nó céu, e tudo o que desligares na tCTTA-SCrÃ 
desligado no ceu”: 130 malavras que foram dmigidas a todos 08 apóstolos, segundo um Guiro texto 
de Mateus, 27 é segundo João, '*? De onde-se conclui que 9 sucessor de Pedro possui, por Com- 
cessão divina; o poder de hgar e de desligar, é daí inferem à poder de ab-rógar as leis v decretos 
do Império e também o de promulgar leis é decretos para à Ordem temporal. E assim resultaria 
estabelecida a Lese da dçpendência do poder temporal. | 

Impõe-sé discernir a maior do silogismo dos nossos adversários. Silogizam assim: Pedro 
pode ligar e desligar todas as enjoa o sucessor de Pedro pode tudo quanto Pedro pôde: logo, 0 
sucessor dê Pedro pode ligar e desligar todas-as coisas. De onde inferem que pode ligar e destigar 
a autoridade e os decretos do Império, 

Concedo a menor, mas não a maior sem distinção, Sustenho que o sinal universal “tudo”, 
que se qmciui em “Ludo quanto”, nunca se distribuiu fora do ambito. do termo distribuido. Se digo 
“tada o animal corre”, “todo” distribui-se por quanto está compreendido no gênero animal. .Se 
digo “todo o homem corre”. então o sinal universal não se distribui senão pelos individuos aos 
quais convém o termo “homem”. E quando digo “ado o aramático" a chstribnição é ainda mais 
restrita. 

Sempre Se deve ver como é a que se distribui um sinal universal: facilmente aparecerá à 
quanto a sua distribuição se estende, conhecida a natureza e o ambito do termo distribuido. Pelo 
que, quando se diz “tado quanto lizares” sea locução “tudo quanto” é tomada mum sentido abso- 
tuto, seria verdadeiro o que dizem Os nossos adversários; e não somente o papa podera fazer o 
que eles dizem, mas podéria, mais. separar a mulher do marido, e ligada 4 um outro, vivendo o 
primeiro, coisas que todavia não pode fazer. Poderia, inclusive, absolver um pecador que sé não 
arrependesse, isto que o própria Deus não poderia, 

Torna-se evidente. então. que a expressão “tudo quanto” não deve ser tomada num sentido 
absoluto, E que, 20 contrário, se distribui por uma materia restrita. Qua! seja essa matétia, é assar 
evidente se se considera a coisa a que à distribuição sc subordina, Cristo diz a Pedro: “Dar-te-ci 
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as chaves do réino dos céus”, isio é: “Far-te-m porieiro do relno dos céus”, Depois vem à palavra 
“tudo quanto”. E o sentido da frase resulta: “Poderás ligar e desligar quanto respeite ao teu of- 
sor. O sinal umiversal que se imelui em “tudo quanto” contrai-se na sua distribuição pelo oficio 
das chaves do reino dos-cêusr e. assim argumentada, vê-se que é verdadeira à proposição, embora 
não de forma-absoluta. Eis por que afirmo que pode 0 sucessor de Pedro, conforme a exigência do 
oficio que a Pedro foi cometido, gar e desligar, mas Que não se segue daqui que possa ligar € des 
ligar os decretos & leis do Império. conto. esses dizem. A não sér que Se prove que to PEDIA 
do oficio das chaves; e nús provaremos € contrário: 


TX 


Aduzem-se us palavras de Pedro a Cristo no hrro de Lucas: * “Eis aqui dois glêdios': € 
afirma-se que estes dois gladios sigmificam duas jurisdições, as quais Pedro disse que estavam 
onde éle estava, isto é, junto dele: de onde se conclui que as duas jurisdições, conforme a áutorr- 
dade, residem no sucessor de Pedro. j 

Respondemos com discutir o sentido alegórico em que se funda o argumento: Diz -se-nos que 
os dois gládios assinalados por P: dro senificam as duas jurisdições. Ora, deve isto ser négado 
seja POrque a resposta não se cingiu a uma intenção de Cristo. seja porque Padro de costume fes- 
pondia espontansameénte, atento à superficie das cÓIisas, 

Que a resposta não fosse conforme às inteúções de Cristo, é fato que não será manifesto se 
se consideram as palavras precedentes c à causa delas, Deve saber-se que tais palavras foram 
pronunciadas no dia da coa. Lucas começa assim à narrativa: “Vejo o dia dos ázimos, durante 
q qual éra necessário imolar a Páscoa”, Durante a coig, Cresto Linha anunciado a sua paixão Imi- 
nente qué o ia separar de seus disciputos. Além disso, devemos lembrar queno momento er que 
Foram ditas essas palavras se-encontravam presentes Os doze discípulos, dado que Lucas ácres- 
senta: “Quando chegou a hora pôs-se à mesa, é com Ele as doze apóstolos”. O colóquio continua 
e Cristo diz estas palavras: “Quando vos envici sem saco, nem bolsa, nem calçado, faltou-vos al- 
guma coisa? E eles disseram: Nada. Disse-lhes então: Mas, agora, que aquele que tem um saco 6 
pegue, e pegue também na bolsa, e que aquele quenada tem venda à túnica é compre um alâdio”. 
A intenção de Cristo mamifesta-se aqui assaz ctaramentes não diz “Comprar ou possui dois gla- 
dios: melhor, doze”, como se nos doze discipulos dissesse “Compre quem não tem”, à fim de que 
cada um tivesse o seu. E isto disiá para advertir os seus acerca da paixão futura e também do des- 
prezo que ta Cair sobre eles, como se dissesse: “Enquanto estive convosco fostes recebidos; agóra 
sereis repelidos”, Pelo que =º impõe que vos prépareis mesmo nas coisas quê VOS proibia necessi- 
dade obriga. Se a resposta de Pedro tivesse a significação que querem atribuirlhe, seria entao 
comtraria À intenção de Cristo, pelo que-Cristo O teria repreendido como quando lhe dava respos- 
tas inconsideradas. [sso não-açonteceu; antes aquiesceu Cristo e lhe disse; “E bastante”; como se 
dissesse: “Falo desde = necessidade: mas, Se cada um não pode ter seu glácio, dois serão 
suficientes, 

Que Pedro tenha falado. como de costume, pelas aparências, É fato que se prova pela súbita 
e irrefletida presunção a que o Impeha não só -u sinceridade da sua fé como, certo, a pureza é 
simplicidade do seu natural, desta sua presunção testemunham todos 08 escritores de Cristo. 
Mateus 140 escreve que, como Jesus perguntasse aos discípulos: “Quem me dizeis que sou”, 
Pedro respondes, antes de todos: “Tu és Cristo, filho de Deus vivo”. Escreve, ainda, que como 
Cristo dissesse aos discípulos que era um dever ir a Jerusalém € padecer muito, Pedro se ergueu 
e começou a repreendé-lo, dizendo: “Não, senhor, isso não te sucederá”, Ao que Cristo redargúiu, 
voltado para cle:* A fasta-te de en ETE, Satanhe”. O mesmo evangelista " “1 escreve que no monte da 
transfiguração, cm face de Cristo, Moises E Ehas. e dos-dois filhos de Zebedeu, Pedro exclamava: 
“Ganhór, bom é estar aqui: se queres, levuntaremeos tes tendas. uma para ti, outra para Moists E 
surra paro Elias”. E escreve. ainda *** que Pedro disse, quando estavam os discípulos numa 
barça. durante a noite, e Jesus cammihava sobre às águas: “Mestre: sé és to, ordena que eu à Ti 
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chegue, andando sóbre as águas”. E, também, que quando Cristó anunciava o escândalo aos 
dsapulos, Pedro respondeu: “Ainda quando todos se cscandalizassem, nunca cu me escandaliza- 
ria”. E não longe: “Ainda quando me fosse imposto morrer contigo, nãote renegaria”. Marcos 
confirma esta afirmação. '** E Lucas escreve! * * que Pedro disse a Cristo, um pouco antes das 
palavras sobre Os gladios: * “Senhor: estou decidido 2 sofrer contigo a prisão camorto”. Por seu 
turio, João escreve" ** que, quando Cristo queria lavar os pês dos discípulos, Pedro protestou: 

“Senhor, lavares-me, tu, os pes” e à seguir: “Nunca nos lavarãs 1” Diz-nos também João! ** 
que Pedro feriu com a espada O servo do mimstro, o que é contado pelos quatro evangelistas. E, 
sunda,* ** que, quando pedro veio ao sepulcro, e viu o ontro discípulo hesitante diante da porta, 
entrou num impulso. João diz ' ** que, estando Jesus na margem, após a Ressurreição, “como 
Pedro ouvisse que Jesus estava lá, vestiu a túnica, pois estava nu, catirou-se ao mar”. Enfim, João 
diz-nos. '** por último, que, como Padro o visse, perguntou a Jesus: “Senhor: quem é este?” É-me 
upradável acumular tais cúisas a respato do nosso Arquimandria,**º em louvor da sua pureza, 
coisas-nas quais abertamente se vê que, quando Pédro falava dús dois gládios, respondia a Cristo 
com singela intenção: Se as palavras de Cristo e-Pedro devem ser entendidas num sentido sinabo- 
tico, não se deverá emprestar, todavia, é palavra gladio o sentido que os nossos adversários lhe 
atribuem, mas sim aquele de que escreve Mateus." *" como segue: “Não julgueis que vim trazer 
a paz à terra. Não vim trazer a paz, mas a espada, Vim separar o homem do pai”, etc. O que fêz 
tanto pela palavra quanto pela ação: Pelo que diria Lucas a Teófilo! PÉ SC) que começou Jesus 
a fazer é a ensinar”, Tal é o gládio que Cristo mandava comprar, € que Pedro dizia ser duplo. 
Estavam. com efeito, preparados para, com a palavra é com a ação. executarem ó que Cristo dizia 
que veio fazer com a espada, como deixamos gscrito; 


x 


Dizem alguns, ainda, que o Imperador € ônstaniino, por ter sido curado da lepra pela Her - 
cessão do Sumo Ponhfice Silvestre, doou, à Igreja, Roma, capital do Império, é com ela muitas 
quiras dignidades deste. Pelo que argumentam que ninguém tem o direito de se revestir de tais 
dignidades, se as não receber dá Igreja, porquanto é à Igreja, dizem que elas pertencem. Je fosse 
verdadeiro. tal fato estabelecerá, em verdade. que uma das autoridades dependerna da outra, 
como eles sustentam. 

Depois de ter exposto é refutado os argumentos que têm à raiz nas Divinas Escrituras, deve 
mos ágorá expor e refutar aqueles que radicam na história dos romanos e na razão humana. 
Apóia-se O primeiro destes argumentos nos fatos que acabamos de indicar. Silogizam assim: O 
que perténce à Igreja não pode ser legitimamente possuído se não for recebido da lereja — e isto 
todos concederão: O governo dos romanos pertence à Igreja. E sustentam a menor com aquilo que 
acima se referiu de Constantino. Mas csta menor lhes Nego cu, com dizer-lhes que quando s apre 
sentam nada provam, desde que nem Constantino podia alienar 4 dignidade do Império, nem a 
Igreja a podia aceitar, Insistem, todavia, obstinadamente,  cis, então, como posso demonstrar o 
que digo: ninguém tem o direito de se servir do cargo que recebeu para agir CONIra ESSE CarEU, 
pois de outra forma constituíria uma coisa à sua contrária, O que é impossível. Ora, cindir o Impé- 
nO Ir contra o cargo confiado ao imperador; porque este carpo & precisamente o de impor ao gê- 
nero humano um querer e um não querer únicos, O que vimos ja com facilidade: logo, nau é lícito 
ao imperador cindir o Império. Se algumas dignidades, então, tivessem sido tiradas 20 Império 
por Constantino, e se tivessem caido em poder da lereja, teria a túnica inconsútil sido despada- 
çada, O que não ousaram fazer aqueles que com uma lança atravessaram Cristo, Deus verdadero. 
Além disso, assim como 4 Igreja tem o seu alicerce, tem o Império O seu. O fundamento da Igreja 
e Cnsto. Por isso diz.o Apóstolo aos Corntios:!ºº “Ninguém pode por outro fundamento senão 
aquele que esta posto, e esse É Jesus Cristo”, Cristo é à pedra sobre a qual esta edificada à Igreja. 
O alicerce do Imperio € e dircio humano. Digo, agora, que, assim como não é permitido à Igreja 
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Dpor-se ao seu alicerce: é queção contrário, deve cla apoiar -se sempre sobre cle, segundo à palavra 
do Cântico, '** “Quem é essa que surge do deserto, feita de delicias, amparada no seu bem-ama 
do?”, também ào Império não é lícito fazer alguma coisa contra o direito humano. Mas, como 0 
Império procedéria contra o direito humano se se destrusse, não tem, então, o Império, O direito 
de se destruir. Como então cindir o Império seria destruí-lo, porque o Impéria consiste precisa 
mente na unidade da Monarquia Universal, tôma-se evidente que não é licito a autoridade do 
Império cindir a este. A outra asserção, de que destruir o Império é contrario ao direito numano, 
& evidente por tado o que fica dito. 

Além disso, toda a jurisdição tem prioridade sobre o juiz: O juiz 6 feito para à jurisdição, € 
não ao invés: mas o Império é a jurisdição cujo âmbito compreende toda a jurisdição temporal: 
então o Império-tem prioridade sobre o juiz, o imperador. pois o imperador existe para o Império 
e não ao contrário. Do que resulta que o imperador. como imperador, não pode alvenar à jurisdi 
cão imperial. pois que é desta que récebe a sua qualidade. Raciocino assim: ou Constamino cra 
imperador quando doou à Tereja, ou não era. Se não era. é de si exidente que nada do Império 
poderia conferir. E se erã, porque tal doação diminuia = jurisdição do Império, não a poderia 
fazer, Demais. sé um imperador pudesse alienar uma parcela dá jurisdição do Império, qualquer 
outro teria poder semelhante. E como uma-lurisdição temporal é finita, e tudo O que é Tinito É des- 
truído por subirações finitas, segue-se que a priméira jurisdição poderia ser aniquilada, O que não 
é razoável, 

Como. aínida, aquele que coniére é o agente, e aquetc a quem alguma coisa é conferida o 
paciente. segundo diz Aristóteles no quarto livro 4 Nicômaco,'* “e, para que uma concessão seja 
licita, não apenas são requeridas cond IçÕEs mo outorgante como também náquele à favor do qual 
se quiorga, o ato do agunte, com efeito, só pode ser recebido quando é recebido por um paciente 
a elé proporcionado. Ora, a Igreja não estã habilitada a receber bens temporais, por catisa da 
proibição que temos em Mateus;" ** “Não leveie nem ouro, nem prata, nem dinheiro, nem bordão 
para o caminho”, ete. E conquanto se encontre am Lucas "*" algum abrandamento na proibição, 
não pude ainda descobrir uutóricação para a Igreja possuir ouro é prata. Assim, mesmo que 
Constantino tivesse feito legitimamente a sua doação, como a lereja não pode receber, teria a 
doação resultado nula por causa da incapacidade do paciente. Lorma-se óbvio, portanto, que ném 
a Igreja podia receber a Btuló de propricdade, nem o imparador paia atribuir em modo de ahena- 
ção. Podia, não obstanie, o imperador colocar à seu próprio patrimônio € Outrós bens sob o patro 
cimo da lercja, desde que permanecesse intato O superior domínio cuja umidade não sofre divisão. 
Podia, de seu lado, o vigêro de Deus receber, embora não como posandor antes Como dispen- 
“ador dos frutos, em pról da Igreja e dos pobres de Cristo; não se ignora que os apóstolos agiram 
assim. 


AT 


Diem, ama, que o Papa Adriano chamou Carlos Magno para socorrer o papado c a lgre 
ja contra as ações dos lombardose do seu rei, Desidério; e que Carlos recebeu do papa a dipni- 
dade imperial, não obstante imperar Miguel em Constantinopla. Arrancam daqui para afirmar 
que os descendentes de Carlos Magno que foram imperadores dos romanos são defensores da 
Igreja e devem bater-se por ela: desde & gl, se segue quererem concluir acerca da dependencia 
entre 65 dois poderes. O aréimento não possui qualquer valor: a usurpação do direto não era o 
direito, Sé a usurpação onaásse 0 direito, depressa se provaria por um argumento similar que a 
autoridade da loreja dependesse do imperador. depois que o imperador Otão restitutu à Santa SE 
o Papa Leão c depôs Benedito, que exilou na Saxônia. 


AH 


Os nossos adversários argumentam, em seguida, cóm ragões. Tiranto prinóipio do livro dé- 
cimo da Primeira Hilosofia." ** onde se dizque todas às colsas que pertencem a um genero se 
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reduzem à um unico ser que É a medida de todas as tóisas que estão sob esse mesmo genero; 
tados os homens pertencem à um único gênero; logo. devem reduztr-se à um único ser que seja a 
medida de todos eles, É como o sumo antiste € O iniperador são homens, devem ser reduzidos a 
um sá homem. E comg o papa não é redutivel a um outro, resulta que É o imperador que com 
todos os outros homens deve ser reduzido ao papa, considerado medida é regra da humanidade: 
assim, testam provado o que queriam. 

Na resposta que lhes dirijo, começo por reconhecer a verdade quando dizem “que os serce 
que pertencem a um mesmo género devem reduzir-se a tum Ser úmico do mesmo gênero que seja à 
medida de todos eles” E dizem aínda à verdade quando afirmam que" todo os homens pertencem 
a um mesmo genero”. E dizem-na. ainda, quando inferem das premissas umierdores que “os ho- 
mens deverão ser no-seu gênero próprio reduzidos a uma só medida”, Mas enganam-se quando 
subentendem que o imperador deve estar submetido ão papa, 

Para ver claramente esté ponto lembremo-nos de que uma coisa e ser homem coutra ser 
papa; e de que, do mesmo múdo, uma É ver homem e outra ser pai c senhor. O homem, com efeito, 


É aquilo que é pela sua forma subsiancial, peka qual possui especie e gentro é secoloca na catego- 
ria de substância. O pai distingamos, é áquilo que é por unta forma acidental que ca relação: por 
ela, O pai é fixado numa cérta espécic e num certo genero, E estabelecido na categoria do que e 
para uma coisa, quer dizer, na categoria da relação, Doutra forma, tudo O que Existe se reduziria 
ao-predicamento da substancia. porque nenhuma forma acidental subsiste, por 1. sem a hipóstase 
da substância subsistente. E falso que tudo seja substância. Como, então, & papa eo imperador 
são o qué são por certas relações, o Papado « 0 Império, estando uma no ambito da patermicade 
e outra nó da dominação, torna-se evidente que o papa eo imperador, como tais devem ser cola, 
cadós sob o predicamento da relação, e. por conseguinte. reduzidos à qualquer coisa existente 
nesse mesmo cênero. Do que conélvo que uma é à medida a que devem ser reduzidos como 
homens. e outra aquela a que devem ser reduzidos como papa e imperador. Como homens devem 
ser reduzidos ao homem ótimo que é a medida de todo 04 outros, c à idéia, para assim dizer: qual 
quer que clke seja, mas maximamente uno Do séu gênero. o que é indicado no ulumo livro para 
neômuco. 57 Camocseres telutivos, ou devem ser reduzidos um so Qutro, S€ UM acta supbordi- 
padó ao outro. ou comunicam na espécie por natureza da relação, ou s* reduzem 4 um terceiro 
corão 4 uma unidade comum. Ora, não se pode sustentar que um esteja subordinado aó outro. 
porquanto. em lul-caso; um se predicária com o outro, o que e falso. Não diremos, com efeito. que 
9 imperador É papa, nem reciprocamente. Não se pude também sustentar que pertencem à mesma 
especie, porque uma é n essência do papa é Outra a dá imperador. enquanto tais: Logo, reduzem- 
se à um outro, no qual tem de ume-se. 

Pará compreender esta Uluma asserção, lembremos que a relação estã para à religão comb 
o telativo para o relativo. Pois que o Papado e à Império são relações de proeminêrncis, ambos 
devem ser cedusaidos à relaçao de procminencia de que decorrem: o papa PO imperador. então. 
cómo são relativos, devem ser reduzidos a um ser no qual se enconiro, sem caracrerísticas particu- 
lares, à relação mesma de proeminência. Ou este ser é Deus, em que reside toda à relação. ou & 
alguma substância inferior a Deus: na qual a relação pura c simples, particularizada por alguma 
diferença, se transformou em relação de proeminência. Assim, O evidente que o papa 2d impéra- 
dor, enquanto homens, se reduzem a um ser único, € que enquanto papa, e enquanto inperador, 
sé réduzen a OUiro ser. 


XII 


Formulados « rejeitados os erros que servem de fundamento a tados 05 que dizam depender 
a autoridade do Principado Romano da autoridade do pontifice rómano, volto à demonstração 
destá terbeira pare: é à verdade da Lese que sustento aparecerá suficientemente, se mostro que a 
autoridade imperial depende imediatamente do cume de todos os seres-que é Deus: Estebelecere! 
cute tese de duas manciras: primeiro, com demonstrar que a autorklade-de Terça não e à razão da 
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autoridade imperial: depois, com patentear Que à autoridade imperial depende imediatamente de 
Deus. 

Que à autóridade da Igreja não seja a Eaúsa da autoridade imperial. É uma verdade que sé 
demonstra como segue: não é causa dum efeito aquilo que possa não existir ou não agir Sem que 
por isso cesse u força do efeito. Ora. o Império possuía toda à sua força num tempo em que a Iarx- 
ja não existia ou não agia, Logo, a Igreja não é a causa da força dá Império, e. por CONSSPUINte, 
também o não é da sua autondade, dado que força e autoridade são & mesma coisa. Sea À à Igre 
ja, Bio Império, C a autoridade ou a força do Império. Se, inexistindo A, C estã em B, palenteia-se 
que A não é causa de que C esteja em By dado que É impossivel que o efeito preceda q causa na 
existência. Ainda; se, mesistindo A, C está em B, É que A não € a causa de que C estepo em BR, 
dado que é necessário qué a causa atue para produzir O efeito, sobretudo quando se trata, como 
aqui, da causa eficiente. A proposição malor desta demonstração é evidente nos termos; Cristo & 
a Iareja provam a menor: Cristo, Com nasecr & morrer, como acima ficou dito; a Igreja, da-manei- 
ra que Paulo! *º diz a Festo nos Atos dos Apóstolos: “Estou diânte do tribunal de César orude 
devo ser julgado”; é quando o anjo de Debs diz a Paulo; ' * “Não temas nada, Paulo; deves ir 
diante de César”: e, ainda, mais longe, ' ** aos judeus, quando vivia na liâlia; “ Atacando-mé os 
judeus, sou obrigado a chamar a César. não para acusar de alguma coisa 4 minha gente, mas para 
salvar da more a minha alma”. Se. desde esta Epoca, César não tivesse tido autoridade para jul- 
rar, nem Cristo o teria insinuado, nem o Anjo do Senhor tória pronunciado as palavras citadas, 
nem aquele que dizia “Desglo morrer € viver com Cristo” " "“ apelária para um juiz men perente. 
Se. mais, Constantino não Uvesse autoridade, Os bens dá Império que doou à Igreja teriam sido 
outorgados sem qualquer direito, é a Igreja desttutaria deles injustamente. E Deus quer dadivas 
imaculadas, como-vem no Levítico: ! *º* “Toda a oblação que fizeres & Deus não conterá fermen- 
to”. Ainda que éste preceito paréça não se referir a mais do-que aos oferentes. atinge, contudo. por 
via de consequência, 08 receptores. Estupido e acreditar que Deus permito receber oque probe 
afarecer, como no mesmo Lévitico está escrito: “Nao contamíneis às vossas almas, não toqueis 
nessas coisas, não sejuis imundos”. Dizer que a Ipreja abusa assim do patrimônio que lhe foi 
outorgado é um etro grave: logo, é falso o princípio de onde arrancava. 


AIN 


Além disso, se-a lgreja tivesse o póder de instituir O principe dos romanos, ou teria recebido 
esse poder de Deus, ou o leria de si mesma. ou de outro imperador, Ou do universal consenso dos 
mortais. uu, do menos, dos melhores: não ha outra via pela qual pudesse var tal poder à Igreja. 
Mas nenhuma dessas origens lho deu, Logo. não possui 4 lgrej tal poder. 

Que a lgreja não tesha recebido o poder em questão de qualquer das entidades cnumeradas 
é fato que se prova como segue, — Se O tiveste recebido de Deus, ou teria sido investida por uma 
tei divina ou por uma lei natural; porque & que é recebido da naluceza é recebado de Deus, e a rec. 
proca não é verdadeira. Oracu Teveja não recebeu esse poder da loi matural, pos que a naturezh 
só impõe leis aos fatos que produz, e Deus não & msuficiênte pará produzir qualquer eleito sem 
os agentes segundos. Du que resulta que, não sendo a Igreja um efeito da natureza, mas de Deus. 
que dissa: “Sobre esta pedra edificarei a minha Igreja”, €, noutro lado. “Termine à obra que me 
deste para fazer”, é manifesto que à natureza lhe não deu 4 lei. 

A lgreja também não recebeu o poderem questão da lei divina. Toda s les divina se contém, 
com efeito. nó âmbito dos dois testamentos, nO qual não pósso descobrir que fosse atribuído ao 
primeiro ou novissimo sacerdócio o cuidado das coisas temporais. Verifico. ao contrário, que 08 
primeiros sacerdotes foram obrigatoriamente afastados disso. como se vê nas palavras de Deus 
para Moisés: é também os sacerdotês novissimos, como está nas palavras de Cristo para os disci- 
pulos. Seria impossivel afastar os sacerdotes dos cuidados temporais se a autoridade da ordem 
cem pora! dimanasse do sacerdócio; impor-se-la a solicitude no momento da investidura, é, depois, 
q sauteta continued. não fossem os autorizados desviar-se de caminho dureio, 
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E & evidente que a Igreja não tem tal poder de a mesma. Nada pode dar O que nao possui. 
Por conseguinte. todo o agente devo possuir em ato a perfeição que se propõe produzir, tal como 
sa explica nos livros do ser.'*" Ora, se a Igreja se atribuivo poder em questão, E que O não pós 
suia até certa altura; por conseguinte, ter-se-ia atribuido o que não tinha — o que E impossivel. 

Que também o não tenha recebido do imperador € assaz evidente por tudo o que antecede. 

É quem duvida que o não tenha por consentimento universal, OU, ao menos, por consenti- 
mento duma minoria? Não somente às asáticos e os africanos, como também a maior parte dos 
habitantes da Europa, aborrecem tal poder. É Fastidioso acumular provas em matéria tão 
evidente. 


AV 


O que & contrário à natureza dum ser não pode fazer parte das suas faculdades, pois que as 
faculdades dum ser promanam da sua natureza & permitem-lhe atingir à fim espedifico. Ora, a 
faculdade de insutuir à autoridade do reino da existência terrena! é contrária à natureza da Tereja, 
Logo, não pertencé tal faculdade ao número das faculdades da Igreja. | 

Para provar à menor. tembremos que à natureza da Ipreja & a forma da Igreja. Com eferto, 
a palavra natureza, podendo em ngor aplicar-se a matéria c à forma, aplica-se mais congruente- 
mente & forma, como se estabelece no livro da audição natural, '** A forma da Igreja é a vida de 
Cristo, tal como nos aparece nas palavras é nos gestos, A vida de Crsto fo aldeia co exemplar 
da Igreja militante, sobretudo 0 exemplar dos pastores, c. maximamente, do pastor supremo cuja 
função é apascentar anhos é cordeiros. Pelo que ele próprio diz no livro de João, ** * oferecendo- 
nos à sua vida como modelo; “Dei-vos o exemplo para que vivais tal comó eu vivi”. Depois, no 
mesmo Evangelho! ** encontramos estas palavras especialmente dirigidas a Pedro, uma vez que 
lhe cometera o oficio de pastor: “Pedro, segue- me Ora, Jesus. que = nosso modelo, renunciou 
ante Pilatos 20 reino temporal: "*2 “O meu reino”, disse, “não é deste mundo; se o meu remo 
fosse deste mundo, os meus msi combateriam para que eu mão fosse preso pelos judeus; 
assim, emtão, não é este O meu reino” .Ê preciso não entender estas palavras no Sentido de que 
Cristo, que é Deus. não seja o Senhor da remo temporal: o Salmista diz, com efeito, que “possa 
O mar, é foi quem o fez; é as suas mãos fundaram os desertos”. TR sentido verdadeiro dessas 
palavras é que Cristo, enquanto modelo da Tgreia, não tinha à preocupação do temo temporal. 
Também um selo de ouro, se pudesse falar, diria de si mesmo: “Não sou medida em gênero 
nenhum”; mas não pronumecraria estas palavras enquanto era de ouro, porque o duro & & arquétipo 
dos metais, mas enquanto era um sinal capaz de imprimir-se nas coisas. 

O elemento formal da Ipreja & a unidade de pensamento e de sentimento. À diversidade no 
pensamento c no sentimento elhe-contrária à forma, ou, o que E o mesmo, a natureza. De onde 
se COMClui que o poder de autorizar o reino temporal é contrário à natureza da Igreja: a incõe- 
rência nas opiniões ou nas palavras provem, Com efeito, da incoerência que está pa coisa dita ou 
opinada, pois que, conforme nós ensina a doutrma dos Predicameénta, ' “1a verdade ou falsidade 
do discurso é causada pelo ser ou não-ser da Coisa. Assar se prova, então, pelos argumentos adu- 
idos, e os inconvenientes que inculcam. que a autoridade do Império em nada depende da Igreja. 


XVI 


Conquanto no capitulo-anterior, apotando- -me nOs inconvententes resultantes. tenha mos- 
trado que a autoridade do Império não é causada pela autoridade do sumo pontífice, não provei, 
senão por via de constquência, que a autoridade depende imediatamente de Deus. É, com efeito, 
uma consequência necessária a de que, se a autoridade imperial não depende do vigario de Deus, 
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depende de Deus: E assim, para a perfeita determinação do nosso própósito, deve provar-se elara- 
mente que-o imperador, ou monarca do mundo, imediatamente se vincula ao principe do universo, 
que é Deus. Para entender a verttade desta tese, lembremo-nos de que 5 o homem, entre todos 05 
entes. detém o meio das coisas corruplivêis & incorruptiveis: por isso [o ele justamente assimilado 
pelos filósofos ao horizonte que está no meio dos dois hemisférios" 72 Com efeito, se se considera 
o homem segundo uma ou outra parte essencial, isto c, a alma € O corpo, assim é ele corrupúvel 
ou incorruptível, Falando da alma, "3 como incorruptivel que é, tem razão o Filôsoio quando 
diz: “E só Isto se pode separar como ser perpétuo do que é corrupiivel”. Se então o homem é& o 
meio entre Os corruplveis & os Incorrupúveis, como todo o meio parúicipa da natureza dos cxtre 

mos, necessário é que o homem tenha uma e outra natureza. E, como toda a natureza está orde- 
nada a um fim último, resulta que o homem exista para um duplo fim. Só, entre todos os entes, 
ele é, à um tempo, corruptivel é incorruptível; só, entre todos os entes, está ele ordenado a dois 
fins. dé que um lhe pertence enquanto ser corruptivel, e outro enquanto ser incorrupnvel, 

Dois fins deu so homem a incfavel Providência: a beatitude desta vida, que consiste no exer- 
cício da própria virtude e que se figura pelo paraiso terrestre, é à beatitude da vida eterna, que 
consiste na fruição da presença divina, à qual não pode ascender à virtude 56 não é ajudada de luz 
divina, e que se estende pelo paraiso celeste. 

À estas diferentes beanitudes, como a diversas conclusões, se deve chegar por diversos meios. 
Chegamos à primeira pór doutrinas filosóficas, desde que, todavia, sizamos os ensinamentos dEs- 
cas é exercilemos as vircudes morais e intelectuais. Chegamos à segunda por meio de doutrinas 
espirituais que excedem a razão humana, desde que as ponhamos em prática com o auxilio das 
virtudes teologais. Fé, csperança e candade. Estas conclusões, e estes Melos, que nos são paten- 
ieudos já pela razão humana, que toda se nos oferece nos filósofos, ja pelo Espinto Santo. que nós 
revela a verdade sobrenatural do que carecemos por méio dos Profetas é Hagiógrafos, jã por Jesus 
Cesto. coeterno filho de Deus, já pelos discípulos d'Ele; estas conclusões, e estes meios, digo, Se- 
riam desprezados pela copidez humana, se os homens, como os cavalos selvagens, não fossem 
obrigados na sua bestialidade vagarmundanie a manter-se no caminho direito “pelo chicote e pélo 
feaio”. Pelo que, ao duplo fim do homem é necessário um duplo poder diretivo: O do sumo ponti- 
fice que, segundo a revelação, conduz o gênero humano à vida etema, é o imperador que, segundo 
as lições da filosofia, dirige o gênero humano para à felicidade temporal. É como a este porto 
nenhuns ou poucos, é mesmo assim com extrema dificuldade, podem chegar, seo genero humano 
não desfruta da tranquilidade da paz que é o apaziguamento de todas as paixões enganosas, o fim 
que mais deve procurar servir o curador do orbe, chamado principe dos romanos, é que nesta 
habitação mortal se viva livremente em paz. Como a disposição do mundo é à conseglencia da 
posição dos astros no firmamento, segue-se que, para que as doutrinas de liberdade € paz sejam 
aplicadas adequadamente pelo curador do mundo aos diversos lugares é tempos, devem elas ser 
“dispensadas por Aquele que presencialmente intui à total disposição dos céus. Este € o único que 
pré-drdenou o movimento dos astros, a fim de que por cssa mesma providencia todas as cousas se 
reynissem nas varias ordens. 5ç é assim, 36 Deus clego, sá Deus investe, porque só Deus não tem 
superior. De onde se pode concluir que aqueles que hoje se chamam cieitores, Ou aqueies que no 
passado receberam tal nome, não têm qualquer direito a esse Útulo. Deverão chamar-se, antes. 
reveladores da providência divina. Se, por vezes. O desacordo se manifesta entre aqueles que tém 
a dignidade de revelar, isso resulta de que todos, ou alguns deles, tendo o espirito obscurecido 
pelas nuvens da cupidez não discermem a pessoa para a qual se dingem as radiações divinas. 

Assim. torna-se evidente que & autoridade temporal do monarca desce sobre ele, sem qual- 
quer intermediário, desde a fonte da autoridade universal: fonte que, no cume da sua simplicidade, 
por múltiplos veios se derrama em abundância de bondade. 

Creio que assaz alingi jê o meu propósito. Porquanto estã provada a verdade daquela ques- 
tão na qual se procurava se ao bem-estar do mundo sra necessário o oficio do monarca: «, ainda, 
a daqueta que demandava se o povo romano se atribuira legitimamente O Império: bem como a 


“2 De Cousis, prop. 9 (Sobre as Cousas) (N. do T.) 
2 De Anima, J1. 2 (Sobrea Alma) (N.do To) 
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da última, na qual se buscava se a autoridade do monarca depende de outro ou diretamente de 
Deus. A verdade desta úliima questão, todavia, não deve ser entendida da maneira estrita de que 
o principe romano em nada esteja submetido a nontfice comano. A felicidade mortal ordena-se 
em certo modo à felicidade imortal, César deve ter por Petro à respeito dum filho primogênito 
por seu pai: para que, iluminado pela luz paterna da graça, com mais força irradie pelo mundo — 
mundo cujo governo récebeu d'Aguele que é à governador de todas as coisas espirituais é 
temporais. 


LUINI JUNTI 


OCKHAM 
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Consultoria; Carlos Lopes de Matios 


mquanto em Paris a filosofia escolástica atingia seu pomto maior 

de desenvolvimento com a síntese tomista entre as verdades da 
revelação bíblica e os conceitos da razão aristotélica, no arquipélago 
britânico o persamento medieval trilhava rumos bom diferentes. Radi- 
cados numa experiência de vida à margem da Europa continental — 
não obstante todos 05 pontos comuns —, os ingleses seguiram cami- 
nho próprio no domínio das idéias, como se através delas tentassem 
expressar suas peculiaridades econômicas, sociais e políticas c seus 
desejos de afirmação autônoma; diante das pretensões universalizan- 
tes do pensamento continental, romanizado. 

Dentro dessa perspectiva mais ampla, pode-se compreender me- 
lhor à trabalho desenvolvido na Universidade de Oxford, no século 
XIN, particularmente por Robert de Grosseteste (1168-1255) e Roger 
Bacon (1714-1794). O primeiro aplica a linguagem matemática à ex- 
plicação dos fenômenos naturais e à segundo defende o primado da 
experiência, Inclusive no campo religioso; ambos repelem a abstra- 
ção e a silogística escolástica, considerando-as insulicientes para que 
o homem seja capaz de compreender as coisas. 

igualmente dentro dessas coordenadas de contestação da escolás- 
tica e de abertura de novos caminhos situa-se a obra de John Duns 
Scot, nascido na Escócia, por volta de 1270, e falecido prematura- 
mente em 1308. 

Seus objetivos não eram fundamentalmente filosóficos, mas reit- 
giosos; preparar o cristão para receber a graça de Ueus é faze-lo pene- 
trar-se pelo amor divino. Para Duns Scot, a fé, o amor e a ação têm 
maior importância para a salvação do que a ciência; à verdade encon- 
trar-se-ja nos textos bíblicos tal como interpretados pela tradição da 
Igreja, cujas decisões estariam isentas de qualquer possibilidade de erro. 

Dune Scot coloca-se, assim, em posição diametralmente oposta 
4 de Santo Tomás de Aguino, no que diz respeito ao problema das re- 
lações entre a razão e a fé. Para Scot, as verdades da fá não podem 
ser compreendidas e demonstradas pela razão, constituindo meros 
credibilia lo que pode ser erido). Em consequência, Duns Scol separa 
radicalmente a teologia da filosofia e não admite que a primeira pos- 
ca ter qualquer fundamentação racional, antes devendo apojar-se ex- 
clusivamente na revelação. À teologia não seria uma disciplina tBári- 
ca, mas prática, limitando-se a fornecer ao cristão normas regulado- 
ras para sua conduta. Por outro lado, a filosofia pode proclamar sua 
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independência em relação à teologia, deixando de ser sua serva, CO- 
mo tora em toda a Idade Média. Esse início de autonomia da razão, 
realizado por Duns Scot, viria a ter consequências profundas nó de- 
senvolvimento posterior da filosofia. 

Outro ponto -fundamental de separação entre O pensamento de 
Duns Scot € o tomismo encontra-se na teoria da essência. Para Santo 
Tomãs, as essências constituem universais que tomam inteligiveis 05 
seres particulares. Desse modo, o conhecimento só poderia dar-se no 
domínio das essências universais, aquelas formas mediante as quais 
são determinados todos Os seres individuais. Duns Scot conirapõe-se 
a essa lese, afirmando que o universal e o individual estão contidos in- 
diferentemente na essência. Isso significa que o real não é pura uni- 
versalidade, pois esta fragmenta-se nos diferentes individuos. Por ou- 
tro lado, stgnifica também que o real não é pura individualidade, o 
que páde ser comprovado pelas idéias gerais. Às essências não sé- 
riam, portanto, apenas universais, mas também individuais. É o que 
revela 6 conceito de estidade (et latim: haecceitas), a mais origina! 
contribuição filosófica de Duns Scot. 

Com a teoria da estidade Duns Scot atasta da filosofia a preocu- 
pação exclusiva com as essências universais e transcendentes e formu- 
la o início de uma concepção que atribui estatuto de ciência ao equi 
e agora, Essa legitimação racional do individual & do imediato parece 
continuar a tradição inglesa, já evidenciada em Roger Bacon, de valo- 
rização da experiência, Pode ser interpretada também como formula- 
ção, nó plano da pura filosofia, da necessidade de fundamentar a jus- 
tificativa da própria peculiaridade da experiência cultural inglesa, 
que, através de seus filósotos, reconhecia-se individualizada é contra- 
posta & universalidade cultural e política do continente europeu. 


Um franciscano rebelde 


Os elementos de dissolução da escolástica continental, contidos 
no pensamento de Duns Scot, seriam levados muito mais adiante por 
seu discípulo William de Ockham, nascido no condado de Surrey, 
por volta de 1790. Desde muito cedo, Ockham imeressou-se pelos es- 
tudos teológicos e ingressou na Ordem dos Franciscanos. Do 1315 a 
1424 ministrôu aulas em Uxiord, [fez-se bacharel é preencheu os re- 
quisitos para o doutorado, com uma série de conferências sobre as 
Sentenças de Pedro Lombardo (1095-1160). Não recebeu, porém, o 
titulo porque as autoridades papais consideraram demasiado hetero- 
doxas suas teses. IniCiava-se, assim, a história de sua Oposição à orto- 
doxia papal. Essa oposição, por um lado, manifestava o próprio con- 
fito político entre o poder temporal dos reis ingleses contra o poder 
espiritual dos papas: por outro lado exprimia a oposição das tendên- 
cias empiristas da filosofia inglesa ao racionalismo universalizante do 
persamento europeu continental. 

Ockham afirmava que “assim como Cristo não veto ao mundo à 
fim de tomar dos homens seus bens e direitos, o vigário de Cristo (o pa- 
pa), que lhe é inferior e de modo algum à iguala em poder, não tem au- 
toridade OU poder para privar os outrós de seus bens edireitos”, 

Por atirmações como essa é todas as suas implicações, Ockham 
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lançava us fundamentos dé espírito laico. Como resultado, durante fo- 
da à vida estéve em permanente conflito com as autoridades-da Igreja 
Romana. Em 1225, foi confinado no convento franciscano de Avi- 
nhão, até 1326, esperando a conclusão de um processo que conde- 
nou seus “heráticos é pestilentos comentários”, No ano seguinte en- 
volve-se em disputa sobre as ordens mendicantes e Corre novo perigo 
de condenação: Alia-se então: ao imperador Luís da Baviera, que l- 
nha colocado um antipapa no trono pontifical romano, gpondo-se ao 
papa de Avinhão. As disputas políticas de Ockham continuariam até 
«ua marte, ocormida por volta de 1349. 

O fundamento filosético de seu comportamento rebelde encon- 
trave em sua doutrina sobre os umiversais: À teoria da estidade, elabo- 
rada por Duns Scot, tinha dado um passo para à negação da realida- 
de dos universais: Ockham não titubeou em percorrer o navo cami- 
nho até suas últimas conseguências. Em última instância, ele retira 
dos universais toda é qualquer realidade ontológica. Atirma que os 
universais não têm realidade objetiva, existindo apenas no intelecto 
humano e como algo produzido por ele; não têm realidade nem nas 
coisas individuals, nem mesmo na mente divina. Os universais são, 
portanto, apenas palavras jem latim, nome, donde à expressão “nomi- 
nalismo” para a teoria de Ockham), Sendo somente signos, servem 
para designar um conjunto de semelhanças ou identidade de caracte- 
res, abstraídos das coisas individuais pelo intelecto humano. 

O nominalismo trazia consigo consequências da mator importãn- 
cia para à história das idéias. À primeira-era a transtormação de toda 
ciência em conhocimento empírico dos indivíduos, posto que, por 
um lado, só les constiluiram a verdadeira realidade c, por outro, 
porque os indivíduos são conhecidos primordialmente nó plano da ex- 
periência. Para Oekham, o conhecimento conceitual ou abstrativo E 
confuso é indeterminado, pois apreende apenas os caracteres comuns 
a vários ohjetos e deixa escapar o que eles têm de particular e-que os 
distingue dos demais. 

Outra cónseguência do nominalismo consistiu nó abismo criado 
entré o conhecimento científico idos seres individuais, concretos, en- 
contrados na natureza) e os domínios do pensamento religioso. A té 
nao poderia encontar qualquer apoio na razão, POIS 05 dois campos 
seriam indiferentes e alheios um ad outro. A teulogia não seria, por- 
tanto, uma ciência racional e Deus não teria nenhum interesse para à 
filosofia. Ciência e religião eram duas vias paralelas, “duas verdades” 
independentes. 

A contraparte dessa separação radical entre a fé e a razão, entre 
a teologia e à filosatia, situa-se na oposição entre o poder espiritual e 
o poder temporal, entre O papa € O imperador. 

O ocamismo foi, assim, nitida expressão da dissolução do espiri- 
to medieval. A filosofia escolástica — que centralizou sua atenção na 
tentativa de formular uma visão univensalizante do mundo — chega- 
va a seu fim. Aminciavam-se as inovações renascentistas & abria-se Car 
minho ao espírito da modernidade, 
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ESCRITOS FILOSÓFICOS 


Tradução « notas de Carlos Arthur Nascimento c Raiinundo Vier 
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Nota prévia 


a solução de tetos de Duns Scot-aqui apresentada tod féita por sdlam Walter do Francistan 
tastirute de St, Bonaventure. NY. Alterou-se, porém, a ordem de apresen tação dos mesmos em 
vista de faciliiar a sua abordagem pelo lertor menos familibrigado com 0 pensamento do Lhautor 
Sutil. | 

Ds textos são extraídos do Comentário ds Sentenças. de Pedro Lomberdo, de Duns S00t, 
imbém conhecido sob o nome de Ordinatio, ou simplesmente de Opus Oxontense. Fase cxce- 
cão apenas duas curtas passagens das Quacstiones Subriliceinmaé in Metaphvsicant Arirtotelis o 
das Reportato Porisieusta. Como base para a Liadução utilizou-se quando disponivel o texto da 
edição Vaticana que estã sendo publicada sob os cuidados da Comissão Scotistica. Quer dizer, 
pera às seções |, El, UM, 1Y e VI. Quanto à seção V e ás-curlus passagens acima referidas das 
Quacstiones Subiilissimas in Meraphysicanm A risrotelis e das Reporteta Parisicnsta contidas ná 
seção VI, utilizou-se o Leste latino impresso por Wolter nã coletânea citada. No que se refere 
à Ordinatio, Wolter imprimiu o texto do Cudex Assisii, Bibliothece Communalis 137 que data 
do seculo XIV e serve de base para à edição Vaticana. 

As obras de Duna Scot oferecem corta dificuldade para a tradução devido so carbier Lecntoo 
de sum linguagem € do seu estilo extremamente conciso. As palavras impressas entre golchetes 
expliciram ehsões praticadas pelo autor e as motas visam esclarçoer aspectos que poderiam ser 
de difial compreensão para o leitor nao-especializado. Na elaboração de tais notas utilizou-se O 
maserial oferecido pelo aparato entico da edição Vaticana (principalmente referências bibliográ- 
ficas) e as anotações qué acompanham a tradução de Weller na supracitada coletânea. Essa tra- 
dução foi de grande valia. tendo ajudado à resólver inúmeros problemas na passagem do latim 
para uv português. Os títulos é cubtitulos entre colchetes são adições visando também tornar O 
texto mais facilmente légivel. Us números que assinalgya as alíneas correspondem d numeração dá 
edição Vaticana. Às referências que 5c0t (az a passagens anteriores OU posteriores: do seu texto 
vêm seguidas do número que lhes corresponde. | 

A tradução das seções 1, H, We VI é dr minha autoria, do passo que a das seções II e IV 
foi realizada pelo Prafessor Raimundo Vier, da Faculdade de Filosofia da Universidade Federal 
do Paraná.* 
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V Deoms Sentus, Philosophica! Writings, Nelson and Sons. Edinburgh, 1962. 

? Para n tradução destas seções, assim como para eluhoração das notãs que a acompanham, q Professor 
Raimundo Vier recorreu, além das obras iitndas, às traduções de Hans Louis Fash. Jokhames Duns Scotus: 
Cortes Desein urna Edrrigheir Oredinaddo Pod 2,4. d um 2. in Fran ich sites Stutien 44 (IDAT), pa 
[92-247, pp. 3463-382, é de Miguel Oromi OFM, Obras del Doctor Sutil Duns Escoto, RA. nº 198, 
Macirial, 196. BAU Ra ENO 
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SOBRE O CONHECIMENTO 
HUMANO 


(Opus Oxomense L, d. 3, parte 1,0.94) 


PLANO DA QUESTAO 


Questão 


dtgumo verdade certo é imegro! pode ser moturalimente conhecida pelo intefecio fiimant 
mosta vido sem uma duminoção especial da luz Incrinda? 


Argumentos contra ca favor 
Corpo da Questão 


COpinido de Henrique de Gand 
Refuação de opiniao de Honrique de Cond e solução da questa 
Artigo 1 — Astazões de Henrique conduzem ao veticianto 
Artigo IE — Rejeições do ceticismo à 
— eeriece dos primeiros principios e das conclusões que deles deriva 
— uv qué é conhecido por experiência 
— conhecimento dos MOSSOR próprios Shos 
certeza do que cui sob os-sentidas 
Artigo IN — Resposta às três razões de Henrique de Gand 
Artigo [Y — Contra a comelusas da ápimão de Henrique de Când 
Artigo Y — Solução da questão 


Resposta aos argumentos no início da questão 


Artigo VE — Em que medida os argumentos de Henrique de Gand são válidos 


SOBRE O CONHECIMENTO HUMANO 
IQuestão] 


2. Finalmente, a respeito do que se pode conhecer, questiono se alguma verdade certa e 
integral pode-ser naturalmente conhecida pelo intelecto humano nesta vida sem uma iluminação ” 
espócial da luz menada. 


[Argumentos contra e a favor| 


Argumento Que não. * 

[Primeiro argumento.) Segundo o livro [X Sobre q Trindade: cap. 6 ou 15:* "Contem 
plenos a verdade indestrutível a partir da qual poderemos defimir como deve sera mente humana 
de acordo com as razões etemas”. É segundo o mesmo livro, cap. 15: “Quando provamos ou 
refutamos alguma coisa de maneira correta ou incorreta, nossa convicção provém da aprovação 
ou da reprovação de outras regraé imutáveis superiores a nós”. Ainda segundo o mesmo livro, 
cap. 1757 “Apreeadendo por simples inteligência a arte inefavelmente bela que esta acima da 
penetração da mente”. Segundo à mesmo livro, cap. ? ou 18:" “Naquela verdade a partir da qual 
tndas as coisas temporais [oram feitas, vemos a forma e temos dentro dé nos, Como uma palavra. 
a noção que concebemos desta forma”. 


203. [Segundo arguménto.| Ademais, segundo o livro XH da mesma obra, cap. 2:º Compete 
a razão superior julgar das coisás corporais de acordo com as razões elermas”. 


204. [Terceira argumento) Ademais, no mesmo livro XIL cap. 14 ou 32,"º diz-se; “Ha 
razões imutáveis não apenas das coisas sensíveis situadas nos lugares”, etc: Que Agostinho esteja 
se referindo. nesta passagem, às razões eternas verdadeiramente existentes em Deus, prova-se pelo 
Feto de-que, nesta mesma passagem, ele diz que “cabe a poucos atinga- las”. Se, porem, estivesse 
se referindo aus primeiros princípios, '* não cabe à poucos atingi-los, mas à muitos, pois os pr 
meiros principios são comuns & evidentes para tudos. 


205. iQuárto argumento.) Ademais; no livro XIV, cap: 15 ou 34,"* falando do homem mmjus 
to que louva ou vilupera corretamente mintas coisas nos costumes dos homens. pergunta: “Por 
meto de que regras julga”, cte? E no Fim acrescenta: “Onde estão esoritas estas regras, sénio 
naquele lirvro-de luz?” Ora. O livro de luz é o intelecto divino. Portanto, quer dizer que u homem 
injusto ve, nesta luz, o que se deve fazer de acordo com a justiça. é que O vê em algo qu atraves 
de algo impresso por esta luz, como diz ia mesma passagem: “Portanto, toda lei justa passa ao 
coração de homem, não por mudança de lugar, mas por wssinr digo seu Lupi Essa, assim COMO 
a imagem passa do anel para a cera e não deixa o anel”, Portanto, vemos naquela luz pela 
qual à justiça é impressa no coração do homem. Ora, esta luz é à luz incriada. 


1 A teoria da ilumináção (x7 parte de reoria do conhecimeny agostirvana Santo Agominho nunca a trial, 
porém, de mancira-sistemútica, O sey pontiy centra) reside na exigencia de um Contato imediato do intelecto 
humano tcomtingénte e Falei) com o diviná pára que possa conhecer a verdade certa E infalível. Agostinho 
fola então de los, cegris. normas cu razões etemas que dirigem nosso conhecimento e constituem & finda- 
mento de sua certeza e infálibilidado. Na medida em que à razao humana julga de acordo com) fais regras Ou 
rarões eternas, é denominada “razão superior”. Estas razões ou normas existem no imelecto divino, mas 
Agostinho não É muito explícito sobre à mandira como 0 intelecto humano entra em contato com clas, 

1“ CE as respostas de Dunas Soot prestes argumentos non, 279. 

* Agosinho Sobre Neide Tão e. Gn SPL. vol. 42, col. Déo. 

rbd m. LO (COL, 906L — " dbidon. 1 (eu D67p ibid. e. 7,8. 12 (col 967), 

= ibid. XI c 2 n.2 (Col 999p — 1º dbid. co l4,m. 23 (uol, OI). 

V Istoé, 405 principus mais gerais do conhecimento, tais como w de não contradição «, por bpAne 
amoma vo todo finito é maior que sua parte-CÊ, infra, nm. 2H 234, 

*? Agostinho, Sobra Trind. XIV, e. 15,8-M (PL. vol. 42, 1052). 
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206. [Quinto argumento.] Ademais, segundo o livro XII das Confissões:"* “Se nós ambos 
vemos a verdade, nem tu s vês Em mim, nem cu em ti, mas ambos & vemos naquela verdade imu- 
távcl que estã acima da mente”. Além disso, hã muitas asser ções de Agostinho em muitas outras 
passagens para-sustentar esta conclusão. 


207. Em sentido contrário [isto é. argumento que sim.) 

De acordo-com Romanos |. 20, “os atributos invidveis de Deus são claramente reconheci- 
dos, desde à criação do mundo, sendo percebidos por meio das coisas quê foram cnadas”. Ora. 
as razões eternas são atributos invisíveis de Deus. Portanto, são conhecidas através das criaturas, 
Consequéntemente, um conhecimento ceério das cristuras se dá antes ds visão destas razões 
ELETNAS. 


[Corpo da questão! 
[Opinião de Henrique de Gand) 


208. A céspeito desta questão axiste uma opinião! * que sustenta que às noções gerais têm 
entre st uma ordem natural, Falemos de duas destas noções porais que vêm ao Caso áqui, toe, 
das noções de “ser” e de “verdadeiro”, Que 4 primeira noção é a do “ser” prova-se pela quarta 
proposição do Livro Sobre as Causas P “A primeira das coisas criadas & O ser", e nó comentário 
sobre 4 primeira proposição diz-se que “o ser é dotado de aderência mais forte”. À razão disto e 
que a entidade é absoluta, so passo que n verdade-expressa uma referência so exemplar." º Dai 
segue-se gut O ser pode ser conhecido sob 6 aspeito da entidade, embora não seja conhecido sob 
o aspecto da verdade. 

Esta conclusão é provada lumbérm do pónto de vista dy intelecto. Pos O ser pode-ser conce- 
bido peta simples inteligência! * & então concebe-se aquilo que & verdadeiro. Mas u verdude 
enquanto tal só & concebida pela inteligência que compõe e divide. Ora, a simples inteligência pre- 
cade à composição é divisão. 


209. Ademais, se se questiona a respeito do conhecimento do ser ou daquilo que é verdadeiro, 
responde-se que o imelecto, em virtude do gue lhe compete de puramenta natural, pode conhecer 
o verdadeiro tomado neste sentido, O que se prova pelo fato de ser inadmissivel uma núturces 
destituído: de sun atividade própria, segundo diz Damasceno, "PE isto é mais inadmissível ainda 
em se tratando de uma natureza mais perfeita, conforme o Filósofo assinala no livro H Sobre e 
Céu eo Mundo" a propósito das estrelas. Ora, a aúvidade própria do intelagto é conhecer à qué 


à Agostinho, Cenfieades XE, 2S,n, 4% (PAL SE BA), 

'* Trata-se-da opinião de Henrique de-Gand (+— 1253) que Scot passa a resumir (ni. 208-217) que befuta- 
rá no resto da questão (n, 2H e 4sh CÍ. Henrique de Cand, Sutra, à. |. 0.2 dlim desta Sum, possuimos. 
de Henrique uma coleção de Questões Quodiihetais (Questoes que Frotam un Pouco de Trio). 

vs Livro sobre ox Coutos, próp. 49ed. Sicle (p. 194): cf. ibid. com, é prop. Tp. 162), 

Ut Encidado abesgra de mancira abstrata o que é-um ente om um ser. É dita absolutas norgue póde ser enten- 
dida emos ama sem Beshuma comparação com outra. A apreensão da verdade implica, porsia, uma 
comparação com o exemplar. entendido no sentido de modelo, protÓRIpo. 

17 Ds essólisticos costusium falar de três atos ou operações da inteligência humana. 1) À simples qpreen- 
são ou simples inteligência pela qual se apreende o significado de algo sem nada afirmar ou negar a réspéiio. 
O estágio mais claborado da simples apréchado se expressa na definição, 21 Agampuasição e divisão, mito 
o juizo no qual vitmamos ou negamos um predicado de um sujeita. À proposição em que sé es pressa tal ato 
E tauabén denóminada composição (proposição afirmativa) eu divisão ( proposição negativa), 200 ranior 
não, pelo qual, de certas proposições dadas, inferamos uma dutra. 
A simples apreensão não comportando nem afirmação nem negação, timbém não com portr nem verda- 

de nem erro. Estas são propriedádes do juizo é do TaGipeinho, 

1 Damasceno. Sobre a Pé Chriodoza NI co 15,m. 234 (PÃo. 9d, 1058 

1 Aristóteles. Sobre o Céu ll, c4.I90 a 29-35, 
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E verdadeiro. Portanto, parece inadmissível que a natureza não dotusse O mtelecto do que é reque- 
ndo para esta operação. 


20. Vias, se falarmos do conhtcimênto da verdade, responde-se que há um duplo exemplar: 
a vriádo «6 incriado. Isto segundo Platão. que menciona no Fimey?º um exemplar fabricado e 
um não fabricado, quer dizer, um exemplar enndo e um nao-eriado. O exemplar criado é à repre- 
sentação universal?” causada pela costs O exemplar incriado é m idéia na mente divina: Por 
conseguinte, há uma dupla conformidade com o exemplar e uma dupla verdade. Uma & a confór- 
pudade com o exemplar eriado. Foi nesté sentido que Aristóteles? * asseverou que às verdades das 
cunsas são conhecidas através da sua contormidade coma representação telimvel. E parece tam- 
bem que Agostinho sustenta O mesmo no livro VII Sobre a Trindade, cap: 7,9 nnde assevera quê 
possuimos uma noção seral € particular das coisas coligida à pardir dos sentidos. É de nçordo 
Com Cstã Moção quo julgamos a verdade de tudo que ogorre. dizendo quê se (rata de al ou tal 
COISA. 


Zi. Mas parece totalmente impossivel que através-de tal exemplar adquirido por nos obte- 
aha-se ima noção inteiramente cértae mfalível da verdade da coisa. Os partidarios desta opinião 
nrovam por meio de três razões esta conclusão. À printetra baseia-se na própria coisa du qual 6 
cxumplar foi extraido: a segunda, no sujeito no qual o exemplar está, a terceira, no próprio 
exemplar, 

A primeira razão é a seguinte: O objeto. à partir do qual o exemplar e glstraido, é mutavel. 
Portanto, vãó pade ser causa de algo imutável. Dra. alguém só pode obter a certeza da verdade 
de úlzo em virtude de uma razão imutável, Portanto. tal certeza não é obtida em virtude deste 
exemplar. Diz-se que este É o argumento de Agostinho mas Oitenta é Três Questões, q. q,7 * onde 
exté afirma que “ndo se devo esperar a verdade dos sentidos” porque “o que € sensivel estã 
constantemente em mudança”, 


212, A semumda razão é esta: À alma é de qi mutável e passível de erro, Logo, não pode ser 
corrigida ou regulada, a fim de que não erre, por nada que seja mais mutavel que cla. Ora, 0 exem- 
pilar presente nela é mais mutável do que-cla própria. Portanto, este exemplar não regula perfeita- 
mente a alma à fim de que não erre. Requer-se, portanto, tia influência superior especial, Diz-se 
que este £ o argumento de Agostinho no & abre a Verdadeira Religido:**“A lei detodas as artes”, 
Gtê 
213. 4 fêrcoiru razão É que ninguém possui uma noção certa e infalível da verdade se não 
tiver um criério pelo qual possa discernir o verdadeiro do vero ss mil. LM Tato, se não puder élia- 
cemmar o verdadeiro do falso ou do verossimil, pode duvidar se se engana OU não: Ora, o verda- 
deiro não pode sa discérmido do vorossimilatravés do supracitado exemplar criado: LOgO, Ele. 
[Prova da premissa menor.) ** Tal representação pode apresentar ss somo représentação ou, 


Ro pinto. Times, 28-20. | 

21 Traduzimos por “representução” O termo aperies aque corre Eroigdentomende na comeco da teoria do 
conhecimento na Idade Média, Assim, species imedli gibis e species universatis foram traduzidos por “repre: 
entação inteligível” € "representação Umiversal”. Pode-sé dizer que é u-cuimeuito sua ttudida com que é uma 
semelhança ou tepresentação da cosa. Species semstóilis foi traduzido por "representação sensivel” Freita Se 
Já impressão que a cota causa sobre os sentidos; equivale à “imagem rphantasmia) quando se fala da 
imaginação. | 

14 Aristóteles, Mataficica 1,6. 1,08] 4 57pcÊ Amulíticos Seundos 1, 6, 19 1 à 18, 

za Meprrstindic, Sobre a Tema, Ye du 7 (P1.,42,052h 

** Agostinho, Sobre Qiienta e Três Orestes Diversos q HP. SO, 13. 

2% Agostinho, Sobre a Fordadeira Religiao. e 30.n. 5h | PT. 34. 147) 

+* Relembremos que o silogismo categórico consta-de-três proposições: duas premissas E 4 conclusão. à 
prameira premissa (que comm à predicado da conclusao) & denominada e maior” a segunda (contendo à 
sujeito da conciusas) é denominado “termo” Às premissas são o “antecedente” e a conclusão 0 Conse- 
quente"; a “consequência” É u própria ligação cubo à pp a RA 
mlogiamo É o seguinte: "Quem nao puder disegenir o verdadeiro do falso ou do vecoas mal, pode duvidar se 
se engana qu nao” maior). “Ora, à verdadeiro não pode ser discernido do verossimil atrovésdo sxomplar 
Erigdo: (menori” “Logo, através do exemplar criado, alguem fia em aiida “= de GrijuAa ai não 
(oonchasmap” 7 
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de outro modo, como acontete nos sonhos, apresentar-se como um objeto. Se se apresenta como 
um objecto, temos a falsidade; se se apresenta como representação, temos a verdade. Portadlo. 
através de tal representação, não se tem algo que seja suficiente para distinguir quando ela se 
apresenta como representação e isiedi se apresenta como um objeto; consequentemente, não se 
tem alpo que seja suficiente pará distinguir o verdadeiro do falso. 


24, Destes arvumentos conchn-se que, se acontecer que o homem conheça a ciência certa € 
“a verdade infalível, isto não lhe cabe porque considere o exemplar cxtraido da coisa pelos senti- 
des, por mais que este seja depurado é universalizado, mas requer-se que ele constlere o exemplar 
mertado: Então à modo como isto acontece é expresso da seguinte maneira:”” Não € na medida 
em que Deus é conhecido que cle desempenha o papel de exemplar (pela consideração do qual se 
conhece a verdade mtegrali. De fato, Deus -só é conhecido num atmhoto geral *º Mas é a tazão do 
conhecimento CEU média Sm Cué a E exemplar prERO Et razão própria da ESSÊNCIA eriada. 


215, Para explicar como Deus possa sur a razão do conhecimento sem ser conhecido, utiliza- 
se O sepuinte exemplo: O raio do sol às vezes procede de sua fonte como que através de uma 
iluminação indireta, às vezes diretamente, Embora O sol seja n razão de se ver o que é visto no 
ráio que dele procede do primeiro mydo, entretanto não é como visto em si. Daquilo. porém, que 
e visto no raio dele procedente do segundo modo, 0 sol é razão de conhecimento de tal módo que 
é Wumbém conhecido. Portanto, quando a luz ineriada ilumina o intelecto cómo que através de 
uma iluminação direta, então, na medida em que é vista, é a razão de se ver as demais coisas nela. 
No entanto, ela ilumina O hosso imelesto na vida presente como que através de uma imitação 
milireta. Portanto, & à razão deque o nosso intelecto veja embora não seja vista. 


26. Estabelece-se, por outro lado, como esta luz desempenha um inplico papel em relação 
ac ato de visão, a saber, de luz estimulante, de representação que modifica e de caráter ou exem 
plar que configura à sua semelhança. Disto se concha outrossim que é requerida uma influência 
especial. De faro, assim como esta ússência nao e naturalmente vista em si por nós, igualmente 
não é naturalmente vista soh O aspelto de exemplar de al guma outra Essen tra. Como Agostinho 
o afirma na sua obra Sobre a Fisdo de Deus** de fato está no seu poder, ser visto — “Seo qui 
ser, € visto: sé não O quistr, não & visto”. 


217. Finalmente, acrescenta-se que 2 perfeita noção da verdade se da quando as duas repre- 
sentações exemplares concúrrem na mente, isto € uma incrente (criada) é outra proveniente de 
fora (não-criada). É deste modo que aungimos a expressão da verdade perfeita. 


[Rejfutação da opinião de Henrique de Gand e solução da questão] 


2Is. Contra esta opinião mostro em primeiro lyzar que estas razões não são fundamento de 
nenhoma opinião verdadeira; nem estão de acordo cóm o mtento de Agostinho, mas Eonilidiera a 
opinião dos acadêmicos. ** Em segundo lugar, mostro como esta epinião dos acadêmicos, que pa- 
rede concluir-se destas razões, é falsa. Em terceiro lugar, respondo a estas razões na medida em 
que não são conclusmas. Em quarto lugar, argumento contra a conclusão desta opinião. Em quin- 

to lugar, resolvo a questão. Em sexto lugar, mostro como estas razões, na medida em que são de 
Agostinho, provam o intento de Agostinho «não aquele em vista do qual são aqui invocadas. 


27 EL, Henrique de Gand.Sumaa, log. à 

“2 [sto 6, ndo Lemos nesta vida um conhecimento da puturega divina enquanto tal, Só a conhecemos uirurés 
dos atributos que são comuns a ela & às criaturas é não através dos atributos que lhe sejam própriás. Para 
a discussão desta questão, ver Opus Oxoniense 1, d. 3. parte 1. q. 1. infra seção Il: o conhecimento natural 
do homem a respeito de Des. 

*º Apóstinho, Corio 147,o Paulina, Sobrea Visto de Dews, c.f,;n. IB(PL 3a, ERES | 

20 Soot uia, como Agostinho, à termo “acadêmico” no semido de “egtico”. Trata-se dos seguidores de Pla- 
tão reunidos na Academia. Aqui no caso faz-se referência à chamada média Academia é sobretudo à tercerta 


Academias onde Aoresceram nbs psi tiemesan des Ce TCIio 
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[Artigo primeiro — ÀS RAZÕES DE HENSIQUE DE GAND CONDUZEM A OPINIAO DOS 
ACADEMICOS | 


219, Em primeiro lugar, estês razões parecem concluir a impossibilidade do conhecimento 
patural certo. À primeira delas (n. 211) porque, se o objeto estÃ constantemente em mudança, não 
se mode ter nenhuma certera a seu respeito sob o aspecto da imutabilidade. Ainda mais. tal corte: 
za não poderia ser alcançada atraves de qualquer luz que seia, pois 130 ná certeza quando o objé- 
to É conhecido de manciru distinta daquela como se apresenta. Logo, não hã certeza ão se tonhe- 
cer o mutável como imutável, É também patente que o antecedente deste argumento, à saber, que 
o sensivel está continuamente em mudança. é falso. De fato, esta é a opinião atribuida a Heráclito 
no livro TV da Metaffsica*" 


220. Isualmúnte, se não pudesse haver certeza por causa da mutabilidade do exemplar pre- 
sente na nossa alma (n. 212% segue-se que » alma não seria corrigida, a lim de que não erre, por 
nada presente nela. Poistudo o que tem a alma como seu sujeito é mutável. até mesmo o próprio 
ato de-intélecção. | | 
243: Emsalmente, segundo esta opimão (uu. 217). a reprssentação criada incrente no álma con 
core com a representação proventente de fora. Dra, não se podeter certeza, quando algo Incom- 
parível com a cercou concorre. De fato, assim como de uma proposição sobre matéria Necessária 
“ de qutra sobre matéria contingente seppe-se apenas uma conclusão sobre matéria contingente, 
também do certo e do incerto que concorrem para algum conhecimento não se segue um conheci 
má Lo GOO. 


na. O mesmo racibcinio aplica-se também clatamênte a terceira razeo (no 213). De fato, se 
para todo com hecimento a própria representação abstraida da coisa concorre, é sc não se pode jul 
gar quando clã se representa como tal e quando ela se representa como sendo um objeio — então, 
seja qual for o outro fntor que concorra, não poderá haver certeza awravésda qual se distingã O 
verdadeiro do verossimil. Portanto, estas razões parecem concluir que tudo É incerto, o que & à 
opinião dos acadêmicos. 


223. Provo. por outro lado, que csta conclusão não está de acordo com & intento de A gosti- 
nho. Agostinho diz no livro TT dos Solilóquios:?? “Todos concedem, sem nenhuma dúvida. que as 
provas das ciências são as mais verdadeiras”. Boéciv, no Sobre as Semanas? “Concepção 
contum da mente é aquela a que qualquer um, que à ouve. assente”: eo Filósofo no-livro TI da 
Metafísica * “Os primeiros princípios são evidentes para t a 


224. A partir destes três testemunhos, argumenta-se da segumte maneira: à que cabe a todos 
os individuos de uma Esperto é consegiencia da natureza espesthica. Portanto, qualquer conclusão 
demonstrável u parir de primóipios evidentes por si mesmos pode ser conhecida rigorosamente 
por quem quer que seja. Com efeito; todos têm certeza infalivel à respeito dos primeiros princi 
pios: além disso, à forma do silogismo perfeito, tal como está descrita no livro 1 dos Analíticos 
Primeiros 2º & naturalmente evidente para tados: por outro lado, & conhecimento rigoroso das 
conclusões depende apenas da evidência do prinápio É da evidência da ilação silopistica. 


Es, Em segundo lugar, é notório que À gostinho concede q certeza do que é conhecido pela 


** Aristóteles Metal TV,0.5, MMOs TI. 

2 Agostinho, Sotilógquiss E +. Gun, 1SCRL. 32. 87Th 

5» Botcio, Sobre «x Semanas (De Hebdonadibus! (PL. ta, 13 

14 Arestótules. Metal Hc 1,993 b4+5. 

18 Aristóteles. Analiiicos Primeiros 1, c. |, Z4b 22-24, Trata-se do silogiémo Ca primeira figura cm que se 
percebe claramente Como à CUT IRES SEE Ho- Se necessariamente das premissas Nu sjlergiseno da seguido É 
terceira figuras à endencia da ilação não aparece tão Ciaramente. 
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experiência dos sentidas: Dai dizer no livro XV Sobre a Trindade, cap. [ou 32:* * “Longe-esteja 
de nós duvidar dé que seja verdadeiro o que aprendemos pelos sensidos corporais, pois atraves 
destes aprendemos o cem. a terra. o mar e mudo oque estã contido neles. Se não duvidamos da 
verdade dos sentidos, é evidente que também não nos enganamos, Portanto, estamos certos do que 
é conhecido por via dos sentidos: De fato, tem-se certeza, quando a duvida e o trigano são 
exeludos. 


226. Em tercéiro lugar, é patente também quê Agostinho contede a certeza a respeito dos 
nossos atos, no livro XV da mesma obra, cap. 12 0u 3: “Quer esteja dormindo ou acordado, 
vive. pois cabç-ao rente doc e ver em sonhos. 


227, Se objetarey que viver não é um aro segundo mas primeiro “no lugar citudo stguê 56 
isto! Se áluuém disser “Sei que sei óu que vivo”. não pode se enganar. não im poreando quánias 
vezes refuia sobre o que é conhecido primeiro: E so mesmo lugar: Se alguem disser “Quero ser 
feliz” como não sertimpudente responder lhe: “Talves té engane O Reltet meto tas imfimiro serio 
isto, “S4] que quero”, cit. É ainda fo mesmo lugar: Se quem quer que seja disser “Não query 
errar”, por acaso não é verdade que ele não quer errar? “E encontram-se quiros argumentos 
— diz ele — que valem contra 04 acadêmicos que Sustentam que nada pode ser conhecido pelo 
bomém.” Na mesmá obra Segue-se isto a réspeio dos tres livros Contra 05d cadémicos* "Os 
argumentos dos acadêmicos contra a percepção da verdade não abalarão muito quem Liver enten- 
dido estes livios”, 


22h. Ada no mesmo bivto XY. cap. 15 ou 38:*º “Aguilo que sabemos de tal modo que 
nunca possa ser eliminado perténce à natureza daalma, como acontece COM ( fato de sabermos 


que vivemos". ** Fica assim esclarecido o que diz respeito do primaro arugo,. 


EArtizo segundo — REIEIÇÃO DO CETICTSMO! 


229, Quanto do artigo segundo, para que 9 Erro dos pendêmices não tenha lugar em nada do 
que pode ser conhecido, deve-se examinar de que modo se deve falar à respeito des ires óbjitos de 
conhesimento suprúmençionados (nn. 224, 225 e 2726-228), isto É. se é possivel ter naturalmente 
cereza infalivel: lprimeiro) Sobre os principios evidentes por si mesmos o sobre as conclusões: cm 
semendo uvar, sobre o que é conhecsida por experiência: em terceiro lugar. sobre Os nossos gtôs. 


230. Eerteza dos prrméiros principios e das conclusões que deles derivam. | 
Quanto à certeza dos prinaipros. digo 0 seguinte; Os termos dos prmapios evidentes por si 


** Aposinho-dubres FrimiXVoc. la SLi 42, 10754, 

27 Jó dco INTEL 

“O ato primesto é uma determinação constitutiva do próprio ses É um ato pelo qual um-ger Cu que ck 
E O atô segundo desipna a operação ou atividade do ser ja conside, Assim. d at primero supos uma 
pitericida lidade mo plan cho papers ser, sendo par isso denominae mio do aque E imperfeito (ucris driperfer 
tê), pois na ausência de tabaio um sec não E propriamente: O ato segundos denominado mo do perfeito facizs 
perfect porque a operação supõe o ser jé plenamente constituído e revela sua perfeição, 

19 A postinho, Sobre e Trindl. KV je En MPL AO OTS. 

20 [hd o. 15.0, 2S (gol. 1078) 

“1 Dina Seot derescenta aqui uma noto. CNoteso que hã quarro tipos de conhecimento nos quais nos & 
necessária a certeza: a respeito do que € pure e simplesmente cognoscivel (nm. 2230-2245 à respeito do que 
É Eru evo pela csperiência (nn. 24525). a resgerto de nóssos atos (nn: 228-240f a respeito do quê [ 
conhecido por nós cum deveminado momento pelos sentidos (nn. 240-2454 40 primeiro & mamfesto. O ter 
cervo conclui-se que é evidente por si mesmo, pois, do compário, não se poderia julgar o que é evidente por 
sb mesmo. O segundo É O quarto Enciuceo pera infinidade sho persrperseçoies em Efpratecs pur ab miseseriars ais aquaddo se 
acrescentam outras basgadas no testemunho de varios sentidos Exemplos O trsngulo tem tres ameulrs 
iguais a dois renas; a lua se cclipsaç estou acordado; aguito é branco, O primero é o teceu precisam dos 
sentidos apenas Como ocasião, pois há pura-csimplesmento certeza ainda-aue todos 05 sentidos errassem: À) 
segundo cd quario se sustemiam em viriude do pringqio: “O gue acontece fregienicmente a parir de algo 
que não é livre, tem este algo como cansa matura! apropriada”, É deste princípio que deriva 6 que foi pro- 
porto dd lrespeto do segundo é quarto casos], Tanto no segundo como no quarto caso, Às vezes acresce uma 
BrDpOSICÃO Necessária (ef. proposicões citadas nos nn. 236, 243 E 249). Assim, remete 05 testemunhos de 
Agostinho (nm. 225278) até o artigo segundo que truta dede astuto ou que lhe traz à solução.” 


SOBRE O CONHECIMENTO HUMAN O 253 


mesmos têm tal identidade enere-si, que um deles-evidenteménte inclui de modo necessário O 
sutro. Assim, intelecto que compõe estes termos. pelo fato de que ós apreende, l$m presente sm 
Sa causa necessária — “ mesmo a causa evidente — da conformidade deste ato de composição 
com os termos que entram na composição. Por isso, Esta conformidade, cuja-causa evidente O 
intelecto apreende nos termos, lhe & necessariamente evidente, Portanto, não se pode dar no ime- 
factos à apreensão dos termos e sua composição sem que-se dê q conformidade desta composição 
ecra Sã termos, assim como não podem se dar duas coisas brancas Sem que se de a semelhança 
entre clas. Ora. esta conformidade da composição com qs termos &a verdade da composição, Por 
tanto. não pode se dar a composição de tais lermos sem que seja verdadeira. Assim, não pode sé 
dar à percepção desta composição € 5 nercépção dos termossem que se dé 1 percepção da contor- 
múidade du composição com os termos «, portanto. à percepção da verdade. pois o que e percebido 
primeiro “º inclui evidentemente à percepção desta verdade, 

231. Está razão é confirmada pelo Filósofo no livro IV da Metmíisica “2 através de um argu 
mento semelhante. Ai, cle sustenta que o oposto de-um priacipia-como, por exemplo, deste A 
impossivel que o mesmo seja e não seja”, não pode estar presente nó intelecto de alguem, porque, 
neste cundo, opiniões contrárias estariam presentes simultaneaments na mente. O que, sem dividia. 
& verdadeiro das opiniões contrárias, Isto É, que Se opõem formalmente, pois a opinião que atribui 
o-ser a algo ca opimao-que atribui O não-ser ao mesmo são formalmente opostas. 


232. Assim, argumento que, na questão aqui discuta. hã alguma-oposição entra as intelec 

ções preseniçs na mente, ainda que não se trate de uma oposição formal. De Tato, s€ esta presente 
no imelecto-a noção do todo e da parte coa composição de umbos, & tendo em vista que estes ale- 
mentos imeluem acausa necessária para à conformidade da composição com os termos, então. se 
estiver presente no imelecio a opinião de que estã mesma composição é fais, coexistir tam pele 
duas noções incompatíveis. Embora as duas noções não sejam formalmente apostas. uma delas 
coexistirta COM a Ciira E seria à causa necessária da noção opostas “esta segunda, O que É impos 

sivel, De [alo assim come e impossivel que o braco e o preto estejam presentes simultancaménte 
porque são formalmente contrários. igualmente É impossivel que “estejam presentes amultanea- 
mente o branco “0 que é precisamente a causa do preto. Isto é de tal modo necessário, que havê 
Ha uma contradição em admitir a presença da causa do pÉSTo sem à presença deste. 


233. Assepurada a certeza dás primenos primos fica claro como: se tera certeza das 
simclusões tiradas destes graças à evidencia da forma do sHogismo perfeito, ** visto que 2 certeza 
da conclusão depende apenas da certera dos principios e da evidencia-da ração. 


34. Mas. por acaso, não ercrarã o intelecto neste conhecimento dos princípios € das conciu- 
sda: se todos os sentidos se enganarem a cespero dos termos! Respondo que. no que-di respeito 
a esto conhecimento, o intelecto não tem os sentidos Com causa mas apenas Cómo Densigo. Pos 
o mtelecto só pode ter noção dis termos simples recebendo-a dos sentidos — mas, uma Ver FEGe- 
btda, O inlelecto pode, por seu próprio poder, compor 05 TErmos simples. Se uma composição for 
evidemiemente verdadeira em virtude-dos termos simples em questão, o intelecto, por seu próprio 
póder e por causa das termos. assentira a esta composição «e não em viriude dos sentidos de que 


recebe extrinsecamente os termos. Exemplo: Se à noção de “tado” cd noção de “maior” forem 
recebidas dos sentidos e o imelecio compuser está proposição “qualquer todo e maror do que-sun 
pare”. * “q mtelecto, por Seu próprio poder é em virtude dos termos cen questão, assenura indu 

tavelmente a-esta composição. E não o [az apenas porque vo às termos reunidos na coisa (Soma 
acontece quando dssente à proposição “Sócrates é branco” — neste caso ele O faz porque vê DS 
termos reunidos na coisa). Digo até mesmo que se todos ds sentidos, das quais sao recebidos castas 
cormos: fossem falsos ou. O que contribui mais para o engano, se alguns sentidos fossem falsos é 
alzuns verdadeiros, o intelécto não de enganaria a-respoito dos principios em questão porque 08 


E [o é E percepção dos termos as Ariióteles. Mista IV) e3. 1005 Db 25-32. Cl. nota 35. 
** Pode-se supor que Scot, corretamente. ssereiero ugui nas todas fritos, ja que cr admirdor de Grosde 
teste (| T6E-1253), para o qual o tado só C maior do que a parte cm não 56 tratando de um todo infinito. À 
mesma posicão En defendida, modernamente, por Bertrand Russel, 
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termos que são à causa da verdade crtarmam sempre presentesem 4. ÁstUm, s& 45 representações 
da brancura e da pretura fossem miraçulosamente impressas durante-o sono num cego de nas 
cença e estas representações permaneçessem depois, quando tivesse acordado, O intelecto que 
abstraisse a partir de tus, representações formaria esta proposição: “O branco não é preto”. O 
intelecto não se enganaria a respeito desta proposição, embóra os termos fossem tomados do sen- 
tido em estado dé erro, porque O contendo formal dos termos ao qual O intélecto chegou é a causa 
necessária da verdade desta proposição negativa. 


235. [O queé conhecido por experiência! 


à respeito do segundo tipo de objetos de conhecimento. isto 6 à respeito do que é conhecido 
por experiêneia, dito que, embora não se tenha experiência de tdos Os casos particulares. mas so 
de mutos. nem se renha êxperiência da que acomitos sempre, mas -so dó que Acôntecé muitas 
vezes, no entanto, aquele que tm experiência conhece imlilivelmente que as coisas são assim. 
sempre e em todos os casos. Conhece isto em virtude desta proposição que repousa em sua alma: 
“Tudo que resulta o mais Frequentemente de alguma causa não livre *º & efeito natural desta 
causa”, Esta proposição é evidente para o intelecto ainda QUE Gste nvesserecenido às stus termos 
do sentido em estado de erro, porque a causa não-livre não pode produzir tde maneira não livre) 
o mais froquemtemente um cfaito, se ela for ordenada-ao oposto deste eféio, ou 50 não for orde 
nada à este cfeito pela sãa forma. À causa casual, porém, é ordenada sejá-a produzir, sejá a não 
produzir o efeito oposto no efeito casual. Portanto, alguma-cosa nunca e causa casual de um efei- 
bo freguentemente produzido por cla, e assim. se esta coisa não for uma câusa livie, será unia 
causa natural. Que tal efeito resulta de tal causa o mais Irequeniemente é algo captado pela vspe- 
rência De lato, encontrando tal natureza, às vezes com tal acidênie 2 às vezes com tal outro. 
descobriu-se que, fosse qual fosse à diversidade dos acidentes, tal efeito sempre-derivava de tal 
natureza. Portanto, tal efeito deriva de tal natureza, não por causa dg algo acidental q esta, mas 
por canusa da própria natureza em s): 
d36. Deve-se observar além disso que às vezes se tem experiência da conclusão — como, por 
axemplo. de que a lua se eolipsa [requentemente. Então, suposta esta conclusão, porque assim se 
pasta de fato, Inquire-se pola causa de tal conclusão pelo método de divisão, As veres.a conciu 
saio cxperimentada leva à PrINICIpIOS evidentes pelis seus próprios termos. Neste caso à conclusão, 
anies conhecida apenas através da experiência, pode ser conhecida com maior certeza através de 
tal princimo evidente pelos seus próprios termos, isto É, chm e certeza do primeiro tipo de conhe- 
cimento, poisela € conhecida então como deduzida de um principio evidente por st mesmo. 
Assim. O principio “o opaco interposto entre O visivel e a luz impede à propagação da hrs até tal 
corpo visivel” E evidente por si mesmo. Se for descoberto, atraves da divisão, que a letra & um 
CORO Gpalo interposto entres ses lua, a conclusão citada não será conhecida penis alravés. 
da experiencia, como cera antes da descoberta deste principio; * “ela será conhecida, com maior 
certeza. atravos de uma demonstração do “porque”. visto ser conhecida através de suga cousa, *º 


232. MS vezes. porém. tem-se experiência do orinápio de tal modo que não é possivel, atraves 
do método de divisão, encontrar um priacépio ulterior evidente pelos seus proprios termos. Che- 
ga-se, NO entanto, a algo o mais fregientemente verdadeiro. Cujós extremos, sabe-se pOr expérién- 
cia, são unidos frequentemente. ** Por exemplo, que esta erva de tal sspégia é quente. Não ce 


“º Esto Co que não resalia de uma escolha de ivrearbirio, 

** Duns Seo parece entender, por metodo de-divisão, um: processo de análise que permito identificar os ele- 
ménios mais particulares que estão meluidos muma categoria mêis geral (a terra, p. tx., como caso particular 
de corpo opaco). O que é valido para o geral [corpo opaco) se aplica igualmente para o caso particulas (ju 
terra. 

“* A demonstração do fató difére da demonstração da causa ou da razão deste fato. Aristóteles chama à 
primera de demonstração “de que” [é assim de fato! e u segunda de demonstração do "porque". A pruméira 
demenstração estabelece apédas que um counciado é verdadeiro, 4 segunda imdica o fumdamemo-razão de tal 
verdade. 

“2 Parem ão a ugua cr ca trees alia proposição, Lelis, superto É predicado. DRE aa E] questão, su 
união Ireybente é conhecida através da expenenças. 


encontra também senhum outro termo médio anterior através-do qual se demonstre por que tal 
propriedade pertence a tal sujeito, mas chega-se a este enunciado como a um primeiro principro. 
evidente por causa das experiências. Embora neste caso a incerteza € à falibilidade sejam removi: 
das por esta proposição, “o efeito mais frequente de uma causa não-livre é oefeito natural dela”. 
no entanto. esté é o grau mais baixo do conhecimento cientifico. E talvez não se tenha entao um 
conhecimento da umão arugl dos extremos. tias apenas um conhecimento da sua união possivel, 
Se, de fato, à propricuade É uma realidade absoluta, disâmia do sujeito, poderia sor separada deste 
sem que howvesse contradição. Portanto, aquele que tem experiência, teria conhecimento nao dé 
que algo é assim-de fato, mas de que, por natureza. êalgo apto a str a5sm, 


238. [Conhecimento-dos nossos próprios atos | 


À respeito do teresiro tipo de objcios de conhecimento, isto É. a respeito dos nossos atos, 
digo que sé tem qerisza de muitos deles como se tém certeza dos primeiros principios evidentes 
por si mesmos. Isto é esclarecido no livro TV da Metafísica, “onde o Filósofo diz,a respeito dos 
argumentos daqueles que afirmam que “todas as aparências são verdadeiras . que Lys argumen- 
tos buscam saber “se neste momento estamos acordados .ou dormindo”. “No fundo, todas essas 
questões são equivalentes: O que-ciês querem é que se dê razão de tudo," E acrescenta: “Prócuram 
“p tação do que não dem razão, pois não hã demonstração do principio da demon stração”. Portan- 
19, segundo o que 0 Filbsolo diz nesta passazem, que estames acordados É exideme por s 
mesmo do mesmo modo que 0 principio da demonsiração. Que tal proposição seja contingente, 
nada obsta, púis, como fai dito em outró jugár, *! há uma ordem entre-as proposições contingen- 
teso de tal mancira que alguma proposição € prinicira e imediata. [o contrário, Qu regredir-se-ta 
ão infinito nas proposições contingentes, ou algo de contingente derivarta de um céusa ncegasa 
rasendo ambos imposaveis. 


239, Assim como ge tem cérteza de estar acordado como de algo evidente por si mesmo, 
igualmente se tem certeza também de muitos autros atos que estão no nosso poder, tais como “em 
entendo”, “eu ouco”, e de-muitos outros que são atos do ser já constituído. *º Com efeito, embora 
não haja certeza de que eu veja o branço localizado fora, ou ém tal sujeito, Ou à tal distância pof- 
que pode produzir-se uma ilusão no meio ambiente, cu no Órgão Ou por muitas Outras vias, no 
entanto. há certeza de que vejo; mesmo que se produea uma ilusão no órgão. a qual parece ser a 
maior das ilusões, por exemplo. quando, não estando nenhum objeto presente, produz-st no pro 
prio órgão 0 mesmo ato que, por natureza, sé produziria estando o objeto presente. Assim, S€ A 
Faculdade isto é o sentido da vista! aluasse nestas circunstâncias, aquilo que se chama de visão 
cstariy verdadeiramente presente nela, quer a v So seja uma:ação, OU uma recepção, ou ambas. 
Se, porém. à ilusão não se produzir no órgão próprio mas em algo de próximo que pareça ser o 
árção. como. por exemplo, sea Ilusão não se produzir no encontro dús nervos mas nó próprio 
olho, dar-se-á a impressão de uma representação igual à que, por natureza, sena impressa pelo 
branço. Ainda aesim, a vista veria, pois tal representação ou a que, por natureza. E viavel neta 
sena visto porque tem suficiente distância em relação ao ôreão da vista que É O encóniro dos mer 
vos já citados. Isto € evidenciado pelo-que Agostinho diz no livro XI Sobre a Trindade: cap. 2.º 
isto É. que 05 restos das imagens que permanecem nó olho são vistos quando 05 0! hos estão Teutia- 
dos. É também evidenciado pelo que 5 Filósofo diz no tratado Sabre o Sentidoe o Sensivel, Re 
saber, que é visto o fogo pgérado pela elevação violenta do olho € que se propaga né a pálpebra 
fechada. Embora não sejam as mais perfeitas, estas são verdadeiras imagens. porque hã distância 
suficiente entre as representações e o órgão principal da visão: 





240. [Certeza do que esi sob os semidos) É 


Par outra lado. como se tém certeza do que cai sob os atos-dus sentidos. por exemplo. de 
que algo exterior é branco ou quente tal como aparece? — Resposta: À respeito do que + conhe- 


so A rittelos, Metal IV, e. 6, 1OLEa de ld — 57 Dums Scot Opus Oxon.. prólogo 2 (m, FOOL 
ST CE nota 38, — *2 Agostinho, Sobre a Trindl XI, c. 2, n. 4 (PL. 42,987), 
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cido pelos sentidos. eu às mesmas coisas têm aparências opostas para os diversos sentidos, Ou 
não. isto & tados os sentidos que-conhecem este objeto têm q mesmo juizo sobre ele. 


7.  Sese dá a segunda hipótese, então tem-se certeza sobre a verdade do que & conhecido 
pelos sêntidos em virtude desta proposição já citada anteriormente; “Algo. se não fer a causa 
livre. É a causa natural do que acontece o mais Iregquentemente como provindo dele”. Portanto, 
como uma determinada alteração dos sentidos se produz o mais frequentemente como proveniente 
de um determinado objeto presente, segue-se que a alteração ou representação produzida é o efeito 
natural de tal cousa: Assim, esse obgeto exterior será branco ou quénte ou algo tal qual se apre- 
senta naturalmente através da representação produzida por cleo mais frequen temente, 


242. Se porém os diversos séniidos tem juízos diferêntos sobre aigo que É visto nO exterior 
(por exemplo, a vista diz queo bastão, parcialmente imerso na água é parcialmente no ar. estã 
quebrado; a vista sempre diz que o sol é menor do que é & que tudo que é visto a distância é menor 
dó que él em todos estes casos há certeza do gue é verdadeiro e de qual sentido estã errado. Isto 
se dá em virtude de alguma proposição que repousa na alma é é Mais certa que qualquer juizo dos 
sentidos cem virtude dos atos concordantes de vários dos sentidos. De tal maneira que sempre al- 
suma proposição corrige a mente quo intelecto a respeiro de quais atos dos sentidos são verda- 
deiros e quais falsos. No que concerne a esta proposição, à intelecto não depende dos senticos 
comi de uma causa, mas como de uma ocasião. 


243. Exemplo: O Intelecio tem esta proposição repousando nele: “Nada de mais duro que- 
bra-se ao ser tocado por algo mole que cede diante dele”. Esta proposição & de tal maneira evi- 
dente pelos seus próprios termos, que, mesmo se estes fossem recebidos de sentidos ETFÓNCOS, D 
intelecto não poderia duvidar dela, Mais ainda, o sei úposto implicaria contradição. Ota, que o 
hastão seja mais duro do que à água c que a água ceda diante dele é atestado pelos dois sentidos 
da vista e do tato, Segue se, portanto. que 0 bastão não está quebrado como o sentido da vista O 
julga. Assim, o intelecio julga: por meio do que mais certo do que qualquer ato dos sentidos. 
qual sentido está errado c qual não está a respeito da quebradera do bastão. 


244. Do mesmo modo, no que concerne ao segundo caso citado (n. Z42), embora a noção dos 
termos seja recebida do sentido errôneo, é evidente para o intelesso que “a dimensao aplicada a 
uma outra dimensão permanece absolutamente tenal a si mesma”. Ora, que a mesma dimensao 
pússa Cr aplicada ao que É visto de perto é 00 que é visto de jonge é atestado tanto pela vista 
como pelo tato. Portanto, à dimensão é igual quer seja de perto, quer de longe. Portanto, a vESta 
erra quando declara que esta dimensão € menor. 


245. Esta conclusão é inferida de primgipiós evidentes por si mesmos e dos atos de dois senti- 
dos que conhecem que assim é o mais lrequentememe. Portanto, sempre que à razão julga que O 
sentido erra, não à julga por meio de algum cônhecimento adquindo dos sentidos precisamente 
como causa, mas por meio de algum conhecimento ocasionado pelos sentidos. Neste ultimo O 
itSÍseto ndo S€ engana mesmo que todos ds sentidos se enganassem. Consorre também para cste 
julgamento da razão um outro conhecimento adquirido de um sentido ou de vários, tal como este 
se dá 0 mais requememente. Sabe-se que este conhecimento é verdadeiro por meio da proposição 
muitas vezes alegada, à saber, “o que acontece o mais frequentemente”, etc. 


LArtigo terceiro — RESPOSTA AS TRES RAZÕES DE HENRIQUE DE GAND] 


246. Neste artigo terceiro deve-se responder, à partir do que ficou dito (nn. 230-245), às três 
rarões lalegadas por Henrique de Gand). 

Resposta à primeira razão (nr. 211), isto é, à que é baseada na mudança do objeto: O antece- 
dente é falso. Não se trata também de uma opinião de Agostinho. mas sim do erro de Heráchto 
e de seu discípulo Crátilo que não pretendia falar mas apenas mover o dedo, como se diz no livro 
[W da Metafísica. 9 * Mesmo que o antecedente fosse verdadeiro, a consequência não é válida, pois. 
E+* Aristóteles, Sobre o Sentidpeo Sensível, 2:2,427 2326 
55 Aristóteles. Metal IV. c. 5. 1010 a 7-15, 
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segundo Aristóteles, anda assim poder-se mu ter conhecimento serto do que foi dado, isto &, de 
que tudo está constantemente em mudança: É também inválida a seguinte consequência: Se o ob 
jetoê mutável, então o exemplar que é prodindo por ele não representa nada sob um áspecro 
mratável. De falo, não € q nintabilidade do objcio que & a razão da produção do exemplar, mas 
am a maiureza do próprio objeto (gue. este sim, é mutável). Portanto, 6 cxcmeplar produzido por 
ele represento a própria natureza do objeto. Conseguentemente. sea natureza enquanto tal tiver 
alguma relação imutável com algo, então este algo € 5 própria natureza são représentados, cada 
um pélo seu exemplar, como imutavelmente unidos. Assim, através de dois exemplares prodici 
dos por dois-objetos mutáveis (não na medida er que são m utáveis, masna médida em que são 
naturezas), pode-se ter noção da imutabilidade da união destes objetos. 


AIR Mesmo que o objew não produza à exemplar como mutável. se no entânio o objeto 
é mutável. como relação dele com outro é imutável; Resposta: À relação € imutável no sentido 
de que entre 05 extremos não pode haver à relação oposta Inquela que há) nem. uma vêz postos 
ps extremos, não haver a seláção em questão, No entanto, tal relação & destruida pola desirnção 
de um ou deambos os cxLemos. 


248. Em sentido contrário: Como sé assevera que à proposição é necessária, se à identidade 
de qualquer dos extremos pode ser destruida” 

Resposta: Quando a cuisa não existe, não tem identidade real. Mas, nesse caso, se existe no inte- 
testo. tem identidade na medida em que é um objeto conhegdo. Esta identidade é necessária so de 
certo mó, Visto que 05 extremos não podem existir no intelecto sem que possuam tel identidade: 
No entanto, esta jdentidade pode não existir, assim como um extremo pode não ser conhecido. 
Portanto. 4 proposição no nosso intelecto é necessária de um certo modo, visto ser intranshor 
mável em proposição falga, Seria necessária de maneira absoluta no intelecto divino. púls Os 
extremos não 1ém uma identidade absoluta em nenhum modo de ser, salvo naquele que pússuem 
ao serera conhecidos pelo imelecto divino, | 


245. É claro tatibém que algo pods ser representado sob o aspecto de intutável, embora seus 
lo que w representa Seja em si mutúvel, De fato, à essência do Deus será representada no intelecto 
sab o aspecto de imutável por algo Lotalmmente mutavel, quer se trate da representação inteligível 
ou do próprio avo de conhecimento, Isto se evidencia através de um caso semelhante. pois atraves 
dx finiro, pode-se representar algo sob o aspecto de infinito. 


350. A segunda razão (n. di2) respondo que à mutabilidade da alma pode ser cotendida de 
duas miançiras: uma, da aficmação pára à negação c vice-versa, gomo, por exemplo, da ignorancia 
para a ciência ou da nãd-compreensão para à cqmpreénsão: outra. como que de um contrário 
para outro, como. por exemplo.da colteção para o engano e vice-versa. À alma é mutavel em rela- 
cão u qualguer objeto ho primeiro sentido da mutabilidade e tal mutabilidade não é dela removida 
pôr nada existente formalmeme nela. Mas só é mutável no segundo sentido da mutabilidade, em 
relação aos complexos que não são evidentes pelos seus próprios termos, “º Em relação porem ao 
gue é cvidente pelo s Seus próprios termos, 4 alma não pode mudar no sepundo sentido da mutabe 
lidade. De fato, os próprios termos aprecadidos são a causa necessária c evidente da conformi 
dade da composição [eita, com eles. Portanto, sea alma, em sentido absoluto, é mutável da corme- 
cão pará O erro, não sé-segue que não possa ser corrizida por nada desi mesma, Pelo menos. pode 
ser corrigida a respeito daqueles objetos acerca dos quais o intelecto não pode errar, uma ver 
apreendidos-os seus termos. 


251. À terceira razão (n. 213) respondo que, se cla Hvesse alguma evidência, antes concluir 
contra à opinião que nega a representação inteligível, *º De fato. a representação que pode repre- 
sentar o sensivel como um objeto nos sonhos seria uma imagem sensivel e não uma representação 


“* Osnn. 247 € 248 (Em o caráter de uma anotução, Foram, no entanto, conserendosno corpo do texto petá 
edição Vaticana, 

aa Esto & uma relação às PrÓDOSIÇÕES OU CNUNÇIAdOS QUE nas sa evidentes por si Mesmos. 

ar Dmns Scot anota: “o que E a opinão daquele (Henrique de Gand) que sustenta d presente o pimão ja que 
fitou expressa nos an. 20-23 CÊ H, de Gand, Quostihete TV, 09. 1,8€e23; Quodliheto V.q.4. 
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nteligvel. Portanto, se o intelecto dispuser apenas da imagêm sensivel como meio pelo qual o ob: 
jeto lhe estéjs presente e não dispuser dê nenhuma represen tação inteligível, não parseo que possa 
distinguir o verdadeiro do verossimil através de algo em que à objeto lhe é revelado, Mas, supon- 
do uma representação inteligivel no mtelecto, este raciocinio não e valido, De fato, o intelecto não 
pode Tomar esta representação in teheivcl como sendo um objeto am st mesma, pois não dispõe de 
tal representação inteligivel dormindo. 

252, &e obietares que, 22 à Imigem sensível pode apresentar-se como um obicio, portanto 0 
imetecto, em virtude deste erro da faculdade da imaginação, pode-crrar ou pelo menos ser ieypedi 
do, de tal maneira quê não possa operar como acontece ros sonhos E com 08 IOLCOS. pode-se Tes- 
ponder que, embora o intelecto-seju impedido quando ha tal erró na Faculdade da imaginação, nó 
entamio, nesta cirçunstâniia, O nLelecio não erra porque não exerce nenhum ato, 


253. Mas. então, comb o intelecto saberá ou terã certeza de quando & que q faculdade da 
imasinasão não erra, já qué é pré-requisito esta não errar para que o imetecio não errei Respondo 
que esta verdade repousa no intelecto: “Uma faculdade não erra a respeito do seu olueto propor- 
cionado a não ser que esteja indisposta”. E também evidente pare o intelecto que a faculdade da 
imaginação não está indisposta quando estamos acordados, de tal modo que a imagom Sensivel se 
apresente como um objeto. De fato, é evidente por si mesmo, pará O intelecto, que quém com- 
procnde estã acordado, de tal maneira que à faculdade da imaginação nãó é impedida quindo 
estamos acordados como o é durante O sono. 


Fãá. Insiste=se ainda conta a dita certeza a respeito dos nossos altos, da seguinte maneira: 
pareçe me que vejo ou que ouço quando, no entanto. nem vejo nem duço, Portanço, não há certeza 
à Este TESpeO: 


25. Respondo que una coisa É mostrar, contra aquele que» negao que uma determinads 
proposição & verdadeira; outra é mostrar, áquele que & admite, como é que cla & verdadeira. 
Exemplo: No livro IV da Metafísica, 544 Filósofo nro Aduz, contra quem nega o primeiro prin- 
cipio.*º a impossibilidade de que haja simultaneamente opinioes contrárias pa alma. De fato, 08 
negadores do prometo princípio adrmiem como premissa que possa haver simultancamente epi 
mões contrárias na alma. Aduz, porém, contra tais megadores do orimeiro prmapio, outras 
impossibilidades, mais manilestas para eles, embora não sejam mais mánilestas em si mesmas. 
Por outro lado. mústra, “os que Admitemo primeiro principio, como & que ele € evidente, Com 
efeito. ele & evidente pelo fato de que o seu oposto não pode vir a mente: O que ele prova: pols. 
neste caso, opinides contrárias poderiam permancecr juntas. Ora, tal conclusão é, no cugo, ainda 
mais absurda do que & suposição inicial, 


256. (O) mesmo se dá na presente questão. Se admites que nenhuma proposição & evidente por 
“j mesma, não pretêndo discutir contigo, pois é evidente qué cometes um descaramento e-nao 
estãs persuadido do que dizes, Isto é patente pelos teus atos. como o Filósofo indicano livro IV 
da WMergfísico. ** Com efeito, se estiveres sonhando gem vb: lugu-algunta coisa, não buscarãs tal 
eoisa-aú acordares. como o farias se estivesses próximo de obtê-la acordado. Se porém adimites 
que alguma propúsição é evidente por 4 mesma é que uma Eiculdade indisposta pode EIrar a rés 
peito de não imparia o que. Como & claro nos sonhos, então, parã que alguma proposição seja 
conhecida como evidente por ai mesma, É necessário que se posss conhecer quando é que uma 
faculdade está disposta ou não: Por conseguinte. É possivel se ter noção a partir de nossos atos de 
que uma faculdade está de tal modo disposta, que é evidente por si mesmo o que lhe aparece como 
tal, 


157. No-que diz respeito à forma do sofisma agui em questão tn, 2541, respóndo que, assim 


como parece a quem súuha que cle se vê, igualmente poderia lhs parecer que o oposto de um prm 
cípio evidente por si mesmo é pensável. Disto, porém, não se ségue que tal principio não seja evi- 


14 Aristóteles. Mula IV 2 3, 1005 a 29-10069 [8 
4º Tato &, a principio da são-contradição — 87 fhile:S IDIOBIAL, 


O — — —— ut, E 


dente por si mesmo, como também não se Segue que não seja evidente por si mesmo, para quem 
ouve, que ele ouve. Porque, a respeito de ambas as verdades. uma (aculdade indisposta pode érrar, 
mas não uma faculdade disposta: E É evidente por si mesmo quando é que ela está disposta & 
quando não. Do contrário, não seria possivel reconhecer nenhuma outra proposição como sendo 
evidente por si mésma. De fato, não seria possivel reconhecêr qual proposição é evidente por sl 
mesma: se aquela à qual o intelecto assente quando disposto-ou aquela à qual assente quando 
indis posto. 


[Artigo quarto — CONTRA A CONCLUSÃO DA OPINIAO DE HENRIQUE DE O AND] 


258. Neste quarto artigo argumento conira a conclusão da ópinão de Henrique dé Gand] im. 
214) da-segumia maneira. Pergunto: O que é que este entende por verdade certa € integral? Ou 
sútende, por isto, a verdade infalível, isto é, a verdade isenta de duvida » engano. Neste caso, foi 
provado e declarado anteriormente, nos ártigos segundo € terogiro, que tal verdade & possivel por 
meio do que é puramente natural. Ou entende por verdade mtegral a verdade que é atributo do ser. 
Weste caso, coma o ser pode ser conhecido naturalmênte, o verdadeiro também pode ser conhe- 
cido na medida em que é atributo dele. E se o verdadeiro pode ser conhecido, à verdade também 
pode ser conhecida. por abstração. De fato, qualquer forma que pode sér conhecida como inerente 
num sujéito também pode ser conhecida em 51.8 em abstrato à parte do sujero. Qu, de outra 
forma, entende, por verdade certa o integral, a conformidade com o exemplar. Se se trata da 
conformidade com o exemplar criado, lica evidenciado o que pretendemos provar. Sc se trata da 
«enformidade com o exemplar ineriado. então & conformidade com ele so pode ser conhecida se 
o próprio exemplar incriado for conhecido; Com eleito, uma relação só pode ser conhecida sé O 
«eu termo *? o for. Portanto, é falso sustentar que O exemplar etemo é a razão do nosso conheci- 
ménto-€ que permanece desconhecido. 

2a”, Ademais, argumento em segundo lugar da manéira seguintes O simples intelecto pode 
conhecer por via de definição o que conhece de maneira con fusa, buscando, pelo método da divi 

são, a definição do que é assim conhecido. Este conhecimento defmitivo parêce ser o mais perféiio 
conhecimento que cabe ao simples intelectó. A partir de tal conhecimento perfeitssimo dos ter- 
mos o intelecto pode conhecer da maneira q mais perítita O princípio é, a partir do principio, a 
conclusão. Nisto o conhecimento intelestual parece se completar de tal maneira, que não parece 
nécessário O conhecimento de alguma verdade além das mencionadas listo é; os termos,os princi- 
pios é as conclusões]. 


LH). Ademais. em terceiro lugar, a luz eterna que-dizes (nm. 213) ser necessária para a pósse 
da verdade integral, ou causa alga naturalmente anterior ao ato. OU Não. Se causa, OU O faz nú 0b- 
jeto ou no intelecto, Ora. não pode causar nada no objeto porque este, na medida col que existe 
no intelecto, não tem existência renl, mas apenas imencional, Portamo, o objeto não & smeçetivel 
de possuir nenhum acidente real. Se causa algo Do intelecto, então à Juz incriada sô o move para 
conhecer a verdade integral mediante o seu efeito. Se & este O CASO, 1 opinião comum ** parece 
atribuir à conhecimento à luz incriada exatamente tanto quanto esta posição, De fato, à opinião 
comem afirma que o conhecimento & visto no intelecto agente que é efeito da luz moriada. e eferto 
mais perfeito do queo seria aquela luz acidental criada. Se, porém, à luz intriada nada causa de 
anterior ao ato [de conhecimento!, então, ou a luz sozinha causa o alo, ou é |uz junto com o inte- 
tegto e o objeto. Se a luz sozinha, então O intelecto apante não tem nenhuma função no conheéci- 
mento da verdade integral. O que parece inadmissível, pois esta É a mais nobre função do nosso 
iatelecto. Portanto, O intelecto agente, que É o que hã de mais nobrs lentre as faculdades de 


ez [ima relação supõe um sujeito no qual ela existe € um termo do qual cia se refere (p.ex. a relação 
de paternidade tem como sujeito O pal é como termo o fybo, Otiviamente este não é o ânico sentido do 
termo. que também significa, p. cx. palavra ou conceito (como no n. 459). 

s3 Cf Alexandro de Hajes. Rumo Teolóápica NL, parte 2. img. 2,9. |, 6.2, resp. |; Tomás de Aquino. Sima 
Tónlógica, parte 1. q. 84,2.5:9. 12.8: Vl resp. 3; Baaventura, Sobre a Ciência de Cristo, q. 4. 
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conhecimento! “na alma, concorreria de algum modo para tal ação. À incoerência aqui inferida 
deriva também, de ouro modo, da opinião supramencionada. Com cfcito, de acordo vom quem 
sustenta tal opimão (mn. 215), 0 agente gue uúlza um instrumento não pode ter uma ação que 
ultrapasse a ação do Insiruménio: SE Portanto, cómo o poder do imiciecio agente nao al vança o 
conhecimento do verdade integral, segue-se que a luz eterna. usando o intalégto agente, não téria 
possibilidade de exercer esta ução de contecimento da verdade integral de tál maneira que o inte 
lecto agente continuasse tendo mato o papel de-instrimento. E -se disseres que-a Lug merda causa 
Esta verdade Enter jumo ego entelecto e DÉjELos, esta É O Gpunao comum * * que afirerida TE 
a luz eterna, como causa remota, causa toda verdade erra. Portanto. ou esta opinião [de Henri 
que) será-inadmissivel, ou não diferira da opimão comum, * 


[Artigo quinto — SOLUÇÃO DA QUESTAD] 


261, No qué Concéme à questão, digo-que, por causa das-afirmações de Agostinho, *º E preci 
o conceder que-as verdades infalíveis são vistas nas regras crernas, O “nas pode ser tomado no 
sentido de “num objeto “e j5to pode acontecer de quatro modos: ou cómo num objeto próximo, 
ou como no que-contem q objeto próximo, ou cómo naquilo Cm trt cho ejtie O) Objeto próximo 
move o intelecto, ou como num objeto remoto: 


62. |. modo.) Para compreensão dó primeiro modo viro que todos os inteligiveis são dota 

dos de ser imteligivel em virtude do ato do imelecto divino, ** Nesses intelggiveis são visíveis todas 
às verdades que à seu respeito podem ser chtas. De tal maneira. que-o intelecto que com presnde 
estes Inteligiveis e que, em virtude deles, compreende as verdades necessárias a seu respeito, YE; 
neles, como em obletos, estas verdades necessárias. Ora, estes inteligiveis. na medida em que são 
objetos secundários do intelecto divino, são verdades porque são conformes ao seu extmplar, isto 
é, conformes ao intelécto divino; são luz, porque manifesços: € al, nO intelecto-divino, rambém são 
imutáveis e necessários São porém eternos apenas de um certo modo. porque a eternidade é uma 
caracteristica do que existe lrealmentel o estes imeligiveis só têm existência: de um certo modo, 

Este é. portanto, O primeiro medo em que se pode dizer que vemos na luz eterna, 4 saber, no obje- 
to secundário do intelecto divino, que é verdade e luz eterna da mandira como fai exposto. 


262. [2.º modo] O segundo modo é igualmente claro, porque o imtelécio divino contém estas 
verdades como sé fosse um livro. como o testemunha Agostinho no livro XIV Sobre a Trindade, 
cap. 13:!º “Estas reprasestão escritas no livro da lazererna”, isto €, no inecleçio diviny na pre 


*“ Wolior, op. cit. p. 1E3, nota TA observa: “Ega om alguma outra restrição smilgr deve ser acrescentada 
porque, sendo Seot, o vontade ou fa ali: de dor memer é eiaia recabsres due ente leetos aperto CU Uh c3 Entelésio 
possiçk”, - 

"a Cf, MH de Grand, Suma, 3,0. 4. — FE CT. na 62. ++ Da qual Seo pares, 

“O Trata-se ds peste rmutos a ciencacipio eds LP SSLORRCE LA ao grano tis ala questão (ur. DOZ-ZOMA, Eye RSIETHO, 7 
posição de Scor discrepa da de Santo A gustinho, mas os ascolásticos rsmimente afirmavam brutalmente suas 
discordâncias cm rulação q uma grande “autoridade” sobretudo se esta “putoritede” E o de Agostinho qu 
de um Padre da Igreja. segundo Um principão | geralmente nceito de então. as palavras destes - no deviam Ser 
negádas. mas explicadas É o que Seo empreende neste artigo quina, Alias, ele próprio formula no Opus 
eia. 1. UE, parte 2,9. ânica (n. 23040 principio da interpretativo tr preliorem partem: Ciao pretendo atri 
buir-lhes la Asietbtales a Avicena! cojese mins ateurdas do que Es que eles próprios. dizem e do que seque 
Be daduzem necessgyriimonte de quatro palaeras: deseo dar de Guas palavras a. imtoripretaç ão mato raitável cure 
me far pússivel”. 

as Segundo Soo, ha tum COnecin mento divino de fodas as eraturas posmveis, quer clas venham a existir, 
Cure não, Conhecendo é possivel, Deus lhe dá uma sepecie let “existeneto”” a GÉSTÉNCIO DOM contedides 
ou objeto de pe SaINANTO. Ê por ISSO que csta» criaturas possiveis são dotadas de inteligibilicao, ML scr 
imteligivel”, Este * “ECT atelier tipeetide do intelecto divina de dal múdea, aque Deus ão conhece ds-colaas 
DOE sao imteligíveis; mas sim clas são inteligiveis porque cus as coettece. Estes inteligiveis sao uumnbém 
Charadas de objeto sexundario do intelecto divino. sendo o obgeio primário d própria cisencia divina. 

*º Aposinho, Sobrea Trim. XIVov Sn 21 (PL 42, 1052). 
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da em que comiém estas verdades. Embora Este livro não Seja visto, são vistas as verdades que 
estão escritas neste livro primordial, Nesta medida, poder-se-iá Clzér Que O nosso intelecio vie a 
verdades na luz cterma, Isto & que ele as vê naquele livro como em algo que contem o objeto. Lim 
destes dois múdos parece estar implicado na compreensão do que A gostinho nº irma no h ERS al 
Sobre a Trindade, cap, 14: TT “A noção de-quadrado permanece incorruptivel eim utável Cio. Die 
falo, sO pode permanecer assim na nedida emque & objeto secundario do intelecto d Wrria, | 
Zb4, Hã. no entanto. uma dúvida a respeito do primeiro modo tm, 262), Se de futo pas vemos 
estãs verdades tais como existera nO intelecio divino (ja que nãc o vemos), como entao se ea 
dizer que vemos ng luz incrinda lem sentido absol uto| pelo Tato de vermos nó que é luz Eden â 
em sentido derivado, e que apenas existe na luz inerinda lem sentido absoluto), 1810 É no ntelecto 
[aivino] que conhece a luz em sentido derivado. * é 


263. [3.º modo). A isto o tercáiro modo "* responde da seguinte maneira: Us intelgo VEIS, Ná 
medida; em que são objeros-secundarios do miglecto divino, tem ExIStencia suma de um aa 
modo. Ora. justamente enquanto algo é scr upenas de um certo modo, e Fi me ta em que am Ê 
apenas desta maneira, nao s€ pode miribair-lhe uma operação verdadeiramente rest. Se ps A 
operação lhe & atribuida, isto se da Era virtude de apo que Existe EM sentido ábsoluto. e 
não competé à estes obictos secundários mover q intelecto, precisamente, senao Em a e 
existência do intelecto divino que existe em sentido absoluto € atraves da tua) antna E A a 
têm existência num sembido derivado. Assim, portanto, vemos no que É luz eterna apenas em senti 
do derivuto, como no objeto proximo. Mas. de acordo com O tETCRITO: mede, vemos na luz etema 
incriada. como na causa imediniã em virtude da qual o Gbjsto proximo move O intelecto. 


Zhó. De acordo com o que presede pode-se dize também que, segundo Estr LENCEITO modo, 
vemos na luz eterna como quem vê na própria cuusa do obreto. Com efeito. o intelecto TRA dá 
a estes inteliviveis o ser inteligivel e-por seu ato faz com que este objeto séju tale que 44 usie seja 
“al outro, Por conseguinte, faz coóm que tehham. como objétos, UM determinado contetido inteliga- 
vel, através do qual movem posteriormente o intelecto para O conhecimento certa É Que seit 
apropriado dizer que nosso intelecto vê na luz. porque à lu é a causa do objeto, princi do per 
meo de um caso semelhante. Com cfato. diz-se pro priamente que compreendemos na pus ia into 
lecto agente, embora esta luz seja apenas q causa ativa, istó É, & CaUSA que rs o abjéto poten- 
sial) atua)cou a causa em virtude da qual o objelo move lo intelecto), ou ambas as coisas. 


361. Portanto. a dupla causalidade do intelecto divino (que é a verdadeira na inertaa 
saber. qué produz às objetos secundários no ser nieligivel, é que é aquilo parcuja virtude na dbjt- 
tos produzidos também movem atualmente O nieigcio) pode coma que integrar uma terceira 
cubdivisão [do terceiro modo] pela-qual se pode dizer que vemos verdadeiramente na luz clérna. 


268. Pode-se ohjetar contra estes dois modos que integram a terceira subdivisão Ido toroárre 
modo], que diz respeito à causalidade le pelo qual sé dit que vemos na luz eternal, porque pareçe 
que neste caso se doriã de preferência que vemos em Deus na medida em que quer ou em Deu a 
cúmo vontade, do que em Deus na medida em que E luz, pois:a von lade divina é q principio me 
diato de qualquer ato séu à respesto do que lhe é exterior. Respondo que o intelecto Ann AR 
dida em que é de certo modo anterior ao ato da vontade divina, ** produz estes objetos o ser inte- 
figivel, Assim, o intelecto divmo parece ser uma causa meramente natural Em relação a estes 
objetos, pois Deus só é causa livre em relação à alas que pressupõe-de algum modo antes de st a 


TH Ihid XUt,6. 14,0. 23 CP ao LO) o PER RU 
F2 Lembremas que a luz fcriada em sentido afsoluto E o abjeto primário da lista divino, Isto €, a Sua pro 
nria essência, e a luz incriáda em sentido derivado É o objuto secundário do impelecto divino, Isto 6, Ds 
os siyéls, E 4 | lise 
3 Este teresito modo comporta ares subdivisões. Vemos na luz cierm por que Deus, |) produz ds meter 
seis no ser inteligivel dando-lhes um conteúdo Inteligivel determinado: 2) dá 4 estes inteligíveis a força de 
múverem um intelecto criado: 4) é a causa dos inteligíveis nos dois sentidas precedentes fconsitcracho & 
dupla esusalidade anterior em conjuntol Scot fala da segunda subdivisão no n. 265. da primeira non. 266 
eda terceira pon, 267. Estag tros dubdivisdes do tercerro modo dizem espeto q cantalidade divina (ef. iúcio 
don, 268). 
TE Amicrivnidade Weica que natureza; não anterioridade semporai. 
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vontade: como ato voluntário, Ora, como o imelecto produz os objetos no ser inteligivel na medi- 
da em que é anterior ao ato da vontade, assim também parece cooperar com estes mmteligiveis, 
como causa anterior, para a pródução do efeito natural destes, a sahér, que, enquanto apreendidos 
“É compóstos, causem a conformidade da apreensão consigo mesmos. Porianto, embora seja posái- 
vel não compor tais termos, parece implicar contradição que algam imtelecto forme tal composi- 
ção não sendo cla conforme com os termos: Com eféito, embora Deus coopere voluntariamente 
para que O intelecto compónha du não CRICS LEITOS, Cntretanto, 50 05 compuser. s conformidade 
desta cOMpo sição com às térmos paréce secuir-se necessariamente do conteúdo destes. Conteúdo 
este derivado do fato de o intelecto de Deus os ter causado naturalmente no ser imteligivel. 


269. Por meio disto se escláréce também por que não É necessaria uma Iluminação especial 
para ver nas regras clemas: De fatos Agostinho afirma que só se vê nelas o que E necessario em 
virtude dos seus próprios termos, Ora, em tais casos, tanto a causa remota como a próxima são 
ao máximo naturais em relação vo efétio, isto é. tanto o intelecto divino o & em relação aos obje 
tos que movem o nosso intelcoto quanto, Estes pbjetos O são ém retução à verdade da Composição 
que os concerne. Ademais. embora à percepção desta verdade não seja à tal ponto natural que O 
seu oposto implique contradição, à causa próxima coassistida pela causa rémóia é natural. Com 
cfcito, Us lermos apreendidos c compostos são Capuzes de causar naturalmente a ovidência da 
conformidade da composição com 08 termos. Pode-se supor que Deus codpere-com os termos. 
para a produção do seu efeito, por influência geral e não por necessidade matural, "º Mas, quer 
haja influência geral. ou, 0 qui é mais, necessidade natural de influir nós termos para que produ- 
zarm seu efeito, é patente que não se raquer nenhuma iluminação espétial. 

390. O que fim suposto à respeito do intento de Agostinho (n. 269) escinrece-se pelo que ele 
próprio diz dos filósofos no livro IV Sobre a Trindade, cap. 35" Atguns deles foram capazes 
de elevar o olhar da mente além de toda criatura o atingir em parte algum pouco da-luz da verdade 
imutável! os quats mico lariam Tribos CHStãos quê Trem se da fé por miTHIa TAZ SET CApaZos 
disto”. Portanto, quer dizer que os cristãos não viram nas regras-cternas O que créem. mas que 0s 
filósofos vêem nelas muitas verdades necessárias. 


Ji. O mesmo vale à respeito do livro IX Sobrea Trindade, cap. 6 **, onde diz: “Não como 
à a mente de cada homem". te. como ge dissesse: não & o contingente, mas o necessario que é 
visto nas FESras SLerTias. 


ZTE. Na mesma obri, no livco IY, cap. 36 **, úrgúi contra estes filósoios: “Porque argumen 
tam, com toda verdade, que Ludo que é têmporal acontece segundo as razões etermas, acaso pude- 
ram, por isto, perceber nestas próprias razões quantos São os géneros de anúrmais e quantas eram 
as sementes decada um deles sos principios?” ctc:; “acaso não pesquisaram tudo Isto, não atra 
vês daquela ciência imutável. c sim através da história dos lugares e dos-tempos. e deram fé ao 
que for experimentado e observado por outros?” Pormanto. entende que 0 contingente, que so 
conhecido através dos sentidos ou só é crido através das narrativas, não € conhecido atraves das 
regras clernas. No entanto. à iluminação especial & mais requerida pára o que deve ser crido do 
que pars os objetos de conhecimento necessários, De Faro, neste caso, à Uunminação espéciale dis 
persada do maxinão C basta apenas à iluminação geral. 


270. Em sentido contrario: ”* porque diz então Agostinho no livro KI Sobre a Trindade, 
cap. 14º" que “cabe a muito poucos atingir as razões inteligiveis por meio do olhar da meme” 
nas Oiterin:e Três Questões? que “apenas as almas puras chegam até elas?” 


"5 Nevestade natural refere-se à causa não-voluntária e nãu-livre; influência, à causa voluntária é livre. 
No caso da causalidade divina em relação ao conhecimento humano. Sc0l Thsnltm que, mesmo que Deus ana 
corno cousa furo, trata-se de uma influência geral e não especial, Quer dizer. 0 conhecimento humano são 
exige nada a mars do que que é exigido pelas Tess gerais do relacionamento entre as criaturas (o suas opera 

sie Dep. 
e É Aposinha, Tahree Trindade Vc. 18on, MM PL 420 — PE BRL IRC tun MPL 42,06) 

— ME div co lbon SI (RL 4, Pp — "E CE Bode Gand Sumo: etaqles to: 
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Za. Respondo que esta pureza não Geve ser entendida como ausência de vicios, pois me livro 
XIV Sobre a Trindade, cap. 152, ele sustenta que O injusto vê nas regras etemas o que se:deve 
fazer de justo e no livro IW da mesma abra, capítulo supracitado ??, afirma que os filcafos vem 
a verdade nas regras clemas sem rerem à fe. Ainda nã mesma questão" assevera que ninguém 
pode ser sábio sem ter conhecimento das idéias daquela-mancira como talvez concedessem Ud 
Platão era sábio. Esta pureza deve, porém, scr entendida com se referindo à elevação do intelecto 
à consideração das verdades tais como aparecem em si mesmas É não tais Como aparecem nas 
Imagens sensiveis. 


id. Nisto deve-se ter Hm cónta que a coisa sensivel exterior causa na faculdade da imagina- 
ção uma imagem sensivel confusa e dotada de unidade asidenta!, representando a coisa segundo 
sua quantidade. figura, cor é demais ar identes sensíveis: Ora, como a imagem sensível representa 
apenas confusa & acidentalmente: “assim muitos percebem apenas 0 ser acidental. No entanto, às 
verdades primeiras são precisamente Lais em virtude do oróprio conteúdo dos termos nã medida 
em que estes termos são abstraidos de tudo qué estã unido acidentalmente cor cies. De fato, a 
proposição “Qualquer todo é maior que sua parte” não é uma verdade primeira na medida em que 
o todo estã realizado na pedra ou ná madeira, mas na medida em que o todo é abstraido de tudo 
4 que está unido acidentalmente. Portanto, O intelecto que nunca compreende à oralidade sendo 
num congeito acidental, como, por exemplo. na totalidade da pedra Ou na da madeira, nunca com- 
preende-a verdade integral deste principio porque muda compreende o conteúdo preciso do termo 
graçus ao qual o prinapioé verdadeiro. 


27h. Pórtáúto, cabe a poucos chyeiir nte às razões eternas porque cabe à Jencos Res 
compreensão do essencial e cabe a muitos ter conceitos acidentais como os mencionados. Mas 
não se diz que estes póucos se distinguem dos demais por causa de uma Numinação especial, mas 
sim por causa de condições naturais melhores, visto ferem um intelecto que abstrai mais ou que 
É mais perspicgz: ou por causa de uma: pesquisa maior. pela qual alguém chega à conhecer aque- 
las quididades isto é, essências que ouiro, igufinente dotado, não conheçe porque não pesquisa. 
Deste modo entende-se a asserção de Agostinho no livro IX Sobre a Trindade, cap. 6º *, a respeito 
de alguém que estã ma montanha e ve embaixo a neblina cem coma a luz pura. De fato, quem sem- 
pré só compreende o conveito acidental, da mancira como à imagem-sensivel representa tais obje- 
tos como se fossem seres por acidente, É como se estivesse no vale rcundado de neblina. Mas 
quem separa as quididades, que aparecem na imagém sensivel com muitos outros acidentes adjun- 
(os, compreendendo-as precisamente por meio de um conceito essencial, tem embaixo a imagem 
sensivel como se fosse a neblina ecle próprio-está na montanha na medida em que, em virtude do 
intelecto incriado que é à luz eterna, conhece esta verdade e vê O que é verdadeiro em cima, como 
verdade superior. 


277. Lv ado! Deum último modo. pode-se conceder que às verdades im Legráis são conhe- 
eldas da luz eLerna comono objeto résioto do conhecimen E, De fato. d luz incriada BO primeiro 
principio das realidades especulativas c o fim último das realidades práticas, Portanto, os primei. 
vos princípios. tanto das realidades especulativas como das práticas, derivam dele. Dal o conheci- 
mento tanto das realidades especulativas como das práticas, através de principios derivados da 
uz cierna na medida em que esta é conhecida, ser mais perfeito-e anterior ao conhecimênto deri- 
vado dos principios próprios ab gentro em questao. É deste modo que compete do teúlogo q 
conhecimento de todas ss coisas, como for dito na quéstão sobre O objsto da teologia*”, é tal 
conhecimento ê mais elevado do que qualquer outro. Diz-se que x verdade intepral! É conhecida 
deste modo porque é conhecida atravês do que é só verdade-sem nenhuma mistura de não-ver- 
dade, pois é conhecida através do ser primeiro do qual, ama vez conhecido, são derivados os prin- 
“Agostinho, Sobre a Trina, XIV, o. 15,n. 21 (P.. 42, 1052 
MA fbid. UV. 15, m. 20 (PA 42, 901902): cfom. 270. mota 76. 
:* agostinho, Sobre Oitenta e Três Questões Diversas, qu Ab, a. | UP A, dd) 
05 CE H, de Gand, Quodiiheia TX. q. à 6 duma, a. 68, 4- + | 
«“" Agostinho, Sobre a Trina. TX, Cod m IPA. 43,966) 
E? pus Cor. pról..q. 3.0. 200. 
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cípios para conhecer deste modo. Qualquer óuiro ser. porêm, de que se derivem principios de 
conhecimento nur determinado gênero é verdadeiro de maneira deficiente. SO Deus conhece 
desta mantita todas 25 coisas como totalmente integras, pois; como foi dito aa questão sobre q 
objeto da teologia "E. só ele conhece todas-as coisas precisamente através de Sua essência Todo 
outro intelecto. porém, pode ser movido por um objeto distinto de & para conheser alguma verda- 
de pela virtude divina, De fato, conhecer que o triângulo tem 1rês ângulos: ligunisa dois angolos 
retos], nã medida êm que é uma certa participação de Deus e que tem no umverso Tal posição que. 
de um certo múdo, expressa melher a perfeição de Deus, e conhecer que o triangulo tem tes ângu 

tas liguais 4 dois ângulos retos! de maneira mais elevada do que conhecer isto através da propria 
nação do triângulo: Igualmente, conhecer que se deve viver comedidamente por causa da obten- 
cão da felicidade ulima que-consiste cm atingir a assência de Deus em st mesma, é conhecer &ite 
objeto do conhecimento pránico de maneira mais perfeita do que conhecê-lo utraves de algum 
principio do gênero dos costumes Comes, pur exémpio. que ve deve viver de manera honmea. 


27R. É desta mansice que Asástinho fala da luz ineriada na medida-em que e conhecida, no 
livro Xv Sobre w Trindide, cap. 27 ou 82º, onde. dirigindo-se psi mesmo, diz: “Viste multas 
verdades e as que discemniste, tu o fizeste por meio desta luz, pela qual, na medida em que luzia 
para ti, viste; dinge teus olhos pars a própria ligz e fixa-os néla se poderes: assim verás como à 
geração do Verbo de Deus difere da processão do Dom de Deus”, E pouca depois: “Esta luz pevo- 
lou a teus olhos interiores estas é outras coisas. Qual é poisa causa dé não poderes vera própria 
luz com olhar figo senão, com efeito. a tua fraqueza?”  ete. 


[Resposta aos argumentos no início da questão! 


214, A partir do que loi dito (nm. 2562-278), fica clara a resposta “o que testemunha A gosti- 
nho em sentido contrário (nn, 202-2061, Com efeito, os testemunhos de Agostinho concernentes a 
este aísunto podem ser explicados de acordo com algum dos modos de ver “em” 
supramencionados:?? 


[Artigo sexto — EM QUE MEDIDA OS ARGUMENTOS DE HENRIQUE DE GAND 
SÃO VALIDOS| 


280. No que diz respeito ao artigo sexto. deve-se ver como as três razões mvocadas a favor 
da primeira opinião (nn. 211-213) concluem algo de verdadeiro na medida em que são Lomadas 
de Apostinho, embora-não provem a falsa conclusão em favor da qual são aduzidas (nn, Zla-Sl th. 
Nisto deve-se reconhecer?” [lque a verdade integral não deve ser esperada das coitas sensíveis 


"E CGpus Gore, próolg. 3, mun. 20-20, 

1 apominho Sobre a Trind KV, 27,n, SO(PL. 42, 1097), 

*º Pode-se estabelecer a sepuinie correspondência entre os textos de Agostinho estados nos argumentos no 
inicro da questão o as interpretações de Scot: Os textos de Agostinho; n. 202, primeira citação, tt, 2086 n. 
205, comespondem. respecuvamente, às imerpretações de Seco 2 nm, 275276 n. 263, el.n, 274, 

Es, textos negados nos nm. 208, 202 (24. 30 e 40 citações) E 203 são interpretados numa nota que Scor 
insere no mico do e. à (n. 246) Eis a passagem desta neta que vem aú Caso; "Segando Agosunho, é verdade 
necessária é imutável está scima da mente: — Entenda-se, tômada sob o aspecto de verdade evidente. Com 
eféito, por si mesma, ela causa e evidência na mente, Pois. sob à aspecto de sua evidência ela não esta sub- 
metida à meste de tal modo que possa parecer verdadeira ou falsa. assim conto à verdade provável esta sub- 
metida À mente de tal maneire que esta-pode fazélla aparecer ou como verdadeira ou como falsa porque 
busca razões aqui e all pelas quais esta verdade soja provada óu refutúda. | | 
É deste medo que se deve entender que à mente não julga sobre a verdade imutável, mas apenas sobre o) 
resto. De fato, à dsstição de que isto € verdade (e que constitui O ato de julgar) estã no poder da mente so 
que concerne ao provavel, mas não a respeito do necessário, Entretanto.-mem por isso m mente alitma menos 
perfeitamente que o necessário seja verdade, Tal asserção pode ser denúmináda juizo, segundo Aristóteles, 
mas Agostinho considera como juízo o que está no poder de quem julga: ndo o que e imediatamente deter 
minado de mado necessário por algo distinta deste”, | 
*" Duns Ssot injerrompo aqui o seu texto. O que-se Segue não & pors, caretamente proventente dele, O autor 
destas linhas retoma. no entanto. clementos já tratados nos artigos precedentes, Talvez seja, Eliãs, por cste 
motivo gue Scot denstu de cómpietar seu texto. 
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como ds ya Cques eesencial e principal. Com efeito, O conhecimento Sensível é de fato algo aci, 
dental, como foi dito (nn: 234 245; fm, 275), embora alguna dos atós dos sentidos sejam SerTOR 
= verdadeiros Mas a quididade da coisa é conhecida em virtude do intelecto agente (que é uma 
narticipação da luz incriads, iluminando as imagens sensíveis) c'é disto que resulta & Rage 
verdadeira. Fica assim eefutado o primero argumento de Henrique (n. 211) e, de acordo com q 
intento de Agostinho, este argumento nada mais prova do que sto, 

À segunda razão de Henrique (n. 212) respondo que à alma está sujeita à mudança de tum dio 
para úuiro totilmeme distinto por causa da diversidade dos objetos & por causa da ilimitação € 


imuterialidade deia, pois eli se refere à todo e qualquer ácr. Finalmente, cla pode passar do ato do 


nãu-ato, pois nãc-está sempre em alo. Nas, em relação ãos primeiros principios, cuja verdade é 
evidente por causa dos seus próprios térmes, e em relação às-conelusões evidentemente deduzidas 
dos termos. elo não está sujeita à mulânça de vm contrário para outro, sto é, do verdadeiro para 
o falso. De fato, as regras, pela luz do intelecto agente. dirigem cormttamente v inteleéto c, embora 
a própria répreseitação inteligivel dos termos sejá mutável quanto ao ser. ela representa 05 termos 
de múnsira imutável. quanto à representação dá luz do intelecto agente. Orá, os termos de um pri- 
méiró principio são conhecidos através de suas representações inteligíveis; portanto, a união des- 
tes ceridentemente verdade ta é certa. 

À terceira razão (n. 213) deve-se dizér que concluí conqra ele listo &. Henriquel, De fato, ele 
só admito a representação inteliprvel OU é lintámem sensivel. Ora, tal razão não É válida para à 
representação inteligivel que represente à quididade. No entanto, é ave-se admitir que, Se as fAcul- 
dudts sensíveis não estiverem impedidas, a representação sensivel represínta de maneira veria: 
deira à coisa. Ora, mó-sómo as faguldades- dos sentidos ExLCrGrES estão impedidas. Por isso à lacul 
dade da imaginação. conservando as representuções sensíveis de acordo com a diversidade de 
fuxa dos humores da cabéça, as apreende como se fossiim as colsas deque dd apenas semelhan- 
gas. pois têm força de coisas. segundo o Filósofo no tratado Sobre os Morimentos dos Anti 
mais." * Esta lerecira razão nada meis concluido que isto. 


22 Aristóteles, Sobre cs Movimentos dos A nimais, E Tot] h tá-za, 


.. 


ho 


Pr 
“ 


Ee 





DELAU 


O CONHECIMENTO NATURAL 
DO HOMEM 
A RESPEITO DE DEUS 


(Opus Oxoniense, |. dd. 4, parte d.g. dl 


PLANO DA QUESTAO 


Questão 
Deus e naturalmente congnascivel pelo intelecto Auntano nesta vida? 


Argumentos contra é à favor 
Corpo da questão 

| — Nocões prévias 

2? — Opinido de Hemrique de Crund 


3 — Opinidu do próprio Svoi 
1,2 sentença — É possivel per um conceito quididativo de Deus, 
Deus e concebido não so anaiomanento. mas também univocameénte. 


2a sentença 
3” sentença — A cisênçia divinaccaguanto tal não e conhecida em st mesma! pelo 
| homem. 
4.ºsentença OQ homem pode ter muitos conceitos apropriados de Deus, 
5* sentença — Conhecemos a Deus através das representações inteligivois das 
Criaduras. 


Resposta aos argumentos no início da questão 
Resposta aos argumentos em favor da opinião de Henrique de Gand 


O CONHECIMENTO NATURAL DO HOMEM 
A RESPEITO DE DEUS 


[Questão] 


|. A tespeio da terceira distinção questiono primiciro sobre a copnoscibilidade de Deus, É ques- 
tiono em primeiro lugar se Deus é naturalmente cognoscivel pelo intelecto husmang nesta vida. 


[Argumentos contra ca fav or] 


Argumentos-que não. | 

[Primeiro argumento), O filósofo diz no livra TI Sabre é A ima” que-as imagens senstvers 
estão para o intelecto assim come q sensivel para os sentidos. Ora, os sentidos não sentem senão 
a sensivel. Portanto, à intelecto nada intelige senão aquilo cuja imagem pode apreender pelos sem 
tidos. Ora, Deus não tem imagem ser vel. nem é alguma imagem, nem algo imaginável. Portanto, 
Ele. 
É, [Segundo argumento). Ademais, segundo o livro W da Metafísica? “Aesim como os alhos 
de coruja sº comportam em relação à luz do so), assim também O nosso intelecto se comporta em 
relação ao que é. por natureza, O mais evidente”. Ora, verifica-se ái uma impossibilidade Ide 
conhecer tais coisas), Portanto, tambem aqui [é impossivel conhecer a Deus). 
à. [Tencairó argumento! Ademais, segundo 6 livro nda Fisica, “a infinito enguanto infinito 
& desconhecido”, e, segundo o livro Il da Metafísica, * “E impossivel conheçer um púmero infini- 
to”. Portanto. não é possivel conhecer 0 ser iúfinmos pois parece que para O intelecto finito a 
desproporção em relação ao ser infimio É 4 mecma do que em relação aos números Infinitts, Já 
que O ser infinito excede o intelecto finito na mesma medida ou. pelo menos, em grau no menor 
doque;0s números infinitos O excedem. 


4 [Ouarto argumento], Ademáis, Segundo Gregório nO seu Comentário sobro Ezequiel, * 
[por mate que nossa mente tenha progredido na contemplação de Lcua, não atimpe aguio que 
ele é em si, mas aquilo-que estã abaixo dele. 


5. Em sentido contrário [Argumento que sim. 

Segundo o livro VI da Metafísica *, “a metafísica € uma teologia, tratando principalmente de 
Deus é do divino”; portanto, etc. E [Aristóteles] considera que a teiicidade humana consiste no 
ato deste conhecimento, Istoé, no ato de especular sobre as substancias separadas.” 


Eidos EST is diqia a aa do dep dra a do NE tea Bate E for. eo os o nim 


| Ver gévespostas de Sçol a cstes argumentos nos nn, bi-há. 
* Aristótotos, Sobre a sima UI, 7,421 8 14:15. — * Aristóteles, Metaf. e. | 995 ba-ll. 
4 Arisuteles, Física 1,6. 4, 187b 7-8. — * Aristóteles, Afetaf, 1, o. 2,904 b 22-28, 
a Careiro Magno, Honuties sobre Esxcquiel IL, Elsrmaii. e A 4 (PL, Tá, 05h, 
T Aristótetes, Mergf Vi,jc.l I0Z20a 2 lda. 
"Aristóteles. Enio 4 Nicâmaco Rc db LITo 127 
Por “substância separada” entende-se um puro espirito ou inteligência. Os escolâmicos identificaram 
axtes-seres, celestiais com os anjos. São chamados de substâncias separadas porque ERdie, Fará, de sale 
matária e não se destinam por natureza a informar um corpo como acontece com a alia humana. 
Ciunitem-se o& nm. 6-9 que dizem respeito à questão segunda. 
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[| Corpo da questão! 
[Noções prévias] 


Lú. Nústa primeira questão não « preciso distinguir o conhecimento negativo de Deus do seu 

conhecimento afirmativo”, pois a negação só é conhecida ulravés da afirmação segundo o livro 1 
da Hermendia “eo livro IV da Metafísica. É também evidente que só conhecemos qualquer 
negação acerca de Deus através dé afirmações. Por meio das megações das afirmações O que é 
incompalível com elas. 

Além do mais, nad são as negações O objeto do nosso supremo amor. 

Além disso, ou 4 negação é concebida simplesmente em si ou como predicada de algo. Se a 
negação é concebida simplesmente em si como. por exemplo, “nio pedra”, ela veriica-se tanto do 
nada como de Deus, pólis a negação pura predica-se tanto do ser cômo dó não-ser. Portanto, átra: 
vês-de tal negação, não se conhece a Deus mais do que do nada ou à uma quimera. Se à negação 
é entendida como negação predicada de algo, então questtona pelo conceito subjacente, do qual 
esta negação é feita como verdadeica, Qu sera um conceito afirmativo ou negativo, se for afimma- 
tivo. tem-se o procurado. Se negativo, questióao como presedentemento. Ou a negação é conce 
bida simplesmente em si ou como predicada de algo. Se é concebida do primeiro modo, então 
verifica-se tanto do nada-como de Deus: Se & concebida: como prediçada de -alpó. questiono como 
anteriormente. Por mais que uvancemos nas negações, ou Deus não seria mais conheçido que o 
nada, ou se terminará em algum conceito afirmativo que é primeiro. 


II. Em segimdo lugar, não é preciso distinguir ente o conhecimento “Go que ele E” E 
sonhécimento de “eo ele e”, pois, nesta questão. busco um conceito simples '* do qual se conheça 
se existe, por méo de um-atô do intelecto que compor e divide "2. Pois nunca conheço se algo 
existe, exceto se tiver algum conceito daquele extremo listo é sujeito! do qual conheço que existe. 
Ê a respeito deste conceito que se questiona aqui. 


12. Em tercaro lugar, não é necessário cistinguir o conhecimento de “se ele E” como questão 
a respeito da verdade da proposição é como questão a respéro da existênçia de Dens. pots trais se 
de saber se « questão a respeito da verdade da proposição, na qual a existência é o predicado do 
sujeito, é possivel. Para conceber a verdade-desta questão ou proposição, é necessário antes com- 
ceber 05 termos desta questão. E q que questiono agora & a respeito dá possibilidade do simples 
conceito do sujeito desta questão. | 


13. Em quarto lugar, não é valido distinguir" entre o conceito natural co sobrematural, pois 
questiona-se a respeito do natural. 

14. Em quimo lugar, não é válido distinguir, a respeito du natural, emuços Coralursca, alisaalu- 
tanente falando” ea “natureza, no estado presente”. pois questiona-se precisamente à réspeito do 
conhecimento no estado presente 


[5 Em sexto lugar. não é válido distinguir entra o conhecimento de Deus numa cnatura co 
de Deus em si, Pois, se ve Lver conhecimemo pela criatura, nó sentido de que o processo de racio- 
cinio se inicia a partir da-criatura, pergunto: à que Tim chega este conhecimento? 5e a Deus em 
si. tenho o que procuro. pois busco um concerto de Deus em si, Se não termina em Deus em si, 
mas na-criatura, então serão rjênticos o fim € q principio do discurso €, assim, não se terá menhu- 
ma-nogçuo de Deus: pelo menos, Deus não € apreendido no termo final do discurso enquanto & 
conhecimento permanece em algum objeto que é principio do discurso, !* 
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* Conhecimento negativo: conhecer o que-cle não é. 
Conhecimento afirmitvo; conhecer o que ele é. | 
"4 Aristóteles, Da !nterpretação (Peri Hermentias), c. 14, 24 ba. 
"1 arinúteles, Meaf: IV. 0, 4, MOR 2 17-18 — 1º Cf nota 27 infra; — "* Vade nota 15 da seção À 
UA Omuntem-se os nn, 16-18 que apenas acrescentam álgumas precisões dó que já esta dito nosum. Li-Eg. 
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19, C) <entido da questão é, portanto, o seguinte: Strá que o intelecto humano na vida pre- 
dente pode ter um conceito simplesno qual Deus-seja concemdo * 


[Opinião de Henrique de Gand! 


20. A Isto um coro doutor respolide. expeimindo-se-da seguinte mineira | Be É ato de conheci- 
mento pode ser distinguido no que diz respeito aa objeto. este pade ser conhecido em si óu par 
alro que lhe é acidental, em particular ou em geral, 

Na reandade não hã conhecimento de Deus por algo que lhe à noidental, pois tudo que se 
sonhece dele & ele próprio: No entanto, conhecendo algum áiributo seu, conhecemos como que 
acidentalmente o que ele é Dai Damasceno dizer no livró |, cap. d' £. a respeito dos atributos: 
“Não indicam a natureza de Deus, mas algo acerca da natureza”. 

É também conhecido ent géral, iáto é, através de um gmibuio universal. Não através de um 
universal por via de predicação, que seja atribuido & ete-em quem não há nenhum universal, pois 
sua quididade listo &, à sua essência| é de si singular; mas atravês de um universal. que E nndrii 
anslogamente comum a cle.e à cnatora e que, no entanto, é concebido por nós come se fosse uno 
por causa da proximidade dos congeites. embora sejam conteitos diversos." ” 

Não é conhecido em particular a parir das criaturês porque a cristura € uma semelhanço 
longinqua dele, pois se assêmelha à ele apenas quanto dos atributos que não constituem sua natu 
reza COMO tal natureza particútar, Portanto, já que uma coisa sé conduz ao Conhecimento és 
outra em razão dá semelhança. segue-se que, Cie. lgue Deus não é conhecido em particular atra- 
vês das criaturas). 


Z1. Ademais, é conhecido, em géral, de três modos: de modo generalíssimo, de modo mais 
ecral e de modo geral. O modo generalíssimo têm três graus. De fato, conhecendo qualquer ser 
como “este ser” na sus narticularidade, concebe-se à Deus da maneica amais vaga possivel, Lstó 
porque O “ser” é conceoido. por assim dizer, como parte do conceito [joe Lã ser particular) - 
Este é o primeiro grau: O segundo grau consiste em remover à “pero” martiçularizante é conceber 
o ser. Pois O ser, na medida em que é um cunceito c não simplesmente uma parte de um comento, 
já é concebido como analogamente comum a Deus E à criatura. Já Co Lereciro grau se se disum 
guir o conceito de ser que é apropriado à Deus (por exemplo, concebendo o ser como indetormiiça- 
do negativamente, isto É, como não sujeito 2 determinação) do conceito de ser que é aplicado 
analogamente às criaturas € que É O sr mdeterminado privativamente. Do: primeiro modo, é 
indeterminada é abstraído como auto-subsistente e participável, Como uma forma que far abstra 
ção de toda matéria: Do segundo mode; O indeterminado é um usiversa! abstraido dos particula- 
res pelos quais é atualmente particioado.'* 

Em seguida a estes três graus de conhecimento generalsstmo, Deus é concebido de modo 
mais gerat quando se concebe qualquer uiribuio não pura e simplesmente, como anterormente, 
mas como dotado do rrau supremo de perfeição que lhe for possivel, 

Deus é, porém. conhecido de modo geral quando SE concebe, por causa de sum simplicidade. 
que qualquer ouLao atributo seu é idêntico ao seu atributo primeiro, isto 6.0 sr 


* Cf Henrique de Cane, Summa, a adquyd Tel 1, 
“1 João Damasceno. Sobreéu Fédriodoxa T, e. d (Pl a, TOY), 
TC CLH. de land, Summa a 2), q. 2, respuçia LE 
E O) ger como indesermitudo privar vanento ca noção de ser abstrada des ertaturas. Lim ser. na medida 
gm que exige reslmente, é determinado: por exemplo, um ser é dotado de razão, sensibilidade, vida orgânica, 
matéria, caracteres mdividuantes (sendo asstm um indivíduo fvumana). Mas podemos prescindir destas deter 
marsições é. conceber a simples noção de ser como indeterminado, embora desécminável, 

Per oirito indeterminado neparivamente Co próprio ser divino que não é suscetível de nenhuma ceter- 
minação, restrição ou limitação ultenor, Ele € por qesim dizer, “determinado” pela sua própria infinidade c 
pn imdelerminação indica neste casb uma perfeição posjuva do ser divino nu regliiade. No cusu de ser indeter 
minado privativamente, à indeterminação indica uma caracicastica de um conceito universal que como tal 
não pode existir na reainlade. 

Henrique-de Gand sustênta. pós, quê Os dúia conceitás deter são radicalmente distintos e que q Assim 
chamado “conceio unálogo de ser” comum ascoraturas e nº lDéus ema renhdade duis concertos. NOS 03 
confundimos por cus dE sus semelhança que comente na nejpação de determinação (cin. ZU), 
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Deus não é conhécido através de uma representação que lhe-seja própria. pois nada e mais 
simples que clé; mas através de alguma representação alheia proveniente das criaturas, à seme- 
lhança do modo de operação da estimativa.” Isto & válido para os três modos de conhecer à 
Deus supramencionados.*” 


[Opinião própria de Duns Seo! 


24. linha resposta à primeira questão é diferente. Em alguns pontos, Sto &, Cm cinco, contra 
dir& a posição precedente (no. 20-21). As razões de minha posição mostram o oposin da posição 
precedente: 


25. [Primeira sentença). Digo, pois, em primeiro lugar, que não só é naturalmente possivel sc 
ter um concerto no qual Deus é concebido como que acidentalmente, como, por exemplo, atraves 
dé alrum atributo. mas também algum conçeito nó qual Deus é concebido por si e 
quiditativamente.*" 

Provo. seguado o doutor acima citado ** ao conceber “sabio”, concebe-se uma propriedade 
ou como-que-proprisgdade que aperfeiçoa a natureza a maneira de um ato segundo,” Portanto. 
para compreender “sábio” é preciso compreender antes algum sujeito, porque, no meu entender, 
4 afirmação açima céfere-se à uma propriedade como inereitlo à algo. Assim, antes dos conceitos 
dos stmbutos ou como-que-atributos, é preciso bustar um conceito quiditativo ao qual estes pos- 
sum ser atribuídos. este outró comesto será um cofeerto quiditanvo a respeito de Deus. pois a 
nossa busca de um como-quesgjeito! não podera chegar a um termo em cenhum quiro conçelo, 


Tó. ISegiunda sentença! Digo, em segundo lugar, que Deus é conhecido não somente num 
conceito anúlogo ao conceito da criatura. isto é num conceito que Seja jotalmente distinto da- 
guele que É predicado dá eriatura, mas nalgum conceito univoco à cle próprio e à cratúra. E, para 
que não haja controvérsia à respeito do termo “univocação”, chamo de conceito univoco o que € 
dotado de unidade suficiente para estabelecer uma contradição, ou afirmá-lá ou negá-la a réspeito 
da mesma coisa. É também dotado decunidade cuficionte para servir de termo medio num siloges 
mo: de tal modo que, os extremos unidos arraves-de um termo médio dotado de tal umdade. 
unem-Sc. cm cónsequencia. entre st sem a falacia da equivocação, ?* 


37. Provoa univocação, tomada neste sentido, niraves de cinço argumentos. 


[Primeiro argumento). O primeiro é o seguinte: Todo intelecto, que tem certeza a respeito de 
um conceito g dúvidas propósito de outros, possui o concoito de que tem certeza como distinto 
dos concertos de que tem divida; o sujeito inclui o predicado. Ora, o iniclecio humano nesta vida 
pode ter cértera de que Deus & um ser, estando em dúvida se é um ser finito ou infinito, criado ou 
merado. Portanto, o conceito de ser aplicado a Deus é distinto dos outros dois conventos E assim 
não é por si nenhum deles embora esteja includo neles. Portanto, é UNI VÓCO. 


28. Prove da premissa maior: Um mesmo conceito nao pode ser ao mesmo Pempo corto É 
duvidoso. Portanto, ou Irata-se de outro conceito (o que é O nosso ponto de vista) Ou nao Ha ne- 
nhum conceito e então não huvera certeza a respeito de nenhum coficeito. 


29, Prova da premissa menor: Todo filósofo estava certo de que o que postulava como pri 


1º Transcrevemos equi uma initrpolação proveniente da Leectura 1, d. 3, n. 12, e que escivreco O pensa- 
mento; “Assim como no amjmal à estimativa, eprofundando-se sob 45 represcntações sensíveis, conhicos as 
representações não-sensivéis como. por exemplo, as do mocivo é do Úll, asunlmente O intelecio, prima Rgudeca 
da imteligência. aprofunda sob 4 representação da criatora Ique só representa a criatura) para conhecer 0 que 
cabe a Deus e lhe é atribuido”, 

“0 Omtem-se os-nm. 22-23 que dizem respeito à questão segunda. — * TMo é nasua essência, 

2 Ci Ho defiand Sunta, a 24,0. 320. 27.0. 2:9.32,00. 204, | 

23 Esto É a que consiste em tomar um termo equívoco como termo medio de um silogismo, Por ex. Todo 
homem é mortal. Ora, o homem é ums palavra de cinco letras Logo, uma palavra de cinco letras é mortal”; 
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mero principio era um ser: por exemplo. um estava certo de que O fopo era um ser € oulnó de que 
a dpua era um ser. * Mas não estava certo de que era um ser criado ou incriado, primeiro ou 
não-primeiro. De fato, não estava certo de que era priméiro, pois entao estaria certo de alzo falso 
co falso não é susceúvel de saber rigorobo.? * Nem estava certo de que fosse-um sér não primeiro, 
porque então não teria postulado O opústo, 

Este primeiro argumento é confirmado da seguinte maneira: Alguem, vendo os fúsoios 
discordurém entre'si, pode estar certo de que o que quer que seja que qualquer um deles postulou 
como primeiro principio & um ser. No entanto, por causa da contraricdade das opiniões dos filo- 
sofos. poderia duvidar seo primeiro principio este og aquele ser. Se se Nesse, para tal pessoa 
em dúvida, a demonstração conclusiva ou refutativa de algum destes conceitos inferióres, por 
exemplo. de que-o fogo não é o ser primeiro, mas um determinado ser posterior do ser primeiro. 
não-se destruria o primeiro conceito certo que esta pessoa leve daquele ser [de qué é um ser], mas 
tal conceito aimda se encontraria no conceno parúcular que [fosse provado do fogo, Assim prova 
sea proposição suposta-na última consequência deste argumento, Sto É. que O concerto que-de st 
não enenhum dos dois conceitos duvidusos enbQnira-se em ambos (n. 27, no fim). 


Jo. Podes não reconhecer a lorça deste argumento bascado na diversidade das opniões dos 
Ilósofus e insistir * É que quem quer que seja tem nó seu intelecto dois conceitos próximos um do 
outro, que. por causa da proximidade de analogia entre eles, parecem ser um só conceito. Contra 
isto parece estar o fato de que, então, por meio desta cscapalória, estaria destruida toda possibili 
dade de provar a unidade univoca de qualquer conceito, Pois. se dizes que “homem” é um Com- 
ceito aplicavel-tanto a Sócrates como a Platão, negar ve & isto e dir-se-á que são dois concertos; 
mas que parecem um só por causa da grande semelhança entre eles. 


gds Ademais, estes dois conceitos são irredutivelmente simples. ** Portanto. só serão Intelig 
veis sé forem compreendidos dé maneira distinta e na sua totalidade. Portamo, se não se apresen- 
Lam como dois num Certo momento, não se apresentarão tambem como dois pastenoemente. 


32, Ainda, ou são concebidos come totalmente dispares. e então é estranho como se apresen 
tam como um; ou como comparados entre 5 segundo à analogia, à semelhança ou q distinção, É 
então são concebidos como distintos antes da comparação ou simultaneamente com ela e. porian- 
Lo, não se apresentam cómo um, 


33. leualmonte, postulando dois conceitos, postulas que dois objetos formais são conhecidos. 
Come então dois objetos formais podem ser conhecidos e não ser conhecivos como disuntos? 


Já. Ademais; se o intelecto captasse os indivíduos sob suas noções próprias, embora às con 
ceitos de doiz individuos da mesma espécie fossem semelhantes. ainda assim o intelecto distin- 
guíria bem o conceito de um individuo do conceito do outro. E ado resta dúvida que tais conceitos 
são muito. mais semelhantes do que os dois conceitos em questão listo € o de Deus e o da criatu 
rel, púis éstes diferem especificamente (em. 27). Esta instância (a. 30) É também refutada Junto 
com uma cutra que negaa premissa maior (p. 27), na distinção 8. questao 3.º 


as. [Segundo argumento), O segundo argumento principal é o seguinte: Nenhum conceito 
ceal é causado naturalmente no mtelecio humano nesta vida senão por aqueles fatores que movem 
naturalmente v nosso intelecto. Ora, estes fatores-são 4 imágem sensivel ou.o ohisto revelado na 


24 CE Aristóteles AMerel 10.3, 984 a 5-4. 

25 Isto És LEFT E Drop Er sição verdadeira E quecétivel de demonstração TIgorasa, a tuial SE far pela cemusa-fem- 
daménio próxima e necessária. 

28 CE H de Gand. Summa, à 21,0.2.Tesposta Jia 24,0. 6. 

21 Duns Gcot esclatece non. 7 o que entende por conceito iredutivelmente siraples; "Conceito irredutível: 
mente simples (cimpliciter simiplex) é o que não é desdabrável em vários consaitos, como q coneéito de ser 
cu as diferenças últimas. Chamo, porém. de conceito simples, mas não irreduiivelmente simples, LOGO O que 
pode ser concebido pelo intelecto através de um ato de simples inteligéncia, embora possa ser desdobrado em 
vários conceitos concebiveis separadamente” 

E DunsScot, Opus Gron. Ld. 8, parte 7 3, mm. 59.64. 
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imagem sensivel e o intelecto agênte.** Portanto, à unico conceito simples que É produzido natu- 
ralmente no intelecto do úpo co nosso € aquele que pode ser produzido em virtude destes farores. 
Ora. O conceito que não fosse univoco em relação 29 objeto revelado na imagem sensivel. mas 
totalmente distinto deste, anterior e em relação ao qual o objeto tenho lanenas| analogia, nao 
pode ser produzido em virtude do inteleçto agente É das imagens sensíveis. Portamo. tal outro 
conceito ansiógo postulado nunca existirã naturalmente no inteleçto humano nesta vida e 
consequentemente. não se podera tie naturalmente nenhum conceito de DensO que & falso: 

Prova da suposição Teita: Com a cooperação do intelecto agente é possivel, qualquer objeto 
revelado ba imagem senavel ou na representação inteligível prodite no máximo. Como seu efeito 
adequado, um Conceitó apropriado de & mesmo É um concémo de tudo due cesta essendial ou 
virtualmente meludo mete. *2 Ora, é tal outro conceito análogo postulado não estã aera virtual 
nem essencialmente inchado neste obyeio nem c este objeto. Partanto, não pode ser produzido por 
tal fator que moveo intelecto, 

Este argumento é confirmado pelo fato de que, alem do concerto apropriado e adequado do 
objeto + além do que está inchado nele de um dós dóis modos supramencionados, nada se pode 
conhecer deste objeto senão por meio de um raciocinio. Mas O raciocinio pressopõe o conheci- 
mento do conceito simples cm-vista do qual-se raciocina, 

Por conseguinte, 2 argumeito pode ser formulado da seguinte mangiras Nenhum objeto pro- 
duz um cúnceito simples apropriado (entendendo-se por isto um conceito simples apropriado ce 
um outro objeto) 4 não ser que contenha essencçal ou virtualmente este quiro objeto, ora. penhium 
objeto criado contém esséncial ou virtunimente & incriado (no sentido de que este seje atribuido 
âquele como à que É por natureza posterior é atribudo so que-e por nautareza antencr. pois é com 
tranio à noção do que-£ posterior por natureza incluir virtualmente o que lhe coantertor; e € tam 
bêm evidente que o objeto criado não contem essencialmente o incriado sob algum aspecio exclu- 
sivamente apropriado deste é não comum) Pórtanto. não produz um simples contéito aprópriado 
do ser inçcrado, 


Já. [Tereciro argumento). Em terceiro lugar. argumento da seguinte mangira: O conceito 
apropriado de um determinado sujeito constitui razão suliciente para concluir deste sujeito tudo 
gue for compebivel como necessariamente inerente a ele: Ora, nao possamos nenhum conceito ce 
Dhgus pela qual possamos conhecer ci maneira suficiente tudo o que e concebido por nós como 
pecessariamente inerente a che, como é evidente a respeito da Trindade e de uiros atributos néçes: 
sários, conhecidos pela fé: portanto, elê. | 


3. Prova da premissa maior: Qualquer proposição imediata é conhecida na medida em ie 
conhecemos os seus termos: Portanto, a maior & evidente a propósito de tudo o que for concebível 
como imediatamente increntc do conceito do sujeito. Caso se imto de algo que inere medigia 
mente. faz-se O mesmo raciócímio à respeito do termo medio referidó aq mesmo sujeito e onde 
quer quis po progesso termine (EDITE 7 sue Fest chHtis “h Droiees tor as proposições imediatas. E. Dera 
atráves-destas proposições imelaLis que serão conhecidas as mediatas. 

3. [Quanto arguraentol: Um quarto argumento poi ser mluzido, da Be ut manera: Qu 
aleuma perfeição pura” tem um significado que-e comuna Deus ca criamra (que é o que preten:- 
demos), ou não. Se nao é comum, e própria apenas da criaturas então seu significado não-se aph 
ca formalmente a Deus, o que é inadmissível, Ou anão Lent Um significado que é meramente 


ER Segundo pa cacolasicos a nitelecto hum dino compania uiLita papoctos! O intelecto avente eo intelecto fia 
ipi Dm porasa vel. D) imbelaetes aeee torna alualmente ntoligsee| a que ha the potemeaimento intcligivel na 


LETLA gh senável. É u processo da abstração ou da Fotitração da determinação inteliatvo) (species inrelifeii!. 
ia. O intelecio passivo recebe esta determinação abstraida do sensivel e a exprime mum conceito, 

“As noções que disc resperto q essencia do objeto (gênero, espécie é diferençã especifica) estão contidas 

nele essencialmente, São consideradas como contidas virtualmente no objeto as demais noções que este pode 
peodeezir no intelecto: por exemplo, ds muções de suas propriedades necessárias Du de seus efeitos, 
“Uma pericição pura ou simples e à que não implica, em-sua nação formal, nenhuma imperfeição ou imi- 
tugas. Exemplos: conhecimento, vontade, existencia, anbedoria, eb, Distinpucm ms clas perfeseões mistas que 
implicam, em sua noção formal, alum imperfeição ou limitação, Exemplos: matéria, corporgidade, sesalh- 
idade, razao em. 
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próprio de Deus; e neste caso segue-se que nada deve ser atribuido a Deus pelo fato de ser uma 
perfeição pura. Mas isto equivalerma d dizer que d seu simihiendo, enquánto se aplica a Deus, 
exprime-uma perfeição puras por cer; à afirmado de Deus. E assim fixa invalidada a douirina-de 
Anselmo bo Monológio*? ande assevera que, “excetuadas 45 relações: em tudo o mais. tudo de 
que é pura e simplesmente melhor que algo o seja do que não o seja deve ser atribuido à Deus. 
dssim como tudo. que não é deste tipo deve ser negado dele”. Portanto, segundo Anselmo, algo é 
em primeiro lugar conhecido como sendo de tal tipo * depois atribuido a Deus, Portanto, não é 
detal tipo-precisamente porque aplicado 4 Deus. 

Isto é tambem confirmado pelo tato de que do convrário não haveria nenhuma perfeição pura 
na criipura. Esta consequencia é patente porque neste Casa nenhum conceito de qualquer destas 
perteições purás aplica-se à criamura, sendo, por hipótese: um comecito análogo Lao que se aplica 
a Deus). Ora. tal conceito. por ser análogo, é de si imperfeito e em nada e melhor à posse de scu 
conteúdo do quea não posse. pois. do contrário, à perfeição pura aplicarse-ia Hambém| a Deus 
segundo este conteudo amálogo. 


39. Este quarto argomento É ainda confirmado prelo sepinivio: Toda investigação metafisica 
sobre Deus procede do seguinte modo: considera-se a noção formal de algo e remove-se desta 
noção [aemal a imperfeição que ela tem nas criaturas: toma-se esta noção formal é atribui-se-lhe 
de mameira total-s suma perfeição; é deste modo que ela é atribuida a Deus: Sirva de exemplo à 
noção furmai da “sabedoria”, do “intelecto” ou da “vontade”. Considera-se uma destas noções 
em si mesma é por si mesma; pelo faia de que esta noção mão imclu fornaimen Ee nenhuma imper- 
feição ou limitação. removem-se dela as imperfeições que lhe são associadas nas ertaruras. Reten 
do esta mesma noção de sabedoria ou de vontade, mtmbuem-se estas Iporfeições] a Deus de 
munçira perfeiussima. Por conseguinte. toda investização sobre Deus supõe que o intelecto pos- 
sia um mesmo conceito univogo qbLido a parkr das criaturas. 


So, Se disseres? que a noção formal do quo cabe a Deus é outra, segue so algo de madnms: 
sível, 9 saber: que nada pode ser inferido a respeito de Deusa partir de qualquer moção própria 
do que está presente nas criaturas, já que às noções da que está presente nas criaturas e do que 
cabe a Deus são Walmênte distintas. Muis ainda, não haveria maior razão de se concluir, COM 
hace na noção de sabedoria apreendida a partir das criaturas, que Deus é Tormáimente sábio do 
que-de se concluir que Deus é formalmente pedra, Com efeito. é possivel formar um conceito de 
pedra distinto do congeilo de podra eriada (por exemplo, a pedra como uma idéia em Deus). detal 
forma que a pedra [ criada seja atribuivel à tal conceito, Assim, dir-se-ia formaimente que Deus 
é pedra segundo tal conceito análogo: do mesmo medo que & sábio segundo outro conceno 
análogo. 

al. [Quinto ur sumento!. Em quinto lugar, ucgumenta-se anda a favór disto. da sesuinte. 
maneira: Uma crintura mais perfeita pôde conduzir à um conesito mais perfeito de Deus.” * Por- 
lanto, como certa visão de Deva disto é a visão imfima) não difere tanto de uma dada inteleeção 
abstrativa debe quanto a criatura suprema Mist ua tulio, parece sóguir-se equi, se eriatura inia- 
mia pode conduzir a uma intelecção abstrátiva dele, a crintura suprema (ou algo abaixo dela) 
poderá conduzir = uma intelecção intuitiva dele 2 * O que é imposavél, 


42.  Sedisteres?? que ha tantos graus na intelecção absirativa da Deus quantas são as espe- 
cies- criadas, embora as intulceções extremas não distem entre 51 tanto quanto as espécies extremas 
(o que é bem possivel, pois qualquer grau das intelecções dista menos do grau que lhe & próximo 
do que à espécie que conduz ao primeiro dista da espécie que conduz ao segundo), contradiga. 
Com efeito. a diferença minças imtelceções abstrativas não é apenas numérica, pois elas são cal 


37 anseios. Monldgio, É. IS4PL. 158. 163. Ed, Schmitt T, 28-28, 


34 Cf Henrique de Gand, Sema, a. 32,0.4%. — 4 | deGand, Sumneça. 32, q. 2 | | 

2% Emende-se aqui que a imelecção intuniva (ou visão) de Deus seja supecir à sua imtelecçao abstrativa. 
Somando O argumento desenvolvido por Scot, à visão infima (isto é a visão mesos períeita) de Dicas nao 
dista tamo do conhecimento absirativo (qualquer que sepa-seu grau quadro a erimturi superemis da ínfima, 


38 CEM deGand. Sum at 24,0. 6. 
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andas por causas: especificamente distintas & pelas núções próprias destas causas (enquanto NÃO 
incluem algo dé comum entre si, como afrema à via da univotação.. Sague. se, portanto, que entre 
a Intelecção abstranva infima é a mtelécção intuítiva ínfima hã mais uy tantas lhtekceções inter 
mediárias quantos intermediários ha entre a especie infima dos seres e a suprema. Mas. se O 
consequente & inadmissível. o antecedente? 7 também 0:€. Portanto, as ESPECTES. do intelecção abs- 
traliva são menos numerosas do que os seres. Portanto. principiando com a espécie infima e indo 
desta para as superiores, encontra-se alguma espééie de ser superior áquela que causa a ntelecção 
abstrativa suprema. Portanto, esta espécie superior causaro uma intelecção mbutiva de Deus lo 


«que é impossivel). 


43. Ademais. por que se postulam tantas espécies de intelecção à respeito do mesmo objeto 
listá &. Deus), se esta espécie-superior de ser conduz ao próprio objeto! 


MM. Ademais, parece ser a favor da conclusão principal in. 2h) à ui de que toda multipii 
cidade se reduz à unidade Portanto, o mesmo sé dá com os cqnecitos.** 


+35. Qual o tipo de univocução do ser, qual sua extensão c a que se aplica será discutido mais 
detalhadameme na questão sóbre o objeio priméiro do intelecto. ?* 


= ii SG jure é va ooo qm o a hm a im o a o. Eh E É =. o dedo Ss 


Sh. [Ferceira sentença!, Em terceiro lugar disó qué Deus não é conhecido naturalmente pelo 
homem nesta vida, de manera páarmeular e própria, istoé,não é conhecido em sua essencia como 
tal essência é em si mesma, 

Mas a razão alécada para isso na opinão pretedente (mn. 20. nó fim) não é conclusiva, Pois, 
quando se argumenta que algo só é conhecido pelo que lhe é id entende-se “pelo seme 
lhante” como refennde-se ou 4 semelhança de univocação qu 4 semelhança de imitação. He se 
entende do primeiro modo, nada se conhece a respeito de Deus. pois. segundo Lol opinião, este não 
tem nenhuma semelhança de usivocação leom as criaturas], segundo. a maneira [de se exprimir de 
Henriquel *º, Se se cutende do segundo modo, então us criaturas são imatad a essóncia divina so 
spb o aspecio de algum stobuio geral mas tambem sob o aspecto alesta essência enquanto est 
cesência jou como ele [Henrique] diz: como existe desvelada em si mesma). Pois destu-maneira 
ela é mais idéia ou exemplar do que [se fosse concebida) sob o aspecto de algum atributo geral, 
Portanto. [segundo Henrique! em ágio dest semelhança. a criatura prslecia ser prinaipro de. 
conhecimento da essência divina em sic êm particular, 


57. Portanto. & ouirz a razao de conclusão de que Deus como esta essência Em ai mo é 
conhecido naturalmente por nós. Pois sob tal aspeçio de cognoscidade ele & objeto voluntário & 
não natural, * exceto em relação ao seu próprio intelecto. Não pode portanto ser conhecido nati- 
calmente por nenhum intelecto criado, sob 0 aspecto de sua essencia enquanto esto essência, Tam- 
bém nenhuma essência naturalmente ed gntsa vel púr nós revela atficientemente a essência divina 
como tal. séja por semelhança de univocação. seja-por semelhança de imitação. [Pois] 4 qmivoca- 
ção sO calste no que diz respenó as núções geram: ea imitação U também deficiente porque Imper- 
feita, pois à criatura imita demaneira imperfeita. 


170) miecedente, juta É, a afirmação feita no início deste parágrafo. 
z8 Caras ecl DPG a egut uma nota, Traduza a SLi 2 martê cm que cie embimera os drrúmentos 
ue podem mer ceduzidos 4 fuvesr cia univescação afer ser, 

“A, respeito da segunda Isentençal (n. 25) hã dez argumentos: 1,9) 6 do conceito certo e dobro (em, 
27-34) 2"jo da impossibilidade de se conhecer a Deus mesta vida (no 35), 3º Jude que não conhecemos tudo 
y que cabe necessariamente a Deus (ni. 36-37],470 de que alguma perfeição pura É comum (an. 38-40), 

5ºpoda ordem das intelcoções segundo a ordem das criaturas que conduzem elas (nm 41-43), à penta pole 
«T Bastado no f: ato de que haveria infinias intetécções abstrativas, já que 4s espécies são infinitas. Todos 
estes argumentos são próprios. Os argumentos comuns são: b redução ão uno tn. 44),4 pluralidade e 4 dife 
rença (el. Opus Oxon. E, A. 8. parte 1. & mm. BS-8d)a comparação tibi) EO que se diz ni livro Ta 
Meta. — "As colsas mais verdadeiras, etc. idem, m, 74; Metaf Me 1, 83h 24-27, 
12 Dune Scot. Opus Oxoi,Ld.3. pare 1.9. 3.ma. 1930-151: parcialmente traduzido. anfra seção VILA. 
Chmitesa ge algumas instâncias CONtrA 0% argumentos: supra-alegudos inri, ITA). 
1º CÊ Hode Gand, Sumo, a. 24,05. 
1 Scot distingue dida Hipess che: eigéio epumes qeicerm meter er intelecto humana co mutural e o sobrenatural co 
soluntirio. Deus só pode ser objeto maçural pára seu próprio inteleçio. 
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Se existe outra ruzão pera esta impossibilidade de conhecimento, baseada na narureza do Ob- 
jeto primeiro do intelecto, tal como qutrasa definem “* sera exâminada na questa ão sobre o objeto 
primeróo do mtetecto. pi 


58. [Quarta setengal. Em quarto lugar, digo que podemos, chegar à muit Conceitos própriós 
a Deus € que nãose aplicam às ensturas. Tais são osconceitos detodas as perfeições puras quan- 
do consideradas no seu grau mais elevado, E o cômceito mais perfeito, no qual. conio que numa 
descrição, conhecemos a Deus da maneira mais pérfcita, é concebendo Lócas às porfeições puras 
no seu grai mais “levado, No entanto, O conceito simultaneamente mais perféito Emails simples 
qué nos é possível É 0 conccito de ser infinito. Este, com efeito, é mais simplés que o conceito de 
cer bon, deser verdadeiro, Ou QUITOS sgRTChn Rates pois “infinito” não é um comô «ue-atri buto Gu 
propriedade do ser ou daquilo de que É predicado. Exprime, ao contrário, o modo intrinseco desta 
entidade, de tal. maneira que, quando digo “Ser infinito”, não tenho um conceito por assim dizer 
compósio acidentalmente do sujeito e de seu uLributo, mas-um concerto próprio do sujeito num 
determinado grau de perfeição. a saber, a infinidade; É como no caso da “hrancuru intensa que 
não expressa um conceito Somposto acidentalmente comô. por exemplo, “hrançgura visiv a 
contrário, a intensidade exprime um géuu intrínseco da própria brancura. Fica assim evidente à 
simplicidade do conceito de “ser infinitó, 


Sm Prova-se a portação deste conceito, pr méiro. porque este conceito é dentre todos os con 

Leitys por nós concebieeis, O que mais melui virtualmente. Pois, assim. como O ser qoclu! viriual- 
mente era 41.0 verdadeiro e O bem, assim também o ser infinito inciui O verdadeiro infinito, o bem 
infinito é toda perfeição para infintia: Prova-se também pelo fato segumte: À existência do-ser 
infinito é 2 última coisa a ser demonstrada através dé uma demonstração “de que”. como ficou 
elaro pelo que for dito na priméira questão da segunda distinção. * * Oraco mais perfeito É O Tue 
se-conhece em último lugar, atraves dê uma Cemonstração “de que”, que came das criaturas. Com 
efeito, é dificilumo cstabelecé-lo à partir das criaturas por causa de gua distância destas, 


50. Se dices Fº que “bem supremo” ou “str supremo” exprime um modo intrinseco do ser E In- 
clui virtualmente os demais conceitos. respondo que, se “supremo” for entendido em séntido 
comparativo. 15 expressa então uma reterência 4 algo extrinseco, ao passo que “ialinito” expressa 
um conceito absoluto. No entanto. sé entenderes ” supremo” de maneira absoluta, isto E. senil 
cando o que pela sua própria nalureza não pode ser excoitido. então esta perfeição é conhecida 
mais explicitamente na noção de ser infínito, ja que “bem supremo” não indica por si se se tala 
do infinito ou do fimo. 

Isth evidentemente refuta a asserção feita na opunão presedente (n. 2h a saber. de que à 
conhecimento mais perfeito que podemos Ler de Deus consiste em conhecer os seus atributos 
como idênticos sosca ser em virtude da simplicidade divina: De fato. o conhezimento do ser dia- 
no como infinito-é mais perfeito do que O conhesimento dele como simples. Pois à impheidade 
cxcmunicada às enuturas, ao paseo gue a in fimidade-tal como cabe a Deus, não qe 


bl. Quinta sentençal. Em quinto hu aar, digo que O que-se conhece de Deus É conhesido atra- 
ves de representações meeliciveis dus criaturas. De fado, quer O mais universal «o medos universal 
sejam conhecidos atraves da mesmã representação inteligivel, isto  ulraves da representação do 
menos universal; ?? quer ambos tenham sua própria representação imteligivel: pelgeménos O que 
pode imprimir no intelecto a represemação menos universal, pode também causar à representação 

42 OF Tomãs de Agjúino, Sum Teológica, parte, q. 88. n.:5 — 0a natureza do primeiro qbasto do inte- 
Lecto é definida como à quididade das quisas materiais. 

“2 Dune Sçot, Opus Gem, 1d. 3, parte lg. mm | WELIS a 1835-180. 

** Duns Scout, Opus Gxom. ld, 2 parte 1,q- nn DDI-ldA e 147 Unir, seção TU), 


Pata à distinção cutre demonstração do “porque” e demonseração de que ver oia 49 da seção 1 No 
gago, à dermuetsiração “de que” Deus existe Cum argumeénio a posterior, que procede dos ffpitos (eraturas) 
para a causa (Deust 

as Cr Ho. de Gard Sumo, a. 44 gd. 

10 para gs dois sendos de supremo” cê MH de Gand, Summa, add. qu a 

11 Ouanto menos universal [tr um conceito, maior seria soa compreensão: Por exemplo. congoito de 
homem contémas núções mais universais de animal, araanismo, sabsiáncia e ser. 
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dh que quer que seja mais universal. Assim, 4a cinturas qué imprimem no ntelecio suas próprias 
representações podem também imprimir as representações dos transcendertais que são comuns a 
stage à Deus: *P Então q intelecto. por sua própria virtude, pode utilizar-se simultaneamente de 
mutias representações a fim de conceber conjuntamente aquelas coisas das quais estas são ds 
representações. Por exemplo, pode utilizar-se da representação do “hem, da representação do 
“quprémo” q da representação do “ato” a fim de conceber o “bem supremo É alo ao maxima, 
Isto É evidenciado atráves da regru dialética: à que & possivel para O menos, & também posáivel 
para o máis, Ora, à imagi nação pode ulilizar-se de representações de diversos Dbjetos sensiveis 
a fim de imaginar o composto destes-diferentes QNJCios pomo E-parente quando imagina uma mon 
tania de Ouro. 

isto evidememente refuta a asserção feita ma vpimnio précedente tn. 21, no fim) à respeito do 
aprofundamento às retendo. De fato munca se encontra por meto do aprofundamento o que não 
está sob-a superficie. Ora, não se encontra sob nenhum conceito dé uma criatura Um concerto ou 
representação representando algo próprio a Deus E que seza de naureza totalmente distinta do 
que cabo a cla — como foi provado atraves da segunda razão no anigo segundo (ui 35). Portanto, 
não se encontrará nenhum conceito deste tipo através do aprofundamento, 

Quanto-ao paralelo aduzido cem à estimativa (mn: 21, no fim), digo que parece aduzir um fal 
sidade falsa para confirmar Ouira. Por, se à ovelha permancocsse com à mestra natureza com 
a mesma afeição natural pará com o cordeiro e; no entanto fosse transformada por milagre, ds tal 
modo que fosse semelhante so lobo quanto a todos os aqulentes sensíveis [Sto É a cor, a voz É 
tudo o mais; 0 cordeiro fugiria-da ovelha assim transformáda coma fugiria do láho, embora na 
ovelha assim translormada não houvesse intenção do que É nocivo ão COrdciro, mas sim do que 
he é conveniente. Portanto, a estimativa do cordeiro não se aprofundania a fim de encontrar a 
intenção do que lhe é conveniente sob as representações avnsiveis, mas tal cordeiro seria movido 
precisamente no que diz respeito ao apetite sensível da Dicsma maneira como 05 polentes sensi 
ves a AVE rELM. 

De nada vale dizer que, no cxemplo citado, a intenção dé que é conventente não sé pranto 
em virtude de os acidentes supostos não serem apropriados tal intenção e-que a intenção do que 
à conveniente não ce transmite na ausência dos acidentes que lhe sejam apropmados. Porque, se 
o cordeiro Cugisse do lobo por causa da pereçpção do que lhe é nocivo, concebida pela estimativa. 
e a Intenção correspondente não-se transmitisse através dos acidentes sensíveis (porque por hipó 
tese não estã presenta junto com eles), segue-se que- no caso suposto, ouha por parte do cordeiro 
vim aprofundamento em vista de uma intenção imentstente do Que lhe é nocivo, ou se ele, ainda-no 
mesmo Caso, não fúpe por cuusá do aprofundamento. mão o fará tambem portal motivo em outros 
CAS. 


[Resposta aos argumentos no início da questão! 


g3. Quanto aos argumentos nO início desta questão (in, 1-4. 

Ao primeiro (mn. |) respondo que a comparação invocada deve ser entendida como se referindo à 
moção inicial do intelecto pelo objeto. pois nã que diz respeito-a Isto à imagem sensível junto com 
o intelegio agente exérce à função de primeiro objeto motor. Mas não deve ser entendida como 
dizendo respoto a todo ato subsequente a esta moção inicial. De faro, o intelecto pode abstrair 
qualquer objeto imeluso no primeiro objeto motor e considerar 0 que foi abstraido sem considerar 
aquilo de que abstrair. Considerando q que fo ubstraido.o intelecto considera 6 que é comum so 
sensivel e ao Insensivel, pois no que for abstráido E considerado o insensível (no universalj como 
também o sensivel, O intelecto pode, além disso, ennsiderar O insensivel g O sensivel em abstrato 


“8 Cj tranacendentais podem ser descritos como aqueles aspectos da realidade que trarscendem st réalidade 
faia, não estando intrinsecamente ligados a cla. Para maiores detalhes, ver seção VI, 
“S Trata-se de uma das regras da arpumentação disléíica. No caso, é o Jocus a muinori: 0 qui é possivel para 


o menos perfeito É tambem possível para. O mais periedo. Ora, à qmislecto é muis. perfeito do gue ú 
umaginução. 


Lo FI LEIA Tso mo cm qe — — 


no que eles têm de própno ao primeirú dos dois, isto é 20 insensivel. Noentanto, O sentido não 
é capaz de abstrur. Portanto, em qualquer ato seu. seja inicial OU posteror, requer-se algum obja 
w motor próprio de maneira distinta daquela comá 2 imagem sensivel se relaciona COM O 
macio. 

Ao segundo (n. 2) respondo que O Comentador *º explica 2 comparação utilizada pelo F il 
sol) cómo se referindo ao que é dificil e não ao que é impossível. A sua razão é que, dó contrário. 
a natureza teria feito tais substâncias separadas inteligiveis em vão, já que são impossiveis ds ser 
conhecidas por algum intelecto, Mas esta sua razao não é válida, Em primeiro lugar, porque-a 
finalidade destas substâncias, fa medida em que são imtehgívéis, não é q de serem conhecidas pelo 
intelecto humano. Assim, Se 0 intelecto humano nada pudesse conhecer delas, nem por 150 se 
iam intéligiveis em vão. Em segundo lugar, porque do fato de não serem inteligiveis para o nosso 
intelecto não se segue que não sejam inteligíveis para nenhum. Poderiam. com elérto, ser antéligl- 
veis para elas próprias. Verifica-se, portanto, m5to, falácia do consequente. * Donde, embora se 
possa explicar de muitas maneiras à citação do Filósofo, digo que 0 olhu da coruja é dotado spe 
nas de conhecimento natural e ntutivo, Com Base mestas duas condições. a citação do Filósofo 
pode ser explicada ainda que seja entendida como se referindo a uma impossibilidade. Pois, assim 
como é impossivel para à olho da'coruja considerar intuitivamente o vbjsto em questão, igual- 
mente & impossível para 0 nosão intelecto conhecer a Deus natural e intuitivamente. “a 
Õs, do terceiro ln. 3) respondo que 0 inúmito potencial é desconhecido. porque vudo so é 
cosnoseivel na medida em que esta em ato. Mus não ádesconhecido de tal maneira que lhe repug- 
ne set conhecido por um intelecto infinito. No entanto, & infinito Ipotencial] não pode ser conhe 
cido por áigum intelecto que va conhecedo do modo como é infinico, Porque d mondo de sua infimi- 
dade consiste em se considerar sempés Uma Losa depois de outra. Ora, o nlelecto que conhecesse 
deste modo uma coisa depois de outra, conheceria sempre o finito e não o infinno. O intelecto nnfi- 
nito, porém, pode conhecer o todo simultancamente € não apenas uma parte depois de outra. 
Camo ce arpumenta também, a pardir do livro Ilda Metafísica E cpm base nos números infinitos 
= no sec infinito, respondo que Os dois Casos não cão comparáveis. De fato, U conhecimento de 
objetos em numero mlimito imolicaria a infinidade da faculdade-do sujério cognosemie, como 
ficou patente na quéstão primeira da segunda distinção pelo segundo-argumento a respeito da pnfi- 
nidade [de Deus] 9º. Com efeito. neste caso 0 maior número da parte do objeto implica um mar 
poder do imetecto. Mas a intelocção de algo infinito não implica à infinidade do ato de intelecção. 
pois não é necessário que o ato e o aobicto tenhamos mesmo modo de realidade. De fo, um ato 
considerado finitó pode referir-se a um objeto considerado imlinito. exceto se for um so que com- 
pretnde plenamente o ohjero. Portanto, concedo que não temos nem nos é possiyel tor tal ato 
compreçasivo de inteleeção à respato de um objeto infinito. 

Gh. Aó lguarto! argumento, de Gregório (n. 4), respondo que não se deve entender que à 
contemplação termina em alguma criatura abaixo de Deus. pois isto seria fruir [como fiml do que 
deve ser utilizado [pomio meiol, q gue seria & perversão suprema sepundo é que diz Agostinho nas 
Oitenta é Três Questões. questão 20º*, Mas o conceito da cssençia divina, considerada sob o 
aspecto de ser. é mais imperfeito do que O conecto de sua essencia, considerada como sendo 34d 
essencia. Portanto, inferior em intetigibilidads. Ora, a contemplação que fhz parte da ordem natu- 


50 Averrois, Meta 1 comentário 1. 


+ Trazase do falácia decalizmar o antecedentes parúr do consegdente. Ci. Anstoteles, Dos Argumentos 
To/istttos, 5-2 167 b I-20, | 

Fº Cr nota di, 

“a arisóteics Meta N.c.2, 494 baião. 

s* Dyns So. Opus On. Ly doZ, parte E qe: 1.6 1 mo 127 tntra, seção Mb. 


1º Apostinho, Sobre Oiienta é Três Questões Diversas, q. 38 (EL AÓ, 10% 
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ral termina em tal conceito comum listoé, a essência divina como serl. Terminaã, portanto, THEM 
conceito que é dotado de menor inreligibilidade do que Deus em si mesmo, considerado como 
sendo esta essencia. Porianto, “em algo que estã abaixo de Deus” deve ser entendido como se 
referindo “u algo” considerado sob o aspecto inteligivel e cuja inteligibilidade & inferior à imteliga- 
bilidade de Deus em si, considerado como esto essência singular. 


[Resposta aos argumentos em favor da opinião de Henrique de Gand] 


67. Aús argumentos em favor da primeira opinião (nn. 20-21), respondo que a conseguência 
E ilegitima, ao se arguir que Deys não pode ser conhecido em algum conceito univocamente , 
comum a si e às criaturas, por ser uma singularidade única: De fato, Socrates, na medida em que 
é Socrates, é singular. No entanto, vários predicados podem sor abstraidos de Sócrates: Portanto, 
a singularidade de algo não impede que algum conceito comum possa ser dele abstraido. Assim, 
tudo o que há realmente em Deus é por si singular na existência, de tal modo que em Deus nada 
sr outra aspecto de Deus a a singularidade, No entanto, um aspecto seu pode ser concebido 
como “este algo na realidade” ou. por assim dizer. de maneira indistinta. Pode, portanto, ser con- 
cebido como singular ou como comum. 


8. Não É preciso refutar o que diz [Henriquel em favor da opinião a respeito do conheei- 
mento serdental de Deus (n. 20, imeia), Porque Deus é conhecido coma que acidentalmente num 
atributo, mas esta na é 4 única mancira pela qual Deus é conhecido, como foi provado acima (n. 
23h 


SECÇÃO III 
A EXISTÊNCIA DE DEUS 


(Ordinatio |, parte 1. gg. 12.) 


PLANO DA QUESTAO 


Questão 


Se há entre os seres um ser irfismito etulmeento Exa Stenio. 


Argumentos contra € a favor 
Corpo da questão 
Artigo | — Propriedades absolutas-do ser infinito 
Primeira parte: À irphce primazia 
aj Primazia de causalidade eficiente 
b) Primazia de causalidade final 
e) Primagzia de preeminência 
Segundo parte; Coincidência das três printezias 
Ferceira parte: Unidade-da Primeira Nolureza 
Artigo 1H — Propriedades absolutas do ser Infinito 
Primeira parte: Intelivência e vouniade 
Segundo parte: infinidade 
Solução da questão 


Resposta as objeções miciais 


A EXISTENCIA DE DEUS 
[Questão! 


[Se hã entre os séres um ser infimteo atualmente existente.) 


LA. Argumentos contra e a favor! 


1. No tocante à segunda distinção questiono primeiro sobre os problemas concernentes à umi- 
dáde de Deus é: em primeiro lugar, se há entre 05 seres um ser infinito atualmente cxistente.! 

Pela negativa, argumenta: 5€ agsith: 

[Primeiro argumento), Se um de [dóis] contrários fosse iafinita em ato, mada de enriTânIO di 
ele existiria na natureza. Logo, se existisse um bém inato cm ato, nada de mal existiria no 
universo. * 


2. Respondo se” que a premissa mator é verdadeira dos contrários formalmente tais, O mal, 
norêm, não é formalments contrário a Deus. 


3. Contra: Não importa que stja formalmente ou virtualmente contrário: se É infinito, não 
calerará coisa algums contrária ão stu efeito, pois com sua força (virtus, infinita destruirá tudo o 
que for incompaiivel: com seu efeito. Logo, à maior é verdadeira, tanto do virtualmente conarário 
como do formalmente contrário. Por exemplo: se o calor do 301 fosse virtualmente infinito, nada 
de-frió cestariá no universo, exatamente como se O fosse formalmente. ' 


4 ÀSegundo argumento). Ademais, um corpo infinito não igleraria outro-corpo jumoa sis" 
tampouco um ser infinito tolera outro ser junto asi. * Prova da consequência: (1) Assim como à 
dimensão repugna à dimensão, assim u atualidade parece repugnar à atualidades (2) assim como 
um corpo distinto de um corpo infinito constituiria com este algo de maior que o infimto, assim 
um ser distinto do infinito parece-comstituir leom clel algo de maior que o infinito. 


5 [Terceiro argumento! Ademais, o que está “aqui”, & não em outro lugar, é finito em rela- 
cão 40 lugar; o que existe “agora”, e não em qutro tempo, é Rnito em relação no tempo, € assim 


“ CÊDuisScrLecura ld, pare 1.9. 1; Repóriatio E Ad. 2. parte 1 qa. 13. 

2 Cl, HenriguedeGand, Surena a, 21,0. |, nrg-?- 

> Henrique de Gand, Suruna, é 21,0. lado. o 

* Uma propriedade é “formalmente” contrária q outra-se, em virtude de sua “forma” ou caráter intrínseco, 
não pode cosdstir com esta QuiTa TUM MHSIDO sujeito. Assim, O frio é formalmente contrano ao quente, O 
belo-ão feio, etc. “Virmalmente” con trário a outra coisa é algo capaz de produzir um efeito formalmente con- 
vário a esta coita Por excuplo, o sol, segundo u arença dás antigos, não & “formalmente”, mas “wirtual- 
mente” quente; istô porque 05 corpos celestes não se compõem dos quatro elementos terrestres, SU scefi veis 
de qualidades contrárias, tais como O queme é O fria. Por quiras palavras, 0 sol contém o calor à modo de 
uma força (viptus) capaz de cansar O calor propriamente dito qu “formal” mos corpás inferiores, O “enlor” 
do sal é, pota, virtualmente contrário ao frio. Por 1550 SE argumenta, nó a. 3, que, se o enilor “vue” do sol 
fosse infinito (isto é, capaz de prodúiir um calor “formal” infinitamente imenso), nada do contrário “Formal” 
deste úhima (isto é nanda de fo) restaria pua LTIVETSO. De modo análogo, Deus, se fosse infinito, nada de 
mau tóoteraria do universo; embora o mal não Lhe seja formalmente contrário, porá Deus com sus força ou 
poder Ceirras) infinito o destruina, cómo inocmpativel com sua obra Que, COMO 5% supõe, deve ser pMalmente 


Ena. 
EE Aristheçios, Fhysice TH, cup. 5 (204b15-22p 
“ CE Henrique de Gand, Summa, a. 44,4. 1, arg. é 
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quanio aos demais ipredicamêntos!, O que produz “isto”, precisamente. senão outra coisa, é finito 
em sua ação. Logo. o que é precisamente “esta coisa”, e não outra, € finito em entidade. Mas Deus 
é um “este”, mo sentido mais eminente da expressão, posto que e de si mesmo (ex se) singulari- 
dade. Logo, não é infinito, 


É. Quarto argumento), Ademais, Segundo à livro VIILda Fisica, "uma força infinita, se CxIa- 
Lisse, moveria intemporalmente. Mas nenhuma força pode mover intemporalmenterdo comrário. 
o movimento se reslizaria num:só Instante. Logo, nenhuma força & infinita, * 


Tt, Conira los argumentos que precedem es favor da tese): 

[Primeiro argumentol. No mésmo livro VIR da Físico” v Filósofo prova que o Primeiro 
Movente possui poder infímilo, porque move com movimento infinito. mas esta conciusao nao se 
pode entender apenas da infinidade ne: duração, pois ele prova que, por ser infinito, tal poder não 
pode existir numa grandeza [Finíta);! “ mas, segundo ele, não é contraditório que um poder mm 
nito Em duração exista numa grandeza (inita),!! tal como ele o admitiria em relação ao clu,"* 


H. [Segundo argumento! Também no livro dos Salmos "º se-diz: “Grande & o Senhor cdigno 
de excessivo louvor”. 


q. TT erceira argumento). Ademais, do capitulo 4 do 1.º livro de Damasceno ' “se lê: “Ele é 
tati oéenno” «ee. 


|B. Corpo da questão! 


Jó. [ ustificação do método adotado). 

Quanto à primeira questão, procedo da maneira séguime. Embora a proposição Cum Ser 
Infinito existe” seja demonstrável pela natureza dos termos, com demonstração propfer quid, para 
nós & impossivel demonstra-la deste modo. Todavia, podemos demonsira-la com demonsiração 
quia, partindo das criaturas, '* Com efeito, 45 propriedades do Ser Infinito que dizem respeito às 
criaturas relacionam-se mais de perto ao termo médio da demenstração quia do que us proprie- 
dades absolutas. Por isso, mediante aquito que em tal demonstração é termo médio se pode con- 
cluir mais imediatamente para a existência daquelas propriedades relativas do que para a das 
propriedades absolutas, pois da existência de um relativo decorre imediatamente à do seu 
correlativo,'* 


* Aristóteles, Phys. VU, cap. 10(266874-266b6). 

“CF Henrique de Gand, Summa, a, 35,9. 6, arg. 2. 
* CE Aristóteles, Phys. VII, cap. 10 (2662 10-24; 266b6-20; 267b17-25): 
“E CE ibid. Z66910-24: cf. 260b6-20; 267b17-26; Metaphysica XI, cap. 7(107383-13) 
"CÊ Phys. 2662 10-26 7526: cf. bi. HE, cap. S(204h1-206b33) 
'* Park Aristóteles, o movimento do céu, espacialmente finito, & infinito no sentido de não ter começo nem 
fire Lerepuralmente. 
12 3/4847), 2; 145 (144,3. No S/ 145 se e, segundo à Vulgata; “E a sua grandeza não têm irrita”; Soo 
cita-o verço no lugar paralelo da Reportatio Parisiensis ld. Zq.3,n. L 
'* João Damasceso, De Fido Orhodoxe (Sobre à Fé Orodoxal 1, cap. VPG 4216 A-BE Nam tofum 
ese, Velir, ininensur quoddem ao nuHes termunis defini cxsentico pelagus: compleu suo ipse [Dewsl 
COMtirher, 
15 CE Arstóteles. Analviica Posteriora ai Seguros) E cap. 13 (TRE TRbI4) e Scar, evsraliata, 
(Questões que T restam tim Púáuço de Tudo! q. Tn. 3 A demúnntração propter qui ou do “por que > " canclu 
da causa para o cfdto, tomando-se “causa” cm a sentido amplo. 1. é, como incluindo o que hóje chamariamos: 

de “fundamento” (lógico Du onto lógico); * “efeito”, por sua ver. inctuiria Ú que, chamamos de º consegilência” ; 
Assim, se conhecêssemos a quididade ou vsséncia em si do Scr Infinito. possas demonstrar-Lhea exis- 
tência à partir da essência, pois saberianos, não só “QUE” fquial existe, mas “por que” (proper auidd) não 
poderia não existir, Sua existência rebelarscia como inclusa na própria cssência, em suma, podertámes 
dedusi-Lhe, analiticamente, a existência «la cssncia conbecida. Na demonstração quia, ao contrário, não 
procedemos deduiivamente, da análise do supéito-causa, mas redutivamente: da análise do modo de existir do 
efesto-conluimos pars a castentia da cousas de andiise das propriedades do cícito para as propricdades de 
cansa. 
“* Segundo-a le dos corelauvos, “do comungente segue-se o necessario, embora não vice-versa” (Leciura 
Ld o 56), 


e o DR O e e e 


Em segundo lugar, mostraret à existência do Ser Infinito, porque estas propriedades relanivas 
pertençem exclusivamente do Ser Infinito, E assim-teremos dois artigos principais. 


40, Quantó ao primeiro artigo, declaro que as propriedades que convém ao Ser Infinito em 
relação às criaturas são, ou propriedades de causalidade — e ds causalidade dupla: eficiente ci 
mal — ou de emmência. Hi quem acrescente à causalidade exenvplar; ? mas esta não constitui 
um género de cuusalidade distinto do da eficiente; do contrário haveria cinco generos de causas. 
A causa exemplar é, pois. de certo modo, um eficiente, Ou seja, um agente pelo emendimento, dis 
ginto do REgCnLo pare HAlurezas do que SE tratara em Quito Ingar.! ã 


[ARTIGO I: PROPRIEDADES RELATIVAS DO Ser INFINITO 


41. [Ptano geral]. No primeiro artigo mostrarei, principalmente, (res coisas: Primeiro, que 
entre Os seres existe cictivamento algo que é simplesmente primeiro em eficiência, é algo que & 
simplesmente primeico em finalidade, e algo que é simplesmente primeiro em eminência, segundo, 
mostrarei que o que é primeiro segundo uma destas primazias é primeiro também segundo as 
outras: é, teróéiro, que esta triplice primazia compete n uma só natureza, e-não a várias naturezas 


específica ou quiditativamente diferentes. E assim O primeiro artigo constará de três partes. 


[PRIMEIRA PARTE:A TRÍPLICE PRIMAZIA] 


a> Piano). A primeira paric compreende três conclusões principais, correspondentes aos 
três modos de primazia. Cada uma destas três conclusões depende, por seu tumo, de-crés outras: 
(1) de que algo é primeiro; (2) de que este é Incausável: (3) de que existe em ato entre os seres, POr- 


tanto, a primeira parte contém nove conclusões, sendo três delas principais. 
[a) Primazia de causalidade eficiente! 


4a, A primeira das move conclusões é esta: Algum efetivo é simplesmente primeiro, Mo É, não 
eferivel por quero, nem eferivo em virtude de outro. !* 

Prova: Algum ser é efetivel. Logo, ou por si. ou por nada, ou por outro, Nao por nada, pois 
o que nada é de nada é causa. Ném por si, pois não há coisa niguma que se faça ou engendre à 
si mesma. De Trinitote, fivro 1. capitulo 1;?º logo, por outro. 

Seja esttoutro A. Sc À é primeiro no sentido exposto, à minha conclusão esta assegurada, 
Se não é primeiro, será efeúvo posterior, por Ser efetivel por ouro, ou efervo em virtude de cutro: 
poisniegar & negação é por a afirmação.” 

Assumamos pois este outro, e seja B. Dele se “argumenta como se argumentos de A. E 
assim, ou se procederá ao infinito, € cada um idos efetivos! será segundo em relação à um anté- 
For, Ou 58 Faz alto (statur) nalgum que não tem anterior. Mas em sentido ascendente u infinidade 
é impossível.?? Logo, uma primazia É necessária, pois O que não tem anterior não é posterior a 
nenhum anterior a eles pois é inconveniente haver um cireuló nas causas.*? 


17 Seat refere-se e Henrique de Gand, Sumo, a. 22, q. 4, Im corp. 

ME Cf Dunas Scot, Ordinatio (Ordenação) 1,d 36,q. única n. 2255. ' 

11 “pretivo”, na linguagem toenica de Duns Scot, denota um Ser 0aNAz deproduzir um efeito. “Efguvel” E 
algo suscetivel de ser produzido por um tal cfetivo. 

2º agostinho, De Trinitate (Do Trindade) E caps ln. 1 (PL, 42.620). 7 

27 (ser cuja possibilidade, c consequente existência, sé pretende demonstrar, fod descrito, pa conclusão pr- 
meira, em Termos negaúvos, ou seja, como não-eletvel não-efttivo em virtude de outro. À negação destas 
determinações implica afirmação dos respectivos contrários, 

a* [yo É, na relação cféito-cansa, cm oposição à ordem descendente, da ceusa ao efeito. na qual se pode 
conceber uma progressão infinita ou, pelo menos, indefinida, 

23 No tratado De Primo Principio (Do Primeiro Princípio), cap, 2, comel. 2 (ed. BAC, p. 603), Sent estabe- 
loga a impossiblidade do circulo nas causes pela consideração de que, na equgalidade circular, “uma mesma 
coisa seria essencialmente anterior e pesiertor ao mesmo €, periunto, fts perietta o menos perfeita do que 
ele. ou dependente e independente em relaçãú ao mesmo”, É o que ocorreria SG A fosse cousa de A, B casu 
de 0,20 causa Ge A. | 


286 SCoOT 


dA. Contra-este argumento levanta-se uma dupla objeção. Primeiro, segundo os filosofan- 
tes,* “uma infinidade é possivel em sentido ascendente: Como exemplo, aduzem as gerações infi- 
mtas, onde nenhum é primeiro, mas cada qual É segundo; c o poem sem círculo. 


4. degundo, & argumento paréce parir do COmingenE E, portánio, não É demonstração, 
Prova dó antecedente: Às premissas assumem a existência de alpo causado, € todo causado existe 
COnUNgentemente. 


2s. Para excluir a primeira objeção, digo que os filôsofos não admitiram a possibilidade de 
uma infinidade nàs cúusás essencialmente ordenadas, mas apénas nas acidentalmente ordenadas, 
como consta em Avicena;** Mesgfisica, liveo Vi, cap: 5. onde fala da infinidade-dos individuos 
LIDA ESPÉCIE. 


4]. Para mostrar melhor o bosso objetivo É necessário saber o que se entende por “cauúsas 
essencialmente ordenadas” e “causas acidentalmente ordenadas”. Cumpre notar aqui que uma 
cosa C falar cm causas per se & per accidens, € oulra, Cm causas per se ou essençgialmente ordena- 
das € causas acidentalmente ordenadas.” * Pois no primeiro caso só há comparação de um à um, 
a saber, dê uma causa a seu eleito; causa per se é a que causa em virtude de sua própria natureza, 
e não em viriude de algo que lhe é acidental; por etémplo, o sujeito é causa per se do seu atributo 
próprio; outros exemplos: “O branco dilata” c “o construtor constrói”: é inversamente parú & 
causa per gccidens; por exemplo: “Policieto constrói”. * — No segundo caso comparam-se duas 
causas entre si, enquanto o causado procede delas. 


da. As causas ordenadas per se, ou essencialmente, diferem das causas ordenadas per atci- 
denis, ou acidentalmente, sob três nspectos: | 


So. Primeira diferença: Nas causas ordenadas per se lou essencialmente), a segunda, 
enquanto causa, depende da primeira: nas causas ordenadas per qecidens lou acidentalmente] 
não, embora dependa [dels | no existir, ou de algum outro modo. Assim o filho depende do pai no 

tocante é existencia, mês não no excreicio de sua causalidade, visto poder atuar, quer o pai esteja 
vivo ou morto. >” | 


50. Scgunda difsrença: Nas causas ordenadas per se lou essencialmente) a causalidade é de 
outra natureza é ordem, porque 2 causa superior é mais perfeita; não assimnas causas acidental- 
mente ordenadas. Esta segunda diferença decorre da primeira, pois nenhuma causa depende 
essencialmente no seu causar de outra causa de igual nalureza, pois para causar slgumá coisa 
básta umasó causa de uma dada espécie. o 


51. Terceira diferença: Todas as causas per se ou essencialmente ordenadas são regueridas 


** Aristóteles, De Generótione él Corrupione (Sobre o Geração e e Corrupção) W, É j 
(336233-357033) E Cap. RI [33 7u34-3286 [04 AVEC S, in h. Le de VE céer DR sado 
ads hurmidre dr lipiladium est rerum per acéidens, mon per se. j 
* Avicena, Metaph. VL cap, 5: Ad hoc autem ur hoc unum permancat in esse necesse est ut sênt individuo 
post individuo sine finec igituir infinitas individuortm numero erit aceidentalis; cup. 2: Cousas entr mom 
qa VÊ Propinas POR nego pa im PE nisto facia debere Roc. 
obre as Causos per de & per qecidems, cl Arsiúteles, Páyr [lo cao. 2 (195027-]95b3 “ cap. 
(196b2a-29), hietaph. V, cap. 2 (101Zb29-101]446). ' dd aee q 
Os exemplos não constam na Ordinatio (onde aparecem como textos interpolados), tnas são citados ná 
Report. 1 A, d 2, 0n, [6 18 Trata-se de ilustrações clássicas, oriundas de Aristóteles (exemplos 13,4). 
todos mencionados nos textos da nota n. 26,6 de Platão (exemplo 2:0 branco “dilata”, ci. Time, óTe; em 
AristoRGios, OUOITE na Meiapi, A, tap. T(OSThEL | 
“Cuusa”, aqui, é verbo ("secunda in quantum causar depender o prima 2. Por outras palavras, uma cauiz 
É essenciulmente ordenada à outra, “anterior”, no sentido de depender desta para O próprio exergicio de sus 
ação cansal. assim, O láfes não exerce a sua catisalidade O escrever, senão em dependência do escribor. 
Segundo à imagem aristotélica e escolástica do mundo, esse tipa de dependência “essencial” assume dimen. 
sães verdadeiramente cósmicas: assim à gerador depende, no gerar, da cooperação Cassal dos corpos celes- 
Us E, EM Especial, Co soil: “O homem é gerado pelo homem, bem como pelo sol” (PAyr, IL cap, 2: 104611), 
* Também este sxemplo ocorre nos textos intérpolados da Ordinario. É citado na Report. LA do Zn IE 
Mais adiante, porém, O mesmo exemplo aparece no texto-base da Ordinatio: “Pofest entr cousare do nom 
exsintente sicur flo mesistente, sicut Ritus goncral paire morto sieur ipso vivo "in. 549. 


o roer tTeo 


necessuruinente 20 mesmo tempo para o causar; do contrário alguma causalidade essencial € per 
se faltaria 40 efeito, Não assim nas scidentaimente ordenadas: porque não Sé FEQUer 4 sua stmul- 
taneidade no causar, visto que cada uma delas possui, independentemente de quira, à sum causal 
dade perféita com relação no seu afeito:20 pois & suficiente que causem sucessivamente, uma de- 
pois da outra.” Ê 


52, Com base no expósto tencióno mostrar, primeiro, que uma infinidade de causas essencial- 
menta ordenadas É impossivel, Segundo, que uma infinidade de causas agudentalmente ordenadas 
é igualmente impossivel sem fazer alto nas essencialmente ordenadas; por consegulnte, em todos 
gs casos uma infinidade de causas essencialmente ordenadas é impossível, Terctiro, embora se 
negue [a existência de) uma ordem essencial, ainda assim uma infinidade & impossivel. Portanto, 
em qualquer hipótese, Existe necessariamente algum primeiro é simplesmente efetivo. — A bem 
da brevidade, chamemos estas três proposições assumidas, respectivamente, UC À, Hoc. 


Ed. Prova destas proposições: 

Prova de A; Uma infinidade de causas eisencialmente ordenadas é Impossivel, 

Primeiro, porque-a totalidade dós eleitos essentialmente ordenados, procede de alguma causa 
que não faz parte da totalidade: do contrário seria causa dç:s1 mésma, Pos a totalidade integral 
dos dependentes depende, e de ne nhum daquela totalidade. ** 

Segundo. [se tal infinidade fosse possivel], existiram simultaneamente, em ato. unfimitas 
causas ordenadas, consoante a terçéira diferença sepra;*? o que nenhum filósofo sdmite, 


3º Cf. DunsSco, Lectura 1d, 2,0. 48, 

31 vigo que cuda uma, - . outra”: têxio interpólado: CÊ Report. 14, d. Zn. 20, — Em Ori, 1, d, 3 nn. 
AB sé. Soot esclaroce “as modos pelos quais várias Causas podem congorrer para a produção de um mEstho 
efeito: Certas causas concorrêm de modo equivalente (ex aequo). po ex, deis individoos quê locomovem ur 
mestrio corpo. Quiras Ná que não concorrem de modo equivalent (nan 2x gequo), mas à maneira de cansas 
essenciplmente ordenadas uma à outras isto pade dar-se de dois modos: (lj ou u causa mpariar move a mée- 
Hr. de modo que esta não age senão enquanto movida por aquela; a Causa inferior, pOr SUL VEZ, (a) OL DEDE 
he da causa superior a força ou à forma que à capacita a agir. (b) ou nÃo, é neste-caso a causa infenor recebe: 
da supérior apenas O impulso atual para prosluziro set efeito; (2j0u então, a causas quperior não Move à infe- 
dór. nem lhe comunica à força pela qual moves mas a custa superior tem de si mesma uma capacidade de 
agir mais perfeita, & à inferior (é uma capacidade de agir menos períeila. | , 

Um exemplo do primeiro concurso de duas causas não-eguralentes é à força da mão quê move O resto que, 
pos sua vez, move a bola, Um esemplo do segundo modo temo-io na ECLAÇÃO | : 
O úpo de causalidade com que Scot opera na prova da existência de Deus & o de (1) (a), ilustrado pelo prá 
ma exemplo, O meviihento da bola (efeito último) depende da ação causal do báculo, + dual Fepasa o Ea 
ação causal Já mão, etz: É neste tipo de causalidade ou dependência causal que não se admite UM Megress 
so infinito; do contrário, teriamos de admitir um número infinito de causas atual € simulancamente Ex ISbEn - 
tes: hipótese Tepudiada por todos 08 Iuósofos (cf. m, 54, segundo argumento). E mesmo Sé s& admitisso ta: 
afinidade, seria forçoso concluir pára uma cousa exterior e elx, como Scol mostrará na Aeportaiio Le. múta 
sepupnté), 

32 Em vários côdices, 0 primeiro argumento é completado com duas passagens extraídas da Report TA, d. 
2. q. 21, assumindo a forma seguinte: “Primeiro, fãs cavsts essenciulmente ordenadas, onde o 'adyersário as-— 
=ime uma infinidade, a segunda, enquanto É cauda, depende da primeira, consoante 4 primera diferença in. 
494 Logo, se existisséri causas infinitas, de modo tal que não só cada causa postertor depende da sua causa 
próxima anterior, mas cada uma das outras antemores! dependesse, por sum vez, de uma causa que à prece- 
de, então & totalidade dos causados essencialmente ordenados mragederin de alguma câusa que não foz párte 
da totalidade: do contrário seria causa de si mesma. Pois a totalidade integral dos dependentes depende, « de 
nenhum daquela totalidade. E é a este que chamo de printeiro eficiente. Portanto, mesmo se são infinitas, 
ainda assim depender de alguma cnusa que não é daquela tntalidade”. — Como se vê, na Repormuto Dun 
Scot toma-em conta a possibilidade de a serie totaí das causas essencialmente ordenadas ser infinita, É uma 
hipótese que não parece enquadrar se muito bem no contexto ds Ordinatio, onde o Doutor Sutil TAZ sua apo 
sição dos Mósolus que excluçm tal possibibdade, como se depreende do segundo argumento in, 53) que 
opera, precisamente. vom & impossibilidade da gistência simultânea de um número infinito de causas siual- 
IEmtE CXIStontes. 

32 Mum texto imterpolado, transcrito da Report. LA, dE 23, à prova toma se purmite forma: “Se uma 
infinidade de causas essencialmente ordenadas concorresse pára a produção de algum efeito. sepuir-se-us 8 
existência simultânea de um número infinito de causas produzindo tal efeito, pois, consoante a terceira dife- 
cena (n. ST) todas as causas essencialmente grdcriadas existem simultansamente”, — Do emprego Cesse 
argumento tia Reportatio pode-se concluir que Scot pão toma u sério à hipúrede de infinidade, assumida pelo 
“alversário” da nota anterior. 
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Terceiro, o anterior está mais próximo do principio, Metafísica, livro V;7* logo, onde não há 
principio nada é essencialmente anterior la coisa algumal, 

Quarto, a CaUSA superor E nmass perfeito Ro CEUSAr, CONSQANTE à segunda dilerença (ml. 50); 
logo, a que É infinitamente superior é infinitamente mais perfeita e; portanto. à sua perfeição no 
causar é infinita; e, por conseguinte, não causa em virtude de ouira, porque toda causa desse tipo 
causa imperfetamente, por depender de outra no causar. 

Quinto, o [ser] efesivo? * não implica necessariamente nenhuma imperfeição; logo, pode exis. 
ur. sem amperteição, em algum ser, pois o que nada inclui de imperfeito pode ser postó CnLce dy 
seres, sem imperfeição. Mas se não há causa alguma sem dependencia de algo pntéripr, não existe 
em ser algum sem imperfeição. Logo, a efetividade independente pode exrstir nalguma natureza, 
Uosta será simplesmente primeira. Logo, uma efetividade simplesmente primeira é póssivel. E isto 
É o suficiente, porque daí se conciuira, mois adiante (n. 58), que um tal eficiente primeiro, se & pos: 
sivel, Cxiste na realidade, E assim A se orma evidente DOF CINCO razões. 


34. Prova de B: Uma infinidade de causas acidentalmente ordenadas É imipóssivel sé não se 
admite paradeiro (sfutws) nas causas estenciálmente ordenadas. É evidente, com efeito, que a infi- 
nidade acidental, se à adrmiitirmos, não existe simultaneamente, mas Sô em sucessão, uma depois 
da outra. de sorte que a segunda flui de algum modo da anterior. Entretanto, aquela não depende 
desta no causar; pois pode causar, quer esta última exista, quer não: assim, O filho gera, estando 
opa vivo cu morto. Tal infinidade de sucessão É impossivel sem dependencia de aleuma natureza 
de duração infinita, da qua! depende a sucessão total & cada uma de suas partes. Pois nenhuma 
deformidade? se perpetua salvo em vidude de algo permanente que nada é daquela sucessão, 
porque todos los membros! sucessivos daquela sucessão possmem a mesma natureza c porque 
nenhuma parte da sucessão pode cossistir com à sucessão inteira, pois do contrário não seria 
parte dela;** antes, laquele permanente! é algo de essencialmente anterior. porgue cada uma das 
partes da sucessão depende dele, e isto numa ordem outra que a da causa próxima lanterigr], que 
é algo da própria sucessão, Por conseguinte, tudo o que depende de uma causa seidentalmente 
ordenada depende mais essencialmente ainda de uma causa por se é essencialmente ordenada: 
mais: mepar a órdem essencial É negar s ordem acidental, porque os acidentes não têm ordem 
siivo cm retdo de ulgo fixo é permanente, nem por conseguinte podem constituir uma multidão 
ao infinito. *º B é: pois, evidente. 


8. Prova de O: Ainda-gue se-negasce à ordem essencial, a infinidade seria impossivel, Prova: 
Do primeiro argumento ugui aduzido — a saber, que do nada nada pode provir (n. 43) — segue 
se que alguma natureça é efetiva; se se nega 2 ordem essencia! nos ativos. então aquela naturcza 
é causd sem ser em virtude de outra; e mesmo supondo causada em algum singular, não q é con 
tado em algum foutro singular), c é lsso 0 que se prerendeu provar dy natureza (et. n. 43) Ou té 
Se cupõe causada em cada um, logo se incorre em contradição, cus se negue s ordem essencial, 
porque nenhuma natureza pode supor-se causada em cada lindividuo] — de modo à ter sob si 
uma ordem acidental — sem ordem essencial pará outra natureza. 


"O CE Aristóteles Meraph, MH, cáp. 2 (99441 1-[9]. 

co Tuta É é efetividade Ou capacidade de causar alguma coisa a modo de cansa eficiente. 

“2 Tsto é, nenhuma núdança ou sucessão de fármas, ou penhum prócesso de vip-u-ser e deixar-de-ser. 

2º "E porque nenhuma parte... parte dela”: tegão imitérpolada: ef. Report LA d2,n.27. 

*º* H;L. Faeh propõe a seguinte Initerpretnçao dese prova da proposição B: Nada do que vem q sore deixa 
de ser pode ter em si mesmo q fundamento de sy cxstencia; temm-no em outro cem última análise, num per- 
manente cterno. Mas numa sério infinita de causas acidentalmeme ordenados (p. 03.. de pais e filhos), todos 
vieram 4 ser (do contrário a stri não séria sém começo!) e, portanto, dependem de um perminento cicino, 
Este não pode fizer párte-da própria série, visto que, por hipótese, todos vs membros dele vieram à Ser; su 
pode estar, poi, entre as Causas essencialmente ordenadas, ou melhor, sobre-ordenadas. (Tais são, ma ima- 
gem armtotélica do mundano tocante à geração, os corpos celestes, às Intoligências motoras dos Mesmos, 
c Deus.) E destas, pelo menos a mais clevada não deve estar sujeiia ao vir-eser ego deixarde-ser (ou & 
“deformidade”: Ferschicdençestaliigkeit, devendo ser, dO Cómirário, Uria natureza permenênio c eterna, 
representando qssim o Staruy (Sollstarna) final, (Fronciskamisçãe Seudlen 44, 1962, p. 222, bota 45,) 
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56. À segunda objeção supra (nm. 45), segundo a qual O argumento procede de lfatos| contin- 
pentésce, portanto, não € demonstração, respondo que sé poderia argúir assim; Alguma natureza 
é efetuada (efectua) porque algum sujeito é mudado; é assim O termo da mutação começa a existir 
no sujeito, d& Sorte que aquele termo ou O composto é produzido ou efetuado pefieiruri logo. há 
algum chcente, pela maturera dos corrslativos. E então a primeira (proposição! XE pode Sr. [ai 
verdade, contingente, embora mamfesta. 

Mas também sé pode argiir, provando a primeira conclusão (n, 43) assim Esta (proposição! 

é verdodeica: “Alguma natureza é eferivel": logo. alguma Inaturczal É efetiva. O antecedente se 
prova pelo fato de algum sujeito ser mutável, porque algum ente É possível, distinguindo-se O 
“possivel” contra o “necessário” *“ e procedendo ussim do necessário. E emão a prova da pri- 
meira conclusão vale do ser quiditativo ou do existir possível, não porêm da existência atual 
Contudo. mais adiante, na terceira conclusão (n, 58), se mostrará e existencia atual daquele cuja 
possibilidade se mostra aiui. 
57. A segunda conclusão refeçente do primeiro eletivo é esta: O efetivo simplesmente pri- 
meiro é incansável (cf. n. 42) Prova: E um efetivo inelenivel Independente; Tso cridenciou-se 
acima (n. 43); com efeito, se é cautativo ** em virinde de ouiro “ou eletivel por outro, logo havera 
um processo go infinito, ou um círculo causal, ou ha que parar nalgum efetivo incfenvel indepen 
dente. A este chamo “o primeiro”: e que o outro não é o primeiro é claro do que cunceões. 

Donde se conclui, outrossim, que, sendo inefetivel, este primeiro é inçausavel, visto dão ser 
finível, mem materiável, nem formável.** Prova da primeira consegliência, isto É: sc É insfetivel, 
lago é infimvel: A cousa final não causa senão no sentido de mover metalyticamente o próprio 
eficiente a produzir o efeito; º* pois de nenhum outro modo a entidade do “fnido” *" depende-do 
fim como de algo anterior; mas nada É causa per se sendo no senúdo de o causado depender 
essencialmento dele como de algo anterior. 

As duas outras conseglençias;a saber: se & inefetivel, logo & imatenável e informavel, pro- 
van-se simultaneamente. Com cícilo, à que não tem causa mileinsêca tâmpúuco Lem causa extnin- 
seca. porque a causalidade da cansa extrinséça diz peritição sem imperfeição. ao passo que à 
causalidade da causa intrinseca diz, necessariamente, alguma imperfeição anexa, porque a cousa 
intrinseca é púrie do causado. Logo, a mesma noção (ratio) de casa calrinseca é naturalmente 
anterior-à de causa intrínseca. Lopo, negada a anterior, negada fica « posterior. ** 

As mesmas consequências também se provam assim! As causas INTÍRRSÊCaS SãO causadas 
pelas-extrinsecas, Ou DO Seu ser. OU enquanto causam o composto, ou de ambos os modos; porque 
as sausas intrinsécas não constituem O composfo por si mesmas, é sem um agênte. — Do que 
ficou dito aparece suficientemente clara a segunda conclusão. 


sa. A terceira conclusão referente ao primeiro elenvo-ê esta: O primeiro efetivo é um exis- 
tente em ato, e alguma natureza verdadeiramente existente Eassinr efetiva (el, m, 42). Prova: Agui- 


ab rn As — 42 CE Aristóteles Mataph. LX cap. 3 CL0STATA-ZAM Anil, prinra | cap. [3(322]8-20, 

1 C£o lugar paraicio da Lectura 1d. 2,n, 57, onde Soo fundamento mais detidamento O caráter neces- 
sário da premissa: “Embora os seres não-divinos sejam atualmente contingentes quanto à sua existência 
atual, não o são contudo quanto à existência sotencial. Por isso nsque se dizem eomimpêntes quamia à Exis- 
rência atuul são necessários quanto à existência possivel. Por exemplo, se a proposição “o homent EXISIE É 
contingente; a proposição 'É possvçl que cle-exista' E necessária, . . O ser divide de em pissivel « necessário, 
e. assim como a necessidade pertence à cssência do se necessário. assim a posstuilidade pertenci a essência 
daquilo que, embora não exista necessariamente; pode comiudo existir, Forianto, formutando-se O argumento 
em termos de existência possivel, as proposições se tornam necessárias”. 

** Lo é capaz de causar. | 

“3 Par outras palavras, o efetivo primeiro, assim como não podé ser produzido por uma cuusa-cficiente, 
também não pode-ser produto de causa final. matenal ou formal, 

dé Cf Aristóteles Metapã. V. cap, 2 (09-00) XII cap. 7 (1072a26-27) MO0TAbS); De Dener, et Cor 
mpi. Lesp TOA 3181 

4% Isto é, do que é produzido em vista de um fim. 


mi Negado a causabiidade do primeiro, nega-se vnplicitamente a sua composição de rateio é forma, Ot 
seja de cansas imtrinsecas; pois tal composição mirinseca sG poséria agr éfcino de uma cousa cxtrinscca c, 
portanto. “anterior” ao que E assim CONTPÓSIO, 
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to à cuja nalureza Tepugna existir por outro, se pode cxistir, pode existir por si: Mas à natureza do 
primeiro efetivo repugna simplesmente O existir por outro, como consta da segunda conclusão (n. 
57). E também pode existir, como Consta da primesra, quinto argumento de A (n. 53) 0 qual, em- 
bora pareça concluir menos, de fato o conclui. — As outras provasde A, porém, podem enten- 
der-se da existência que propõe esta terceira conclusão: baseiam-se em proposições] contingen 
tes, mas manifestar; ou então, entendum-se da najureza e du quididade é da possibilidade, c 
procedirão de lpremisses! necessárias. — Logo, um efetivo iimplesmente primeiro póde existir 
por si" 0O que não existe por si não pode existir par st, do contrário um não-existente traria algu 
ma chisa À existência, o que & impossivel; e, ademais, então aquilo 56 Causária a si mesmo, cassim 
não seria inteiramente inçausável. 

Esta última conclusão, a saber, a existência do primeiro efetivo, se declara de ouira modo: 
Seria inconveniente que ouniverio carecesse do supremo grau possível do SET. 


50. ICorolário]. Ne referente às rés cónçlusões ja mostradas agérca do primeiro efetivo, 
deves anotar um corolário que de certo modo contêm as três conclusões provadas, à saber: O pri 

meira cfcuvo não vó É unterior nos outros [efetivus], mas à existência de outro anterior a ele inclui 
contradição, Assim -elé existe enquamo é primeiro. Prova-se coma a conclusão procedente (n..58), 
púls a DrÓMpria Noção de um tal pri TORO Enc, Cr maximo EPIL, Cr ser incausúvel: provia-se pela 
segunda conciusão (n, ST. Lugo, se pode exes tir (por não TE prighar sua entidade, Como qé prova 
pela primeira mn. 53, 56), segue-se que pode existir por si e, portante, existe por si. 


[b) Primazia de causalidade Fina! 


a. Paralelamente us três primeiras Conclusões sobre à causa efetiva, proponho três conctu- 
sões semelhantes sobre-a causa final, 

[Primeira conclusão! - Algum fisêtivo E e simplegmente primeiro, isto é não ordenárel a 
outro Lim], nem apto a finir outras coisas em virtude de outro. *º Prova-se com cinco argumen- 
LOS seimelhantes aos que se aduziram para a primeira conclusão referente ao primeiro efetivo tn, 
33) 


61. [Segunda conclusãol: O primeiro finítivo é Inceusável, Prova-se pelo fato de ser infini- 
vel; *º do contrário não seria O primeiro:"" & ademais: logo, é mmeletivel, Esta consequência se 
prova assim: Todo agente per sé age ém vista de um fim. camo consta do O livro da Física, 
onde q Filósofo quer que o mesmo valha também da natureza, da quêl parece valer menos que do 
agente que atua com deliberação. Mas O que não tem causa eficiente per se não é efetivel. porque 
em nenhum gênero *º à que é por acidente pode ser primeiro. Isto & evidente no presto Caso, 
principalmente quanto às causas agentes per accidens, quê são o acaso é à fortuna, as quais, 
segundo Aristóteles, II livro da Física, ** sê réduzem necessariamente à causas agentes per se. 
enquanto anteriores, a saber, a natireza e do intelecto qu propásico, 5? 

Logo, o que não tem lcomo causal algum agênie per se, não tem ageme [causal] algum, 
Mas o que não tem Fim não tem-agente icagsal! per se: Logo, será inefetivel, pois O finivel à exce- 
dido em bondade c, portanto, em perfeição. pêlo fim; ** e assim quanto do mais. como acima se 
mostrou em relação à cansa primeira efetiva,” 


“* Aqui, obviamente hã uma-elipse, a saber: “Logo existe por si". Tanto dé iradutores ta dd. Bar cam 
Wolter não liveram escrúpulo de inserir a frase no próprio texto das-suge versões, Na Leetura L d 21,57, 
se ler. igityr povest ese primumpe! si potest lessel. imitur est. . 

O “Pinitivo” se diz o que é capaz de casar como fim vu deordenar alguma coisa (a si como) ao fim. 

4 <Pinir” Crinire) quer dizer: causar como fam cnrordenar (aa Como) ao fim. O paralelismo à primcita con 
Clusao aparece melhor nã seguinte formulação O fmbivo simplesménte primeiro não É finivel (a quiro fim 
ulterioe) mém Anitivo (de outros) em virtude de outra (esivo)l. É um Fim que não se ordenã q Qulro, é que 
tudo ordena 1 si, indopendentemente de tado outro fim intermediário ou ulterjoe. 

2 Tofinivel” é o que não é ordenável a outro fim, — *" Ou “o último” como prefere traduzir Woltor. 

"É Aristóteles, Phps. IL cup. 5 (196b/7-22, — "2 Entenda-e: em penhum gêncro de causa. 

DE Phys. U, cap, 6 (19805 13). — CO Jato E av intelecto considerado come agente intencional. | 

“É Já-se provou que o primero finhivo não é haível; se o fosse, não seriá primeiro, porque serra excedido 
pur seu fim, 

"TP Cla STrO ser infinivel tamponco será materiável ou formável, 
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h2. rerceira conclusão! : O primeiro finitivo existe em alo, € tal primazia compete a alguma 
aarureca ctuabmento existente: Prova-se como a primeira via pela-eficiência (n. 58). 


62. Cocolárin: Do exposto se segue que 0 primeiro [linitivol é de tal modo primeiro, que E 
impossivel haver outro anterior & ele. Prova-se como o corolário da via precedente (n. 59) 


lc) Primázia de proeminência! 


SA. AXLSentes 45 três conclusões referentes à cada uma das ordens de cqusalidade extnnseça.. 
apresento 1rês comclusões semelhantes para É ordem de eminência, 

[Primeira conclusão): Alguma natureza eminente é simpdlesmênio primeira em perfeição. lego 
& manifesto, pois entre às essências há uma ordem essencial. porquanto. segundo Aristóteles, no 
VAL livro da Metafísica," as formas-são co mparáveis aos números, E nesta ordem há um para- 
deiro. ** como sé prova pelas cinco razoes supra, em prol do paradeiro mascausás efetivas (n. 83) 
ES. [Sesunda conclusão): A netureza suprema é incuusável. Prova-se pelo fato de-ser mtim- 
vel, como consta do que precede (no. ST. 64: 90 logo, é inefetivel e, ademais, logo, é incausável. 
Estas duas consegieências foram provadas na segunda sonclnção do primeiro efetivo (mn, ST). 

Ademais. que a natureza suprema é invfetivel se prova assim; Todo efeiivel tem uma causa 
pisencialmente ordenada, como sé evidencia sela prova de B na primeira conclusão referente-do 
primeiro efetivo (n. 5+). Mas uma causa essencialmente ordenada sobrepaa o efeito.” 


Eta, [Terceira conclusão! 4 múturezo suprema existe em ato. Provase pelo que precede (nn. 
dB. bd): 
ET. Que haja uma naturezá mais êminente vs superior a esta inclui contradição. Próva-se 


como q corolário do eficiente e do fim (nn. 59, 65). 
SEGUNDA PARTE: COINCIDÊNCIA DAS TRÊS PRIMAZIAS] 


ba. No tocante à segunda parte, digo que 4 primeiro eficiente à o último fim. ** Prova: Todo 
eficiente per se age por cassa de um fim, eum eficiente anterior age por causa de um fim ulterior. 
Lopo, o primeiro eficiênte úge por causa do fim último. Mas ele não age principal c ultimamente 
por causa de denhum ouro, distinto de si mesmo. Logo, age por causa de 1 mesmo como fim. 
Logo. o primeiro eficiente € 0 primeiro fim. Se upissc per se por causa de um fim outro que ele 
mesmo. haveria algo de maisnóbre que 0 po meiro eficiente, pois. seo lim asse diverso do agente 
que o tem em mira, Seria nráis nobre do que este. ** 


69, Semelhantemente; o primeiro afieiente é o primeiro eminente. Prova: O primeiro eficiente 
não é univoco, e, Sim, equívoco. cm relação às quiras naturezas efetivas. ** Logo, & mais comimbnte 
emais nobre do que clas: Logo, o primeiro eficiênte E O Thais eminente, 


[TERCEIRA PARTE: UNIDADE DA PRIMEIRA NA TUREZA| 


TU. “No tocante & tezoeirá parte, digo: Sendo um eo mesmo d ser Mm que st contem E triplice 
primazia — pois O que contém uma contém também as outras —, há também ali uma tríplice 
identidade, de modo tal. que o primeiro eficiente é tm só em qutaidade e natureza. Para mostrar 


isso. mostrarei primeiro uma conclusão preambilar &. Segumen, a conelusão principal. 





1 pporação WII, cap. 3 (04 IboS A 

55 In hoc ardine storur. Por outras palavras, em tal ardem não hã um regresso do infinitos é forções deter-se 
ou parar nalgum termo final. | 

10 Go Tagse Timivel, seria sobrepujáda cm bondade é perfeição pelo seu Tum +. portanto, não veria supréma. 


e mm = a 


é Logo, se insse efehvel, à natureza suprémia não serid Suprema. 

52 CI Averróis. Motanh. X, com. 7, XHocom, 6:00 principio [ormai, O final é o movente (ou eficiente) não: 
são três cols93 numericamente distintas, & sim uma so Geisa no sujtHo e-dres mu masão”, 

“4 Se sine... do que ate” testo interpolado; cl, Repord lA,d2,n3l. | 
84 Umivaço é o agente causal que produz um feto de natureza idêntica à ssa própriaso puré causa univoca 
de Filho. Equivões é o que produz um eféito de natureza difecente-e inferior em perfeição a che mesmos Éq 
que açorre, petx., Com O arifice em nelação 0 anefato. 
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Conclusão preambular: O eficiente que é primeiro em razdo dessa tnípíice primecia éde st 
mesmo necessariamente existente. ** Prova: E totalmente incansável, pois ha contradição na exiá- 
rec de algo anterior a elo na orem de causalidade eliciente óu finale, por conseguinte, em todo 

“sênero de causa; logo, é totalmente Incausável, 

Donde argumento: Só pode-ser nab-existente o que implica a existência de algo positiva ou 
privativamente incompativel * * Mas é Impossivel haver algo de posiivamente ou de privativa 
mente meompativel com & que existe por si u É totnimento incausável. Logo, ele. A premissa 
maior é evidente, pois nenhum ente pode ser destruido senão por vigo privativa ou positivamente 
incompativel. com ele, À menor se prova assim; porque um tal incompatível pode existir Ou por si 
ou por outro. Se por si, existe por si, Logo, haverá dois incompatíveis simultâneos ou, lambes]. 
nenhum, pois cada um deles destruirá o ser do outro, Se por outro, contrg: Nenhuma causa pode 
destruir um eme em razão de uma repopnância do seu efeito com aquele, à menos que dê a seu 
cíeito um ser mais perfeito e mais intenso que o do ser daquele outro, destrutivel. Mas nenhum 
ente por Guiró fem de sa Cais um ser pras perfeita que o ser de algo por si mesmo necessã o. 
porque todo cuustdo tem ser dependente, mãs O ques por si tem ser independente, 


71. Com base nesta conclusão preambular prova-se agora a conclusão proposta sobre a um 
dade da primeira natureza, objeto principal desta Lercóra párie. É O que se mostrará com três 
razões: 

Primeiramente assim: Se hã duas naturezas necessárias, elas se distinguem uma da úutra por 
cerias razões reais próprias; chamemo-las A c B. Estas razões são formalmente necessárias Qu 
não. Se o são, cada qual será ser necessário por-duas razões formais: O que é impossivel, pois, 
visto cosmo nenhumas dessas duas razões iecha por si a ouita, Eee grrrgeosçãs que! menor ecunda unia 
delas, a naturera seria ser necessário: * * 

Por outro lado, se nenhuma das duas naturezas é formalmente ser necessario em virtudé das 
razões pelas quais se di singuem entre si, então aquelas Taizões nao são razões de ser necéssaria- 
menie; e assim nem uma nem outra estã incluída no ser necessário, pois toda entidade que não É 


ser necessario é de  lapenas! possivel: *º mas nada de possivel entra no ser necessario. 


J2: Segunda prova: Não-pode haver duas naturezas eminenussimas no universo: logo, tam- 
pouço lhaverá) dois efeuvos primeiros. ** Prova do antecedente: Asespécies são comparáveis aos 
números, livro VII da Metajistca, "º e, por conseguinte, não pode haver duas delas na mesma 
ordem; logo, muito ménos duas prmeiras ou duas eminéniiasimas. 


73. O mesmo se evidencia tambem, em terceira lugar, por umia razão tirada do concerto do 
fim:"! Com deito, se houvesse dois Tins ultimos. haveria duas coordenações de seres era direção 
a-clos, de modo tal, que uns seres nenhuma ordem tenam para com vs outros, visto não a terem 
so fim deles: “* pois os que se ordenam a um fim último não podem cordenar-se ao qutro; porque 
é impossível que um & o mesmo causado tenha duas causas Lotme é perfeitas nu mesma ordem: do 
cómiranio dar-se-te alguma cénsa que Em certa ordem séria Causa per ve, e cio efe sulhsisitria, 
mesmo que tal corsa não sé desse. Logo, o que se ordena à um fim de scnhum-modo se ordena ao 
outro; nem por conscgwnto aquelas coisas que se ordenam ao outroye assim delas não resultaria 
um so universo. 

Confirma-se isso também de um medo geral, porque uma é 4 mesma coisa não pode depen- 
der totalmente de duas coisas: pois em tal caso dependeria de uma coisa que se poderia eliminar, 


PP CL Avmgena, Metaph. Lgep. 7. 
** Posilivamente inicompatveis fão, p. eu, at qualidades de preto é branco: privativamente incompativeis 
são, POT exemplo, a COgUeIa € a visão. 
“7 Senme-se o texto imerpolado: “ pela quira lrazão), e assim haveria uma coisa necessária em virtude de 
algo que, embura eliminado, s deixaria tão necessária como dantes”. CÊ igra, a 177 
6 “Possivel” equivale, aqui, a “comtingente”. 
65 Gr Arateles, Mciaph U cap. 7 (99d | 1- Lj Avicena, Meta. VIT, cap: |. 
9 Cap 3 (1043633). 
TN Cf Aristóteles; AfocoçÃ. TL Cap 2 (29460 16) XT, copo 1O(IOTSaL E 2Ã; 1075234 107604), 
"3 Por outras palavras. haveria doas néries separadas e meramente parálétas de seres, ser qualquer relação 
tutu 
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sem prejuizo da dependência to tal [em relação à outra; donde se segué que não depende daquela, 
Mas há coisas que dependem essencialmente de uma causa cficiente & eminente, como também de 
“um fim. Logo, não pode haver dias naturezas Cas quais dependam total e prifnariaimente segundo 
esta dependência tríplice. Logo, há uma só natureza-termo dessa tríplice dependência e, por 1550 
meimo, possuidora desta triphice primazia. 


IARTIGO Il: PROPRIEDADES ABSOLUTAS DE Deus! 


374. |Pismo gerall, Estabelecida a existência das propriêdades relativas do Primeiro Ser, pro- 
codo agora à prova de sua infinidas é. por cDNSEguinte, ida cxistência de um Ser Infinito. Mostra- 
rei, primeiro. que o primeiro eficiente é imeligente é volente: Tê e de modo tal, que sua inteligência 
abrange objetos infinitos Te distintamente, o sea casbncia — que à idêntica à sua inteligência — é 
capaz de represen Ler objetos infinitos: donde s€ concluira, segundo, & sua infinidade: E assim, Jum 
tamente com a tiplice primazia já mostrada, dispomos de quatro meios pará mosprar-lhe q 
infinidade, - - | 


[ERIMEIRA PARTE: INTELIGÊNCIA E VONTADE! 


E [Primeira conélusão preambularl. Que este der é inteligente é volente prove-o assim 
Algum agente É e primíciro agente per Ee, porte toda causa per decidens é precedida de alguma 
coisa per Se, Eigica 1" * onde ele lo Filósofo! se roferé à natureza, na qual à caso parece menos 


aro E Mas todo agente per sc age por causa de um fim!” 


T6. Donde se tira um duplo argumênto: 

primeiro: Todo agente natural, considerado pecisamente como tal, atuania por necessidade É 
de modo idêntico. embora não atuasso em vista de neihum oulro Fim, más Tosse um apente inde 
pendente: Pór conseguinte, se só atua por causa de um fim é porque depende de um agente que 
ama à fim, Mas primeiro eficiente É um tal agente. Lógo, etc. ne 


TT. Ademais. se & primeiro agente atua per cxusa de um fim, ste O move, ou chquana 
amado por um ato de vontade, ou enquanto amado só naturalmente. ** Se lo movel enquanto 
amado por aum ato de vontade, EETROS d conclusão visada. Sc [aspunúiros que 2 movel enquanto. 
imo só naturalmente, isto é falso, porquê lo pritreiro apentel não ama naturalmente duro um 
que não'seja “lê MESMO. COM O pesado ama O Centro lda terra) é a matéria 5 forma: caso contra- 
tio. sedenar-se ia de algum modo-a um leutrol him, porque lestaria! inclinado para ale. Se porem 
ama só naturalmente o Fim que É ele mesmo, isto não significa senão quea-ele é ele mesmo; com 
efeito. isto significa não-salvar nele a dupla rázão [causál)."º 


"= Tomamos u libérdado de traduzir dssim o tetmo latino “volens”. em lugar de “dotado de vontade”, 
ex prostito desajeitado e, ademais, inexata. | 

75 Io do objetos infinitamente numertsos. — TE Cap 6 (108aB-9, 

TU Menosclaro, isto 4, do que no caso de um agente causal inteligente e volente. ou livre, 

13 Cf Aristóteles, Plvs. TH cap. 54 146biT-22) 

Ta Logo; o priméiro eficiente possui imeligência e vontado, pois O “mola um fim sunce conhecimento 
desse fim. 

O amor ou-apelite “netural” se opõe 20 mimbt Ou de tender livre, ou propiiamente-voluntário; este supos 
conhecimento, aquele não, VISLO ser idêntico à pidpria natureza do sujeso que asa im “ama”, O extmpão cias- 
ico de um tal “amor” natural É a queda da pedra “pura pago”; el Olé IV, do 1700 m, 3: Tomás de 
Aquino, De Veritate, q. 23,8. |ocorp. 

“S Cf De Primo Princípio: “Isto não salva nele a dupla razão de cause” (Hoc mon est salvore duplicem 
rastonem cousão in ins: cap. d. concl-4), Por outras palavras, não se salva q dupla causalidade, cficiente e 
final, que se deve atribuir nó péimeiro ágente. Se não Se admite, para O primeiro agente. sendo um fi Crato 
palmente aniado”, não haveria lugar pará uma atuação voluntária ou livre, nem, portanto. para a-produção. 
de qualquer coisa fôra dele, e que sc ardênaese 4 ele como a seu fim úlimos; em suma, não haveria chuxal- 
dade -chetente (eriadara ou livrey nem final, Duns Scot adimte que O pámeiro agente ama matoralmente, mas. 
não só meturalmente, Como também livremente. SO assim se explica que possa haver algo que não é “ele 
mesmo”. 4 saber,a coação, produto do seu luvre Querer. 
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78. Ademais, e | modo de uma quase-confirmação da prova aduzida. pode droumentar-ge 
assim: O primeiro cheiente dinge o seu efeito ao fim. Logo. ou à dirige naturalmente, ou combo 
cendo e amando tal fim. Não naturalmente, pois O que não Possui conhecimento nada dirige a não 
ser em virtude do que possui conhecimento, porquanto O primeiró ordenar é próprio do sábio, 
Metafísica, livia 1.º* Mas o primeiro eficiente não dirige em virtude de outro, como também não 
Causa em virtude de otro; do contrário não seria primeiro: logo, Eli: 


4, Ademais: Algo é cansado contingentemente, Logo, a primeira causa causa contingentes 
mente. Logo, causa voluntar amente. 

RO. Prova da primeira consequência: Toda causa segunda Causa enquanto movida pela pri- 
meira, Logo, s€ à primeira move necessariamente, toda outra é movida nécessaramente, e tudo é 
causado necessariamente. Portanto, se alguma Causa segunda move contingentemente também a 
primeira meverá contingentemente. porqué a causa segunda não causa senão em virtude da causa 
primeira. Ou Enquanto movids por ela, 


&1. Prova da segunda consequência: Não há principio de operação contingente, exceto a von- 
tade ou algo que acompanha a vontade. Porque tudo o mais age por necessidade de natureza é, 
portanto, não contingentemente, Logo, cre: 


82. Contra esta argumentação €, em primeiro lugar, contia a primeira consequência, se objtta 
que & nosso querer podera, Sem embarco, causar al Euma coisa Contingentemente: & portanto não: 
SE TEQUEr Que a causa prinveira à cause contingentemente. 


HA R Ademais, o Filósofo"? admite o antecedente, isto é, que alguma coisa É causada contin- 
gentémente €, todavia, nega o consequente; no sentido de im querer, Ou séja, no sentido de quê a 
primeira causa cause contingentemente. Admite uma contingência nos seres inferiores, não por 
Causa do querer contingente de Deus, mas com base no movimento que, enguanto uniloime, é 
causado necessariamente; das suas partes, porém, segue-se a diformidade e assim. a 
contingência"? 


St Conta E segunda consegliência: “se causa comingêntemente, logo voluntariâmente 
nbjeta-se que não parece ser válida, porque-certas coisas movidas naturalmente podem ser impedi- 
das. De sorte que o oposto [do movimento natural) pode ocorrer tanto con tingentemente como 
vLO Teriam ento. 


Es. À primeira objeção (n. 82) responder-se-á que, sa Deus io primeiro mator ou [a primeira 
causal eficiente em relação à nossa vontade. então, O que vahe dás demájs coisas, vale tmbém da 
vontade Quer Ele 4 mova imediatumente con necessidade. quer mova alguma outia coisa de 
modo imediato c esta, movida necessariamente, à mova com necessidade — pois tal corja não 


CU Aristóteics, Motaph. 1, cap. 2 (9829 17-18), 

“É Aristóteles, Phvr. VIT, cap. 6 (259h32-260019); De Coblo II, cap. 3 (286434-296b9): De Gerer. et Cor- 
rat 1 cep, 10 (336823-337033] Metapá. KIL caps. 6-7 (107229-23), 

"CE De Gene, et Corrupr, LL cap. 10 (346923-327053): CASSUMAMOS E pfovamos que à gerado em cor 
Tupção quortem de modo continuo mas coisas: é afirmamos que é o mevimenta que corsa a geração. Assim 
sendo, é cvidemie que, se q movimento é nim só (uniformes, a ocúrrência dos dois-processos se torna inpossi 

vel, visto sofrem contrários um 20 outro: é uma lel dá Natureza que a mesimá causa, nas mesmas-condições, 
sempre produz o mesmo efeito; de modo que sempre resultara ca à geração dus corrupção. Os PRQ imEntos, 
do contrário, dever ser mais do Que um, & devem contrasta” um como outra, quer por sed sentido (ou dife- 
QaOL quer por sum irregularidade (cf. De Cacela 2880 13-17: Plays. 228b15-22046) póis césitos contrários 
teQuErem causas contraria” (CÊ Metapã. 10720-237) — Aristóteles ensina, pois, que, embora o grande con- 
Junto do “céu” se mova “uniformemente”, disso não se seguo que todos Os séus componentes, qu “pares”, 
sé movam à mesma distância, na mesma direção e com 4 mesma velocidade. St assim fosse, a ação dos cor- 
pus Celestes sobre x nossa terra sesim perfeitamente invariável c, portanto, não haveria mudanças [“usraaão 
e cormupção”L nem, por conseguinte, qualquer espécio qe contingência: Se há mitlanças fisicas na tera, isto 
Se deite, entro dutrdy corias, à maior oy menor distância do sol. condicionando-as varias estações « com elas. 
o nascimento, o eresermento 4 mo dos vepeltis e, em parte, Ré mesmo dos animais e dós homens. A isto 
5e reduz a “contingência” em Aristóteles. Não há cepaço, no universo amstotélico, eterno e necessário; para 


4 contingência metafísica, Lal coma-Scot a entende E EXprIME nesta passagem notável. 


move senão enquanto é movida —, segue-se afinal que 0 lagentel próximo à vontade 3 move 
necessariamente, mesmo-que à mais próximo à vontade seja a própria vontade, e assim esta quert- 
rá necessariamente, é será lum agente voluntário! que necessariamente quer. [O que é uma 
impossibilidadel. 

E serue-se ainda uma outra impossibilidade, a saber, que causa necessariamente tudo o que 
é causado, ** . | 
86. Quanto à Segunda objeção (n. 83), declaro que não chama aqui de contyngante tudo O QuE 
é nãonecessário ou não-sempiterno, mas algo cujo oposto poderia neosrer no momento em qe 
aquilo ouórre. Foi por isso que eu disse: “algo E causado contingentemente” (CÊ. n. 79), é não, 
“algo é comingenie”. E digo agora que O Filósofo não pude negar o consequente, retendo o ante: 
cedente pelo lespediente dol movimento (ef; n. B3): pois se este, como um tódo, deriva necessaria- 
mente de sua causa, então cada uma de suas partes É causada necessariamente no múmeênto em 
Cue É causada, quer dizer: imevitavelmente. de modo tal, que q seu OpesTo não perde Sr causado 
naquele momento, E, ademais, o que é causado por qualquer parte deste mávimento É causado 
necessária e inevitavelmente. Logo, ou nada-ocorre contingememente, isto é, evitavelmente, ou O 
Primeiro causa imediatamente de medo tal, que poderia também não causar. 


BT, A terceira objeção (n. 84) respondo que, SE alguma exusa pode impedir Csta jenusa qatu- 
rad).º'S isto não ocorre senão em virtude de uma causa superior, & dssim até À causa primeira; & 
se-esta move dé modo necessário à causa imediatamente próooma a cla, haverá necessidade até & 
wtima |causal. Logo, impedirá ncoessartâmente, e. por conseguinte, Inenhumal outra causa pode- 
a causar naturalmente. 


BB. [Resumo do exposto. Parece estar provado assim, por três vias: que o primeiro ageme é 
inteligente = volente, A primésa dostié [vlasi É que a natureza opera por causa dé um fim, mas 
uj porque depende de, e é dimgida por, um conhecedor do fim (cf. n. 76) a segunda é que o pró- 
prio Primeiro Agente opera por causa de um fim (ef, nn. 77-78); e a terceira, que algum cícito 
acorre contingentêmente quando é causado (SÊ. nm. 796 Th 


89, [Segunda conclusão preambular): Prosseguindo po exame de preâmbulo da infinidade, 
provo, segundo, que o conhecimento e O querer do Primeiro Ser são idêmiicos à sua essência. Istó 
vale, primeiramente, do querer-se à si mesmo como objeto, de modo que O amar da primeira causa 
— como todo ato dé sua vontade — é essencialmente idêntico à natureza desta causa. 

Prova: A causalidade é a causaçao da causa fal é simplesmente a primeira, segundo Avice- 
na. que diz no Vi livro da Merafisica" * que, “se pudéssemos ter conhecimento cientifico de todas 
as causas, o da causa final seria o mais excelente”, póis no tocante à causalidade cla precede à 
causa ciigieite, porque move o eficiente a à gir. 8? Por isso a causalidade do primeiro fim, € 2 sua 
causação, é inteiramente incausável segundo toda g qualquer causação, em todo & qualquer gene 
o de causa. Mas à causalidade do primeiro fim &a de mover. a modo de objeto amado, 0 primeiro 
eficiente."* Mas dizer que o primeiro fim move o primeiro eficiente Como algo amado por ele, € 
que o prmeiro eficiente ama o primero fim, vcm É ser a mesma comu; pois dizer que um obgrto 
é amado pela vontade é dizer que a vontade ama 9 objeto. Logo, é amor do primeiro eficiente ao 


“* Donde sé stgue que nada de contingente esqsticia no mundo. Julga H. L. Faeh (loc.cits p, 2H, nota 120) 
que-a última frase parece dever entender-se da vontade humana, e não da divina. Se à vontade humana qui 
ses5€ com necessidade, cs seus aféiios sé-torgariam necessários. Mas, nésse caso, às ações externas, impera- 
dás pela vontade, ocorreriam necessariamente. O que é impossível, pois nessa hipótese os preceitos É da proi- 
bições. 0é conselhos, O louvor ca TEDrecnSÊo, & TECOMpensa So cáshigo, Que supocma a liberdade, tormar-se- 
jam nulos e vãos (el. Ordin. |, d. 39,9. un, 0. 13). º | | 
&% [sto é, se pudesse impedia de produzir o-seu efeito normal. 
2% Avicena, Mataph, Vi can. 5, 
27 CE Avicena, Mfetapa. VI, cap. 5: Nespecru iglfur cousalitafis EF FESpecTu estengr tn Entelléciu nom est aii 
qua agua prior causo final: imo ipsa pf POUSA escêndi causas. CF. Ordin. Id, 1,0. 132 

E CE Arstóteles, Meniph. XT, cap. PULO Tindo-2T; 107203). 
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primeiro fim é imtsiramente incausável e, como tal, E de s mesmo necessario (ex se necesse 
ense);ºO p assim derá o mesmo que a primeira natureza. 

Esta prova é conversível, à partir do oposto da conclusão: Se o amar do Primeiro é distinto 
dá natureza primeira, ele É causavel é, por conseguinte, efetivel: lopo. por algum eficiente por si 
que ama um fim. Logo, o amor do primeiro asi mesmo seria esusado por algum amor a um fim, 
o qual seria antertor a-cste causado, U que é impossivel. 


GO. O mesmo mosira Aristóteles no livro KO da Metafísica” “no tocante ao conhecimento, 
lem primeiro lugar], porque do comrário isto é, sé o conhecimento não é idêntico à Primeira 
Substância) (o Primeiro não será a melhor das substâncias, porque é pelo conhecer que ele É digno 
de reverência. 


21. Emsegundo lugar, porque do contrário à continuação do mesmo [conhecer] será laborio- 
sa. Ademais, se este conhecer] não é aquele |Primeiro), estará em potência de contradição para 
com aquele, o que na opinião dele?" implica esforço para a natureza."? 


92. Estas razões podem explicar-sé pela razão: 

A primeira (n, 90), assim: A perfeição última de todo ente em ato primeiro consiste no álu 
segundo,” pelo qual ele se une ao Ótimo,” * máxime se é capaz de atuar e não apenas de fazer. ** 
Mas toda natureza intelecuva É ativa; e à promeira natureza é intelecúva, como consta da conelu- 
são anterior (nn. 75-88); logo, sua última perfeição estara no seu alo segundo. mas sé este não É 
a sua substância, a sua substância não é a mais perfeita, porque lnesta hipótesel a sua perfeição 
suprema é algo de outro. 


93. A segunda razão (n,91) pode explicar-se assim: Uma potência meramente receptiva é 
potência de contradição,” º mas este [Primeiro! não é tal; loso. — Mas como segundo Aristóteles 
esta ruzão iampuuco é demonstrativa, Mas apenas provável,” algu s tratam de provar a tese de 
outro modo, a saber, péla identidade imo Primeiro] da potencia e do objeto em si: logo, o alo será 
Hlêmtico a cles.2º Mas esta inferência não vale, como se vê no caso do anjo. que se conhece & se 
ama, & todavia estes seus atos de amar e de conhecer não são idênticos à suy substância, º 


34, Esta conclusão, à saher: que à essência divina é idêntica à sua volição de si mésma, É pre- 
ahe de corolários. Pois segue-se, primeiro, que a vontade & idêntica à primeira natureza, pois O 
querer é da vontade, exclusivamente; logo, a vontade cujo querer é incansável é, também ela, 
incausável; logo. ete. 1º E, ademais: O lato de) querer se concebe como posterior & vontade; mas 
o querer é idêntico aquela natureza: loxo, também q vontade ly será), é com maior razão. 


É Outras [farmulações possivers de “ek se necosde espe! “intrinsecamente necessário” ted, BAN), “existe 
noecessanámeénte (Walter) HL. Fueh prefero traduzir: Aus sici em solohós das sete mass: Edescum tel 
que deve ser", as duas ditimas versões. Como se vê, Frigam q sentido existencial do esse. 

“É Cap. 9 (LOTAbI 21]: SE Iprimine mowens! mom insellizar, quidem utique erte insigre?. Lei nom enim 
“Sr Mao sua inteligentia, sed poteériia, non arique erit optima substaniio: per intelligero exim Ronorahilo 
Irei, 

2 CE Metapã, VIM capo 8 ( L050022-28), 

ii Merapi. XI cap. 9 (MIT4b28-29): "Se a pensamento [do primeiro motor) não é o ato de pensar, mas 
uma potência, É EhOvAvCI que o exercicio constante dessa faculdade seja para ck uma fadiga” 

“* Um ente estátem “so primeiro” pelo simples fato de existir com suas diversas potências ou faculdades: 
com u atuação destas últimas (no pensar, 10 querer, etc) ele passa a “ato segundo” 

o Lato e, do que é melhor ou mais valioso para ele, Segundo Scol, o sto pelo qual uia natureza racional 
atinge sua “Última perfeição” é o ato de amor 20 Bem Suprema. | | 

“º CE Aristóteles, Ethico ad Nicomgchum (Etica Nicomaguéia) VL. cap 4 dl 14011-6); Metapit TX, cap. 8 
([1050A21-1050b1), “Atuar” ou “agir” implica uma operação imanente no sujeito, p: dx, o pensae: “faze”, 
uma operação externa. 

“* Um sujeito está “em potéúcia contraditória” para alguma coisa, sé É Cúpaz de possu-la ou não possuí-la. 
Eis O sentido do argumento: Se O pensaménio pode estar presente Ou nlseme, então rEquer-se esforço para 
mantélo presente. - 
2F CE Mitaph. XIL cap. 9(1074h28-29), 
PÉ CE Tomãs, Sentonstarum (As Sentenças) 1d. 3550. [od Lo ad3; Summa Thestogiao (Sama Teológica) 
1,q. láça. Din corpos ad Za 4, in torp. 

“* CÊ Egidio Romano, Quodi 11, q. Lin corp, 

"E Logo, a vontade é nbêntica À primeira natureza. 


OO TT ——— 


93. Em segundo lugar, segue-se que O lato del conhecer-se é identiço aquela natureza, pois 


não se ama séndo O que se conheçe: logo, se O lato del wmnar-se existe de 5 é necessariamente, O 


lato del conhécer-se também existirá de si e necessariamente. 


Há. Em terceiro lugar, S2 0 conhecimento é, por assim dizer, riuis próximo aquela naturcaa do 


gue q amor, Sçaue se, putrossim, Que à intelecto É idêntico a tal natureza. O que se prova como 
se provou a identidade da vontade a partir do ato de querer tof.m. 14). 


92. Em quarto lugar, segue-se que também o fundamento di conhecer-=se é idêntico a cla, pois 
ce tal conhecimento existe de si mesmo & necessariamente, & mesmo valerá do seu fundamento. 
pois deve-se considerá-lo como que anterior ao próprio intelecto. fado 


UR. [Terceira conclusão preambularl. Provada à identidade da essência do Primeiro com seu 
conhépér-se U amar se, passo -a provar, agora, que O Mesmo vale, em geral, de lodo seu conhecer 
É QUErcr. | 

Seiu esta, pois. a Lerecira conçtusão: Nerhum conhecimento pode ser acidental o primeira 
natureza. Prova; Já se mostrou que a nalurcra primeira é o primeiro efetivo (na. 43-56): logo, tem 
de 5; mésma, e com exclusão de todo outro, o poder de causar ado quanto pode ser causado, 30 
MELOS Enquanto é causa promeira deste causável 92 Mas não teria por onde causar Esse causável 
se não o conhecesse. Logo. O seu conhecimento de todo-quiro.não é senão a sua própria natureza. 
— Prova da menor assumida: Nada pode causar um efeito, senão querendo-o pof amor a um fim 
pois não hã outro modo deser agente por se, nem de operar para um fim. Mas previamente 40 
querer uma coisa-em vista de um fim deve-se contebê-la como conhecida. Logo, antes do primeiro 
imstante “4 am que se concebe a priméira causa como causando ou querendo À. à nocussãno 
concebéla Como conliecendo A, pois sem tal conhecimento não poderia causar per se. E assa 
quanto aus demais lobjutos que pode produzir]. | | 


99. Eis outra prova do mesmo: Todas ds ineleeções de um mesmo intelecto Lei relação sirmi- 
tar á ele. de identidade essencial ou acidental (cómo & claro no referente & todo intelecto eriado « 
às suas ntclocções), pois todas parecem-ser perfeições do mesmo genero. Por conseguinte, se algu- 
mas tém um receptivo, todas o teme ss alguma é acidental, todas à são. Mas, COno sé Vil na-com- 
clusão antertór (n. 89), alguma detas não pode ser acidental ao Primeiro, à saber, o seu conheci- 
mento de-si mesmo; logo, nenhuma lhe será acidental, ** 


100, Ademais, sé algum conhecimento pode ser acidente, será recebido no intelecto como em 
sgu sujeito: logo, também-o será naquele conhecer que é idêntico do imelecius & assiit O conhecer 
mais perleito esturá em poténcia receptiva para 9 menos perfeito, 1º 


rot gy “fundamento” do conhecer (rasto intelligendo denota primcipálmente o próprio objcio, ciseja. 2 pro- 
pia nosureza preméira. Lomo a faculdade é “anterior” ao ato assim a gatureza-subsirato da faculdade é 
“anteçios” a estã, no sentido de ser à condição sine qua nom para à eximência da faculdade. | 

83 Por que esta restrição? Duns Scot prescinde, neste tratado Hlosáfico, do que em dlrima análise so dabe- 
emos pela fé, a saber, que Deus pode causar, sem intermediários, todos 05 efeitos, mesmo os que normalmente 
são produzidos coma cooperação de causas segundas. A história de filosofia gtega e árabe, que Star clnlie 


«es e toma a sério, lhe fez saber que ns ee iasotos” negaram e negaram a referida possibilidade. Portanto, É 
pel menos duvidoso que a razão najural e desassisada posse chegar a conhecela (CÊ. Ordin. 1, d 42, qeum., 
Quo, q. 7) A quem lhe objetasse que, us menos depáis de reveladas. tal verdade pode ser atingida poa 
ro nácural, Scot poderia responder, Por que, então, 00 Elósolos drabos, que conheciam 0 dogma da criá- 
ção, não à atingiram, nem mesmo O modoso Avicena, à quem Averrúts acusava de misturar a religião à 
mipsaha” É 

+82 à distinção dE “instantes” e sinais” (prisma signatima, secusdiim sigo, chic.) na atividade dia não 
se deve entender no sentido de uma sucessão temporal, e sim de sucessão conceptual, É um recurso de que 
Scot se serve pari lançar alguma lus «are o mistério docagir de Deus, distinguindo, em analogia q GUÉESSÃO 
temporal, o que é indistinto em si. | 

154 Sont parece querer mostrar aqui à diferença entre o nosso entender — que é sempre acidental só nte- 
lago erecebido” por este modo de um arincipio “receptivo”, ao metes ba medida-em que evobgcto é causa 
parcial do conhecimento — o coshecer de Deus, que nunca é acidental: Todavia, o texto apresenta certas 
dificuldades: po ex. O que seria uma “identidade acidental”? nc n | 

105 Walter (op. cit, p. 59) acrescenta, enITe colchetes: quod ese absurdum. E cura razão. pois à conclusão, 
evidentemente inadmissível, decorre de prémissas hipotéicas, É como se Scot dissesse: “Suponhamos que 
algum conhecimento possa ser recebido a modo dé acidente pelo intelecto da ser mais perfeito; isto só se 


dará se este estiver em potência recaptiva pará O menos perfeito; o que equivale à dizer que 0 ser mais per- 
fejvo depende de algo menos perfeito do queele”. Trata-se de uma réducho 2d absurdum. 
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(01. Ademais, am e 0 mesmo conhecimento pode abranger vários objetos cosrdenáveis: logo. 

quanto mais perfeito for, tanto maior número deles podera abranger: logo, a conhecimento períéi. 
ússimo, em comparação ao qual é impossivel conceber-se outro mais perfeito abransera à modo 
de um e o mesmo. todos os objectos conheciveis. Mas O com hecimento do primeiro possui tal per- 
TeiçÃão suprema; logo abrange, como um e O mesmo, todos os objetis conheciveis. E dudo-que o 
conhecimento pelo qual Ele se conhece é um é mesm que Ele — como consta da conclusão 
anterior (n, 89) —, seguise que o conhecimento de todas as colsas É o mesmo que Ele. A mesma 
conciusão vale do sc Querer... nO 


105. [Quarta conclúsão preambular. A quarta conclusão prin cipal referente nv intelecto É à 
vomado de Deus é esta: O intelecto do Primeiro con RECE SÚMIPre, POr UM UI dis Luto, & NeCorsa- 
rigirente, todos ox inteligiveis, antes, nanerginente, ue ESTES EXISIAMA EM si. 


IDG. * primeira parte se prova imostrando! que elé pode conhecér assim todo nteligivel. 
Com efeito, 0 poder Cemhecer distinta e atualmente todo inteli vivel pertence à perfeição do imeleç- 
10: mais: a própria noção dé intelecio tórma necessário admiti lo, pois todo intelecto — como se 
determinará na terceira distinção *º > vem por objeto à totalidade do ser tomado em ata aCepn- 
gão mais-comum. Mas O intelecto do Primeiro não pode ter conhecimento algum. que não seju 
idêntico a Ele, como consta da conclusão precedente (n. 984, Logo, possui um conhecimento atual 
e distinto de tados às inteligíveis, o qual é idêntico a Ele e, portanto, cierno e necessário. 


OT. A segunda parte, referente à anterioridade, prova se assim: Tudo à que É idêntico à Fle 
é necessário (est neçesse esse), como sé mostrou acima (na, 70. RO, 95-47), Masoser fossetto 
de outras coisas, distintas dele. não É neçessário, Mas 6 que é necessário de 5 (necesse exge ex se) 
wanterior por natureza a todo não-necessário. 


108. Uma outra provar O ser de tódo outro depende dele como de-sua causa, Mas Como o ser 
cansa é se-ln de algo ceusável, o conhecimento deste necessariamente se contém na-causa. Logo. 
tal conhecimento será naturalmente anterior ao ser (esse) da coisa conhecida. 


109, À primeira parte da conclusão 1º se prova (tambem de outro modo: Um artifico perfeito 
conheco distintumente tudo o que deve fazer antes que o faça. Do contrário não operaria perfeita 

monte, pois à conhecimento é a medida do seu operar. Logo. Deus tem um conhecimento distinto 
c alual, ou 20 menos habitual, de Ipdas as coisas por Ele produziveis. à qual é anterior a elum. 


LI0. Contra esta prova Se Objeta, no reférente à arte: Basta Ear universal para produzir a 
universalidade ldas cosas). Procusa a resposta !"12 


SEGUNDA PARTE: INFINIDADE DO PRIMEIRO SER] 


HI. Mostrados-estes preimbulos, provo infinidade [dó Primero Serl com guairo vias. 

[Plano gerall. Primeiro, pela via da eficiência, onde se moslrara q ese prôópasia com um 
duplo argumento: Primeiro. porque Ele & à primeiro chciente de todas as cosas: segundo. porque, 
enquanto eficiónte, conhece distintamente tudo à que pôde ser feito. Em teremro lugar, mostrarei 
a infinidade pela via do fim e. em quaro lugar. pela visada êminência. 


PA Omitimos as na. 02-10: refutação de algumas provas invalidas. 

BT CE Cm. Lda 3 mm. 1375 onde se estnda o protiêma do “promeiro objeto do intelecto”, 

“E Ouiratradição possivel: Tudo à que é iúónico a Ely existe necessariamente (Walter. 

CO Om talvez melhor: a Existência. — 1 q SUpra. O MG miçio: 

11 Súpra-se: Logo, ZU se requér um conhecimento de tadÃ coma mdividua), No trtado Ce Prismo Prnci- 
pra, cap, dl conciso JE: "Contra isto se Obieta que-a arte universyl é suficiente para produzir os singuia- 
tes" cesta fermulação pareçe condizer melhor po comtexto. 

VÊ CE Quacstiones Subeifissimãas tuper Metaphystcom drisiorelis 1, q-5 nm 3 VU, p.2q. 15, mm, 1-9, 
Neste lugar, Durs Seot pergunta seo expertus destituído de trto (OU seja, o leigo que possui q experiência das 
Cosas. SEM à respectiva teoris) opa com maror segurança do que o “artista” sem experiência. À resposta 
& QUÊ O primeiro opers mais. seguramente, pois conhece melhor Us cusos singulares é CORCIEtos, É PRO apenas: 
OS principros universais eabsirais, Mais adiante prova que Deus e ua mnjus devem Ler conhecimento insieç. 
tal das coisas singulares. (Esta Observação devemo-la a HE. L, Fach, Joe. Cit. p. I$t, nota Lo.) 
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la) Primeira vial. O Filósofo tratada primeira via, à partir da causalidade lcficientel, no 


livra VIll da Fisica? emo livro XL da Metafisica""” E ho Primeiro Motor imóvél| move com 
movimento infinito; lúgo, term poder infinito. 

2. O antecedente desta razão se relorça assim: A conclusão visada segue-se igualmente 
bem. quer possa mover infiminmente, quer mova ide fato) infinitamente, porque num € noutro 
vaso é necessário que tum tal ser imfinstamente poderosa! exista em ato: também e manifesto Que 
o Primeiro possui tal poder, no que dele depende, !** Portanto, mundo que não mova com mavi- 
mento infinito, tal como Aristóteles à entênde. contudo, sé se toma Esta pressuposição no sentido 
de o Primeiro poder mover de tal modo, no quê dele depende; o antecedente será verdadeiro E 
igunlmente suficiente para se inferir 4 conclusão proposta. 


La. A comségiência ln. 111) se prova-assim: Se Ele move com movimento infinito, não em 
virtude de outro, é sim por si mesmo. segue-se que não recebe de outro o Ipoder tel mover assim, 
mas que possti ciy set poder ativo iodo o seu efeito simultaneamente, porque independemtemente, 
Mas o que tem em sen poder. simultaneamente, um efeito infmito, + infinito: Logo, vio. 


4. A primeira consequência (mn. 11 1y reforça-se de outro medo, gesim: O Primeiro Motor 
tem simultaneamente em seu poder todos os efeitos que podem ser produzidos pelo movimento. 
Mas se 0 movimento é infimito, estes afetos são infinitos. Logo, ete. 


Hã. Contra estas afirmações de Aristótelss: O quê quer Que se diza do antecedente, 2 pri- 
meira consequência não partes estar bem provada. 

Não do primeiro modo (n. | 13), porque uma duração mais longa nada acrescenta de porfei- 
cão: pois a brancura que dura um ano não É mais perfeita dó gue se durasse um sv úia, Logo, um 
movimento; seju qual for suá duração, não é um efeito mais perfeito que o movimento de um dia: 
Logo. da fato de um agente ter em seu poder ativo la capacidade de) mover simultancamente cóm 
movimento imíinito, não se conclui perfeição maior aqui do que acola. mas apenas Que O ugente 
move por mais tempo, e por si: E assim seria preciso provar que a cternidade do agente acarréia 
a sja infinidade; de outro modo não se poderia concluida da Imera! infinidade do movimento, — 
E quanto à forma tdo argumento! (m, 113): Nega-se à última proposição daquela corrabora- 
ção. "E salvo quanto à mnfinidade da duração. 


ELo. Rejeita-se igualmente a segunda confirmação (n. 114) da consegúencia. porque não se 
pode concluir uma perfeição intensiva maior do fato de algum agente da mesma espécie — 
enquanto dura — poder produzir sucessivamênte UM número q ualquer de coisas; pois 0 q q prumo 
Imormento del tempo tem o poder de Ipraduzir] uma úmica delas, tem poder, pela mesina força. de 
[produzir] mil delas, se durar mil momentos de tempo. E, segundo os filósofos, 1! sá & possivel 
uma infinidade numérica de eleitos produzivéis por mevintento (Ísto c. de generaveis q corrupli- 
veis), porque supunham a finidade mas espécies. ! 1 | 


17. A altima imterpreação provavel gue nos! ouorre para explicar a consequência do Filó- 
soto é esta: Tado lagente! que E capaz de [fazer] muitas coisas de uma só vez — cada uma das 
quais requer alguma perfeição própria a ela — se cONCIU; Ser mais perfeito quanto maior for o nú 
RETO delas. E assim pareçe dever soncedeér-se quanto ao Primeiro Agente que. S€ pudesse causar 
de uma-so vez una mfmidade de coisas, O seu poder seria infinito; e; por conseguinte: Se o Pri 


13 acistóteles; Phye VII, cap. 10 (266210-247 2676 [7 ZA 

ns a rietáteles, Metaph KIT cap. 7 (107343-10). 

ves A nossa inicrpretução do final desta dificil passagem afasta-se tanto da dos tradutores da ed. BAL, 
como da de Wolter. Que a frase quenium Os CX SE deve-significar “enquanto depende dele”, isto €, do Pri- 
meiró Ser, st depreende do n, 118, onde o contexto não permite a menor divida quanto ao sentido da expres- 
ão (cf. também mm. 117, 119, 120) O que Sevot quer dizer é que. enquanto depende dele, nada impedia dó 
Primeiro Ser de produzir um movimento infinito, se este não fosse mcompativel com um mundo criado no 
tempó-e. portanto, finito. | ê 

Nº Ico Cque tudo oque tem virtualmente um cicitó sem fim É vafinito. 

17 veras notas correspondentes 20» nm. ds c 46, 

THE Por outras palavras, julgavam ser finito o número das espécies. 
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mero Agente possui simultancamento o poder de causar cóisas infinitas, che poderia, no que 
depende dele, produzi-las simultâneamente: embora-z natureza do efeito não O permita, segue-se 
contudo à infinidade do seu poder. — Esta última consegdência se prova assim; O que não pode 
causar simulLancaménce o branco e q preto não É menos perleito por não serem eles causáveis 
simubancamente; pois esta não-simultaneidade provém da repugnancia deles, é não de um defeito 
do agente. 


LIS. Liónde provo a mfinidade assm: Se o Primeiro possuisse simultânia é formalmente toda 
a Camsalidade,'*º seria infinito, embora vs causíveis não pudessem ser postos no ser de múdo 
simultâneo, porque, enquanto depende dele, poderia produzir simultançamente coisas infinitas: é 
o poder |produzir) um número maior smaultaneamente, conclui maior poder intensivo. Logo, se 
possui toda a causalidade de modo mais perfeito do que se à possuisse formalmente, segue-se com 
maior cuzão lainda) a infinidade intensiva. Mas [tal E o caso do Primeiro. que] possui toda a 
causalidade de cada coisa, segundo a totalidade presente na própria cora, e de modo mais emi- 


nente do que se |nelelestivesse formalmente, 129 


119, Por conseguinte, em bora cu creia que a onipétência propriamente dita, tal corso a enten- 
dem os tedlópos, só é crida, é não pode ser provada pele razão natural — como se dira na distin- 
ção 42!" — não obstante, prova-se, naturalnagate. um poder infinito que. enquanto depende: 
dele, possui a plenitude da causalidade simultaneamente, e que poderia produzir, de uma só ver, 
um número infinito de Córsus, se fossem produziveis simultameamente. 


120, 3c objctares: O Primeiro não tem, de si, o poder de causar coisas infinitas. porque não 
está provado que é causa total de coisas infinitas, isto nada Importa; pois-se tivesse simultanea- 
mente por onde fosse cansa total, não seria nada mais perfeito do que é agora, tendo, como tema, 
por onde ser causa primeira. Por um lado, porque aquelas causas segundas são desnecessárias 
para à perfeição no causar; do contrário, o lefeito! mais remoto da primeira seria mais perfeito, 
por requerer uma causa mais perfeita. Se, no parecer dos filósofos, se requerem causas segundas, 
juntamente coma primeira, 2º jeto sé deve à imperfeição do efeito. 4 fim de que o Primeiro, jun- 
mimente com alguma causa imperíeita, possa causar o imperfeito que, na opinião deles, não podé- 
na causar imediaiamente. — Por quiro lado, porque, segundo Aristóteles "73 “as perfeições 
totais" * encontram-se nó Primeiro de modo mais eminente do que se nele sé encontrasse, per 
impossibile, 28 próprias formalidades das mésmas: a prova Égue a Cuusa sesunda mais próxima 
à primeira recabetoda sua perfeição causativa exclusivamente da primeira.'*º Logo, a causa pri- 
meira possui toda aquela perfeição lcausativa! demóúdo mais eminénte do que x cousa segunda, 
que à possui formalmente, A consequência é evidente. porque u causa-primeita É causa toial & 
equivoca em relação à segunda"? * De múdo semelhante se deve arpiir quanto a tercerra causa 
em relação à segunda ou em relação à primeira. Se cm relação & primeira, icmos à conclusão 
proposta," * * Se em relação à segunda, sopué se que a segunda contém eminentemente a perfeição 
total formalmente presente na cerceirao Mas. como se mostrou acima, É à primeira que à segunda 
deve O CÚNLEr assim 4 perfeição da terceira: lo so; 4 primeira deve conter a perfeição da tetóeira do 
modo amda mai eminente do que à segunda, O mesmo vale-de-todas as desmauis, at à última. 


Por essó, a meu ver, da razão supracitada de Aristóteles acerca da substância infinita, parece 


O Esto ê se nivesse o poder da cansar, asim, todas às culsas possiveis. 

(0 A conclusão, subentendida. +: Logo, o Primeiro é imensivamente infunto (em poder), 

“E Ordim. 1d. 42; gun, ne EIS el, Quodi., q 7. Cf Lúcio Pusci, O.F.M, Conv. La Nostore dela Divi- 
aut Omnipofeiso de CriovannE Dies Seara, Eu, Miscellança Francesçana, Roma 1957. 

"PÉ Aristóteles, supra-adm. 83; Avernóis,m . Phys. VIT com. 79; Meiaph. VE, com: 28-31: IX, com. 7: 
MEI, (Ea dl, Avicena, Meraph. EX, cap. 4; Meranh. Compendium |, parte &, tr. X capo 1 (ed. Cârame, pp. 
1924-1546 

o Aristóteles, Metaph. Y, cap. L6(TÓZIbA | SE AM, cêp, 7/1072h28-34), 

— Uma perfeição “total” & uma perfeição sem mistura de perfeição. 

ACE Or IV od, parte |.q. un. 44 (ed, Vives)id. b, parte dq. Lm 6d. 1a. En: 37. 

148 A CAUSA CQUIVOÇA, especilicamente diferênte do seu efeito, e Superior a ele, é por só mesmo mis per- 
festa do que este, | 
“CO Isto é que à primeira contém de modo mais eminente à perfeição enusativa da terceira, 
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noder inferir-se que a primeira causa possua eminentemente à perfeição causativa total de todas 
[as outras caugas), e de modo mais perfeito do que se — caso fosse possível — possuisse a causá- 
lidade de todas formalmente. 

21,128 Segunio esta via da eficiência, costuma-se arguir' *º que la prmeira causal possui 
poder infinito, porque um poder que exerce domínio sobre extremos infinitamente distúntes é inf 
nitó, Mas tal é o póder divino, mercê da criação, pois entre os extremos da criação (isto é entre 
o ser cw nada) a distância é infinita. 

Mas esse antecedente basela-se cxclusivamento na TE; c é verdaderro quanto à ordem real da 
criação. onde a não-existência precede a existência real-da criatura com prordade de quase-dura- 
ção, Todavia, se tomarmos a criação como a toma Avicena, Metafísica, hivroW 2º no sentido de 
à nao-ExIstÊNcIa proceder a existência com méra prioridade de naturtza, então o antecedente deixa 
de ser um pressuposto de fe. mas estã suficientemente demonstrado, porque pelo menos a primeira 
natureza depois de Deus procede dele e não existe por & mesma, nem rece O ser de algo 
preexistente:'?* lógo, é criada. Pois se uma primeira causa eficiente exrste, tudo o mais recebe 
dela o [seu] ser total. Do contrário estes outros seres não dependeriam dela, e então ela não séria 
realmente a primeira causa eficionte, Mas o que recebe o ser total de outro, de modo a ter. pór sta 
natureza, à existência depois da não-existência, É criado, togo, etc. Se entendermos à náturcia 
como anterior tanto à existência como à não-existência neste sentido, então à existência & a não- 
existência não são termos dé uma mudança causada pelo poder criador; ném o ser assim pródu- 
zido implica um “ser mudado”, | 

Mas. o que quer que se pense do antecedente. a consequençia não esta provada, Quando 
entre-os extremos não ha distancia alguma, como ocorre no contibuo cujos extremos são dois 
pontos, estes se dizem “distar” precisamente pela comparação dos extremos entre si, Portanto, & 
“distância” será tão grande quanto é grande o maior dos extremos. Por exemplo, Deus dista infi- 
nitamente da criatúra, inclusivamente da maior possivel, não por causa de alguma distância inter 
mêdia entre Os Extremos, mas por Causa da infinidade de um dos extremos, '** 


IZZ. Assim, pois, Os lopostos] contraditórios não distam por algo de intermediário. porque 0s 
contraditórios são Imediatos, '** de modo tal que, por menos que algo se afaste de um extremo, 
logo cai sobo outro: antes: distam por causa dos extrêmos em si. Logo, tal distância é [ão grande 
quanto é grande Jem entidade! o exireno mais perfeito. Este € finito. Logo, ete, 154 


133. Isto sé confirma, pois o ter poder total sobre-o termo positivo de tal distância é ter poder 
sobre a distância ou sobre o transito de um extremo 40 outro. Logo. do poder sobre esse trânsiio 
não se segue a infinidade, a menos que esta seguisse do poder total sobre o extremo positivo dele. 
Esse termo é finito, "º É 


10 4 possa versão dos im, 121 à 122 Inch os textos interpolades, provertentes. todos eles, da Mepere. | 
A d. 2, mm. 58:55. 
“é Cf Tomás de Aquino, S. TheoL 1, q. 45, a 3, ad 3:" Embora o criar algum clcito finito não demonstre 
poder infinito, contudo o criá-lo-do nada (ex mikilo) demonsta poder infinho.,. Com efeito, st no agente 
se requer uma força tanto maior quanto mais remota à potencia estiver do ato, será necessário que a força 
do agente (que produz algo) à partir de nenhuma -poténcia pressuposta, tal como € O agente crtador, seja 
imfimita. -.” — Henrique de Gand, Summa, à. 35,7. 6, in corp. Quodl. IV, 0.37,im corp. 

130% avicena, Metoph. VI, cap, 2: Croghio.. . est dare roi esse post non esse chsolnie: CONSULEMI entr quar- 
pues! fr Se-est ul Sil SOR, quantum pero ad consem sum est ey uí sit. Quod ourem est rei ex se ipsa apud 
intelleciuma paus Est per essentiam, nom iempore. eo quod est ei ex alic a se; igitur Onne creatum est ens post 
non cas postaritate estentico. — A Fim de “salvar” à dogma da criação — sem renunciar à teoria aristotélica 
da eternidade do mundo — Avicena toma à post da clássica definição da criação — esse pos! nom esse — 
em sentido omtológico, e não témporal; nouíros termos, & malureza Ou cesência da criatura não implica asus 
expstencia; esta lhe é, por assim dizer, acmdental, 

va Tato é, da matéria. 

E CE Ori, IV do 1, parte Log. um o, 12, 

73 CF Aristóteles, De Interpretatione |, cop. é (1745335), Ameal. Post. T, cáp. 2 (M2a12-12p Contradiciio 
uutert ESC OpDOsitio culus nom est medium seckndue se inpendre, 

12º Conclusão subenlendida: Logo, a dissáncia é funita, 

7º Conclusão subentendida: Logo, tal poder não implica a infinidade, 
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LZ4. No entanto. o que comumente se diz, u saber, que “os. contraditórios distam infinita 
mento" "* * pode entender-se no sentido de “indeterminadamente”. Pois, assim como nenhuma 
distângia É tão pequena que não baste para os contraditórios.'* * assim nenhuma é tão grande, 
mesmo “e fosse maior que à máxima possivel, qué não se estenda águeles contraditórios, '28 
Logo, = distância deles é infinita, quer dizer, não determinada à qualquer [distância particular]. 
seja grande ou pequena. Portanto, de tal infinidade-de distância não se seguro consequente acerca 
do podes imiensivamente infinito: como tâmpouco so ségue da distância mínima cm que 5e salva 
uma distância assim infinita; c o que não segue do antecedente não segue do consegiente. 


125. [b) Segunda via], Mostrada a conclusão pela via da eficiência — porque aquela primeira 
eficiência implica à infinidade —, segue-se à segunda via, do fato de Jo Primeiro] conhecer distin- 
tamento tódas as coisas que podem ser feitas (cf. nm. 111). E argumento assim: Os imleligivéis são 
infinitos, e infinitos em ato, num intelecto que os conhece todos. Logo, um infelesto que os conhe- 
ce simultancamente em ato é infinito. Talé o intelecio do Primeiro; *? 


IZ6. Provo o antecedente E à conseglência deste entimema, 

[Prova do antecedente!. Quaisquer objetos que sejam infinitos em potência — de modô tál 
que, tomados um depois do quiro, não possam ter fim —. se existem, todos, simultancamente era 
ato, são infinitos em ato. Mas Os inteligiveis são tais !* em relação ao intelecio criado, como é 
suficientemente claro; e'no miclecto divino são conhecidos simultaneamente em ato todos los 
inteligiveis| que são conhecidos sucessivamente pelo intelecto criado, Logo. há nele infinitos 
lohjeros! conhasidos em ato. 


Erovo a maror deste silogismo (embora pareça bastante evidente): A totalidade dos obiets 
que podem tomar-se assim | sucessivamente), quando existem simultanoamente, ou são funitox am 
ato, ou são infinitos em ato, Se são Fim EtoS IM ato, ENTRO, tomando-se LET depois do ÚMTo, afinal 
podem ser tomados, todos, em ato. Logo, se não podem ser tomados, todos, em ato. serão infinitos 
em aro, te existem simultaneamente em ato, 


127. [Prova da consequência). Provo a conseguência do primeiro entimema (n. 125) assim: 
Onde um número-maior requer ou implica perfeição maior dy que um número menor, ali a infinr- 
dade mumérica implica perieição infinita, Exemplo: O poder transportar dez lunidades! reguer 
maior perfeição na força motriz doque o poder transportar cinco. Logo, 0 poder transporar infi- 


o CE Boaventura, Sent:1,d. 43,4, un. ço. 1oarg, 4; Opere Omnia (Obras Completas) 1, p. 765,00 bh. 

12º Noutros termos, qualquer distância, por pequena que seja, É o suficiente para produzir contradição. 

2º Cr. Ordin. IV, doi, pare À, q. un 0. [2 Na Report; Paris, Iv, de 1,q. om. 10,0 Doutor Subtil esclare- 
ar “Entre Es CRITICA de Lin cuniradição não há nenhuma distantia media poslitva, porque OE contrad:- 
tórios não têm intermédio (non fabent medten) Logo tanta é 2 distância entre os contraditórios. quanto é 
q EXÍLCITO THAIS MObTE, COMO GOLE OS termos de criação O dó ser e do não-seér, o da graça e da não-graça. O 
extremo mais nobre, O ser da graça, por exemplo, é finito. Logo, a distância entre aquelas também será finita. 
É por isso, embora haja igual incompatibilidade entré todos às contraditórios, não há contudo igual distân- 
eim [entre clesi: porque É igual a de tôdos os extremos da cunisselição. Pois pg distância entre os contradi- 
tónios se diz infinita, isto &, indeterminada, porque são-se determina 2 máxima dém a minima. A oposição 
de coniradição segue-se & minima oposição, porque não lhe & possivel distanciar-se tão pouso de um dos 
contraditórios que não sé situe imediatamente sob à putro-extremo. Tanibém permite a máxima, porque, sé 
fosse maior que a máxima possivel, ainda os contraditórios predicar-sedam divisivamente (uivizim) 
dela 0 CÊ Orada, IV; d. 1; q- dm dl: Cuod st fingas infinitalet x púrie if, hoc reihil est; . E quiz 
airêl a rui, metla est dissamtia, 

É digna de atenção csta crítica de Scot à idéja corrente de uma diszância imfinitãa entre O mada co ser. À Dasc 
dêssa foção há uma como reificação do não-ser, conduzindo à imaginação a figurar-se uma trabsição conti- 
nua do não-ser ao ser. Coniudo, se € permitido fntar em “distância” entre dois contrários, porexemplá, entre 
“ pesioc o branço, ao ocorre O mesmo nu caso de dois concradivórios. Q não-ser não está pará O ser como 
o preto está para O branco. À negação do não-ser implica na posição imediaia do ser. Não há distância entre 
os extremos. Senão Que estes distam. tm sez um é O que O outro ndo é — Esta é, aliás, uma das razões pelas 
quais Dúns Scot rejeita 2 noção de “matéria” no sentido de “pura potência”: uma espécie de substrato has- 
tardo que não É ser nem não-ser. mas um meio-termo impossivel entre ambos, Além disso, para Sent, o termo 
do ato criador — e 4 materia é um tal emo — & sempréslgo de positivo. Lopo, é ser, simplesmente: é não 
um suposto “quase-ser” ou “quase-nada”. 

Vº Conclusão subeniendida : Lopo. é infinito. 

VAR Teo é míjnitos em potência. ou conhecdiveta um degois de eutro. indefinidamente. 
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mitamente muitas implica força motriz infinita. Visto pois que, no caso em pauta, o conhecimento 
de A & uma certa perfeição e, semelhantemente, O conhecimento de B é certa perfeição, nunca 
haverá uma só e mesma intelecção de A e B, nem de modo tão distintá como seram duas inte. 
lecções, à não ser que as perfeições das duas intelttções estejam incluidas eminéntemente naquela 
uma; O mesmo se diga de Lês e, assim por diante, de um número infmito delas. 

Coma ss argumentou do intelecto e do [seu] ato, assim poder-se-ia argumméniar também a 
partie do próprio teor conceptual! *: De uma pluralidade [de objetos, de cada um] dos quais há 
um conceito distinto, conclui-se perfeição maior do ato de conhecer, porque este deve ipcluir 
eminentemente as perfeições de todas as operações próprias do conhecer, cada uma das quais, 
cónsôante O seu teor conceptual próprio. diz uma certa perfeição. Logo. da um número mfinido 
conclur-se [perfeição] infumtá, 


126. Em segundo lugar mosiro a tese; segundo esta via de conhecimento do Ser primeiro, 
assim: Se uma causa segunda acrescenta alguma peritição no cáusar à causa primeira que atua 
segundo o maximo de sua causalidade, esta parece não poder causar sózinha um cfcito tão per 
faro quanto lo poderia] juntamente com a segunda, porque a causalidade da [causal primeira, 
isoladamente, é menor em comparação à causalidade de ambas. Logo, se aquilo que é apto a pro- 
ceder conjuntamente da causa segunda e da primeira é Iproduzido| muito mais perfeitamente pela 
priméira sozinha, s segunda nada de perfeição acrescenta à primeira. Mas todo finito acrescenta 
alguma perfeição ao que é finito. Logo, tal-causa primeira é infimta. 


29, [Aplicação] ao nosso caso: O conhecimento de tado objeto é suscetível, por natureza, de 
ser engendrado por este como por sua causa próxima: e. máxime, o que é Isonhecimento del visão 
ou conhecimento intuitivo. SE Lópo, se aquele [eonbecimentol sé encontra nalgum intelecto SEM 
qualquer Ação de um tal objeto, mas unicamente em virtude de oatro objeto. anterior, e capaz de 
ser causa superior relativamente a tal conhecimento, segue-se que aquele objeto superior é infinito 
em cogroscibilidade, porque o infenor nada [he acrescenta cri cognoscibilidade. Mas -a natureza 
primeira é um tal objeto superior, posto que por sua merg presença ao intelecio do Primeiro, é 
sem a cooperação de qualquer outro vbjcio, q conhecimento de todo objeto está no seu intelecto. 
Logo, nenhum outro cognoscivel lhe ucrescenta alpo em copnoscibilidade. Lopo, é infmito em 
cognescibilidade. "9º Por conseguinte, é-0 ltambém] em entidade, nóis. como se diz na Meinfísica, 
livro TE! ** cada coisa: tal como se relaciona so ser assim [se relacional 5 cognostibihdade. 


130. Lo) Terceira via). Pela terceira-via, isto &; 2 parur do fim (cf, mn, 111) argumentos 
assim: À nossa vontade pode apetecer e amar algo de ouiro, € mator que todo ser finito, como 0 
intelecto [é capar del conhecê-lo, E parece haver uma inclinação mais natural ainda para-amar 
sumamente um bem infintios pois a inchnação natural por alguma coisa na vontade se próva pelo 
fato dç a vontade livre a querer de si, sem habito Ipréviol. com prontidão q agrado. 1º Parece ser 
isto O que experimentamos no ato de amor 40 bem infirnato; &, O que é mais; a vontade não pareçe 
aquictar-sé perfeitamente em outro. E se fosse oposto xo seu objeto lnaturall, por que-não o odia- 
ria naturalmeênte, como (segundo Agostinho, Do Livre Arbítrio, livro 0. cap. 8)! ** naturalmente 
odeia Onão-ser? 

Parece, outrossim, que, Se “infinito” e “bem” fossem incompativeis, |a vontade) da modo 
algum encontraria repouso no bem enquanto infinito, nem a ele tenderá com facilidado, como 


não tende ao-que repugra ao seu objeto Este argumento será confirmado na-via seguinte, a partir 
do intelecto (n. 1364 


“7 Egor conpeptuai”. tradução livre de ratio cognoscendi, 

142 Conhecimento intuitivo, du de visão, em cposição so conhecimento abstralivo, é o que atinge o Objeto 
em sus existência e presença atual e concreta. CL Ordin. 11, d.3,9.9,n. 6. 

15% Por outras palavras, é infinitimente conbecvel ou inteligível (pelo menos em relação a 51 mestre). 

44 Aristóteles, Meráph. IL cap. | [90630-321]: smurgandque qimcut sa haber ut sit, to el ad veritatém (Cal 
É uma cóisa no tocante ao ser tal Cela no tocante É verdade”: trad, de Leonel Vallandró, ed. Crlobo, ia 
HA A gpúsição entre “inclinação natural da vontade” e vontade livro? É exphesdo em Oredin, MI dolo 


um. no cid, 13,9. um, m 2h 
ves Agostinho, De Libero Arbúrio UI, cap 6,0. 18; cap: 8,n. 23. 
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13. ld) Quarta vial. À tese se prova tumbém, em quarto lugar, pela via da eminência. Eis 
meu argumento: Como se evidenciou acima (mn. 67), é incompativel com o eminentissimo E gizo 
seja mais perfeito do que ele. Mas não é incompativol com um |ser| finito que algo seja mais per- 
feto. Logo, étc. 


132. Prova da menor: o [ser] infinito não repugna nó ser;'*? mas o que É maior que todo fini- 
Los é infimito. E 

Q mesmo se prova de outro modo: Aquilo a que não repugpa ser intensivamente infinito não 
é sumamente perfeito se não é infinito: pois, se é finito; pode ser superado ou excedido, porquanto 
não lhe repugna ser infinico, Mas a infinidade não repugna ao ser. Lopo, O ser perfeitissimo é 
infinito. 

A menor desta prova, '*? que também é assumida dó argumento anterior, parece não poder 
provar-se e priori; pois assim como os contradivórios se contradizem por seus próprios conceltos 
— q que não se pode provar por algo mais manifesto —, assim 08 não-comiraditórios. por seus 
próprios conceitos, não repugnam; nem parece haver outra maneira de mostrá-lo, sendo explican- 
do-lhes o significado. O “ser" não se explica por algo mais conhecido: o “infinito” entendemo-o 
peto finito, (Exponho-o em termos comumente inteligiveis: E infinito o que excede qualquer fimto 
dado. mão segundo uma relação finita determinada, mas pára além de toda relação 
destgnável.)!*? 


133. Todavia, à tese comporta um argumento perSuasivo: ASSIM Como se deve admitir como 
possivel tudo O que Tag e evidentemente impossivel, assim também se deve admitir como compos- 
sivel tudo O que não é evidentemente incompossivel. Mas aqui não se vê nenhuma incompúóssibi- 
lidade, porque a finitude não pertence à natureza do-ser; também não se evidencia, pelo teor con- 
ceptual do ser, que lu finitude! seja um atributo conversível com o ser Uma destas duas 
ponitições seria necessária pará a referida repusnância, Quanto aos atributos primeiros do ser, € 
conversíveis com elel, “ parece ser suficientemente claro que lhe são merentes. 


134. Um outro nfgumento persuasivo & este: À infinidade não repugna à quantidade, a seu 
modo, (stc, tómando-se uma párie depois da outra; Logo, a infinidade também não répugna à 
entidade; a-seu modo, isto &, existindo ermultancamente, nú perfeição. 


134. Ademais: Se à quantidade da força é simplesmente mais perfeita que a quantidade da 
massa, por que serio possivel aandisidade na massa! *l e não na força? E, se é possivel, existe cm 
ato, Como consta da terecira conclusão supra, relativamente à primazia de eficiencia (n1. 58) é 
também se provará mais adiante (n. 138) 


13h. Ademais: O intelegto, cujo objeto € o ser, não encontra repugnância alguma em entender 
um imfiniti; ao contrário, este parece ser q que de mais perfeito se pode entender. Mas seria de 
pasmiar se 4 dcnbum intelecto se parenteasse tal contradição açerca do seu objeto prumsiro, quan- 

do uma desalinação de sons tão facilmente ofende o ouvido, Se pois uma dissonância ofende no 


momento mesmo em que é percebida. por que nenhum inteleçto refoge naturalmente do inteligivel 
infinito como de algo nao-conventente e, pelo mesmo fato, destrutivo do seu objeto primeiro”? 


137. Com base no exposto & possivel retocar "P? aquele argumento de Anselmo no Pros- 
logton,' ** acerta dosumo bem concebível. A suadescrição deve entender-se assim: Deiss É um ser 


og CT. Duns Scot, Quad, qm lg ónd 

CAR Esto &, “a infinidade não cepugna ao ser” 

"89 CE Anstóreles, Phys. II, cap, 6 (20747. a: Infinicum agêner exe culus quentiarem accipientibus semper 
cstigqueted “dl aooipere exira, crétus autere mifetd cal coiris, Cr, Druns Scot, Quo q. 3, np. 24, 

Scot distingue os atribuios: simplesmente conversíveis (iuis como “uno”, “verdadeiro”, "bom" dos ato- 
butos disjunivamente conversíveis com O ser (Luis cómo às binômios: “contingente ou necessário”. “depen- 
dente ou independente”, “fintio qu infinito”, etc). 

“** Scot párece aludir aqui à definição uristotélica do jnfinito, em Lérmos de quantidade, tal como aparçee 
no texto da Fisica, citado na nota 149. 

"* OQ Doutor Subtil emprega o verbo colorari: colorir, aplicar (novajcor, 

'83 CF Anselmo, Proslagiom, caps; 2-4, 
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tal.que, se é) conhecido sem contradição, é Impossivel pensar -se QuIro raiar sem fincorrer em! 
contradição," * A necessidade do acréscimo “sem contradição” É manifêsta, pois aquilo etjo 
conhecimento ou pensamento inclui contradição se diz ser “impensável”, porque neste causo se 
dão dois pensamentos opostos que de modo nenhum perfazem um pensável único, dado que ne- 
nhum deles determina o outro. Por exempio, que um “homem” seja “irracional” é corsa impensá- 
vel. Portanto, ássim como na ordém real nada existe que não seja ou simples, ou composto de 
potência [elemento determinável] « ato lelemento determimante) assim ea ordem dos congeitos, 
Os contraditórios, porém, não formam unidade alguma, nem simples nem composta." 2º 


138. O referido máxime, pensável sem contradição, pode exjstr pa ceatidadoe, [ato e próva, 
primeiro, do ser quiditativo. porque mum tal pensável O intelecto encontra o midis pleno repotso. 
Logo, nele sé contém a razão do primeiro objeto do intelegto, isto É. do ser. e isto em sumo grau. 

A seguir, prova-se, em relação aq ser existencial, que este [máximo pensávell estos O mazi- 
mamente pensável não estã apenas no intelecto pensanic; porque então poderia exjatir — por ser 
um possivel concebível —, E não poderia existir — porque repugna E Sua malureza existir Gm vir- 
tude de alguma causa, como se viu anteriormente, na segu pda conclusão pela via da eficiencia (n. 
57). Logo, o que existe na realidade é um pensáve! maior do que o que existe 56 ny intelecto, Mas 
isto não se deve entender no sentido de que o mesmo, se É pensado, por isso seja um pensável 
maior. e sim, Ino sentido del que alto que existe É maior que tudo O que está só no intelecto. 


139. Ou. de outro modo, retoca-se lo argumento! assim: O que cxiste É um pensavel maior; 
isto é um mais perfeitamente conhecivel, porque visivel ou inteligivel por intelecção mtuitiva. se 
não existe, nem em si. nem em algo mais nobre a que nada acrescenta, não é intuível. Mas o iniui 
vel.é mais perfeitamente conhecivel que o não-intuivel, que C'conhegivel 56 por abstração. Logo. 
à conhécivel perfeitissimo existe. — Da diferença entre o conhecimento intuitivo co sostralivo, 
e de que modo aquele é muis perfeito, tratar-se-á ma terceira distinção," * 8 e em ontros lugares. ! ** 
conforms for oportuno, 





140. [d) Uma prova inválida). Finalmente, há quem” *º mostre a conclusão proposta à partir 
da negação de uma causa extrínstca, pois u matéria € determinada pela formi como a potência 
pelo ato, la saber], pela perfeição e a existência de sua forma. E wice-versa, a forma & limitada 
pela matéria como O ato pela potência. Logo, uma forma incapaz de existir na materia e mdinita. 
E Deus-é tal [ormal.”*º 


4. Esta prova é inválida, porque segundo cles 6 anjocé imaterial! *º logo. a sum natureza p 
mônita. — Não podem dizer lpara fugir a esta conclusão) que a existência do anjo limita 4 sua 
essência.! * porque segundo eles [a existência) é acidente da estência-e naturalmente posterior |y 
estal; é assim, Mo primeiro instante da natureza! PÉ q escância, Sm si mesma. Enquanto qnserior q 


114 Outra tradução possivel: “Deus é um ser em comparação ao qual, Es é] conhecido sem contradição. é 
rm posstvsl, parm cóntradigão, pensgar-se nem minar”, 

ES Porno . compasta”: texto interpoólado. 

LÊ Cr Ordin 1 do 3, parte 1, qq. 1-2, no, 95-08, 41-42, 6106470. 3. na. 185-187, 18 1-144, 197201, Ver 
sambém: Grdin. 1 di 2, parto 2 og 14,n, 194. 

TST] Ordin. ld. Zn 39d dn, 35: Md tpáré?.q.2,n. 6 (2d Vivesd 9,9, 2.00 IM od dá, 
a B nd AV, d. 10, parte 3,9. 2.m.51;d. 45,0. 2,n. 12: IV Supol. d 49. parte 1.4. B.n. Separe 2.0, 
dn, 3; Ouodl, q. 12, n. E. — Em poúcas palavras: Conhecimento miuitivo E O que alimpe. sem procêsso 
diseursivo, o próprio obycto enquanto presente e existente, O conhecimento absirativo prescinde da existencia 
ou não-existência do objeto. 

"2º Tomãs de Aquino, S. Theo. dq. 7,4 din corpo; Surtne contre Gentilos FSimulas contro os Cenas) 
|. cáp; da. 

piso Conclião cubemendida: Logo, & mfinito. — À nossa versão inclui vkrios texlós intérpolados, segundi) 
à Reports. Lá d Zn. 52. 

100 Tomas de Aquino, Sent. Id. 3.0. 1,8. 1,im corpo; dr angels mullo modo potest crse materia, fam rútiro 
ne atellecimalitoticam estan jncorporeliaiis. CÊ 8. Theol 1,9.50, a 2,im corp. e sd 4. 

vt Tomas de Aquino, Semi. |, d. 43,0. 1,8 1,in Corp. S. Thevi q. 7,2. din Corp. 

EE Ma estrutura de tm ser, certos eleménios são pressupúsios por outros, seguro uria relação de antónio 
ridade ontológica ou de natureza: neste sentido se falã de um “aprmeico”, de um segundo”, etc, mstantes da 
aaturesa. Assim a essência embora não seja realmente distinta da existência, é “primeira” ou “anterior” em 
relação à existência | 
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existência, parecer sér imensivamente infinita; e, por conseguinte. não será limitável pela existência 
no segundo instante da natureza, 


I3Z, Respondo brevemente do argumento: Tóda entidade possui um grau intrinseco de perfci- 
ção, segundo o qual ela € um finito se é um finito, e segundo 6 qual & um mfinito se pode ser um 
infinito; é não por algo-de acidental sela, 15? 


143. Argumênta-se tambeim:! ** “Se a forma é limitada pelá matéria, logo não é limitada a 
não ser por estu”. Eis uma falácia do consequente," ** como [se se argumentasse]: “Um corpo é 
timitado por outro; logo, se não & limitádo por um corpo, será infinito”: “logo. o último céu! 55 
“será otimo em ato”, Este é o sofisma do terceiro livro da Fisieas) E sóis, ERREI RURARDE si 
& limitado primeiro cm si mesmo, assimy uma forma finita é limitada primeiro em si mesma, antes 
que o seja pela matéria; porque, entre os seres, é de sua natureza ser limitada, = isto, antes de 
unir-se à matéria; pois q segunda limitação pressupõe a primeira, endo a causa. Logo, em-algum 
instante da natureza, a essência langélica] será finita; logo, não é limitada pela existêngia: logo, 
no segundo mstante não é limitada pela existência. 


144. Para dizê-lo resumidamente numa só proposição: Toda essência absoluta finita é finita 
em si, tal como é contebida antes de toda comparação com outra essência, 168 


[SoLuçao Da QuEsTAD] 


145. IRetrospecto e resumo). Do exposto, torna-se clara a solução da questão. Pois do prií 
mero urigo (nn, 41-73) se depreende que algum ser existente é simplesmente primeiro pela ta- 
plice primazia de eficiência, de fim e de eminencia (na, 41, 42-58, 60.62, 64-66), etão simples: 
mente |primeiro! que é incompossivel lcom cle | o haver algo de anterior (an. 59, 63, 67), Com 
isso, está provada a existência de Deus quanto às propriedades relativas à crialura, ou enquanto 
é tormo da relação dé dependência das criaturas para com Ele (n. 39) 


IS. No segundoartgo (nn. 74-144) se estabelece, em quatro vias, que aquele Primeiro é infi- 
nito: primeiro, porque & o primeiro eficiente (nn. MI 120): segundo, porque conhece tudo o que 
pode ser Écito (no, 125127) (a segunda via contém quatro conclusões sobre a intelectualidade ! *º 
do Primeiro) (nn. 75-88, 89-97, 98-J04, 105-] 10) terceiro, porque & o fim último tn. 130h; e quar- 
to, porque é eminente (nn. 131-136). 

No decurso da primeira [vial cxcluiu-se cómo inaproveitável uma certa via à pardr da eria- 
ção (nn. 121-124). Na segunda, considerou-se uma outra viar ada perfeição do primeiro objetoe 
de qua inteligibilidade (nn. 1238-120): na quarta-expóç-se o argumento de Anselmo, o Prostogion: 
“Deus é o ser acima do qual não se pode pensar ouiro maior” (nn, 137139): e; finalmente. rejei- 
ta-se a via imttil que imfére n infimdade da materialidade (nn, [40 144% 


47. IResposta à questão]. Com base nas: referidas conclusões, provadas e mostradas. 
responde-se a questão da maneira seguinte: Entre os seres existe em ato elguer ver triplicemento 
primeira, e este sér triplicemente primeiro é infinito; logo, algum ser infinito existe em ato. 


E Walter traduz esta alinea, mais livremente, ásgim: [an emeit e mito or infinite, ir [5 so mot by reason 
of somechina incidental to itself but because it Ras HS quem intrímgie degree of finite or infinito perfection 
respeciiveiy top. ct, p. 754: “Se uma emidade É finita Ou infinita, elo é tal não em razão de algo acidental 
a ela, mas porque tem seu próprio grau inirinseco de perfeição finita ou infinita, respectivansente”, 
164 Tomas de Aquino, Sem Td. 43,q. 1.0. bm comp. S. Theollq.7a. Lin Corp, 
"ES Cf Ariane, Sophistici ElenchitDos Argumentos Aofisticos) |, cap. 3 (cap, 5, 16Tbl-ja), 
VE Tato E,a mais cxisrior das esferas velestes. 
VR Aristóteles Phys TI cup. 4 (203b20-221 
"O Para Sto 0 carácternistco metalisco primário do ser criado não é o.ser ele composto de essência e exis- 
tencia, redimente distintas, e sem, O ser ele fimo; coma o do ser incriado ou divino é o ser Ele infinito (er 
od, Prólogo, rm. 1). 
“O texto-hase da ed. cntica diz de inteiligibiliate: optamos pela variante de insolloeiusiitato finteizotua- 
lidade ou caráter intelectual), abónada por sais códices. Também H, L. Fach traduz, de acordo com amesma 


vanente: von der Perstaendiimedkecit. 
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E este é 0 concebível perfeitissimo, e o conceito absoluto mais perfeito que possamos ter de 
Deus por via nararal: o ser Ele infinito, como se dirá na terceira distinção. * ** 
Está provado, assim. que Deus, quanto ao seu COncélio Ou ser mais perfeito por nós conce- 
kivel ou possivel, existe. 


[C. Resposta às objeções iniciais! 


14H. As ubjeções desta questao: 

Quanto à à priméira (mn. 1) digo. que Luma causa infinita, Capaz de atuar por necessidade de 
natureza, não tolora coisa algums contrária à ela, quer te trate de algo formalmente contrário a 
cla — [sto '&. enquanto nigo lhe convém cssencialmente —, quer de algo virtualmente [contrário 
a ela] — isto ê do ponto de vista do seu efeito. que ela inclui virmalmente, Pois de um modo vu 
de outro ela impediria tudo à que é meompativel com seu efeito, como se provou anteriormente 


(nm. 34 


149. Contra: Porventura os filósofos," que afirmavam que Deus atua por necessidade de 
naturéca, não admitiam haver algo de mau no universo?” "* 

Respondo: Como se evidenciou na prova de que Deus é um agente por conhecimento (n. 
86), eles não puderam explicar que algum mal possa ocorrér de mado meramente! contingente no 
universo. Antes, Identro do pressuposto deles) só uma ordem de causas produziria algo capaz de 
receber certa perieição; uma quira ordem, porém, produziria com necessidade o posto daquela 
perfeição. De sorte que, enso todas as causes concorressem, aquela perfeição não poderia ses 
induzida: embora, absalutamemte falando, uma coisa produzida por algumas [dessas causas). € 
considerada do ponto de vista de sua constituição específica, fosse capaz de receber aquela periei- 
ção cujo oposta necessiriamente ocorre. Mas o que os filósofos podem dizer do nosso livre arbi- 
rão-edo mal moral, disso Tratar -se-d er outro lugar, 


150. Quamio à segunda objeção (n. 4), digo que a consequência não vale, No referente à prova 
da RorinPqiência (roid. |, digo que à incompossibilidade das dimensões no preenchimento do espa- 
ço não é comparável à das essências no exisitr umultaneamente, Pois uma única essencia não 
preenche à nátureza total do ente à ponto de impossibilitar a coreistência com ela de outra essen- 
cia (oque porém não se deve entender do preenchimento local. mas como uma especia de comen- 
suração essençial): uma dimensão úmea, porem, preenche o mesmo lugar no medida total de sua 
capacidade. Portanto, uma essência pode existir simultunçamento com outra; assim como, no 
referente no lugar. pmiamete com um corpo que preenche um lugar, poderia coexistir outro 
corso que não preenche tal lugar. 


VT Odin. 1d 3, parte 1, úg. 1-2, mui. SE-6O: “O conceito mais períeiio pelo qual — numa quase-dêserição 
conhecemos Desse mundo perfei tsujmod E mquelo em que Lhe vpreendemos todas 5 periuições. de modo 
simples c cm sumo grau. Ora, q conceito mais perfeito E, EO mesmo tempo, o mata simples que nos & possivel 
formar, 6 o de ente infinito. Com efeito, este e mais simples que o conceito de “ente bom. de “ente verdadeiro”, 
ou de Gurros somelhantes. Pois “finito” não É um qua se-aLeibáio du uria lquase! propriedade do ente, ou 
daquito de que & enunciado, mas exprime um modo intrmseco desta crtidade. , 
Sua perfeição se prova assim: Primeiro, de todos Os conceitos que podemos formar. o de mfimito € o que 
manualmente anclui misior número Ide perfeições!, Com efeito, assim como o “ente” inclui, vicizalmente, O 
“verdadeiro é 0º “Bom, assim o ente “infimico” inclui o verdadeiro infinito & o bom infinito, bem como toda per- 
leição simples, em grau infinito, — segundo, SDFQUE Ea demansiração iu Ido efeito para a causa! é em dl 
imo lugar que se conelul paras eximência doente infimito, COMO SE da primeira questão da segunda dis- 
tinção (ef. minra, nn. 4, MMA 147). Ora, as Idetecminações| gue se conhecem por último: numa 
detcrminação guie, a partir das. ErIDIUTAS, SãO hE MAs pesteitas, porquadio. por sua distoncia das cristuras, 
são au mate cifheers de se conhecer w pootir das criaturas”, 
VT Da nstessidade do agirem Deus, cl. Anmóteies, Phys: VILL cap. 7 (25128-25]b10; 25251-22% esp. & 
(250b32 dúba 19%: Metaph, LX, cup é 120505 7-28); XII cap. 6 (107 LbiZ-20) Averróis, dn ho ds Eplropee dr 
Libras Mictanh, [E “pitome aos Livros da Metaftrica), tr. 4 Desctrucíio Destruction Philasophina A lguzeiis 
Destruição das Destruições dy Filorufia de Algore), disp. |; Avisena, Metaph. VI cap. à; Metaph. Come 
pendiwn | parte 3, tr. | cap. 3, — Sobre a causa de mal no mundo, cf. Aristóteles, Merapir. MIL, cop. WO 
(OTSaL o TOTSBBS, Arermis mt. l,; Avicena, Metapt. E%, cap, 6. 


2 CE Henrique de Gurd, Sem, 2º 25,62, ad 3, 


JOR scoT 


Também a oitra consegiência (ibid) é inválida, porque se um corpo infinito coexistisse com 
outro, o todo [resultante] tornar-se-ia maior do que cada um deles em razão das dimensões, pois 
as dimensões do segundo corpo seriam diferentes das dimensões do corpo infinito e. inão obstan- 
te; seriam) da mesma natureza que elas. Portanto, o todo seria maior por causa da diversidade das 
dimensões. E não seria maior, porque uma sxiensão infinita não pode ser excedida: Aqui, porém. 
a grandeza total da perfeição infinita não recebe cenhum aoréscimo em casão detal ou tal quant 
dade em virtude da soextiaçãa de algum finito de tal ou talguantidade. 


151. À terceira objeção (n. 5) respondo que a comseglência não vale, à não ser que à coisa 
apontada no antecedente [a qual se diz estar “aqui” e esastir “apóra”, él da qual se dislinguem ns 
outras, Seja finita. Por exemplo, assumindo o impossível; Se houvesse um lugar infinito, ocupado 
per um corpo infinito, não se seguiria: “Este corpo estã aqui, de modo à não estar em outro lugar: 
logo, É finito segundo. E lugar”, porque q termo “aqui” só designs à infinito. Do mesmo medo, 
segundo o Filósofo,” * se q movimento fosse infinito, & infimto o tempo, não se segue: “Eme 
movimento ocorre neste tempo e não em ouiro: logo. é Ênito segundo o tempo”. Assim. so caso 
presente, seria necessário provar quê o que se designa com à palavra “aqui” é fito; assumido é 
antecipar a conclusão na premissa, 


152 A última objeção (n, 6) respondo que o Filósolo infere o “muver intemporalmente” deste 
antecedente: “Rá um poder de grandeza infinita” e, no consegúente, entende o “mover” em sentido 
próprio, enquanto se distingue da mitação.! 7 * E neste sentido, segundo ele, o conségiente inclui 
contradição: e tambem o antecedente. 

O senjido em qué tal cónsequência é sustentável. porém, explico-o assim: Sc um páder É infi- 
nito e arua por necessidade de natureza, ele atua intemporalmente. Se atuu no tempo. chamemos 
csse tempo de A, E suponha-se uma Ouira força. finita. que atua Do tempo finito B. E isuponhamos 
que! a força finita B aumeêénio na proporção de Ba A: por exemplo, se À é cem ou mil vezes maior 
quis B, suponha-se AKETREL força Qui é cem ou mil vEZER maior que aquela força finita-dada. Esta 
Força assim dumentada moverá no tempo Aje, poranto, Esta lorça € imais] a força infinita move 
rão em tempo igual. o que é impossivel, se a fórca infinita move segundo 9 máximo de eua Copac:- 
dade e necessariamente. 


153. Por conseguinte, do fato de uma força ser infinia segue-se que; se age por necessidade, 
REU intem poralmente. Mas do que se assume no antecedente, 4 saber, que tem erandera, Segue-se 
que — se atua sobre um corpo, de modo a movê-io em senúdo própro — ele fala de uma força 
acidentalmente extensa. Mus se tal força apiseo sobre um corpo, às partes deste Curpo distariam 
desigualmente dela, isto 6: uma parte lhe seria mais próxima e outra mais distante; adémais, ela 
encontraria certa resistência no corpo sobre que age. E estas duas causas — saber, a resistência 
Ea diferença de proximidade entre-o movente e as partes da coisa movida — fazem com que haju 
JSuCSssão no movimento « que o corpo seja movido ém sentido próprio, Logo, do fato de mo ante 
cedenté se assamir uma força em magnitude, segue-se que cla movera em sentido próprio. E 
assim, unindo-se um aó outro aqueles dois fatores — a saber: o haver um infinito c o estar die 
numa grandeza —, segue-se que moverá em sentido próprio & lcontudo) instantaneamente. O que 
é uma contradição," '* 


154. Mas tal contradição) não se segue de uma força infinita que não existe numa grandeza; 
com efeito, embora atue intemporalmente, se atua necessariamente — pórgui isto decorre de suu 
infinidade — , contudo não moverá em sentido próprio, porque aquelas duas condições da sLÇES- 
são” | *faltariam na coisa que lhe sofre a ação.! .” Portânio, o Filásofo não quer dizer que um 
poder mínito move proprismente de modo instantâneo, como pritéende n objeção (n: 6), e, sim, 


CTA aristôtelzo Phys. VHL cop: 1 (25 ln8-25%04). 
4 Um movimento propriamente dite, ou locál, sempre se realiza de mancira sucessiva €, portanto, no 
tempo, de imutação, pelo menos a substunçial, ocorre im intéuriti ou intermporalmento, 
Ver a nota anterior sobre a noção de múvimen Lo propriamente dito”, 
"2 Cl supra, a, 155, sobre as duas causas que-condistonam a sucessão dó movimento, 
“27 Ou, numa palavra, no móvel, 


A EXISTÊNCIA DE DEUS 308 


que um poder infinito cm magnituse move om sentido próprio e jaão obstuntel inteémporálmente, 
o qué É uma contradição, Donde se segue que um tal antecedente inclui [noções! contraditórias. 
a saber, que um poder infinito exista numa grandeza. 


154. Mas aqui apresenta-se uma dúvida, Visto-como lo Filásofo| supõe um poder motor inh- 
mto e najuralmente -alivo; pareçe SeSuu-se que este ngiria necessariamente de modo instantanco, 
embora não mova instantaneamente: e. adem ais, nesse caso ele dão moveria, propriamente Falan- 
do, nenhuma outra coisa." "E Esta conséquência decorre claramente do que ântes se provou pela 
natureza de um poder infinito necessariamente agente (nn. 152-153). 


156. Responde Averróis no livro XII da Mergisica" *º que além do Primeiro Motor, infinita 
mente poderoso, é necessário admitir um motor adicional, de poder finito, destarte, a imil nidade 
do movimento dervará do Primeiro, - a sucessão, do segundo: porque de outro mado — isto &, 
sem o concurso desse motor finito — sera impússivel haver sUCEssdO, POLS 54 0 INÁNIO agisse 
suginhã: agina não-temporalmente. Loto sera cefutado na distinção pitava, questão ultima, '* 
onde se urpilera, neste ponto, contra às Rise fos que afirmam qui d Primeirá cavsa por nécess- 
dade tudo O que causa imediatamente, 

Para os cristãos. so contrário, o argumento não apresenta dificuldade, pois dizer que Deus 
atua contingentemente. Podem responder. pois, com facilidade: Embora uma força imfimita, ope- 
rando necessariamente. opere segundo o máximo de sua capacidade c. portanto, náo-tempo- 
ralmente tudo o que opera de modo imediato, O mésmo não ocorre bom uma força infinita siuan- 
do contingente c livremente. Pois, assim como estã em seu poder âgir ou não ágir, assim estã em 
seu poder agir no tenpo qu não-temporalmente. E asam É fácil manter que o Primeiro, embora 
possumdo poder inf mito, mova um Corpo no tempo. visto não atuar necessariamente, nem com 
todo o seu poder, ou tanto quanto poderia agir. nem em tempo tão breve quanto lhe seria possivel 
Ir. 


HE Outra tradução possa vel: “nesse caso nada movera nado”; assim traduz a ed. BÃC. Igualmente Wolter 
pevltre esta inberpretação: pe gera! wii novo GnUIOr properiv spesiiTra. EL Faeh, o contrário, traduz: 


Joca qetrel ovie ( Ea força motriz inlinilak cigent dich gesproriem, nteds anderes Devepes. Fizemos com 
Emeh. 


TIA Averróis, Nfetupato. AL, com, 41, 

Pe QE drdin. od 8, parte Dq um dm, Za. 

"PT Esto &, sem 0 imtrmeo de nlguzio outra entidade. Pata Avicena, por exêmplo, à Primeira Inteligência 
E “criada” ob, antes, caucada necessariumento por Teus 
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SECÃO IV 
A UNICIDADE DE DEUS 


(Ordinntio 1, parte 1, q. 3.) 


PLANO DA QUESTAO 


Questão 

Se existo um só Deur 
Argumentos contra e a lávor 
Corpo da questão 


| — Uma opiniao alheia 
LI — Opinião própria 
1 — Primeiro via: pelo intelecto infinito 
2 — Segunda via: pela vontade infinita 
3 — Terceira via; pelo bondade infinito 
— Quarta via; pelo poder infinito 
— Ouinto via; pelo infinito absoluto 
— Sexta via: pelo ser necessário 
— Sétima vig: pela onipotencia 
HI — Solúciá dos argumentos pela opinião alheia 


14 Um da 


Resposta as objeções iniciais 


A UNICIDADE DE DEUS 
[Questão] 


[Se existe um só Deus | 


LA. Argumentos contra € a favor! 


|3T. Fergunto-se hã um só Deus: 
Pela negativa, argumenta -se: 
Corintigss: “Pois ha muitos senhores “muitos deuses”, 


15E. Ademnis, dest: Deus existo, Logo, Losi deuses existem (Deus esti erpo di sumi. 

Prova da consequência: O singular co plural significam o mesmo; embora difiram no modo 
de significar: logo. incluem o mesmo predicado ja cromado. Logo, assim como O 
singular incluio singular, assim o plural imelui o plural.” 

Quira prova lda consegiência): Sendo Deus um ser tal que não se pode pensar outro maiúr, 
os delses cao séres tals quê não se podem pensar qutros Maiores. Mas seres tais que não se podem 
pensar outrós maiorés existem na realidade. Assim tis pois, ie não existissem na resbidade, 
poder-se-iam pensar oitros maiores do que eles, Logo, ete.” 


159. Ademais, todo scr por participação se reduz a algo que é tal por essência. “ Mas em toda 
espécie criada os individuos são ssres per participação. do contrário não seriam muitos. Logo, 
redusémse q algo que à tml por essência, Logo, hã algum homem, alpha bai, vic,, por essência. 
Mas tudo à que por essência, e não por parucipação, é Deus. Logo, ete. * 


160. Ademais: Um número maior de bens é melhor de que um número mengr. Mas no um- 
verso deve supor-se tudo o que é melhor. Logo, etc, * 


6. Ademais: Tudo aquilo que. se é é necessariamente, à simplesmente necessário. Mas um 
sutro Dyeres, je e, é necessanamente, Logo, etc. Prova da maior; Se admites o aposto do predica- 
do: “não É simplesmente necessário”, segue-se 0 uposto do sujeito, a saber: se €, É ser possivel, E 
não necessaro. 

Erespunstas Deva tule ese o posto do supeto assim “ndo é decessário sé &” úuule se nega à 
relação ENTE O antecedente É E ponsealemte. 


162. Contra lo que preçede!: 
Deuteronómio: “Ouve, Israel, O Senhor; ter Deus, é um só Deus”. "e Ieaias: “Ndo existe 
outro Deus além de mim”, * 


“Gordo. 

* Nota de Hb Fach; “Como sujeito singular “D'us” inclui o predicado singular '€ como algo que lhe 
compete necessariamente, tssim O sujeito “deuses”, no plural, parece incluir o predicado “são”, no plural, 
Como algo que lhe pertence necessariamente”, 

* Concluáão subentençida: Lopo, os daúses existem na realidade, 

* Dt Pseudo-Dionisio, De Divinis Nominibus (Dos Nomes Divinos), cap. 5, $ 5: cuncra ipsum | Deum 
parsicipant, Aristóteles, Metmpiht. IM, cap, 1 (992h24.31): Avermisin h. L: Est igitur eos per de er veriam per 
se, El oia alia qnd entig et vera per esse nf veriiatium cluê. 

à Conelusão subentendida: Logo, há muitos danses 

"| Conclusão mpentendidia: Lego. devem supõe-se mitos deuses, 

| Den 64. — " RAsS. 


314 SCOTT 


[B. Corpo da questão) 
[Uma opinião alheia| 


63. Nesta questão, a conclusão é certa. Entretúnio, dizem alguns que tal conclusão não é 
demonstrável, mas aceita só pela fé, consoante à autoridade do Rabipo Moisés. capítulo 23, onde 
diz que “a unidade de Deus é recebida da Lei”? 


64. Prova-se istO lámbém pela razão: Se fosse possivel saber pela razão natural que Deus É 
um só, poder-se-ia saber naturalmente que Deus é singular. Logo, poder-se-ia conhecer a simgula- 
ridade de Deus cu isa) essência, enquanto sifgular, O que é Talso. Contra lesse ponto de vistal 
já se falou acima, na questão do objeto da teologia: 'º 


Opinião própria: A unidade de Deus é demonstrável|. 


LG5. [introdução e plano geral), Parece, entréanto, que tai unidade pode mostrar-se pela 
razão natural:"" Primeiro, pela via do inteleçto infinito; segundo, pela viá da vontade infinita: ter. 
cero, pela via da bondade infinita, quarto, pela noção do poder infinito: quinto, pelo conceito do 
infinito, tomado absolutamente; sexto, peló conceito do ser necessário: sétimo, pelo conceito da 
potencia. 


166. [Primeira wa: pelo intelecto infinito). Pelo intelesto anfinito argumenta-se assim: Um 
intelecto infinito conhece perfeitissimamente tudo q que € intehgivel, tanto quanto é inteligível em 
si (cÊ mn. 106). Se, pois, existem derses, sejam À e B, À conhecerá B perferissimamente, isto é, 
tanto quanto B e conhecível, Mas isto é impossível. Prova: Ou conhecerá B pela essência de B, ou 
não. “É Se não, e B é conhecivel por Isua próprial essência, segue-se que À não conhece B perfei- 
tssimamente, isto é, tanto quanto é conhecivel. Pois nada do que € conhecivel em sua essência é 
conhecido perfertissimemente se não é conhecido em sua essência, ou em algo que a inclua mais 
perfeitamente do que ela É em si mesma. Mas a essência de E não está incluida mais perfeitamente 
Em CUIro que não seja B: do contrário, B não séria Deus. 

se, porém, A conhece B pela essencia do próprio B, segue-se que à ató [cognosciivo] de A 
é naturalmente posterior à essência de B; c assim, A não será Deus, — Que O ato de À seria pos- 
terior 4 B prova-se assim: Todo uto de conhecer que não é idêntico ao objeto é posterior ao obije- 
to; pois O ato não É por natureza anterior a, nem simultâneo com, algo distinto-do ato; do contrá- 
no, poder-se-ta conceber o ato sem objeto, e vice-versa, 


l6t. Se se disser que A cunhece B na essência do próprio A, que &-sumamente semelhante a 
B, de forma que À conhece B num conceito específico comum n A e B, contra: Nenhuma das duas 
respostas pac a salvo que A conheça B perfeitissimamente: c. porsanto, A não é Deus, póis o 
conhecimento de uma coisa em algu de meramente semelhante, ou em algum universal, não é 
conhecimento perfeilissimo é intuitivo da própria coisa. E assim A não conheceria B intuiliva- 
mente nem perfcitissimamente, q que co que se propôs |provar!."º 


* Moisês Mairmônides, Doctor Perplexorum (O Dotetor das Perplexidades) | cap: 75:Man cum nibid sort 
dum ef demenstrarivur in iosorunt retiónibus vidisse! |guibus umilatem Dei probare conantur), in quo wni- 
mus ipoltes qrquicscare polulsçer, dixit per Cobbolam give Tradivionem hoc haberi ex lope. Ci. Tomás de 
Aquino, Summa c. Geni. 1 cap, 12; De Fertrate, q. 10,8. I2,im corp. 

"ROCE Ordin., Prol, no. 167-168. 

“CE Duns Scot, De Primo Principio, cap. 4, conel. 1, mn. 38 ss; Lecrura Ed 2 ma. lÚZ e DIZ: IZlg: 
Report. lA,d 2,0m, 92 55; 10055, 

"* Tsto É, ou & essência de B é o fundamento do conhecimento que A tem de B, ou não(nota de HL Fash) 
* Quod est propositum. Não hã acordo entre os tradutores quanto ao sentido desta frase, H, L, Faeh verte. 
A letra: dies ist es, was behanprer wirde. A ed. BAC substitui a letra pela imerpretação: M, por cóomsiguiemte, 
A nó seria Dios. De nossa parte, preferimos verter, com Wolter: mich às war we ser oui to prove. 
Na Report TA, d Zn. 92 o texto correspondente ao m. 167 rosm nnsim: “Gu À conhece E na essêngia de 
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168. Em segundo lugar argumenta-se assim a partir do imelecto: Um mesmo ato Ído 
intelecto! não pode ter ds objetos adequados. À & o obgeto adequado à sua intelecção:'* e B 
seria um objeto adequado à mesma, se À pudesse conhecer B. Logo, é impossivel que A conheça 
“A € B simultanea e perfeitamente numa unica intelecção. Sc À tem iniciceções realmente disintas, 
logo não é Deus, A [preinisgal maior é evidente, pois do contrário o ato se adequaria, sem pre 
juízo do seu répouso é adequação, a um objeto que se poderio dispensar o portanto, tal cbjeto 
sema superíluo. 

169 [Segunda via: pela vontade infinital. Pela segunda via argumenta-se assim: Uma vontade 
infinita é reta. Logo. smará tudo quanto é armmavel tanto quamo é digno de ser amado. Se B & 
outro Deus, sera digno de ser amado em grau infinito (visto ser um bem infinito) e infinitamenie 
por uma vontade capaz de amar assim. Logo, a vontade de À amara B infinitamente. 

Mas sto é impossivel, porque A tem, naturalmente, mais amor asi do que a B. prova: Cada 
qual ama naturalmente mais o géu próprio ser que o de outro, do qual não é partê nem efeito. Mas 
A nada é de B, nem como partie nem como cfito. Logo, A naturalmente se amará mais que à B. 
Mas a vontade livre quando é reta, conforma-se à vontade natural; do contrário a vontade natural 
não seria sempre reta." * Logo, se A tem vontade reta, amará com ato elicito mais asi que a B. 
Logo, não lamarál B infinitamente. 


170. Um segundo argumento baséado na vontade: Ou A Fruj de E ou usa de B. Se usa dele, 
logo A tem vontade desordenada. ' * Se frui de B-e [rui de A. é teliz em dois objetos, nenhum dos 
quars depende do qutro, pois. assim como À & Feliz em.si, assim o é tambem em B. Mas leste! 
consequente + impóssivel, porque nada pode ser atualmente feliz em dois objetos beatificantes 
totais. Prova: Mesmo que qualquer um dos dois fosse destruído, seria, não obstante, feliz. Logo, 
não é feliz em nenhum deles. 


FI. [Terceira via: pela hondade infinita). Pela tereeira via, isto é, partindo da natureza do 
bem infinito, argumenta-se assim: À vontade pode apriécer ordenadamente o bem maior, & ter 
maior amor 20 bem maior; Mas vários hens infinitos, se são possiveis, incluem bondade maior 
gueum so bem infinito. Logo, a vontade poderia, ordenadamente, ter maior amor a-vários infini 
tos do que à Um 30 &, por conseguinte, não descansaria em nenhum bem infinito único, Mas age 


um bem seja infinito e incapaz de proporcionar repouso a toda vontade, isto é contra a natureza 
da bem. 


172. [Quarta via: pelo poder infinito). Pela quarta via, à do poder infinito, argumento assim: 
Não pode haver duas cousas totars-de um mesmo efeito na mesma órdem causal (cÊ m, 73) Mas 
um poder infinito, enguanto causa primeira, É causa total de todo efeito. Logo, nenhuma outra 
pode ser cauía primeira dé algum efeito e, portanto, nenhuma outra causa pode ser infinita em 


poder. 


174. Provo'a primeira proposição: Do contrário listo é, se houvesse duas causas totais de um 
mesmo dfettu nona mesma vide de causalidade), uma cuisa poderia ser causa de algo que nu 
depende dela, Prova: Não depende essencialmente de Ouira uma coisa que existiria não obstante 


A, isto se dá por um de dóis modos: ou pela natureza (per roilonem/comum da quididade de A e Be isto 
maIxy pose ser, pé: d que cenfecs algo. Exclusiva manto por um semelkante, nÃo o conhece perfoitissimamente 
em st; ou conhece E em si listó É em Al,O que não É o caso, porque uma cesência não pode ser a razão de 
se conhecer perfatissimamento um outra, dado que cada uma & imteligivel Em st CHE NDA essencia”. 

"5 Ou, talvez melhor; “A é q objeto adequado à intelecção. de A”. Um “objeto adequado” & O que Exaure 
o poder ou o-alcance de uma facuidade, com É qual, por assm dizer, se “adequa” qu coincide. Assim, a cor 
eo objeto adequado da vista, O ser do mteleeto, etc. 

VE SCE Ordia. 11,0. 6.0.2, n. 10x Di, d. 13, que 1-dmn. 15 16 -— Cumpre notar que, para Scot, a tendência 
“matura” é, portanio, necessêna, da vontade ao bém não & intompetivel, absó lutâmente falando, COM à 
liberdade: isto vale, de modo particular, para Deus, que se-ama de modo necessário e, não obstante, livre, 

TE Cf Agostinho, De Doctrina Christiana |, caps. 3-5 (P. L, 34,20-21). Para uma explicação concisa dos 
comgeitos de uti é frul, ver Ph. Bochner e E. Gilson, Hinória de Filosofia Crimd, tr. de Raimundo Vier, Ed. 
Vozes, Petrópolis, 1990, p. 192, 
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a inexistência désin, Mas te C tom duas causas tertais, A e Be na mesma ordem, então, não obu- 
tante a inexistência de qualquer das duss, € existiria, contudo, em virtude da cutra; pois, se A não 
existisse, € existiria mercê de Bj ese R não existisse, E existiria mercê de À. 


178. Com bast no exposto, prova-se a unidade de todo primeiro em cada uma das referidas 
primidades (cf. n. dj; Nada, com efeito, é excedido por dois excedentes primários, 1? vem o que 
se ordena a um fim ordena-se essencialmente a dois fins primeiros, pois, do contrário, algo ords 
nar-Se-ia a um fim que poderia não existir sem que aquilo deixasse de ordenerse a [ele como u 
seu) fim. como se argumentou acima (n. 173); e séria vssencialmente excudido por alas quê, er 

bora Incaistente, não à impediria de ser excedido por um excedente essencial que séria = medida 
dc sua perfeição, É do qual receberia sua perfeição essencial. O que é impossível. Logo, É impós 

sivel que quaisquer dois |seres! ordenados = um Fim tenham dois fins primeiros, ou que dois 
[seres] excedidos tenham dois primeiros excedentes. 


Eri Quinta vias pely infinito absvluio), Quanto à quinta via. digo que um infinho não pode 
ser excedido.“ E argumento assim; Toda perfeição que pode ser numerada em vários seres 'Ptem 
mais perfeição em muitos de que em um 56, como sé diz no livro VIH Da Trinasar, capitulo 1,79 
Logo o infinito absolutamente não pode mumérar-se cm muitos, 


176. [Sexta via: pelo ser mecessário!. Na sexta via argumento primeiramente assim: Uma 
espécie multiplicável, isto É, |susceivel de realizar-se! em lvários! individuos, não se encontra 
determinada, de per si, à certo número de indivídues. mas comporta, no que depende dela, umas 
infinidade de individuos, como se evilicacia em todas as espécies perecíveis. Logo, se q perfeição 
do “ser necessario” pode multiplicar-se em [|vários) individuos, ela não se determina à certo mú- 
mero, mas comporta uma infinidade ide individuos), no que depende dela. Mas, sé podem existir 
infinitos seres necessários, existem infinitos seres necessários. Logo, etc À conçiusão E falsa: 
logo, ié falso! também o antecedente de que deriva. 

HT. fm segundo logar, € pela mesma via, argumento assim: Sc há dois seres necessários, 
estes se distinguém por certas perfeições regis, e sejam À e B. Donde largsumento! como segue: Ou 
ESSES dois seres distintos por À e R GAú formatmente necessarios mercê de A e merce de B. om não. 
Se não, logo A não É razão formal de existir necessariamente, nem por conscuuinié B, Logo. tam- 
POUCO O ser que Os inclui será primariamente necessário, porgue incluí umg entidade que não é 
formalmente uma necessidade-de-cxistir, nem nécéssaria des. 

Se, porém, esses |dois:sores) são formalmente necessários mercê de A e B,c. além disso, cada 
um deles € negessário em virtude daquilo em que um convém -com outro,” segue-se que cada qual 
deles contém duas razões, cada uma das quais o formalmente ser necessario. Mas isto é inmpossi- 
vel, porque nenhuma delas inclui a óutra.2º e, portanto, se unta viesse a faltar. O ser em questão 
sena necessário pela outra. Haveria pois um ser [ormaimente necessário graças a uma certa 
pertição, O qual seria necessário não obstante a atsência de tal perfeição; o que É impossivel (cl, 
m Tl 


17 ÃO pe da letra, dever-se iragturir: “por dois excedentes prrmrigmençe” (a duobus Print excedentibus), 
istoé, do modo como cada uma das três peimúzias excede as sespeciivas' ordens de causalidade eficiénte, de 
causalidade final e de eminência. 

É Cf Aristóteles, Phys. IL cap. 6 (207a7-8p Jyfinitura tolter hor est cuius quantitatem creipientibus sem- 
per dligquid est aecipere extra. | 

“Ou noutros termos: Todg perfeição que pode existir em seres numencamente distintos, etc. Como expli- 
ca H, Lo Faoh, “uma perfeição É numerada em vários, quando cada um de stits DOTIAdOres possui a sua per. 
feição própria e distinta. Assim, cada um de vários deuses possuisia sua perieição própria e distinta: e por 
Ess0 haveria mais perfeição em vários deuses do que num só, Nas três pessoas da divina Trindade, ao contri- 
rio, 4 perfeição é uma só; oh, cla não É “numerada: as três pessoas não possuem um mais de perfeição do 
que duas ou uma”, É e que Agosunho cxpoe no lugar citado nad nota seguinte. 

“Agostinho, De Trinitoto Vi, cap ln 24PL 42 O4TOMR | 

“A saber, uma suposta naiureza especifica, que seria Comin aos dois seres necessarios. 

** Nem a natureza comum irtui A ou B, nem A ou B inclui a natureza comum; pois a entidade indivi 
duante (ou Harcceitas) distingue-se formalmente — ambara não ceslmente — da molureza Comun. Donde 
resulta que cada um dos dois-seres em questão é formalmente necessário duas veres: pela naturas, coimum 
n ambos, e pela respeçies diferença (A Du E! 
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178. [Sema via: pela onipotência), My tocante à sétima via. da onipotêngia, la tese! párece 
não poder demonstrar-sc pela razão natural, porque, como se verá em outro lugar, « ompo- 
tência — tal como os estáticos a entendem — não púde ser demonstrada por razão matura!. nem 
se pode deduzi la da noção de poder infinito. 


179. Toduvia, dy onipotência adimtda pola lé, ha quem erua à conclusão proposta assim: Sé 
À é onipútente, poderá [ager coin que qualquer outro ser existia Ou não exista: portanto, poderá 
destruir B. tómando-o nulipotente, Donde-se segue que & não é Deus.” * 


180. Ests razão não vale, visto que, coro respondem alguns, * "E não & objso da umpoten- 
cia, pórque a onipotência relaciona-se n um objeto possível; max R se supõe str tão necessario (el, 
1.177) como 4. 

Por isso argumenta-se de outro modo. expondo a razão de Ricardo, Da Primedade, livro dl, 
capítulo 17:7£ Assim como o onipotente, com seu querer, pode produzir todo ser possivel, assim, 
com seu não-querer, pode impedi-lo ou destruí-lo: mas se À € onipotente pode querer que 1000s 
sá soros diferentes dele existam é, assim, com seu queter, pode trazé-los todos à existência. Mas 
não é necessário que B queira que esistam todos aqueles [seres| que A quer. porque a vontade de 
E se relaciona |só| contingentemente go que A quer, assim Como a de À [so reluctona contingen- 
temente) ao que B quer, se é Deus (cf. n. 15h). Massi 5 quer que tais seres lgueridos por Al não 
existam. nenhum deles existirá, Logo, se extshsse dois onipotentes, cada um deles jormana O outro 
nulipoténte, não destruindo-a, mas impedindo. com seu não-quersr, a existência dos seres quer: 
dos pelo outro”! 


LEI. Su disseres, sofisicumente, que elés se poem de acordo-em sus vontade, embora não por 
necessidade, mas como se Livessem celebrado um pséto, eu provo que mesmo assim nenhum deles 
serd onipotente: pois se À C onipotente poderá produzir, querendo, tados os produzvers distintos 
“dest que The aprouver: Donde se segue que E não poderá produzir nenhum com seu querer 6, por 
tanta. não é onipotente. Que tal se segue, evidencia-se pela quarta via (m. 172), porque é impós- 
sivel- haver duas causas totais de um só efeito: sendo causado totalmente-por uma, é Impossível 
que O seja por outra. 


[Solução dos argumeênios pela opinião alheia!. 


182, Quumo nos argumentos, é, em primeiro lugar, sos que [avorecem a Outra opinião: A, 
autoridade do Rabinó Moisés [n. [63) respondo dizendo que na Lei se transmite que Deus e um 
so. POrqui o povo era rude e propenso à idolatria; pelo que cra necessário que lesse im siruido pola 
Le sobrea unidade de Deus. embora-tosse possivel demonstrâ-la com a razão natural. 

modo semelhante também se sabe, através da Lei. que Deus existe (Exodo 3: “Eu sou 
aquele que sou”; é O Apóstolo diz na carta aos Hebreus que, “pira so chegas a Ele, é pegensatiá 
que se cre primeiro que Ela axiste”);*" mas nem por SO Se nega que a cxistência de Deus scjz 
demonstrável. Logo, pela mesma razao, não Se deve negar que é possivel demonstrar pela razão 
que Deus é um só, ainda que Isto seja “ recebido” da Lei. 

É úuil. também, que aquilo que pode ser demonstrado seja transmitido à comunidade tam- 
bêm por via de autóridade, não so por cause do descuido da comunidade em buscar a verdade, 
como pela umpotência do intelecio & por cialis dús-erros dus que se empenham em demonatráia, 
porque às suas verdades misturam muitas fulsidades. como diz Agostinho, Da Cidade de Deus, 


* CL supra n, [49 noa dl. | 
=* Cf Kicardo dé'S. Vitor, De Trinitate À, cap. 25: Mes € impossivel haver vários onipotentes. Pois o que 
for verdadeiramente tal, facilmente poderé lazer com que cada um des outros nada possa, do comprário, ro 


É 


será verdadeiramente onipotente, Ecce quotes omnipotentes. qui de facil feri possuml mullipotentes. 
Esaventura, Sent, 1d. 2,4. un,g. dare 21, p. ólai, Henmque de Grand, Surminta, ds 25 qa in opp. MO, 

“ Bonventura. Sent. L.d 2,2,/un,9. Lad 4d, po 52h); Guilherme de Ware, Sent. 1, d. Laine. 

25 Ricardo de S. Vitor, De Trim. 1, cap. 25(P. L, 196, col, 9021 

2? CE Ordin. 1. d. 20.q. un. nn. |, 37-39: Quedl, q. 7. ma. 34-35, (ed. BAC. pp. 206 ss), 

25 Cedo Hhri lá. 
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livra XVIIL** E como as pessoas simples que acompanham tais demonstradores poderiam ficar 
na dúvida quanto a quem assentit, por isso a autoridade, que não pode enganar nem enganar-se, 
É uma via Segura, estável e comum, 


18a. À segunda razão, do “singular” (n. 164), respondo que uma coisa é o ser a singularidade 
concebida como objeto ou como parte-do objeto. e outra o ser a singularidade precisamente um 
módo de conceber, ou 0 mudo sob q qual se concebe o objeto. Exemplo: Quando digá “o univer. 
sal”, O objeto concebido é à pluralidade: mas-o modo de conceber, isto & o modo soh o qual é 
concebido, é q singularidade. Assim nas im tenções lógicas, quando digo “o stpgular”, o que E con 
cebido É q singularidade, mas o modo sob o gual é concebida é a universalidade: pois o que é con- 
cebido, enquanto é concebido. diz mudiferença em celação a muitos. 

Assim, RO presente cáso, digo que a essência divina pode ser conçébida como singular, de 
modo tal que a singularidade seja concebida ou como objeto ou como parte do objeto. Mas disso 
não Se cégué que a essencia divina possa ser conhecida enquanto é singular, no sentido de a singu- 
taridade ser o modo do concebido. Pois conhecer uma coisa dessa maneitk como singular É 
conhese-la como “isto”, assim como o branco é intuído coma “este” branco, E, como se disse 
acima (164), não é desse modo que a cssência divina é conhecida do ponto de vista da singulari- 
dade, Portanto, o argumento contém uma falácia de figura de dicção, onde à coisa se substitui o 
modo. 


[C. Resposta às objeções iniciais] 


IBM. As ATELIMEnTUS principais, digo que q Aposto (cf. no 18 7)fala dos idolos)? e, portan- 
to, de “assim chamados” deuces E agrescenta, no mesma lugar: “Mas. para nós, há um só Deus”, 
pois “todos os denses dos gendos não passem de idolos”? 


185. Ao segundo (n. 158) respondo que n consegliencia não vale, porque o número não é um 
modo de stgnilicar gramatical como Os ouros modos sramaticais. que desipnám precisamente um 
medo de concelier uma coisa. sem qualquer realidade correspondente a tal mado de conceber; por 
isão Indo! ** designam precisamente algó na cóisa pelo que o intelecto póssi ser movido a tal 
modo de conceber.** Mas o número inclui Verdadeiramente a coisa-substrato- por conseguinte, da 
proposição “homens corsem” segue-se “logo, vários homens: correm”, O mesmo não acontece 
com outros significados colaterais de um nome oq verbo. pors da proposição “Deus existe” não 
se seguc “logo, Deus é masculino”, porque para a masculinidade bastz algo na coisa donde se 
possa derivar este modo de conceber, por exemplo, a atividade. 

Drge. portanto, que o-sujeito “denses”, concebido no modo plural. inofui contradição, por- 
que o modo de conceber repugna aquilo que É contebido sob esse modo. 

Quanto à prova da consegiiência, isto é o Singular e o plural incluem a mesma cóisa, digo 
que o singular a inclui sob um crodo de congeber condizente coma cosa concebida, enquanto O 
Plural a inch sob um modo incompatível com a coisa concebida. E por isso o singular imelui mm 
Conceito que é, por assim dizer. verdadeiro em si,** porquanto inclui o conceito co modo de con 
ceber; o plural, porém, enquanto inclui estes dois, inclui um conceito que É, por assim dizer, falso 
em si mesmo, Não sc segue; pois, que o plural seja verdadeiro do plural, como o singular lê 
verdadeiro) de-singular, porque nada é verdadeiro daquilo cujo concerto é Falso em si mesmo. 


** Agostinho, De Civitate Dei KVTII, cap. 4),m. 2: Lib) eisi aligua vera dicebantur, cadem lieentii dicebanr- 
tur et falso (CEmboca no realidade se ensinassem alpumas verdades, a falsidade campesva com a mésma 
licença”: tr, de O. P. Leme Ed, das Américas SP. LIL po TT), 

* LCorB&b— * Si955, 

“* Embora não conste no texto-base, a “não” (mer) ocorre em numerosas códices 

“2 Segue-se o texto interpolado: “embora aquele motivo nao seja algo na cota - pois a masculinidade [num 


nome não requer algo de masculina na coisa, mas algo de correspondente à masculinidade. isto é à potência 
ativa ou algo de parecido" CF uns Som, Repor. 1 Ad. 20. 105 

“+ Um concéito não é à rigor, nem verdadeiro, nem falso. A verdade e à falsidade são proprigdades do 
Juizo. Estas razão do “Bor assim dizer”. 7 
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186. Do exposto se vê leomo se deve responder! à outra prova, (baseada na proposição! . 
“LHál] um ser acima do qual não ze pode pensar outro maior” (mn. 158% pois “deuses” não se 
podem perisar sem contradição, porque o modo [dc conceber] repugna à coisa concebida, Pelo 
que É preciso glosar a premissa maior, conto se disse antes, na questão precedente (n. 137), Para 
lque-a proposição tenhal sentido « verdade. porêm, é necessário que o conseito do sujeito não in 
clua conteadição. cómo ficou dito na segunda questão desta distinção (n. 30), 


187. Ao terceiro (159) respondo que aquela próposição maior não é luma proposição! prima- 
ria, mas resolve-se nesta: “Todo imperfeito se reduz a um perfeito”? * E como rodo ser por parti- 
cipação é imperfeito, e só & perfeito 0 ser que é tal por essência, por isso É que se segue aquela 
proposição, 4 saber, que “todo str pór participação se reduz à um str por essência”, que é perfei- 
to. Logo, para que a conclusão verdadeiramente possa seguir-se” " q premissá maior relativa ao 
“imperfeito” deve distingue-se assim: (lj Algo e impereito om relação q uma 
perfeição [tontada | amplesmêente, que não tem necessariamente alguma imperfeição -concemi- 
tante, por não metuir fimitação em si mesma, por exemplo: “esté bom”, “este verdadeiro”, “este 
ser» um tal imperfeito sé reduz a um perfeito da mesma natureza, a caber, a Só hem”. “o ser”, 
“o verdadero”, que siprnficarm perieições. simplesmente. (3) Alea & pniper feito do ponto de-vista 
de uma perfeição lLomada! não simplesmente: esta inclui limitação no sev próprio conceito, tra- 
sendo necessáriamente anexa alguma imperiação. por exemplo; “esté homem”. “este burro”: e 
tais imperfeitos não se reduzem a um pérfeito por essência é da mesma natureza, absolutamente, 
como ao seu conseito espeshcos porque este, incluindo limitação, sempre inclui imperfeição; 
antes, reduzem-se 4 um perfeito primeiro que os contêm de maneira supereminento e equivoca;” ” 

Portanto, ti que € imperieto do primeiro modo se reduz a um Simplesmente perfeito, segundo 
uma perfeição daquele [mesmo] carater. porque neste sentido algo pode ser simplesmente perfeito. 
Mas à qué é imperfeito do segundo moda não sé reduz a algo de perfeito segundo úma perfeição 
do mesmo carâter: pois. visto incluir imperfeição. não pode Ser simplesmente perfeito, por catsa 
daquela hmitação: anies. é reduzido u algo de equivoco ique el simplesmente perfeito esncluí 
aquela perfeição Ldo imperfeito! de modo eminente, 

E por isso o bem imperfeito se reduz ão bem perfeito; mas a pedra, que é imperfeita. não se 
reduz à uma pedra simplesmente perfeita, e. sim, ao Ser Supremo é se Sumo Bem. que incluem 
wrtuatmento aquela perfeição (cf. n, 69+ 


“ = 4 , E mo = ” i I 
188. . Ag dilimo (hn. 160) responde lalguêm) *º gue um número maior de bens finitos É melhor 
do que um número menor de tens finitos. não porém um número maior de bens infinios ?º 


IRS. Mas isto não parece resolver = dificuldade, pois tudo O que, se existisse, seria melhor, pa 
TECE dever suporse Cum existente Nos seres, é maxima no Ser Supreno, que é um existente neces- 
súrio, porque ah tudo o que pode ser bom existe, c é necessário que ali exista, "* Mas vários hens 


PE Ci Aristórelos, De Coetlá 1) cnp. 2 (20819-205: Perfectam. .. prius majura tinperíecio; Buério, De 
Consolatono Priicsopiias (Da Consolação de Filesqtar ML, prosa TO; Cine coin quod inperfecium essé 
dicitur, 15 doneninnitone perfect! imperfectum exse porhiberar, 

2º Desde “saber” nto “seguir-se”: texto interpolado;ef. Report, Dá, d Zn. tod. 

210 termo “egaivoca”, gplicado ao modo de atuar de uma causa, Siguifica ques efeito É especificamente 
diverso dá própris causa; its são todos vs-seres criados em relação so Criador. — A passagem vem a ser 
uma correção da doutrina platônica das Idéias, com base na distinção anselmiana entre “perfeições simples” 
tou purasi e “períeções nao-simples” (ou mistas), aquelas se reduzem formalmente a Deus, mo semido de 
haver em Deus perfcições univocamente cortespondentes a elas, cmbora. como é claro, formalmente distintas. 
entre si. estas, do contrário, se reduzem dpenas “eguvocamente” a Deus: Resolve-se assim, elexamemente, 
uma-das uporias cruciais do plitorisero, | 

“E Cf, Boaventura, Sen L dd ud S ad HA Lp 52ba 

2º &uprosert melhor que um númeco menos de bene infinitos. 

“º A nossa tradução da última frase corresponde à de Wolser que, na sua edição do texto omgrmal. ndota 
pontuação diferente c. negundo parecé, prefenvel a da el. Vaticana (Walter: quia foi quidquid poses CSI 
Bútididod st, vi mero poi TDI ED; Vaticana Eugueta pra quieqredal! POSSE CER, DOME CEL Cf REcesse ess bi Exie), 
A posição da virgula, pa versão de Walter, corresponde melhor ao comexto. À argumentação, com fato, 
gua em torno da nóção de que tudo que é Som deve existir no plano divino (e É por isso que logo se eonelui 
que seria Cmeélhor” úxisticem vários bens infinitos). A conclhsão vai do podet-serbom ao existir, e não do 
poder-cxistir ao ser-bom, como podetia sugerir a pontuação da ed. Vaticana. 
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mínitos, a existirem, seriam melhóres. Logo, na natureza do Sumo Rem parece dever admitir-se 
uma pluralidade de bens infinitos. 


190, Ao que respondo assim: Quando na prentisãa riator se diz quê “aquilo que, sé CkIStisse. 
seria melhor, deve supor se ali”, digo que o termo “se” implica uma suposição de algo possivel ou 
uma suposição de incompossiveis. Se do primeiro modo. digl ue “maior é verdadeira é a menor, 
falsa, porque aquela implicação na menor não é [uma implicação] de algo possível, mas de 
imsompóssivéis. | 

Musse o termo “sc” implica uma suposição de mcompossiveis, então a menor é verdadeira, 
ea maior, falsa, Com eleito, coisas que não fossem melhores senão pela suposição de incompos- 
sivois nao seriam melhores, é nem sequer são boas; como aquilo que não existe senão pela supósi- 
ção de incompossiveis, simplesmente não existe, como tampouco lexistel aquele suposto de que 
depende. 


DELAU V 


A ESPIRITUALIDADE É 
IMORTALIDADE DA 
ALMA HUMANA 


(Opus Oxoniense TV, ud, 43,0. 2) 


PLANO DA QUESTAO 


Questão 
Pode ser contrecido pela razão najura! que Reverá uma ressurreição geral dos homens? 
Argumentos a favor é contra 
Corpo da questão 
Primeira parte — Espécie de prova a priori 
| — Maneira de proceder: as três proposições que é necessário demonstrar para pro 
vara tese proposta 
H — Primeira proposição: a alma intelectiva é a forma especifica do homem 
A) Prove através do testemunho dos filósofos 
Rj Prova pelé rozão 
1) Uma formulação insatisiatória 
24 Formulação de Dons Scot 
a Prova do antecedente 
b) Prova da coriseguência 
HI — Segunda proposição: a alma intelectiva é imorial 
A) Argumentos cm favor da imbriulidode 
Bj Argumêntos Em sentido contrinio 
CJ Opinido de uns Seo! 
BD! Resposta os argneeaços em favor do imortalidade 
— Feresira proposição: a alma humana não ficara para sempre fora da seu tado 
4) Argumentos q favor 
E) Opinino de Diino Scot 
O) Resposta ata areurérios 
Y — Avaliação da prove a priori 
Segunda parte — Provas e posteriori 
| — Resumo destas provas 
1 — Avaliação dos argumentos a posterior 
Terceira parte — Solução da questão 


Respostas aos argumentos iniéiais 


um cai O q 


À ESPIRITUALIDADE E IMORTALIDADE 
DA ALMA HUMANA 
[Questão] 


Questiono se pode ses conhecido pela razão natural que haverá uma ressurreição geral dos 
Homens. 


L Argumentos a favor e contra] 

Argumentos a favor! 

[Primeiro argumento]. De acordo com o Comentador no seu Comentário go Livro &H dg 
Metateca,* um desejo natural não pode ser em vão. Cra, o homem têm um desejo natural de 
sempre ser é este descio pode ser conhecido pela razão natural. Portanto, etc, Prova da premissa 
menor: só se foge naturalmente de alguma coisa em virtude do desejo ou do amor natural de 
outra: ora. 0 homem logê naturalmente da morte, sendo isto patente através da experiência e tam- 


bem pelo que diz 6 Apóstolo dos Coríntios” — “Não desejamos: ser espoliados mas 
sobre-vestidos” 


[Segundo indi Ademais, & naturalmente conhecido que se desejá naturalmente a feli- 
cidade, sendo isto patente a respeito da felicidade em geral peló que sé diz no livro | da Ético" e 
a respeito da felicidade em particular pelo que sé diz no livro X dá mesma obra. É Ora, é conhe 
culo pela razão natural que a felicidade só pode scr cterna. Portanto, é conhecido pela razão natu- 
ral que o homem é ordenado a alguma perfeição eterna. Ear da premissa menor — Agostinho 
prova isto pela razão no livro XII Sobré a Trindade, cap. 8, * da seguinte maneira: “Se a própria 
vida abandona o moribundo, como poderá permanecer nele a vida fetiz? Ora, a vida q deixa ou 
porque ele o deseja, ou sem que ele à deseje, ou sem que haja nenhuma das duas atitudes. Se ela 
o deixa sem que cleo queira. como pode ser q vida feliz, esta que esa assim no seu desejo não 
estando no scu poder? Se cla o deixa porque-ele q quer, como será a vida feliz, esta que aquele que 
a possuia desejou terminar? Se disseres que não há nenhuma das duas atitudes, isto É, que o mori- 


bundo nem deseja nem deixa de desejar, também esta não é q vida feliz. pois ela é tal que é indigna 
do amor daquele a quem toma folia”. 


—ÀAescsiro urgumentol. Ademais, É conhecido naturalmente que uma espécie intelrã não É 
carente de seu fim. Pelo menos cate É atingido em algum individao, Ora, é coulmecido naturalmente 
quea felicidade & o fim da espécie humana. Portanto, é também conhecido naturalmente que o 
hômem pode conseguila pelo menta em algum individuo. Ora, não pode consegui-la nesta vida 
por causa das múltiplas misérias que à acompanham, tais como as vicissitudes da fortuna, a fra- 
queza do corpo-a imperfeição do saber e da virtude, a instabilidade é Endiga no exercício do ato 
de perfeição. De tal maneira que nenhuma opcração, por mais que seja agradável RG inicio, pode 
ser sempre agradável. Até mesmo, se cla sc torna fastidiosa, será agradável cessa-la. Ora, é conhe- 
sido pela razão natura) que.a operação que torna o homem Feliz nã 6 desagradável nem pode ser 
possuida apenas peki alma separada do corpo, pois em tal caso o homem não aúngiria o seu fim, 
Portanto, será possuída noutra vida e pelo todo conjunto de: corpo e alma. Parece, por conse- 
guinte, que pela razão ratural se conclui, peló menos, em que coisas o homem alcança o seu fim. 


[Quarto argumento). Ademais. é conhecido pela razão natural que toda espécie requerida 


* Duns Sço! responde a Estes dy BUTECO Ss noutra pare do tento, — * Averróis, Mfetajisica Ltom. 1. 


* Sãó Paulo, 2 Cor Sd. — * Aristóteles, Etica o Nicómeco 1, cap. 7, 109Thles. 
à Foidem X, caps 8, | 7allss— * Agostinho, Sobre a Trinel, XIII, cap. BÍPL 42, 102H. 
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para a integridade do universo É perpétua, porque o universo como um todo perfetio € perpétuo, 
Ora, 0 homem é a mais perfeita das espécies, pelo menAs entre 05 serts terreiros. De Tutó, mos 
somos de certa maneira o fim de todas as cosas, de acordo com o livro da FÊ Erico. * 


Em stntdo contrário, 


[Primeiro argumento). Apostinho, falando da vida imortal ou eterna no livro KI Sobre a 
Trindade, cap, 9,º diz: “Se a natureza humana pode alcançar isto, não € questão de pequena 
monta. De fato, dentre aqueles que se dedicaram a descobrir isto por meio de argumentações 
humanas, alguns poucos, dotados de grande talento. gozando de lazer e entendidos em doutrinas 
autiissimas, puderam chegar não mais do que à indagação da imortalidade da-alma”. 


ISegundo argumento). Ademais, relata-se nos Altos dos Apóstolos” que certos atenicnses, ao 
ouvirem Paulo, diziam que este parecia ser o arauto de deuses estranhos porque este lhes anun 
clava Jesus é à ressurreição, No entanto, estes atenienses tram filósoios muito versados na razão 
natural, como & patente no caso dó converido Dionisiá que era um deles Portanto. o que lhes 
parecia assim tão afastado da verdade não parcos que seja bem conhecido pela razão natural. 
Dai, tudo O que Paulo aduz nesta ocasião são apenas certas persuasões. como é patente na passa 


gem citada. 
[Terceiro argumento). Ademais, segundo os Átos dos Apóstolos,'º como Paulo dissesse 


"que Cris devia padecer, que devia ser o primeiro à ressuscitar”, ete., Festo exclamou em alta 
voz — * Paulo, estás louco |” 


[Corpo da questão! 
[PRIMEIRA PARTE: ESPÉCIE DE PRÓVA À PRIORI! 


Neste problema estã claro que. se alguma razão prova a ressurreição, deve sec tirada de alpo 
que é próprio do homem de tal maneira que não caiba aos demais seres corruptiveis. Ora, isto não 
é nem a matéria, mesmo a inçorrupiivel,”” nem nenhuma forma destrutivel, pois, embora a mais- 
ria esteja presente no homem esejá superior à qualquer fórma dó animal. não se pode rar dela 
uma razão suficiente pari provar à ressurreição do homem como um todo. Portanto, tal Tazão 
deve ser tiradi da forma especifica do homem ou da operação que cabe ão homem segundo esta 
formas 


IMANETRA DE PROCEDER] 


Conclui-se, destu mungira, a tese próposta a parur de irês proposições. Se estas três propósi 
ções iorem conhecidas pela razão natural, LereInOs demonstrado ; 4 LESÉ DrOpUSIA., Às LTÊS propos 
cõex São us seguintes: 1.ºj alma inicleciva é a forma cspecifica do homem: 2.'1a aíma inteleco- 
tiva é incorruptivel, Destas duas proposições segue-se que a: forma especifica do homem € 
incorruptivel. Acrestenta-se Lina lercéira proposição: 3a forma especifica do homem não Tiça- 
rã perpeétuamente separada do seu todo. Segue-se, portanto. que um dia à mesmo Lodo retornará. 
Este retórno renovado é denominado ressurreição segundo à que Damasceno die no livro IV, cap. 
q:1? A ressurreição é o segundo surgimento daquilo que Toi dissolvido”. Vejamos, por ordem, em 
que medida estas três proposições são conhecidas. 


LERIMEIRA PROPOSIÇÃO; À ALMA INTELECTIFA É A FORMA ESPECÍFICA DO HOMEM! 


Diz sé à respeito desta primera proposição que ela e conhecida pela razão natural. O que sé 
mestra de duas maneiras: a primeira, através do testemunho dos filósofos que afirmaram tal coisa 


' Aristóteles, Física Il, cap, 2 N9da3E, — " Agosinho, Sabre a Trind. RUI, cap. 9 (PL. 42. 10731 
d AMIDIR— "Ih 36. 23.24, 


E A maiéria dos corpos celestes cra considerada imcorrupiivel, ab contrario da matéria terrestre dos quairo 
elementos. que rs corrupisvel, o 
"E Jogo Damasceno, Sobre Fé Ortodoxe IV cap. 76 (Po. A, 10), 
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é sã o fizeram ná medida em que se trata de algo conhecido pela razão natural; de outra maneira, 
aduzindo razões naturais das quais isto & inferido. 


Prova pelo testemunho dos filósofos! 


Aristóteles definc a alma no livro Il Sobre a Alma'* como to ata 1% da corpo natural orga- 
nizado”, etc. E no infeio do livro LU" * falã da “parte da alma pela qual esta conhece & pensa”. 
onde parece colocar a alma intelectiva pelo menos como parte subjetiva” “da alma anteriormente 
definida em geral. | 

Ademais, todos-os filósofos em geral colocaram na definição do homem o “racional” come 
sendo zua diferença própria, entendendo por “racional” que a alma intelectiva é parve essencial da 
essençia do homem, 


Em resumia, nãó sé encontra nenhum filósofo digno de nóta que negue isto, embora o maldito 
Avercóis na gua “hoção” sobre o livro IL Sobre a Alma, quenão é intehpivel nem para ele nem 
para os demais, afirme que-à aêma mtelectiva é uma espécic de substância separada unida 40 
homem através das imagens sensíveis, !* Esta união, nem elo nem nenhum dos seus stquases 
puderam explicar. Tampouco se explica, através desta união, que 0 homem entenda. Com efeito, 
segundo élé. q homem como tal é apenas uma espécie de animal irracional superior aos demais 
animais apenus por ter uma especie de alia irracional e sensitiva superior. 


[Prova pela razão! 


Para provar a esc proposta não se tncontra facilmente nem uma raz ao a pribri neo poste 
riori, à não ser a tirada da operação própria do homem. De fato, a forma 1orna-se conhecida atra- 
vês de sua operação própria assim como a matéria atraves da transformação. 


1. Formulação inadequada] 

Portanto, argementa-se"” em favor da tese proposta, à partir da vperação intelectual, da 
seguinte maneira: entender é operação própria dó homem: logo, deriva da forma própria do 
homem: portanto. à forma intelectiva é a forma própria do homem. | 

Este argumento, no cntânto, esta sulcito 3 uma objeção, pois. segundo aqueles?" que o pro 
poem, à intelecto se refere à intelecção apenas de maneira passiva e não ativamente. Portanto, 
está proposição “a operação própria deriva da forma própria? não prova que a alma mteleciva 
é a forma própria do homem. Com cígito, seguido Os que propõem este argumento, esta Wperação 
não procede da forma própria do homem, mas do objeto inteligivel ou, segundo alguns deles”! da 
imigem sensivel; 


|[Z.Formulação de Duns Scot] 

Assim sendo. à parir desta opinião, construd um argumento de outro múdo, como segue. Õ 
hrmmem intélige formal c propriamente. portanto a alma intelectiva E propriamente-a forma do 
Fromm. 


a Aristóteles, Sabre a Alma MM, cap. 1,4]2228, — "* Isto r,o determinante: - 

VE Jhul MI cóp 4,4299100 — "* Info é a alma intelectiva é pelo menos, um dos elementos da classe 
alma. 

1º Avarmõis, Sobre a dlma IN, com, 5: 

“E Para Averráts, o intelecto humano não & uma faculdade pertencente aos individuos, mas a ultima das 
substâncias separadas ou inteligências emanadas de Teus. Todos os homens exercem toda a sua atividade 
imteleelgal em virtude deste imtelecto comum único. Esta doutrina implicava a impossibilidade de anta imar- 
talidade pessonl- do individuo nada permanece: só a dateligênca universal é imortal. Esta consequência ara 
inaitriissi rel para vs crisiãos. Dm 0s termos geralmente rudes Cor quis ds cecolásticos criticam Avorrões 
neste ponto. Quanto ao nús, elos dovem enormemente aquele gue fes tido como o Comentador por cxct- 
bina de Aristóteles, | 

"O Cr. por exemplo, Tomas de Aquino. Sama Pevlógico, | parte. q. 75,9. 2 

2s Cí Tomás de Aquino, Suma Teo, I parte. q. 85,24. 2 € 3; 1 parte, q. 9, a: 3; Sima contra os Gentios 
|. caps. 85, 96.298, Godofredo de Fontaine UT 1306) Quosiiber VE, qo 7; VHL, IX q. 2 MEL qu do 

Gil de Roma (1244-1316), Quoallher ML gm. NE e lá, 

PN CÊ Hensique de Gond, Quodiibet V.g. 14, 


526 sCcoT 
lá. Prova do antecedente! 


O antecedente parece suficientemente claro segundo os lestemunhos de Aristqseles no livra TI 
Sire! a Alim ?? 2 eno livro Ida Estica" de que úntéênder e q operação própria do homem. Ora a 
aperação. na medida em que se disúngue da ação ou dá facção, inere formalmente ao operante e 
não É produzida por ele em alo de distinto. Iznalmente, no livro X da Eliea,** Aristóteles coloca 
a felicidade do homem no mtcktgir e€omanifesto que esta felicidade incre formalmente s0 homem: 
Consegquentemente, à operação em que consiste tambem inere formalmente ao homem. 

Mas deve-se provar o antecedente pela razão, contra algum querelante que o negue, é Isto 
considerando mo antecedente o “inteligir” propriamente dito, pelo que entendo um ato de conheco 
mento que transcende todo gênero de conhecimento sensivel, 


[Primeira próva), Um primeiro medo de se provar cste antecedente É o seguinte: O homeni 
conhece através de um ato de conhecimento que-não & orgânico: portanto, intelige en sentido pró- 
prio A consequência é clara pela razão já alegada de que a intelecção & um conhecimento que 
transcende todo gênero de sensação. Ora, toda sensação € um conhecimento orgânico de acordo 
com o livro 1) Sobre g Alma? * Prova-se o antecedente deste entimema** pelo fato de que, de 
acordo com q livro H Sobre a Aima,?” um órgão é limitado a um determinado gênero de sensi- 
veis, pois consiste num equilibrio entre Os extremos deste gênero.** Ora, experimentamos em 006 
ateum conhecimento que não nos advém atraves de um determinado órgão, pois; Se assim o fosse, 
seria limitado precisamente aos senstveis de determinado genero. Mas experimentamos o contrá- 
no, pois através de tal ao conhecemos ;a diferença do que quer que seja do género dos sensíveis 
em relação a-Quiro que não é deste gênero. Portanto, conhecemos ambos os extremos. Esta conse- 
quência fica clara de acórdo com e Filósofo que assim argumenta no livro H Sobre a abmg?* a 
respeito do sentido comum. 


A isto objeta-se em primeiro lugar que o conhecimento orgânico e-aquele que ineré Lao 
sujeito! segunto uma parte determinada do corpo, enquanto que aquele de que se discuie aqui € 
pato qual Riatimguimos os ieepirio es Ro an pg no tado e par a RLo 
pênéro de cmd re en ansívei pelo: fato de inerir ii cidtainmenea am pe Por constguinio. ê tão 
mraterial quanto o que incre ao Lodo atraves de uma parte, pois um atributo do todo é tão material 
quanto à que inere-ão todo através dé uma parte. 


Em segundo lugar nega-se a suposição de que este ato não inere lao sujeito) através de um 
Órgão. já que inere através do Orgão da imaginação. À prova disto é o fato de que, uma vez lesado 
tal órgão, o conhecimento torna-se impossivel. 


[Em teresiro lugar.) também a prova da limitação de um órgão a um determinado gênero Ide 
sensíveis! não € conclusiva. porque a imagin ação se estende a mulos 05 sensivels. 

Mas a primeira objeção já está descartada por algo que for dito acima, a saber, que através 
deste ato de conhecimento distinguimos todo O genero dó sensivel de algo que estã fora da totalr- 
dade deste genero. 

Também o argumento de que-este ato de-conhecimento se torna impossível pela lesão do 


“2 Aristóteles, Sobre a Alma DI, cap. 3 passim. 
“2 aristóleles. Etico a Nicómiaço I, cap. 7, 109827, — ** Jhid Mecop. 8, 17892] 
2" Aristneios, Sobre a Alia caps. 35-12, passini Ver especialmente 4 IGbo 255: 42482526. 
24 [go É, silogismo em que se omite uma das premissas por ser demasiado óbvia, Aqui ornité-s6 a menór: 
O homem conhece atraves de um ato dé conhecimento que não é orgânico (Ora, tal Bio é inteligir em sentido 
próprio too homem inteliga em sentido próprio. 

f teles. Súbre a Alma TI. cap. 12, 424030ss. Ver também [Il tap. 1. 425419, 
nx dg las, Sobre é Alma 1 cap. 12, 42483088. A faculdade sensivel consiste, segundo Aristóteles, nam 

equilíbrio das qualidades contrarias no órgão. 

Aristóteles, Sabre ga Alma MN , Cap. |, 4254305900 sentido comum é um dos sentidos internos: cuja fun- 

ção própria & q de tomar comiçiência da atividade dós diversos sentidas externos comparando e diserimi- 
nando os-séus dados. 
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órgão da imaginação não é conclusivo. Com efeito, isto se deve à ordem que existe entre as facul- 
dades quanto à operação c não porque a intelteção-sc excrça através de tal órgão. 


[Segunda proval. Qutra mancirá de se provar o antecedente principal é pelo fato de que ha 
em nós algom conhecimento imaterial; ora, nenhum conhecimento sensivel pode ser imaterial, 
portanto, elo. Ren 

Esta palavra “imaterial” é de usó frequente pélo flósofo no que conçerne a este assunto, mas 
parece ambígua. Com efeito, à este propósio, pode ser entendida de tres maneiras. Ou este conhe- 
cimento é imaterial porque é incorporal, no sentido de que não envolve uma parte corpórea ou 
órgão. Então esta afirmação é Idêntica à proposição precedente afirmado a respeito do conhect- 
meato nao- OTEámICO. Ou, de outro modo, este conhecimento é imatetial porque é lotalmente 
imune de extensão. Neste caso quer dizer mais-do que nao-organto. Com efeito. embora tudo quê 
É Orgânico seja dotado de extensao porque e recehido em algo dotado de extensão isto É, 0 
órgidol, tal não se dá apoias com O que c orgânico, De fato, Fe uma operação fósse recebida 
imediatamente no compesio [humano! como um todo. e já que este é dotado de extensão, também 
a operação seria dotada de extensão. A imaterialidade deste conhecimento pode ser entendida dé 
um terceiro modo, por referencia ao objeto na medida em qué se refere ao objeto sob aspectos 
imateriais, Istó é& na medida em que faz absiração do aqui e agora e similares que são denomi 
pnados condições materials. 


Se se provar a imaterialidade no segundo sentido, à tese proposta serã melhor estabelecida 
do que através da próva da imatenalidade no primeiro sentido. Ora, parece que-só se pode provar 
a imatenialhidade neste sepundo sentido a partir das condições do objero a que este ato Ide conheci. 
mento intelectivo) se refere (a não ser talvez que se possa provar a parúr da reflexão, pois temos 
caperiencia de que refletimos sgbre o ato deste conhecimento; ora, o que E dotado de quemtidade 
não reflete sobre 4 mesmo, Assim à prova do antecedente se faz finalmente a partir do objeto 
deste ato. 

Esta prova & a seguinte: temos algim conhecimento do objeto sob um aspecto sob o qual não 
se pode ter dele nenhum conhecimento sensivel; portanto. etc. O antecedente prova-se pélo Fato de 
que [1] temos experiência de conhecer o universo em-ato listo é o universal em sil; [2] temos 
expertocia de conhecer o ser ou a qualidade sob um posto de vista ras geral do queo ponto de 
vista do objeto sensivel primário até da mais elevada faculdade sensivel, [3] Temos também expe- 
rencia de que conhecemos as. relações que derivam das naturezas das coisas, mesmo das coisas 
não-sensiveis. [4] Temos também experiência de que distinguimos todo o gêncro dos. sensiveis, de 
algo que não-é desse gênero. [5] Temos também experiência de que conhecemos às relações de 
razão que são as imienções segundas. tais Como à relação de universalidade, O gênero, à espécie, 
a relação de composição c as demais Intenções logicas.”º [6] Temos também experiençia de que 
conhecemos o ato pelô qual conhecemos estas coisas e isto na medida em que este ato é inerente 
a nós; tal conhecimento se dando atraves de um ato de reflexão sobre o ato direto É o seu supérto. 
[7] Temos também experiência de que assentimos à certas proposições, Lais cimo os primeiros 
prinsípios, sem possibilidade de erro ou contradição. [8] Temos também experiência de que 
conhecemos o desconhecido a partir do conhecido, através do raciocinio, de tal manciri que não 
podermos recusar assentimento à evidencia do reciocimo nem à evidência da conclusão inferida. 
Ora, é impossivel a qualquer faculdade sensorial conhecer O que quer que seja disto; portanto, efe. 


Se alguêm, porém, contenciosamente negar que estes atos existem no homem e afirmar que 
não tem experiencia destes atos em si, não se deve mais discutir com ele, Deve-se dizer-lhe que ele 
é um animal, assim como não sé deve discutir com quem diz “não vejo & cor al”, mas deve-se 


JE As intenções primeiras são Os conceitos que destanam coisa régis Our aspectos rents destas — por exem- 
plo, homem. animal, racional, to. As inténqões segundas são conéeitos que surgem ao refletirmos sobre os 
primeiros — - por exemplo, comparando PE noções de homem e animal, formamos os conceitos de espécie = 
genero. ds atendi sepundas qto relações de razão, pois expressam relações ente conceitos que Como tais 
ão existem fora de mente. 
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dizer: “Tu estas privado da percepção porque es cego”. Deste modo, por meio de um cerio senti- 
do, isto É por meio dá percepção interna temos experiência destes atos em nós. Portanto, se 
alguém negar estes atos, deve-se dizer que não & homem, já que não possui esta visão da qual os 
demais têm experiência. 


A suposição de que nenhum destes atos (cf. nn[1] a 181) pode estar presente por intermédio 
de nenhuma faculdade sensorial prova-se (of. n. [1 pelo fato de que o universal-em ato é conhe: 
cido com tanta indistinção que, sendo assim conhecido, é simnltaneamente predicável de tódos os 
singulares cm que se verifica. Ora, nenhum sentido conhece desta maneira. A propósito do segun- 
do fato alegado (cf. n. [ya prova é ainda mais evidente porque nenhuma faculdade pode conhe- 
cer algo sob um ponto de vista mais universal do que o ponto de vista de seu objeto próprio. 
Assim, a vista não conhece nada sob um aspecto comum à cor cao som. Portanto; este conheçgi- 
mento que é conhecimento de aigo sob um ponto de vista mais universal do que qualquer olgeto 
proposto, mesmo do sentido mais clevado, não pode ser alguma sensação. O quarto fato alegado 
(cf. nm, [4]) prova a mesma coisa, pois nenhuma sensação pode distinguir o objeto sensivel no sem- 
tido mais umversal, do que não c sensivel, já que não pode dizer respéito a esses dois opostos. A 
respeito «das relações existentes entre 05 mão sensíveis, OU existentes emire Os não-sensíveis vos 
sensíveis (Cf, n. [3]), isto & claro pelós mesmos motivos, pois os sentidos não atingem os não-sensi- 
veis, [sto € ainda mais claro à respeito das relações que são denommadas relações dé razão (cf. n. 
[514, pois es sentidos não podem ser movidos para conhecer algo que não-está incluido no objcio 
sensivel enquanto sensivel. Ora, a relação de razão não estã incluida em algo enquanto exisente; 
os sentidos, porém, se referem ao existente enquanto existente. Por meto deste argumento poderia 
ser provado também o que sc disse-em primeiro lugar a Tespeito do universal em-ato (CÊ. n. [1]), 
De fato o universal em ato É mcompativel com o existente enquanto existente. O que diz respeito 
à reflexão sobre o ató e à Taculdade (cl. n. [6] )prova-se pelo into de que o que & dotado de quanti 
dade não reflete-sobre si mesmo. Ás duas outras asserções a respeito da composição listo é. da 
proposição! « do si a csta. va respéito do ato de raciocinar & do assentimento à eviden- 
cia do raciocinio (cÉ mn. [7] « [8]y, provam-se através da relação de razão, pois estas coisas não 
exestem sem a relação de razão. 

lb. Prova da consequência! 

Á consequência elo primeiro entimema (cf. mn. É: Formulação de Duns Ecot, po 3239" é 
provada dá seguinte maneira: 

[Primeira prova). Se tal ato Ide inteligir) existe fórmialmente em nós, já que não é a nossa 
substancia — pólis as vezes estã presente é às vezes não —, é necessario que se lhe atribua um 
sujeito próprio. Ora, este nao pode ser algo dotado de extensão, quer seja uma parte orgânica quer 
seja o composto [humano! comó um tódo, porque então esta operação seria dotada de extensão 
é não poderia cer tal como foi descrita neia se referir a objetos tais cómo às acima desertos >A 
Portanto, é necessário que tal ato esteja em nós através de algo inextenso e que este algo esteja em 
nós formalmente. Ora, esté algo só pode ser a alma inteleriva, pois qualquer outra Forma é dota- 
da de extensão. 

[Segunda proval, Esta consegiiência pode também ser provada de úutro modo, considerando 
a condição do objetó deste ato. Com efeito, qualquer foda inferior à forma intelectiva, se for do 
tada de operação. o é precisamente a respeito de um objeto considerado sob pontos de vista opos: 
tos aos acima citados (cf. provas [1] a [8]. p. 325). Portanto, se possuímos uma operação a 
respeito de um objeto considerado sob estes aspectos supracitados. esta não estará presente em 
nós através de alguma forma distinta da forma imeleciva. Logo, está presente em nós através 


** Demonstrar à consequência é evidenciar à ligação entre o contegiénte (conclusão — aqui no caso, que 
a alma intelectres E e a forma própria do homem) e o amtecedegte-(premissa maior — uqui DO Caso, QUE O 
een E é dotado formal « propriamente de conhecimento intelectuall Para o significado de enripiamta, vêr 
nóia 2 


1º CÍ prova do amtsocdentc. p. 318 


da forma intelectiva. Por corsguunte, à forma intelectiva está formalmente presente cm nós, 
pois, do contrário, não úperariamos formalmente atraves de tal operação, 


Merçetra prova]. O mesmo pode ser provado a partir da segunda cporação caracteristica do 
homem, isto & a vontade. De fato, 9 homem é senhor dos seus atos, de tal maneira que estã no seu 
poder determinar-se, pela vontade, a uma goisa ou à seu oposto como foi dito na distinção 22 ou 
23. questão 3,7? É isto é conhecido não só pela fé mas também pela razão natural. Ora, tal 
indeterminação não pode exisair em algum apeLite sensivel, ou orgânico, ou ditado de extensão. 
Com efeito, qualquer apetite orgânico ou material é determinado a um certo gênero de objetos que 
lho são convenientes, de tal maneira que o que é aprecndido-não pode ser inadequado nem o apét 
te-pode deixar de apetece-lo. Portanto, a vontade, atraves-da qual queremos desta maneira indeter- 
minada, não é un apetrtede alguma forma deste tipo, isto é, de alguma forma material. Por conse: 
guunte, perteoce & alguma forma superior a todas estas que tais. Ora. isto € O que supomis que a 
focma intelectiva seja, Portanto se tal apetite Lesto &, a vontade) existe formalmente em nós. já que 
O apetecer existe em nós, segue-se que está forma é a nossa fórma, 


SEGUNDA PROPOSF Ca: A ALMA INTELEBOTIFA E IMORTAL] 


A respeito da segunda proposição principal, que a alma intelectiva é imortal, procede-se do 
mesmo modo como a respeito da primeira: primeiro aduzindo os testemanhos dos filósofos que 
foram deste parecer. 


| Argumentos a favor da imortalidade! * é 


[Primeiro argumento!, Aristóreles diz no livro 1 Sobre a Alma? * que to intelecto difere de 
tudo o mais como o perpétuo difere do corruptivel”. Se se disser que o inteleção'se distingue ape- 
nas no que diz respeito à sua operação, responde-se que desta afirmação se seguea tece proposta, 
púis, à próprio Aristóteles diz no livro 1 Sobre e Alma,** se elo se distin gue no que diz respeito 
à operação, se distingue também quanto ao ser. 

Gegundo argumento). Ademais, no livro II Sobre a Alma” " estabelece-se a diferença entre 
o sentido &o intelecto pelo fato de que O sena vel muito forte deteriora o sentido e, por causa disto, 
após sentir tal objeto, sente menos o sensível mais fraco, Ora, tal não se dã com o intelecto, Pelo 
contrário, depois de catender os inteligivas mais elevados, O intelecto entende melhor o que & infe- 


rior. Portanto, o intelecto não é debilitado pela Uperução e segue-se disto também que cle é incor- 
ruptivel quanto ao ser. 


[Terceiro argumento). Ademais, no livro XII da Metafísica, cap. 1.º" diz-se que “as causas 
materzés cxistem como as coisas que precedem os efeitos, mas as causas no sentido de definições. 
isto & as formas substanciais, cxistem simultangamente com à seu efeito enquanto um todo. Com 
efoto, quando um hômem goza de saúde, 4 saude também existe. . Mas é preciso examinar se 
há também algo que permances posteriormente, pois em algums Caios nada ha que o impeça. À 
alnta, por exemplo, poderia ser deste tipo — não toda à alma, mas o imelécio”, ste, Quer, portan- 
to, dizer que o intelecto é uma formã que permanees após a dissolução do composto, mas que não 
existe antes deste. 


[Quarto argumento). Ademais, no livro XVI Sabre os Animais? diz-se que “resta apenas. 


"2 Duas SouL, Opus Cicon. Md 25,0. un. 

PEACE Ricardo de Middleton, Sentenças Hd. 1% 4. 1,19. 1. A redação deste Comentário das Sóntenças fúr 
terminada depois de t2bd. 

Re Aristóteles, Sobre e rmg IL cap. 2,4135725, — º* Mid s36isgl. 

7º Fbid, MN, cap. d,429229-420h4, — 2º Aristóteles Afeigfisica XII cap. 3. 1070aZ'Iss. 

” Aristóteles, Sobra Creração dos Arimets LI, cap. à. TIGH2R. 
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para o intelecio vir de fora”. Portamio. o intelecto não recebe o ser por geração, mas a partir de 
uma causa extrinseca, por conseguinte, não pode receber o NÃo ser pOr vorrupção nem por nlgu- 
ma causa corrupiva imlerior, púis o seu ser não está sujeito à nenhuma causa de tal Lipo, já que 
procede imediatamente de uma causa superior. 


Quinto argumento), Ademais, a partir das sentenças do Filósofo formam-se alguns argumen- 
tos. Um dos seus principios É que O desejo natural não pode ses em vão. *º Ora, há na alma o dese- 
jo natural de existir para sempre 


[Sexto argumento). Ademais; no livro Vil da Metafisiei, "1 Aristóteles determina que “a 
matéria € aquilo em virtude do que a coisa pode ser ou não ser”. Portanto; de-scordo com ele, o 
que não iem matéria não tem capacidade de não ser. Dra, de acordo com ele, a alma intelectiva 
não tem matéria pórque & uma forma simples. 


[Sétimo argumento! Ademais, no livro HI da Érica, “2 Aristóteles determina que O córajoso 
deve SE Expor à Morte pelo Estado e repete o mesmo no livro IX da Etica. *? Ora, ele fala de acor- 
do com à juizo da razão natural, Portanto, a imortalidade da alma pode ser conhecida pela razão 
natural, A prova destá consequência & que ninguém deve ou pode desejar seu completo não ser 
por causa de seja qual for 6 bem de virtude, em si ou em outrem ou da comunidade, pois, segundo 
àgosanho no bvro O Sobre o Livre Arbirio,*º (O não-set não pode ser desejado. Ora se a aima 
não fosse imorta!, aquele que morre recebera o não-ser completo. 


[Oitavo argumento). Ademais, um certo doutor ** argumenta, como que a partie das pala: 
vras do Filósoio, da seguinte manera: O que 5€ COrTompe, Du se corrompe por causa desu con: 
trário ou por causa da falta de algum requisito necessário para scu sgr, Ora, alma inteltciva não 
tem contrário e à ser do corpo também não € pura E simplesmente necessário para seu ser, pois 
a alma possui um ser pôr a que lhe & próprio e que É O mésmo no corpo e fóra- do corpo. A única 
diferença é que nó corpo a alma comunica tal ser ao corpo e, fora do corpo, não & comunica, 


INono argumento), Ademais, o que é simples não pode -ser separado de st mesmo. Ora, a 
alma é simples. Portanto, não pode ser Stparada de si mesma e, por conseguinte, não pode tam 
bém ser. separada de seu ser porque não possui o ser através de outra forma distinta de si mesma. 
Ô contrário se da com o composto que pOssu O seu ser ntravés da forma. Esta pode ser separada 
da materia e assim o ser do composto pode ser destruido. 


LArgumentos em sentido contrário) 


[Primeiro argumento). O Filósofo parece ser de Gpimdo contrária, pois no livro VIL da 
Metafísica * * sua intenção é declarar que às únicas partes que podem permanecer separadas do 
todo são ós elementos, isto É, as partes materiais. de acordo com o sentido ém qué toma O 
tos” nesta PASSAREM. alem destes, & necessário supor no todo alguma forma pela qual o todo é 
que É e que não pode permancrer separado da parte metcerial quando o todo não subsiste mais. 
Portanto, se ele concedeu que a alma imelectiva £ a forma do húmem. como & patente atraves da 
prova da proposição precedente (cf. p. 312% não admite que ela permarieçã separsda da matéria 

quando à todo não subsiste mais, 


[Segundo argumento), Ademais. parece ser um dos seus principios que-O que começa a ser, 
deixa também de ser. Donde, no livro TSobreo Céue o Muneto, *” contra Platão, pareçe ter como 
incompossivel que algo tenha tido inicio &, no entanto, seja perpétuo é incorruplvel, Lhz também 
no livro HI da Fisica. no capitulo sobre o infinito. ** que “o que têm principio, tem também fm”. 


“2 CT. Aristótcics, Etica o Mit, | cap, 2, 109422021, Averrõis, Metafi TI, com.1. 

O Aristóteles, Meg VI, caps 15, 1039679, — ** Arisuteles, Etica a Nie, TX, cap. TIIIThS: 

+ Ihid IX, cop, 8, LI60G20, — .. Agosunho. Sobra Liv. Arbit, [lcap, E (PL. 32, 12821 

Es Tomás de Aguino. Suma Teo! | parte, q, 95, à 6.— “Aristóteles, Meisy, VEL cóp, 17, F041b]2ze 


ada em, Sobre o Céu ld, cap 10, 270h31-32: com. 1, 28264, — “E Aristátulos, Física IM, cap, d; 
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[Opinião de Duns Scot] 


Pode-se dizer que, embora haja razões prováveis para provar csta segunda DrOposIÇãO, não 
há razões demonstrativas nem muito mends necessarias. a 

Resposta sós argumentos a favor da imortalidade! 

O que foi aduzido à seu favor dos testemunhos dos dj tósoios na primeira mencira de estabe- 
lecer esta proposição pode ser respondido de dois modos. Em primeiro lugar é duvidoso qual séja 
o parecer do Fuósofs a respeito desta questão. De fato, ele exprme-se diferentemento com diferen- 
tes passagens É sustentou diversos principios, de alguns dos quais parece derivar uma conclusao 
e de outros outra oposta. Logo, é provável que tenha estado sempre em dúvida sobre esta conclu- 
sad E ES VEZES parecia aproximar-se mas de um dos lados, às vezes do outro, conlorme estivesse 
tratando de assunto mais de acordo com uma delas-do que-com à Ouira. 


Outra resposta mais -adeguada é que nem tudo à que era asseverado pelos flósolos cra por 
eles provado por uma razão natural necessária.Frequentemente não aduziam senão certas persus- 
sões prováveis ou a opinião comum dos filósofos procedénces. Dai q Filoisoio dizer no livro Hi 
Sabre o Céue o Mundo, nó capitulo sobre as duas questões dificeis: *º “Deve-se têntar dizer O que 
parece digno, pois julgamos que a soligitude de quem, desejando permanecer na filosofia, estima 
até as pequenas fundamentações a respeito daquilo em que temos grandes dúvidas é nda antes 
como prova de modéstia do que de' audácia”, Assim, bastaram frequentemente aós filósofos “pe: 
quenas fundamentações” onde não puleram chegar a algo de melhor sem contradizer os prima 
prós da filosofia. Como ele mesmo diz no mesmo capítulo: “A respeito de-outros astros, falam 05 
dpipors é babilônios.- = de quem recebemos muntas das crenças a respeito de cada um dos 
astros”. Portanto; os filósofos às vezes Concordam por causa de porsuasões prováveis, outras por 
causa da asserção de seus principios sem que haja razão necessária. Esta resposta bastaria no que 
voncemne aos testemunhos criados, pos, emboóra afirmem claramente q tese proposta, não 8 
demonstram. No entanto, pode-se responder por ordem lá cada um dos argumentos: como sepuel, 


[ão primeirol. Ao primeiro respondo que Aristóteles entende esta separação única e cxolusi- 
vamente como se referindo ao fato de que o intelecto não usa do corpo para operar. É por isto que 
ele é é incorrupúvel quanto a Operação, entendendo- se pór corrupção aquela que afeta à faculdade 
arrânica por causa da corrupção do órgão. De fato, esta é aúnica corrupção que aíeta uma Facul- 
dáde orgânica, Cóm éfeito, segundo à Filôsoro diz no lpro 1 Sobre a Alma, "se um velho rece- 
besse o olho dé um jovêm, ceriamente veria comô à jóvem. Logo, à própria faculdade da vista não 
é debilitada ou corrompida quanto à operação, vtas apenas quanto 20 orgão. No entanto, desta 
mcorruptibiidade do intelecto, devida-ao fato de ele não possair um Órgão pOr Cujz corrupção 
pudesse se corr romper quanto à Operação, não sc segue que ele seja pura e simplesmente d incorrup- 
tivel quantó-á uperação. Neste caso, então seguir-se-ia que é também inçorruptivel quantó ad ser 
como-este argumento sustenta, Segue-se apenas que ele não e corruptivel quanto à operação, da 
mesma maneira que uma [aculdade orgânica. Em sentido absoluto, porém, seria declarado 
corruptivel, de acordo com o que o Filósofo diz no livro 1 Sobre e Almas” o intelecto corrom- 
pe-se em nós-pela corrupção de algo que nes é anterior. Tal posição derivado fato de se colocar 
à intelecto como princípio operativo da operação própria do composto lhumano! como um tado, 
Ora, D composto é corruplivel. Logo, seu principio operativo também é corrupivel, Que, porém, 
seja o princípio operativo do todo e que sua operação seja operação do todo é o que Aristóteles 
parecê dizer no livro | Sobre u Alma **. 


“0 argumento provável baseia-se eim certos princípios gerais que podem ser aplicados a um determinado 
caso, Mes que “não são princípios proprios « nécessanos deste, A demensiração em sentido estrito deve 
hasear-sé sm pano pos próprios E necessarios. 

“0 Aristóteles, Sobre o Céu II, cap: 12, 201675-29: 2904688, 

51 Aristóteles, Sobre da Alma | cap. 4, 408b18-30, — “2 Jhid, ÚL câp. 4 5, 430a24, E gap. 1, 403s7-[0. 

* ibid 1.cap. 5 assim. 
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LÃo segundo). Ag quiro argumento respondo que o sensivel muito forte deteriora o sentido 
acidentalmente na medida em que deteriora o órgão destruindo u proporção média cm que con- 
siste a boa disposição do órgão. AO contrário, O intelecto, por não ser dotado de Órgão, não É 
deteriarado pelo objeto mais elevado. Mas disto não se segue que 0 intelecto seja incorruplvel, a 
não ser que sc prove que cle não depende. quanto aq ser, do todo que E corrupiivel. 


LAO terceirol. Ao teresiro argumento tirado do livro XII da Merafistca ** alguas respondem 
que Aristóteles considera esta afirmação como duvidosa, pois usa a palavra “talvez”, No entanto, 
ele mão diz “talvez”. a respeito do fato de o intelecto permanecer posteriormente, isto é, depois da 
dissolução do todo. Ele diz — “não toda a alma, mas o intelecto”, econtinua — “pois talvez seja 
impossível que toda a alma, .,”. No que duvida se & possivel que toda a alma permaneça depois 
da dissolução do composto. Não duvida. porém. que o intelecto não depende, quanto ao ser, do 
todo que É cortupuvel. Se, portanto, Aristóteles afirmã Isto explicitamente, pode-sé dizer, no 
entanto, que não o Jaz por causa de uma razão necessária que 0 demonstre pari ele, mas por 
causa de razões prováveis que o persuadiam. 


[Ao quarto! Ao outro argumento respondo que o parecer de Aristóteles a respeito da origem 
da alma intelectiva É sujeito a muita dúvida, De fnto, se ele mito admitiu que Deus produz imedia- 
tamente algo de novo, mas apenas imprime ão Cêu um movimento eterno e isto como um agente 
remoto, então por qual agente separado lda imatéria) adrmitiria ele que a alma intelectiva é produ- 
zida como algo de novo? Be disseres que por algumia das inteligências, 6 É ha um dupio inçonve- 
mente, O primeiro porque uma inteligência não pode criar uma substância como ficou provado na 
distinção primeira do quarto livro. * “O outro. porque uma mteéligência não é mais capaz do que 
Deus de produzir imediatamente algo de novo, de acordo com 0s princípios do Pilósofo-a respeito 
da imutabilidade do apente e da consegiente cternidade da ação. Ele também não pude, ao que 
parúce, de acordo com seus principios, pretender que a alma imtelectiva seja efeito de um agente 
natural, pois; ao -que pareçe, no livro KIT da 4 Metafistca + afirma que cla é incorrupúvel. Ora, 
genhuma forma que é efato de um agente natural € pura € simplesmente incórrupeivel. 

Pode-se dizer que supõe que ela recebe O ger & um novo ser imediatamente dé Deus. De fato, 
que receba O ser segue-se suficientemente de seus principios, já que não supõe que ela tenha prece 
xistido eternamente sem o corpo nem que tenha existido antes em outro corpo; nem é provável, de 
acordo com a razão. que possa ter recebido tal ser, nada sendo pressuposto. de qualquer outro a 
não ser-de Deus. 

Em sentido contrário: portanto, |sc esta explicação [osse verdadeira], Aristórcios admiticia a 
criação. Respondo que isto não se segue. Com sfeito, Aristóteles não supõe que a produção da 
alma intelectiva seja distinta da produção do cOMmpústo, como não supõe que produção da 
'orma do fogo seja distinta da produção do fogo. O que cle afirma é que a aúimação do corpo 
orgânico é uma produção acidental da alma. Nós, porém. “afirmamos duas produções: uma que faz 
a alma passar do nao-ser aó ser e esta € uma criação; outra que faz o corpo deixar de ser ingod- 
mado para ser animado e esta É à produção do corpo inanimado através de uma mutação propria- 
mente dita. Quem. portanto. afirma apenas a segunda produção não supos nenhuma criação. Tal 
é o caso de Aristóteles. 

Mas, embora evites alirmar & criação, de acordo com Aristóteles, como é possível epi 
que um agente imutável produza algo de novo? Respondo que a única maneira de jusificalo & 
através da novidade daquilo que sofre o recipiente da ação. De fato, pata que um cícito, depen- 
dente total e exclusivamente da cousa ativa, seja novo, requer-se, segundo Aristóteles, alguma 
variação da própria causa eficiente: mas que o efeito, dependente do agente e do recipiente. seja 
novo, pode ser justificado pela novidade do que este sofre, sém que haja novidade no agente. 
Asskm, dif-so-iá no caso presente que Deus, por necessidade natural, tránsfbrma 0 corpo orgânico 
em corpo animado logo que tal corpo seja capaz de receber a animação. O corpo capaz de receber 
a animação & tomado tal, como algo de novo, em certo temipo, pelas causas naturais, e então, 


:— Aristóteles, Meta/. XII cap. 3, 1070aZiss. — *º Isto &, um puro espirito. CI nota 8 da seção IL 
“* Duns Scot, Opus Oxon, IV od. Lg. ln 28 — Fº Aristóteles, Meia. XIL, cap. 3, 1070425-28, 
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neste momento, há uma nova transformação deste corpo em corpo animado, pelo próprio Deus. 
Mas por que esta novidade devo ser atribuida & Deus como à sun causa agente? Respondo 
que a razão é a séguinçe: Ássim como Deus é o agente primeiro c portanto, segundo Aristóteles, 
estã GENIpre agindo, através de alguma ação, no cíeio, permanecendo sempre no mesmo estado; 
assim também, se pode haver algum efeito novo e se pode haver algo suscetivel de receber nlgurma 
forma que não pode ser derivada da camsalidade de-alguma causa segunda, [isto é, causa criadal, 
Deus é sua causa imediata e isto como algo de novo. Com eleito, É necessário supor que à toda 
potência passiva no ser corresponda uma potência ativa, Portanto, se à nova potência passiva não 
corresponde uma potencia ativa criada, corresponder-lhe-á imediatamente à potencia divina. 


4 
LÃo quinto], Quanto 40 argumento úrado do desejo natural responder-se- E qe serem respon- 
didos os argumentos principais, pois o primeiro, segundo e Lercéiro destes procedem desta noção 
Ich p. 3344-336). 


Lão sextol, Ap argumento nrado do livro VI da Metaffsica** a respeito da matéria, res 
pondo que esta deserição da matéria é válida não só entendendo que à matéria & aquilo pekó que 
uma coisa da qual ela faz parte pode ser ou não ser; mas também aquilo pelo que uma coisa, ou 
de que eta faz parte ou que é nela recebida. pode ser ou não ser. Do contrário, a forma do fogo 
não poderia não ser, já que a matéria não faz parte da torma do Logo, 


[ão sétimo! Quanto ao argumento a respeito do corajoso. hã grande discussão sobre se, 
segundo a reta razão, alguém deve se expor deste modo à morte, Pode-se, no entanto, responder, 
como o Filósofo o faz no livro X da Érica, ** que, exercendo este grande ato de virtude, O corajoso 
abtêm o maior bem, ao passo que-se privaria desse hem e, mais amda, teria uma vida moralmente. 
mã se, por omitir tal to, salvasse sou ser. Ora, fh lando de maneira absoluta, e melhor O maior 
bem ainda que momentâneo do que a ausência do bem da virtude ou uma vida moralmente má 
por um longo tempo. Portanto. através disto, prova-se de maneira evidente que, segundo a reta 
razão, o bém comum deve ser mais esimado quê o bem próprio, já que alguém deve expor todo 
o seu bem próprio à destruição pura e simples em vista de salvaguardar o bem comum, amada que 
desconheça se a alma é imortal. E, falando de maneira absoluta, aquilo por cuja salvaguarda. 
descdenha-se o ser de ouiro é mais estimado: 


|Ao-oitavol: Quanto às- razões dos doutores, respondo que, se se entende que a alma possul 
o mesmo ser-por-si, *º no todo € fora do todo, tomando 6 ser-por-st na sentido em que se distingue 
do ser-em-outro do agidente, então a forma do fogo, se existisse sem à matéria, seria dotada de 
ser-por-si e poder-se-ia conceber que-u forma do fogo é incórruptivel. Se. porém, o ser-por-si for 
entendido no sentido em que ele cabe no composto de tipo substancial, então € falso que a-alma, 
sém o corpo, seja dotada de ser-por-si. Com efeito, em tal caso, seu str não sériá comunicável a 
outro, pois mesmo em Deus o ser-por-si, tomado meste sentido, é incomuniçável. Párranto, de 
qualquer mansira, é falso que à alma seja dotada de ser-por-si sem o corpo. Com eleito, se o ser. 
por-si for Lomado no segundo sentido, o antecedente é falso; sé for tomado no primeiro sentido, 
à consegiiência É inválida A não ser que acrescantes que a alma é dotada de ser-por-si. no pri- 
meiro séntido, naturalmente e sem milagre. Mas esta proposição é aceita peja fé e não conhecida 
pela razão natural. 


Lo mono! Ao oulro argumento respondo que nem toda corrupção se dá por separação de 
um clemento de outro. Considere-se, por exemplo, o ser do anjo 2 suponha-se, como alguns à 
fazem, *” que é distinto da essência do anjo. Tal ser não é scparável de si mesmo 6, no entanto, 
pode ser destruido se for sucedido pelo oposto do próprio ser. 


De fhid. VIL cap. 15. 103925, — "* Aristôntes, Ética a Vie. IX Cáps, TL6S a Lo-d7, 

8º Duns Scot distingue dois modos de perseidade na existência: 1a substância ou pártes substanciais exis- 
tem por-sl, isto é, não dependem de um ouiro sujeito para existirem, como É o caso do acidente que só existe 
em outro, quer dizer, no sujeito que cle afeta: 2)0 todo substancial acabado (que pode ser cômposto de muité- 
ria é forma) existe de maneira independente e mutônoma. isto É em terminologia escolásuica, E subsistEnte, 

51 CF Boaventura, Sentenças Hd. 2, T parte, à. 1. 0-3: Tomás ds Aquino, Suma Peol, | parte, q. 50, aa. 
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[TERCEIRA PROPOSIÇÃO: 4 ALMA HUMANA NÃO FICARÁ 
PARA SEMPRE FORA DO SEUTODO| 


[Argumentos a favor! 

[Pritieiro Etr gumentol, à respeito desta terecira proposição diz-se *º gue pode ser provada 
pela fato de que a parte fora do todo é imperfeita. Gra, uma forma-tão nobre como a slma não 
permanecerá para sempro imperfeita. Logo, não permanecerá também separada do todo, 

[Sezundo argumento). Ademais. de acordo com o que Aristógeles diz no livro 1 Sobec o Céu 
d+ Mundo *O nada de antinatural é perfeito. Ora, q separação dá alma do corpo É aglinatural, 
pois -& contrária à tendência natural da alma. Com efeito. segundo O Filósoro, a alma é natural. 
mente inchnada papereiçõsr à corpo. 


Opinão de Duns Sel 


No que conterne a esta proposição. parcçe que, seo Filhszola vivesse admitido que 4 alma 
É imortal, teria afirmado de preferencia que ela permanece pura sempre sem corpo do que no 
corpo, pois todo composto de contrários é corruptivel, 


Resposta sos argumentos | 


Os argumentos alegados também não provam esta proposição. 

LÃo primeicol O primeiro não a prova. pois cstá premissa maior “a parte fora do tudo é 
imperfeita” só & verdadeira a respeito da parte que recebe algursa perfeição no todo. Ora, à alma 
não recebe perfeição, mas a comunica. pode-se. portanto, construir um argumento em sentido 
oposto, De fnto, nada obista que algo, contanto que guarde y mesma perfeição, permaneça cm si 
mesmo, embora não comunique sua perfeição a ouiro, Isto é patente no caso da causa eficiente. 
para a qual igualmente não é absurdo que permaneça sem o seu eferto. Ora a alma permanece 
igualmente perfeita quanto ad seu ser próprio. quer estcia unida ao corpó ou separada. A dife- 
rença que ha c que, separada, não comunica o seu ser a outro. 


LÃo segundol. Isto serve também de FeSposia ao outro argumento, Com efeito, há uma dupla 
tendência natural. Uma, em relação ao ato primeiro. Trata-se da tendêocia natura! do imperfeito 
para a sua perfeição e que acompanha a potencia essencial cm relação so aro primeiço, * “Ha 
ourra tendência em relação do alô segundo. Trata-se da tendencia do-perfeito para comunicar 
sua perfeição: esta tendência acompanha à potência acidental. A respeito da primeira tendência 
autural & verdade que seu oposto é antinatural e não perpétuo, De fato, ele implica uma imperfei- 
são perpétua, uque o Filósofo considera como inconveniente, já que postulou que no universo 
há certas causas que no tempo devido eliminam toda imperfeição. Mas, múesmo que a segunda 
tendencia seja impedida para sempre, não há nada de antinatural propriamente ditoçiá que não 
hã nenhuma imperfeição, Ora, à tendéricia da alma para o corpo é apenas do segundo tipo. 

Ou então pode-se dizer com Avicena que à desejo da alma pelo corpo fica saciado pelo fato 
de que aperfeiçoou uma vez o corpo: Com cídiio, estã mniaó lem por Gmalidade que a alma, 
mediante vu corpo, udquira, uiravés dos seúlidos. aquelas das suas perfeições que não poderia 
adquirir sem Qs sentidos «, por conseguinte, nem sem o corpo. Mas, tendo estado uma vez unida 
ao corpo, adquiriu tanto quanto pura esimplesmente deseja adonirir desta maneira. 


LAFALIAÇÃO DA PROVA 4 PRIORI 


Portanto, destas Lrés proposições, com as Quais é construido O argumento por assim dizer q 
priori a lavor da ressurreição. já que as três proposições são tiradas da forma do homem que devé 
restusentar. digo ques primiira é conhecida maturaimente cr q errou que lhe & oposto, exclusivo de 


“2 Cf. Henrique de Gand, Quocitbera 1, q. 3: Tomás dé Aguino, Summa contra bs Cantios PH. capo 79, 

vi Aristóteles, Sobre o Céu ll, cop. 3. 286a]6. 

CO O perto diz ae goium Secundum, O que parece não fazer sentida. Para-a distinção entre atá primeiro esto 
segundo, CÊ. nor 39 da seção L 
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Avertúis, É a plor dos erros, sendo contrário não só à verdade teúlógica mas também à verdade 
filosófica, Com efeito, este erto destrói a própria ciência, Já que nega todos os atos intelectuais 
enquinto distintos das sensações v todos os atos-de escolha enquanto distmios dos atos do apetite 
sensível. Assim, nega tunbém todas as virtudes que não sé adquirem sem escolhas feitas segundo 
a reta razão. Por conseguinte, quem comete tal erro deve ser cliriinado da comunidade dos ho- 
mens que usam da razão. 

Entretanto, us duas outras proposições não são suficientemente cem hecudas pela razao natu- 
ral. embera has pos algumas persuasões prováveis “a seu Fam or, As razões a Favor da se tuindo sao 
de fato mais númerosas c mais provilvéis, Da 0 Filósofo páreeêr tê- Ja sustentado de mancica mais 
explicita. Sé A favor da terceira, porém, as razões são menos qumerosas.** For conseguinte, ã 
conclusão que deriva destas três proposições não é suficientemente conhecida pela razão natural 
por meio desta via la priorá. 


[SEGUNDA PARTE: PROVAS A PO “TERIORI| 
[RESUMO DESTAS PROVAS | 


Acsegunda via para demonstrar a tese proposta * * E através de argumentos e pane Alo 
puns argumentos. prováveis deste tipo foram mencionados nos atgurméitos iniciáis, *? como, por 
exemplo. aqueles que se referem à felicidade do homem. A isto aerescenta-Se o Seguinte argu 
mento bascado na justiça do Deus remunerador: na vida presente. 05 viriuosos sofrem maiores 
castipos do que os viciosos. O Apóstolo parece ter em mente este-argumento ma 1.º Epistola vos 
Coríntios. cap. 15:7º “Se a nossa esperança em Cristo se limita apenas à esta vida. somús Ds mais 
infelizes de todos os homens”, ctc. 


IAFALIAÇÃO DOS ARGUMENTOS A POSTERIOR 1 


No entanto, cstes argumentos « posteriori são ainda menos conclusivos do que a prova a 
priori tirada da forma própria do homem. Com efeito! não é patente, pela razão natural, que hã 
um govemador de todos os homens segundo as los da justiça retributiva e punitiva. *! Assim com- 

cordo que se possa dizer que 0 próprio ato bem é retribuição suficiente para quem quer que séja, 
cômo diz Agostinho: * “Com efeito, é vosso designio, Senhor, é assim dconiece, que todo peca- 
dor sejá pura si mesmo o seu castigo”. De tal maneira, que é próprio pecado É o primeiro castigo 
do pecádo. Portanto, fica claro que os Santos”? que argumentama posteriori a este respeito não 
pretendem apresentar senão certas persuasões prováveis, Gregoóno, por exemplo. tendo apresen- 
tado algumas persuusões à este propósito no bvro XIV, ** diz: “Quem não quiser crer por causa 
destas razões, creia por causa da [E”. 

O mésmo vale para: o ensinaménto de Paulo nos Atos, cap. 17 E 26, "*ena l.º Epistola-nos 
Curintics, cego 15 que se utibiza do exemplo do grão que cai na terra; ou argumenta a partir da 
ressurreição de Cristo que, se CErsto réssuscitou, também ds múrtos ressusertam: ou invocam à 
noção de justa retribuição. Tais argumentos não são nada mais que persuasões prováveis qu entao 
são baseados em premissas aceitas pela fé, como fica claro se forem cxaminados um por um. 


[Tercera PARTE: SOLUÇÃO DA QUESTAO] 


Em resumo. portanto, pode-se susteriar que, estribando-se na razão natural, não se pode pior 
var, de maneira necessaria, a ressurreição; e isto nem e priori, isto é. pór razão de um principio 


** Cfonuta d9.— *" Cr pp VISI — *" CÊp 2 — ** Clpp.MSle — ** Cr. pp. 315. 

"0 São Paulo, ! Cor 15,19. 

n Embára Thurta Got admita que a FuZaO natura) pode demonstrar a existência, a imicidade sa pérfeição 
infinita de Deus (cl, supra; seções Tim IN), ele considera o conceito crisião de um Deus justo é dusenivor 
diogo cômia sendo objeto de Pé. CF. Tratado sobre o Primeiro Princípio, cap. 4 
2º Agostinho, Confissões 1, cap. 12 (PL. 30,670) — *? Istoê.os Padres da Igreja, 


"& Gregório Magno. Morais sobre do KIV.capoSO (PL. 5 H0TA — 5 ArjTIted63: Cor 13. 
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intrinseco do homem, nem a posterior!, isto &. por razão de alguma operação ou perfeição devida 
ao homem. Logo, a ressurreição só é tda como absolutamente certa pela fé. 

Ainda mais, como Agostinho diz no livro XI! Sobre a Trindade," * à sebunda proposição 
utilizada na primeira via le prioril * * não é sustentada pela razão mas apenas pelo Evanselho,*º 
onde Cristo diz; “Não temas os que-matam o corpo e não podem matar valma...” 


[Resposta aos argumentos iniciais) 7º 


io primeiro). Ao primeiro argumento respondo que, ou sé argumenta a partir precisa- 
mente do desejo natural [de sempre serl propriamente dito, que não é un ato eleito? mas apenas 
uma tendência da natureza pára algo, é então & patente que à desejo matnral de algá não pode ser 
provado à não ser quo se prove primeiro que-a natureza tem possibilidade em relação-a tal coisa: 
por conseguinte, argumentar ao contrário” é uma petição de princípio. Ou se argumenta, a partir 
do desejo natural tomado em sentido menos próprio, que de fato é um ato elicilo, conforme -a ten- 
dência natural — e êmão também aqui não se pode provar que algum desgjo elicito é natural 
nesse sentido, à não ser que se prove antes que a seu objeto corresponde um desejó natural no pri- 
mero sentida. 

Se. porém. arglsres que aquilo que, uma vez apresúdido, É umedintamente desejado por um 
no elicr, O desejado naturalmente, já que esta prontidão não parece provir senão deuma tendên- 
cia natural, uma priméira resposta seria nógar a primeira afirmação. Com efeito; o vicioso É imeli- 
nado a desejar imedisiamente. o que sc lhe apresenta de acordo com O seu hábito, Mas, como à 
natureza não é por Si mesma imediatamente viciosa, nem É viciosa em todos, é coma qualquer 
pessoa deseja imediatamente o que apreéndeéu, segue-se que tal desejo [natural] não é vicioso. Por- 
tanto, esta resposta não vale para todos 05 casus. 

àssim sendo. pode-se responder que seria necessário mostrar que tal apreensão é fruto da 
reta razão não errânea. Do contrario.-se, após UMa apreensão errônca, todos desejam imediata- 
mente, por um ato elícivo, fo se segue que este desejo seja conforme à tendência da naturcra. É 
até antes O oposto que se segue. Ora, não é manifesto pela razão natural que o argumento estabe- 
hecendo que existir sempre é para o homem algo de desejável, não & um argumento errôneo, já que 
se deveria mostrar antes que isio pode caber awhomem, | 


Em resumo. portanto, todo argumento baseado no desejo natural parece ser ineficaz. Com 
efeito, para que fosse eficaz, seria necessário mostrar, om que u natureza |humanal é dotada de 
uma capacidade natural para scr semipre, ou que q apreensão, à qual as segue imediatamente esto 
desejo, caso sé trale de um ato elícito, é uma apreensão correta e não errônea. Destas duas alter 
dutivas, a primeira é idêntica à conclusão à ser estabelecida a partir do desejo natural: à ada 
& mais dificilou menosevidentedo questa conclusão. | 

Quanto ao argumento de gue há um desejo ngtural do homem pela imortalidade porque cle 
naturalmente foge da morte, pode-se dizer que tal prova seria válida igualmente para qualquer 
animal. Se se acrescentar a afirmação do Filósofo no livro 1 Sobre a Geração e a Cormupção,*º 
de que & melhor para todas as coisas ser sempre dó que não str, trata-se de um argumento a favor 
da (es opusta, seja porque é valida igualmente para o animal como para o homem, seja porque 
Aristóreies prossegue da seguinte maneira: “Mas e impossível para todas as coisas existir para 
sempre por Ciusa de seu grande afastamento de seu princípio; assim, Deus. através da outra alter. 
nativa, completou a perfeição da naturtza tomando 4 geração continua”. É como se Aristóteles 
dissesse: já que há um desejo natural de ser para sempre, naqueles em que este ser para sempre é 
impossível part eles próprios, há um desejo de ser para sempre do modo como é possivel, a saber, 
pela continuidade da especie em diversos individuos. Assim, concederia que-o homem. como quai- 


"E Agostinho. Sobre a Fina, Millcap — APL 4 OD, 17 Cr p.3216 "E Mr nas, — 7! Cr pp: 
345, 
nd Esto É. um ata conaciençiment: suscitado pelo sujeita, 

Quer dizer, não se pode arguanendar pressupendo que u natureza humina tem possibilidade de existir 
Sempre, pois tFata-se de provar precigimemte isto. 
E Aristóteles, Sobre q Geração « a Corrupção N.cap, 10. 226b2348. 
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quer outro ser sujerto 4 geração, tem um desejo matural de ser para sempre. não num individuo 
mas na sucessão mencionada, 

Parece, no entanto, permanecer sempre válido que quem foge de algo só o faz por causa do 
amor so oposto deste. Pade-se conceder que disto se segue que alguém uma u vida deste momento, 
pois Togt da morte neste momento, é o mesmo vale para cada momento determinado. Mas disto 
naú sé segue que ame a vida para sempre. 

Ao que o Apóstolo diz Ino fim do primeiro argumento! respondo que quem não deseja ser 
espoliado sumos nós, Us inspirados ou ceruficados pela Fê E de falo não desejamos isto natural- 


mente. pois. embora esta aversão correspônda a uma tendência da natureza, não é conhecido pela 
razão n atura| que ustia aurora corresponde a unia tendencia natural 


[ão acpunde). Ao, segundo argumento concedo que à verdade que a felicidade, não só em 
serál mas tunbêm em particular, e desejada naturalmente pelo Homen, como se esclaceçera de 
Dois na distinção 49.º* Mas não é conhecido pela razão natural que a felicidade em pardicular, 
que consiste de fato naguilo em que cremos que ela consiste," seja desejada naturalmente pelo 
homem. Com cfcito, seria necessário que fosse conhecido pela razio matural que tal mo mos Gade- 
quado como fim. Poranto, quando provas, através do Filósofo. que a felicidade. não só em geral 
(a partie do livro | da Ética? *y mas também em particular (a partir do livro Xº 84 é desejada natu 
realmente. respondo que o conceito de felicidade que o Filósofo considera como pacucular, 1800 É, 
que cla consistia na mais perfeita especulação sobre-as causas altissimas: é muto geral.” * Descen- 
do. porém, ao partigular, clenão parece ter ido além da mais perfeita especulação mesta vida. Dm, 
tendo inquirido subre esta [elicidade do homem, prossegue: “Ê necessário também que o corpo 
poze de saúde. seja elimentado e cuidado. Não se pense. todavia, qué O homem para ser feliz 
necessite de muitas ou de grandes coisaço 83 Portanto, a felicidade particular. que atirada EO 
sistir numa cEpocilação de que o homem é capaz, é de longe mais pertésta do que oque quer que 
seja possivel nesta vida e não é natnralmente conhecido quecela seja o nosso fim nem é natural. 
mente conhecido que els seja desejada por nós como fim. 

Quando provas. através do argumento de Agostinho. que a felicidade so pode ser Eva. 
aquele que sustenta que a felicidade humana pode ser alcançada nesta vida responderá que é 
voluntariamente que dexa estã felicidade. Com efeito, de acordo cóm a reta rerão, deve querer O 
que-& da condição te sus natureza. Ora, a esta pessoa que não tem [E parece-lho que a reta nizão 
lhe mostta que a condição da sua natureza é ser moral tamo no que se refere à alma como ao 
corpo, Portanto, esta pessoa deve querer perder a vida feliz, assim como deve querer perder o 
vida. E quando dizes que tal-vida não é feliz se não for amada pelo que a posssi, é verdade; enten- 
dendo-se: se não for amada no momento em que é possivel e adequada aô que a estima, Mas não 
“conhecido pela razão naturdl que lhe seja adequada para sempre, 


LA o terceiro! Quanto 20 tergeiro argumento, consedése que o homem sabe que elé pode 
atingir o seu fim com algum individao e, por conseguinte, que pode atimer a felicidade na medida 
em que é conhecido que a felicidade £ o fim do homem, E quando dizes que istó.€ impossivel neata 
vuda. respondo que tal inipossibilidade não é conhecida pela TizaO natural. Quando neréscentas O 
infortúmo. as fraquezas do corpo, 2 imperieição da vimiude e do saber, a resposta e que tudo jso 
é contrário à felicidade perfeita no sentido da felicidade que se sabe ser devida à inteligençãa,** 
mas não é contrario à felicidade no sentido da feheidade que se sabe que pode convir ao homem. 


ão quartol. Ao quarto argumento dir-st48 que estu-espécie se perpetuarta no emiverso pela 
«cessão continua dos individuos. É o que o Filósofo postutaria ao falar da geração continua. 
Não se perpetuaria, porém, atravês da vida de um 46 ou de alguns individuos da espécie. 

De tudo its eu claro o quanto devemos dar graças à nosso Criúdor que. pela fé. gos conce- 


“ DunsScoL, Gpus Oxon. IV .d. 4% g.4, nn, 23. — "* Iso é ca visão de Deus face a faço. 
=» Arieótcics, Kíiza e Mig. E cup. 7. LO9Tbis— 2º hi. X caps. 1-8. | N7Ta Es. 


“* Cisoção HH cspenialmente 4 Segunda senfença. 
0º Aristóteles, Etica à Nic. X X, cap. 5. 1178b35-—1 1 7942. 


"* Io é à um puro espirito ou anjo. CÊ nota 8 da seção 11, 
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deu à mixima certeza nestas coisas referentes ao nosso Fim e à perpetuação eterna, Coisas a res- 
peito das quais às mais bem dotados é mais ilustrados quase nada puderam at ingir pe razão 
natural, segundo a pirita de Agostinho no livro XIN Sobre a Trindade, cap. 4,ºº já cilada: 
“56 alguns poucos. ,.”, ec, “Mas se está presente à fé, tal como se encontra naqueles-a quem 
concédeu se tornarem filhos de Deus, nenhuma quegtão se põe”! porque elé concade à maror 
COMtera a cste rospeto úugueles que nele crêem. 


é Agostinho, Sobrra frind XE, cap. 9(P IL. 42 1023). CE pp. TIA, 
iprspéiro argumento contra), 
Hb. 


DERAM NI 


SOBRE A METAFÍSICA 


SoBRE A METAFÍSICA 


[| — A metafísica como ciência dos transcendentais| 
(Quaestiones Subtihssmas in Metaphysicam Aristotelis, prólogo: 1.5) 


E necessário que haja alguma ciência universal que considere por si 08 te 
Chamamos exta ciência de “metnfisica”, sendo denominada a partir de “meta” isto &, “alem 
“siga”, isto é; “ciência da natureza”. Trata-se, podemos dizer. da ciência transcendental, ie 
tem pór obyeto-os tranecendentals.. 


[2 — Noção € divisão dos transcendentais| 
(Opus Oxoniense 1. d. 8, q.3, nm. 113115.) 


La. Mas então surge uma duvida sybre que tipo de predicados são aqueles que 50 predicam 
[formalmente) de Deus, como “sábio”, “bom”, eté. Respondo que o ser se divide em infinito é 
finito, antes-do que nas dez categorias.” pois O segundo destes, isto é o ser finito, é comum aos 
dez generos.” Portanto, tudo q que cabe ao Ser enquanto indiferente no finito e ao infinito, Ou 
como próprio-so ser infinito, cabe-lhe não enquanto restrito a um determinado genero, mas ante- 
riormênté =, por conseguinte, enquanto transcendental e fora de qualquer gênero: Tudo o que é 
comum & Deus e-à criatura Étal que cabe po ser na medida em quee indiferente ao finito e ao inhi- 
aito: De fato: enquanto cabe a Deus é mfinito é enquanto cabe à criatura é finito. Portanto, cabe 
no ser antes que se divida nos dez gêneros e por conseguinte, tudo que é deste Lupo é 
transcendental). 


114. Mas então surge outra dúvida: Como pode & “sabedoria” ser considerada um Uranscen- 
dental se não é comum a todos0s seres! — Respondo que, assim como não é da natureza do peê- 
nero supremo ter sob si várias espécies, mas Sim não fer nenhum género acima de si (como, por 
exemplo, a categoria do “quando”. que, por não ter nenhum gênero acima de si, É um género 
supremo, embora tenha poucas espécies ou nenhuma), assim Him bém encho pure não tem denhum 
SENETo sol é cj usa) esteja contido é transcendental, Donde pertence'a natureza do iranscendenta! 
ter Somente um predicado superior. o ser, Mas é “acidental so transcendental que ele seja comum 
2 TOHItos INÉCTIOrES. 


FE: Isto é evidente também pelo fato de o ser ter não só atributos simples conversíveis com 
“le como o “uno”, o “verdadeiro” e o “bom”, mas tambem algums atributos em que os Opostos se 
distinguem contrapondo-se, como. por exemplo, “necessário ou possível”, “ato ou potencia” e ou- 


* Numa primeira aprosimução pude. se dizer que os transtendentars são 08 aspectos da realidade que trans 
cendem é sor fisica. Mais rigorosamente. tudo aquilo que transcende o ser finito, -seja como próprio de infi- 
Dito gu come comum qo infinito e so finito, Como nb Colegorias acistotélicas se referem qo ser finito, pode-se 
iumbem dizer que é transcendental todo aquiho que não esta incluido em nenhuma detas. SCoL chumera pelo 
menos quatro classes de transcendentais; [q ser, O primeiro dos iransçendentais: 2) 05 atributos comwersi- 
veis cómo ser — tino, vordadaro é bom;3Fum múmecdo limitado de atributos disjunios, tals pum “inimito 
Du finito”. “ngressamo ou Rage + EtE.. Sendo codeuma destas dustunções cOBMTEnSiva COM O ser, dias: 
perfeições puras, isto é, aguelzs que não incluem em sua neção [ormal nenhuma imperfeição, tais come 
“sabedoria”, “vontade”. ete. ; 

É ato é as categories aristotélicas. conaideradas aqui como os-gêngros supremos do ser finito, 

3 Expressão equivalente às der cntegonar amistotólicas. 
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tos semelhantes. Ora, assim Cómo 05 atributos conversiveis do ser sao transcendentais porque 
derivam do ser enquanto não restrito à algum gênero, assim também os atributos disjuntos são 
transcendentais. É ambos os membros dessa disjunção são transcendentais, pois nenhom restringe 
à ser à um determinado gêncro, No entanto, um membro desta disjunção é formalmente próprio, 
convindo apenas um dos membros a um determinado ser, como, pór exeiipio, o “necessário” na 
divisão “necessário ou posstve” ou o “imfinito” na divisão “finito ou infinito”, o mesmo aconte 
cendo com os demais. Assim também a “sabedoria” e tudo o mais que seja comum 4 Deus é à 
criatura pode ser transcendental, embora alguns atributos deste tipo prediquem-se somente de 
Deus. outros porem de Deus e de alguna criatura. Pojs não é necessario que q transcendental 
como transcendental predique-se de todo scr, exotio se for conversível com o primeiro transcen- 
dental, isto É, 0 ser. 


[3 — Primazia do ser em relação aos demais transcendentais) 
(Opus Oxon, |, d. 3, parte 1,9. 3,mn, 137-140e nm, 1845-151) 


139. Digo que, uma vez que nada pode ser mais comum que o ser, e que o ser não pode 
ser um predicado comum univocê e quiditativo É de sudo que é por si mesmo inteligível (já que não 
pode ser predicado desta forma nem das diferenças últimas * nem de seus atributos). º segue-se que 
nada é objeto primeiro dé nosso intelecto " em razão de sua comunidade quiditativa em relação à 
tudo que + por si imeligivel. Não obstante isto, digo que o primero objeto do nosso intelecto é o 
ser porque nele concorre uma dupla primazia, isto é a de comunidade é à de -virtualidade.* Pois 
tudo que-e por si-mesmo inteligível, ou inclui essencialmente a noção deser cu estã contido virtual 


* Traduzimos por “predicado qliditativo” as expressões dicium in quid e progdtegtum dt quid; por “predi- 
cado qualitaivo”, electro in queres proeecdicutur in cqunie, 

O primeiro grupo de expressões refere-se aos prédicados que expressam à essencia (quididade) de alpo. seja 
de maneira determinada (espécie) Ou indeterminada (género) O segundo grupo refere-se aoé predicados que 
exprimem alguma determinação ou qualificação da essência, sejá esta uma determinação ou qualificação 
essencial (diferença específica) ou não-essencial (propriadade ou acidente), 

Para que algo seja proedicatam in quid, alem de o predicado expressar a essência É práciso que eli seja atm 

burdo ao sujeto 4 maneira de algo subsistente, quer dizer, deve ser expresso por um substantivo. Exemplos: 
substancia, brancura, vacionalidade, nmimel, animal racional, vida, verdade, bondade, etc, Pira um proedi- 
conem in quale É preciso que é predicado seja atribuido no-sujeito à maneira de dengmindção, isto é, que se 
sapresse por meio de um adjetivo, advirbio ou particípio. Exemplos: substancial, branco racional, vivente, 
verdadeiro, bom, cte, (1 sec feng) pode ser predicade im quid cdr quate, conforme seja tomado como sobsian- 
Evo A COMO participio presente. 

* Para a distiação entre conceitos irredutivelmente simples c não irredutivelmente simples. ver nota 24 -da 
seção TI. Scot considera que davemos chegar finalmente & um único conesito quiditasivo irredutivelmente 
ennples: à ser uúido cómo substantivo. Mas as diforenças ultimas, ou seje, os conceitos qualitativos trreduti- 
velmente simples que cestringcm O ser a um determinado conceito. serão tantas quantos os tipeoreade cnmesitr 

Wolter propõe que se disinga. segundo Scot. três tipos de diférença Últimas” 1a foerreitar ou diferenção 
individuamntes: 2) certas difarenças especificas: 3) 45 diferenças Iranscendentais, fesprro, por exempis, às que 
restringem € ser a umas dascstegónias ou que o dividem antes da divisão em categorias, como. por exemplo, 
“fmito ou infinito”, Cncecasário ou contingente”, etc. | | 

* Atributo ou propriedade designa aquelas determinações ou caracteristicas que derivam da cssência de 
also é estro necessariamente heads à esta essência, conbora não façam parte dela, (O ser tem dois tipos de 
irabutos: os que são simplesmente converstvels com ele — uno, verdadeiro e bum; es que são conversveis 
disfuntamemo — infenato du fino, necessario ou contineente, Simples du Composto, Cie. 

à Iste:8, aquele objeto através-do qual o intelecto capta tudo o mais. 

- Primaz de comumdade e de predicação ES TTLTTO quer dizer Lpur O SEr concebido CUITIO VET substantivo 
pode ser atribuido SM Beneros, espécies e individuça: ds purtés essenettis ds gençros: 20 ser ingriado. O ser 
& tum predicado quiditativo (pracediçatu re am qui de tudo intro, 

Primazia de virtualidade quer dizer que 2 relação do ser para co as diferenças Gltimas e os atributos do sér 
&, por assim dizer, indireta, isto e, que as diferenças últimas estão incluidas essencialmente tcomo di ferenças 
esposificas Ou determinações transcendentais) em algum dos conceitos supramencionados e que os atributos 
do str estão incluidos viriualmento (como propriedades) nele é nos séys inferiores (us COMCERIIS que recebem 
predicação quiditmivoa do ser) Wer tanbêm cota 27 da seção 1, pára q distinção egtre iclusdo “essencial é 


vrcéual. 
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ou essencialmente em algo que inelu essencialmente « noção de ser. De fato, todos os generos, 
espécies e individuos, todas as partes essenciais dos téneros e o ser incriado incluem o ser quidita- 
úvamente, Por outro lado, todas às diferenças últimas estão incluidas essencialmente em algum 
dos supramencionados & todas os ambutos do ser estão incluidos virtualmente no ser é nós seus 
inferiores. Portanto, aquilo para O quê o str não é um um predicado univoco É quiditativo estã 
ineluido naquilo para o qual o ser é univoco deste modo. Fica ussim claro que O ser tem primazia 
de comunidade em relação aos primeiros intelieiveis; isto é em relação aos conceitos quiditativos 
dos gêneros, espéciesc individuos; de todas as partes essenciais destes; e do ser incniado. E tem 
primazia de virtualidade em relação u todos os inteligiveis incluidos nos primeiros imteligiveis, 
isto é, em relação aos conceitos qualitativos das diferenças ultimas é dos atributos próprios. 


138. A comunidade do ser, predicado quiditativamente, em relação a todos Os conceitos qui- 
ditativos supramencionados (n.137), suposta por mim, prova-se a respeito de todos estes pelas 
duas rusdes alegadas na primera questão desta distinção para provar a comumdade do ser ao ser 
criado e incriado (nn. 27 é 35 da seção IH). Para que tal suposição se torne clara, expónho agora 
um pouco as razões criadas. 

A priméira do-stguinte modo (9, 27 da seção II). Acontece, com efeito, à respeito de qual- 
quer um dos supracitados conceitos quiditativos (n. 137% estar o inteleçto certo de-que este É ser, 
duvidando das diferenças que restringem o ser a tal conceito. Assim, à conceito de ser, enquanto 
se aplica a este conceito, é distinto dos conceitos inferiores a ele a respeito dos quais o intelecto 
estã em dávida; disinto de tal maneira, que estejam incluidos em ambos” os conceitos inferiores, 
pDIS estas diferenças restritivas pressupõem o mesmio conceito comum de ser que restingêm. 


13%. Exponho a segunda razão da seguinte maneira (n, 35 da seção 1) Assim como foi argiido 
(n. 138; 0. 27 da seção 1) que Deus não é naturalmente cognescivel por nós, exceto se o ser for 
univoco go criado € go incriado, igualmente pode-se -argúir a respeito da substância c do acidente. 
Pois se a-substância não move imediatamente nosso intelecto à alguma intelecção dela, mas ape- 
nas q acidente sensivel o faz, segue 5€ que não poderiamos ter dela nenhum conceito quiditanivo, 
a não ser que aigo de tal possa ser abstráído do conceito do acidente, Ora, o único conceito quidi- 
tátivo deste tipo, abstraível do conceito do acidente. & o conceito de ser. 


40. O que ee sopõôs com referência à substancia (n. 139), isto:é, que não move imediatamente 
nosso intelecto a um ato a respeito dela, prova-se. Com efeito, de tudo gue, estando presente, 
move à intelecto, à ausência pode ser naturalmente conhecida pelo intelecto quando este não é 
movido; como estã claro no livro II Sobre a Alma"? que à vista percebe as trevas, isto é quando 
a luz não esta presente é a vista, por conseguinte, não é movida. Portanto, se o intelecto fosse mo- 
vido imediatamente pela substância a um ato a respeito dela, seguir-seda que, estando a subs- 
tância ausente. o intelecto poderia conhecer que -ela não estã presente. Assim, poderia conhecer 
paturalmento que a substância de pão não está nu hóstia consagrada do altar o que é manifesta- 
mente falso, "* 
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145. Portanto. não se tem naturalmente nenhum concerto quiditativo da substância imediata- 
mente causado por esta, mas apenas o causado pelo acidente ou dele abstraido em primeiro lugar. 
Estes conceito não € senão à conceto de ser. 


146. Pelo mesmo argumento (n, 139) chega-se também à mesma conclusão "no que diz respeito 
as partes essenciais da substancia, Pois, se nem a matéria nem a forma substancial mavem o mie- 


* Io É, por um lado, os conceitos quiditativos, por outro, às diferenças que os determinam. 

1H Aristóteles, Sobre é Alrme 1 cap. 2, 425b2 1. 

1 Seo alude ao Ensindmsito teológica do que, na Eucaristia, depois da cursagração, a substância do pão 
e do vinho não estã mais presente, eimbori 05 acidentes Ou Garácieros pereepáveis de ambos permaneçam os 


reseno as. Cmte so em seguida os mn. L&l-f4d que aduzem aléuitias mistancias 40 argumento do m, 140 e 
respondem a elas. 
nelas. 


'* Tato é a comunidade do ser predicado qiiditativamente Cf. n. 13ã. 
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lecto a um ato à respeito delas, pergunto: que conceito simples da matéria ou da forma haverá no 
intelecto? Ge dizes que algum conceito relativo: por exemplo, de parte; ou que alÉum conceito uci- 
dental: por exemplo, de alguma propriedade da matéria ou da fotma: pergunto: qual & o conceito 
quiditativo so qual este conceito acidental ou relativo é atribuido? Se não houver nenhum con 
coto quiditativo, mada haverã a que se possa atmibuir este conceito acidental. Org, U único con- 
cento quiditativo que pode haver é O impresso por aquilo que move o intelecto, isto é, o acidente, 
ou abstraido deste, E tal conceito será o de ser. Assim, nada se conheceria das partes casenciais 
da substancia, à nao ser que o ser seju aleo de umivoco, comum a elas é aos acidentes. 


147. Estas razões (n, 138) não implicam a univocaçao quiditativa do ser em relação às diferenças 
últimas « sos atributos. A respeito da primeira ruzão (n, 27 da seção 11) mostra-se isto pelo fuio 
de O intelecto estar certo de que tais diferenças últimas e atributos são ser, duvidando se são este 
ou aquele ser. No entanto, O intelecto não está perti de que são ser quiditativamente. mas. por 
assim dizer, por predicação agidental.'º Ou de outro modo e melhor. Qualquer conceito destas 
diferenças últimas é atributos é irredutivelmente simples "* e portanto. não pode ser concebido 
sob um aspecto e-ser ignorado sob outro, como é evidente pelo que diz ó Filósofo no fim do livro 
LX da Metafísica” * a respeito dos conceitos irredutivelmente simples: a fespeto destes não há 
erro como goonteéce no que se refere à quididade dos complexos. Isto não deve ser entendidó como 
se o simples mtciecto !* errasse formalmente a respeito da imtelceção da qiididade, pois na sim- 
ples intelécção não ha verdade nem erro. Mas. no que se refere à quididade composta, 0 simples 
intelecto pode errar virtusimente. Pois, se esta noção é em si falsa, então inclui virtualmente uma 
proposição falsa. Mas à noção irredulivelmente simples não inclui de modo próximo nem virtual 
nem formalmente” * uma proposição falsa. Portanto, não há erro a seu respeito. Com efeito, ou 
ela é captada totalmente ou não o é, e então é completamente ignorada, Portanto-a respeito de ne 
nhum conçeio irredutivelmente simples. não pode haver certeza nó que concerne 4 um aspecto 
seu e dúvida no que concerne a úntro aspecto. 


148. Par isso fica também clara a resposta à segunda razão supra-nleguda (rn. 35 da seção 1), 
pois tal conceito irredutivelmente simples (mn, 147) É completamente ignorado, à não ser que seja 
concebido na totalidade do que É em si mesmo. 


149. Pode-se também responder de um terceiro modo à primeira razão (n. 147). De fato, o con 
ceito a respeito do qual hã certeza é disunio daqueles em relação aos quais há dúvida. Se este 
mesmo conceito certo preserva-se com ambos aquetes duvidosos (n. 27. seção Il), el é verdadei- 
Tamente Univoco, ja que É captado junto com estes últimos. Não & porêm necessário que estela 
incluído nestes quiduativamente, Poderá estar incluído desta maneira Qu ser unÍvoco em relação 
a eles como o determinado em relação aos determinantes ou como o denominável em relação aos 
denominantes. 


150, Portanto, em resumo, o ser é univoco em relação a qudo. Mas em relação 305 conceitos não 
tPredutiveimente simples é um predicado quiditativo; em relação aos irredutivelmente simples é 
univoco como o determinável ou o denominável, não porém como um prédicado quidisativo, por 

que isto inclui uma contradição. *º 


151. Fica assim claro como no ser concorre uma dupla primázia, isto € a primazia de comuni- 
dade guiditativa em relação a todos os conceitos não irredutivelmente simples c a primázia de 
virtualidade, cm s ou nos seus inferiores, em relação a todos os conceitos irredutivelmente 
simples, 


1 CÊncas — TE CE nda s 
15 Aristóteles, Metafísica IX, esp. 10. 1051b25-28; 13-15 
E CE nota 18 da seção  — 1º Cf nota 27 da jeção H- — “TP CE núxta Ã. 


E Isto é, estes CONCEOS não seriam mais iredutivelmente simples, como Seot evidencia nose na. 1432-115 
nao, sadia die 
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[4 — Dedução dos atributos do ser! 


(Opus Quoniense 1, d. 39,9. 1,99 


Digite que esta disjunção “necessário ou possivel” & um atributo do ser equivalente a um atri- 
buio conversivel com ele, como O são múmeras outras coisas deste tipo nos seres (cf. mn. 115, 
supra), Ora, Os atributos conversíveis do ser. como algo de mais comum, são afrmados imediata- 
mente do ser, pois este tem um conceito irredutivelmente simples 2, por conseguinte, não pode 
haver um termo médio entre cle & seu atributo, pois nenhum dos dois tem uma definição que possa 
servir de termo médio. Se. além disso, há algum atributo do ses que não é imediato, é dificil ver 
por meio de que atributo anterior, com o termo médio, podera ser ligado ao ser, porque não é tacil 
discermr a ordem dos atributos do ser. Mesmo que conhecessemos esta ordém, as proposições a 
respeito destes atributos, tomadas como premissas, não pareceram muito mais evidentes que as 
concirsocs. E 

No que concerne, porém, aos atributos disjunios, embora o todo da disjunção não possa ser 
demonstrado do ser, como regra geral, suposto de algum ser o extremo menos nobre, pode-se con- 
eluir o extremo mais nobre de algum vutro-ser. Da seguinte maneira: se algum ser & finito, então 
algum ser é infinito: sc algum ser é contingente, então algum ser é necessário. Pois cm tais casos 
o extreme mais imperfeiio nao poderia encontrar-se num Ser tomado de maneira pardicuiar, à não: 
ser que o extremo mais perfeito, de que depende. se encontre em algum ouiro ser. 

Mas parece qué não se pode estabelccor, deste modo, o extremo mais imperfeito de tal ane 

cão. Com efeito, se à mais perfeito existe em algum ser, não se segue dai que seja necessário que 
o imperfeito exista em ÚuIvO sCr, à não ser que vs extremos da disjunção sejam correlativos tais 
como “causa é cansado”. Por consegumnie, esta disjunção * “necessário ou contingente” não pode 
ser estabelecida do ser atraves de algum termo médio anterior, Nem também poderia scr estabelo- 
cido de algo. esta parte da disjunção que é o “sontingente”, suposto o “necessario” de algum 
QuiTÚ, Portanto, paréce que esta proposição “algum ser & titan & um verdade primeira 
não demónstrável através de uma demonsiração do “porque”. 

Por isso é que o Filósofo,” argúindo contra a necessidade dos eventos futuros; não leva tal 
hipótese-a algo de mais impossivel que cla própria, mas a algo de impossivel que é mais manifesto 
para nós, Istoé. que então não haveria necessidade de deliberar ou de dar-se ao trabalho. 

Assim. aqueles quê negam tais coisas manifestas carecem ou de castigo ou de percepção, * 
pois, segunde Avicena diz no livro L da Metafísica ** “aqueles que negam o primeiro princípio 
devêm ser uçoitados ou expósios ão fogo até que concédam que nao é o mesmo ser queimado é 
não ser queimado, ser açoitado e não ser açoitado”. Assim também aqueles que negam que algum 
ser é contingente devem ser submetidos a torturas até que concedam que & possível para-éles não 
ser torturados. 


[5 — O ser como sujeito e Deus como fim da metafísica] 
(Reportata Parisiensia, prt, q. 3,8. 1) 

Três questões devem aqui ser examinadas: primeiro, se q primeiro e supremo hábito natural- 
mente adquirido, que aperfeiçoa à intelecto humano nesta vida e que é o hábito da-metafísica, tem 
a Deus como objeto primeiro . 

A cespeito desta primeira questão hã controvêrsia entre Avicená e Averróis, De fato, Avice- 
na pretende quê Deus não é sujeito da metafisica porque nenhuma ciência prova seu-su jeito; ora, 
à metafisico prova que Deus existe: lopo. eté. Averróis crítica Avicena no último comentário so 


**- Depos da distinção 38, Durns Scot deixou um espaço vazio no manuscrito. Aó que tudo indica, & dástin- 
cão 39 foi redigida por algum discípulo seu, a partir de Lectura, das Reporiata Parisiensis e de “anotações 
pessoais de Duns Scot. É provável que tal texto tenha sido inserido no primeiro cxemplar ow apógrafo da 
Ordimario ou Opus Oxoniense. donde passou a todos os manusgritos. CE Joannis Duns Seoti, Opera Orinia, 
Studia ct Cura Commiasiómis Scotisticas, Civitas Vaticana, 1963, Tipis Polyglonis Vaticanis, pp. 26*-30º. 
FCI. nora 48 da seção |, — *? Aristóteles, Da Interpretação (Peri Hermendias) cap. 2, 18n28-— 9hd. 

“2 Aristóteles, Tópicos Lcap, 11, 105405 7,— "* Aviçena, Metal. 1, cap 9(F 74 v abj. 
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livro | da Física porque, tomando à mesma premissa maiór contra Avicena, deseja provar que 
Deus e as substâncias separadas são sujeito da metafísica e que não se prova na metafísica que 
Deus existe, pois nenhuma espécie de substância separada pode ser provada senão através do 
moviménto, O que pertence à fisica. 

Mas parece-me que Avicena se exprimiu melhor do que Averróis. Portanto, arguo contra 
este do seguinte modo: Esta próposição — “Nenhuma ciência prova que scu sujeito caiste” —, 
sustentada por ambos, € verdádeira por causa da anterioridade do sujeino em relação à ciência. 
Pois, se fosse posterior. provar-se-ia “que ele existe” naquela ciência em que É concebido como 
pósterior e não apenas como objeto adequado. Mas O sujeito goza de major prioridade em relação 
à ciência posterior do que em relução à anterior. Portanto, sé a ciência primeira não póde-provar 
que seu sujáto existe. muito menos n ciência posterior. 

Ee outra fôrma. pode-se argumentar di seguinte maneira: Se o Esico pode provar que Deus 
existe, então “que Deus existe” E uma conclusão da fisua. Mas, se à metafísica não pode provar 
deste modo que Deus existe, então “que Deus existe” é pressuposto cómo um prindpio na metafi- 
sura e em consegiência, à Estica é anterior à metafísica, 

Ademais, a partir de toa propriedade manifesta no efeito pode-se concluir que à cabsa exis 
te-se é que aquela só inere em virtude-de tal causa. Ora, não são apenas aquelas propriedades do 
efeito, consideradas na fsica, que são as únicas a serem atribuídas a Deus, mas também as consi- 
deradas na metafísica. Pois não só O movimento pressupõe o motor, mas também à ser pústerior 
pressupõe o anterior. Assim, à partir da procidade nos seres pode-se concluir que um ser primeiro 
exaste 2 isto de maneira mais perfeita do que se conslui ná fisica, u partir do MOVIMENTO, que um 
primeiro motor existe. Dai, a partir do ato e da potência, da finitude é da infinitude, da multidão 
e da unidade, ca partir de muitas outras coisas deste Lipo, que são propriedades e atributos meta- 
fisicos, pode-se concluir, na metafísica, que Deus existe oi gue um ser primeiro existe, 

Portanto, no que concerne a esté artigo, digo que Deus não É sujeito da metafísica, pois, 
como foi provado acima na primeira questão, * * a respeito de Deus como sujeito primeiro. há-ape 
nas uma Ciéncia € esta não Ê q mitafisica.* * Isto prova-se da seguinte maneira; E respeito de 
qualquer sujeito, mesmo de uma ciéncia subordinada, conhece-se imesiátamente alravés dos -sen- 
trcbos que ele e de tal natureza que não lhe repugna existir, como-É patente no quo CONCÊME dl 
sujeito du úptica. Com efeito, apréende-se imediatamente por mero dos sentidos que a linha visível 
existe. Pois, assim como ós principios Eis apreendidos imediatamente, uma vez apreendidos os 
termos através dos sentidos; assim também, contanto que o Sujeito não sela posterior ao seu 
princípio? ? nem menos conhecido que esto, & necessário que-o sujeito da ciência seja apreendido 
imediatamente PoE mé dos. sentidos. vias nénhima noção apropriadas TES peito de Deys, cúnce- 
bivel por nús, É apreendida imedistamente pelo mtelecto humano nesta vida. Assim. nenhuma 
ciência naturalmente adquirida pode dizer respeito a Deus sob alguma noção apropriada. Prova 
da premissa menor: a primeira noção que concebemos u respeito de Deus é que Ele é o ser primei- 
0. Esta noção, porem, não é apreendida por nós através dos sentidos, mas nos é necessário pri- 
meiro conceber a compossibilidade da união destes dois termos lato É, “er” “erimeiro"]. 
Donde, antes de conhecermos esta coórmpossibilidade, ser necessário que se demonstre que algum 
ser priméiro existe, Portanto, etc, 

Concedo, portanto. com Avitena que Deus não é sujeito da metafísica. À afirmação do Filó 
soto no livro | da Metafisica** dizendo que a metafísica trata das causas ulússimas nada obsta. 
Pois ele fala como o fez no livro 1 dos Analíticos Primoiros?* onde diz: “Primeiro É necessário 
dizer acerca de que c a propósito de que é CSta investigação, É acerca da demonstração é à propó- 
sito da disciplina demonstrativa, isto é, da ciência geral do demonstrar ow silogizar”, Dai “acerca 
de” indicar propriamente o aspecto da causa final assim como o da causa material. Donde. a 
metafísica sor acerca das causas altissimas como seu fim c a ciência metafísica atingir o seu termo 
no conhecimento destas. 


“º Duns Som, Opus Oxon. 1,0. 1,0. 4. 

"* À Giência que tem 4 Deus como sujeito primero é a teologia. 

ET Isto É, alguma proposição imediatamente evidente da qual ele sejá sujeito, 
“8 Aristóteles. Metaf 1, cap. 2, passim, 

9. Aristóteles, Analínicos Primeiros 1 cap. 1, dal Oss. 
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Tradução de Carlos Lópés de Mátios 


Noção po CONHECIMENTO OU CIÊNCIA” 


Os tempos antigos produziram e criaram” muitos filósofos dignos de str chamados “sabios 
Como fontes de luz, dissiparam com O esplendor de sua qiência a escundao em que estavam 
meceulhados os ignorantes. O mais perito entro cles foi Aristóteles: cuja doutrina não é pouca 
nem se pode menosprezar, Dotado de olhos de lince, por assim dizer, explorou os mais profundos 
“segredos na natureza, revelando à posteridade as verdades ocultas da filosofia natural. 

Visto comomuitos tentaram expor os livros dele, pareccu-me conveniente, E à muitos que O 
pediram com insistência. pravar por escrito, para utilidade dos estudantes, meu modo de 
compreender a ntenção do Filósofo. Ninguém, a não scr um invejoso, Rê de móstrar-se contrario 
à que eu ingenuamente comunique o que se me assemelha mais provável, porque pretendo proce 
der só com vontade de investiesr é não com pertinácia ou desejando ofender alguém. E assim, sem 
afirmações Lomerárias. que quero explanár O que Aristóteles labonosamente pesqusõu É, da 
misma! maneira como às vezes reprovarei com toda modéstia e sem malicia as opimides dos 
outros. estou pronio pacientemente a ser repreendido sé Gisser alguma coisa (que não concorda 
com u verdade, Aquele que córrige, porém. tome cuidadó pata que, ápoisdo em maus princimos 
adquiridos, não se transforme. por favor ou por údio, de corretor em pervertedor. Observe além 
disão, que não posso adaptar-me à opiniões qué te contradizam. 

Na realidade, sé bem qué o Filósofo, graças 20 auxílio divimo, tenha descoberto muitas € 
arandes coisas. misturou, levado pela fraqueza humana, alguns erros com u verdade, Portanto, 
ninguém mé atribua as-condepções que eu referir. pois que não procurarei expor o meu parecer de 
acordo com à verdade católica, mas O que esse filósofo aprovou ou o que acho que deveria apró- 
var segundo seus principios, Sem perigo espiritual, podem-se imputar ao pensamento de alguém 
coisas diversas e até conttárias, desde que não seja um autor da Sagrada Escritura: Nem constitui 
deprevação um erro nessa matéria. “Ão contrario, em ta) Imterpretação cada um conserva sem 
risvo a hberdado de juizo, 

Passando a expor é filosofia naroral de Aristóteles, começarei pelo primeiro livro da Física. 

Mas, antes da interpretação do texto, introduzicei umas notas preliminares. como fiz no prm 
cipio da Lógica. E. dado quê à exposição sobre a Lógica talvez não Lenha chegado asmãos de al- 
guBé que. por ventura. virão a conhecer esta obra, não rTecearei repetir certas coisas que ali disse. 
quntando outras. 

Primeiro, portanto, devemos ver o que é a siência* em geral; em segundo lugar, cumpre esta- 
belecer algumas distinções a respeito do termo “ciência”; em terceiro lugar, é preciso imferir certas 
conçiusões do que se vatdizer: for ultimts, falaremos em pardo ular da ciencia natura! Cegicai). 

Quanto ad primeiro ponto, devemos dizer que a cuência & uma qualdade cxistente na alma 


U Este ttulo e todos os seguintes não são do original, mas da seleção feita pelo grande especralista Ph, Roch- 
ner.Londras. Nelson. 1947, | | | 

2 Mo ariginal |atino fala-se em mutrire, expressão que lembra o nourri que lettres de Descartes, Discurso do 
Agdnisdo, e qua Ciilson em seu celebre comentário. atribui 5ó a Rabeiais. qnando é uma expressão latina 
muito usual, comumente empregada pelos medievars. 

2 A palavra latina setenta é tomado nú acepção de “saber” pu “gonhecimento”. Uzamo-la nesse sentado 
geral, 
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como sujeito, ou uma coleção de aloumas dessas qualidades que informam à alma. Aqui me refiro 
tão-s0 4 ciencia humana, 

Isso se prova do seguinte modo: A-ciência que E hábito não é menás:tal qualidade que o ato 
da ciência, mas o ato du ciência é tal qualidade; logo, também a ciência habitual é tal qualidade. 
A maior parece evidente. Resta-me provar a menor: É impossivel verificarem-se sucessivamente 
CDiSas contraditórias 4 respeito de algo, casó não ocorra alguma mudança, isto é, aquisição, 
perda, produção, destruição ou movimento local; mas, não havendo semelhante mudança em 
nada senao na alma raçiônal, pode a alma entender altuma corsa que não entendia antés. simples 
mente por querer entender aquito que não entendiã antes; loga, à alma tem agorã uma coisa que 
não possuia antes. Nesse caso, porem, não sq pode tratar é senão da inelecção ou da volição: 
logo. à volição ou a intelecção É uma qualidade dessas. Mas, se a volição é tal qualidade, pelo 
mesmo motivo O é a intelétção. Consegiientemente, pela mesma razão. o habito da ciência é tal 
qualidade ou um agregado de tais qualidades. 

Além disso: A potência que não tem senão o que tinha antes, não possui maior habilidade 
par o ato do que antes: mas experimentamos claramente que depois de muitos pensamentos uma 
pessoa se achu com maior habilidade e inclinação para iécias parecidas do que sé achava ames: 
logo, tem agora alguma coisa que não tinha antes. Isso, porém, só pode-ser um hábito; logo;o ha- 
bio estã na alma como em seu cajeétto. Na alma, contudo, não pode existir subjetivamente sento 
uma qualidade; logo. o hábito é uma qualidade. E, por conseguinte, com muito mais razão, o hábi- 
LO que é a ciência é uma qualidade da alma. 

Passando so segundo ponto, urge snber que se toma a “ciência” cm muitos sentidos, de 
modo que ha várias acepções que não se subordinam umas às outras. 

Numa ucenção, “elência” É certo conhecimento de alguma verdade. Assim se sabem algumas 
coisas só peta fé, * Dizemos, p. ex. saber que Roma é uma grande cidade. ainda que não à ténha- 
mos visto: e digo igualmente saber que este é méu pm e esta minha mãe; € O mesmo se assevera 
de qutras coisas que não são evideniemente conhecidas, mas que. porque us admitimos sem qual- 
quer dúvida É por serem ve rdadeiras, dizemos conhecer. 

Em outro sentido, toma-se “ciência” como conhecimento evidente. Qu seja, quando se úiz 
que sabemos não somente devido ao testemunho de Qutros, mas também assentimos, medias ou 
imediatamente, sem que minguém O conte, por algum conhecimento inçomplexo de certos termes. 
Assim, mesmo se ninguém me dissesse que a parede é branca, cu o saberia vendo a brancura dela. 
O mesmo se diga das outras verdades, Nessa acepção. não temos ciência apenas das coisas neces 
sarias. mas tambem de algumas contingentes. quer sejam contingentes. quanto à existência ou 
não-existencia, quer de outra maneira, 

Num teresiro sentido, “ciência” significa conhecimento evidente de alguma coisa necessária. 
Não se conhecum dessa forma as Coisas contingentes, mas Os prinóipios e as conclusões que deles 
se sÉpuCm. 

De um quario modo chamamos “giência” o conhecimento evidente de uma verdade necessã- 
pa, produzido pelo conhecimento evidente de pressas necessarias 3 plicadas pelo raciocinio 
adogistico, Nesse sentrdo disunguimo-la do imtelecto, que & o hábito dos principios, e também da 
sabedoria, come ensins o Bilsofo no VI livro da Érica. 

Outra acepção da “ciência” & que às vezes sé toma pélo conhecimento evidente da conclu- 
são, outras vezvs polo conhecimento de toda a demo atração. 

Conforme ouira acepção, tomu-se às vezes “ciência” por um só hábito numericâmeênte, sém 
incluir hábitos especificamente distintos. mas cutras vezes pela coleção de muitos hábitos com 
uma ordem determinada e certa Neste segundo sentido é que o Filósofo wsa fregdentemente a 
palavra “ciência”. “ E é nessa acepção que a ciênçia abrange como purtes de certo modo integrais: 


“ Agquio A emprega o termo dem, que A. KRovrê, comentando Esprrosa, dizia ser urm mecriandismo usado 
pero filósofo holandes, A palavra, contudo, era corrênte entre os esenlásticos, como cê vê em várias passa: 
gens de Ockham é em muitos outros nulóres. 
* Trata-se, como se deduz dos exemplos, da fe ou crença humana, mas o mesmo se aplicária à Te divina. 
E O Filósoio, simplesmente, eramos sécubos TT e seguintes, Aristóteles. 


| Ne seigina! propo epiviênie 
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o hábito dos prinaípios e das conclusões, o conhecimento dos termos a refutação dos falsos 
argumentos € & solução deles. Assim É que a metafísica e a Blbsofia-natural 50 designam ciências, 
bem como as outras todas. 

Em terceiro lugar, do que precede devem trar-se alzumas conclusões. À arimera É que s 
metafísica. bem comoa matemática ca filosofia natural, não constitui numericamente uma cien: 
cia.? como esta brancura, este-calor, este homem e esté burro são numericamente umidades. Pro- 
voo: À metafisica contém muitas conclusões, sendo que alguém pode errar à respeito de uma, 
mas dó mesmo tempo saber a outra, Isso se evidencia pola experiência, pois uma pessim aprende 
primeirâmente uma conclusão e depois outra, 20 passo que antes errava quanto às duas. Donde 
argumento assim; O erro c a ciência acerca de À repugnam formalmente: mas D erro a respeito 
de A é a ciência relativa a B não se contradizem Ieemalmento. porque coexistem; logo, & ciência 
a respeito de À e a ciencia acerca de B não são da mesma ordem, porque, cpuarioa algumas COISAS 
são da mesma ordem, tudo quanto contraria formalmente uma, é Contrário à outra. Mas, se não 
são da mesma ordem c se logo se vê que nenhuma delas-é matéria ou forma da outra, conclui-se 
que não constituem uma unidade numericamente, é por conseguinte O que abrange aquelas duas 
coisas não & numericamente uno. 

Ademais: A metafisica contem tanto o conhecimento dos prino pias. como o das conclusões, 
o que vale izualmente da filosafia natural; mas o hábito dos principios e o das conclusões se 
distinguem. porque, de um lado, como assevera O Filósots no L livró dos Analíticos Segundos, O 
Rábito dos princípios é mais nobre-que o das conclusões, e uma coisa não € mais nobre que eli 

mesma; de outra parte. o conhecimento do principio & à causa do conhecimento da CONCIsSão, & 
a mesma coisa não É causa de si mesma, Logo. devemos dizer que a metafisica não E uma só cien- 
cia numericamente, nem tampouco a filosofia natural, Com efeito, esta, como dissemos, É wma 
coleção de muitos habitos. Nem e una de um modo diferente do de uma cidade, de um povo, de 
um-exéreito (que inclui homens, cavalos e outras Coisas necessárias), de um reino, de uma umver 
sidade ou do mundo. 

A segunda conclusão que se segue é esta: Toda ciência tem somente duas causas, falando de 
causas propriamente ditas visto que nenhum acidente tem mais que duas causas, a saber. a final 
e à eficiente. De fato, segundo o Filósofo no VHL livro da: Metafísica, o acidente não tem materia 
da qual. mas apenas va qual; ora, 4 matéria em ue algo é produzido não É causa da corsa cuja 
matéria na qual ela constitui, como à mategia vaó é equsa da forma, mas do composto: Ingo. 0 
acidente não tem matéria, Mas, se não tem cassa material, não possui causa formal, Logo, me- 
nhum acidente tem mais do que duas causas essenciais, ou seja, a final ea eficiente. Toda ciência, 
porém, que é nuthericamente uma, é uma qualidade numencamente una, como ficou dito; logo, 
nenhuma ciência dessas possui mais que duas causas. 'º Quando, entretanto; alguma coisa repre 
senta um agregado de diversas razões, das quais nenhuma é matéria de outta, se nenhuma delas 
tem matéria, tal agregado também não à possui; logo, a Ciência que é uma coleção de-muúntos des- 
ses hábitos não tem matéria, neiy por conseguinte caps formal, [ 

Por isso, devemos dizer que, falando cora rigor. nenhuma ciencia tem mais que duas causas 
essenciais, a saber, & eficiente e a final. 

Quando, porém, se diz que toda ciência tem uma causa material e uma formal, trata-se, caso 
se queira reconhecer alguma verdade nisso, de uma locução impropria-c metafórica. chamando-se 

“materna” aguilo sobre O que versa a ciencia. Mas esse é um módo impróprio de falar. pOma assim 
se poderia dizer que a Cor é matéria da minha visão c causa material da apreensão + sensação. 
Igualmente, & 50 com impropriadade que a distinção das partes dá ciência se chama forma, pois 
nesse caso se poderia dizer que:as três imhas são à causa formal do triângulo. e que as mãos. 08 
pés, a cabeça e os outros membros do homem sãos causa formal dele, o que sé afirma dpénas 
impropriamente, Logo, falando com ngor, a Ciência ndo tom sendo duas CHusas, pois não possui 


* Nesty altura encontramos pola primeiro wear E palavra termini. Ockham e o inigtador da essi tertiiniata, 
que considera Os umvériáis apenas como “termes” ou conceims da frente. 

“O individaelismo de Ockham fazia Com que até us ciências se dispersassem. perdendo sua unidade. Por 
iS90, O À. falava desde o começo de coleção ou agregado de wualidades, | 
1º Avrazão & que a qualidade é um acidente. 
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a causa formal nem à material. Com eícito, propriamente falando, a causa matériz! pertence à 
essência daquilo de que É causa. mas o sujeito da ciência não pertence à essência dela. como é 
manifesto, Igualmente, falando comi propriedade, 4 Causa material cecebe a forma-em si; mas O 
Sujeito ou 6 objeto?” não recebe em si a ciência nem alguma parte dela, dado que é somente o 
intelecto que recebe à ciencia: logo. O objeto ou O cujeito não é, propriamente falando, cáusa 
materinl da ciência Consegiientemente, esta também não possui causa fbrmal. à 

A lerçeira conclusão a tirar Consiste nO seguinte! Uma ciência una pôr uma unidade dé cole. 

ção não tem um-só sujeito. mas diversos. segundo suas diversas partes. De fato, não ée pode cha- 
mar sujeito da ciência senão aquilo de que sé sabe alguma coisa: mas numã ciência una dessa 
forma há muitas coisas das quais se conhecem verdades diferentes; logo, essa ciência não possui 
um só sujeito. 
2 Quanto a isso, convém gaber que se diz de dois modos “sujelto da ciência”, Em primeiro 
lugar, como aquilo que recebe a ciência e à possui em si subjetivamente: assiny sa diz que um 
corpo Cu uma sepercic & sújeito da brancura é O fogo é sujeito do calor. Conforme este modo, 
o sujeito da ciência É é próprio intelecto. porque toda ciência é acidente dele. De outra forma, 
dizemos “sujeito da ciência” aquilo de que se sabe alguma coisa. É assim que o toma o Filósofo 
nos Anaiticos Segundos. sendo a mesma coisa o sujeito da conclusão e o da-ciência, nem ve fela 
de sujeito senko por ser sujeito da conclusão, E por isso, quando se trata dé diversas conclusões 
com «versos sujeitos. no Semtido cm que o lógico usa tal termo. não hã um só sujcito daquela 
ciencia formada pelo ajuntamento de todas as ciências daquelas conclusões, mas existem diversos 
sujeitos das diversas partes. Quando, porem. todas as conclusões possuem o mesmo sujeito, hã 
um só sujeito de todo O agregado, ou seja. aquele que é sujeito de todas aquelas conclusões. 

Também. se deve saber que hã uma diferença entre o objeto co sujeito da ciência, Efetiva. 
méênte, o objeto da ciência é toda a proposição conhecida, enquanto que à sujeito é parte dessa 
proposição, isto & O Lefmo sujeito. Assitn, O objeto da ciência pela qual sei que tado homem é edu- 
cável sera essa proposição inteira, do passo que o sujeito É o termo “homem”, 

Disso se segue com evidência que conter viflualmente todo o conhecimento das conclusões, 
ou ser aquilo que « primeiro e 40 qual todas as quiras coisas se referem. é muitas quiras coisas 
que são atribuídas ao conceito de sujeito, não lhe pertencem, porque o-sujeito não contém virtual- 
mente à hábito mais que o predicado, nem se atribuem essas coisas mais 20 sujeito que 3 outro 
qualquer. É se isso à5 Vezes acontece é por acidente. 

Ve-se igualmente por isso que a pergunta sobre qual é o sujeito da lógica, da filosofia natu- 
ral, da métnfisica, da matemática ou da ciência motal carece de sentido. porque semelhante per- 
gunta supõe que 4 lógica, ou também a filosofia natural, tenha um sujeito. o que manifestamente 
é falso. pois não hã um sujeito do todo, mas vários sujeitos das diversas partes. Dai sé segue que 
a pergunta acerta do sujeito da filosofia natural se parece com a indagação a respeito do rei do 
mundo. De fato, assim como não hã o rei do mundo, mas um é rei de um pais e outro de quiro, 
q mesmo se diga dos sujeitos das diversas partes de tal ciência; nem a ciência, que é semelhante 
coleção, teui vm say sujeito, moois que o mundo costá com um'só res. ou um pais conta com um só 
conde. '* 

Contudo. para dar satisfação ao modo de falar de alguns autores que parecem atribuir um 
só Sujeito o tais ciências, diga-se que não pretendem aditmas que alguma coisa é propriamente 0: 
sujeito primário de toda à ciência, mas querem asseverar que entre todos os sujeitos das diversas 
paries ha um que precede por alguma primaziá, e ôs vezes um apresénta uma primazia e outro se 
distingue por óuira: Ássim na metafísica, O primeiro entré todos 05 sujeitos pela primazia da 
predicação É q sex, mas o primeiro pela primazia da perfeição é Deus: da mesma forma. na filoso- 
fia natúral, 0 primeiro sujeito pela primazia da predicação é a substância natural ou alguma toisa 
áésim, mas O primeiro pela primazia da perfeição & o homem, o corpo celeste-vu qualquer coisa 
dessas. Eis O que lençionam afirmar esses autores, e nada mais. 

No sêcundo parágrafo seguinte, O À, vai distinguir O eujelto no sentido fnieo e no sentido júgico. Imediá- 
RRTTETA RE Cepins, virá sua distinção em eb nbjel O E digieisa, | 

- Alude-se à Orgamização feudal, com a divisão dy Europa em nações & dústas em condados. O imperador 
Somente Ferteva em uma fuxada Entro pa. deixando u autenorhia E XADIOS FELNOS: 
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Em quarto lugar, considere-se = ciência-natural mais tm particular, vendo-se com O que se 
Couna, como se distingue das Quiras ciencias; em que parte da filosofia entra. & especialmente a 
obra imtitulada-Frsica.'* 

A respelto do primeiro ponto, diremos que u filosofia natural se ocupa principaimente com 
as substâncias sensíveis É compostas de matéria & forma, & secundariamente com Algumas suba- 
Lantias separadas. 

Para ensendê-lo, saiba-se que Lóda ciência se refere x um complexo ou a complexos." “ E da 
mesma forma Como ds Complexos são conhecidos pela ciência, us incomplexos, dos quais eles se 
compõem, constituem o que determinada ciência considera. Ora, acontece que os complexos 
sonhedidos pela ciência natural não são compostos pór cóisás Sengveis nem per qubstâncias, mas 
por intenções ou conceitos da alma comuns a Lais coisas.) É E por isso, propriamente falando, a 
ciência natural não é acerca das coisas sujeitas à corrupção cá geração, nem acerca das substân- 
cias nnturais ou das coisas móveis, porque nenhuma delas é sujeito ou predicado em nenhuma 

supelusão conhecida pela ciência natural. Com efeito, falando com rigor, a ciência natural trata 
das intenções da alma comuns a Lais coisas e que precisamente as representam, se bem que em 
aloureas progosicões. como se verá depois. tais conceitos valem por si mesmos." E isso o que 
reoclama o Filosofo ao dizer que a ciençia nao ge Dcupa Com as CONSAS singulares, mas so COM AS 
universais, que representum Os próprios singulares. Entretanto. na limgu EM metafórica e imprá- 
pria, diz-se quê a ciencia natural trala das coisas corruptiveis e móveis. pro LE SE refere à termos 
cu cepresçntam fais Corsas. 

Que 1580 & assim, passe-o à mostrar. Suponhamos esta proposição; “Toda substância senai 
vel se Compõs de matéria e forma”, O sujeito dela é ou uma coisa fora da alma, ou somente à 
pntenção na atma (um conteúdo mentá ou um conceito), ou uma Palavra, Se é uma coisa. não se 
truta de uma Cosa comum, porque essa não existe, como se mostrara e como se mu recente 
mente com ontras obras: logo, + e uma coisa -sngelar: Mas não há motivo para ser uma é não outras 
lógo. Ou qualquer E sujeito 0u nenhuma; mas não Qualquer, porque há muitas coisas que não são 
entendidas por aquele que conhete tal proposição, pOLS hã muntas de que nunca pensou: por 
consequência. nenhuma coisa assim É sujerto. Eogr, O sujeito 2 uma intenção cu uma palavra: o 
que se tencionava provar, 

Dir-se-a que a ciência:real trata de coisas e; sendoa Filosofia uma ciencia real, deve versar 
sobre Côjsas e, pór consegiunnte, não Sé reduz à intenções da alma, 

Igualmente, distingue-se a Jópica das outras ciências por sér das intenções da alma, do passo 
qua as outras não. 

Respondendo à primeira dessas objeções, diremos que a ciençia: rea não rats de ColsEs. mas 
dus intenções que representam us coisas, porque os termos das proposições subidas representam 
as colxas. Dai. nessa propósição notória “todo fogo aquece”, à sujeito é uma intenção comum à 
todo fogo, representando todo fogo-e sendo por isso chamada “conhecimento rteal",! 

Da mesma maneira diremos quanto a segunda objeção que a lógica se distingue clas ciências 
remis por tratarem cstas das intenções universais que representam as coisas, dado que 9s Lermos 
daz ciências reais conguamo sejam as imenções, representam as coisas. Mas 4 logica vErEa sobre 
ds intenções que representam intenções. Nesta proposição, p. ex. : “A espécie prédica-se de varias 
cuisês numericamente diferentes", o sujeito é uma imenção. não representando sendo intenções é 
não QUisas Exteriores, porque nenhuma coisa extenor ai predica de muitos à não ser, por conver- 
ção. uma palavra falada ou escrita, 9 


17 as pápmas que st seucos sérã trotádo tongamente o primeiro ponto. Dos qutros, apenas em rápidas: 
frases se falaré no fim desta parte. 

O complexo eu formado por dois &u mais termos (sobretudo à proposição). 

"Aqui aparece claramente 4 conceptsalismeo de ckhara, precucsar do nominais) medem, 

'º Conforme esta passagem c nuiras seguintes, oohjeto da ciência & Lo-somente um conieado mental. que 
ré presenta us Colsts E ly vezes nem Ssso. por ser cortecião PIO 5% mesma. Estamos, pois, em pleno “TEDIESET- 
tacirmis jo Ce Comceplualismo . longo do “realismo” amierior. 

"Bisa pato de ser o obusto da mêncis os comtoidos mentais, poistoda ciencia versa cobre O universal, só 
passo que dé Cor as são singulnres, Conforme Cielham, ouniversal não cem fondumento na realidade, como 
ris esgoltstio clássica. mas & somente irm cúmesito. 

A Aqui apagecera o verdadeiro nominatiamo, mas o do chama ed plecitune (por convenção) pão o aln- 
huindo a toda à Cienéia. | 
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Sálba-se, contudo, que não se neva Ser a lógica uma ciência real como sé nao fosse uma” 
coisa, pois é uma coisa tão real como a ciencia da natureza. Negá-se, porém, ser gência real por 
nao ser-de intenções que representam coisas. Em suma, portanto, glosem-se todos os gutores'º 
que dizem que tal ciência É destas ou daquelas coisas, jantando-se: “Isto É, versam Sobre termos 
que representam tais córsas”. Assim, afirmar que uma ciência trata de colsas sujeitas à geração € 
à corrupção significa que so ocupa com termos que représentam nas proposições sabidas coisas 
peraveis e corrumiveis. | 

Do que ficou dito sé infere como pode haver uma só ciência das coisas corrupliveis e móveis. 
Com efeito, dessas coisas há algo comum de que necessariamente se predicam atributos próprios. 
Este termo comum “corpo corruptivel”, p.ex é comum & toda corsa corruptivel eitele necessaria- 
mente se predicam muitas coisas. Assim também pode haver uma ciência dos impossiveis, porque 
este termo “impossivel” é comum a todos Os impossíveis, é desse termo comum se prediça a todos 
D$ impossiveis niguma coisa de verdade, coma digamos, é verdadeira a frase: “Todo impossivel é 
necessariamente inadmissível” E asiim do termo comum “impossivel” sc pródica nocessaria- 
mente alguma coisa é delo se sabe verdadeiramente algo, O mesmo se diga dos outros jermos. De 
fato, deste termo comum “ser por acidente” predicamos alguma coisa verdadeira necessaria- 
mente, & por conseguinte pode haver uma ciência desse termo comum. Contudo, propriamente 
ialando, daquilo de que se prediça esse termo comum não podehaver ciência, mas apenas falando 
de modo impróprio, como já disse que há ciência a respeito das coisas sujeitas a geração, 

E por isso muitas distinções carecem de fundamento, como, p. Ex, que us coisas móveisou 
mutáveis podem ser consideradas assim ou de outra forma, e que de um modo são mutáveis e de 
Guiro imutavess, de um modo contingentes e de outro necessárias: pois Com à mesma facilidade 
eu diria que o homem, se for considerado assim, é um burro; eúnisiderado de outró modo, um bu; 
visto de um terceiro modo, uma cabra. Dai sc deve entender que minha consideração ou 4 tua 
Pouco importam para uma Coisa ser mutável ou imutável, Ol que seja necessaria e incorruptvel 
ou contimpente, como também não depende disso que sejás branco ou pretô, óu que estejas Jorn de 
casa ou dentro dela. Mus a suposição * O diferente dos termos influi para que se atribua verdadeira: 
mento à um termo algum predicado ou se negue dele. Logs, para que seja verdadeira a pro posição 
“a corsa mutável & sujeito ou aquilo de que se sabe”, importa a suposição desse termo e não à 
consideração dn coisa exterior. Com efeito, se este termo “coisa mutável” supõe simplesmente por 
&r, é verdadeira a proposição que diz: “À coisa murtável (istó é, esse termo comum “coisa mutavel”) 
e aquilo-de que se sahe alguma coisa”. Se. porém, à suposição for pessoal, será falsa a frase, pois 
tda proposição singular desse tipo é falsa; É assim que a diferente suposição do mesmo termo in. 
Mm para negar-se ou afirmar-se verdaderamente alguma coisa dels. Pois, se nesta proposição “O 
nomem é uma espécie”, q suposição de “homem” for simples, ela é verdadeira: e se nesta “O 
homem nao & uma espécie” a supósição dessé mesmo termo for pessoal, à frase e também verda- 
dera. Mas dizer que aquela cosa. QUe É exterior. Sc torna, pôr uma consideração minha, mutável, 
e, por outra, imutável. é Falso simplesmente & constitui uma afirmação asinina, É o caso. p.ex. se 
cu-quiscss dizer que Sócrates." por uma consideração minha, é branco, é, pór outra. preto. Mas, 
Re dessjasst empregar esse termo equivocamente, somo. digamos, falando de um homem pésto c 
de outro branço, será verdadeira 2 proposição que nfirma ser Sócrates branco, se O nome “Sócra- 
tes” for tomado por aquele homem branco. e à afirmação de que ele € preto sera tambem verda- 
dcira, em se tratando do homem preto. Da mesma forma, esta proposição: "Todo cachorro É um 
animal” será verdadeira se “cachorro” sigaifica um animal que ladra, mas será falsa se O termo 
desgnar ums constelação celesçte, 

E assim a grite ensinada pelo Filôsado & distinguir as proposições. mas não dizer quê uma 
corsa, segundo um miúdo de considerar, é& um burro. e. segundo outro modo, uma-cabra. Nem ge: 
encontra em lugar denhum do Filósofo essa linguagem, e É uma maneirs de dizer que-se presta a 
muitos erros dos simples é principiantes. 


3 Nenngmal, auóinritates, isto e, os autores estegnrizados. 

“8 A suposição é à modo como se emprega-um termo na oração, du sum nplicação a um sujeito (el. meu 
Focabulário Filosifico, Sao Posto, Leia, 1957), Essa aplicação será feita nesta Epoca da escolástica por 
mo da representação: dai tradugirmos muitas vezes SUDRORCE por “representar”. 

** Lose do testo Sortes, abreviatura minito sea) na Blade Média 
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Acerca do segunda ponto, saiba-se que “ssa ciência se distingue das Outras por seus sujeitos 
ou pelos predicados. porque aqui basta para 4 distinção das ciências tanto a distinção dos sigeids 
Como a dos predicados inferrdos dos sujeitos, Contudo, como isão deve ser entendido será talvez 
explicado melhor no comentário da Mesgfísica. Fm todo caso, convém saber que uma mesma ver- 
dade pode pertencer à ciências distintas. como se demonstrou noutro lugar 

Quanto ao terceiro ponto. diga-se-que é uma ciencia em grande parte especulauva, porque a. 
ciência que não trata das nossasobras é especulativa; mas tal É esta ciência, como se vê clara- 
mentes lopo é um conhecimento especulativo. Entretanto, se existe alguma parte da filosofia nato 
ral. que versa sobre nossas obras é sé ocupa de como devem sér praticadas, será uma parte prética 
e não especulativa da Ciência Natural. 

A respeito do quarto ponto, chama-se este livro Livra de Fisica, isto é, 6 livro das cosas 
naturais no sentido acima exposto; denomina-se tambem Da Audição Física, porque talvez conste 
so de notas tomadas pelos ouvintes. Mas 1850 não nos preocupa munto. 


Prólogo da Gxposição dos-Olio Livrosda Física, 


PROBLEMAS EPISTEMOLOGICOS 


Base do conhecimento imediato 


Mostraret que nosso intelecto, até nesta vida, pode ter à respeito dó mesme objeto e Gold 
mesmo aspesto dois conhecimentos inçomplexos espoeificamente distintos. sendo que um se pende 
chamar intuitivo E outro absirativo. ** 

Para a explanação da primeira Conclusão, apresentare: preliminarmente algumas dissmções 
c cone! UEÇS introdutórias; Em segundo lugár. provarel a conciusido que Leny sobretudo EM 
mente. 

Vejumos à primeira distinção, Entre os atos do intelecto ha dois diferentes. Um ú apreensivo, 
referindo-se a (udo quanto pode ser termo de um ato da pútência inteléctiva, quer séja vomipiero, 
quer incompiexo, porque apreendemos não Sómento as Corsas incomplexas. mas timbem as 
proposições, demonstrações. COISAS ITEDBOSSIvels, COSAS neCéssárias E universninieate tudá à que o 
potência antelecriva abrange. O quiro ato pode ser chamado jucdicativo, pelo qual o mickeeto não 
apenas apreende o objeto. mas também a ele assente ou dele-dissente; e este ato só pode referirse 
a im complexo, porque à nenhuma Corsa assentimites pelo inteleoiy SENAC do EJLIE julgamos verda- 
deiro. nem discordamos senão daquilo que esimames falso. E assim se evidencia que à respeito 
do complexo pode haver dois atos, a saber. apreensivo e o judicativn34 

Prova: Alguem pode apreender alguma propesição sem. contudo; assemira cla ou dissentir 
dela, COMO se VÊ nas proposições neutças, a respeito dasguais 0 insglecio não assente nero dissen- 
Le. porque. caso contrário, nao seriam neutras para ele. 

Igualmente; Lim leigo que ignora o latim Rn pende ouvir pata tas propesições ! atinas SET AS Ot! 
tir a slas-ou dissentir delas, mas É certo que o intelecto pode assentir a uma proposição e dissentir 
de outra: logo, etc. 

Passemos a segunda distinção. Comu ncurta do termo compleso há quis atos, duplo é q hj 
bito Correspondente, cu seja. um que inclina avraro apreensivo: é outro, do ato judicativo. 

Essa distinção e maniiesta, Com efeito. depqis de netas “apressões de algoma propodção 
que E nevtra, Sente-se uia DESpudi mais inchinada que antes apreender e copitar aquela propos 
cão; logo, tem o Rabito que inclina a alos apreensivás, Que haja tambem um habito que inclina 
aos atos judicativos, ve-se claramente no VI livro da Erica, onde o Filósóio afirma a existencia do 
intelesto, da crencia, etc. 

A primeira conclusão introdutória é ques ato judicativo 2 respeito de glpum lermo com 
plexo pressupõe & ato ápreensivo seerca do mesmo 

Ea se aCgue. como segunda conclusão, que Lodo ato judicativo pressupõe na mesma pote 
cia-o conhecimento incomplexo dos Iermos; pois pressupõe calo apreensivo. é oaio apreensivo 
= resperto de algum compleno pressupõe mm conh Co] beri ten ipecmplioxeo dexa termos: . 


*º Ma-nlta escâsuca arstúréfica, antes de Burns Seévr não se Falava de conhecimento intuativo nas DoTsas 
COMmuRs, porque LOGO dk messo. contecimento ordinário & abetrabivo. Cam dy ppvielua tese. aiao cf tudo ti 
haixa escotastica, começa-se a fale de conhecimento intuipivodas coisas particulares. 

23 É clássica ENTE OS PRCMA CACOS dota distinto da smples apreensão, relativa ais teritos (im amei É pas 
complexos) e do juiza. 


2 Venta por esse tento que já no-começo do século MIN o latim era dgnetenelo pulo [ater 
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A terceira conclusão é que-nenham ato da parte sensitiva é causa imediata é próxima, seja 
parcial. seja total, de algum ato judicaúvo do próprio intelecto. 

Esta conclusão pode ser objeto de um argumento persuasivo, Se admilitmos que para algum 
ato judicativo bastam-aquelas coisas que estão nO intelecto como causas próximas e imediatas, 
dirémos que também chegam para todós os atos judicativos; mas bastam 4º coisas que estão no 
imtelecto para algum ato judicátivo, a saber, para à comelusão. pois. havendo no inicleçio o ató de 
conhecer as premissas, logo se sabe-a conclusão, sem o auxilio de mais nada: por conseguinte, 
para todo ato judicativo chegam as coisas que estão no intelegto como causas próximas. 

Além disso, desde que bastam as causas existentes na parte intelectiva, em vão se admitem 
outras causas,” * 

Dados csscs antecedentes, pásso à provar primeiramente à primeira conclusão principal.* * 
Todo conhecimento incomplexo de alguns termos, que pode ser cousa de conhecimento evidente 
a respeito da proposição composta desses termos, distingue-se especilrcamente do conhecimento 
insomplexo dos mesmos termos, o qual, por mais que sc Intensifique, não pode ser causa do 
conhecimento evidente acerca da dita proposição. Eso é evidente, porque as coisas que são dá 
mesma espécie é igualmente perfeitas podem ter clcitos iguais no mesmo receptor igualmente dis- 
posto: coma se jêno VII livra dos Tópicos; mas é cerio que O intelecto pode ter um conhecimento 
incomplexo tanto de Sócrates como da brancura, por força do qual não pode conhecer evidente- 
mente sc é branco eu não, como O mostra q experiência; mas, além disso, pode ter um conheci 
mento incomplexo, por força do qual é capaz de conhecer evidentemente que Sócrates é branco, 
se é branco. Logo, o intelecto pode ter sobre essas coisas dois conhecimentos incompleíos, sendo 
que um pode ser causa de conhecimento evidente daquela proposição contingonté, = outro não, 
por mais que se imtensifique; jogo, distinguem-se especificamente. .. 

A segunda prova da conclusão principal é: Todo inteligivel. só apreenstvel pelo intelecto e de 
forma alguma sensivel, desde que algum conhecimento incomplexo dele baste para o conheci 
mento evidente de alguma verdade contingente a sex respéio, é cuiro conhecimento incomplexo 
não baste, pode ser conhecido pelo intelecto atravês de dois conhecimentos especificamente distin- 
tos. As inteleeções; porem, as emoções, os prazeres. as tristezas e cúisas semelhantes são inteligi- 
veis, mas de forma alguma sensíveis, c algum conhecimento incimplexo-dessas coisas basta para 
a conhecimento evidente sobre se elas existem ou não, e Se existem em tal sujeito óu não, certo 
conhecimento delas, entretanto. não cheva: lnpo. ete. A primeira parte da menor assam se eviden- 
cia: Qualquer um cxperimenta em si que intelige, uma, se deleita e se entristece, conhecimento 
que, por ser relativo ao contingente, não pode ser tirado de proposições mecessárias, e portanto 
deve provir do conhecimento incomplexo dos termos ou das coisas significadas por eles, ou de al- 
guma proposição contingente tarada do conhecimento incomplexo dos termos ou das Coisas, OU 
haverá um processo infinito em tais proposições contingentes. À terceira hipótesc é impossivel, 
porque se há de pór um fim em tais proposições. Se se admite a segunda hipótese, aquela proposi- 
cão contingente tema algum termo que pode ser obtido de alguma coisa sensivel, ou não q tem. O 
primeiro Caso não pode ser, porque nau ui proposição acerca de alguma corsa senatrel, da qual 
e mea necessariamente existir amor na vontade, como se verá noutro lugar. € por conseguinte não 
há essa proposição Gontingente por força da qual se possa conhecer com evidência que este ama, 
Se se der à segundo caso. tem-se q resultado que se deseja, à saber. que um conhecimento mcem- 
plexo dos termos puramente inteligveis basta para o conhecimento evidemte detal verdade contin- 
pênic. À segunda parte da menor se demonstra por não haver inconventente em que alguem ignore 
se existo Ou não existe algum inteligivel. e contudo tenha um conhecimemo incomplexo dele, da 
mesma forma como ocorre com alguma coisa sensivel, Dai, se O intelecto visse primeiramente O 
amor dó ouiró é vesse tanta certera desse amor quanta do seu próprio amor. não havéria tRoon- 
veniente em que depois inteligisse o mesmo amor € entretanto ignórasse que ele existe, ainda que 


T* Ai temôs o célebre oringípio de paréimônia, também chamado “navalha de Dekham" (nao se deve adm 
tir desmocessariamente a pluralidade. Ou Cm wo se bio por muitas coisas o que se pode fazer por menos). 

JE GA passa à conclusão geral que propusera no começa do arigo que o intelecto possui dois conhecr 
mentos incompiexos especificamente distintos. | 
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existisse, assim como sucede com alguma coisa sensível primeiramente vista é depois pensada 
pelo intelecto, 

Este segundo argumento prova ser possível ao intelecto ler esse duplo conhecimento, € 1580 
a propósiio do puramente inteligivel, ao pásso que O priméiro raciocinio mostra como, de fato, no 
presente estado, o intelecto tem esse duplo conhecimento, mesmo com relação às coisas 
senalveis. .., 

Digo, pois, quanto a este artigo, que a respeito do incomplexo pode haver dois conheci. 
mentos, podendo um denominar-se Cabstrativo” e outro “intuitivo”, Se, porém, outros quiscrem 
chamar intuitivo esse conhecimento incomplexo, póuco me importa, porque só desejo principal 
mente provar que, a respéito da mesma coisa, o intelecio pode ter um duplo conhecimento mcom 
plexo, especificamente distinto, 

Suiba-se, contudo, que “conhecimento abetrarivo” pode ser tomado em duas atenções. Num 
sentido, cm relação a alguma COISA. ele abstrar de muitos singulares, e: assim o conhecimento 
abstrativo não é mais que o conhecimento de algum universal que pode scr abseraido de muitos, 
do que se falará depois. Se o universal constitui uma verdadeira qualidade existente subjetiva- 
menta na alma. como se pode sustentar com probabilidade? ? dever-se ju conceder que esse uni 
versal pode ser visto intuitivamente e que o mesmo conhecimento é intuitivo c abstrativo, quando 
se toma dessa forma a expressão “conhecimento abstranivo”, que então não se opõe a “intutivo”. 
De outro modo, “conhecimento abstrativo” significa o que abstrai da existência é da não-exis- 
tência, bem como dás outras condições que acontecerem contingentemente às coisas ou delas são 
predicadas, Esso não quer dizer que alguma coisa seja conhecida pela notícia intuiliva sem ger 
atingida pelo conhecimento alsetiativo. mas & mesma coisa é conhecida roralmente e sob tndos os 
aspecios por ambes os conhecimentos. Distinguem-se, porém, da mancira que sé segué. O conhe: 
cimento intuitivo de uma coisa é um conhecimento em virtude do qual se pode saber se & qu não 
é de modo que, st É, imediatamente o intelecto julga que ela é, conhecendo com evidência que ela 
existe, à Moss que, por acaso, séja impedido pela imperfeição desse conhscimento. E da mesma 
maneira, se pelo poder divino fosse conservado à conhecimento perfeito de uma coisa não existen- 
te saberia evidentemente. em virtude desse conhecimento incamplexo, que tal coisa não exisie. 

Igualmente, o conhecimento intuitivo & tal, que, quando umas coisas são conhecidas, sé algu 
ma for) inerente a pura, Ou distar localmente de outra ou tiver qualquer relação com cla; logo, em 
virtude do conhecimento incomplexo daquelas cúlums fica ciente se há mesão de uma coisa ns 
outra, se dista ou não, c assim fica sabendo todas as outras verdades contingentes, a nao ser que 
tal conhecimento seja fraco demais ou que hája qualquer vutro impedimento. Assim, sê SOCraLtes 
na verdade é branco, o conhecimento de Sócrates.e da brancura, em virtude do qual pode conhe- 
cer-se evidentemente que Sócrates é branco, chama-se conhecimento intuitivo. E, [slando em 
geral, todo conhecimento incomplexo de um termo qu de termos, de uma coisa ou de coisas. em 
virtude do qual se pode conhecer evidentemente alguma verdade contingente, sobretudo de fatos 
presentes, é um conhecimento intuitivo 

Q conhecimento absitalivo. porém, é aquele ent virtude do qual não se pode conhecer com 
evidencias -se uma coisa contingente existe ou não. Portanio, o conhecimento abstrativo abstrai da 
existência e nao-existência, porque, zo contrário do que ocorre com o conhecimento intuitivo, não 
se pede conhecer por ele, com evidência, se existe uma coisa existénte de Esto ou se não existe uma 
colsa inexistente. 

Do mésmo modo, pelo conhecimento abstráativo não se pode conhecer com evidência nenhu- 
ma verdade contingente, sobretudo referindo-se au presente, Isso se verifica pelo fato de que, 
quando se conhecem Sócrates e a sua brancura. na ausência dele. não se pode-conhecer por esse 
conhecimento tacarmplene Se Sócrates é ou não é se é branco ou não. se dista de determinado 
lugar ou não. & assim à respeito das outras verdades contingentes. Mas É certo que essas verdades 
podem ser conhecidas com evidência. E todo cónhecimento complexo dos termos ou das cosas: 


*" Mais uma vez aparece aqu 
. 0 câmeentua lise dekhanmista O Um versa) + somente uia 
aquanliciade chcy ass 
eat Entretanto, motese que o probabilizor que h figura ne texto tinha desde a alto Escolástica um enificdo 


g E de Clisa CRIE Em pede delender Corr quaisquer TRTÕES, RESTO madmissivers (o. que pão E 0 CEGO 
Aqui 
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sgmficadas reduz-se em lima instância do conhecimento dos termos incomplexos. Lopo, cáses 
termos ou coisas podem conhecer-se por outro conhecimento que agueie em virtude do qual não 
se podem conhecer tais verdades contingentes, u saber, o conhecimento intuitivo. E é dele que-co- 
meça o conhecimento experimental, *º porque em geral, aquele que pode ter a experiencia dealgu 

ma verdade contingente c. mediante eln. de uma verdade necessária, tem algum conhecimento 
ntomplaso de algums vero ou voisa. que não possa quem não púde ter tal experiencia. É, por 
iso, do dizerdo Pilósoo no 1 livro da Afesajisica e dos dAnalivicos Segundos, da mesma forma 
como & ciecia dos sensaveis que se tem pela experiência. da qual ela fala, começa pelo sentido, 
ou seja, pela imiução sensitiva dav cosas Sensvas. assim em geral o conhecimento ciesnfico des 
sas coisas puramente mteligiveis tudo pela experiencia começa pela intuição imteleçiunl des 
intelseveis. 

Entretanto, vhserve-se que púde suceder as vezes que não se conheça nenhuma verdade qu 
poutas verdades se conheçam sobre uma cóisa wssim intuitivamente atingida, dada a imperfeição 
do conhecimento intuitivo (por-ser mailto iniperfeio e oliscuro) ou devido a quaisquer nnpedi- 
mentos da parte do cbhyeto ou outros empedementos. 


Ordinatio [Cirene de), Probigo, q. L, Más, 


Conhecimento intuitivo de coisas não existentes 


O COSHECIMENTO IN TUFDVO PODE REFERIK = SE À UMA COISA INEXISTER TES 


Parece que nad: Cum ettio, ccanradioro que haga visão e nada te vejih, hua, SEMA uma 
contradiçao dizer que cxiste visao e nao oca um ger e pt, 

Mas, ao contrario: A virão e uma qualidade o disuinto do objeto; logo, pode 
realizar-se, fora de qualquer cemtraç ça, sam Lire asa 19? 

Nesta questão estabeleço duas coumtiusmes. A primera dC quenode aver, pelo poder divina, 
um conhecimento mtultivo acerca de um objeto não exietênie, O que provo primeiramente-pelo ar- 
Leo de fe “Creosr Deus Pai onipotente”, que assim imerpreto: devemos atribuir ao poder divino 
Ludo o ELE ago evolo, vma contradiça E? rrsama festa; Pi, qto pende ser fito prOT Deus RC TE contradi 
cai MOR, LLC, 

Alem disso: Naquele jripó se hascia à famósa máxima dos redlogos: “Tudo quanto Deus 
produs por meo das causas segundas pode produe e conservar imediatamente sem elas”.** 
Dessa proposição argumento assim: Todo cíuio que Deus pode produzir por meto de uma causa 
segunda, pode Gase-lo imediatamente por si; dra, pode produzir & inuição corporal gor meio Lt 
em obpetos lovi, porte faze In imediatamente pár di. 

Asiçmnts: Toda cosa abeolusa desunta localmente -c em seu sujeito de outra cosa absoluta 
pode, pelo poder divino, existir depois de destruida csta Última, ora, a visão da estrela no céu, 
amo sensiira como nteleciva, à dessa Especie; Og, EC, 

E ve ohjetas que segundo esse raciveimo Deus poderia ser viso intuitiva e bestilicamente 
Sem sua presença dtual conto objoio atualmente presente no intelecto, o que é falso e ermôneo, res: 
pa nus não há RE 4 ogia ao se Sia am Deus prede praia à dita o Ob 


tiva E eaiitics ATLEITÃE, SESEL std aresenga iai Eira pet utpiiimedité presente Eu GT ab 
intelecto. dependendo tal visão desse objeto como de sua causa poma. Porque, embora, segundo 
os doutores. Deus possa produriros efeitos das Caucas «oxundas sem Essas mesmas causas, contu 
do não póde realizar algun efeito sem a causa prima. Por issó; como não é possivel que a cor 


0 Grekham admito ne dt pen, querem der essnhesirmento experrmena elcom base nos sentidos Como Bo aristo- 
gelisrmá classico, à a experineia pela mtuição Imelecamal, emitia do conhecimento chemifica, 

ei Enunciação elira dorealicna emputagior conhecimento. sera Obyeto, como se prova em poda crie semp: 

0 4 aparece 4 teoria que so manifestara depois em Descaries ec Mulchrançhe: Deus pode produzir, ENE a 
1; D que as cousas segundas costumam fazer, 
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cause eletivamente a visão de si na vista sem estar atualmente presente, também é impossivel que 
Deus cause a visão (beatilica) no intelecto sem sua presença atual. | 

Segunda conclusão: O conhecimento intuitivo não pode pelas leis naturais ser causado ném 
conservado se o ôbgéto não existir, À razão é que um efeito real não pode ser causado hem trazido 
do não-ser aó ser por aquilo que não é nada; €. por conseguinte, do ponto de vista natural, exige 
que exista uma Causa tanto produtiva como conservadora. 

Obgetar-se-á: Se alguém vê à so] e depois entra num local escuro, tem à impressão de ver O 
s2l no mesmo lugar e com o mesmo tamanho; logo. à visão do sol contiita na ausência dele, e, 
pelo mesmo motivo. contngaria se ele deixasse de existir. Respondo: O que fica não é a visão do 
sol, mas certa qualidade. ou seja: a impressão da luz ma vista, sendo essa à qualidade que se vê, 
E se o intelecto formular à proposição: “A Juz é vista no mesmo lugar, etc.“ e lhe der seu assenti- 
mento, engaria-se por causa daquela qualidade impressa na vista 

Ao argumento que encahaça este artigo respondo que há-contradição em que exista visão € 
não exista nem possa existir cfttivamente o que é visto. Logo, há contradição em que uma úuime- 
ra seja vista intuitivamente. Mas não há contradição em que uma coisa vista nada seja atualmente 
fura de sua causa. contante-que possa ser de-modo ccuvo ou tenha existido alguma vez no univer- 
so, É q que sc dá em nosso caso. Assim, Deus viu desde toda cremidade todas as coisas factíveis 
e contudo, nimda não existiam, 


Quodlibeia (Questdes que tretam “Um pouco de mudo 7, VT,0.6 


Primazia do conhecimento das coisas singulares 


O SINSULAR SERA À PRIMEIRA COISA CONHECIDA PELO INTELECTO, 
SOB O ASPECTO DA ORIGEM! 


Parece que não: O universalé 0 objeto primário é próprio do intelecto: logo, É o primeiro que 
se conhece quanto à origem. 

Mas, ao contrário: É q mesmissimo.o objeto do-sentido e do intelecto: ora, o sin gular €o ob- 
jeto primário do sentido. quanto a isso; logo, eté, 

Aqui devemos, primeiramente, compreender o sentido da questão; em segundo lugar. cumpre 
responder a ela: | 

A respeto do primeiro ponto, saiba-se que não se toma agui “singular” na acepção de tudo 
aquilo que é numericamente uno, porque assim toda coisa É singular. mas nó sentido de uma coisa 
que, além de ser numéricamente una. são é um sinal natural ou voluntário (convencional) comum 
a muitos. Nesse sentido, não são singulares uma expressão escrita, nem um conceito ném:a pala- 
vra falada significativa, mas somente uma coisa que não é um sinal comum, 

Em seguida, convém saber que não se refere esta questão a qualquer conhecimento singular, 
porque todo conhecimento universal €, em certo sentido, conhecimento de uma coisa singular, 
visto que por ele não se conhecem senão uma coisa singular & coisas singulares. Mas aí sé traia 
do conhecimento comum. A questão de que agora falamos, entretanto, estende-se do conhéci- 
mento próprio e simples do singular. 

A respeito do segundo porto, supondo-se que se trate do conhecimento próprio do -simgular, 
digo primeiramente que o singular assim entendido é à primeira coisa conhecida por um.conheci- 
mento simples é que lhe é próprio, | 

Isso se prova assim: O que se conhece primeiramente por semelhante conhecimento é a coisa 
extramental que não & umsinali ora. toda coisa extramental é singular; logo, eté. 


Além disso: O objeto precede o ato que lhe & próprio é primeéito quanto à Ongemp ora, O que 
precede tal ato é somente o singular; logo, etc: 

Em segundo lugar. digo: O conhecimento si mpies, próprio do singular é primeiro sob esse 
aspecto € o conhecimento intuitivo. Que esse conhecimento seja é primeiro. ve-se pelo fato deque 


PROBLEMAS EPISTEMOLÓGICOS 361 


o conhecimento abstrativo do singular pressupõe a intuição à respeito do mesmo objeto, e não 
vice-versa. Que, poréra, seja próprio do singular, evidencia-se pelo fato de ser causado imedinta- 
mente pela coisa singular ou ter possibilidade de selo. não podendo ser causado por outra coisa 
Singular, ainda que da mesma espécit; oro, elo. 

“Digo, em terceiro lugar, que O conhecimento abstrativo que é primeiro sob o aspecto da ori- 
semve simples não £ conhecimento próprio do singular, mas é um conhecimento às vêzes comum. 
e mté sempre: À primeira parte é manifesta pelo fato de não se ter um conhecimento próprio e sim- 
ples de aleum singular enquanto não se pode possuir um conhecimento especifico dele: ora, das 
veres isso acontece. como se vê no caso de alguém que chega dé longe. causando em mim uma 
SPNSAÇÃO pela qual posso apenas julgar que se trata de um ser. F claro, então, que o conhecimento 
abstrativo que tenho em primeiro lugar quanto a origem é o conhecimento do ser, não de um 
inferior: > consequentemente, não é um concerto especifico nem um conceito próprio do smpular, 
A segunda parte é evidente porque nenhum conhecimento abstrativo simples & mais semelhança 
de uma coisa singular do que de cutra muito parecida com ela, ném é causado por uma coisa ou 
apto a ser causado por ela; logo, nenhum conhecimento desses é próprio dó smpgular, mas todo ele 
“universal 

Aqui, porém, surgem algumas dúvidas. À prmeira € que O conhecimento intuitivo parece 
não ser próprio, dado que todo conhecimento intuitivo tanto se assemelha a um singular como & 
outro que lhe É muito parecido, e lanto representa um como outro; logo, não parece ser conheci- 
mento mais de um que de quiro, | 

A segunda dúvida É que, sé O primeiro conhecimento abstrativo é às vezés conhecimento é 
conceito do ser, coma se Pala de alguem que chega de longe, logo. igualmente, diremos que O pri- 
meiro conhecimento intuitivo será também um conhecimento comum do ser, visto que É impos- 
sivel haver da mesma coisa vários conceitos simples e próprios; ora, daquele que vem de longe 
posso ter uma visão pela qual Julgo aperas que € um ser, outra pela-qual afirmo que é um animal, 
uma terééira pela qual assevero que é um homem, uma quarta pela qual digo que & Sócrates, 
Entretanto, são visões de espécies diferentes: logo, todas elas não podem ser conhecimentos pró- 
prios do singular visto, 

A terceira dificuldade é que'o primeiro conhecimento abstraúvo parece ser próprio, mor- 
mente quando o objeto estã. de modo suficiente. próximo, pois por-esse conhecimento pesso 
recordar:mo da coisa já vista. oque não poderia sem o conhecimento abstrativo próprio. 

A quarta dávida é que pareée, pelo gut ficou dito, que O conceito de gêngro pode ser abs- 
traído de um mdirvidyo: digamos, o conesito de “animal”, como se vê no caso daquele que vem de 
longe, quando tenho tal vão que posso julgar tratar-se de um animal, 

À primeira dúvida digo que O conhecimento intuitivo É próprio do singular, não por causa de 
uma maior semelhança com um do que-com ouiro, mas porque naturalmente € causado por um 
é não por ouiro, não podendo ser causado por este.. 

Se dizes “poda ser cansado por Deus sozinho”. & verdade, mas sempre fica de sê que tal 
visao Só pode ser causada por um objeto cnado e não por ouiro. E, se For causado naturalmente, 
só & tausado por um e não por outro, nem pode ser causado por este. Logo. não & pela semelhança 
que-se diz ser o conhecimento intuitivo, e naó O primeiro abstrativo. conhecimento proprio do sm- 
gular, mas unicamente devido à causalidade, sem que se possa assinalar outra razão. 

Quanto à segunda dúvida. digo que às vezes aquelas visões são da mésma espécie, somente 
diferindo como o mais Ou menos perfeito na mesma espécie. P. éx.. 35 nossa vista apreende algu- 
ma coisa de partes nomogêncas, em que não hã vários acidentes sensivels. mais intensa € mais 
clara se tornara à visão pela maior proximidade do visivel tdo branco. p. ex.): & dessa forma 
podem produzir-se vários juizos. como-seja, que o que vemos e-ser, ou corpo, ou cor, ou brancura, 
GU. 

*º etaferior” na escala dos seres: constituindo o “ser” a denominação suprema,os gêneros, asespécics é os 
mividoos são de qnfenores”. 


22 O universal não tem fundamento na realidade, mas. deriva de uma semelhança entre as cóisas. Por outró 
lado, à conhecimento reduz 22 4 qma pura representação. comô se infere deste parigrafo e do segumie. 
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Objeturas talvez: * Diferem especificamente as COiSas Quê nas podem causar um efeito ido 
nesma espécie; dra, a visao clata € a Obscura saó assim logo, cte”. Respondo dizendo que, te 
cérias Causas. por mais que sejam aumentadas e intensificadas, não podem causar um efeito da 
mesma espécie, diferem cspecificamente, mas do contrário não. Ora, aquela visão aumentada é 
intensificada pode produzir tódo efero prov emente de visão clara; por conseguinte, os cígitos são 
da mesma especie. As veres: porêm, a visão clara é a obscura são de especies diferentes, Como 
quando se vêem objcios diversos; exemplo: se se va um escudo mulhcor de menor e maior distan- 
cia. Aquelas visões, contudo, não 580 do mesmo abre, masde CIVErStS, 

Relativamente à terceira chficuidade, digo que. vendo algo, tenho algum conhecimento abs- 
trativo próprio; este. porém, pão é simples, mas sim composto de conhecimentos simples. Seme- 
Jhunte conhecimento compesio é o principio dá recordação, pois € por ele que me lembro de So- 
rates, de te-lo visto com tal rosto. tal cor. tl altura, tal gordura e em tal lugar. É, portanto, 
devido à essa composição que me lembro de ter visto Sócrates, Mas. se omites todos os concetos 
simples menos um, não te lembraras por cie mais de Socrutes que de qualeues outro homem muto 
semelhante: posso bem recordar-mê de ter visto. mas não sei se cra Sócrates OU Platão, E por 1530 
o conhecimento abstrativo simples não & próprio do singular; contudo, o conhéciménto composto 
bem pode ser próprio. 

No respérante à quaria dúvida. digo que o conceito de gênero nunca é abstraido de um 56 
individuos Quanto dgquilo que se diz de algsem gue chega de longe, digo que julgo ser cle um ani 
mal. porque possuo já antes o conceito de animal, conceito que E um gênero, e por isso sou levado 
à uma noção recordativa. Logo, se cu não tivesse jã o conceito da sénero animal, somente julgaria 
que o que vejo é alguma coisa. 

Perguntarás: Que conhecimento abstraúvo é primeiramente obildo mediante à Intuição? 
Respondo: “As vezes o concéito do Ser apenas: ds vezes O conceito do gentio; às vêzes o conceito 
da espécie especialissima, conforme o objeto for meis Ou menos remeto”. Contudo, sempre tem-se 
Impresso o conceito do ser, porque, quando o obteto ag acha devidamente aproximado, a coisa 
singular extramenta! causa simultansameênte o concerto especfico EO conceito do ser, 

à objeção inicial digo que o umyersal É o primeiro objeto pela primazia da adequação, não, 
porém. sob o aspécio daorigem. 


Cruodiibeta, Eq. 13 


Do universal 


Não bastando para'o lógico úim conhecimento tão geral dos termos, precisamos conhece- 
los mais em particular. Portanto. apos ter tratado das divisões gerais dos Lermos, devemos cont- 
nuar percorrendo algumas cosas contidas nessas divisões. 

Cumpre-nos priméramente versar cobre os termos da segunda intenção, c em seguida sobre 
ds termos da primeira menção, 22 Picop estabelecido que às termos da segunda intenção sao. p. 
ex, 0 “universal”. o “gênero”. a “espécie”. ete.: Jogo. falemos daquilo que se põe como os cinco 
universais. Primeiramente, contudo, convém discorrer acerca do termo comum “universal”. que 
se predica de todo universal, cacerca do termo “singular”. que se lhe opõe. 

Satha-se. pele. primeiramente que se toras “smgular” em deus sendudos. Na primeira acepção. 
o veçabulo “singular” significa tudo quanto é uma coisa e não várias, Compreendido “singular” 
desta maneira, aqueles que julgam ser o universal uma qualidade da mente, predicável de muitas 
coisas (representando-as é não a & mesma). precisam dizer que todo universal & verdadeira e real. 
mente singular. Com efsito, assim como toda palavra. por mais comiem que seja pár convenção, 


1 Chamam-se vermos da primeira intenção os que representam as corsasc os da segunda intenção são às 
derivados. os que se referem go conhacimento day coisas ou lógicos, Nos Problêmes Lógicas vas suborvidir 
ds termos de segueda intenção: em sentido lato-c em sentado egirto. 
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e verdadeira e realmente singular e numericamente una, visto ser uma só e não várias, também a 
intenção mental que sientica muitas coisas é verdadeira e realmente singular e numencamente 
una. Visto sér uma ó coisa e não várias. ainda que sjenifique muitas Coisas, Na segunda acepção, 
toma-se cemeular” como aquilo que é uma S0 cen vd não várias. Sem Ser. pór natureza. sinal de 
muitas Coisas. Mest sentido, nenirum universal € singular. porque todo universal destina-se a ser 
sinal de muitas Coisas e predica-se. por natureza. de muitas coisas: Logo. chamando-se universal 
aquilo que não C numericamente uno (scepção que muitos dão 2 universali digo que nenhuma 
coisa & universal, a não ser crmpregando-se abusivamente o vocábulo e dizendo-se que um povo é 
um umversal, porque não é um. mas muitos. Isso seria. contudo. pueril, 
Diga-se, portânio, que todo universal & uma coisa singular, e por (550 não há universal senão 
pela-signsficação, enquanto é sinal de muitas coisas. É isso é que diz Avicena no V livro da Meta- 
JSisfca: “Ema só forma no intelecto refere-se à multidão, e soh esse aspecto é universal, porque este 
mesmo é uma mtenção mental relativa ipualmente 2 qualquer coisa que se some”. E a seguir: 
“Esta forma, ganda-que seja universal em comparação com os individuos, é individual relativa- 
mente à alma singular, na qual se imprime, visto ser uma-das fórmas que hã no intelecto”, Com 
isso quer dizer que o universal & uma intenção singular da própria alma, capaz de ser predicada 
de munas Coisas. Ge modo que pelo into de se destinar a ser predicada de muitas coisas, não repre 
sentando q'si MESMA E sun esses muitas coisas. se chama universal; contudo. pelo faro de ser uma 
forma rezlmente existente no intelecto, denomina-se singular. Portanto, o singular no primeiro 
sentido predica-se do universal. mas não no segundo significado, da mesma maneira como dize- 
mos que co so) É uma causa universal, sendo, porém. verdadeiramente uma-coisa particular é sin- 
gulnr; logo, é uma causa verdadeiramente singular e parucular, Chama-se. entretanto, 0.50] causa 
universal. par ser casi de muitas coisas, OU seja, de todas às coisas sujeitas nesta terra à geração 
ca corrapção.* mas denomina-se causa particular enquanto é uma só causa é não muitas. 
assim que a intenção da mente-se chama universal. por ser um sinal prechcavel de muitas coisas, 
pus É denominada sngular enquanto é uma so) COlsa E não muitas, 

Solba-se. contudo, que hi duas espécies de umvyersal, Um é umvgrsal naturalmente, ou seja, 

é mutursimemte sinal predicável de muitos coisas. em grande parte como a fumaça significa matu- 
ralmente od fogao gemido der enfermo indica a dor eo Tiso demonstra q alcgria 1 interna: é univer 
sal ausim não é sendo q intenção mental. de medo que nenhuma substância fora da alma e te- 
hum sedento extrumental & universal nesse sentido. E desse universal que falaremos sos 
capitulos seguintes Outra especie de umversal canstitudo voluntariamente. Nesse sentido, a pela- 
via proferida, que + verdaderamente uma só qualidade, É universal. visto que é um sina! instituido 
voluntariamente para cymficar muitas cosas Portanto, assim como se chama comum « palavra, 
tambem pode ser denominada universal; isso. porêm, não decorre da nitureca da cojsa. mas so da 

convenção estabelecida. 


Samma Tous Logica (Esimundo de Toda a Logical | cap 4. 


Que o universal não é uma coisa exterior 


Como não basta afirmar semplesmente essas Cosas sem próva-las por um raciocinio rmani- 
festo uduzarel agora algumas ratõgs. contirmando-as Com argumentos qe autoridade, 
Que menhum umivertal ceja uma substância extramental. pode provar se evidentemente. 

Em primeiro lugar. assim: Nenhum qmversal e uma substancia simpgutlar e numericamente 
une Cos eleitos se se alirinasse PESO) senuii se dy que Sócrates send um universo. porque não Fá 
Pari Pra QUE uma substancia sanear sea universal e ourra pág: logo. nenhama substancia sm 
gulir universal, mas toda sulet: Nmenoa numericamente La singular De faro, Lou EOrEU UU E 


1 Conforme a terna cscolastica. de qrecm amstótelica, & sol contribua Como causa em todogoas Fendi 
nos teTrentres. 
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numericamente una € não mais, ou e man pluráhdade. Se é unae não muitas, é numencamente 
una. é todos 2 chamam assim. Se, porém, uma substância € muitas Coisas, ou são muitas coisas 
singulares, ou muitas coisas universais. Na primeira hipótese, segue-se que uma substancia setia 
muitas substâncias parúçulares, é conseguimiemeênte, pela mesma razão, muitos homens seriam à 
mesma substância: e então, ainda que o univgrsal se distinguisse de determinada cóisa particular, 
não se distinguiria das coisas particulares. Sé, porêm, uma substância fosse muitas cosas umiver 
sa15, tOMEmDs uma dessas Cosas universais & perguntemos: é uma coisa é não muitas OU SÃO Mu- 
tas coisas. No primeiro Cãso, segue-se que é singular: no-segundo, pergunto: ou são muilãs COISAS 
singulares, ou muitas coisas universais, €, assim, OU havera um processo infinito, OM convir-se-á 
em que nenhuma substância é universal de modos não ser smpular. Dai se conclui que nenhuma 
cubstancia é universal, 

Igualmente, se um universal fosse uma substancia existente mas su hstancias singulares é dis- 
tinta delas, seguir-se-ia que poderia existir sem elas, porque soda corsa naturalmente anterior 
outra pode existir sem ela, pelo poder divino. Mas essa Conseguencia & absurda. 

Além disso. se essa opinião fosse verdaderra. nenhum individuo poderia ser criado, mas algu- 
ma coisa do indivíduo presxaisúria, porque elé não tiraria todo o seu ser do nada, se 0 universal 
gue hã nele existisse antes do outro. Pelo mesmo motnvo sesesueque Deus não poderia aniquilar 
am individuo de uma substância sem destryir os-outros indivíduos: porque, se amigquilasse algum 
indivíduo. destruiria tudo quanto é da essência do individuo, e pór conseguinte destruiria aquele 
universal que existe nele é nos outros, não ficando portanto os outros, póis mão poderiam perma 
necer sem sua parte. que é no caso aquele universal. 

Ademais, tál universal não poderia ser constituido pór alguma coisa totalmente exterior a. 
essência do individuó: logo, seria da essência do individuo, é por consequência o individuo se 
comporiá de universais, e assim o individuo não seria mais singular que umiversal. 

Igualmente. segue-se que alguma coisa da essencia de Cristo seria miserável e condenada, 
pois-que aquela natureza comum que existisse realmente em Cristo existiria também ctalmente em 
Judas e seria condenada: logo. existia no Cristo e no condenado, isto &, em Judas, Esto, porém. 
e absurdo. 

Poder-se-jám alegar muitas outras razões. que ómito por amor à brevidade. 

Confrmo a mesma conclusão por argumentos de autondade... 

Disso tudo e de muitos ouiros lextos vê-se que o universal é uma intenção mental, capaz d 
ser predicada de muitas coisas, 350 também pode ser confirmado pela razão. Com efeito, todi 
gente rEcoNnhECO QUE sodo umversal & predicavel de multas Coisas; Ora, &ó uma intenção mental ou 
gm sinal voluntariamente instituído pode predicar-se, e não uma substância, logo, somente uma 
intênção mental ou um smal voluntariamente imstituido é um universal, Aqui, porém, não empre: 
so “universal” como simal voluntariamente instituido, mas como aquilo que naturalmente É uni- 
versal, Que 2 substância não possa predicur-se, ve-se pelo fato dé que, nã hipotese afirmativa. à 
próposição sc comporia de substâncias particulares, é consequentemente 1 Sujeito estaria em 
Roma 2 o predicado na Inglaterra, o que é absurdo, 

Do mesmo modo, uma propósição so pode estar na mete OU na palavra Falada ou escnia: 
logo, suas partes só podem estar na mente Ou na palavra falada ou escrita; ora. essas Coisas não 
são substâncias particaláres: Estã certo, portanto. que nenhuma proposiçau pode ser composta de 
substâncias, pois é feita de umiversais, cestos não são de mancira alguma substâncias. 


Summa Totus Logicac, L.cap, 15. 


Opinião de Scot acerca do universal e sua refutação 


Conquanto muitos vejam que o universal não é uma substância existente fora da alma nos 
individuos e disunia realmente deles. pensam alguns que o universal esta de algum modo fora da 
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alma nos individuos, dinda que não distinto realmente deles, mas apenas formalmente, Dizem 
então que em Socrates há uma natureza humana contrada a Sócrates pór uma diferença indivi- 
dual, não distinta reslmente dessa natureze, mas formalmente. Logo, a natureza e » diferença 
individual não são duas coisas. mas uma não é formalmente a quira, 

Essa ópinião, entretanto, me parece de todo improvável. Prova: Nas eraturas nurica pode 
haver alguma distinção qualquer fora da alma, se às cosas não são distintas. Portanto, se entre 
esta natureza e esta diferença ha uma distinção qualquer, precisa haver coisas realmente disúntas. 
Provo à menor em forma silopistica: Esta natureza não se distingue formalmente desta natureza: 
ora, esta diferença individual disungue-se formalmente desta natureza, logo, esta diferença indivi- 
dual não e esta natureza, 

Igualmente, à mesmas corsa não é comum é própria: Ora, conforme eles, a diferença imdrvi- 
dual é propria. mas o universal € comum, não sendo portanto a diferença individual comum logo, 
nenhum universal ca mesma cúisa que a diferença individual. 

Ademais à mesma éúisa criada não podem ser atribuídas? * eoisas opostas: Ora, comum e 
próprio são opostos; logo, à mesma coisa não é comum é própria, O que, contudo, aconteceria se 
a natureza individual e a natureza comum fossem a mesma coisa. 

Alem disso, se-a natureza comum fosse-rea Imente idêntica com a diferença mdividual, tantes 
senam realmente as natureses comuns quantas são as diferenças individuais, c por conseguinte 
nenhum individuo seria comum, mas cada um seriá. próprio, graças à diferença com a qual se 
identifica realmente. 

Da mesma maneira, toda coisa se distingue de qualquer outra por si mesma ou por alzo que 
lhe é intrinseco: ora. 4 húmanidade de Sócrates difere da de Platão; logo, distinguem-se por si 
mesmas e tão pos diferenças adicionadas. 

leuzlmente, conforme Aristóteles, 0 que difere ne especie, difere em número; ora, a natureza 
do homem e a dó burro sao pór 54 mesmas distintas especificamente: logo, por 5 mesmas-se dis- 
impuem numericamente: por consegiência, cada uma dessas naturezas é por si numericamente 
Luna, 

Além disso. O que por nenhum poder pode competir a muitos, por nenhum poder & predicável 
de mintos;ora essa natureza, se for realmente a mesma que diferença mdividual, não pode por 
nenhum poder ser atribuida a muitos; logo, por nenhum poder é predicável de mutos,€ por conse- 
goninite por nenhum poder será universal. 

Ademais. tomo aquela diferença individual, com a natureza que ela contrai, e pergunto: 2 
distinção entre elas E manor ou menor do que entre dossimilivicuáos! Não é maior. porque não dife- 
rem realmente, ao passo que tal é a distinção entre os individuos. Nem é menor, porque, então, se- 
riam da mesma espécie, como dois individuos são da mésma espécie, E, por conseguinte, se um É 
por sa numericamente uno, o outro também será porsi numericamente uno. 

Em seguida, pergunto: a natureza é a diferença individual ou não? Caso assim seja, argu- 
mento em forma silogistica: Esta diferença individual é própria e não comum, ora, esta diferença 
individual é à natureza, logo, a nálureza é própria e nã0 comum, O que se pretendia mostrar. Da 
mesma maneira. argumento silogisticamente: Uma diferença individual não se distingue formal- 
mente de ouira diferença individual; ora. esta diferença individual ca nmturcra: logo, à natureza 
não se distingue formalmente diferença individual, Se, porém. se admitir que a diferemça madiva- 
dual não é a natureza, prova-se o desejado, pois eis O que se segue; À diferença mmdividual não é 
a narureza: logo. a diferença individual não é realmente a natureza, pórque do óposto do conse- 
quente se segue o oposto do amtecedente, conforme a seguinte argumentação: À diferença indivi- 
dual & realmente a natureza; logo, à diferença individual é à natureza. À consequencia é clara, 
sorque de um determinável tomado com uma determinação que não afasta nem diminii, passarn- 
do-se para um determinável tomado por si, a consegliência é legitima, 35 Ora, “realmente” não € 
uma determinação que afasta ou diminui. Logo. conclui-se: À diferença individual é realmente à 
natureza: portanto, a diferença individual é a natureza. 


“* Em latim, convenire, convir , pertencer. 
“0 Isto é, podemos direr, p- ex. que “um homem é um ánimal”, mas não que “um homem retratado & um 
amumal”. 
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Diga-se, pois. que nas criaturas não existe essa distinção formal, visto que tudo quanto e-dis: 
tinto nas cráturas é realmente distinto. constituindo coisas distintas. desde que se trate de duas 
coisas verdadeiras. Dessa forma, como nas criaturas, nunca se podem negar argumentos desta 
especie: Isto é Acora. isto é B: lopo, um E & A: ou o segwnte: Isto não é Ajora, isto é B; logo, 
um E não é As tambén nunca se deve negar náscriaturas que. toda vez que predicados contradi- 
tórios sé verificam de certas coisas, essas coisas são distintas, a não ser que alguma determinação 
ou-algum termo sinéatesoremálico seja causa de tal verificação. O que nao deve ser pressuposto 
na proposição acima. 

Por [isso devemos deer como Filosofo que na substancia particular nada c-absolutamente 
substanetals não sera forma particular e acmatéra particular ou alguma cotsa compesta destas 
duas, Eis por que não se deve imaginar que em Socrates haja d humanidade ou naturcss humana 
distinta de qualquer modo de Sócrates, ao qual sé adicionaria uma diferença individual que 
vOntraisse aquela natureza. Nú verdade, tudo quanto se póde pensar de substancial existente em 
Sócrates será a matéria particular, ou a Forma parúcular, ou alguma coisa compostu das duas. 
Por conseguinte. tnda essencia é quididade & qualquer coisa substancial. desde que se trate de-uma 
realudade extramental!. é simplas e absolutamente a materia qu a forma ou um composto-das dus. 
ou uma substância imaterial separada: conforme a dourrina-dos peripaténcos. 


Summa Totlus Logicãe. |. cap. dt, 
Um universal é um objeto pensando ** 


Poder-se-ja dizer de outro modo. Digo que o universal não é alguma coisá real, dotada de sec 
subjetivo, quer nê alma, quer fora dela, mas tem apenas ser objetivona alma, *º e é certa corsa fo 
tícia, dotada de tal modo de ser objetivo ná alma como a coisa exterior tem ser subjeuvo: Digo. 
portanto: Vendo alguma coisa fora da alma, o intelecto fabrica mentalmente uma coisa seme: 
lhante, de modo que. se tivesse O poder produtivo como tem-a força imaginativo, faria essa coisa 
exteriórmente, no Ser subjetivo. distinta numericamente da anierior. Sera proporcianalmente 
semelhame ao caso do arúfico. Com eleito, assim cómo um arquitero, vendo exteriormente umia 
casa ou um edifício. cria em sua mente uma casa semelhante é depois a produz fora, igualzinha, 
so numencamente distimta-da priméira, sssim também no nosso caso aquilo que se imagima tia 
mente pela visão de alguma cóisa exterior apra como um modeio. Repeic-se ara hipótese da casa 
imaginada, 38 à pessoa que imagina tivesse o poder produtivo real. como se dé com O arquiteio. 
pois Então a coisa imaginada seria um múdelo para quem imagina, É isso O que se pode denomi- 
nar universal, porque & um múdela e sé refece tndiferentemente a todas as cosas simguiarés ue 
existem foro; e por câusa dessa semelhança no ser objetivo pode representar cmnsas que têm um 
ser parecido fora dó metecto. E, assim. o que é universal nao & por geração. mas por abstração. 
a qual é somente certa criação mental, 

Mostrarel primeiramente que € alguma coisa na alma. tendo apenas um sor objetivo. sem o 
ser sujas Va, 

Isso se vê em primeiro lugar pórque. conforme os filósofos. o ser se divide primariamente em 
ser na alma e ser fora da sima. é este se-subdivide em der eredicameéntos, Então pergunto: Como 
se tôma eeui “ser na alma”? Essa expressão significa somente o-ser objedivo.c &o que se pretén- 
dia dizer. ou aquilo que tem também um ser subjetivo. o que não pode ser. porque 0 que tem um 
verdadeiro ser subjetivo na-alma é contidono ser que se divide precisamente em dez predica 
mentos. pos entra na estégoria da qualidade: de fato. 4 intelecção é universalmente todo acidente 


"EO tradutór angies Pl Bochmer anota que esta foi a primeira epinião de Ockham depois abandenáda. 
“O ser objetivo É 0 ser comu objecto do comdiciimichto Louie moccenantente se poderia chamar =ubjótivo]; 
D subjerivo referc-se a existencia real. vu sup da inesdo. Assim, uma qualidade possul um ser subjeuivo nã 
substancia em QuE Were, ras cem UM ser objetivo enguanty é conhecida por nússa Tente 
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que informa à alma constitui uma verdadeiro qualidade como o calor e a braneura, e assim não 
fes contido naquele membro subdividido compra o ser que de divide em dez predicamentos. 

Além disso: As ficções existem na alma e não têm um ser subjetivo, porque então Seriam 
verdadeiras Cossas, e nesse caso a quimera. O hircocervo.º* ete. serram coisas reais: lopo. hã coi- 
sas quê so possuem ser abjetivo. 

Ademais: Às proposições, os silogismos « coisas semelhantes, de que trats a Lógica, não tém 
ser subjetivo, logo, possuem unicamente o ser objéúvo, de modo que seu ser consiste em ser 
conhecido; pórtanto, há seres que só têm ser objetivo. 


Igualmente: Às cosas artificiais não parecem possuir na mente do amifice O ser subjetivo, ia | 
cond tambem não o tinham as criaturas na mente divina antes da Criação. 

De modo semelhante; Relações conceptuais são admitidas comumente pelos: mestres. Per- 
gunto então: Qu só tém um ser subjetivo, e aí são coisas verdadeiras e reais, Oy só ser objetivo; 
que É O que se pretendia provar. 

Igualmente: De acordo com es que opinam diferentemente, o “ser” corresponde » um con- 
ceito univoco ** e contudo, a nenhum vutra coisa, 

Da mesma forma: Quase tados fazem distinção entres intenções segundas é primeiras, não 
chamando intenções segundas algumas qualidades reais na alma; lógo, como não existem real- 
mente fora, não pódem existir senão objetivamente na alma, 

Digo em segundo lugar que aquilo:que sc imagina é O que primaria e imediatamente a inten- 
ção da universalidade denomina e tem a natureza de um objeto, sendo O que imediatamente term 
não ado da intelecção quanda não se intelige nenhum singular. Isso, pois. por ser tal. no ser obje- 
civO COMO O singular é e no ser subjetivo, pode por sua natureza representar DE própricos singulares. 
dos quais constitui de certo modo uma semelhança 


Digo. pois, que, assim como a palavra é universal, & É gênero e espécie. mas apenas por 
convenção. também o conceito assim Fabricado mentalmente c abstraido das coisas singulares, 
conhecidas de antemão, & universal por sus narureza 


Ordinatio,d, 2. q. ê. primeira redação, 


Um universal é um ato do intelecto*! 


Poderia haver outra opinião. segundo a qual a paixão da alma “é à próprio-ato do intelecto, 
E porque essa opinião me paréce ser a mais provavel de todas as que estabelecem estarem. subje- 
uva é realmente na dima estas paixocs da alma, como verdadeiras qualidades dela. exporei pri- 
meiro w mado que me parece mais provavel acerca dessa Qpanido. . 

Digo, pois, que quem quer manter essa opinião pode supor que o intelecto. anréendendo uma 
cosa singular. proeluz em si mesmo um conhecimento dessa coa singular, apenas, conhecimento 
que se chama paixão da alma. capaz por sua natureza de representar a coisa singular. Portanto, 
assim COMO, púr convenção. a palavra “mbcrates” representa a coisa que significa (de modo que, 
“ao se ouvira frase “Sócrates corre”. não se concebe que a palavra “Sócrates”, que-Se ouviu, corre, 
massim a corrida da própria coisa significada por cla), também quem visse ou intelizisse ser afir- 
mada alguma coisa dessa intelecção de alguma coisa singular não conceberia que a própria mte- 


É Entre os escolásticos, uma das quimeras. ou coinas i impresaiviers, emas fnladas er o hircucervo, mistura 
dei Eri ne Tg, 

*º Confórme Santo Tamiã é outros escolásticos do periodo âurco, o “ser" era objéto de um conceito análo- 
EO. paro Dunas &çoL E guria, ENNFSE. A EGE Nai LAÇO ; para Eckbam, E “ey” fossé UM COINCELO, seria UM obpeio 
be PMEEE SETTE apenas é ado Luma coisa real. 

“Segundo a opinião defuitiva de Ockham, come cbscrea o (tradutor inglês. uv conceito universal não é 
somente um oleo pensado (conforme a Opinião anteriwr), mas uma qualidade da própria alma, como um 
ato do intelécio. 

*] É mieressante sulscrrtar EDIR + concerto, segundo Gekham, é uma palrão da alma, caquecendo-se o 
aspecto arivo que compete à imisligência conforme à escolastica classica e sobretudo 4 filosofia moderna. 
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lecção é deste ou daquele modo. mas pensaria que a própria cosa a que o conhecimento se refere 
é assim, Logo. como a palavra: convencional representa s própria coisa, também a intelecção, pór 
sua natureza, sem convenção alguma. siguíica à Corsa a que se refere, 

Mas, alem dessa inteleçção da coisa singular. o intelecto fôrma em si outras intelecções, que 
não pertencem mais a esta coisa que aquela, Assim, p. ex. como u palavra “homem” não significa 
mais Sócrates que Platão é, portanto. sua suposição não é mais dé um deles dó que de outro, O 
mesmo se- diria de tal mtelecção que por ela não se nteligiria mais Sôcrates do que Platão ou 
qualquer outro homem. Coisa igual se deveria dizer de qualquer outra intelecção, pela qual não 
se inteligisse mais este animal que outros, e assim por diante, 

Em suma, púis, as próprias inteleoções da alma são chamadas paixões da alma e repre- 
sentam por sui natureza as próprias é coisas exteriores ou outras coisas na alma, como as palavras 
representam as coisas por convenção . 

Por essa intelecção conTus usa 0 e que se inteligem as coisas particulares exteriores. 
Assim, ter uma intelecção confusa do homem não é senão possuir um conhecimento pelo qual não 
se jnielige um homem mais que outro, e contudo por esse conhecimento mais -se conhece Ou nte- 
lige o hámem que à burro. Isso não quer dizer senão que esse conhecimento, por algum modo de 
assimilação, mais se assemelha ao homem que ao burro, se bem que não mais a este homem que 
aquele, E. segundo à que deixamos dio, parece o gioo dizer-se que por esse conhecimento confuso 
podem conhecer-se cosas infinitas Nem tal coisa parece ser mais insustentável do que póder 
abranger-se com o mesmo amor ou desejo coisas infinitas. Ora, esta hipótesc não parece inadmis- 
sível, pois pode alpuem amar todas as partes de ur continuo. que são infinitas, ou desejar que 
todas essas partes pesrdurem no ser. é cómo com semelhante desejo nao se: apetece Sendo UMA 
parte do córtinvo, mas não umiá E CntEREM à Outra, cumpre que st desejem todas, às quais 
porém são infinitas. Igualmente, pode alguém desejar O ser pará todos Os homens possiveis, os 
quais porém são infinitos, pois que podem ser gerados em número infinito. Assim, pois, se pode 
dizer que o mesmo conhecimento pude referir-se o coisas infinitas. mas não sera um conhecimento 
proprio de nenhuma detas, nem por semelhante conhecimento se pode distinguir um do ouiro, é 
1550 por causa de certa semelhança especial deste conhecimento em relação a estes individuos & 
naú aqueles. 


“2 


Exposítio Super Librum Perihermentos (Exposição sobre q Livroo interpretação), 


“* Somente o.conhecimento-do singular é claro; o do universa! é confuso, sendo um conhecimento indiscri- 
minado dos seres muividuáais, mas semelhantes, O que & carnctenstico do chamado “nominalismo ' ockha: 
mista, Entretanto, como sé diz logo dpois. temos a! um conhecimento pelo qual sé conhece melhor qria 
classe de indivrduna: 


PROBLEMAS LOGICOS 


Bos termos 


Todos os tratados de lágica pretendem estabelecer que os racincinios: são. compostos de 
pEnpOsiçõEs, cas proposições. de termos: Portanto, o termo nada mais E que a primeira parte da 
proposição. Com efeito. definindo o “termo” no [livro dos Angíficos Primeiros. diz Aristóteles : 
“Deponuno termo : aquilo em que a PropÓsIção se resolve, cómo predicado DU COMO à COISA de due 
se prodica. quando se afirma Ou nega que algo é ou não é”. 

Ainda. porém. que todo termo seja parte da proposição ou póssa se-lo. nem todos os termas 
são du mesma nalureca: por peso para se obter um conhecimento perfeito deles, compre ter antes 
ciencia de certas disiinções. 5 aba-se, pois, qué assim como, conforme Boécio no 1 livro Da inter- 
pretação (Perihermenias), ha tres espécies de orações. a saber, a escrita. 4 falada é à conceptual, 
com existência somente no intelecto. sem existem três espécies de termos, Ou Seja, O escrito, 

o falado É à conceptual. O termo escrito É perto da próposição escrita em alguma coisa maicnal 
e que é vista ou pode servista pelos olhos corporáis: O térmo Falado É parte da proposição profe- 
rida Grúlménte e apta à ser escutáda pelo ouvido corporal, O termo conceptual é uma intenção óu 

vicão de almas que naturalmente significa cu co-stgnifica alguma coisa, sendo capaz de consiluir 
uma parte da proposição mental e podendo representar o que significa. Esses termos conceptuais 
É as PrOpOSIÇÕES compostas por eles. portanto, sao is palavras mentais. que Santo Agostinho To 
pero Xv Da Tondade diz não pertêncerem a nenhuma lingua, ficando “apenas na mente & não 
podendo ser proleridas extériormente, embora as palavras. como sinais subordinados, possam ser 
pronurnniadas fora. 

Digo. porém. queas palavras vocals são sinais: subordinados aos concelhos cu ntenques, da 
gia, não porque na acepção própria do vocábulo “sinais” as palavias em si sipnifiquem primária 
E propriamente Os conceitos em si da alma, mas porque sy assumem às palavras para significar as 
mesmas coisas significadas pelos conceitos mentais: Dessa forma, primária ce naturalmente q con- 
ceito E que siemifica alema coisa, mas secundariamente a palavra falada c que sentficaa mesma 
vota. Parto 10 € verdade que. uma ver convencibnaçdo vem sentido persas palavra. havendo 
mudança no significado de concerto. ndo e-preciso uma nova convenção u fim de que a palavra 
sanifigue outra coisa. *“ Eis por que diz o Filósofo que-as palavras ção sinais das paixões existen- 
tes na alma. O mesmo pretende Boécio Do dizer que as palavras senificam os conceitos: e. em 
geral, tados os autores, ao afirmarem qué todas as palavras significam às paixões ou são sinais 
delas, não desejam afirmar outra coisa Senão que as palavras são sinais que significam secunda- 
rnámente 245-cosas importadas primariamente pelas paixões da alma, se bem que algumas pala- 
vras. importando primariamente as paixões da alma.ou conceitos, implicam. entretanto, secunda- 
riamente outras intenções dz alma. como abaixo sé mostrará. 

E assim como sé filou dos sons vocais a respeito d&s pias itérições. mu CÓNCEItos. 
proporctonalmente à mesma cúisa se dirá das palavras escritas em relação às faladas. 

Entre os termos, contudo, existem algumas diterenças, Uma E que O CONGéLo Ou pardo da 


14 Pode; se 4 dar como cxcmplo 2 palavra “átomo”, que para os antigos mpnificava uma coisa, mas pas- 
sou a significar outen. sem nenhuma modificação da palavra com 4 mudança do conésito na Fisica 
moderna. 
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alma significa naturalmente tudo quanto significa, 20 passo que à termo falado ou escrito nada 
significa senão por uma convenção voluntária. Dai se segue uma oura diferença, à saber, que 
podemos modificar à vontade o significado de um tsimo falado ou escrito, enquanto que à termo 
conceptual não muda seu sentido à vontade de ninguém. 

Por causa dos trapalhões, porém, anotaremos que “sinal” se toma em duas acepções. Prissel- 
ramente, sgnifica tudo aquilo que, apreendido, torna conhecida quira coisa, ainda que não Faça 
a mente chegar ao primeiro conhecimento de uma cóisa (como se mostrou noutra passagem, mas 
ao conhecimento atual, depois de um habitual, ** Nesse sentido, a paravra significa naturalmente, 
como qualquer efeito significa aO menos sus causa. É também nessa acépção que um cireuto sg' 
nifica vinho numa taberna. ** Entretanto, não falo aqui de “sinal em uma secnção tão ampia: Em 
gurro sentido, toma-se “sinal” como áquilo que faz conheser alguma coisa e é apro a sigmifica-la 
ou juntar-se-lhe na proposição (tais como os sincategoremas, os verbos é aquelas partes da vração 
que não têm significado finito) ou que é capaz de ser composto de tais coisas. COMO. p, EX, a Ora- 
cão. E tomando “sinal” neste sentido, a palavra não é um sinal matural de nada. 


Summa Totius Logicae, |. cap. |. 


Do termo tomado em sentido estrito 


Saibase que à palavra “termo” se usa de três maneiras. Primeiramente, chamamos termo 
tudo o que pode ser cópula ou extremo da. prÓpORIÇÃO Calegórica, GU Seja. supito, predicado uu 
qualquer determinação do extremo ou do verbo, Nesse sentido, atê uma proposição pode ser 
termo, visto que pode ser parte de uma proposição. Podemos, com efeito, aftmar à frase segundo 
a qual “o homem é um animal é uma proposição verdadeira”. sendo melz toda a proposição “a 
homem é um animal” sujeito, e “proposição verdadeira” predicado. 

Numa segunda acepção, toma-se o substantivo “termo” “enquanto 5e opõe a oração. É assim 
que se chama termo tado incomplexo, sentido em que emprepuei o vocábulo no capítulo anterior. 

Em terceiro lugar. emprega-se precisamente pará desigiar aquilo que tomado sigmuficati 
vamente pode ser sujeito ou prédicado da proposição. Não seriam então termos nenhum verbo. 
conjunção, advérbio, preposição ou interjeição, Tamisêm muitas palavras não são termos. à saber. 
as sincategoremálticas, porque, embúra possam ser exiremos da proposição ao serem tomados 
material ou simplesmente, não o podem ser quando usados sipnificativamente. É assim que a 0ra- 
cão “Lê & um verbo” & legitima e verdadeira ao tomar-se o verbo “leo materialmente: se, porém, 
à verho for empregado spnificaiivamente. a oração 5€ Lorna ninteHigivel. O mesmo se diga das 
seguintes proposições: “Todo. é nominal”, “Ouirora é um advérbio”, “Sg é uma conjunção”, “De 
É uma preposição : Assim é que o Filósofo usa “termo” ao definido no | livro dos Analíticos 

ps acepção de “termo”, não somente um incomplexo pode ser termo, mas tambem o 
composto de dois mcomplexos, ou seja, o composto dé adjetivo e substantivo c o composto de 
particípio é advérbió ou preposição com seu caso gramatical, visto que um termo complexo pode 
SET O sujéito ou o predicado da proposição. Assim. nesta proposição: "O homem branco É um 
homem”, O sujeito não é nem “homem” nem “branco”, mas toda à Expressão “homem branco”, 
Igualmente, na frase “O que córré rapidamente E um homen O sujéno não é nem “oque corre” 
nem “rapidamente”, masa expressão “q que corre rapidamente”. 

Convém Saber que não só o substamivo tomado nO caso reto pode ser um termo. mas iam- 


“0 Pura tíar o cxemplo costuméico dos escolisitos, E preciso que se tenha q conhecimento habitual] de que 
no fogo se seruwe a furmiça, para sa saber alualmente que esta fumaça intica o fogo, 

“* Na Idade Média. em que pouquíssimos sabiam ler. simbolizavam-se as coisas por simais: um circulo que 
na dizer um barmit de vinho. 
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bemco caso obliquo, "7 nois quepode ser supeto Ou ate predicado de uma Proposição. Entretanto, 
o caso obliquo não podecser sujeito de qualquer verbo, Com efeito, não é correto dizer “Do 
homem vê um burro”, mas pode bem afirmar-se “Do tomem é um burro”. Como, porém, e a res 
peito de que verbos o caso obliguo pode ser sujeito, cabe ao gramático elucidar, uma vez que é da 
sua competencia estudar &s construções das palavras. 


Summa Toíus Logicae, |. cap. 2. 


Da divisão do termo em categoremático 
e sincategoremático 


Há ainda uma outra divisão do-termo, tanto vocal como mental, sendo uns categorematicos, 
ouros sincategoremáticos. Os termos catgsoremáricos têm significação definida e determináda, 
como à substantivo “homem significa todos os homens, “amimal” todos os animais e “brancura” 
todas as Drtancuras. 

Os termos sinicategoremáticos. porém, tais como “todo”, “nenhum”, “algum”, “total”, 
“afora”. “eormente”, “enquanto”, etc. não tem uma significação defimda e determinada, nem stE- 
uificam coisas-distintas das que os categoremas significam, Com efeito, como no algarsmo O zero 
isoladamente nada significa. mas acrescentado a Gulra configuração far com que cla signifique, 
assim, o sincategorera, rigorosamente Falando, nada sigmfica, mas, acrescentado à quiro, faz 
com que q mesmo signifique alguma coisa, ou [zz com que represente alguma coisa Ou algumas 
coisas de um modo determinado, ou enfim exerce algum outro oficio em relação nO categorema. 
Assim é que o termo sinçategoremático “todo” não tem um significado certo, mas, acrescentado 
q “ore”, Falo substituir ou representar atualmente ou confusa é dastriburivamente LogÉos E 
homens: adicionado, porém, a “pedra”, fá-lo substitur têdas as pedras, « juntado a “brancura” 
[uz com que substitua todas as brancuras. O que se diz aqui do termo sincategoremático “todo” 
afirma-se proporcionalmente dos outros, 52 bem que nós diferentes sincategoremas convenham 
tarefas diferentes, como abaixo se moswará à respero de alguis. 

E se maliciocamente se objétar que à palavra “todo” é significativa € conscgientemente sig 
nifica alguma coisa, responda-se que não é significativa por significar alguma coisa determinada- 
mente, mas porque faz alguma coisa significar, representar ou substituir outra, como ficóu expres- 
so: Dado, pois. que essa palavra “todo” não sgnifica mada determinada é definidamente, com- 
forme à modo dé dizer de Boésio, O mesmo se deve asseverar de todos OS sincategoremas &, em 
geral, das conjunções & preposições. 

De certos advérbios, antretamio, temos que dizer outra coisa, porque alguns deles significam 
deverminadamente o que significam os substantivos catagorematicos. embora com outro mado de 
significar. ** 


Summa Totius Logieuê, 1. cap. 4. 


Da diferença entre os termos conotativos 
e os absolutos 


Depois qué discorremos sobre as palavras concretas e as abstratas, passemos a outra divisão 
dos nomes, muito Comum entre os escólásticos. 


“* O caso reio na declinação latina-é o núminativo; os Casos obliquos são O genttivo, o dativo, o acosabvo 
e o ablativo, que exprimem compicmentos du objcios. | 
“= Exemplos: corajosamente, vitoriusamente, cli, (comi coragem, com vitória, ec. ). 
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gauiba sc. pois que alguns dos nomes são puramente absolutos c& Duiros são conouativos, 
Puramente absolutos são aqueles que não significam uma coisa principalmente é outra ou a 
mesma secundariamente. mas fudo: quanto o mesmo nome-sigmica, sgmnficao primariamente, 
Por exemplo. a palavra “animal” não significa senão bois, burros. homens & todos osoultos ami- 
mais não desanando uma cosa pomariamente e outra secundariamente. de modo a dever sgnfi- 
car se alguma coisá no esse rero e Guyra no cbliquo, nem se precisar expremir na definição nomi- 
nal essas distinções com casos diversos ou -alagem verbo adjetivo participio), É aê, propriamente 
falando, tais vocábulos não têm ama definição espromindo o sentado da palavra. porque, a bem 
dizer, a definição nominal admite uma so definição. de mancira-que não se pode formular por 
meio-de partes distintas, onde uma parte esclarecer O que outra parte de ouira oração não expr- 
misse. Ora. Estas coisas. quanto à defimção nominal, podem ser expreçoas decalgum modo por 
diversas Qrações que não significam em sudi partes O mesmo. é por isso nenhuma delas é propria 
mente uma definição nominal. “Amo”, p. ex.. É um nome puramente absoluto, Se não designa O 
oficio. mas so a substância, e dele não hã uma só definição nominal. De fato. alguém explicara q 
significado desse mome, dizendo: “Entendo por anjo" certa substancia sem matéria”. Outro dirá: 
“Um anjo é uma substância intelectual e incorrupuvel”. Um terceiro definirá: “Um anjo é uma 
substância simples, que não entra em cômposição com mada”, Assim & que um explica ão bem 0 
que significa essa palav ra como o outro, E contudo, certo sermo de uma oração significa alguma 
cnisa stgnificada de modo diferente pelos termos da outra oração. Nenhuma delas. portanto, cóns- 
teLis propriamente uma definição nominal. O mesmo se diga de muitos nomes puramente absolu- 
Les. Rigorúsamente falando. nenhum deles tem definição nominal. São dpssa especie ps seguintes 
nomes: “homem”. “animal”, “cabra”. “pedra”. "árvore". “Topo”. “terra”, “agua”, “ceu”. “bran- 
cura”, “pretidão”, “calór”, “doçura”. “odor”, “sabór” eté, 

Um nóme congtativo, porem, é aquele-que significa alguma cos 2m priméiro lugar e outra 
“coisa secundariamente. Ele É que tem propriamente definição nominal. Nessa definição convém 
muitas vezes por um termo no caso reto é outro no abliquo. como se vê na denóúminação “bran- 
co”, polsem sua defimção nominal uma parte se coloca no caso reto e outra no cbliguo: Portanto, 
se se pergunta O que signfica a palavra “branço”, res ponder-se-a que quer dizer toda esta oração: 
“Alguma coisa informada pela prancura”, ** Gu," Alguma coisa que tem brancura”. verificando- 
se go que uriia parte dessas DraÇÕES. esta nO caso reto inominativo) e quira nó oblíquo Lablatiçn 
é acusutivos! Acóntece nba air pus verbo entre na definição nominal. CÓMO, TI pergun- 
tarmios oque sipmilica a palavra causa”, pode responder-se-com a vração: “Alguma coisa a cuja 
existência se segue quira coisa”, ou; "Alguma coisa que pode produzir ourra coisa”. ou frases 
semelhantes. 

São nomes conpialivos todos us concretos no primero sentido, dos quais se falou no capi- 
tulo V. já que tais concretos significam uma coisa no caso reto e outra no qhliquo, ou seja. em sua 
defimção cominal entra uma cosa suguificada pelo caio reto « outra pelo obliquo. É q que se vê 
em qtdos estes Cxcrmplios: "justo". “branco”, “animados, Chorminv”, ele. 

Tambem dessa Espécie são todos 05 nomes relativos. porque:sempre se noem em sua defimi- 
ção cojtas diversas, significando à mesmo de modes diversos ou sgmiicando cosas distintas, É 
o que se evidência da palavra “semelhante”, nois. defiminda-se “semelhante”, dir-sg-d: “Seine 
lhante é o que tem uma qualidade que outro tambem tem”. ou qualquer definição parcerda: Mas 
pode impogiam os exemplos. | ; | 

Ea e patentes que o nome comum “conótuire “É malsamplo ques relaivo”, tomando Se 
“conotanvo” Do sentido mais dato; Tais nomes. com eferto. são Todos os que pertencem ao género 
da quantidade, conforme aqueles que afirmam não chferir quantidade de substância *Se da quali 
die, sendo que para eles “corpo” deve ser udo como nome conotativo, Lozo. de acordo com tais 
autores. cumpre distr que um corpo não e mais do que uma coisa com uma pane distante ds 


“4 Io E punto BRR 4 ah LCD TALO, St SU pers SLi 13 forma seidança! da braneura. 

37 Pendo a começo des seculo MIV aparecem prenúncio da teoria, más tarde: vulgnrizado por Descartes, da 

eterno al uastostiicieta é elar opuagumigalaaçdeo, se bom qu dgui xo Ledo do comecher tualo comi substancia, Edo 
a substancia GRHr|h ral enter) quam tiilande, 
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ouira má longitude, largura é prófundeza: e uma quantidade continua & parmanente não é senão 
uma corsa que em umá parte distante da outra. de modo que essa é sua definição nominal, 
Consequentemente, esses qutores precisam admitir que “figura”, cretidão”, “longitude”, “altura”, 
cio. são nomes conotativos. Alem disso, 08 que asseveram ser todas as coisas substância ou nuali- 
dade hão de admitir que todos as termos contidos nos outros predicamentos que não a substancia 
ca qualidade são conótativos, incluindo alguns do genero da qualidade, cómo se mostrará depois. 
Entre essês nomes também se abrangem termés como: “verdadeira”, “bom”, “uno” po têm - 

cia . “mio”, “intelecto”, “iméligmvel”, “vontade”, desejável”, etc, Quanto so intelecto, De CX 
diga-se que tem a seguinte definição nominal: “O intelecto é à alma capaz de inteheir”, de modo 
que a alma e desgnada pelo caso Teto, e o ato de intelisir, pela paste restante. O nome “inteligi- 
vel” & também conotativo, significando o intelevto tanto no caso reto como no oblique, poissua 
definição € esta: TO inteligível é alguma coisa apreensivel pelo imtelecio”, onde o intelecto É desg- 
nado pela ex pressão “alguma cosa”. dO mesmo tempo que também é designado pelo caso obliguo 
“pelo intelecto”. O méimo se deve dizer de “verdadeiro” e “bom”. porque o “verdadeiro” que se 
alma converivel com o “ser” significa 4 mesma coisa que. AR Do mesmo modo, O 

“bom que é converbivel com D “ser quer dizer o mesmo que o seguinte: “Aquilo que e desejável 
É amavel segundo a retarazao 


Summa Totus Logicac.L cop. |6. 


Dos nomes de primeira e de segunda imposição 


Depois das divisões que podem ser feitas tanto dos termos que significam naturalmente 
como dos que são instituidos convencionalmente, cabe nos discorrer sobre algumas divisões dos 
termos convencionalmente instituídos. 

A primeira divisão é que alguis dos númes convencionais são de primeira imposição e ou 
rãs de segimda. Os nomes de sezunda imposição são os destinados a sigmficar OS SINAIS ansti- 
tudoz por Convenção € que se sCpue & Csses sinais, mas só apenne enquanto: são sinais. 

Entretanto, esse termo comum “nome de segunda imposição” pode ser tomado em duas 
acepções. isto é em sentido lato e em sentido estrro. Em sentido lato;o nome de segunda impost 
ção é todo uquele que significa palavras instituídas por convenção, mas apenás enguanio são 
insulturdas por comivenção, quer esse nome seja também comum as PRtRiMadRE da lima que. são si- 
nas natorais. e não. É o caso de: “nome”. Ed “verbáa”, “conjunção”, “caso”. “núme- 
ro Crrodo Cuermpa”, este. tomando esses vocabulos à mancira como às empreva o gramétco. 
E são chamados nomes de nomes. porque não se usam senão para significar partes cla oração, € 
somente enquanto são partes significativas, Aqueles nomes. porem, qué se preditam das palavras 
tanto quando não são significativas como quando o são, não se chamam nomes de segunda i impo 
sição. Por isso, nomes cômo * Qualidade”, “prolendo”, “palavra” É ouiros que tais. ainda que 
“1 er figquem vocabulos instituidos par cem vançad Pe ve fio nem deles. não são nomes de segunda 
imposição, desde que os significariam da mesma maneira se não fossem significativos. Mas 
“mume” É um nome de scgunda imposição, visto que a palavra “homem” ou outra qualquer não 
éra nome antés de ser imposta para significar; e igunimente não havia o caso oblquo “do 
homem” * (hamênis) amies Ge se usar o termo para significar. o mesmo.se dizendo do restante. 

Em sentido estrito, porém. chamimos nome dé segunda imposição aquilo que não significa 
senao Smais imsbituidos convenciónalmente, de modo que não pode referir-se às intenções da alma. 
que são simais naturais. Exemplos: “figura”, “eonjuzação” e termos semelhantes. Todos os outros 
nomes, isto E. 05 que não são de segunda imposição nem de um nem de outro modo. chamam-se 
nomes de primeira imposição. 
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Contudo. “nome de primeira imposição” pode ser tomado em dois sentidos. No sentido isto. 
todos os nomes que não são de segunda imposição pertencem a categoria dos de primeira impos 
ção. Dessa forma, sinais sincategoremáticos como “cada”. “nenhum”. “algum”. “qualquer” eu 
tros semelhantes são nomes de primeira imposição. Tomando-se no sentido esinto. chamam se de 
primeira imposição só os nomes cateporemáticos que não são de segunda impósição. excluindo-se 
os sincalegoremáticos. 

— Mas nomes de primeira imposição. tomando-se isso em sentido estrito. são de duas especies. 
púis álguas são nomes de primeira Imenção, e outros de tegunda. Nomes de segunda intenção 
designam-se aqueles que são usados precisamente para stemíicar as intenções da alma. sinais 
naturais, e outros sinais instituidos por convenção ou que se seguem a esses sinais São dessa cate- 
goria todos os nomes como; “gênero”, “espécie”. “universal”. “predicável". ete.. porque tis 
nomes significam somente intenções da alma. que são simais naturais. ou Sinais voluntariamente 
instituídos. Dai ser lícito dizer que esse termo comum “nome de segunda intenção” pode ser to 
mado em sentido estrito e em sentido lató. Em sentido amplo, chama-se nome de segunda inten- 
cão aquilo que significa as intenções da alma, que são sinais naturais, significando também ou 
não sinais convencionalmente instituidos, mas somente enquanto são sinais, Ng5sé sentido, É tam. 
bêm nome dé segunda imposição algum nome de segunda intenção e primeira imposição. Em sen- 
tido estrito, porém, comente se chama nome de segunda intenção aquele que precisamente signi- 
fica as intenções da zlma, sinais naturais, é nessa acepção nenhum nome de segunda intenção é 
nome de primeira imposição. 

Nomes de primeira intenção. por seu tumo, são todos os que-diferem dos anteriores, signifi. 
cando, 4 saber, algumas coisas que não são sinais nem consequências deles. como sejam: 
“homes”. “animal”, “Sócrates, “Platão”. “brancura”. “branco”. “verdadeiro”. “bom” & outros 
semelhantes. Alguns deles Sgiificim precisamente cosas que não são smais cdpaázes de repre: 
sentar outras cotsas, outros sigmficam tais sinais e conjuntamente outras coisas, 

Disso tudo se pode deduzir que alguns nomes significam precisamente Os sinais instituidos 
por cânvenção, mas apenas enquanto são sinais; ouiros significam precisamente os sinais, mas 
tanto às instituídos por convenção como o: naturais; alguns. entretanto, significam ecoreas que 
não são sinais formadores de proposição, outros significam indiferentemente coisas que não são 
paries da proposição nem da oração. e tambem semelhantes sinais: temos assim nomes coma 


E LR lia 


“eoisa”, “ente”, “algo”, “uno” E Quiros que tais. 


Summa Totus Logpeze, E. cap: 11. 
Dos termos univocos, equivocos e denominativos 


Depois do que antecede, compre iratar da divisão dos termos convencionms Em EQuiVOCÕE. 
univocos c denominativos, Mas ainda que Aristóteles, nas Categorias, verse sobre Os equivoCos, 
univocos e demominativos, quero apenas discorrer aqui sobre 08 dois primeiros, pois acima fá sé 
falou dós denominativos. 

Saiba-se, porém, em primeiro lugar, que só a palavra ou algum sinal instituído pór conven- 
ção é equivoco ou univoca, é por isso, propriamente falando, a intenção da alma. ou conceito, não 
é equivoca nem univoca. * 

É equivoca aquela palavra que, significando muitas coisas, não e um sinal subordinado a 
um só Conceito, mas sim a muitos conceitos ou intenções da alma. É o que nistóteles quer dizer 


** Ná escólóstica clássica, apenae a palavra du ámbolo convencional podem ser aquivocos (própriamente, 

ou por senso) O conceito será univoco ou análogo (gue é & intençionalmente equivoco, de que se falarã 
pauco depois). “Homem”. p. cx.. aplica-se igunlmente = todo “animal racional”, Ná conceptualismo de Qck- 
Ro às vhrias cóitas não corresponder sendo por confusão ou semelhança ao conceito uno que delas 
formamos. 
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quando afirma que O nome é comum é O mesmo. mas O significado substancial É diverso, isto é, 
Us conceitos ou as intenções da alma (como Sejam. as descrições, definições € até Os conceitos 
simples) são diversas, c entretanto a palavra é uma só, Isso se evidencia expressamente nas 
expressões dos vários idiomas. pois numa lingua uma expressão se usa para significar um deter- 
minado conceito. enquanto que noutra lingua pode significar Outro conceito. Logo, a mesma pala- 
vra se subordina no significado a muitos conceitos ou painões da alma. 

Esse equivoco é de duas espécies. Temos à termo equivoco por acaso, a saber, quando uma 
palavra se subórdina a muitos conceitos, mas como se não se subordinasse a outro, significando 
um como se não sionificasse outra. É o caso do nome “Sócrates”. que se aplica a muitas pessoas. 
Outro é q termo intencionalmente equivoco, ou seja, quando se atribui à palávra em primeiro 
lugar a alguma coisa Ou algumas coisas € se subordina & um conceito, mas depois, por causa de 
alguma semelhança do priméiro significado com qualquer outra coisa, ou por uma cuira razão, 
vai áLribuir-se'a um outro, O que não se faria se ja não fosse Imposto à primeira patavra. Exemplo 
disso é a palavra “homem” “Homem”, com efeito, foi primeiramente empregado para significar 
todos às animais racionais, de modo à ser usado para significar tudo O que estã contido sob o con- 
ceito “animal racional”, Depois, vendo. os que usavam tal conceito, à semelhança entre esse 
Homem € sua imagem, passaram a usar às vezes a palavra “homem” para designar a imagem, de 
modo que não O fariem se o nome “homem” não fosse primeiramente aplicado aos próprios 
homens. Eis porque se chama equivoco intêncional. | 

Univoco, por sua vez, chama-se tudo aquilo que se subordina à um conceito. quer signifique 
mustas-coisas. quer não. Contudo, propriamente falando. não é univóco-se não significa ou não é 
apto a significar com a mesma prioridade muitas coisas, de modo que 5ó significará essas muilas 
coisas porque uma intenção da alma as significa, sendo portanto um sinal subordinado na signifi- 
cação a um só sinal natural, que é a intenção ou conceito da alma; 

Essa divisão, pórém. não se-refere aos nomes aperas, mas também aos verbos e, em geral, à 
qualquer parte da oração, é até se dá o caso de que alguma coisa será equivoca por poder ser de 
diversas partes da oração, como, digamos. ser noime e ser verbo, ou ser nome e ser pariicipio ou 
advérbio, é assim por diante. 

Entenda-se. entretanto, que essa divisão dos termos ém equivoco e univoco não implica uma 
oposição simples, de modo a ser inteiramente falsa a afirmação: “Algum equivoco é univoco”: ao 
contrário, trata-se de uma frase verdadeira, porque verdadeira e realmente q mesma palavra é 
equivocas univoca, mas não à respeito dás mesmas coisas. Assim É que à mesma pessoa É pai € 
flho, não porém relativamente ao mesmo. « a mesma coisa é semelhante e dessemelhante, mas 
não em relação à mesma coisa sob o mesmo aspecto. Portanto, no caso de uma expressão em 
diversas linguas, é claro que pode ser equivoça nos dois idiomas. Mas aquele Que SOUDESSC APENAS 
uma das límguas não distinguir de modo algum a proposição em que a expressão ocorresse: 
seria, comtudo, equivuca para o conhecedor dos dois idiomas. Logo. os que conhecessem ns duas 
linguas distinguinam em muúios casos as proposições em que tal expressão ocorre. E assim O 
mesmo termo é uniões para um é equivoco para outro. 

Do que ficou dito se pode coligir que nem sempre univoco tem uma só definição, porque nem 
sempre se define propriamente. E. por isso, quando Aristóteles diz que univocos são os termos 
cujo nome é comum e a razão substancial u mesma, entende par “razão” » intenção da elma, á 
qual sé subordina a palavra como um sinal primário. ** 

Salba-se que “univôca” se toma em dois sentidos, a saber: no sentido lato, significando toda 
palavra ou sinal institudo por convenção que corresponda à um só conceito; no sentido estrito, 
tomândo-se por alguma coisa que é predicável no primeiro modo de predicação por 5i de coisas 
relativamente às quais é univoco, ou do pronome que demonstra alguma coisa. 

Fambém o termo denominanivo, mo que diz cespeito à questão presente, pode ser tomado de 


“* Para Aristóteles. a “razão substancial” seria a essência real, enquanto que para Ockham é uma “inter 
ganda alma”. 
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duas maneiras. Estritamente, é O que começa, como o termo abstrato, mas não tem um fim Sseme- 
lhante. significando um acidente, como de “fortaleza” temos 0 denominativo “forte”. e de “Justi- 


ça”, “justo”. Na acepção ampla, diz-se do termo que tem um principio semelhante ao abstrato, 


mas não um fim igual, significando um acidente ou não, comio de “alma” se diz “animado”, 


Eis o suficiente sobre us divisões dos termos. O que ss omitiu no que precede; será comple- 
tado mais tarde: 


Summa Totius Logrene, 1,cap. 13. 
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Da suposição dos termos 


Depois de [alarmos da significação dos termos, resta-nos discorrer sobre a suposição, que 
E uma propriedade que codvem Fu Lero, mas agenas na proposição. 

É preciso saber que"! suposição” se toma em dois sentidos, a saber, amplamente E estrita- 
mente, Na acepção ampla, não se distingue de apelação, que se toma uma subclasse de SUPOSIÇÃO, 
No sentido estrito, disimpue-se de apelação. Mão pretendo, porém. falar de suposição neste senti- 
do, mas só no primeiro, Assim, tanto O sujeito como o predicado têm supasição, « em geral qual. 
quer corsa que pode ser sujeito ou predicado da proposição tem suposição. 

Ura, “suposição” se diz como, por assim dizer, posição por alguma outra coisa. Logo, quan- 
do um termo estã numa próposição em lugar de aígum qutro, de modo gue O usamos para. subsii- 
tuir & qutro, ou dado que o termo (ou seu caso reto, se estiver no obliquo) se verifica de coisa (ou 
de um pronome que a demonstra). falamos que o termo “supõe” por aquela coisa. o que é verda- 
deiro, 20 menos, quando é termo que “supõe” é tomado significativantente; E assi. portânio, em 
geral, O termo “supós” por aquela coisa da qual (ou do pronome: que a demonstra) pela proposi- 
ção se denota que o predicado se predica, caso O tereto quê “ep seja sujento. Mas, na hipótese 
de ser o termo predicado. denota-se que à sujeito é submetido a PESpEITO. da corsa ou à réspeiro do 
pronúme que à demonstra, sese formula à proposição. Assim É que, por esta proposição: “O 
homem é um animal”, se denota que Sócrates é verdadeiramente um animal, de modo que se for- 
mula uma frase verdadeira ao dizer: “Este é um animal”. apontando-se Sócrates. Pela proposição, 
porem: “'Homem' € um nome”, denota-se que a palavra “homem” &um nome. é por isso nessa 
(cast «suposição de “homem” é semelhante palavra, Igualmente. peia:propasição “A ooisa-bran- 
ca e um animal”. denota-se que aquilo que é branco é um animal, de modo a ser verdadeira q 
frase: Roi é um animal”, desttnando-se aquela cólsa que É branca, é por isso O sujeito “supoe” 
por ela. £ mesmo se diga proporcionaimento do predicado, pos pala proposição: ab erátas a 
bránco”. denota-se que Socrates é aquilo que tem brancura e por isso o predicado “supoc” por 
aquilo que tem brancura. E. se nada mais-que Sócrates livesse brancura, à supósição do predicado: 
seria precisamente apenas Sócrates. 

Uma regra geral, porém, É que nunca um termo em qualquer proposição, 30 menos quando 
tomada significativamente, “supõe” por alguma coisa, 4 não ser que se predique realmente dela, 

Sepue-ce que é falça q que dizem alguns ignorantes ao afirmarem que o têrmo comereto por 
parte dó predicado “supõe” pela forma, isto é Que nesta proposição: “Sócrates & branco” a supo 
sição de “branco” & à brancura, pois € simplesmente falsa a frase: "A brancure & branca”. qual 
quer que sega a suposição dos termos. Portanto. segundo o ensino de Aristoteles. nunca seme- 
arte vermo concereio tem a suposição dg forma sigmificada- por seg abstrato, Em quiros termos 
concrétos. entretanto, de que se falou, isso é bem possivel, Da mesma forma, nesta proposição: 
“Um homem é Deus". “homem” verdadeiramente tem q suposição de Filho de Deus, porque o 
Filho de Deus verdadeiramente homem. 


Summa Totius Logrse, Tempo 6 
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Da divisão da suposição 


Urge saber que a suposição se divide primamimente em pessoal, simples e matertal, 

A suposição pesson! geralmente € aquela em que O IEEmo tem come suposição seu sigmili 

Cudo. seja éste uma coisa exterior, uma palavra falada, uma intenção da alma, um escrito ou qual: 
quer coisa imagmável. Dessa forma, sempre que 0 sujeito ou o prodicado de uma proposição 
“supõe” por seu objeto significado, de módo que é tomada em sux função significativa, à supos 
ção é pessoal, Como exemplo de primeiro cado, tomemos a proposição: “Lodo homem e ammal”. 
onde a suposição de “homen” São SUS ObjeLos significados, PORQUE “homem” não se Eemprégi 
senão para significar estes homens, não significando propriamente alguma coisa comum a elés. 
mas às homens em si mesmos, no dizer de Damasceno. * Exemplo do segundo seng: “Todo nôme 
vocal é uma parte da dração”, onde nome” não “supõe” a não ser pelas palavras faladas, pois 
so se usa para significá-las e por isso “supõe pessoalmente. Eis um exemplo do terceiro caso; 
“Todi espécie-é um universal”, ou: “Toda intenção da alma está na alma”; a ambos os sujeitos 
têm uma suposição pessoal, porque “supõem” por aquelas coisas a que se atribuem para stenifi 
car. Exemplo do quario caso: “Toda expressão esenta é uma expressão”, nela o sujeito não 
“supõe” a não ser pelo que sigmifica, ou Seja, 25 expressões escritas, e portaúto tem uma suposição 
pessoal, | ? 
Dai 56 vê que não descrevem suficientemente 4 suposição pessoa] aqueles que asseveram Ua- 
tar-se de tal suposição quando um termo “supõe” pela coisá, À verdadeira definição, porém. é! 
Trata-se de suposição pessoal quando um lermo “supóc” por seu significado, e issi 
siguificativamente. 

A suposição simples é quando um termo “supõe” pela intenção-dacalma, mas não se usa-em 
sua função significativa, Por exemplo. quando se diz: “O homem é uma espécie”, “supoe” O termo 
“homes” pela intenção da alma. porque aqueia intenção é 8 espécie, € contudo esse termo 
“homem” não significa propriamente falando aqueta intenção; mas aquela palavra e aquela inten- 
cão da almá são apenas sinais subórdinados ná sigmificação da mesma coisa, conforme se exph- 
cou em outro lugar. Nota-se assim q falsidade da opinião corrente-dos que afirmam que a suposi- 
cão simples é quando o termo “supõe” por seu significado. porque. de fato, à suposição simples 
ocorre quando à termo “supõe” pela intenção da aima, a qual propriamente não é o sigmficado 
dó termo. pois tal termo significa-as coisas reais e não as intenções da aima, ** 

Suposição muterial é quando um termo não “supõe” signihcativamente, mas tem como 
suposição a palavra falada ou escrita. Veja-se, p. ex. nésta frase” “Homem é um substantivo”. 
aqui. “homem” tem cómo suposição a 4 mesmo, e contudo não significa a & mesmo: Igualmente 
na-seguinte proposição: “Escreve-se “homem *, podermos falar de suposição matertal, porque O 
termo “supõe” por aquilo que é estrito. 

Saiba-se que. como essa triplive suposição se arrnibui a palavra falada, também sé pode aph 
car á palavra escrita, Logo, escrevendo -se estás quatro proposições: “O homem * um anrmal”, “O 
homem é uma espécie”, “Homem é um dissilabo”, “Homem é uma palavra escnta-, cada uma 
delas pode ser verdadeira, mas em relação a objetos diferentes. Cony efeito, aquilo que € um ami 
mal de nenhum modo é uma espécie óu um dissiabo cu uma palavra escrita. Igualmente. aquilo 
que é uma espécie não é um animal nem um dissilabo, ctc.. e assim por diante. Contudo, nas Cuas 
altimas proposições o termo tem uma suposição material. 

Esta, porém, pode subdistinguir-se, visto que a suposição do sujeito pode ser palavra falada 
oua palavra escrita, Se O Use O quorizasse, poderiamos qualificar com termos diferentes à supó 
sição pela palavia falada e & mesma pela palavra estrita, COMO acontece com a suposição peló 


“2 afirmação clara de que no universal não Hã muda de comum. mãe apenas coisas semficativas pelo 
mesmo conceito. Mais abaixo. no exemplo do terésiro Laso E Do falar-se da suposnsão Srmples-em geral. dir 
se-5 que à universal & só ur coiceito ou inicação da uima, 

ha Conforme Cekhamo 0 termo “homem”, p.ex. significa ds mueviduos bumanos+ Ens. mas É conceito (Pim 
tenição da alma”) é que pode significar um universal. 
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sienificado e a mesma pela intenção da alma, chamando a uma “pessoal e à outra “simples”, 
[riso não temos mais palavras, 

[Da mesma maneira que tal diversidade de suposição pode ser atribuida ao termo vocal e vo 
serto, também pode caher 20 termo mental, porque à intenção pode supor” pro aguo que siE- 
nifica. por si mesma. pela palavra oral e pela escrita, 

Convém anotar que não Me chama “suposição pesseal” porque “supõc” pela pessoa, nem 
simples” porque "supõe" por uma coisa simples. nem “materisl” por “star” pela matéria. mas 
pelos motivos apontados acima. E por isso os termos “material”, “pessoal” e “simples” são 
empresados equivocamente na logica e nas ourras-ciencias, Contudo. não são muito Frequentes na 
lógica sem o acresgimo do termo “suposição” 


“Summaá Totius Lopicãe, 1. cap. bd. 


Que em toda proposição o termo pode ter 
uma suposição pessoal 


Deve nota-se que sempre, em qualquer própósição em que entre. o Lermo pode ter uma supo 
sição pessoal. a não ser que pela vontade dos que a usam seja limitada & ouira. O mesmo se da 
com & termo equivoco. que em gualquer proposição pode “supor” por qualquer significado seu. 
se não for limitado a certo sentido pela vontade dos que o empregam. Entretanto. O termo não 
pode em todaproposição ter a suposição simples qua matertál. mas só quando tal terno se refere 
a“gutro extremo que diz respeito à intenção da alma. a uma palavra falada ou a uma palavra escri- 
ta, P, us. nesta proposição: “O homem corre”, a-palavro “homem” não pode ter uma mipolicão 
dmples ou material. porque “Sorrer” não diz respéito à intenção da alma. acm à palavra falada 
nem à eserita, Nesta proposição. porém: “O homem e umaespécie”. visto que “especie” significa 
uma intenção da sima. pode er uma suposição simples. É então uma proposição que se deve dis- 
unguir conforme o terceiro modo da-eguivocação, ja que o sujeito pode ter suposição simples ou 
pessoal. So primeiro sentido a proposição é verdadeira. porque então se denota que uma intencão 
da alma ou conceito é espécie. o gue é verdade, No segundo sentido & falsa simplesmente, porque 
então se denota que alguma coisa significada por “homem” & unas especie. o que é manifesta 
mente falo, *3 

Da mesnia Torma-dlisungam-se as seguintes proposições: ““Hemem se presica de muitos”. 
= Risivel é uma propriedade do homem”. *Ristvel se predica primeiramente de homem”, as 
guais têm vários sentidos tanto da parte do sujeito como do predicado. igualmente deve distin- 
guir se à proposição: “Animal racianal é definição do “bómem “. pôrque. se tiver suposição 
cimples. é verdadeira. mas falea se sta suposição Tor pessoal: O mesmo se diga de muitas outras 
frasco simelhantes. como estas: “A sabedoria é umatributo de Dens”-— Criativo” é uma proprie: 
dido de Deust “A bondade & 4 sabcdona- são atúbutos divinos”, “A bondade se predica de 
Deus oc tnascibilidade “uma propriedade do Par. etc. 

De maneira idéntica. quando se compara o termo com algum extremo relativo à palavra fala 
da-ou à escrita. precisamos distinguir a proposição, visto que Esse termo pode ter uma quposição 
pessoa ou material. Assim € que sé dever distinguir estas proposições: cd pp E ve e 
Hammer é um dissilabo” A patermidade siomfica uma propriedade do Pas. Com cltito. se à 
suposição de “paternidade” for material. será verdadeira q ultima frase: se. porém. .“supuser” 
pessoalmente. edalsa, porgue a paternidade € uma propriedade do Parou O próprio Pai. Desse 
modo também se devem distinguir éstas proposições: Amimal recional sienifica à essência do 


“E Para Dekhám. de novo. à espésis mamifestamente não E uma corsa. do passo que, consonte a cscolástica 
etácares. pêmero. esqueci. diferença. propriedade e acidente (us cinco “universais” de que fada O AMOR são 
alço de real, 

É tua é na tupodição pessoal apatemidade só pode-ser uma propriedade do Pal e não ele próprio, 
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homem”, "Racional significa uma parte do homem”. “Homem branco sienilica um agregado 
acidental”. ” *Homem branco! É um termo composto qe outras multas. 

Pode-se, pois, formular a seguinte cegri: (Quando um termo capaz dessa tnplice suposição o 
compara com um éxiremo. que é comum aos meomplexos QuE Os complexos, falados op escritos. 
sempre pode ter uma qUPOSIÇÃO material. o tal proposição deve distinguir-se. Quando. porem, é 
comparado com um extremo que significa uma inteáção da alma. cumpre ser distinguida a própo 
Sição. porque pode d termo ter uma suposição simples ou uma pessoal Quando. contudo o permo 
se compara com um extremo comum a todos os antenores, deve distingue-se 3º proposição, por- 
que pode ter suposição simples, material c pessal, E assim se deve disunguir esta Trase: 
“Homem sé predica de muitos”, porque, se “homem” tom suposição pessoais é falsa. póis qi se 
denota que alguma cúisa significada nele termo "homem" se predica de muitos: se tivir uma 
supósição simples ou maienal, quer pela palavra falada, quer pela escrita, é verdadeira, porque 
entao tanto à intenção comum como a palavra, falada ou escrita, sé predicém de muitos. 


Surima Tositis Dopgicie, cap bd. 


Da suposição pessoal em particular 


Esta einigir-se primeiramente a suposição pessoa) em discreta e comum. À discreta & aquela 
em que “supoe” um nome próprio de alguém ou de algo ou um pronome demonstrativo tomado 
sinificativamente. Essa suposição tórma uma proposição singular. como nestes exemplos: “S6- 
crates & um homem”, “Este homem é um homem”. eo. E se se discer que o verdadeira a própesi- 
cão: “Esta erva cresce no meu jardimy”, é entretanto O sujéio não tem suposição discreti, diga SE 
que d frase é falsa to mádo como está formulada, pos por ela se queréria der: “Uma planta 
desta espécie cresce nó mu ARDER ode as supósteão do sujeito & determimada. Por 155 cumpre 
notar que. quando uma proposição & falsa no modo como estã formulada, mas apresenta certo 
sentido verdadeiro. devem, nesse sentido, o sujeito e o predicado ter a mesma suposição qui a 
proposição verdadeira no múde cumo está lormulada, 

“A SOpósição pessoal comum é quando um (ermo comum “supõe”, como mas frases; “O 
homem corre” e “Todo homem & animal”. Essa suposição se divide am confusa e determinada. 

Suposição deperminada é quando sc passa de alguma disjumiva a casos singulares, como 
bem se infere; “O homem corte: logo, este ou aquele homem core” (e outros individuos) Cha- 
ma-se determinada porque por essa suposição se denota que uma proposição dessa ESDÉCIC É VET 
ehaderra, se spliçada a-alguma proposição singular determinada, a qual, por si so, SEM a verdade 


dê quira proposição singular, hasta para se verificar essa proposição, Assim É que, para à verdade 
desa proposição: “O homém corre”, ke requer que alguma determinada proposição montar seja 


«erdaderave qualquer uma basta, mesmo na hipótese de que outra qualquer fosso falsa. ?" Contu 
do, Frequentemente, muitas ou todas são verdadeiras. Por isso e-ceria a regra: Quando de um 
termo comum se pode prisar para os singulares mediante uma proposição disjuniiva. e de qual 
mer singular se qnfere tal proposição, o termo tem uma suposição pessoal determinada, É. pior 
EssU, nesta proposição: “O homem é um animal”, ambos os extremos tem uma suposição deterdr- 
nada. aquele dela se conclui: “O homem É um animal: lovo. aguele homem cu aquelvutro é É ui 
animal (e todos os outros). Igualmente se-segue: “Aquele homem é um animal” (mostrando:se 
um qualquery: “logo; o homem é um animal”. Também se:infere; “O homem : um animal; logo, 
o homem é este animal. ou à homem é aquele animal ou aqueloutro” (e rodos os oulros) Ou 
ainda: “O homem é este animal” (mastrando-se qualquer animal): “logo. o homem e um animal”, 
E. por isso. tanto “homem” como “ampmal” Léni suposição determinada. 


a? Rasta a possible de um homem correr: para ques proposição sé verfigue; mesmo que multas pucros 
Forisetm mancos ou paralriicis. ps mui mao estamos na ordem essencial, 
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Supásição pessoal confusa é toda suposição pessoal de um termo comum. não determinada: 
Suhdivide-se. porque alguma é suposição apenas confusa. outra é confusa e distribytivo. 

Suposição apenas confusa é quando um termo comum “supõe” pessoalmente é não se pode 
passar para ossingulaces por meio de uma disjuntita, sem nenhuma modificação dó outro extre- 
mo. mas mediante uma proposição com predicado disjuntivo, podendo, además, inferirse = 
proposição de qualquer singular Exemplo, nesta proposição: “Tado homem é um animal”, 
palavra “animal” tem suposição sómente CÔnfusa, porque de “animal” não se podem deduzir seus 
conteúdos por meto de tum disjuntiva, porque não há consequência no seguinte: “Todo homem 
“ um animal: logo, todo homem É este animal, ou todo homem é aquele animal, e assim por dian- 
e”, mas pode muito bem inferir-se uma proposição cujo predicado é uma disjunção de termos 
simpulares. Portanto, com razão se infere: “Todo homem & um animal; logo, todo homem E este 
ou aquele ou outro animal (a aesim um por um)”. porque o conseguinte é uma propósição categó- 
rica composta do sujeito “homem” e do predicado “este animal ou aquele (e assim um por um)"; 
e É manifesto que esse predicado se predica realmente de todo homem, & portanto essa proposição 
universal & simplesmente verdadeira. Igualmente. essa proposição se infere de tado aquele que E 
vontido sob “animal”, pois & valida a consequência: “Todo homem-é este animal”, mostrando-se 
qualquer animal; “logo, todo homem € um animal”. 

À suposição confusa e distriburiva é quando se pode de algum modo deduzir uma proposi- 
cão copulativa, se O termotiver muitos inferiores, mas nao se pode mferir formalmente de nenha- 
ma proposição, Como se dã com esta proposição: “Todo homem & um animal”, cujo sujesto 
“sunde” confusa e distributivamente. pois podemos concluir: “Todo homem cum animal; logo, 
este homem c aquele e todos-eles são animais”, mas não se segue formalmente: “Aquele homem 
& um animal” (mostrando-se qualquer um); “logo, todo homem é um animal” 

Eu disse que “de algum mdo se póde deduzir”, porque nem sempre será licio deduzir 
nésini, Às vezes, com efeito, essa dedução pode ser feita sem variação da parte das proposições. 
contanto que na primeira proposição um termo comum seja sujeito ou predicado. € so no conse- 
pista <e túmem os termos singulares. como se patemteia no exemplo-aduzido. Quiras vezes, con 
tudo. se conclui com alguma variação, eaté mesmo com a omissão de alguma cosa numa propo- 
SIÇÃO. MAS GMC É posta em cera proposição. e não é um térmo CENMLETT, RETO! coetrclo sob um termo 
comum: P, ex.. ão dizer-se: “Todo homem além de Sócrates corre”, podem muito bem interir-se 
copulativamente alguns singulares, peis é correta a inferência: “Todo homem além de Sócrates 
corre: logo, Platão corre e outros que não Sócrates”. Entretanto, nessas próposições singulares 
omite se alvuma coisa que era posta nã universal, € O que se omitiu não foi 0 termo comum nem 
a sinal que distribui o mesmo termo comum, à a saber. uma Expressão BN cepiiva, juntamente Com 
a termo aexcetuar: Portanto, não se conclui da mesma maneira nestas duas proposições: “Todo 
homem alem de Sócrates core” & “Todo homem corre” nem se pode deduzir tudo iguatmente, 

A primeira suposição confusa e distributiva chama-se “suposição confusa é disinbutiva 
mérrel”. eu segunda. “cemfusa cdistributiva imóvel”, 


Summa Totlus Logicae, !. cap. 68, 


VERDADE 


O que se exige para a verdade 
de uma proposição singular 


Falemos primeiramente das proposições singulares de imerência, no presente-s no cast reto, 
tanto da parte do sujeito como-da parte-do predicado, Tião equivalendo: a uma proposição hipoie- 
tica, Diga- se, Então. que para à verdade dessa proposição singular, que não equivale a diversas 
proposições, não se réquer que & sl jeto co pretiéado senam realmente 05. mesmos, Nemr que, na 
ordem das coisas, O predicado esteja no sujeito, ou tenha incsão veal no próprio Sujeito, nem que 
sé una. na ordem das coisas fora da alma, ao próprio sujeito, Desse modo, para a verdade desta 
proposição: “Este & um anjo”, não se exige que este termo comum “anjo” seja O mesmo realmente 
com q-gue se põe da parie do sujeito, nem que nele tenha inesão ral, nem alguma coisa seme- 
lhante, mas basta é reguer-se que O sujeito E O stedicado tenham a mesma suposição. E por so, 
se em tal proposição ("Este é um anjo” o sujeito é O predicado têm a mesma suposição, a frase 

é verdadeira, Não se-denois, pois, que esse individuo tem a ungelidade, ou que nele exista a angeli- 
dade ou alguma coisa semelhante. mas se denota que ele & verdadeiramente anjo. Não que isso 
tanjo) seja predicado, mas é aquilo pelo que o predicado“ supõe” 

Também por proposições como estas: “Sócrates & um homem” “Socrates é um animal”, 
não se denota que Sócrates tem humanidade ou animalidade, nem se denota que a humanidade nu 
a ammalidade estã em Sócrates, nem que o homem ou o animal está em Sócrates, nem queo 
homem ou « umimai é da esséncia qu da quididade. de Sócrates ou de seu conccio gdiditátivo. mas 
se denóta que Sócrates verdadeiramente é homem é verdadeiramente ê animal. não no sentido de 
que Sócrates seja esse predicado “homem” ou esse predicado “animal”. mas na sentido de haver 
digurma coisa em vez da qual estão ou “supõem” Os predicados “homem” e “animal”. porque 
ambos subsiiluem Soçrates. | 

Dai se ve serem falsas, emosua formulação, as séegumtes proposições: “Homem périence & 
quiidade de Socrates”, “Homem é da essência do Socrates", “A humanidade esta em Socrates. 
“Ságrares tem humanidade”, “Sócrates é homem pela humamdade” « muitas proposições seme- 
lhantes, admitidas por quase todos. À falsidade delas & patente. Com efeito. tomemos como exem- 
plo uma, esta, digamos: “A humanidude está em Sócrates”. Pergunto: Em lugar de que esta & 
termo “humanidade”* Ou substitui a coisa. Ou uma intenção, isto É ou por ele sé denota que hã 
em Sócrates uma coisa verdadeira fora da alma. ou que à intenção da alma estã em Sócrates. Se 
“suposer” por uma coisa. pergunto; Por que coisa! Sera por Sbcrates. por uma parvo de Súxrates 
OU por uma Cosa que nem c Socrnies. nem uma parte de Socrates " Sa pôr Socrates. é faleg à afir- 
mação. porque mada que é Socrates estã em Sócrates, visto que Sócrates não está em Sócrates. 
ainda que Sócrates seja Sócrates. E do mesmo modo a humanidade não estã em Sócrates, mas é 
SOCrates, se a suposição de “humanidade” E a Cosa que é Socrates, Se, porêm. “humanidade” estã 
em lupar de uma coisa que é parte de Sócrates. 4 afirmação é falsa. porque tudo quanto é parte 
de Socrates ou é matéria, ou & fárma, ou é composto de mutéria e forma, e uma só forma humana, 
mitos não cuira, Ou uma parne integral de Sócrates. Entretanto, nenhuma dessas partes é a humani- 
dade. cómo se evidencia Indutivamente. Realmente: a alma mtelectva não e a humanidade. pois 
nessé caso à verdadeira humanidade tera petmancéido om Cristo durante o trduo (de sua morte), 
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E por conseguinte u humanidade estária verdadeiramente unida ao Verbo durante os três dias. 
sendo consequentemente verdadeiro homem, o que & falso. Igualmente. nem à matéria, nem o 
corpo de Sócrates é a humanidade, nem o pé. nem a cabeça. ou outras partes de Sócrates. porque 
genhurma delas € a humanidade, mas somente uma partie da humanidade, é por consoguinte 
“humanidade” não pode “supor” por uma parte de Sócrates. “Se supusesse” por uma coisa que 
não é nem Sócrates, nem uma parte de Sócrates, como isso não passa de um acidente ou de algu- 
ma outra CoJsã que mão está em Gaerates, “humidade” seria um acidente de Sócrates, ou qual- 
quer outra coisa que não é Socrates nem uma-parte-de Sócrates, o que manHestamente É falso, 

Sea cuposição de “humanidade” for uma intenção da alma, é evidentemente falsa à alirma- 
cão. porque-a intenção da alma não-está em Sócrates. E assim se patenteia que é totalmente érra- 
da a proposição: “A humanidade estã em Sócrates > 


Summa Totius Logicãe, [1], cap. Zi. 


OPERAÇÕES INFERENCIAIS 
Da proposição copulativa 


Uma proposição copulativa É aquela qué se compõe de muitas proposições catepóricas. uni- 
das mediante a conjunção “c” ou qualquer elemento equivalente -sessa conjunção, Assim é copu- 
lstiva esta frase: “Sócrates corrê e Platão disputa”. Igualmente copulativa é a próposição: “So- 
crutes não é nem branco nem preto”, ou também esta: "Sôerates é tanto branco quanto quente”. 
porque a primeira equivále à Seguinte, “Sócrates não é branco É SÓCEALES NÃO É preto, E 2 segun 
da a esta: "Socrates e branco e Sócrates & quente”, 

Para à verdade de uma proposição copulntiva, exige-se que ambas as partes sejam verdade: 
ras. Pór isso, sendo errada qualquer parte da copulativa, inda a proposição c falsa, Igualmente, 
para que 4 copulativa seja necessária, requer-se que cada uma das partes seja necessária, 2, para 
que: seja possivel, cxtge-se que às partes sejam possiveis. Porém, não se requer que ambas as par 
tes sejam impossiveis. pars que se trate de uma proposição impossivel. Com efeito, é impossível 
esta proposição: “Sócrates esta sentado e-não está sentado”, e contada ambas Bs partes são possi 
veis; O necessário para que uma cópulativa seja impossivel que uma das partes seja im possivel, 
ou que uma seja incompadvel com a outra. Ásuim é que temos uma proposição impossivel na 
seguinte: "Socrates é branco é Sócrates é um asno”. por ser impossivel a afirmação: “Sócrates É 
um asno”. É também impossivel dizer-se: “Sócrates esta sentado e não esta sentado”. porquê 
essas duas partes são incompaúveis. 

Saiba-se também que O que se opõe contraditoniamente à uma copulativa é uma proposição 
disjuntiva composta de contraditórias das partes dela. E, por isso, para a verdade de uma cópula- 
Hive Oposta, exrgé-se é bastá O mesmo que basta € sc exige para n verdade da disjuntiva, Portanto, 
não se contradizém as proposições: “Sócrates & branco e Platão & preto”. “Sócrates não & branco 
: Platão não: é preto”. Mas 3 contraditória da pomeira copulativa esta; “Sócrates não & branco: 
vu Platão não é preto”. "* 

Também convêm saber que de uma copulariva podem validamente deduzir-se ambas as suas 
partes. Assim, infere-se: “Sócrates não corre « Platão disputa; logo, Platas disputa”. Mas. proce- 
dendo-se no contrário, tem-se 0 sofisma do consegiiente.** Contudo. saiba-sé que. às vezes de uma 
ou qutra parie da proposição copulativa, mfere-se legitimamente (558 proposição, por força da 
matéria. isto é, quando uma parte da copulativa acarreta à outra, É por isso € boa a consequência 
deuma parte da copulativa para toda s proposição, 


Summa Totius Loúgicaç Il caps. 


E No primeiro exemplo ocorrem duas contrárias, podendo embas-ser falsas, Ja no segundo caso, EMOS à 
cómiraditoriedade, Isto E, a maior oposição, em que não pode haver coscórdância nem nã verdade nem ma 


ETTU. 

“2 O goliâma do consequente é quando, afirmado este, se afirma o antecedente, ou, negado o antecedente, 
pega-se o consequente, Exemplo, da proposição; “Sc chove, esti molhado”, mão se pode concluir: “Está 
molhado: logo, chove”, nem: “Não chave; logo, não está molhado”, Às vezes, parêm [como se dirá logo 
depois). tratando-se de matéria nebessaria, cessa regra não funciona, 
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Da proposição disjuntiva 


Dismuntiva é a proposição que se compõe de muitas categóricas mediante a conjunção “ou” 
ou qualquer corsa equivalente. Assim, & disjuntiva a seguinte proposição: “És homem ou és 
burro”. Tambem esta: "És homem ouSócrates disputa”. 

Para que a disjuntiva seja verdadesra, réquer-se que uia das partes seja verdadeira, Enter: 
da-sg isso de proposições que cstão no presento, e-nio mo futuro, nem equivalentes à proposições 
no futuro eiy o que diria o Filúsoio. De fato, porém. para a verdade da disjuntiva requer-se (aye- 
nas) que uma das partes seja verdadeira. porque na realidade uma proposição no futuro é verda 
dera ou falsa, ainda que cvitavelinente. 

Mas para a necessidade da disjuntiva não se requer a necessidade de uma das partes, como. 
para que seja necessaria a proposição: “Sócrates está sentado ou não está sentado”, não sê Exige 
que uma das parts seja núcessara. Contudo, para a necessidade da disjuntiva requer-se uma das 
seguintes lupótestes: a necessidade de uma parte, ou que -as paríes se contradigam. ou que equiva- 
ham & contraditórias, ow sejam convertiveis com contraditórias. É. pois, necessária E seguinte 
proposição: “Socrates corre ou Deus existo” - POrque uma das partes é necessária, assim como há 
necessidade na proposição; “Deus cria 0u-não cria”, porque as partes se contradizem. 

Quanto à possibilidade da disjuntiva, hasta que uma das partes seja possivel, 

Mas, para que uma disjuniiva seja impossivel, cumpre que as duas partes sejam impossíveis. 

— dmuba-se Lambe que O que se opor contraditoriamente À digjuntiva 2 uma copulativa com- 
posta de contraditórias das partes disquele disjuntiva, E por isso basta e se exige para a verdade 
da ppústa a disjuntiva 9 mesmo que basta use exise para a verdade da copulativa. 

Deve também saber-se que podemos legitimamente concluir de uma das partes da disjuntiva 
para a proposição toda: procedendo-se. porém. de médo contrário. tem-se o gofigma do consé 
quente, a menos que lraja uma causa especial que o impeça. Igualmente, da negação de uma parte. 
pode-se muto bem inferir a outra parte. Assim, com razão se tira esta consequencia; “Sócrates é 
vem homem ou tum burro: pra, Sócrates não é um burro: logo, Sócrates e um homem”. 


Da divisão do silogismo 


Alguns silogismos são demonstrativos; outros. tópicos; uns terceiros, nem tDpicos nem 
demonstraivos. 
= Siójusmo ckemonstratvo é aquele em que, das proposições necessárias evidentemente conhe 
cidas, pode adquirir se q conhecimento primário de uma conclusão, Silogismo tópico é um silo- 
ENSAIO! por proposições prováveis, ISEC E que pareçem verdadearas a todas: & E mstor pare, ou nos 
sábios, e, entre estes, a todos, à maivr parte, Ou aos mais sábios. Essa descrição há de ser 
compreendida da Seguinte forma; São prováveis aquélas proposições que, sendo verdadeiras z 
necessarias, não são entretanto conhecidas por Ss nem podem ser deduzidas silogisticamente de 
nrepesições conheciias por 31, nem tampouco se conhecem evidentemente pela experiência Ou se 
sepuem dela, mas, devido a sua verdade, parecem ser verdadeiras a todos. à maior parte, etc. Dire- 
mos, portanto, numa breve deserção: Proposições prováveis são necessárias, não constituindo 
principios mem conciusões de uma demonstração, mas aparetendo, por causa Ge sua verdade, 
como verdadeiras a todos. ou à maioria. etc. "º Pela primeira parte dessa descrição. excluem-se 
todas BS proposições contingentes q as Falgua: Pela segunda, todos às PrINCHprOS é conclusões de 
demonsiração. Pela terceira, certas verdades necessárias, que entretanto aparecem como falsas à 
tados. ou 2 muitos etc. Assim que os artigos de Tê não são nem ponapios nem conclusões de 
demonstração, nom tumpúuco prováveis, uma vez que aparecem como falsos a todos. ou à maio- 


“* Aquis'prosável” significa o que parece (e €) verdadeira, mas não pode scr demonstrado silopisicamente. 
Antes. já falimeos de vutro sentido Cem que a palavra se apresenta entre oa escolánticos. 
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He ou aos mais sábios. tômando-se como "sabios” os sábios do mundo. ou seja, os que se apolam 
sumente ná razão natura! sentido em que se entende “sábio” na descrição da proposição 
provavel. 

Disso se segue que o silogismo tônico não é felso nem pela matéria, mem pela forma. Infere 
se também que ninguém, de acordo com o curso-Comum da natureza, pode conheçer evidente é 
demonstrativemente que um silogismo É tópico. ainda que possa Sabe-lo péla crença. Segue-se. 
ainda, que nem todo silogismo tópico causa sempre dúvida é medo, pois acontece frequentemente 
gue produz uma crença firme, sem dúvida de espécie alguma, visto que as Vezes tanto aderimams 
às propúsições prováveis como às conhecidas evidentemente. 


Sumina Totius Logicae. HT, E capo ld, 


Das regras gerais de inferência 


Muitas são as regras gerais. 

Primeira: Da verdade nunca se seque wma coisa falsa. 

Por isso, quando o antecedente é verdadeiro e o consequente é falso. não há consequencia. 
bastando isso para provar que a inferência nao vipora. Saiba-se que antecedente aegnifiça tudo 
quanto precede o consequente. Eis por que as vezes O antecedente é uma 50 proposição e quiras 
veres contém diversas. como se vê no silogismo. = então. conquanto uma daquelas proposições 
seja verdadeira. q conclusao podera ser falsa: mas. se cada uma delas for vérdaderra. a conclusão 
também o sera, se for consequência das mesmas. 

Segunda: De proposições falsas pode seguir-se uma verdadeira. 

Eis por que não vale a conclusão: “O-antecedente & falso: logo. o consequente também o é” 
Com razão, porém, conclui-se: “O consegiente & falso, logo. o antecedente também à é”. De 
modo que, se o conseguente for lalso, deve ser falso o antecedente todo cu pelo menos alguma 
proposição que seja parte dele, não sendo necessário que todas as proposições que compõem à 
antecedente sejam falsas. Com efeito, às vetes, de uma proposição verdadeira e outrá falsa segue 
s: uma conclusão falsa. como se verifica no seguinte sitogiêmo: “Tóda homem e um animal: ora. 
uraa pedra é um homem: logo. uma pedra € um animal 

Terceira: Se uma inferência é bem feira, do oposto do consequente segue-se o oposto de todo 
o antecedente. 

Note-se que. quando à antecedente à uma proposição, se a inferência for legitima, Sempre se 
segue do úposto do consequente o oposto do antecedente todo; más. quando o antecedente contem 
mais de uma proposição, não é necessário que dó oposto do consegiiente'se siga O oposto-de qual- 
quer das proposições que fazem parte do antecedente. mas cumpre que, do oposto do conseguente 
com uma das proposições do antecedente, se siga U oposto da-ouira proposição. É assim que se 
conclui com razão; “Todo homem é branco: ora. Sócrates é um homiem, logo. Sócrates é branco. 
e contudo não se pode conclur: “Sócrates não E branco: togo. Sócrates não é um homen": mas 
sim: “Todo homem é branco: ora, Sócrates não é branco, logo, Sócrates não é um homem”; e. 
asma. do oposto da conclusão com a maior segue-se O oposto da menor. mas não aperas do Opos- 
to da conclusão. Igualmente, é certa a consequencia: “Todo homem E um animal: ora; o bum € 
um homem: logo, o burro & um animal”: € contudo só do oposto da conclusão não se infere O 
aposto da maior, visto que não se pode dizer: “Nenhum burro é um animal; Idea. nem todo 
homem é um animal”, entretanto, do oposto da cónclusão com à menor ségue-se o oposto da 
maior, assim: “Nenhum burro é um animal; ora, um burro E um homem: logo. nem todo homem 
& um animal”. 

Quarta: Tudo O que se segue do consequente, segue-se do antecedente. 

Assim, se há sequencia em: “Todo animal corr: leu, rodo homem corre”. tudo quanto se 
deduz de: “Todo homem corre”. se segue à frase: “Todo animal corre”, 

Dessa quarta regra decorre uma quinta: Tudo o que precede o antecedente. precede tambem 
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o consequentr. De faio. casó contrário, alguma Coisa se seguirid 0 consequente, Sem se seguir ao 
antecedente. 

Trata-se. porém. de uma cegra falsa a que diz: Tudo Oque se segue eo antecedente, tambem 
se Segue cú consequente, Com eleito, pode concluir-se: "T odo animal corre; logo, todo homem 
core”. mas não: “Todo burro corre; lose. todo-homem corre”. Também & falsa a regra! Tudo O 
que precede n consequente, precede igualmente o qutecodente. À razão É à mesma, 

Dessas-se segue à sexta regra: Tudo o que ecompanha o antecedente acompanha O conse- 
quente Assim, O que acompanha esta proposição: “Fado animal corre”, acompanha a seguinte: 
“Todo homem corre”: mas nem tado o que acompanha o consequente acompanha o antecedente. 
De fato, com esta proposição consequente: “Todo homem corre”. pode vir esta proposição: 
“Ateum burro não corre”. mas não este antecedente: “Todo animal corre”. É isso quando 0 ante- 
cedente não se segue so consequente nem por inferência simples. nem por inferência fatual. 

Seguc-sc também esta sétima regra: Tudo oque se opõe 26 consequente, 5€ 0poe ad enfécê 
gente, P. ex. tudo quanto se opõe a: “Todo homem corre” é contraditório com “todo animal 
come" mas não vice-versa Na realidade, certas cosas são incompativeis com o antecedente, sem 
o ser com O cotseguente. RSA são contraditórias as proposições: “Sã o homem corre” e: 
“Quira coisa que à homem corre”, mas não: “Q homem corre, e outro que não o homem corre”. 
É por isso Lais consequências são válidas: “OD oposto do consequente se concilia com O antece- 
dente, e por isso à inferência não vale; o opústo do consequente não se concilia com o antece- 
dente. é por 1856 à inferência é válida”, 

Saiba-se. porem, que a inferência poderá ser valida num caso particular. porque em certo 


caso o oposto-do conscqlente pode conciliar-se com o antecedente; mas, se o oposto do conse- 


quente é Ou pode ser conciiável com o antecedente, impossivel tratar-se de inferência simples. 

A oitava regra diz: Do necessario não se segue à contingente. E à nona: Do possivel nao se 
segue & impossivel 

Essas duas regras devem entender-se da inferência simples, porque por ela e que do neçes- 
cano não se sépue à contimpente. nem do possivel. o impossivel. Contudo, pode seguir-se 1550 por 
inferência -casua!. É assim que se conclui com razão: “Todo ser existe; logo, todo homem existe”, 

e contudo o antecedente & necessario € O consequémie, contingente. Da mésma forma, conclui-se 
dn ana “Tudo que tem cór É um homem: logo. iodo burro & um homem”, e contudo o anle- 
cedente É possivel e o conseqdente, impossível. Mas à inferência só é válida como fatual. 

Note-se duLrossim que, sinda que do possivel ndose siga por inferência-simples o impossivel, 
contudo. ds vezes devido à afirmação do possivel, deve conceder-se O impossivel E negar-se O 
necessário. Mas isso nunca sera preciso fazer-se senão na arte da disputa e só durante esta. 

Em-décimo lugar. temos a regra: Do impossível segue-se qualquer coisa, Ou ainda, em deci- 
mo pri méiro lugar: 0 que é necessário segue-se a qualquer cóisa. Eis por que se segue: “És burro; 
lago és Deus, Oy então; “És branco; logo, Deus é trino e uno" Mas essas inferências não são 
tormais.e não SC devem usar muitas nen são mulo usadas. 


Summa Totus Logicas, UI, IH, cap. Jó, 


SER, EssENCIA E EXISTENCIA 


Do ser 


Acerca do ser, convém primeiramente saber quese pode tomar “ser” de dois modos. Num 
primeiro sentido, entende-se por essa palavra “ser” algo ao quai corresponde um concelio comum 
a tudo « predicavel de tudo quanto-à& essência, da mesma maneira como um predicado pode ser 
predicado essencialmente. Que haja um só conceito comum a tudo e predicavel de tudo, mostra-se 
pelo seguinte: se não existe semelhante conceito comum, é porque existem diversos conceitos co- 
muns a diversas coisas. Chamemo-los 4 É B. Provo, porém, que algum conceio & mais comum 
tanto à À como à Be predicável de todos: E. digamos. Exemplo: Assim como se podem formular 
as Seguintes três proposições oruis: “C & BT, “C E Aº, SC é alguma coisa”, podem fórmar se 
mentalmente essas três proposições, das quais duas são duvidosas É a lerceira é sabida, pois 
alguém pode duvidar das duas primeiras. mas deve saber que “C é alguma coisa”. Isso posto, 
argumento assim: Duas dessas proposições são duvidosas. e uma é sabida: ora. as trés têm O 
mesmo supeito: logo. tEm predicados distintos. Caso contrário, à mesma proposição seria sabida 
e duvidosa, 20 passo que dissemos ser duas delas duvidosas te-uma sabida). Se tem predicados 
distintos, o predicado dá proposição “C & alguma coisa” difere do predicado das duas outras 
proposições: logo. o predicado “alguma coisa” se distingue dos quiros predicados. Mas «evidente 
que tal predicado não E mengs comum a quelguer outro per menos convertivel com ele; logo, 
e mais comum que qualquer deles: Isso E o que se pretendia provar; ou seja, que algum CONCeo 
da mente, distinto dos conceitos menos extensos, é comum a qualquer ser, Essa coisa deve ser 
concedida, pois de tudo, ou do pronome que demonstra qualquer ser. pode predicar-se verdadeira- 
mente o mesmo concerto da mente, como, da mesma maneira, 52 pode verdadeiramente predicar 
o mesmo vocábulo de qualquer CoNsA. 

Não obstante haver assim um conceito Comum de todo ser, a palavra “ser ,é equivoca, por- 
que não se predica segundo um sô conceito de todos os sujeitos, quando tomados significati- 
vamente mas diversos-conceltia Correspondem-a esta denominação, como disse ra minha expla 
nação de Porfírio. o 

Saiba-se. além disso, que. conforme o Filósofo no TV livro da Metafisicr, o “ser asvezes se 
emprega acidentalmente, quiras veres, essencialmente, Não se há de interpretar Essa distinção 
como se algum ser fosse essentãa) é outro, acidental, mas Aristóteles mostra ai os varios modos 
de predicar um termo do outro mediante o verbo “agr”. Isso se evidencia pelos exérmplos do Elo 
solo, pois declará que dizemos ser U músico acidentalmente justo. ou também que é músico 
acidentalmente é homem, ou, ainda, que é musico acidentalmente constrói Dal se deduz clara: 
mente que não fala senao dos varios medos de prediçar om termo de outro. porsalouma coisa se 
diz deourra essencialmente. c outra coisa. acidentalmente, 

Que. porém. alguma coisa não é ser essencialmente e outra acidentalmente. patenteia-se logo. 
no nao há coisa alguma que não sejá substancia ou acidente, e tanto a gubstanéia Como O ad 
dente são ser por si ou cssencinh, lopo, etc. 

Isso não impede que se predique alguma coisa essencralmente e outra acidentalmente. 

Igualmente. o ser se distmgue em ser potencial e ser atual, Isso não significa que algo não 
existente na natureza das coisas; mus que pode exisur. seja verdadeiramente ser. vu que alguna 
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coisa além do que hã na natureza seja também ser, *” Mas Aristóteles, dividindo o ser em potência 
e atomo V livro da Metafísica, tenciona dizer que o substantivo “ser” se predica de certas Coisas, 
por meio do verbo “e”, numa proposição que visa simplesmente O ser atual, sem equivaler a UR 
prreopO Sa acerca da possibilidade. como nestas: “Sberates é um ser” “A brancura é um ser”; de 
outras Coisas, porém, se pródica em uma proposição potençiel ou equivalente, como estas: “O 
Anuúcristo pode serum ser”, ou: “O Anticristo é um ser potencial”, etc. Dai acrescentar cle na 
mesma passacem que o ser se divide em potencial e atual, como o que sabe € O que destansa; €, 
contudo. nada sabe ou descansa. senão sabendo ou descansando atualmente. 


Summa Totius Logica, |. cop. 38. 


Seo ser da coisa a essência 
são realmente distintos * 


E já que citamos de passapom à exiitência jerse existere), convêm deter-nos, fazendo certa 
digressão. sobre o modo como a existência sc relacióna COM à COSA;OU seja, sobre a questão ds 
saber ge q existência e a essência da coisa são duas cosas distintas entre si extramentalmente. 
Parece-me que não são duas coisas, não significando a existência uma coisa distinta da própria 
coisa. Com efeito, no caso alirmativo, à existência seria Qu uma substância ou um acidente. Não 
sp trata de um acidente. porque então à existência do homem seria uma qualidade ou uma quant 
dade, o que É manifestamente falso, coro se prova indutivamente. Também não se pode dizer que 
seja uma substância. parque ioda substância É matéria, ou forma, ou um composta, ou uma subs» 
tancia absoluta (substancia separada); mas evidentemente não se pode falar de nenhuma dessas 
hipóteses no caso de ser u existência outra coisa gue E essencia dessa mesma coisa, 

De modo semelhante: Se fossem duas coisas, ou constituiriam essencialmente uma realidade, 
au não. Se sim seria preciso que uma fosse ato, E a putra pútgácia. sendo, por consequência. Lima 
coisa matéria. e 2 outra formaco que € absurdo. Se não formussem uma unidade essencial, seram 
apenas um apregado, ou seja, consituiriam uma unidade tão-so por acidente, donde se seguiria 
que uma eacidente da quira. 

lguslmente, se fossem duas-coisas: não haveria contradição em que Deus conservasse uma 
essência na natureza das coisas sem a existencia (existentio), ou inversamente uma existência sem 
a essencia. duas Coisas Impossivels. A 

Diga se, portanto, que entidade é existencia não são duas coisas, mas que estas duas pala: 
vras “coisa” e ser” significam uma e mesma coisa, sendo que à primeira, nominalmente, ca 
úutra. verbalmente. Essa a razão pela qual não se-pode por de modo certo uma em logar da ourra, 
pols não cêm s mesma: fungi: Par lose o vectra “oe” pode ser posto entre dois termos, comô 
aquando se-diz; “Q homem E um animal”. Mas não se pode fazer o mesmo cm palavras cómo 

=gúisa” ou “entidade”, 

Por conseguinte, “see” Sipnifica a própria coisa. Mas designa a prómria cuuta primeira quan- 
do-se afirma dela. dizendo que não depende de outro. Quando, porem, se predica das putras vOl- 
sue, indica que elas são dependentes da causa prima e estão ordenadas para essa causa. E |550 
porque essas coisas não:são coisas sendo enquanto denendentes da causa prima e ordenadas para 
ela, não existindo de outro medo; Portanto, como 6 homem não existe quando não depende de 
Deus, também deixa nesse caso de ser homem. 


"1 Peste ponto se sega a teoria aristotélica de realidade do ser poummeial: só o que existe atualmente & real 
2 Trata se da célebre distinção entre existóncia (esse existere ou existéntlu) eu essência, negada: por Ock 
hem Notesso que já aqui vsiaparecer existere no sémticdho que dese da luto Lidia. Todavia, a novidade é E arri- 
buida por &. Gilson u Descarués rum, give exito). 

“> Conforme Ockham, sea essência e a existência fostem distintas, seriam separáveis: Temos a a jócia 
andanstólélica € antiormista dos que identifreavam distinção E: separabilidade, Na alo escolêsues, se bem 
interpretada; esséúcia e existência sram dois comprincipios de ordem metafísica, fisicamente inseparáveis. 
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Por 1550, ndo ha mais razão de imaginar que = essência é imiferente ao sér é so não-ser, do 
que que é indiferente à essência é à não-essência. porque. como a essencia poderia ser ou não ser, 
poderia ser óu não ser essência, Não valem, portanto. Argumentos desta espécie! “ A essencia pode 
ser ou não ser; logo, O ser se distingue da essencia”; “A essência pode ocorrer sob q oposto da 
existência (esse); logo, a essência difere da existência”, Também não são válidas estas proposi- 
ques: “A essência pode não ser e pode ser uma essência; logo, a essencia difere da essência"; “A 
essência pode ocorrer sob à oposto da essencia, logo, ê essência difere da essencia”. E por tão 
não hã mais razão de dizer que d essência é a existência são duas coisas, dó quê afirmar que a 
essencia e a essencia diferem, Por conseguinte, a existencia não difere da cssência de uma cóisa. 

Esse & O parecer do lincolniense (Roberto Crossetestel. quando diz-no TH fivrodos Analíticos 
Segundos: “O "ser afirmado da causa prima não predica senão a propria essência absolutamente 
simples dá caisa prima: afirmado. porém. dos outros seres. só predica à ordem ca dependência 
deles cm relação ao primeiro ser. que é por si, E essa Ordenação ou dependência não multiplica 
nada na essencia dependente. Por isso, quer se tratê do ter primeiro. quer se pergunte da exis 
tencia do ser que depende dele. não se põe semelhante questão”. 

A causa. porém, pela qual os santos E os outros dizem que Deus é o próprio ser. reside em 
que Deus & de tal manda ser. que não pode deixar de ser. c ate e existência necessária. não sendo 
por nethum outro, À criatura, coiretano, é ser de tal modo. que não É ser necessário, da mesma 
formã como não & necessariamente uma coisa, existindo por outro, como efetivamente é uma 
coisa por óutro. Por isso não diferem ém Deus “aquilo que é” (quod est) e “aquilo pelo que e” 
(quo est), porque aquilo pelo que Deus E-não difere do próprio Deus. Na criatura, porém, diferem. 
porque mela são simplesmente distintos aquilo que e e aquilo pelo que é como são diversos Deus 
cacriatura * 


Summa Toótus Lógicae, [U, I, cap. 27. 


CHA diferenço de quod este que est cera, desde vs primeiros Classicos da escolastea (Ajexandre de Hales. 
Alberto Magno, Toris de Aquino e quiros), interior dO próprio ser, ge passo quê para Ockham. em conso 
nancia COM g (esc por cle adúiada, O que est é puramente exterior: 3 causa dO ser de uma-coisa. 


POSSIBILIDADE DE UMA [TEOLOGIA NATURAL 


[ICOGNOSCIBILIDADE DE Deus] 


SE UMA VERDADE ESPECÍFICA OU NUMERICAMENTE A MESMA PODE SER PROVADA NA TEO 
LOGIA E NA CIENCIA NATURAL 


Parece que non Com efeito, uma conclusão especificamente idêntica não pode ser sabidá 
por duas ciências de especies diferentes; ora, os termos médios usados na tenlopia e na ciência 
natural causam uma ciência especificamente diversa; logo, necessariamente as conclusões serao 
de espécies diferentes. 

Mas, do contrário: Se à mesma verdade não pudesse ser provada na ciência natural 2 na têa- 
logis, a filásolia-ém nada ajudaria a tcolbgia. 

Resposta: Primeiramente, distingo os sentidos de “ciência”, em segundo lugar, verso sobre a 
questão. 

Quanto ao primeiro ponto, digo que se toma a expressão “elência natural” em dois sentidos. 
Neliná primeira acepção; significa o hábito, natural ou teológico, de uma só conclusão. Num 
segundo sentido. exprime o agregado de todos os habatos que têm uma ordem determinada a res- 
perto de uma só conclusão, quer sejam hábitos de termos incomplexos, quer sejam de complexos. 

No concemente do segundo porto, adraitindo-se que toda verdade necessária à salvação é 
teológica, digo que a mesma conclusão especificamente teológica não pode ser provada na teolo- 
ga Cc na ciência natural, SE LONTaTITCa 5 duas po primero sentida, possue RE5SSC caso tantos são 
os modos ce saber quantas as conclusões salndas. Por isso, como não pode haver diversas ciên- 
cias da mesma conclusão, pois não se deve admitir a pluralidade desnecessariamente, à mesma 
conclusão não pode ser provada em divêrsas ciências. Tomandó-se, contudo. tolos a é crêncii 
natural no segundo sentido, pode provar-se 4 mesma conclusão, tanto especifica como numerica- 
mente, na teologia e na ciencia natural, desde que existam os dois modos de conhecer no mesmo 
intelecto: Exemplo: estas conclusões: “Deus é sábio”. “Deus é bom”. 

Provoo. Não há mais inconveniente nisso do que em que a mesma conclusão, espenilica-e 
numencamente, seja provada por sua razão de ser (propter quidle come um tato-(guia), Ora. tal 
cóisa é possivel. Primeirameénie. PRONTAQLEE Ram eteto específica E numericamême identico pode ser 
produzido-por causas de-naturçãa diversa €, por conseguinte, embora os termos médios sejam em 
cada caso de Quira natureza, a conclusão pode ser identica. Em segundo lugar. porque esta propo- 
sição mental “Não existe nenhum ser infinito” é imedistamente contraditória com esta: “Algum 
infinito existe”, que se prova tanto na teclogia como na ciência natural, é por conseguinte é da 
mesma natureza nas duas ciências. 

Obyeção: Um teslogo entende pelo nome “Deus” um ser infinito mals-nobscs que todos os 
mimos de outra cspêcie, se existissem simultaneamente, seria mais nobre que todos. não sô 
tomados separadamente, mas também juntos. ** Ora, tomando-se assim “Deus” não é salural- 
mente evidente que Deusexiste; lógo, nessa acepção muda se prova natural e evideontemento acerca 
de Deus. À inferência é parente. Prova-se o antecedente: Não é naturalmente notório-que alguma 
cola seja infinita a não ser pelu moção ou pela causalidade: dessa forma, porém, somente se 


“É Nestas a dr passagens Sapuintes, ver à famoso argumento q priori de Santo Anselmo. 
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prova que existe um infinito melhor que qualquer dutro tomado separadamente, mas-nao em con 
juntos logo, Etc, 

Além disso: Ou provam essa conclusão por um termó niêdio da mesma espécie, ou de oulra, 
Se fosse da primeira maneica, então a conclusão & és Lrmos criam precisamente da meéma espo 
ciece assim a conclusão não se provar em diversas ciências, Nu segundo cusó. um termo mio 
próprio de uma conclusão específica é uma definição ou descrição dada por predicaveis essen- 
ciais: Ora, nessa hipotése, à descrição é dé naturçea diversa cin cada uma das ciências; por conse 
guinte. O conhecimento simples causado por aquela dessrição sera de natureza diferente, € asim 
a conclusão, tujo sujeito é aquele conhecimento simples, também o será. 

Respondo-à primeixa objeção que, 50 não pudénse ser provada uma conclusão da mesma 
esnêcie em diversas ciências, um teólogo, que £ um srente, € um fMúsolo pagão não poderam 
sonrradizer-se à respeito desta proposição: “Deus é trino é uno”, viStá que as proposições não são 
contraditórias pelas palavras, mas apénas-se contradizem pelo sentido que tem na mente, dado 
que as palavras são sinais subordinados. “Cas a proposição mental afirmativa s à ntgativa nto 
se contradizem primariamente q não ser que se componham de conceitos da mesma espécie. alhda 
que ufa vez ou Oulrã se possã encontrar contradição em proposições compostas de concertos 
especificamente diferentes. Caso contrário, se O acima exposto não fosse verdade, poderia havos 
contradição nos termos equívocos. como nestas proposições: “Todo cão corre” e “Algum cão não 
Corre”, onde os conceivos ão de espécie diversa, a saber, de um amimal que tndra ou de uma 
constelação; *” ora, isso é falso, dado que a contradição & uma oposição da cosa e do nome, 
sendo este não somente vocal mas também mental. Digo. portanto, que alguma conclusão da 
mesma espécie É provada em diversas ciências, e outra não. Julpo verdadeira essa proposição 
particular, ainda que não a universal [ que todas às conçlusões podem ser provadas). 

Respondendo ao argumento. digo que, Assim coms aquela conclusão, em que se predica que 
Deus é “uno é trino” em qualquer conceito, não pode ser provada em diversas Ciências: mas apé- 
nas na temlogia, pressupondo-se a fé, também aquela conclusão na qual o sujeito é O conçeto de 
Deus, ou “Dcçus” descrito como o que é melhor que todos ns ouiros (seja o que for que Se predica 
dele), hão pode ser provada em diversas ciências, mas unicamente na teologia. Por isso, conelu- 
sões como estas: “Deus é bom”, “Deus é sábio”, etc. tomando-se Deus dessa mangira, não 
podem ser provadas em ciências diferêntes. A razão é que, entendendo-se Deus assim, não é nátu- 
ratrnente evidente que Deus é, como ficou inférido pelo raciocinio acima e como se mostrou no | 
Quoslibera; por conseguinte, não é naturalmente evidente que Deus, tomado nessa acenção, É 
oia. Mas daí não se sêsue que não se possa provar pura conclusão, na qual “bom” ou “sábio” 
seja predicado de um conceito de Deus entendido. como aquilo em comparação com o que nada 
é mais perfeito ou antenior. pois néssa ordem de raciotinio se pode demonstrar à existência de 
Deus. visto que, em caso contrário, teriamos um processo do infinito, não havendo nos seres algu 
má-colsa em Comparação coma qual nada é mais perfeito. Também poderia ser demonstrada a 
topelusão na qual se predicas “bom” da causa prima ou de qualquer ouro conceito a que o fio 
sofa pudesse naturalmente chegar. Essa conclusão provar-se-la então tanto na teologia come 
numa ciências natural. 

Portanto. quanto à forma do argumento, coficedo o antecedente e o consequente, pois não 
são contra mim. 

Quanto ao outro argumento, afirmo que o tedlogo & 6 flásoto natural provam uma cometo- 
são especificamente idêntica por-um termo médio de natureza diversa, 

E quando-se diz que O termo médio próprio é uma definição ou certa descrição do sujeito. 
assevero que nem sempre isso se da, mas às vêzes O tefmo médio é uma definição que exprime as 
partes integrais do definido, cómo, p. éx., quando-se prova que à triângulo tem três ladús; às 
vezes, O termo médio é o primeiro sujeito de uma proprisdade, como se demonstra pela áima inte- 
léctiva que o homem & disciplinavel: outras vezes, o Lermo médio é um gonceito comum. E hã 
muitos modos de-uma coisa ser termo médio. Além da mais, dado que o termo médio sempre Seja 
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uma descrição do sujeito, afirmo que essa deserção sera de géneros diferentes nas diversas 
ENCIAS 

Quando se diz que uma descrição de outra espécie causa um simples conhecimento de outra 
espécie, à afirmação peca de muitos modos. Primeiramente, porque uma definição do sujeito 
nunca criguna um-conhegimento incomplexo do-sujerto, ju que este conhecimento É pressuposto 
cm toda defimção é se adquire mediante um Conhecimento intuitivo, embora a definição possa 
parcialmente causar certo conhecimento complexo pelo raciocinio, o qua! pressupõe o conheci- 
mento ancomplexo do sugéiro. Em sep undo lugar, porque, dado que uma descrição do sujeito cau- 
sgose cfetivements esse conhecimento simples do sujeito, não se segue por isso que descrições de 
Quira especie produzam conhecimentos imcomplesos de especie diferente, póis que causas de var 
rias espécies podem ter algum efeito da mesma espécie, como se evidencia pelo fato de que e-calor 
pode scr produzido pelo sol é pelo fogo, É de que O amor provém do conhecimento é da vontade. 
Em terceiro lugar, porque, se existisse esse conhecimento simples, não seria O sujeito na conclusão 
a ser provada pela descrição, mas seria o meio-termo, como a própria descrição o & pois que, 
segundo -u Filósofo no I livro dos Analíticos Segundos, do sujeito se diz que se deve conhecer 
antes O que ce por que é por consequência, O sujeito já deve ser conhecido antes da demonstra- 
ção, E por isso, conquanto aquele conhecimento simples, se fosse possivel, pudesse ser sujerio em 
alguma conclusão, essa conclusão nunca se provaria por aquela deserição. 

Quanto ao argumento principal, concedo que.a mesma conclusão não pode ser conhecida 
por duas ciências de espécie dierente, mas nego a menor, a saber. que os melos-termos de espécie 
dierente causem na teologia e na ciênçia natural ciências de espécie diferente, tomando-se ciência 
coro batata de ume conclusão: 


Quodiibeia, 4. 


[Cognoscibilidade de Deus num conceito comum! 


: Existe algum conceito uno, comum a Deus e às criaturas c que é predicável deles essen 
malmente e no prmeiromodo de predicação IntOnSseca, 

Agorca disso, mostrarei primeiro que Deus não pode ser conhecido em si, de modo que a 
própria essencia divina tecmine imediatamente o ato da intelecção, sem à conturso de nenhum 
outro objeto. 

Em segundo lugar. que não pode ser concebido por nós na vida atual num concelio simples 
v que lhe seja próprio. - 

Em terceiro lugar. que pode ser concebido por nós em certo conteito cómum, preditavel dele 
e dos oulres, 

“Em quarto lugar, que algum conceito desses, em que pode scr concebido por nós. é 
quiditativo. 

Em quinto é ultimo lugar. como consequência do que ficou dito, mostrarei que algum con- 
certo uno é predicável de Deus c-dos ouros essencialmente é no primeiro modo de predicação 
mtrnseca. 

Demonstro o primeiro plano da seguinte Forma: Todo intelecto que conhece alguma natureza 
em si sem nenhum concurso de outró objeto pode verdadeiramente conhecer que assa coisa existe 
na realidade, ou não inclui contradição. não podendo ter dúvidas a respeito da não-contradição 
desse objeto, Ora, q peregrino desta terra que conhece à Deus com um conhecimento ncomplexo 
(na medida em que & possivel nesta vida) pode duvidar se à existência de Deus inolui contradição, 
mesmo crendo firmemente que nada € impossivel que-exista, senão 0 que incloi contradição: logo, 
ele não conhece Deus em si, da maneira exposta. À maior parece manifesta, porque é evidente que 
numca se concebe alguma: coisa que inetui contradição, SaNTIY CJ se concebam. NELFECLS objetos: logo, 
o que concebe semente uma coisa, sem nenhuma pluralidade de obictos, não pode ter dúvidas á 
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respeito da não-sontradição dessa coisa. A menor também é mamiesta, pois muitos duvidam da 
existência de Deus e até de sua possibilidade. 

Ademais. toda coisa conhecida em si ou é apreendida intuitivamente Ou absifativamente; 
jogo, se a essência divina é conhecida em si, é apreendida por nós, ou ifihutivamente ou atbstrati 
vamente Não intuitivamente, é claro, porque esse é o conhecimento bealfico, impossivel de scr 
adquirido por meios puramente naturais, Também não abistranivamente, porque, Como se deciarou 
no Prólogo, nenhuma coisa pode ser conhecida em si por nos abstrativamente por meios pura- 
mente naturais. sem ter sido conhecida antes intuitivamente. Com efeito, se & conhecida abstrati- 
vamente, sê-la-à por um conhecimento imturtivo do mesmo. & €.0 que se queria provar, ou por uma 
“gáspécie” *" da coisa, o que não se hã de admitir, tanto porque, como se provara depois, essa “es- 
pécie” & inadmissível, quanto porque, como se ve em ouros casas, à “especie” não basia para o 
conhecimento abstrativo sem um prévio conhecimento intuitivo. Poderia também ser conhecido 
abstrativamente por um conhecimento intuitivo de alguma outra coisa. o isso e impóssivel. por 
que, somo se provou no Prólogo, neúhum conhecimento incompleão de uma coisa pode ser causa 
suficiente do conhecimento de outra Corsa. 

Quánio ao segundo porto: Nada pode ser conhecido por nós mediante meios puramente 
naturais nom conceito simples-c próprio, sem ser antes conhecido em si, [sso se patentéia induti 
vamente-Caso contrário, dir-sela que um cego de nascimento poderia conhecer a cor num cón- 
ceito próprio das cores, porque não há maior razão em asseverar que Deus É conhecido num con 
ceito próprio, sem antes ser cle mesmo conhecido, como se explicará na distinção seguinte. Mas 
à nútário que um cego não pode conceber a cor num conceito próprio. Também nao Dens, E este 
raciocínio préve igualmente à concisão anterior, da qual se segue a presente. 

— Passo 20 terceiro ponto: Tudo o que podemos conhecer, ou & conhecido Gm si, OU mum com 
ceito simples-e próprio, Ou Bum conceito cómpasto próprio, ou num conceito comum a ele é aos 
outros; ora, Deus é conhecido por nós de certo modo, mas não das duas primeiras maneiras, 
como ficou exposto: logo. sé-lo-ã do teresiro ou do quario modo. Más, se for conhecido do ter- 
geito modo, precisa séio pélo quarto, pórque O conceito composto próprio. desde que nao pode 
ser composto de conceitos simples próprios, deve compor-se de conceitos simplese comuns: 

“— Mastro O quarto ponto por um racioginio: feiro pelo Doutor -Sublil ÍDuns Scot!, que me pa- 
rece consludente: Eis como argumento: Se conçebemos à Deus em um conceito comum a ele e dps 
eutros. pergunto; Trata-se de um cônceito aliditativo ou de um denominativo? No caso de ser 
quiditativo, tem-se o posto a provar. Se for denominativo, tomo a perguntar: de que sijerto é pre 
dicado este conceito? Ou o Sujeito é por sua vez predicativo. e haverá um processo ao infinito; ou 
ê qdiditativo, e & o que se pretendia provar. Tenho. p.ex. o conceito “ser crtativo”. que sei que 
é denominativo. e por isso urge haver um conceito anterior. ao qual o atribua, afirmando, diga- 
mos que “algum ser é criativo”, e é cerio que este conceno, ao qual se atribui, não é denomina 
tivo. Se o fosse, seria um processo aó infinito. Ou se deveria parar em certo conceito quiditativo. 
Emaão pergunto é respeito desse Ultimo conceito quidiutivo:ou é comum a Dets e dá criaturás, 
& é nossa tese, ou é próprio de Deus é 1ES0 já sé provou quê não É.ou é próprio di uriadura, ul gu 
& impossível, porque então não podera “supor” senso pela criamora, caso em que cena falsa a 
proposição: Algum ser é cativo”, | 

Confirma-se essa prova: De fato, todo conceito denominativo tem uma definição nominal cri 
que se pós alguma coisa nó caso reto e outra coisa no óbliquo. Ai então pergunto de uma parté 
dessa definição nominal: tem-uma definição nominal semelhante, ou não” Na hipótese negativa, 
temos à que se queria provar, isto ê, que tal conceito é necessariamente -quiditativo, Qu tem uma 
definição nominal, e então pergunto sobra as suas partes como antes: dessa forma, ou haverá um 
processo 4o infinito, ou se chegará a algum conceito quiditativo daquilo de que se predicarã o pri- 
meiro conesito denominativo. 

Disso se segue que existe algum conceito uno e predicável de Deus e das criaturas quánio à 


“4 Para os escolásticos, a Casnécir" significa na teoria do conhecimento à forma que representa é olgeLo 
exterior (“espécie” qntencionalt Oekham não à admitira. porque professa o conhecimento intuttivo dos obg. 
tos do conhecimento. 


essencia E no primeiro modo de predicação intrínseca. Dai se segue, alêm disso, que a palavra fa- 
lada correspondente iquele conceito é simplesmente univoca. 

E por isso digo que alguma coisa é univoca a Deus é à criatura. sem qualquer composição 
objetiva no primeiro, Com élnio, assim como. o univoco acertos individios de toda espécie 
especialissima ** não forma compasição com 04 mesmos indivduos nem com certas coisas exis- 
EENTOS NOS individuos, também o que é univoco 4 Deus e à criatura não [az qualquer composição 
em Deus. A FARÃO ê que, em geral, nada que existe Qbjetivamente é univoco a Deus e à criatura, 
tomando-se “univoco” estritamente, porque nada do que existe na criatura, essencia! ou-scidenta!, 
term Lervras perécita semelhança com aquilo que existe realmente em Deus: Essa é a UMIVOCAÇÃO que 
Us santos E 05 aulores negam a respeito de Deus e da criatura: mas nenhuma outra. 


Ordimutio. do Za MPs 


[Univocidade e analogia] 


- Tralundo-se da amalogia, diréi aniés de auantas maneiras se toma o termo “univoco”. 
gaitia se Ce, um primeiro modo. denora um cónçeio comum à corias que tem uma perfata 
semelhança êm tudo o que & essencial, sem qualquer dessemelhança. luso é verdade não somente 
em concenos substanciais, maus tumbém em acidentais, de modo que na forma agidents! não se 
pode encontrar nada dessemelhante a qualquer forma em outra forma acidental da mesma nature: 
za. Exemplo: ainda que-a brancura no quarto gráu-e nos quiros três grãos não seja absolutamente 
senelnanto, não se pode achar algo numa brancura desigual a qualquer outra Cosa em puira 
brancura. Tomando-se assim “umivoco”. somente é univoco um conceito de espécie especialis 
sime, dado: que nos ndrividoos da mesma especia não «e encontra muda que seja de natureza dife 
Pento em UMA E Do QUIT. 

Num segundo sentido, considera-se “univoco” o conceito comum a algumas coisas que não 
são nem completamente semelhantes, nem de todo dessemelhantes, mas semelhantes é algumas 
Ra é dessemelhantes cm cutras.-seja quanto ao que € inininseco, seja quanto-ao que é extiin- 

1 Dessa maneira, homen é asno coincidem no conceito animal como num conceito umivaca, 

ota suis formas específicas sejam de outra natureza, à migtéria deles é da mesma naturera, 
comprados portanto, cam alguma coisã cssencial e diferindo em outra. Dessa forma também o 
homem co anjo coincidem no conceito de substância como num conceito univoco. porque. embo 
ra não convenham em alguma coisa intrinseca. coinsidem em algumas coisas extrinsccas. tendo 
alguns acidentes da mesma natureza. como sejam a imtelecção c à volição. Desse-modo também 
convem no conceito de cor a pretidão é a brancura, porque, embora não comcidam em algo imtrin- 
seco (porque cedo numa é de natureza diferente de qualquer cora da outra), concordam extriise- 
camente, porque é um sujeito de inesão da mesma natureza. Desse univoco é que diz o Filósolu, 
no VI livro da Física, estarem latentes no- gênero muitas soul vucações. Realmente, se tomamos 
“equivocação” como disiinia da semelhança perfeita ou da umvotação de algims que tem ums 
semelhança perfeita, tanto O conceito do gênero subaltérão como do género supremo não é um 
vDco, mas antes. em geral, equivoco, 

Num terceiro sentido, “univuco” slenifica um conceiro comum a muitas coisas sem seme- 
hançã álguma, seja substancial, seja acidental. Nessa “acepção, todo conceito que convém a Deus 
e à criatura é unitoco em relação a elés. apesar da falta de semelhança, pois absolutamente nada, 
nem intrinseco-nem extrinscco, é da mesma espécie cor Deus e na criatura, 

A primeira é à segunda univocação os santos as negam de Deus. À primeira, porque nada de 
essencial é da mesma natureza em Deyse na criatura, à segunda, p porque nada-de acidental É da 
mesma espécie em Deus e na criatiara. Com sícito, assim come a essência de Deus é diferente da 
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essência da criatura, tambem o são à sabedoria de Deus e sua bondade, Por isso diz Damasceno 
que Deus não & sábio, mas supersapiente, nem bom. mas superbom. Quanto terecira, os próprios 
santos a admitem, tanto aqueles que professam a um vocação cómo ds que 4 negam, Tambem os 
Elásofas atribuiram a Deus tal univocação. Se. porem, tomarmos “univoco” no segundo senudo, 
há muitas equivocações no gênero. porque aquilo que-com corda apenas no concglo do gênero é 
muito «dessemelhanto. visto que, por mais semelhança que aptesente, comó se mostrou antes, tem 
muitas cosas deslgudis. . 

Abordando o assunto. digo ques “analogia” se toma em dois sentidos. Primeiramente, como 
o conceito univoco dó terééiro mudo, que não é ném puraméme equivoce nem puramente univo- 
co, porque é um só conceito & não diversos, nem puramente univoco pela mais perícia univoca- 
cão, a saber, a do primeiro mádo ou a do segundo. Eis porque sediz estar entre a pura univoca- 
cão va equivocação. | 

Num segundo sentido, fala-se de “analogia” quando há quarro termos é dois deles se prédi 
cam dus dois ouiros nao referindo-se a eles senão pela con tormidiade e pela pro porção. Essa ana- 
lógia não exclui uma perfeita univocação . Exemplo dessa analogia: “O hômem se refere a amimal, 
como brancura a cor, O que gui sé prédica em ambas as proposições é univoco conforme 
segundo môdo. Temos igualmente essa analogia na proposição: “Sócrates se refere-a homem, 
como esta brancura a brancura” onde a univocação v perfeita. 

Quamo à objeção acerca do termo “são”, digo que * ser” steniliça de um modo ao aplicar-se 
a sujeito c acidente, cum estes nomes ou concertos, e de outro mudo aó falar-se de substância, 
qualidade, quantidade, etc. Assim, “sao” Mprfica principalmente à saúde no anunal, designando 
também a dieta & a urina, mas de modo à conotar sempre 4 saúde do ammai, Portanto, a comida 
É chamada “Ss denominativamente, porque esse nome ou-conceito no ser predicado da dieta, DO- 
nota álguma coisa extrioseca a ela, ou seja. a saude do animal, à mesmo acontecendo com a 
uriãa, que se emprega denominativamente. pelo mesmo motivo, Logo. diz-se da comida, porque 
produz a saúde; e da urma. por ser sinal da saúde no smimal. Contudo, a “saúde” dita da saúde 
de qualquer animal atribui-se à ele essencial € umvocamente, más não denominativamente. de 
modo que formalmente “são”. tomado no primeiro modo laplicado a comida curina | é apenas: 
uma e mesma palavra, mas tomado no segundo modo japlicadoa saúde! 6 um conceito, | 

O mesmo vale pára “sec”. Essa palavra, tomada de um modo. significa prmanamente q 
qubstancia, mediante um conceito próprio à todas us subs Lâncias. e secundariamente todos 05 aci 
dentes, mediante vários conceitos. Assim tomado, O “ser” se afirma essencialmente de todas as 
substâncias, porque representadas pór um só conceito, e denominativamente de qualquer acidente, 
pórque nesse sentido não se diz do acidente senão conotando a-substância, à qual se atribui como 
disposição dela e como seu principal significado. Da mesma-maneira. diz-se “são” univocamente 
da saúde em todo animal; porque significa toda semelhante satide por meio de um contáto; E Sig- 
mifica a comida ea urina modiante vários concéitos & secundariamente, mas Sempre conotando E 
saúde no animal e dizendo-se por isso denominativamente da comida e da urina: É isso que o 
Filósofo temem mente no IM livró de Metafísica Ique o ser só se diz de um medo intecmediário, 
isto é. análogo] « é talvez verdade em grego, lingua usada pelo autor; mas não € assim que fala- 
mos agora do-ser. Só tratamos do ser que significa primariamente e de um modo igual toda matu- 
reza positiva, seja substancial, seja acidental, e não a substância como anléfior ao acidente, 

A favor da univocação Somente contreço vin argumento, cm que se fundam todos os outros, 
a que & o seguinte: Todos concedem que témos nã vida presente certo conhecimento incomplexo 
de Deus  , outrossim, da substância cada, material ou imaterial, 

Então pergunto: Quando penso Deus por uma inteleeção complexa, conheço-o em si du nO 
autta? Não em si. como ensinam todos; porque não o conhecemos nem intuitiva nem abstrativa, 
mente. Não Tatutivamente, como e-claro. Nem abstratiwwamente. pois este conhecimento sempre 
pressupõe o intuitivo, ao menos em se tratando dó conhecimento abstrativo da mesma coisa, 
como mostramos em óutro lugar: logo, etc. Portanto, na vida atual, Deus não É conhecido por 
mim abstrativamente mais do que o pápa, à quem nunca vi, mas à quem apérias conheço no com- 
ceito “homém”. É unsequentemento, Deus em si não e-conhecido por pirm na vida presente, nem 
tampéuco substância almuma. Se é conhecido em quira Coisa, se-lo-d ou em algum concéio 
comum s ele &-gos outros, ou em alguma coisa real. Neste Ultimo caso, à coisa se disingue de 
Deus ou só pelo pensamento ou ccalmente, Não pode ser pelo primeiro mado, porque provanos 
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nó [ livro que uma coisa não se pode distinguir da cutra só pelo pensamento: nem se distingue 
realmente, porque então: ao pensar em Deus, alguma coisa sin culta criada permina minha intelce- 
ção, e nesse casonão conheço mais a Deus que a qualquer outra córsa da qual nada penso. porque 
conheço somente aquela colsa-singular rito É térmma ce meu conhecimento. Necessarimmelne sé 
adontirá, portanto, que, enendendo Deus na vida presente. conheço- É num concerto comem a cle 
e qós Gutima. de modo que q que termina à ato da imtelecção & algo uno e não pra pluralidade. 
sendo além disso comum a muitas corsus. 

Ademais. do conhecimento incomplexo de uma coisa cm si não pode provir um conheci 
mento incomplexo de oulta coisa em si, como se disseno Prólogo do | livro. Por 1880, por mais 
quer vejas claramente a cssôncia civinit ma pes “Eras Gem um burro em si, de modo q ser cónhe 
cido um conhecimento pelo outro, Dessa forma, sé O conhecimento incomplexo da gritura con: 
cup ao conhecimento incompléxo de Deus, isso-se fara por um GONCélo comum à criatura ca 
Deus. º Dessa mancira é que concedo que um conhecimento incómplexo de alguma crtatura en 
si conduz do conhecimento incomplexo de outra coisa em um conceito comum. Assim E que, pelo 
conhecimento incómplexo da hrancura-que vi. sou levado ao conhecimento de outra brancura que 
nunca vi.s6 pelo fato de abstrair da primera o conceito de brancura. que se refere indiferente. 
mente a uma « outra brancura. Igualmente, de algum acideme que vi abstrais o conceito de ente, 
que não se relaciona mais com aquele acidente que com a substância. nem Se refere mais à cria- 
tura que 2 Deus. E por isso naquele conceito não há nenhuma prioridade, ainda que por si uma 
coisa seja antes Ga outra, Como no conveito de bomem Platão não precede Sócrates, embora Só- 
crates seja realménio anterior, 

Ê por força desse raciocinio que vigora u primeira prova de João [Duns Scot] aceres do con- 
ceito duvidoso € do certo; caso contrário, não tem valor. 

Da mesma forma éstã de pé outro argumento de João, que diz: Nenhum objeto leva do 
conhecimento de outro objeto, se não à conniver vireual cu essencialmente. parque o conhect- 
ménto desse acidente em si contém virtualmente o conhecimento incomplexo de: Deus num cón- 
ceto coómum à ele egos outros: 

Do mesmo modo vigora outra razão, a respeito da remoção do que hã de imperfeito na sabe. 
doria da enatura, alribuindo-se-lhe o que pertenço à perfeição. Isso consiste simplesmente cm abs- 
trasr da sabedona criada um concerto de sabedorra, que não exprime nenhuma coisa criada ou 
incriada, de vez que toda cóisa emada implica imperfeição. E por isso abstrair a imperfeição da 
sabedoria da criatura não & outra coisa senão abstrair da criatura impéricita um conveito da ena- 
Lurá. que não se refere mais à criatura que 4 não-criatura, sendo aquilo que resulta atnbuvel a 
Deus por predicação. E isso se-chama perfeição enquanto pode ser predicado de Deus e “sipor” 
por ele: Se cssé conceito não fosse abstraivel da criatura, pela sabedoria da criatura não Se chega- 
Ta AO conhecimento da sabedoria divina (ou Séla, QUE Deus € sabedoria) mais do que se chegaria, 
pelo conhecimento da pedra, ao conhecimento de que Deus é pedra, porque. como a sabedoria da 
Criatura está comida viritalmente-em Deus. também se acha contidao pedra. Portanto, não obs 
tante ser a distinção entre a'sabedona da enatura e & de Deus tão grande come a distinção entre 
Deus e apedra, capesar de naú serem, num Caso miáis que noutro. da mesma natureza, da sabedo- 
na da criatura pode abstrair se um conceito comum, masa peira não. 

É dessa forma que sé deve entender quê o “ser” 8 0 objeto da metafísica, não somente quanto 
à palavra, mas lambém quanto ao conceito. Pergunta. com efeito. qual a suposição de “ser” quan- 
do se diz que o “ser” & objeto da metafísica. Não & tomado por uma substância, nem por um ai 
dente, porque as duas cosas são falsas. como nestas proposições: “A substancia & o objeto da 
metafisica”. ou “O acidente é o objeto da metafisica”. ctc. Portanto, sua supósição & só ele 
mesmo, isto É O conceito do ente, que € o objco da metafísica. O mesme se entenda quando se 


diz que O “ser” se divide em cnado é incriado: LS SUPpOSIÇÃO É somente um conceito nã mento É 
não a substância nem o acidente. 


Repúrtatio (compilação), Il,q. à. 


"DA não aceitaria O pritcipio de que do conhecimento das verdades reveladas provicsse q estiareco- 
mento de todas às questões. Mas há conceitos comuns aos homens a Deris, e, nesse cáso, de certo modo 
um conhecimento serve para o ouro. 


PrOvA DA EXISTENCIA DE DEUS 


SE NAS CAUSAS ORDENADAS ESSENCIALMENTE A CAUSA 
SEGUNDA DEPENDE DA PRIMEIRA, 


Parece que sim: Com eleito, nessas causas à segunda não pode produzir algum efeito da 
mesma espécic que a sus sem a causa prima, embora o contrário seja possível. É claro. póis, que 
Sócraics não pode gerar um hamem sem sol, mas este pode produzir um homem sem Sócrates, 
porquê o pode mediante Platão: logo, etc. 

Mascac contrario: Se o homem fosse criado somente por Deus; não dependeria do sol, e con- 
Ludo seria causa seguriçha 1 respeto do-sol na geração de homem. 

Respondendo d questao, digo que ha uma diferença entro às causas essencialmente ordena- 
day E acidentalmente ordenados e as causas pariiculares que concorrem pára produzir O mesmo 
cieito numericamente: porque nas causas essencialmente ordenadas a segunda causa depende da 
primeira no que se refere à 4 principtar 4 ser, mas não no atinente à conservação: assim é que S0- 
crates depende de Plaão. pois não podenaturalmente sor causado sem Platão, por ser o pal dele. 
mas não & conservado por Plação; dado que Secrates vive depois de moro Platão. Não hã una 
ordem determinada, porém, nas causas parciais a respelo do mesmo efeito, nem uma causa 
depende mais de outra que vice versa, Por exemplo. o objeto e à mtelecto são CASAS parciais Em 


relação do mo que & a intelecção, mas nenhum deles depende do quiro, mem quanto Do ser nem 
quantó & constrvação. . 


SE NASCAUSAS ESSENCIALMENTE URDENADAS à CAUSA 
SUPENIGE E MAIS PERFEITA. 


Parece que sim; Com efeito, cisas causas diferem espec Hitmmente, lugo, uma É mais perfeita 
que Outra, não. parei, anterior; TOLO, d superior. 


Mas go contrario O sol E uma causa superior em relação ao homem, e conmido é mais 
imperíeita: logo. cite. 

- Em primeiro ligar, farci duas distinções, para depois passar à questão propriamente 
dita. 

Pobre O primeiro pónto, eis a primeira distinção: Ea uma cousa total c uma cuusu parcial, 
À segunda distinção = que uma coisa se diz mais perfeita que oumwa, em primeiro lugar porque é 
em s uma natureza absolutamente perfeita, em segundo lugar pórgue lhe compete uma condição 
ou prediçação maus perfeita, 

Quanto so segundo ponta, estabeleça três conclusões. À priméira & Que a caliãa total supe- 
or é mais perteita que a inférior. Isso e claro. porque pasa Canaa inclui Deus, o sol é todas as Cau- 
sms parciais desse ppt. mftuea de cris posteriór. 

A segunda conciusão é que uma Câusa superior parcial não é universalmente mais pericita 
que a causa segunda. tomando-se a perfeição no primeiro modo: Vê-se 1550 porque-o sol & uma 
causa parcial superior em reação à geração do homem, é contudo não é mais perfeita que o 
homem. Entretanto, & primeira causa superior é mais perfeita, ,. 
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À terecira conclusão « que 4 causa superior É uma-causa mais perfeita, falando de perfeição 
do segundo modo, T5s0 se evidencia, prque a causa segunda não pode produzir algum efeito da 
sua ESpÉCIa cem gue a Causa superior enuse juntâmente o mesmo efeito. O contrário. porém. pode 
bem gcontecer, porque, imbora Sócrates não possa produzir puturalmente vim formem ser cr sol. 
este poe produzir naturalmente um homem sem Sócrates, pois o pode por meia de Platão: e perr 
conseqliencia a causa superior causa mais independentemente que à infertor, Mas causar indépen- 
dentemento C uma pericição. e conseqiertemente nma causa superior causa de um mudo mais 
perfeito quantos independência que & tausa inferior. -. 


GE AS CAUSAS ESSENCIALMENTE ORVENADIAS 
PRECISAM AGIR SIMULTANEAMENTE NA PRODUCAU DF UM FEEITO 
Dt QUE SO CTALGAS ESSENCIALMENTE DEDENATIAS. 


Parece que sit: Com efeito. há contradição em que todas-sejary causas essenciais do mesmo 
efeito. e contudo esse eferti possa ser naturalmente produzido com exclusão de alguma dessas 
Causas. Qra, se um cfc pode ser natoralmente produzido sem A. Este não é exigido naturalmente 
para sua produção. e por consequência não é sua Causa essencial. 

Atas; so contrárioO éol produz Lim vVérme Com verme e sem vérme. ?1 

iVesta questo diz Scot, ma distinção IL do | livro, que necessariamente uma não pode agir 
sem ouira, 

Mas nesse ponto há três contlusões contrárias, À primira é que um-cicito da mesma espécie, 
que & produzido simulancamente por todas, pode às vezes ser produzido por uma 9) causa por si, 
Prova: Lim verme gerado pela propagação é outro pela putrefação são, come & evidente; da 
mesma eépécie: « contudo um verme produzido pela propagação é causado simultaneamente por 
todas às câusas essenctalmente ordenadas, ao passo que o verme produzido pela putrefação é pro- 
durido pelo sol sema ação dé outro verme, , 

A segunda conclusão é que uma causa universal pode à4 vezes produzir um efeito tão per- 
feito como q faria por todas junio. Prova: Ainda que om efeito divisível Seja mais perfeiio, se pro 
duzgido por todas aquelas causas simulidncamente, que se causado pur urmã só por Gi, COMO se 
venfica no calor causado pelo fogo e pelo sol simultancamente, consudo; tratando-se de am efeito 
indivisível, como & à forma substancial (principal mente na mesma parte da materia), o efemo- pode 
ser tão perfeito nó provir de uma só cauéa como à é de todas junto, 

& térecira conclusão é que tumencamente o mesmo efeito que: É causado por todos em con- 
Junto não pode ser causado por um sd. Prova: Como se dirá depois ão se tratar di movimento, 
a-eleiio numericamente uno corresponde a certo agente c 2 certa matéria de modo a não poder ser 
produzido pot Outm agente, & por COnscauÍnto O efeito numericamente uno que é produzido po 
todos não pode ser produzido por um só, precisando necessáriamente do concurso das várias cau- 
ses Entretanto, um efeito da mesma Espécie pode às vezes ser produzido por um só, como se vê 
no caso do verme. E se 8cór pensa assim, diz a verdade. Contudo, élé mesmo assevérou O contiá- 
rio, Polis, na sua opinião. se Adão livesse permanecido no estado de inocência. os que agora sãó 
eleitos também o seriam, mas tenam outros pais. Assim, conforme ele. a variação de agente não 
vara o eleito, Por consequência, a sEu ver, um mesm efeito, numericamente uno. pode ter diver- 
sas calisas cquivocas. de modo que sem aleuma delas um mesmo eferto. numericamente. pode 
preodueir-se 

Quanto ao arLumento inicial, concedo a conclusão se se referir do mesmo efeito. numenca- 
mente uno. mas não 9 um mésmo efeito especifico. 

Quanto do argumênio em contrário, digo que o mésmo efeito, numericamen uno, não é pre 
duzido nem pode ser naturalmente produzido por putrefação «por propagação. nem pode o 


1 Alude-se à teoria antiga da geração espontana, sendo a sob, slem disso, sempre Exigado para a produção 

de qualquer fenômeno terrestre. Mais adianto Falar-se-a dos vermes gerados por propagação (seração natu 
ral) e dos produzidos peli pulreíição (geração espontânea; os vermes surgiriam por si da matéria apodre 
cida, sempre sob a inlluênsta do sol). 
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mesmo efeito. numericamente uno. que é produzido pela propagação, ser produzido naturalmente 
«am o concurso de ques causas essencialmente ordenadas, conquanto pudesse ser de quiro nado 
pela potência diem. 


Gr 4 PRIMEIRA CALSA EFICIENTE PODE SER SUFICIENTEMENTE PROVADA 
PELA TRODI Ad ENQUANTO DISTINTA DA CONSERVAÇ AD, 


Parece que sim: Algum ser é factível; mas não pode ser feito por siç logo. sE-locã por outro. 
Deste eatão pergunto corho do primeico. se é a primeira causa eficiente ou é um ser factível; e não 
se pode ir ao infinito; logo. ele. 

Mas, no contrário: Nas causas da mesma especie há um processo ao. jnfinito. porque mésse 
caso a totalidade das cofeus causadas vem por primeiro: 

A isso responde afirmalivamente Scot, na distinção 11,1 questão: Sua prova reza: os efertos 
essencialmente ordenados tem uma-causa, e portanto hã uma causa não pertencente a-dssa totali 
dade, porque do contrário uma é mesma cojsa Seria causa de st. 

Em segundo lugar; A totalidade das coisas causadas é dependente, mas de nenhum: ser da 
mesma totyulidade, porque sendo uma e a mesma coisa dependeria desi. 

Em terceiro lugar: Se assim não fosse, infinitas causas essencialmente ordesndas seram 
amultaneamento em ato, pois que todás as causas essencinimente ordenadas concorrem juntas 
para à cousação: portanto, se fossem infinitas, segue-se, ele, 

Em quarto lugar: O que & anterior É oque está mais próximo do panciípio: logo, onde nao 
hã um pringípio, nada é essencialmente anterior. 

Em quinto lugar; À causa superior é mais perfeita na causação: logó, uma Causa jnfinita- 
mente superior & infinitamente mais perfeita; ora, uma causa dessas não age em virtude de outra; 
logo, ELE. 

Em sexto lugar: Eficiência não implica imperfeição, logo. poçe existir com adeuin ser sem 
imperfeição: mas. Se não existe em nenhum ser sem dependência de alguma coisa anterior. ndo 
existe em nenhum lugar ser sem imperieição; logo, à primeira causa eficiente é possivel. 

Em sétimo lugar: Caso contrarió, seria impossivel uma infinidade nas causas acidentalmente 
ordenados, porque semelhante infinidade não poce emitir comultandamente. mas SO Aucessiva- 
mente. uma depois da outra, de modo que a cáusa sogunda -é causada-pela primeira, mas não 
depende dela no causar, como o filho que gera sendo o pai morto ou vivo, Tal infinidade surmente 
pode existir havendo uma natureza que dure infinitamente, da qual dependa toda sucessão E todá 
parte-dela, ; 

Em oitavó lupar: Nenhuma deformidade se perpetua sendo por força de alguma cuisa perma- 
nente. que não é parte daquela entessão, porque tudo o qué é sucessivo € da mesma natureza, 
logo. hã alguma coisa essencialmente anterior, dá qual depende tudo o que há nessa sucessão, € 
co numa outra ordem diferente daquela que cunsúlui à causa próxima, que & algo eduguilta 
SUCESSO. 

Mas esses raciocinios não são bastante contludentes a respeito da produção como espesif. 
camente distinta da conservação... | 

Respondendo ao primeiro argumento de Scot. concedo que à totalidade das-coisas causadas 
é cuusada; mas quem se upoiasse na ruzão natural negaria aquela consequência, porque dira que 
Wim causado procêde do outro. que é pare da moliidao, e este de outro membro da mesma multi 
dão. c assim ao infinito. como acontece. conforme o Filásafo, nos-seres acidentalmente úrdena- 
dos, onde um pode-ser e causar com outro, Por exemplo, um homem pode ser causado por úuiro, 
a este por outro, é assim ao infinito. O contrário não se pode provar pelá produção. Nesse caso. 
não se segue, aimda, que uma 4 mesma coná é causa de si, porque toda aquela multdão não & 
causada pur uma cousa determinada, mas um nemibro E cavssido por dutro. EO Quiro por um ter. 
vero membro daquela multidão, 

Quanto à segunda prova, digo que pela. produção-não se pode suficientemente provar que a 
totalidade dependa simultaneamente, mas só pela conservação. porque quem-não falasse desta 
diria que um ser daquela totalidade depende apenas de úutro, c este de um terceiro, e-assim ao 


infimço quanto 2 primeira produção. Assim produzido, de nada dependerá senão da cxusa 
CONSCrvanto, O que SE nega nesta questão. Nesse caso, não há 4 conelusão subsequente, mas vê-se 
que a totalidade depende de si mesma, porque não depende de alguma coisa delrminada. e sim 
um ser provém do quiro, cestede up lerçuro. 

MO que Se refere à terecira prova, diso gue. embora tócda-causa que conserva alguma coisa 
meciata ot medintamente cocxistn com o ser conservado, nem toda causa que produz mediata: ou 
imediatamente cocxiste com o ser produzido. Eis 3 mzaú parque na ordem da produção se pode 
admitir um processo ao infinito, e-as coisas 2 produzir são atualmente fimitas (em número), Por. 
tanto, de novo, vemos que nem todas as causas essencialmente videnadas concorrem sigmultanita- 
mente para a catisação. se bem que às vezes concorram simultancamente para a conservação. 

No alimente à quanta prova, digo que não se pode provar pela produção apenas que alguma 
coisa seja anterior essencialmente, mas só acidentalmente. 

Quanto ão quinto argumento, vise pelo que ficôu dita que nem sempre à causa superior é 
mais perfeita em si. pois frequêniemente & mais imperfeita. 

Respondendo à sexta pravacdigo gue pela produção não se pode suficientemente provar cjuc 
H chiciência não implica imperfeição, porque-somente pela produção não se pode provar que uma 
causa eficiente não seja produzida por outra, é assim ao infinito. 

Relativameme do sétimo argumento, digo que uma infinidade nas coisas aeidentaimente 
ordenadas pode exestir sem uma natureza que dure infinicamento e da qual dependa toda a suges- 
são, porque não se pode provar suficiememente pela produção que um homem não PSA SET pTO 
duzido por outro como por-sus causa total. Nessé casa se diria que um homem É totalmente 
dependente «o qutro, e este de um tereciro, c assim so infinito. sem duração infinita de alguma 
coisa. Nem sc pode provar 0 oposió pela produção. embora «eja tal coisa porssvel pela 
conservação, 

No comcermênte à vitaua prova, pode igualmente dizer-se que esta sucessão se perpetua por- 
que cada um depende. qo todo. do outra “que pertence à miúsma espécie: nem se pode provar pela 
produção (mesmo que fosse total) que aquele processo so imÍnito não seria possivel sem q exis 
tência do algum ser permanente, do qual dependesse toda aquela infimdade, porque, quanto à pro- 
dução, basta que um homem dependa totalmente do outro na linha da causa eficiente. é éstê de um 
terceiro, cassim ao infinito. 

Quanto do argumento Inicial, úigo que não se pode suficientemente provar pela produção 
que não haji um processwao infinito nas causas eficientes, quando uma é causada sucessivamente 
por ciutra; masaias nao se seguê qualquer inhnidade atual, como se parenteii pelo que fivou dito, 

SE PELA CONSERVAÇÃO SE PODE SUFICIENTEMENTE PROVAR 

QUE EXISTE UMA PRIMEMNA CAUZA EFTOLENTE. 


Parece que não: Conservar É fazer: ora, pela eficiância não sé pode provar uma primeira 
Causa chciente; logo, também não pela conservação. 

tias, aa contrário: Todas às causas que conservam um efeito concorrém simultancaménio 
para a conservação. portanto, se houvesse nas causas conservantes um processo ao iníinito. um 
numero infinito existiria simultançamente em ato: mas 1880 é impossivel; logo: cio, 

Noste grtivo, respondo brevemente que aim. Provó e: Ludo O que realmente & produando por 
alguma coisa, É conservado realmente, ou por -alauma coisa. enquanto permanece no ser atual, 
como é claro; ora. este efeito determinado É produzido, evidentemente: logo, é conservado por 
algum ser enquanto permancec, Degse sor que conserva: pergunto: ou pode ser produzido pór al- 
guma cotãa, uu pão” No caso negativo, eleé a primeira causa cheiente. como a primera caúia 
conservante. porque todo Comstrvanie é eficiento. Se, porem, essa causa conservante é produzida 
por alguma coisa, desta tomo a fazera mesma Pergunta, & assim. Ou se inicia um processo go mi. 
nito, Ou pára-se num ser que é causa conservante e de nénhum modo conservada. e tal eficiente é 
a primeira causa ehicinte: Ora, não existe um prócesso só infinito nas causas conservantes, por- 
que então havera cosas infinitas em alo. O que < impossivel. póis que todo ser que SONsETVa 
Guiro, mediata ou imediatamente, existe simultaneamente com o conservado. edgindo portanto 
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todo conservado atualmente Lodo GUMSCTwamte. O em Gsm não prorre com a prod ução, porque nem 
todo produzido reguer a atualidade de todo ser que produz, mediata Ou pnediatamento. Por isso, 
TEC ug Ar pudesse admi Er ui PTOQessO nO infinito na Suche rm das Causas produtivas ser UMa 
infinidade atual, tal não se pode dar na linha das caúsgs conservantes. 

Nas. objeta-se: parece que essa prova vale tanto para a prmitira produção como pira q 
conservação. Argumenta-se assim: Alguma-coisa é produzida. Pergunto; De que cause produti- 
va) Ou é um ser que produz sem ser produzido, € ÉO que se quer provar. ou é produzido por 
outro; não se podendo ir ao infinito; logo. deve cheparse a um ser que produea sem ser produzido, 
Denonstra-se à mendr quanto às coisas essencialmente ordenadas: Nas causas cssençialmente 
ondenadas, requerem-se todas as causas do mesmo tempo para a produção do efetto: portanto, S€ 
fossem infinitas. haveria uma infinidade de coisas atualmente. Alem disso. toda multidaç das coi- 
sas enusadas essencialmente é causada, e não por algum meribro daquela multidão, porque então 
o mesmo seria causa de si mesmo: logo. é causada por algum ser não causado e que está fora da 
multidão dos causados. | 

[aualmerte, mas coisas acidentalmente ordenadas, toda 4 multidão dos causados é atual 
mente causada. e não por algum membro daqueta multidão, porque-então ele se camsaria à si 
mesmo causando toda à multidão; logo, essa multidão é causada por alguma coisa fora dela. 
Nesse custo, Wu temos à não-causado, & É dy que se pretendia provar, ou É causada por causas 
essencialmente ordenadas e então se anlica-a primeira parte desta prova, 

Respondo que não se pode provar suficientemente pela primeira produção que não haja um 
processo ao infinito, 20 menos nas causas mcidentalmento ordenadas, ou, formalmente, mus essen- 
sialmente ordenadas Quanto à primeira prova das causas essencialmente-ordenadas, ligo que, 
como ficou exidenciado, nem todas essas causas concorrem para a primeira produção do eleito, 

Aos dois argumentos seguintes respondo que toda a multidão, tanto a das Causas cssencial- 
mente ordenadas como a das acidentalmente ordenadas, É causada, mas não por algum-ser uno 
que-é parte daquela muludãoou que estã fora daquela multidão: mas'um é causado por outro que 
é parte da multidão, e este Outro por qm terceiro, & assim ao infinito, Nem se pode provar sulicien 
temente o oposto pela primeira produção: E portanto não se segue Que uma é q mEsma coisa cuuds 
toda a multidão, mem que a mesma cóisa se cause a si mesm, porque não há um só membro que 
seja causa de tudo. | 

À respeito do argumento inicial, digo que peta eficiencia, enquanto significa que uma coisa 
recebo Imediatamente depois do não-ser o ser, não se pode provar que à primeira cnusa eficiente 
existe, mtas pela eficiência, enquanto quer dizer que uma coisa continua no ser, podémos provéo, 
ou seja; pela conservação, É oque havia a discorrer sobre a questão. 


Qunestionca in Librum E Phyaicorum (Queésses sobre 6 
Livro fda Pintcal,q. L32 ag. 1h. 


SE PELA RAZAO NATURAL SE PODE PROVAR QUE EXISTE UM SO DEUS, 


Parece que sin: Com efeito, um só mundo tem um só principe, como se diz no XI livro da 
Metafisicavora. pode ser provado pela razão natural que hã um só mundo, segundo Aristóteles no 
Livro De Cueio (Sobre v Céu); logo, pela razão natural pode-provar-se que há um sá principes 
mas esse é Deus: logo, Cl. 

Mas/ao contrário: Um artigo de fé não-se pode provar evidentemente: ora, é ariigo de fe que 
existe um só Deus; ”” logo, etc. 

Neste artigo, exporei primeiramente O que se deve entender pelo nora “Deus” e em segundo 
lugar respendere ã pergunta. | 


"2 E oque ge diz no começo do Simbolo dos Apóstolos “Creio em um so Deus” 


PROVA DA EXISTÊNCIA DE DEUS ET 


— Solwe vu primero ponto. digo que este nome “Deus” pode ter diveisas sespeões. Lima delas 
& que Dus Calpo mas nobre e melhor que tado quiro ser, Conforme cuiru, Deus é aquilo em 
comparação com o qual nada é melhor e mais perfeito, 

Acerca do segundo pónto, digo que, Comando “Deus” ma primeira acepção. não se pode 
demonstrativamente provar que há um st Deus, O enptivo é que, nessa avepção, não se pode 
evadentermento saber que Deus cxiste: lópo não sé pode saber com evidência que ele e um so, À 
inferência é clara. Prova-se o antecódente: À proposição “Daus êxito” não E notória por sr, visto 
que muitos duvidam dela; nem pode ser provada por proposições evidentes por si. porque vm tino 
raciocinio se assumira algo duvidoso ou acreditado; nem será conhecida vor expenencia. como é 
manifesto, 

Digo também que. se fosso possível provar evidentemente que Deus CXiSte. Loniindo-se 
“Deus” nessa acepção, seria igualmente possivel provar Com evidência a unidade de Deus. O mo- 
tivo e o seguinto: Se existissem dois deuses. Ac B, naquela Eoepção A Sertã muis perfeico que toco 
GHutro ser portanto, mals-períeno iuie EB, vc E mais: imperíeito que A. Mas também B seria mais 
pertetto que A, pois pressupocse-que € Deus. Por consesuinte, 3 seria-mais perferio:e mais imper- 
feito que Ae A que B.núma evidente contradição. Logo; se pudéssemos evidentemente provar 
que Dous existe, tomando “Deus” nessa avepção, sura possivel provar evidentemente suA 
umicuigee, 

Digo, enfim. que não se pode provar com evidência à umicidade de Deus na: ses runda acénção 
do-termo “Deus. E contudo naú se pode demônstrativamento provar o negativa: CA unicidade de 
Deus nuo pode ser provada com evidencia: visto não se poder demonstrar a impossibilidade 
dessa prova sendo resolvendo os: argumentos em contrário. Assim. não se pode provar demonstra 
tivamente que Us astros sao em ntimerir par, mem se pode demastrar a Trindade das Pessoas. mas 
também não se podem provar com evidência as proposições negativas: “Não se pode demonstrar 
(que Os astros são em número par" UNdo se pode demonstrar a Trindade das Possoas”. 

Satha-se. porem, que sc pode demonstrar a existência de Deus, tomando se “Deus” na segun 
da acepção, porque, do contrário, haveria vm Proçesso ao infinito. não havendo nos seres alega: 
SÓECI EM comparação com a qual nada é anterior nem mars perfeita. Entretanto. disso não se imfe- 
reque se possa demonstrar haver um só Deus, pois o sabémos somente pela Té. ,. 


Do que ficou diló patenteia-se a resposta à objeção inicial, 


Qundlibeta, L q. |. 


1 js tarde, de alguns filógo 
Sa, resta existencia de Deus, ver o argumento de Santo Anselmo q, adis > al 
feis di Descaries vu Leibnia p.ex. 10 artigo sobrço umiçidade divina ucaba num ceticismo de cunho 
lidasta, tão contrário à maioria dos pensadores do sbcubo MAIL 
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Se Deus E CAUSA EFICIENTE DE OBS OS GUTEROS SERES. 


Parece que não: Com efeito. não existe causa elfciente dos seres de razão, porque entao esses 
seres esistiriam na natureza dascolsasço que é Falso. 

Mas, qo centrario: Tudo crepue não procede de Deus currmo de sui causa eficiente é incausa- 
do, eq que é menusado é Deus. Logo, todo autro ser procede de Deus como de sua Causa 

Sobre este pório, primeiramente estabclcecrer os sentidos de “causa” eso em seguida aber 
darei à questão. 

Quanto ao primeiro assunto. digo que certa causa & imediata, quer 19tal quer parcial, € outra 
mediata, quese dig causa porque é causa da edusa, como se chama Abrado pai o cousa de Juco, 
por ser pai do pai deste. Na presente questão não falo apenas precisamente da causa imediata, 
mas tambem da mediata. 

Quanto ao ségundo ponto. diga primeirimente que Dus é à causá mediata ou imediata de 
tudo. Se bem que isso não possa ser demonstcado, inculco-o persugavamente pela autoridade c 
pela razão. Pela-autoridade; porque no cap. 1 de-São João se diz: “Todas us cosas foram feitas 
por cle“. ete, Tal coisanão pode entender-se de Deus, visto que o termo “todas as coisas” não se 
estende até Deus: jogo, entende-se qu tudo fora. de Deus for festo pur ele. E no Simbolo se diz: 
“Creio em Deus Pai onipotente” «com a Continuação: “erador do céu e da terra. de todas as cor 
vis viSVES DC mvinvels , elo. Tambáih na Decretal sobrea Suprema Trindade o qu Fé Caóliza 
“Elevo criador detodas as coisas vismveis:e Invisiveis, espirituais e corporais”. 

Além disso: provo-o, em primeiro lugar, da seguinte manera: Tudo depende essencialmente 
de Deus, vu que não seria verdade -se- Deus não fosse sua câusa, Com efeito, ná hipotese contrária, 

ulgua corsa qlsm de Deus sera imenada, ou haveria un processo go infinito mis CAUSAS. Roal- 
mente; pósta alevima coisa que dizes nao ser exusada por Deus, pergunto se é causada Gu incausa 
da, Conçedendo seo primeiro caso, indago de núóvo qual à Sha causa, E igualmente qual terça 
causa. é assim go dnínio: No serundo case, temesea tese desgjuda, 

Biro em seguado lugar que Deus é & erusa imediata dé tudo. Prova: Tudo que nag é Deus 
depende mais dele do que uma criatura de outras: ora, uma crintura depende de outra enquanto 
esta € sua cdusa imediata; logo, Go. 

alem do mais: Se Deus não fosse à causa imediata, 1ss6 gemia principalmente verdade da 
cuipa atual, Mas tal hipótese não fiz dificuldade, porque o masmo-ato, numericamente. pode ser 
causado por uma causa culposamente, e por outra-sem culpa. COMO a Mesma COgMIÇÃO, po ek. 
procede da causa natural, ou seja, do conhecimento, e da causa livre, ou sejr-da vontade. Logo, 
o mesmo ato pode-ser causado em parte por Deus imediatamente, mas sem culpa, e pela vontade, 
com culpa. 

Em sentido contrámo, contudo, ba algumas dúvidas. Primeiro: às Coisas impossiveis não são 
do Deus, o entretanto naé são Dede. 

Segundo: às fuções e os seres de razão, distintos dos seres reais. não são Deus nem são de 
Dreias. 

Terceiro: a existência (somente) objetiva das coisas e iguzlmente 05 pecados não provêm de 
Les, 
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Quarto: as verdades das proposições cas privações não são Deus nem vem de Deus como 
de sua causa efeiva. 

A primeira dificuldade respondo que todas as coisas impossiveis são de Deus, porque todas 
eusdocompiexas ou Inçompiexas, todas estas são de Deus, 

Se dizes quê a quimera é um impossvel, e contudo não vem de Deus, pórque então seria al- 
guma coisa, respondo que se deve distinguir-em que sentido se uma: “A quimera e possivel Du 
impossivelO. De fató, num sentido, “possivel” sianifica qualquer coisa que pode ser, seja com 
plexo ou incomplexo. Assim. à proposição “O homem é um burro” é possivel. porque & uma 
proposição que pode existir; assim, também, a “quimera” na suposição simples, pode ser o é pos- 
sível, pois esse conceito cu palavra pode existir, Noutro sentido, diz-se da proposição que não € 
impossivel, e, assim, não se predica de “quimera”. Do mesmo modo. “impossvel” toma-se num 
sentido enquanto se diz de um termo equivalente na significação a uma frase, da qual não se pre- 
dica afirmativamente nada de verdadeiro. Nesse sentido, É im possivel q “quimera” com uma 
suposição pessont, Portanto, não há inconveniente em que a mesma Cojsa seja possível E impossi 
vol. segundo suposições diversas, Assim, “quimera é alguma coisa” é “quimera éum ser” são fal. 
Sis proposições no sentido Ineral. porque-então “supõem” pessoalmente, mas são verdadeiras na 
suposição simples, 

Quanto à segunda. digo que as fleções provém de Deus, pôrque algumas delas são mentais, 
pulsos vocais e outras, enfim, esentas. Todas são assim entes reais e são de Deus, como tambem 
save Degas as menlras: porque reais: Da mesma forma, Os seres de tazão provém de Deus, pos 
são o verbo tpalaves ou imagem mentali, complero ou incomplexo. 

Dirãs, porem, que o ser de razão se distingue: do ser real, 2 portanto esses dois sºrcs neo são 
idênticos. Respondo primeiramente que, conibrme o Comentador (A vermes) no fim do VI livro da 
Metyfisica, o Filósofo fala dos seres que são complexos, distintos dos seres que, por si, são abrán 
gidos pelas catésoriás, e são incomplexos. É disso que traia o Filósolo, dividindo depois o incom- 
pleso-em dez predicamentos. Podemos dizer, de culro modo, que essa é uma divisão da palavra 
em relação q coisas que significa, mas não uma divisão pelos opostos, E nesse sentido nada impe- 
de que os membros coincidam. É assim que, mo E livro dos Analíticos Primeiros, divide-se O 
contingente em geral em contingente para o sr co não-ser, ou em necessário € possivel: contudo, 


1 ; 1 = 


tanto O contingente para o ser 2 O não-sér, como o necessário, é possivel, O mesmo se diga do 
nosso LCA. 

A respeito da tercara objeção, digo que não ha existências (somente) objetivas que-não são 
nem podem ser entes reais: não existe tampouco um pequeno mundo das existências objetivas. 
vias aquilo que nús é uma coisa não é absolutumente nada, coma diz fg no Divro Da 
Doutrina Criqua. 

Se objetas que, consoante Agostinho Do Da frindade, possó dear Reticiaiente um homem 
COMO que VI, respondo que essa ficção E uma-intelecção comum à todos'os homens, ese nada 
sormesponde a cla, é uma intelceção mentirosa, 

Da inesma manéira, sobre 05 pecados, diga-se que tudo aquilo que é pesado é-de Deús. mas 
Deus não péca. porque não está obrigado ao oposta do que é pesado, não sendo devedor de 
ninguém. 

Relativamente à quanta dificuldade, digo que as privações, uma vcz que são inteligveis, são 
verdadeiramente alguma coisa, porque; Or são conceitos da mente ou palavras, ou coisas fora da 
alma, pois parece que “cego” E “GepReLra” “standficam abs ciente be o mesmo é podem “supor” 
pela mesma coisa. Por isso, Como se concede que um cera É uma cvisa fara da alma, também à 
cegueira. enquanto supõs pessoalmente, mas não simplesmente 

Quanto no que se referc à verdade, digo que a verdade da proposição “Deus nada cansa” 
pode ser causada por Deus. visto que a verdade dessa proposição E somente à própria proposição. 
a qual pode ser causada por Deus: 

Se dizes que se devo pôr isso come fato, respondo que não se pode fazê-lo. porque isso impili- 
ca uma contradição. à saber. que “Deus náda causa “e que "Deus causa alguna coisa”, Com ele 
to-<e se admite Como fato, então é verdadeira a afemuaçaão: “Deus causa esta verdade:“Deye nada 
cuusa” c consequentemente Deus causa alguma coisa; mas; de cansa esta verdade: “Deus nada 
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causa”. é verdade que “Deus nada causa”. Por exemplo, é verdadeira à proposição: "O branco 
pode ser preto”, mas não pode ser posta como um fato, porque então teriamos como verdadeira; 
“O branco é preto”, Outra resposta seria 4 seguinte: Se for posto como fato, não se deve drcr que 
“Deus causa cita verdade”. mas sim esta afirmação: “Deus causa esta, proposição (pela qual 
“supõe o termo verdade): Deus nada causa”, Mes cotão a frase não sera verdade, mas Falsida 
de: como no caso desta proposição: “O branco pude ser prod”, que assim deve ser posta na 
vrdem dos fatos: “Esta é possivel- "Sócrates lná suposição dé branço"& preto”. 
Pelo que (ou dito, patem Lea sea resposia ao trgumento inicial, 


Quadiibeta, TEL q. 3. 


SE DEUS TEM UM CONHECIMENTO DETERMINADO E NECESSARIS 
BE TODOS 05 FUTURAS CONTINGENTES, 


Respóndendo à questão, sustento que'se deve admitir sem dúvida que Deus conhece com cer: 
ia c evidentemente todos às-Tuturos contingentes: Mas; na vida presente, impossivel a todo 
intelecto expor isso com evidencia e O modo como conhece todos 6s futuros conungeéntes. 

E digo que; segundo o Filosofo. Deus não saberia evnlenio e certamente algums futuros 
contingentes. Seu raciocinio é O seguinte: Aquilo que não é verdade em si, não pode ser conhecido 
enquanto não for verdade em si, Ora, O futuro contingente, dependendo simplesmente da facul- 
dade livre, não é verdadeiro em si, porque, conforme Aristóteles, não se pode assinalar 0 motivo 
por que uma parte e mais verdadera que outra, e assim ou -ambas as partes são verdadeiras, cur 
nenhuma: mas não é possivel que ambas sejam verdadeiras; logo, nenhuma s verdadéiia, E conse- 
giientemente nenhuma é ssbida. Segundo o pensamento do Filbsofo, esse modo de racibcinar nao 
se aplica sendo áquilo que depende da vontade; nas vale para O que não provém da vontade. mas 
decorre simplesmente de cúnsas naturais, como o fato de que o-sol-surgirá e coisas semelhantes. 
A razão é que uma causa natura! é determinada à uma parte (da contradição), nem podem todas 
as causas naturais scr impedidas senão por uma causa livre, pola qual, entretanto, 80 podem ser 
impedidas com relação q um cfeito determiniado, ainda que não a respeito de qualquer efeito, 

Não obstante esse argumento urge sustentar que Deus evidentemente conhece todos os futu- 
ros contingentes. Mas não sei exprimir de que maneira. Pode se, comudo, dizer que à próprio Deus 
ou a divina essência é um conhecimento intuitivo, de si mesmo e de todas as outras cUisas que 
podera ser feitas ou não, conhecimento tão perfeito e tão claro, que constitui também um conheci 
medto evidemo de tudo o que é passado, futuro é presente. Do mesmo módo como de nosso 
“conhecimento intuitivo € intelectivo dos extremos ConseRus nosso imelccdo conhecer evidente- 

mente-algumas proposições contingentes, tambem a própria essência divina & um conhecimento 

pl mural não so é conhbesdi w verdade nóóeisáma é dl ucntingente da atualidade, rias coambóm 
qual a parte da contradição será verdadeira e qual a falsa. E isso talvez não se deve à determuna- 
cão de sua vontade, ? * Mas mesmo suposto, por impossibilidade, que a vontade de Deus não fosse 
causa clicieme, nem total nem parcial, dos efeios-contingentes. mas continuando à existir O 
conhecimento divino tão perfeito como € agora. ainda seria por esse conhecimento que Deus sabo- 
ria evidentemente a parteda contradição falsa e à verdadora, E 1550 não seria pórque os futuros 
contingentes estariam presentes a ele, ném pelas idéias como meios de conhecimento, mas pela 
própria essência divina ou conhecimento divino, que Po conhecimento pelo qual cleo sabe O que E 
falso e o que é verdadeiro, o que foi falsó e o que foi verdadeiro, O que será falso é o que será 
verdadoro. 

Esta Conclusão, conquanto não sc pessa demônsuar possivel e provar e preort, pode provar 
se pela autoridade assaz conhecida da Biblia-g dos santos. No momento, entretanto, deixo de 
cita lia 


'* Isso conforme a domina dos que expheama presciência divina pele predeterminação da vontade criada 
pela voniadeo de Deus. 
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Contudo, levando em consideração alguns artistas, di porescento que, embora Deus saiba de 
todos os futuros contingentes que parte Será verdadeira c us parte-sera falsa, esta proposição não 
é necessária: “Deus sabe que esta parte será verdadeira”. [580 quer dizer que a proposição é tao 
comtingente que, por mars que seja vz erdadeira a frase: “eus sabe que esta parte da contradição 
será verdadeira”. será possível que cla nunca tenha sido verdáceira. E assim neste caso existe à 
possibilidade do oposto sem qualquer sucessão. porque é posgvel que a proposição nunca tenha 
ado verdadeira. Mas o mesmo não se da-com a vontade criada, visto que. depois de haver a von- 
ade tido alzum ato, não é possivel-ser depois verdade dizer-se que ela nunca tenha tido qsse ato. 


Ordimatró, dd, 38, q. unica, 


TE Os “arntgias” eram os membros da Façuldade de Artes, amais numerosa e onde so estudava Flosofá 
propriamente dita (separáda dis tenlogia até escolarmente), 


FÍSICA E ÉTICA 


Da quantidade 


Portanto, existe uma outra opinião sogre a quantidade, que me parece concordar com 0 pon - 
camento de Aristóteles. seia herética ou católica, e que quero expor aqui, ernbora não a deseje 
aficmar. E por isso, quando propus aquela opinião ao escrever sobre a Filosofia," " não a dei 
como minha. mas como sendo de Anstoteles, exposta como me pareçi qusioo É desta misma 
maneira quetratare: dela aqui cem afirmaa, 

Essa € também a ópinião que muitos tcólpgos sustentam e sustentaram, 4 saber, que nenhu- 
ra-quantidade & reslmente distinta da substância e da qualidade, pouco importando se devem ser 
admitidas ou não propesições como cstas: “A substancia é à quantidade”. “A quantidade ea 
qualidade”. | 

Nessa Gpinião, a quantidade conânia permanente deve dizer-se que Cc smplesmente úma 
coisa com uma parte localmente distante da outra, de modo que “a quantidade continua perma- 
pente” e “uma coisa com uma parte localmente distante da ouira” são equivalentes ma agnilica- 
ção, Sendo 05 seus termos convertíveis, à não ser que algum modo sincátegoremático uu alpuma 
determinação incluída equivalentemente em uma dessas expressões impeça a convertibilidade é a 
predicação de uma a cuira, Por isso, se q substância iem uma parte localmente distante da oula, 
etambém à qualidade, altuma quantidade não séra, Outra Coisa que a substância, € à quantidade 
não sera senão a qualidade. Nem parece muito consentuinso com au teologia dizer que Deus não 
poderia fazcr distar localmente estas partés da substância sem juntar-lhes uma outra realidade 
absoluta la substância em sil, Ora, se ele o pode, esta substância terã verdadeiramente uma parte 
distante de outra sem O acréscimo de uma coisa absoluta e, consequentemente, será quansmativa 
sem quis coisa sbsolpyia. À mesma prova vale no que diz respeito à qualidade, Por isso, como a 
substancia poe ser quantiiauva sem a quantidade que seja uma coisa diferente, O mesmo se pró- 
vando da qualidade, essa quantidade intérmédia entre a substância & a qualidade parece ser 
completamente supóriua. 

Por consequência, dizem que não hã uma quantidade diferente da substância e da qualidade. 
cómo nenhuma coisa existe que tenha uma parte localmente distante da outra a não ser a subs- 
cunçia eu qualidade, Dai dizerem do Sacramento do Altar que, depois da SORSAgTAÇÃO do corpo 
de Cristo, a quantidade anterior, que era realmente ideútica com a substância do pão, não perma- 
neces: mas, além dela, permanece uma quantidade que se identifica com a qualidade, quantidade 
em qua, contudo, não inére nenhuma qualidade. "* Entretanto, todos 08 ácidentes que ficar de 
pois da consasração permanecem smulhancamente com o corpo de-Cristo, sem qualquer sujeito, 
porque subsistem por si: É assim que discorrem sobre a quantidade continua: 

Sobré a quantidade discreta, porém, dizem que à número nada mais é que us próprias coisas 
numeradas. Por isso dizem que, como a unidade de uma coisa não é algum acidente adicionado 
à coisa que É una. o número não é algum acidente acrescentado às coisas numeradas. Com efeito, 


*º Refere-se provavelmente 4 suks Sumunuloé ir Libros Phpsicorum, cunbém imituladas Pipyiosop/La 
Nturalis. 
17 Conforme n teoria des que nhrmavam que ns qunlidades-e outros acidentes merem na sebstância 


mediante a quantidade. 


faciinmente se mostra que a unidade não é um acidente adicionado À cosa que E nn&, porque se 
fosse um acidente, deveria, no parecer geral. ser relativo ou absoluto, Não é um acidente retativo, 
porque não pode ter nenhum termo real Efetivamente, uma coisa sendo una, não precisa ser una 
de ulguma Coisa, nem una para alguma coisa, e igualmente em outros casos em quê sé diz qué al- 
puma coisa é relativa, Também não é acidente absoluto. porque então ou seria qualidade, o que 
se ve mvidentemento ser falso, ou quantidade, E messe caso continua ou discreta. duas cosas que 
se mostram falsas. Segue-se. portanto, que 4 unidade não é slgum acidente: realmente distinto 
daquilo que é uno, screscentando-se ele na realidade. Pelomésmo motivo. também o número não 
é um acidente adicionado às coisas numeradas. 

Igualmente dó lugar e do tempo afirmam que não são coisas distintas. Disso, porém, tratou- 
se no livro da Fisica. Da oração. entretanto, assezuram que não é mais que as nrúprias palavras 
proferidas: 

Posto rss0, vs defensores desse opinião tem consequentemente que sustentar que, de um lado; 
o ponto é à limha, e. do quiro, à superficie. o corpo e número, hão são corsas total e realmente 
distintas. nem entro ss nem em relação à substância o à qualidade. Entretanto, segundo eles, a des. 
peito-da identidude dus coisas significados per todos esses termos; tais predicados são distintos e 
constituem espécies distintas da quantidade. As vezes, os predicados menficam os mesimis obje- 
tos. e contudo destinguem-se tento. que € impossivel predicar um do outro. De fam, os termas 
“horaem” e “homens” significam-e mesma coisa, e Contudo esta proposição é impossível: “O 
homem é homens”, Assim tambem nó caso presente: tados-esses termos significam a mesma 
coisa, entretanto Hai especies epredicáveis dsstint EM. 


Summa Totius Logicae, |, cap. dá, 


[Do moviménto de projeção! 


Notu-se também que hã uma grande dificuldade no que langé vo movimento de projáção 
em seu prnéipo movente e eficiente, Com efeito, esse principio não pode ser o corpo projetante, 
porque €sse pode corromper se perdurando q movimento; nem pode ser car, porque esse pode 
mover-se em direção posta. como quando uma seta vai na direção de um rochedo (com vento 
oposto), Nem é aforça na pedra (atirada), porque então pergunto: qual a causa dessa força”? Não 
É o projetante, porque o agente iatural igualmente aprosimado do paciente causa sempre um cfei- 
to semelhante. Ura, O corpo projetante, com respeito a qualquer sfeito absoluto ou relativo, pode 
igualmente aproximar-se da pedra, movendo- ou não movendo: de fato. minha mão pede mover 
se e aproximar-se devagar de aleum corpo, é nesse caso não v move localmente; e pode movedo 
depressa É impeluosamente. aproximando-se dela da mesma forma, mas causando o movimento, 
como não o fizera Lego. escaforça. que estaheteces, nao pode e causada por alguma enisa 
absoluta ou telutiva nó projetante, Nem esse principio provém do movimento local do próprio 
projetármio. pórgue o movimento jJocal nada mais [az em relação go efeito senão aproximar dos 
paesentes a força ativa. come multas vezes ficou dito, visto que Lado o efeito positivo de proje- 
Lanto tanto so aproximado projetado por movimento vagaroso como por um movimento rápido. 

Por conseguinte, digo que, nesse movimento que ocorre apesar da separação do objeto movel 
em Pelação ao promo projetante, o principio de tal movimento & à própria enisa movida, por si 

mesmã e não por algumi força absolyta nes existente du lorça relativa, de modo que o movente 
ca coisa movida são absolutamente indisinios, *? 

Seo oponente disser que um efeito novo tem alguma causa, mas o movimento local é um 
Lícito nove, digo que movimento loçal não E um císito novo absoluto nem relativo, Isso o faço, 
negando o ubr (lugar. posição) 0 qual nada mais É que à coexistência de um móvel em diversas 


o SRA um princípio du fisica aristotélica, Ockham prepara. ainda que imperieltamente, as teorias 
modernas. 
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partes do espaço, de mado que não coexiste com UM SÓ. enquanto se verifiçam as afirmações 
contrárias. Portanto, ainda que cada paris do espaço percorrido pelo móve! seja nova em relação 
ão móvel que à percorre ciquanto O múvel arravessa agora paries antes não percorridas —. 
penhuma parte é movel amplesmente, Disso alamis núutvo lugar, Seria, com efetio. admirável. 
que minha mão causasse alguma Força na pedra só por tocê-la com um movimento local. 


Reportatio, TT o. 26. NM ss 


SE PODE SEK DEMONSTRADO QUE À ALMA INTELECTIVA E À FORMA DO CORPO. ** 


Parece que sim: Com cfeilo, Experimentamos que a intelecção ESLA EITL TIS E que é uma ação 
do homem; logo, este é sua causa eficiente é seu sujéito de inerência: mas Isso não pode ser feito 
em nós pela mreligência separada, pórque não podemos experimentar (em nós) a ação dessa subs- 
tância, dem semelhante ução poderia ser de algum composto: logo. o sujeito de merência é alpo 
do homem: mas não a matéria; logo, 4 forma. 

Mas, do contrário: À alma intelectiva é uma forma insorruptivel; logo, não é forma do córpo 
corruptivel. 

Nesta questão ha duas dificuldades: Uma consiste em sabermos se poderiamos formar um 
ato de intelceção pola alma intetectiva; ainda que esta não fosse forme do corpo. Quira € se pode- 
ramos saber, com evidência, pela razão ou pela exnertençia. queamteligimos, tomando por inteli 
gar um alo próprio da substância imaterial, como & a-alma inteleciiva, à qual & ngerávele incor- 
rupiivel. toda no corpo todo é toda cm qualquer parte: 

Quanto à primeira difi culdade, parece que sim. De fato, graças à comunicação das. propne 
dades. muitas cestas são atribuídas à uma cóiia por outra, que não é nem suamatéria, nem sua 
forma, nem uma parte desta, como dizemos que alguma coisa é atribuida 4 outra por causa de seu 
instrumento, roupagem ou coisas semelhantes. A ssim é que declaramos que este homem é rema 
dór devido aó remo vu escavador. e outro dizemos que está vestido, calçado ou armado. [ambém 
dizemos que-este homem tocou outro; sá porque scu vestuário ou suas armas à tocaram. Talé a 
comunicação ante o Filho de Deus é a natureza assumida. onde nenhum dos dois é forma. Logo. 
da mesma maneira alguma coisa pode. devido ao motor, ser atribuida ao Corpo múvido, sem que 
o motor seja forma dele: Exemplo disso É o caso de Tobias, que, como motor, constituía uni com 
posto Ge anjo e corpo assumido, comendo. bebendo, andando, imeligindo e julgando. Logo embo- 
rea alma seja giro motor do corpo e de modo algura sua forma; podemos dizer que inteligimos 
pla qa! nx ente i 

Quanto à segunda dificuldade, digó que. inteligindo pela alma intelectiva uma forma jmate- 
Fal e ingermipitivel, que estã toda nó corpo todo É toda em qualquer paric; não se pode saber. com 
evidencia. pela razão ou pela experiência, que essa forma esteja em nós, nem que o inteliair desse 
cubstancia seja próprio de nós nem que tal alma séja forma do corpo. Não me importa presente 
mente qual tenha sido & opinião do Filisofo, pólis que sempre parice falar desse ponto num tum 
duvidoso. Mas julpo apenás oriveis às tres coisas estabelecidas. 

Que não-se possam demonstrar tais colegas vise logo, pórque todo rasiocnto a Am dê pro 
vilas será duvidoso para quem sguue a razão natural, nem se provarão cssas coisas pela expe- 
neBmcia, pois só experimentamos 4 intelecção, a volição. cté. Mas aquele que segue à razão cum à 
experiencia diria que todas cssas coisas são ações c piixões causadas c recebidas naquela forma 
pela qual afirmara que o homem se distnigué dos irracionais. E embora. conforme a Já esta seja 


E Neste artigo Ockham não cuseguo esconder totalmente sun simpatia pela tese uverroista do Intciecio 
separado. apesar dé camulada numa, posiçao cerca. Santo Tomás, np De -Unirare dntellecius, já tinha 
magistralmente exposto à necessidade da multiplicação dos inteleçios agenizs. 
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4 alma intelectiva, que é uma forma incorruplivel, cle afirmaria que é uma forma cxeensa, COrrupr 
tivele-gorável. Nem parece que a experiência chegue a outra focma.** 

Porguntando-se se podemes provar GOL evidencia que essa forma. interida por quem segue 
a razão e estabelecida pela experiência, é forma do corpo, respondo que sim, argumentando-se tal- 
vez da seguinte Torma: Todo composto que difere especificamente de ouiró composto dilérira por 
st todo ou parcialmente; mas à homem difere especificamente do burro, é não por si todo, porque 
ambos têm ma matéria da mesma natureza: logo difere parcialmente, mas não pela matéria + sim 
pela forma. Contudo, pode ser que haja pontás duvidosos nesta prova. Se, porém, admitirmos; 
como o fazemos segundo & verdade que à alma ntelectiva. forma imaterial e incorrupuvel, estã 
em nos. e que é por ela-que inteligimos, € mais razoável sustentar ser forma dó corpo que ser ape- 
naxo motor, Realmente, se fosse o motor, ou móveria o corpo por um movimento local, Ou por 
um movimento de alteração. Não pelo primeiro, porque então moveria igualmente o corpo da 
criança ED so adulto, Da macma forma, para móver o corpo com um movimento local basta a 
alma que & à forma do“corpo: Ingo. desnecessariamento se estabelece outro motor. Nem pelo 
puro máido. porque para qualquer alteração corporal bastam os culros agentes corporais 
logo esse matar é superíluo. . 

Quanto no argumento inicial, aquele que segue a razão matural concederia que expérimen- 
tamos Em nós à intelecção, mas diria que esta é ato da forma corporal e corrupivel. Conseguen. 
temente afirmaria que tal forma & recebida na matéria extensa. Porém, acrescentaria, mão experi- 
mentames à imnteecção que É a ação própria da substancia imaterial, & por 550 não concluímos 
que aquela substância inçorrupivel esteja em nos coma forma. E, se esperimentássemos. era nús. 
talvez não poderiamos concluir quira-coisa senão que seu sujeito estã em nós como mutor, mas 
nao como forma: 


Quadiibeta, L q. 10. 


GE SO A PO DA VONTADE F NECESSARIAMENTE VIBTUÓSO OU NAO VICIOSO. 


Parece que não: Com efeito. todo atô da vontade pode ser exercido com intenção mã; logo. 
podo ato da vontade pode ser mau. 

Mas, ao contrário: Amar a Deus é um sto somente virtuoso e nada mais que virtuoso. 

A essa questão respondo que à propos) ção | exclusiva formulada no artigo pode ser exposta de 
dois modos, Primeiramente. por uma proposição negativa. a saber. que nenhum outro ato senao 
o da vontade é necessariamente virtuoso. Em segundo lugar. por uma afirmativa, Óu seja, que 
nigum ató da vontade é mecessartamente vIrLulso. 

Quanto a negativa. digo eue e ii verdadeira. De fato. tódo ato que mão coda vom 
tade. mas que está no poder dela, só É bom podendo ser mau, pois pode fazer-se corn uma Pigs 
dade má e com ma intenção. lenalmente, todo quiro ato pode ser exercido naturalmeite E não 
livremente: e nenhum ato assim é necessariamente virtioso. | 

Pig liso: Todo ato que não v da vontade poe ser produzido por Deus só, E por core 
guência nãg é necessariamente virtuoso para uma coatura fecional. 

Ademuis: Qualquer autro ato, permanecendo & mesmo. pode indifeventemente ser louvável 
uu censutável, Ou prancirarmente louvável é depois censurável, consonme sua conformação sSucta- 
iva com 4 vontade reta ou à vicitsa, como se ve quando alguem val teTeja proreirámeénte om 
hos mtençao e depois com ma: 

Ou ainda: Nenhum ato É virtuoso ou viciosa-serm ser voluntário ou depender da vontade, 
WAS CPE So CRISTO pecado quando voluntário: mas um outro ato pode depender primeiramente ua 


DO Conforme dr lismmistras, mn iatelções éh prova da imaterialidade da calmo bunmia, Cirkham ópimz que 
racionalmente nao se pode concluir isso, Entretanto, para cle caiste uma quica verdade alem da verdáde 
racional, como dirt To prirapraso seMuime. 
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vontade, é depos não Por exemplo, quando alguém se atira volunisrigmente num precipício, « 
depois se arrepende. não querendo mais essa queda, com mérito perante leus: mas a queda não 
estã mais no poder da vontade e portanto não é necessariamente viciosa. 

unter à proposição afirmativa. digo, em primeiro tugar. que, Falando ao pé da letra, nú- 
nhúm qto € necessariamente virtuoso. Primoira prova: NAO existe necessariamente nenhum aio; 
por conseguinte, nenhum alô é necessariamente virmoso. Segunda prova: qualquer ao pode ser 
efetuado por Deus só: logo: não é neçessariamente virtuoso, porque semelhante ato não está no 
poder da vontade. 

Contudo, há outro medo de se pensar que um ato é virtuoso. de modo que não pudesse ser 
vIciÕSO, 2 vigência do preceito divino. Tgualmente. não pode ger causado tal ato pela vontade 
criada sem ser virtuoso, É tomando nesse sentido “ato virtuoso” assercro, cm segundo lugar. que 
uigum ato pode, assim, ser necessariamênte virtuoso, 

Provas É impossivel que algum ato contingentemente virtuoso (isto É. que possa indiferente: 
mente chamar-se virtuoso du vicioso) se tome determinadamente virtuosos não ser por outro ato 
necessariamente variuo so O Que so prove da seguinte: MANTA: Lim io Coniimzentemene vi tuo 
so, Como seja o ato de andar, torna-se determinadamente virtuoso pela conformidade com outro 
aio, Pergunto então se ústo segundo ato é necessaráâmente virtuoso, no modo como ficou dito. e 
1530 “SETA aclmtar CJure PacTuio algum sio necessariamente virtuoso no honiem, ou é contingente 
mente virtuoso, tornando-se então determinadamente virtuoso por conformar-se com quiro ato 
virtuoso. Deste perguntar-se-á a mestma coisa como antes. Tem-se assim um processo ao infinito, 
ou deve parar-se em algum ato necessariamente virtuoso. 

Em teregiro lugar. digo que este ato necessariamente virtuoso, no modo como fiéou dito, é 
um ato da vontade, porque assim É cabo pelo qual se ama a Deus sobre todas às coisas & por si, 
pois este ató é de tal maneira virtuoso, que não pode ser vibioso, nem pode ser causado pela von: 
tade errada com ser virtuçso, láso, primeiramente, porque qualquer um teomiorme o tempo é o 
lugart esta obrigado a amar a Deus sobre todas as coisas e por Cons into este alo não poda ser 
vicioso; em segundo lugar, porque este ato É o primeiro de todos os atos bons, 

Além disso. só 0 ato da vontade é intrinsecamente louvável mu censurável, 

Ademais. segundo os santos, nenhum ato é louvável du consutive) a não ser por causa da 


intenção bos ou mája intenção, pars cum ato da vontade: logo. cio. 

Mais ainda, segundo Anscimo, sóa vontade é punida porque só ela peca: logo. elo 

Olgetar-se-a que Deus pode ordénas que por um certo tempo-ele próprio não seia amado?! 
púis pode mandar que o intelecto, equntamente a vontade, se ocupe com à estudo, de modo a não 
poder nesse tempo pensar coisa alguma sobre Deus. Suponha-se então que 4 vontade exerça um 
ato de amor de Deos, e então du csse ato é virtudso — q que não se pode chocr, pois é exercido 
contra o preceito divino — du não é virtuoso, O que sé queria provar, isto é, que o ato de amar 
& Dus sobre ludas as corsas não É vinnoso, 

Respondo: Se Deus pudesse mandar isso, como parece que pode sem contradição: digo que 
nesse caso a vontade não pode excroer semelhante ato. porquê. pelo simples fato de exereelo. 
amaria a Deus sobre todas as coisas. Por consegumie, teria cumprido o preceito divino, visto que 
amar a Dwus sobre todas as coisas oquivale a amar tudo quanto Deus quer que seja amado. Mas. 
amando assim à Deus. na hipótese, não curmpriria o nregeto divino, é por consequência, 20 amar 
assim a Deus, não O amana, Ou Seja, cumpríria o preceito de Deus e não q cunprria, Podena. 
eomtudo. amá-lo com um amor simples e natural. que não é o amor de Deus sobre todas se coisas, 
assim também coma. supondo-se que alguém não créia má existencia de Deus. não uv poderia 
amar. porque nada pode scr amado se não existé ou não pode existir, 

Em quarto lugar. assevero que só o hahito da vontade é mtrinseca é necessamamente virtuo 
so, porque qualquer outro habito inclina indiferentêmente vos avisa láuvavess E aos cms FáVeis. 

Quanto ao argumento imeial nego a premissa, porque há um ato de vontade que não pode dé 
modo algum ser exercido com uma intenção ma. como feou dito. 


AJtcmdlithela, DEE, apo DA, 


“1 Hipótese tipica da baixa escolastica. como aquela seguido a qual Deus poderia urdenar à pecado, 
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